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Comissão de Anistia pede recuperação
da memória contra a ditadura

Governo quer reavaliar pisos para
gastos com saúde e educação
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Governo Central tem maior déficit
para meses de fevereiro desde 1997

Novo marco fiscal limita
alta do gasto a 70% da

variação da receita
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Fundado em 5 de abril de 1933

Esporte

Após a rodada de abertura no
Barein, há três semanas, o Cam-
peonato da FIA-F3 desembarca
neste fim de semana do outro
lado do planeta. No Circuito de
Albert Park, em Melbourne -
Austrália, a competição chega a
sua segunda rodada dupla com
o brasileiro Gabriel Bortoleto
liderando a classificação.

A bordo do carro #5 da
equipe Trident Motorsport
Bortoleto foi o grande nome
da primeira rodada do Campe-
onato. Com uma vitória e 26
pontos conquistados ele apa-
rece na ponta da tabela de clas-
sificação.                   Página 46

Gabriel Bortoleto correrá
pela primeira vez

 na Austrália
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Gabriel Bortoleto

Um dos talentos do kartis-
mo brasileiro na Europa, Miguel
Costa está cada vez mais adapta-
do a equipe Parolin, da qual de-
fende desde o início da tempo-
rada. O piloto mostrou veloci-
dade com o novo equipamento
na etapa de abertura do Campe-
onato Europeu de Kart, disputa-
da em Valência, na Espanha, e
escalou o pelotão na maioria
das baterias disputadas.

A etapa que marcou a aber-

Miguel Costa destaca boa
velocidade na abertura do

Europeu de Kart
tura da competição continen-
tal teve Miguel com bom rit-
mo nas baterias classificató-
rias, sendo que em todas elas
o brasileiro conseguiu avan-
çar durante as provas. As-
sim, mesmo sem alcançar a
decisão da etapa por conta
de uma quebra nas classifica-
tórias, o piloto avaliou o de-
sempenho na região espanho-
la da Andaluzia como dos
mais positivos.        Página 46

Fábio Jesus Correia é
destaque na Copa Brasil

Loterias Caixa de
 Meio Fundo e Fundo

Vitória no Sul-Americano de Cross

O baiano Fábio Jesus Correia
(São Paulo/KiAtleta-SP) será um
dos destaques da Copa Brasil Lo-
terias Caixa de Meio Fundo e Fun-
do, apesar de estar voltando de fé-
rias, após um final de 2022 e início
de 2023 muito agitados. A Copa
Brasil será disputada no sábado e
domingo (1 e 2/4), no Centro Na-
cional Loterias Caixa de Desenvol-

vimento do Atletismo, na cidade
de Bragança Paulista (SP), com
entrada franca para o público.

A competição também terá
transmissão ao vivo pela TV
Atletismo Brasil, pelo YouTu-
be da Confederação Brasileira
de Atletismo (CBAt), a partir
das 14 horas deste sábado e
domingo.                     Página 46
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Rocky Mountain Games
divulga programação em

Campos do Jordão
A abertura da temporada 2023

do Rocky Mountain Games en-
tra em contagem regressiva.
Campos do Jordão recebe o mai-
or festival de cultura de montanha
do Brasil nos dias 1º e 2 de abril,
na decantada Suíça Brasileira. A
arena montada na Praça Pinho Bra-
vo será o ponto de encontro de
atletas de aventura que se dividi-
rão entre pedal e corrida pelas tri-
lhas da Serra da Mantiqueira. Para
quem preferir assistir e torcer pe-
los atletas, a programação com
cinema, show, espaço para alimen-
tação e ativações, como slackline
e arremesso de machado, tem en-
trada grátis.                    Página 46Visual de Campos do Jordão ao fundo

Mundo joga um
caminhão de

lixo, por minuto,
nos oceanos

O secretário-geral da Orga-
nização das Nações Unidas
(ONU), António Guterres, disse
na quinta-feira (30), Dia Interna-
cional de Desperdício Zero, que
a data tem como meta a consci-
entização sobre a importância de
promover padrões sustentáveis
de consumo e produção.

Em mensagem pelo dia, ele
lembrou que, todo ano, 2 bi-
lhões de toneladas de resídu-
os sólidos são gerados, mas
33% não recebem tratamento
adequado. A quantidade equiva-
le a um caminhão de lixo cheio
de plástico sendo despejado
no oceano a cada minuto.

Segundo Guterres, 10% de
todas as emissões globais de
gases de efeito estufa vêm do
cultivo, armazenamento e
transporte de alimentos “que
nunca são usados”.

Para mudar esse cenário, ele
pede que o mundo invista maci-
çamente em sistemas e políti-
cas modernas de gerenciamen-
to de resíduos, que incentivem
as pessoas a reutilizar e reciclar
tudo, “desde garrafas plásticas
até eletrônicos antigos”.

Para o secretário, é preciso
“declarar guerra ao lixo” e os
consumidores devem agir de
forma mais consciente. Ele tam-
bém cita empresas que precisam
contribuir para uma “economia
circular e sem desperdício”.

Segundo dados da ONU, o
setor de resíduos é parte da tri-
pla crise planetária de mudan-
ça climática, perda da biodiver-
sidade e poluição. Os objeti-
vos das iniciativas de desper-
dício zero são proteger o meio
ambiente, aumentar a seguran-
ça alimentar e melhorar a saú-
de e o bem-estar humanos.

A Estratégia Global para Con-
sumo e Produção Sustentáveis
pode orientar essa transição. Es-
tabelecido pela Assembleia Ge-
ral das Nações Unidas, Estados-
membros e partes interessadas,
o documento propõe a adoção de
objetivos sustentáveis de consu-
mo e produção em todos os se-
tores até 2030.

O levantamento da ONU apon-
ta que a humanidade gera cerca de
2,24 bilhões de toneladas de resí-
duos sólidos anualmente, dos quais
apenas 55% são gerenciados em
instalações controladas.

Todos os anos, cerca de
931 milhões de toneladas de
alimentos são perdidos ou des-
perdiçados e até 14 milhões
de toneladas de resíduos plás-
ticos entram nos ecossistemas
aquáticos. (Agencia Brasil)
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Sem os recursos da cessão
onerosa do petróleo na cama-
da pré-sal e com gastos de pro-
gramas sociais em alta, o Go-
verno Central – Tesouro Na-
cional, Previdência Social e
Banco Central – registrou o
maior déficit primário para
meses de fevereiro. No mês
passado, o resultado ficou ne-
gativo em R$ 40,989 bilhões,
mais que o dobro do déficit de
R$ 20,367 bilhões registrado
em fevereiro de 2022.

Em valores nominais, este
é maior déficit para o mês des-
de o início da série histórica,
em 1997. Ao descontar a in-
flação pelo Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo

(IPCA), conta mais usada pe-
los analistas, o resultado tam-
bém é o pior para meses de
fevereiro.

O resultado veio pior do
que o esperado pelas institui-
ções financeiras. Segundo a
pesquisa Prisma Fiscal,
divulgada todos os meses pelo
Ministério da Economia, os
analistas de mercado espera-
vam resultado negativo de R$
31,9 bilhões em janeiro.

Apesar do rombo em feve-
reiro, o Governo Central acu-
mula superávit primário de
R$ 37,768 bilhões em 2023.
Isso porque, em janeiro, ha-
via sido registrado superávit de
R$ 78,326 bilhões.    Página 3

Apesar de algumas volatilida-
des ao longo da sessão, o mer-
cado financeiro reagiu positiva-
mente ao anúncio do novo arca-
bouço fiscal divulgado na quin-
ta-feira (30) pelos ministros da
Fazenda, Fernando Haddad, e do
Planejamento, Simone Tebet. O
dólar caiu para o menor valor em
quase dois meses. A bolsa de va-
lores subiu quase 2% e fechou
no maior patamar em 20 dias.

O dólar comercial encerrou
a quinta vendido a R$ 5,098, com
recuo de R$ 0,038 (-0,73%). A
cotação chegou a cair para R$
5,07 por volta das 9h30. Mais
tarde, após o anúncio da propos-
ta do governo, chegou a subir
para R$ 5,15. No entanto, à me-
dida que os detalhes passaram a
ser divulgados, a cotação voltou
a cair, até se firmar abaixo de R$

Dólar cai para R$ 5,09 após
anúncio de arcabouço fiscal

5,10 perto do fechamento do dia.
Em queda pelo quinto dia segui-

do, a moeda norte-americana atin-
giu o menor nível desde 2 de feve-
reiro, quando estava em R$ 5,04. A
divisa acumula queda de 2,43% em
março e cai 3,45% em 2023.

O anúncio do novo marco fis-
cal também foi bem recebido no
mercado de ações. O índice Ibo-
vespa, da B3, fechou aos
103.713 pontos, com alta de
1,81%. O indicador, que acumu-
la cinco altas, está no nível mais
alto desde o último dia 9.

O dólar caiu perante as prin-
cipais moedas mundiais, dando
sequência ao arrefecimento no
plano internacional após ban-
cos com problemas financeiros
terem sido comprados por ou-
tras instituições financeiras.
(Agencia Brasil)
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Na Espanha, Governo de SP discute
investimentos e projetos de parcerias e concessões

Na manhã de quinta-feira
(30), o secretário de Negócios
Internacionais, Lucas Ferraz,
participou de reunião com re-
presentantes da Acciona, empre-
sa responsável pela concessão
da Linha 6-Laranja do Metrô de
São Paulo.

Ele representou o governa-
dor Tarcísio de Freitas, que se
recupera da retirada de um cál-
culo renal, no encontro com

o CEO de Infraestruturas da
Acciona, Luis Castilla; e o di-
retor da empresa no Brasil,
André de Angelo.

A pauta foi centrada em um
plano de investimentos que a
Acciona apresentará em bre-
ve ao Governo de SP para me-
lhorias e ampliação da Linha
6-Laranja.

Além disso, as conversas
também passaram pela possibi-

lidade de novos investimentos
da companhia em projetos en-
quadrados no âmbito do Progra-
ma de Parcerias de Investimen-
tos do Estado de São Paulo (PPI-
SP), como o Trem Intercidades
de Campinas e no setor de sa-
neamento básico.

O PPI-SP tem como objeti-
vo ampliar as oportunidades de
investimento, emprego, desen-
volvimento socioeconômico,

tecnológico, ambiental e indus-
trial em São Paulo.

A atuação da iniciativa será
baseada na sustentabilidade dos
projetos, na segurança jurídi-
ca, na estabilidade das normas
e observação, além das melho-
res práticas nacionais e inter-
nacionais. Esses pilares vão
nortear a relação entre o Es-
tado de São Paulo e as empre-
sas parceiras.

Foram anunciados na quarta-
feira, (29) os cinco novos Cen-
tros de Pesquisa, Inovação e Di-
fusão (CEPIDs) que serão apoi-
ados pela FAPESP por um perí-
odo inicial de cinco anos, que
poderá ser estendido, no máxi-
mo, por mais dois períodos de
três anos. Os projetos foram
selecionados entre as 38 pro-
postas submetidas ao edital lan-
çado em 2021, abrangendo as
ciências de saúde, biológicas,
agronomia e veterinária.

A Universidade Federal de
São Paulo (Unifesp) vai abrigar
um CEPID dedicado a estudar a
questão da resistência antimi-
crobiana, que compromete a efi-
cácia da prevenção e do trata-
mento de um número crescente
de infecções por vírus, bactéri-
as, fungos e parasitas. O traba-
lho será coordenado pelo pro-
fessor da Escola Paulista de

Medicina Arnaldo Colombo.
Já Carlos Eduardo Cerri co-

ordenará na Escola Superior de
Agricultura Luiz de Queiroz da
Universidade de São Paulo
(Esalq-USP) um centro voltado
a pesquisas sobre carbono na
agricultura tropical.

No Centro de Hematologia
e Hemoterapia da Universidade
Estadual de Campinas (Hemocen-
tro-Unicamp), o professor Carmi-
no Antonio de Souza, da Faculda-
de de Ciências Médicas (FCM-
Unicamp), coordenará um CEPID
dedicado a inovar em uma área da
medicina conhecida como tera-
nóstica – que envolve o uso de
nanotecnologia para diagnóstico
e tratamento do câncer.

A dinâmica da biodiversida-
de no contexto das mudanças
climáticas será o tema do CE-
PID coordenado pela professo-
ra Leonor Patricia Morellato no

Instituto de Biociências da Uni-
versidade Estadual Paulista (IB-
Unesp) em Rio Claro.

E, no Instituto de Química da
USP, o professor Shaker Chuck
Farah vai liderar pesquisas rela-
cionadas à biologia de bactérias
e bacteriófagos (vírus que infec-
tam bactérias).

“Essas cinco propostas fo-
ram aprovadas por unanimidade
pelo painel de especialistas con-
vidados para a avaliação e refe-
rendadas pelo CTA [Conselho
Técnico-Administrativo] e pelo
Conselho Superior da FAPESP.
Contudo, todas as propostas
apresentadas tinham qualidades
e certamente representam opor-
tunidades para o futuro. Teremos
uma nova chamada para essa

mesma área do conhecimento
dentro de dois anos e os grupos
que não foram contemplados
nesta rodada terão oportunidade
de rever o projeto”, afirma o di-
retor científico da FAPESP, Luiz
Eugênio de Mello.

Maior diversidade
Estabelecido pela FAPESP

em 1998, o Programa CEPID fi-
nancia projetos de pesquisa que
abordam perguntas transformati-
vas do conhecimento atual e cu-
jos resultados possam ter impac-
tos positivos para a sociedade. Os
CEPIDs devem realizar pesqui-
sas ousadas de excelência inter-
nacional em temas relevantes em
sua área do conhecimento. O pro-
grama procura agregar pesquisa-

dores em torno de questões de
pesquisa fundamentais ou orien-
tadas para aplicações para se
transformar em um centro de
classe mundial em pesquisa.

Em 2000 foram contratados
os primeiros 11 centros em to-
das as áreas do conhecimento.
Uma segunda chamada do pro-
grama contratou os atuais 17
CEPIDs vigentes desde 2013.
Em 2021, a FAPESP lançou um
novo edital prevendo chamadas
anuais divididas por grandes áre-
as: ciências da saúde, biológicas
e agronomia e veterinária (em
2021); ciências humanas e so-
ciais, arquitetura e urbanismo,
economia e administração (em
2022), ciências exatas e da ter-
ra e engenharias (em 2023) e

assim por diante.
A primeira chamada para os

CEPIDs, em 2021, recebeu inici-
almente 38 propostas. A avaliação
envolveu mais de 140 especialis-
tas internacionais e nacionais se-
guindo o procedimento definido
no edital. Esse processo de avali-
ação levou à aprovação de cinco
projetos, o que constitui o proces-
so mais competitivo do programa
desde seu lançamento (taxa de
sucesso de 13%).

“Os novos CEPIDs aprova-
dos representam um aumento na
diversidade tanto em termos de
áreas de pesquisa como de ins-
tituições-sede, o que represen-
ta uma evolução positiva”, afir-
ma Roberto Marcondes, coor-
denador do Programa CEPID.

Prefeitura premia soluções inovadoras
em maratona hacker focada no público 50+

O Hackathon 50+, realizado
pela Prefeitura de São Paulo, por
meio da Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Econômico e
Trabalho, com execução da
Agência São Paulo de Desenvol-
vimento (Ade Sampa), premiou
três soluções inovadoras no úl-
timo domingo (26). O evento,
que aconteceu no Centro de Ino-
vação Verde Bruno Covas - Hub
Green Sampa neste final de se-
mana, contou com uma premia-
ção total de R$ 30 mil para os
vencedores, além de brindes. O
programa recebeu apoio da Câ-
mara Municipal de vereadores.

Esta edição da maratona ha-
cker da Ade Sampa, voltada para
o empreendedorismo e qualida-
de de vida da população com
mais de 50 anos, reuniu 71 pro-
fissionais de áreas como marke-
ting, design, programação, de-
senvolvimento, comunicação,
gestão, entre outros. Os partici-
pantes foram desafiados a de-
senvolver soluções focadas no
envelhecimento populacional e
na longevidade ativa.

“Atualmente a cidade de São
Paulo conta com cerca de dois
milhões de pessoas que estão na
faixa dos 50 anos ou mais, nú-
mero que continua crescendo
cada vez mais. Por isso, a Pre-
feitura de São Paulo tem busca-

do promover e fomentar ações
e políticas públicas que promo-
vam o acesso ao mercado, o
empreendedorismo, a saúde, a
qualidade de vida e a integração
deste público. “Essa maratona
hacker foi fundamental para que
o poder público consiga mapear
ideias e soluções para os prin-
cipais problemas deste público”,
declara a secretária de Desenvol-
vimento Econômico e Trabalho,
Aline Cardoso.

Na atividade, os 18 grupos
formados durante os dias 24, 25
e 26 de março foram acompa-
nhados por mais de 30 mento-
res que ofereceram consultori-
as especializadas. As soluções
foram avaliadas por uma comis-
são de especialistas e receberam
apoio de rede e capacitação para
desenvolvimento dos projetos.
O programa também ofereceu a
formação de networking entre os
participantes e o desenvolvimen-
to de debates que envolvessem
os temas.

Os três projetos vencedores
receberam um aporte financei-
ro total no valor de R$ 30 mil.
O primeiro colocado, a equipe
Klik, apresentou uma solução
com o objetivo de auxiliar o
empreendedor 50+ a melhor
gerir o negócio, e recebeu R$ 15
mil. O segundo colocado, a

Afro50+, recebeu R$ 10 mil e
criou a ideia de uma plataforma
que busca impulsionar o empre-
endedorismo pessoal e gerar
empregabilidade de profissio-
nais negros a partir dos 50 anos.
Já o terceiro lugar, que levou R$
5 mil, a equipe Meu Cuidado
apresentou uma solução focada
na facilitação do acesso à saúde
mental e encaminhamento dos
usuários 50+ para clínicas psi-
cológicas parceiras.

“Em cada nova edição, a ma-
ratona hacker da Ade Sampa tem
o objetivo de buscar soluções
para temas que são amplamente
debatidos e precisam de um
olhar mais atencioso do poder
público. Desta vez, o Hackathon
promoveu importantes diálogos
e apoiou ideias inovadoras vol-
tadas para o empreendedorismo
e o bem-estar da população aci-
ma dos 50 anos. Programas
como esse, além de atender uma
demanda populacional, ainda ga-
rantem a aprimoração do desem-
penho dos serviços públicos vol-
tados a camada da população
que está envelhecendo”, afirma
o presidente da Ade Sampa, Re-
nan Vieira.

Veja as soluções
1º: Klik - Prêmio de R$ 15 mil
A solução oferece um chat

bot no WhatsApp que tem o ob-
jetivo de auxiliar o empreende-
dor 50+ a melhor gerir o negó-
cio, otimizar os processos e en-
contrar as melhores ferramen-
tas de gestão.

2º: Afro50+ - Prêmio de R$
10 mil

Plataforma criada com o ob-
jetivo de impulsionar o empre-
endedorismo pessoal e gerar em-
pregabilidade de profissionais
negros a partir dos 50 anos. A so-
lução tem o intuito de oferecer
capacitação, especializações,
mentorias, conexões e emprega-
bilidade para essas pessoas.

3º: Meu Cuidado - Prêmio
de R$ 5 mil

O Meu Cuidado é um bot de
WhatsApp que facilita o acesso
à saúde mental para o público
50+ de baixa renda. A solução
prevê o início de uma conversa
com o bot Meu Cuidado, por
áudio ou texto, e após respostas
geradas pelo Chat GPT, o bot
identifica padrões de perigo à
saúde mental, e em casos críti-
cos, aciona diretamente o Cen-
tro de Valorização da Vida
(CVV). Após o acolhimento do
CVV, as clínicas psicológicas
parceiras que oferecem serviço
pro bono entram em contato com
o a pessoa pelo bot para agendar
sessões de terapia.

Estudo sugere que a asma pode proteger
contra o agravamento da COVID-19

Desde o início da pande-
mia, em 2020, especula-se que
a asma poderia contribuir para
o agravamento e a letalidade da
COVID-19. No entanto, os re-
sultados do maior estudo fei-
to até agora com pacientes que
foram hospitalizados no Siste-
ma Único de Saúde (SUS) com
os sintomas clínicos mais gra-
ves da COVID-19, divulgados
recentemente na revista Fron-
tiers in Medicine,  sugerem
exatamente o contrário. Além
de não piorar o quadro, a asma
pode ter um papel protetor na
infecção pelo SARS-CoV-2.

“Apesar de desenvolverem
mais sintomas clínicos, os pa-
cientes com asma foram me-
nos propensos a morrer da CO-
VID-19 em comparação com
indivíduos sem asma”, afirma
um dos autores do trabalho, o
biólogo e doutor em ciências
da saúde Fernando Augusto
Lima Marson, da Universidade
São Francisco (USF), em Bra-
gança Paulista (SP). Para che-
gar a essa conclusão, o grupo
formado por cinco pesquisa-
dores avaliou os registros clí-
nicos e demográficos de

1.129.838 pacientes hospitali-
zados com COVID-19.

Desse total, 43.245 (3,8%)
eram pacientes com asma, uma
prevalência baixa que já tinha
sido apontada por estudos an-
teriores. Entre os doentes que
precisaram de suporte ventila-
tório invasivo, por exemplo,
74,7% dos pacientes com asma
morreram, enquanto o percen-
tual de mortes entre os paci-
entes sem asma foi de 78%. No
grupo que recebeu suporte ven-
tilatório não invasivo, 20% dos
pacientes com asma foram a
óbito versus 23,5% entre os
pacientes sem asma.

Entre os que não precisa-
ram de suporte ventilatório,
11,2% dos pacientes com asma
morreram. Já o percentual de
baixas dos pacientes sem asma
na mesma situação foi de
15,8%. Todas as informações
foram obtidas no banco de da-
dos OpenDataSUS.

A hipótese dos pesquisado-
res é que as especificidades da
resposta imune dada pelo or-
ganismo à asma criam um ce-
nário desfavorável à escalada
inflamatória associada à forma

mais grave da COVID-19. A
pessoa com asma apresenta
uma baixa produção de citoci-
nas inflamatórias, um grupo de
proteínas que aumenta a capa-
cidade do corpo de destruir
células tumorais, vírus e bac-
térias (os interferons, por
exemplo). Isso estimula uma
resposta imune mediada por
células de defesa (linfócitos)
TCD4+Th2, em detrimento do
subtipo Th1.

“A predominância da res-
posta Th2 é benéfica porque
pode regular e diminuir o im-
pacto da fase tardia da hiperin-
flamação, que é um ponto crí-
tico em infecções respiratóri-
as graves”, explica Marson,
que coordena o Laboratório de
Biologia Celular e Molecular
da USF. Ele também é respon-
sável pelos trabalhos de con-
clusão de curso na USF, onde
100% dos alunos de pós-gra-
duação são bolsistas integrais.

De acordo com a pesquisa,
que recebeu financiamento da
FAPESP (Fundação de Ampa-
ro à Pesquisa do Estado de São
Paulo), a asma causaria ainda
outras dificuldades ao SARS-

CoV-2. A inflamação crônica
dos alvéolos pulmonares das
pessoas com asma diminui a
quantidade de receptores ACE-
2 (em português ECA-2, enzi-
ma conversora de angiotensi-
na 2), uma proteína encontra-
da na superfície de diversas
células do corpo, inclusive nas
do epitélio do sistema respi-
ratório. Ela é usada pelo vírus
da COVID-19 para penetrar no
interior das células, onde se
multiplica.

“A menor produção de ci-
tocinas inflamatórias e a me-
nor quantidade de receptores
para o vírus resultam em me-
nos chance de infecção grave”,
afirma Marson. Quantidades
maiores de eosinófilos glóbu-
los brancos presentes no san-
gue de pessoas com asma igual-
mente desfavoreceriam a CO-
VID-19 grave. Para os pesqui-
sadores, o impacto de todas
essas circunstâncias ajuda a
entender por que embora a
asma afete 10% da popula-
ção, apenas 3,8% dos pacien-
tes diagnosticados com CO-
VID-19 e tratados pelo SUS
tinham a doença.

CÂMARA (São Paulo)
Pare alguém nas ruas e pergunte : você sabe o que é o Plano

Diretor e porque tá sendo revisado ? Possivelmente, até quem
trabalha no ramo imobiliário terá uma visão muito superficial

.
PREFEITURA (São Paulo)
Ex-ministro (Meio Ambiente de Bolsonaro) Ricardo Sales -

deputado federal (PL) - já age como candidato à prefeitura pau-
listana 2024. Já o prefeito Ricardo Nunes (MDB) disputará ree-
leição

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Ex-deputado e ex-presidente do parlamento, Fernando Ca-

pez (licenciado do Ministério Público SP) faz tanto sucesso
como comentarista de política, que pode pintar candidatura em
2024

.
GOVERNO (São Paulo)
Tarcísio (Republicanos) deve voltar da Europa com ainda mais

‘cartas na manga’, no sentido de - no mínimo - ser candidato à
reeleição 2026 ou até à Presidência, caso não dê pro Bolsonaro

.
CONGRESSO (Brasil)
Esposa do agora senador Moro, a deputada federal (SP) Ro-

sângela também pode trocar do União (PSL + DEM) pelo Novo,
agora dominado pelo governador (Minas) Zema. São as danças
da política

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Ex-presidente Jair Bolsonaro finalmente voltou. Ele não tá

tão diferente do que sempre foi, como talvez pareça. Apenas tá
recomeçando sua possível sobrevida política, como fenômeno
populista

.
PARTIDOS (Brasil)
PRTB cada vez mais familiar - de pai pra filho. Desde 27

março 2023 a presidência nacional passou de Júlio Cesar pra
John Herberth, seu enteado. A viúva Aldinea Fidelix quer a le-
genda de volta

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Lewandowski anunciou antecipação da sua aposentadoria (Su-

premo), pra que o amigo Lula indique mais um dos seus próxi-
mos, talvez o advogado pessoal Zanin pro Monte Olimpo brasi-
leiro

.
H I S T Ó R I A S
Hoje é 31 março 2023. Para vários historiadores das Forças

Armadas, a tomada do Poder no Brasil, em 1964, atendeu à mai-
oria da igreja católica, da imprensa, da ABI, da OAB e da popula-
ção

.
ANO 31
Cesar Neto é jornalista e editor da coluna de política -

cesarneto.com - na imprensa (Brasil) desde 1993. Recebeu “Me-
dalha Anchieta” (Câmara SP) e “Colar de Honra ao Mérito” (As-
sembleia SP)
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Sem os recursos da cessão
onerosa do petróleo na camada
pré-sal e com gastos de progra-
mas sociais em alta, o Governo
Central – Tesouro Nacional, Pre-
vidência Social e Banco Central
– registrou o maior déficit pri-
mário para meses de fevereiro.
No mês passado, o resultado fi-
cou negativo em R$ 40,989 bi-
lhões, mais que o dobro do défi-
cit de R$ 20,367 bilhões regis-
trado em fevereiro de 2022.

Em valores nominais, este é
maior déficit para o mês desde
o início da série histórica, em
1997. Ao descontar a inflação
pelo Índice Nacional de Preços
ao Consumidor Amplo (IPCA),
conta mais usada pelos analistas,
o resultado também é o pior para
meses de fevereiro.

O resultado veio pior do que
o esperado pelas instituições fi-
nanceiras. Segundo a pesquisa
Prisma Fiscal, divulgada todos os
meses pelo Ministério da Eco-

nomia, os analistas de mercado
esperavam resultado negativo de
R$ 31,9 bilhões em janeiro.

Apesar do rombo em feve-
reiro, o Governo Central acumu-
la superávit primário de R$
37,768 bilhões em 2023. Isso
porque, em janeiro, havia sido
registrado superávit de R$
78,326 bilhões.

Em valores nominais, este é
o segundo maior superávit acu-
mulado, só perdendo para o pri-
meiro bimestre do ano passado
(resultado positivo de R$ 56,444
bilhões). Em valores reais (cor-
rigido pela inflação), é o quinto
maior superávit da série.

O resultado primário repre-
senta a diferença entre as recei-
tas e os gastos, desconsideran-
do o pagamento dos juros da dí-
vida pública. A Lei de Diretrizes
Orçamentárias (LDO) deste ano
estabelece meta de déficit pri-
mário de R$ 231,5 bilhões para
o Governo Central (Tesouro

Nacional, Previdência Social e
Banco Central).

Em janeiro, o ministro da Fa-
zenda, Fernando Haddad, anunciou
um pacote que pretende aumen-
tar a arrecadação e revisar gastos
para melhorar as contas públicas
e diminuir o déficit para cerca de
R$ 100 bilhões em 2023.

Em fevereiro do ano passa-
do, o governo recebeu R$ 11,8
bilhões de bônus de assinatura
relativos à segunda rodada da
cessão onerosa do petróleo na
camada pré-sal. Sem a repetição
dos recursos em 2023, as recei-
tas líquidas caíram 12,2% em
fevereiro na comparação com o
mesmo mês do ano passado em
valores nominais. Descontada a
inflação pelo Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA), a queda atinge 16,8%.

Se se considerarem apenas
as receitas administradas (rela-
tivas ao pagamento de tributos),
houve queda de 3,9% em feve-

reiro na comparação com o mes-
mo mês do ano passado, já des-
contada a inflação. As maiores
reduções ocorreram no Impos-
to sobre Produtos Industrializa-
dos (-39,6% descontada a infla-
ção), motivado principalmente
pela redução de 35% na alíquo-
ta pelo governo anterior desde
fevereiro do ano passado. Em
segundo lugar, vem a Contribui-
ção para o Financiamento da
Seguridade Social (Cofins), que
caiu 11,4% por causa das deso-
nerações sobre os combustíveis.

Apesar das recentes quedas
do petróleo no mercado inter-
nacional, as receitas com royal-
ties subiram R$ 117,9 milhões
(+2%) acima da inflação no mês
passado na comparação com fe-
vereiro de 2022. Atualmente, a
cotação do barril internacional
está em torno de US$ 74 após
ter chegado a US$ 120 no meio
do ano passado, por causa da
guerra entre Rússia e Ucrânia.

O déficit do mês passado
decorreu principalmente da que-
da nas receitas. Do lado das des-
pesas, houve crescimento de
4,6% em valores nominais, po-
rém queda de 0,9% após des-
contar a inflação.

Turbinados pelo novo Bolsa
Família, os gastos com programas
sociais subiram R$ 5,4 bilhões
acima da inflação em fevereiro na
comparação com o mesmo mês
do ano passado. Por causa da for-
te concessão de aposentadorias e
pensões pouco antes das eleições
de 2022, os gastos com a Previ-
dência Social subiram R$ 2,8 bi-
lhões a mais que o IPCA.

Essas altas foram compensa-
das com a queda de R$ 5,7 bi-
lhões no pagamento de abono
salarial e seguro-desemprego,
porque o calendário deste ano
está diluído ao longo do primei-
ro semestre, em vez de se con-
centrar nos três primeiros me-
ses do ano, como em 2022.

Além disso, houve redução de
R$ 2,9 bilhões com créditos
extraordinários, principalmente
as despesas associadas ao com-
bate à pandemia de covid-19.

Os gastos com o funcionalis-
mo federal caíram 2% em janei-
ro e fevereiro, descontada a infla-
ção. A queda reflete o congela-
mento de salários dos servidores
públicos que vigorou entre julho
de 2020 e dezembro de 2021 e a
falta de reajustes em 2022.

Em relação aos investimen-
tos (obras públicas e compra de
equipamentos), o governo fede-
ral investiu R$ 3.841,1 bilhões
nos dois primeiros meses do
ano. O valor representa alta de
17,4% acima do IPCA em rela-
ção ao mesmo período de 2022.
Esse crescimento se deve à
Emenda Constitucional da Tran-
sição, que garantiu espaço fis-
cal para a recomposição dos in-
vestimentos públicos. (Agencia
Brasil)

Novo marco fiscal limita alta do
gasto a 70% da variação da receita

A nova regra fiscal que subs-
tituirá o teto de gastos limitará
o crescimento da despesa a 70%
da variação da receita dos 12
meses anteriores, informou o
Ministério da Fazenda. O novo
arcabouço combinará um limite
de despesa mais flexível que o
teto de gastos com uma meta de
resultado primário (resultado
das contas públicas sem os ju-
ros da dívida pública).

O projeto de lei comple-
mentar divulgado na quinta-fei-
ra (30) terá mecanismos de
ajuste e alguma flexibilidade em
caso de imprevistos na econo-
mia. As metas de resultado pri-
mário também obedecerão a
uma banda, um intervalo.

Dentro dessa trilha de 70%
da variação da receita, haverá um
limite superior e um piso para a
oscilação da despesa. Em mo-
mentos de maior crescimento
da economia, a despesa não po-
derá crescer mais de 2,5% ao
ano acima da inflação. Em mo-
mentos de contração econômi-
ca, o gasto não poderá crescer
menos que 0,6% ao ano acima
da inflação.

O novo arcabouço fiscal es-
tabelece mecanismos para os
próximos governos. Para impe-
dir o descumprimento da rota de
70% de crescimento da receita,
as novas regras trarão mecanis-

mos de punição que desacelera-
rá os gastos caso a trajetória de
crescimento dos gastos não seja
atendida.

Se o resultado primário fi-
car abaixo do limite mínimo da
banda, o crescimento das despe-
sas para o ano seguinte cai de
70% para 50% do crescimento
da receita. Para não punir os in-
vestimentos (obras públicas e
compra de equipamentos), o
novo arcabouço prevê um piso
para esse tipo de gasto e permite
que, caso o superávit primário
(economia do governo sem os
juros da dívida pública) fique aci-
ma do teto da banda, o excedente
será usado para obras públicas.

A equipe econômica escla-
receu que o limite de 70% está
baseado nas receitas passadas,
não na estimativa de receitas fu-
turas. Dessa forma, futuros go-
vernos ou o Congresso Nacio-
nal não poderão aumentar arti-
ficialmente as previsões de re-
ceitas para elevar as despesas.

Segundo o ministro da Fa-
zenda, Fernando Haddad, o novo
arcabouço traz regras claras,
previsíveis e críveis, porque po-
dem ser executadas. “Durante a
campanha de 2022, repetimos à
exaustão que a campanha públi-
ca precise ter credibilidade, pre-
visibilidade e seriedade. Ter um
horizonte para que as famílias,

os investidores, os empresários
e os trabalhadores organizem
suas vidas a partir de regras cla-
ras. Regras exigentes, mas crí-
veis”, declarou.

Haddad disse que o novo ar-
cabouço permite mecanismos
de autocorreção, que facilitará
a vida dos gestores públicos. “A
própria regra precisa de espaços
de autocorreção. Por mais boa
vontade que os gestores públi-
cos tenham, eles próprios vão
ficar numa situação difícil para
corrigir rumo se não houver,
com antecedência, um mecanis-
mo de correção”, justificou.

Estimativas
Segundo Haddad, o governo

pretende zerar o déficit primá-
rio em 2024, atingir um superá-
vit de 0,5% do Produto Interno
Bruto (PIB) em 2025 e de 1%
do PIB em 2026. Como a equi-
pe econômica prevê déficit pri-
mário de 1% do PIB para este
ano, a proposta significaria um
ajuste de 3 pontos percentuais
do PIB até 2026.

Como haverá uma margem
de tolerância de até 0,25 ponto
percentual do PIB, o resultado
primário poderá variar entre dé-
ficit de 0,75% do PIB e de
0,25% do PIB neste ano, déficit
de 0,25% a superávit de 0,25%
em 2024, superávit de 0,25% a

0,75% do PIB em 2025 e supe-
rávit de 0,75% a 1,25% do PIB
em 2026.

Em relação ao endividamen-
to do governo, o novo arcabou-
ço fiscal prevê um pequeno cres-
cimento da dívida pública bruta
até 2025 e a estabilização em
2026, em 76,54% do PIB. Essas
projeções, no entanto, ocorrem
no cenário em que o resultado
primário fique no centro dos li-
mites previstos para as bandas.
Caso o governo economize me-
nos que o esperado, a dívida au-
mentará de 74,11% do PIB em
2023 para 77,34% em 2026.

Caso o Banco Central redu-
za os juros, ressaltou o Minis-
tério da Fazenda, o endividamen-
to poderá cair. Com uma even-
tual queda de 1 ponto percentu-
al na taxa Selic (juros básicos da
economia), a dívida pública bru-
ta poderá passar de 75,07% do
PIB em 2023 para 75,7% em
2024 e recuar para 75,04% do
PIB em 2026. Com uma redu-
ção de 2 pontos, poderá cair de
75,03% do PIB neste ano para
73,58% em 2026.

Marco Fiscal
O novo arcabouço fiscal

substitui o teto federal de gas-
tos, que vigora desde 2016 e li-
mita o crescimento dos gastos
ao ano anterior, corrigido pela

inflação oficial (Índice Nacio-
nal de Preços ao Consumidor
Amplo - IPCA). No fim do ano
passado, a Emenda Constituci-
onal da Transição permitiu a ex-
clusão de até R$ 168 bilhões do
teto de gastos deste ano – R$
145 bilhões do novo Bolsa Fa-
mília e até R$ 23 bilhões em
investimentos federais caso haja
excesso de arrecadação.

A emenda estabeleceu que o
governo deveria enviar um pro-
jeto de lei complementar até
agosto deste ano com o novo
marco fiscal. No início do ano,
porém, o ministro da Fazenda,
Fernando Haddad, permitiu que
o governo antecipasse o envio
do novo marco para que o Mi-
nistério do Planejamento tives-
se tempo de elaborar o projeto
da Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias (LDO) de 2024 dentro das
novas regras. Enviada ao Con-
gresso até 15 de abril de cada
ano, a LDO estabelece os parâ-
metros para o Orçamento do ano
seguinte.

Confira os principais pon-
tos do novo marco fiscal:

•        Limite de crescimento
da despesa primária a 70% da
variação da receita dos 12 me-
ses anteriores

•        Limite superior e infe-
rior dentro dessa trilha de 70%

do aumento de receita
•        Mecanismo de ajuste

para impedir o aumento dos
gastos em momentos de cres-
cimento econômico e a queda
dos gastos em caso de baixo
crescimento

•        Aplicação de mecanis-
mos de punição. Caso o resulta-
do primário fique abaixo do li-
mite mínimo da banda, o cres-
cimento das despesas para o ano
seguinte cai de 70% para 50%
do crescimento da receita.

•        Promessa de zerar défi-
cit primário em 2024, com su-
perávit de 0,5% do PIB em 2025
e 1% em 2026

•        Meta de resultado pri-
mário terá banda de flutuação,
com margem de tolerância de
0,25 ponto percentual do PIB
para cada ano

•        Excedente de superávit
primário acima do teto da banda
poderá ser usado para investi-
mentos

•        Promessa de que dívi-
da pública bruta subirá leve-
mente até 2026 e depois será
estabilizada

•        Exceções apenas para
gastos instituídos pela Constitui-
ção, como o Fundeb e o piso
nacional da enfermagem. Essas
despesas não podem ser regula-
mentadas por lei complementar
(Agencia Brasil)

BC aumenta projeção de crescimento
 da economia de 1% para 1,2%

O Banco Central (BC) ele-
vou a projeção para o cresci-
mento da economia este ano. A
estimativa para a expansão do
Produto Interno Bruto (PIB, a
soma de todos os bens e servi-
ços produzidos no país) passou
de 1% para 1,2%. A projeção
consta do Relatório de Inflação,
publicação trimestral do BC, di-
vulgado na quinta-feira (30).

“A revisão moderada reflete,
especialmente, surpresas posi-
tivas em alguns componentes do
setor de serviços no quarto tri-
mestre de 2022 “ deixando car-
regamento estatístico do setor
para 2023 ligeiramente maior do
que o anteriormente esperado “,
melhora nos prognósticos para a
indústria extrativa e os primeiros
indicadores do primeiro bimes-
tre de 2023”, explicou o BC, que
também espera “contribuição re-
levante” do setor agropecuário
no crescimento do ano.

Em 2022, a economia brasi-
leira cresceu 2,9%, após alta de
5% em 2021 e recuo de 3,3% em
2020. O setor de serviços foi o
que mais contribuiu para o cres-
cimento do PIB no ano passado.
Segundo o BC, os segmentos do
setor foram severamente afetados
pela pandemia de covid-19, inici-
almente, mas desde então apre-
sentam trajetórias firmes de cres-
cimento. Para 2023, a projeção
para o setor de serviços teve li-
geira alta, de 0,9% para 1%.

Na indústria, a projeção pas-
sou de estabilidade para alta de
0,3%, com piora na estimativa
para a construção e melhora
para as demais atividades. No
caso da indústria extrativa, o BC
estima alta de 2,3% no segmen-
to, ante projeção de 1,5% no
relatório anterior, diante de
“prognósticos favoráveis para a
produção de petróleo”.

“Em relação à trajetória tri-
mestral esperada, preveem-se
variações modestas ao longo do
ano para indústria, serviços e
consumo doméstico. A agrope-
cuária, contudo, deve apresentar
dinâmica distinta, com cresci-
mento expressivo no primeiro
trimestre, decorrente principal-
mente da expectativa de eleva-
do aumento da produção de soja.
Este comportamento esperado
para a agropecuária deverá con-
tribuir para a alta do PIB no pri-
meiro trimestre e para desace-
leração no trimestre seguinte”,
diz o relatório.

A projeção de crescimento
da agropecuária foi mantida em
7%, após recuo de 1,7% em
2022, repercutindo prognósti-
cos favoráveis para culturas,
com elevada participação no se-
tor, como café, milho e soja.

Com relação aos componen-
tes domésticos da demanda,
houve revisões de magnitude
moderada nas projeções: alta no
consumo das famílias, de 1,2%

para 1,5%, e reduções para a for-
mação bruta de capital fixo (in-
vestimentos) das empresas, de
0,3% para zero e para o consu-
mo do governo, de 1,1% para
0,7%. As exportações e as im-
portações de bens e serviços,
em 2023, devem variar, na or-
dem, 2,4% e queda de 0,5%,
ante projeções respectivas de
2,8% e 0,7% no Relatório de
Inflação anterior.

“O aumento da projeção do
consumo privado também deri-
va de prognóstico ligeiramente
mais favorável para a renda dis-
ponível das famílias, decorren-
te da evolução do rendimento
médio do trabalho no segundo
semestre de 2022, melhor que
a esperada, e da nova alta do va-
lor do salário-mínimo, que afe-
ta rendimentos do trabalho e
benefícios assistenciais e previ-
denciários”, diz o BC.

Segundo o documento, a
projeção continua refletindo um
cenário prospectivo de desace-
leração da atividade econômica
neste ano, em comparação ao
observado nos dois anos anteri-
ores. “Tal desaceleração é influ-
enciada pela diminuição do rit-
mo de crescimento global e pe-
los impactos cumulativos da
política monetária doméstica,
alta da taxa básica de juros”, ex-
plicou o BC.

A taxa continua no maior ní-
vel desde janeiro de 2017, quan-

do também estava em 13,75%
ao ano. Na reunião deste mês,
foi a quinta vez seguida em que
o BC não mexeu na taxa, que
permanece nesse nível desde
agosto do ano passado. Anteri-
ormente, o Copom tinha eleva-
do a Selic por 12 vezes conse-
cutivas, num ciclo que começou
em meio à alta dos preços de
alimentos, de energia e de com-
bustíveis.

A Selic é o principal instru-
mento usado pelo Comitê de
Política Monetária (Copom) do
BC para alcançar a meta de in-
flação porque a taxa causa refle-
xos nos preços, já que juros mais
altos encarecem o crédito e es-
timulam a poupança, evitando a
demanda aquecida.

De acordo com o Relatório
de Inflação, uma desaceleração
na concessão doméstica de
crédito maior do que seria
compatível com o atual estágio
do ciclo de política monetária
é um risco negativo para a ati-
vidade econômica. Segundo o
BC, em estatísticas divulgadas
na quarta-feira (29), a manu-
tenção dos juros em alta, re-
sultado do aperto monetário, e
a própria desaceleração da eco-
nomia a partir do segundo se-
mestre do ano passado, contribu-
íram para a desaceleração do cré-
dito bancário. Só mês passado, as
concessões de crédito caíram
10,5% para as pessoas físicas e

8,1% para empresas.
“Os dados disponíveis até o

momento sugerem que o pro-
cesso de desaceleração do cré-
dito às empresas, que ocorre
sob influência dos impactos cu-
mulativos da política monetária,
foi afetado em magnitude limi-
tada por eventos específicos re-
lacionados a empresas de gran-
de porte”, diz o relatório.

Adicionalmente, o BC cita a
“incerteza em relação à trajetó-
ria da política fiscal”. Nesta
quinta-feira, o Ministério da Fa-
zenda apresenta o novo arcabou-
ço, que substituirá o teto de gas-
tos, aprovado em 2016. “A pro-
posta de um novo arcabouço fis-
cal deve trazer maior clareza
sobre a sustentabilidade da dívi-
da pública, com repercussões
sobre expectativas de inflação,
prêmios de risco e, indireta-
mente, sobre a atividade econô-
mica”, destacou o documento.

Em ata do Copom, divulgada
essa semana, o BC reforçou que
“um arcabouço fiscal sólido e
crível” pode ajudar no processo
de desinflação.

Segundo o BC, a inflação,
calculada pelo Índice Nacional
de Preços ao Consumidor Am-
plo (IPCA), deve encerrar 2023
em 5,8%, no cenário com taxa
básica de juros em 12,75% ao
ano e câmbio em R$ 5,25. No
relatório anterior, em dezembro,
a projeção era 5%.

O órgão também projeta que
a inflação deve ser de 3,6% em
2024 e de 3,2% em 2025. Nes-
sa trajetória, a taxa Selic chega
ao final de 2024 e 2025 em 10%
e 9% ao ano, respectivamente.

O relatório destaca que a
chance de a inflação oficial su-
perar o teto da meta em 2023
subiu de 57% no relatório de
dezembro para 83% agora em
março.

A meta para 2023, definida
pelo Conselho Monetário Naci-
onal (CMN), é de 3,25% de in-
flação, com intervalo de tole-
rância de 1,5 ponto percentual
para cima ou para baixo. Ou seja,
o limite inferior é 1,75% e o
superior 4,75%. Para 2024 e
2025, o CMN estabeleceu meta
de 3% para o IPCA, nos dois
anos, também com 1,5 ponto
percentual de tolerância.

Segundo o relatório, a infla-
ção acumulada em 12 meses
continuou recuando desde o re-
latório anterior. Contudo, a in-
flação ao consumidor aumentou
0,42 ponto percentual no tri-
mestre encerrado em fevereiro,
seguindo “acima do intervalo
compatível com o cumprimen-
to da meta para a inflação”.

Por isso, o Copom não des-
carta a possibilidade de subir a
Selic novamente, caso o proces-
so de desinflação não transcor-
ra como esperado. (Agencia
Brasil)

Governo Central tem maior déficit
para meses de fevereiro desde 1997



Comissão de Anistia pede recuperação
da memória contra a ditadura
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A Comissão de Anistia rea-
lizou, na quinta-feira (30), a pri-
meira sessão pública de 2023,
após recomposição da estrutura
do colegiado, em janeiro deste
ano. A comissão é composta por
16 membros. Essa sessão fez
parte da Semana do Nunca Mais
– Memória Restaurada, Demo-
cracia Viva.

Na abertura da sessão, o as-
sessor especial de Defesa da
Democracia, Memória e Verda-
de do Ministério dos Direitos
Humanos e da Cidadania, Nilmá-
rio Miranda, deus boas-vindas
aos integrantes da comissão re-
conduzidos e aos sete novos
conselheiros.

“Hoje é um dia histórico de
volta da Comissão de Anistia.
Ela foi desrespeitada por pesso-
as contra a anistia e a favor da
ditadura. O oposto do que deve-
ria ser. Tentaram destruir, des-
credibilizar essa comissão”, cri-
ticou.

O ministro dos Direitos Hu-
manos e da Cidadania, Silvio Al-
meida, enfatizou que a ditadura
militar interrompeu um proces-
so de redução nas desigualdades
brasileiras até os dias atuais.
“Quantos brasileiros e brasilei-
ros poderiam ter sido salvos da
ignorância, de doenças e do
abandono se não fossem as po-
líticas excludentes da ditadura
brasileira?”, questionou.

O ministro faz uma relação
entre fatos como a escravidão e
a repressão e os males da soci-
edade brasileira contemporânea;
“As desigualdades, as violênci-
as de estado, o machismo o ra-
cismo, a homotransfobia, o nú-
mero inaceitável de jovens po-
bres e negros assassinados hoje

no Brasil são, repito, indissoci-
áveis das formas pelas quais foi
construída e de como contamos
essa história”, associou.

Na quinta-feira, véspera do
aniversário do golpe militar de
1964, Silvio Almeida também
comemorou a restituição de ou-
tro grupo: a Comissão Especial
sobre Mortos e Desaparecidos
Políticos, que será restabeleci-
da por meio de decreto presi-
dencial a ser publicado nos pró-
ximos dias.

O ministro ainda garantiu que
a retomada dos trabalhos da nova
Comissão de Anistia não repre-
sentará um revanchismo.

“Uma nova fase desse país de
restauração da memória, da ver-
dade e da justiça tem, no dia de
hoje, um marco nesta primeira
sessão plenária emblemática.
Alguns veem nessas iniciativas
revanchismos ou mesmo tenta-
tivas de dividir a nação brasilei-
ra. Eu diria que é justamente o
contrário! Nenhuma nação ser
ergueu ou se manteve coesa sem
olhar para suas fraturas e repa-
rá-las.”

Em seu retorno à comissão,
a conselheira Ana Maria Lima de
Oliveira, com 15 anos de expe-
riência no colegiado, disse que
“se o Brasil tivesse contado sua
verdadeira história de violações
e ruptura democrática e passa-
do a limpo seu passado ditatori-
al, este momento não teria o
peso deste significado”. Ana
Maria citou a fragilidade da de-
mocracia brasileira. “Nossa cul-
tura política é autoritária e anti-
democrática. E nossa democra-
cia é jovem. Não está consoli-
dada. Precisa de cuidados e de
vigilância”.

O caminho, para a conselhei-
ra mais antiga da comissão, pas-
sa pela educação sobre direitos
humanos desde as salas do ensi-
no médio até as escolas de for-
mação de segurança pública para
a não repetição de crimes. Ela
também citou a retomada das
caravanas da Anistia, construção
de espaços de memória e mu-
seus dos crimes cometidos, con-
tação da verdade e reparação da
memória moral, social, psíqui-
ca dos perseguidos, bem como
a atuação da Justiça, com puni-
ção aos violadores dos direitos
humanos, dos torturadores e dos
assassinos.

O presidente do Conselho
Nacional de Direitos Humanos
(CNDH), André Carneiro Leão,
entende que o Brasil precisa
concluir a Justiça de transição,
pela memória e pela verdade,
com a apuração e responsabili-
zação de agentes e instituições
que violaram os diretos huma-
nos no período ditatorial.

“Não podemos aceitar o pro-
cesso de amnésia coletiva e um
processo de esquecimento que
permite que cheguemos ao que
observamos no dia 8 de janeiro
de 2023”, disse, em referência
à vandalização às sedes dos Três
Poderes, em Brasília. “A carne
vai tremer, o sangue vai ferver,
porque são processos doloridos,
de sofrimento, mas que preci-
sam vir à tona para se possa con-
cluir este processo de Justiça de
transição.”

A presidente da Comissão de
Direitos Humanos, Minorias e
Igualdade Racial da Câmara dos
Deputados, deputada Luizianne
Lins (PT-CE), afirmou que a di-
tadura não será esquecida. “Vol-

taremos a descortinar o tenebro-
so passado para não repetir er-
ros no futuro.”

Revisão de pedidos negados
No início dos trabalhos, a

presidenta da Comissão de Anis-
tia, Eneá de Stutz e Almeida,
considerou que a primeira ses-
são representa “um renascimen-
to”. “Resistimos e sobrevive-
mos”. A comissão planeja revi-
sar mais de 4 mil pedidos nega-
dos nos últimos anos e reparar a
revitimização de perseguidos
políticos, no período ditatorial
(1964 a 1985). Nesta primeira
reunião, os conselheiros anali-
saram provas de perseguição
política na revisão de quatro pro-
cessos de anistia e reparação de
danos. Os requerentes que se
declararam perseguidos pela di-
tadura militar são Romário Ce-
zar Schettino, Claudia de Arru-
da Campos, José Pedro da Silva
e Ivan Valente.

No primeiro processo ana-
lisado, a conselheira Rita Maria
Miranda Sipahi relatou o caso
de Romário Cezar Schettino,
que alega ter sido afastado das
funções de bancário e estudante
universitário. Em 1973, foi se-
questrado e preso, depois exila-
do de 1974 a 1976. Como re-
sultado, os atuais conselheiros
da Comissão de Anistia julgaram
procedente o pedido de Romá-
rio, e a Comissão de Anistia es-
tabeleceu  a remuneração men-
sal permanente continuada no
valor de R$ 2.718, 73, com
efeitos financeiros retroativos
no valor de R$ 828 mil. A presi-
denta da Comissão de Anistia
ainda pediu desculpas a ele, em
nome do Estado brasileiro.

O segundo processo analisa-
do foi da professora Claudia de
Arruda Campos e foi relatado
pela conselheira Ana Maria
Lima de Oliveira. Na decisão
anterior, houve  negativa de re-
paração de danos à professora,
que, em 1968, como estudante
universitária, viveu na clandes-
tinidade para não sofrer mais
perseguições, o que teria atra-
sado a vida acadêmica e profis-
sional até o período de redemo-
cratização no Brasil, quando a
solicitante retomou as ativida-
des sindicais. A professora Clau-
dia de Arruda Campos, presente
à reunião, foi reconhecida como
anistiada política brasileira pe-
los conselheiros.

O terceiro requerimento de
revisão foi do deputado federal
Ivan Valente (PSOL- SP) sobre
o pedido de anistia política ne-
gado pelos governos dos então
presidentes Michel Temer e Jair
Bolsonaro. O conselheiro rela-
tor, Manoel Severino Moraes de
Almeida, considerou proceden-
te também o pedido de indeni-
zação de Ivan Valente por ter sido
perseguido por sua trajetória
política quando foi professor de
matemática, em São Paulo, e por
precisar fugir para sobreviver, se
distanciando da família, amigos
e com atrasos na vida profissio-
nal. O relator foi seguido por
todos os demais conselheiros.

Na sessão da quinta-feira, o
parlamentar Ivan Valente defen-
deu seus argumentos em discur-
so aos conselheiros. “Os 21
anos de chumbo da ditadura e o
retrocesso civilizatório de qua-
tro anos agora provam a todos
que lutam pela democracia, que
lutam pelos direitos do povo,

que a história não é linear e que
o perigo nos ronda. O fascismo
deixou raízes, plantou raízes que
precisam ser enfrentadas.”.

O último processo julgado
pela comissão foi de José Pe-
dro da Silva, que pedia a revisão
da decisão negativa anterior para
passar a ser considerado anisti-
ado político, com reparação por
meio de indenização. O proces-
so foi relatado pelo conselhei-
ro  Virginius José Lianza da Fran-
ca, que analisou as provas de que
José Pedro teria sido demitido,
preso e impedido de exercer a
liderança sindical, durante a di-
tadura militar. O relator enten-
deu que o pedido deveria ser
deferido, e o voto dele foi acom-
panhado pelos demais conse-
lheiros da comissão.

Presente à sessão, José Pe-
dro da Silva ouviu o pedido de
desculpas, em nome do Estado
brasileiro e relembrou o perío-
do em que foi militante de um
partido comunista, de pastorais
operárias e grevista do setor de
metalurgia, em São Paulo. “O
pouquinho que a gente tem hoje
vem da consciência que o traba-
lhador vem adquirindo”. Silva
comemorou o reconhecimento
como anistiado. “Foi negada
minha reparação, que não é só
para mim. Essa [conquista] é para
mim, minha família, para meus
amigos e, mais do que isso, é a
questão política. Fizeram um
erro com o povo trabalhador bra-
sileiro, em nome das elites. Por-
tanto, que a gente tenha força até
levar às barras dos tribunais
aqueles que sequestraram, tor-
turaram, mataram, estupraram.
Tem que acabar isso.” (Agencia
Brasil)

A Confederação Nacional
dos Municípios (CNM) divul-
gou, na quinta-feira (30), a Car-
ta da XXIV Marcha a Brasília
em Defesa dos Municípios, na
qual apresenta estudos e pro-
postas de enfrentamento para
os principais problemas vivi-
dos pelos gestores públicos do
país. Entre os principais pedi-
dos figuram as reformas da
Previdência, fiscal e tributária,
além da prorrogação da nova
Lei de Licitações.

Segundo o presidente do
CNM, Paulo Ziulkoski, o even-
to reuniu mais de 11 mil parti-
cipantes entre prefeitos, vice-
prefeitos, secretários munici-
pais, vereadores e outros agen-
tes municipais em quatro dias
de programação. As sugestões
serão entregues aos presiden-
tes da República, Luiz Inácio
Lula da Silva; da Câmara, Ar-
thur Lira; do Senado, Rodrigo
Pacheco, e aos ministros do
Executivo e do Supremo Tribu-
nal Federal (STF).

O documento encaminhado
pela CNM apresenta quatro
propostas de emenda à Cons-
tituição. “Uma para estender
aos municípios os benefícios
da Reforma Previdenciária,
que priorizou apenas as contas
da União; outra para viabilizar
a coincidência das eleições;
também foi proposta a impo-
sição de atualização permanen-

Carta dos municípios
cobra reformas tributária

 e previdenciária
te dos valores dos programas
federais; e o Movimento Mu-
lheres Municipalistas (MMM)
defendeu uma Proposta de
Emenda Constitucional (PEC)
que estende a licença-materni-
dade às gestoras municipais”,
afirma a carta.

Em relação à Lei de Lici-
tações, a expectativa é de que,
nos próximos dias, o governo
federal publique uma medida
para estender até março do ano
que vem o prazo para que os
gestores possam atender a nova
legislação. Na avaliação dos
prefeitos, essa medida é fun-
damental para evitar impactos
negativos na administração
pública municipal.

A CNM também pleiteia “a
prorrogação do prazo até 1º de
abril de 2024 para a entrada em
vigor da obrigatoriedade de as
administrações municipais
adotarem os regulamentos da
nova lei de licitações, permi-
tindo um prazo maior para que
os gestores se adaptem às no-
vas regras”, aponta o docu-
mento.

Também durante o evento,
o Movimento Mulheres Muni-
cipalistas (MMM) entregou a
parlamentares uma proposta
para garantir direitos às mulhe-
res que estão em cargos polí-
ticos, dentre eles, licença ges-
tante, férias remuneradas e 13º
salário. (Agencia Brasil)

Paraná foi o estado que mais gerou
empregos no comércio em fevereiro
O Paraná foi o estado que

registrou o maior saldo na gera-
ção de empregos com carteira
assinada no setor do comércio
em fevereiro. É o que apontam
dados do Cadastro Geral de
Empregados e Desempregados
(Caged), do Ministério do Tra-
balho e Emprego, divulgado na
quarta-feira (29). Foram regis-
trados 2.141 postos de trabalho
no setor paranaense.

O resultado é o saldo entre
o número de admissões (37.915
trabalhadores) e desligamentos
(35.774 pessoas). Atualmente,
mais de 689 mil paranaenses
trabalham de forma registrada
no comércio, de um total de
quase 3 milhões de trabalhado-
res com carteira assinada, de
todos os setores.

O desempenho do setor co-
mercial que deu ao Paraná a li-
derança entre os estados está na
contramão do cenário nacional,
que teve uma retração de 1.325

vagas. Das 27 unidades da fede-
ração, apenas 13 tiveram mais
contratações do que demissões
no segmento no último mês.

Na sequência do Paraná no
ranking nacional, aparecem São
Paulo, com um saldo positivo de
1.964, Pará (1.184), Mato Gros-
so (551), Goiás, (539) e Tocan-
tins (390). Minas Gerais (-
1.477), Rio de Janeiro (-3.230)
e Rio Grande do Sul (-1.101)
tiveram desempenhos negativos.

O governador Carlos Massa
Ratinho Junior ressalta que os
resultados do Caged confirmam
o bom momento da economia do
Paraná. “Junto com os serviços,
o segmento comercial é o que
mais gera empregos, represen-
tando em torno de quase 60%
das vagas que existem no mer-
cado de trabalho. Portanto, é
muito importante que o comér-
cio esteja aquecido, ampliando
as suas contratações”, afirmou.

Entre os municípios parana-

enses, quem liderou as contra-
tações foi Curitiba, com saldo
de 326 novos empregos, segui-
da por Maringá (158), Colom-
bo (121), Guarapuava (110),
Cambé (95), Fazenda Rio Gran-
de (69), Sarandi (62) e São José
dos Pinhais (61).

Desde o início da série his-
tórica do novo Caged, em janei-
ro de 2020, o setor do comér-
cio do Paraná registrou saldos
anuais positivos. Nos três últi-
mos anos, as empresas instala-
das em todo o Estado registra-
ram 68.200 admissões a mais do
que desligamentos com cartei-
ra assinada no segmento.

Os números do comércio
ajudaram o Paraná a se destacar
no saldo geral de empregos for-
mais gerados em fevereiro,
com mais de 24 mil vagas. Os
números fizeram com que o
Estado fosse o terceiro do
ranking nacional no mês, atrás
apenas de São Paulo (65 mil)

e Minas Gerais (30 mil), que
possuem populações muito
maiores. Os outros segmentos
econômicos analisados pelo
Caged são serviços, setor no
qual o Paraná teve um saldo de
16.997 empregos, indústria
(2.543), agricultura (1.222) e
construção (1.178).

O secretário de Estado do
Trabalho, Qualificação e Renda,
Mauro Moraes, citou outros in-
dicadores que corroboram com
a política de fortalecimento da
empregabilidade no Paraná. “Es-
tamos seguindo à risca a deter-
minação de fazer do Paraná o
Estado de maior empregabili-
dade do Brasil. Já ocupamos
o primeiro lugar através da
Rede Sine (Sistema Nacional
de Emprego). No Caged, ul-
trapassamos o Rio de Janeiro
e chegamos ao terceiro lugar
geral, e no segmento do co-
mércio superamos São Paulo”,
apontou. (AENPR)

Ex-presidente Jair Bolsonaro chega ao Brasil
O ex-presidente Jair Bolso-

naro (PL) chegou ao Aeroporto
Internacional Juscelino Kubits-
chek, em Brasília, às 6h40 da
quinta-feira (30), procedente de
Orlando, nos Estados Unidos.

A volta do ex-presidente ao
Brasil ocorre após três meses de
sua partida, em 30 de dezembro,
dois dias antes de deixar a Pre-
sidência da República.

Devido ao esquema de segu-
rança da Polícia Federal, Bolso-
naro não saiu pelo saguão de
desembarque habitual e usou
uma rota alternativa.

Centenas de apoiadores do
ex-presidente chegaram de ma-
drugada à área de desembarque
internacional do aeroporto e se
espremeram nas grades que de-
limitavam o espaço, munidos de
bandeiras e cartazes.

Enquanto aguardavam, os
apoiadores cantaram o Hino Na-
cional e gritaram palavras de or-
dem. Jornalistas foram hostiliza-
dos verbalmente pelos presentes.

O esquema de segurança da
Polícia Militar do Distrito Fe-
deral, preparado em reuniões
prévias, foi comandado pelo

major Delatorres. “Começou à
0h de quinta-feira. Já nos aces-
sos ao aeroporto foram monta-
dos pontos de bloqueios. Então,
as pessoas podem ficar seguras
que hoje não vai ter problema”,
afirmou o comandante.

A assessoria de comunica-
ção do Partido Liberal (PL) in-
formou, em nota, que do aero-
porto internacional o ex-presi-
dente seguiu para a sede do par-
tido no Setor Hoteleiro Sul, em
Brasília, onde foi recebido pela
esposa Michelle Bolsonaro, o
presidente do partido, Valdemar

Costa Neto, e o secretário de
Relações Institucionais do PL,
general Braga Neto. Não está pre-
vista qualquer fala de Bolsonaro.

O ex-presidente deve pres-
tar depoimento na próxima quar-
ta-feira (5) para dar explicações
sobre joias e outros presentes
recebidos durante o mandato. As
investigações estão sendo feitas
pela Polícia Federal e o Tribu-
nal de Contas da União. Além
disso, o Tribunal Superior Elei-
toral investiga acusações feitas
por Bolsonaro ao sistema de ur-
nas eletrônicas. (Agencia Brasil)

Lembre sempre de lavar as mãos

TCU manda Marinha devolver R$ 27 mil
pagos por Viagra superfaturado

O Tribunal de Contas da
União (TCU) constatou a ocor-
rência de superfaturamento na
compra de pílulas do medica-
mento Viagra pelas Forças Ar-
madas, feita entre 2020 e 2021,
e ordenou a devolução de R$
27,8 mil aos cofres públicas.

A compra do medicamento foi
realizada pelo Hospital Naval Mar-
cílio Dias, no Rio de Janeiro. Ao

todo, foram comprados mais de 35
mil comprimidos de Viagra, remé-
dio para o tratamento de disfunção
erétil em homens e também para hi-
pertensão arterial pulmonar.

De acordo com o processo,
um dos oito pregões feitos pela
Marinha adquiriu cada compri-
mido de citrato de sildenafila,
princípio ativo do medicamen-
to, por R$ 3,65, embora o valor

médio no painel de preços do
governo federal para o período
fosse de R$ 1,81. A Secretaria
de Controle Externo de Aquisi-
ções Logísticas do TCU calcu-
lou que o edital da Marinha re-
sultou em prejuízo de R$
27.820,80 aos cofres públicos.

O caso da compra de Viagra
pelas Forças Armadas ganhou
repercussão em abril do ano pas-

sado, quando foi revelada pelo
deputado Elias Vaz (PSB-GO),
responsável por abrir a represen-
tação no TCU, junto com o se-
nador Jorge Kajuru (PSB-GO).

O caso foi relatado no TCU pelo
ministro Weder de Oliveira. Pela de-
cisão do TCU, que foi publicada na
quarta-feira (29), o Hospital Naval
Marcílio Dias tem 90 dias para de-
volver o valor. (Agencia Brasil)
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Notas explicativas às demonstrações contábeis
1. Informações gerais: A Environmental ESG Participações S.A. (“Companhia”) 
é uma sociedade anônima de capital aberto com sede na cidade de Nova Odes-
sa, no km 120, Galpão 05. Foi constituída em 18 de abril de 2008 e tem como 
objetivo atuar como holding, controladora de participações societárias. Formada 
pelo segmento de referência no mercado de gestão ambiental “Environment” tem 
em seu DNA o comprometimento com as questões sustentáveis, trabalhando os 
pilares ESG (“Environment, Social and Governance”) dentro de seus negócios e 
apoiando seus clientes. Com diversas soluções ambientais desenvolvidas atra-
vés do setor de PD&I (Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação) possui patentes 
registradas de produtos sustentáveis, promove a economia circular e auxilia em-
presas com a destinação correta de seus resíduos. A Environmental ESG Parti-
cipações S.A. é uma controlada direta da Ambipar Participações e Empreendi-
mentos S.A. (“Ambipar Participações”). A Ambipar Participações abriu capital em 
13 de julho de 2020. Foi a primeira empresa de gestão ambiental a entrar na B3, 
a bolsa de valores do Brasil passando a negociar suas ações no segmento de 
governança corporativa Novo Mercado com código de ação número AMBP3. As 
ações ordinárias de emissão da Ambipar compõem as carteiras de 9 (nove) índi-
ces da B3: Índice Brasil Amplo (IBRA), Índice de Ações com Governança Corpo-
rativa Diferenciada (IGCX), Índice de Ações com Tag Along Diferenciado (ITAG), 
Índice de Governança Corporativa Trade (IGCT), Índice de Governança Corpora-
tiva - Novo Mercado (IGNM), Índice Small Cap (SMLL), Índice de Utilidade Públi-
ca (UTIL), Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISEE) e, mais recentemente, 
a partir do dia 5 de setembro, a Ambipar passou a integrar a carteira do Índice 
Brasil 100 (“IBrX100”) da B3. 1.1. Participações societárias: A Companhia e 
suas controladas (em conjunto denominadas “Grupo Environmental ESG”) ope-
ram no seguinte segmento de negócio: • Environment: atua de forma pioneira 
em toda a cadeia de serviços ambientais, desde planejamento, gerenciamento e 
valorização de resíduos até execução de projetos. Experiente no desenvolvimen-
to de tecnologias e constante inovação para a proteção do meio ambiente. Suas 
operações são triplamente certificadas, segundo as normas de qualidade am-
biental e de saúde e segurança do trabalho. Temos atuação de destaque no 
Brasil e no Chile, com a DISAL, empresa de gerenciamento de resíduos, com 
vistas a promover a expansão internacional de seu negócio, o que propiciou o 
alcance da ampliação da capilaridade, bem como da oferta de seus serviços. 
Além disso, tem em seu portifólio serviços de consultoria e auditoria ambiental, 
qualidade, saúde e segurança com desenvolvimento de softwares de gestão, 
garantindo um compliance efetivo aos seus clientes, contando com tecnologia e 
inteligência artificial. O segmento Environment compreende as empresas lista-
das no quadro da Nota Explicativa 2.4. Em 31 de dezembro de 2022, as partici-
pações societárias da Companhia e suas respectivas áreas de atuação são de-
monstradas na nota explicativa nº 2.4 “Base de Consolidação”. 1.2. Eventos 
relevantes: Projeto Corredor Sustentável: Ambipar faz parceria com Dow 
Chemical e a Scania para a redução de gases do efeito estufa: Em 29 de 
agosto de 2022 a Companhia anunciou a parceria com a Dow Chemical e a 
Scania para redução de gases do efeito estufa. Com o projeto, a Ambipar preten-
de substituir 100% da sua frota com veículos movidos a combustíveis renováveis 
e fontes limpas até 2040. O Projeto Corredor Sustentável dá início à mudança da 
matriz energética de sua frota para fontes renováveis e mais limpas, com a inclu-
são, em larga escala, de caminhões movidos a GNC. Com a chegada dos novos 
caminhões, a Companhia se posiciona como agente transformador no segmento 
logístico no país com soluções mais sustentáveis. O Projeto Corredor Sustentá-
vel é uma ação da Ambipar que leva mobilidade segura e inteligente para as 
operações de transporte de produtos químicos para a DOW CHEMICAL. A inicia-
tiva está alinhada às estratégias ESG das companhias e ao objetivo de reduzir a 
emissão de gases de efeito estufa (GEE) em suas operações. Com a estrutura-
ção de uma rota operada com o uso majoritário de GNC, a Ambipar contribui 
para a descarbonização das suas atividades e de seus clientes e demonstra para 
o mercado e sociedade alternativas para que o segmento logístico brasileiro pos-
sa implementar uma transição energética que, ao aproveitar as características e 
opções energéticas nacionais, seja capaz de reduzir mais rapidamente as emis-
sões no setor. Com investimento inicial previsto de R$ 30 milhões, a Ambipar in-
tegra caminhões com tecnologia para uso de gás natural comprimido (GNC), 
modelo SCANIA R 410 6X2 à sua frota. No primeiro ano de circulação dos novos 
caminhões, a Ambipar estima uma redução de 20% nas emissões de dióxido de 
carbono no Corredor. Gênio Carbon é uma nova plataforma para a geração 
de inventários de emissões de gases de efeito estufa com a confiabilidade 
da tecnologia blockchain: Em 1 de setembro de 2022, a Ambipar, por meio da 
Ambipar Bleu Technologies S.A. (“Bleu”), empresa do grupo, voltada para desen-
volvimento de soluções tecnológicas disruptivas em blockchain lança a platafor-
ma denominada Gênio Carbon contribuindo com o combate às mudanças climá-
ticas - conforme o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 13 - através da 
mensuração e rastreabilidade dos GEE (Gases do Efeito Estufa) dos clientes. 
A plataforma é mais um meio para a Ambipar alcançar sua ambição dessa déca-
da de liderar a transição para uma economia circular e de baixo carbono atuando. 
O Gênio Carbon é uma plataforma para gestão de inventário de GEE, que men-
sura as emissões oriundas de processos e cadeias produtivas de forma simples, 
segura e rastreadas. Por meio da geração de relatórios claros e completos, ela 
identifica os ciclos das emissões em cada etapa do processo produtivo identifi-
cando potenciais pontos de redução e necessidade de compensações para se 
alcançar a neutralidade em carbono. A plataforma Gênio Carbon foi validada por 
certificadoras internacionais como a SGS, em conformidade com a 
ISO 14064-1:2018 e a ISO 14064-3:2019, alinhada com o GHG Protocol (progra-
ma brasileiro de quantificação de GEE). Aplicável a todos os escopos de emis-
sões, a Plataforma torna possível rastrear toda a cadeia de emissões dos GEE 
apurados pelo inventário, e realizar seu respectivo registro via blockchain, contri-
buindo com o processo de descarbonização de seus clientes. Complementarie-
dade de Portfólio por meio da Aquisição da Blz Recicla e Recitotal: Em 20 
de Setembro a Companhia adquiriu o controle societário da Blz Recicla, empresa 
líder no segmento e atua com a coleta, transporte e valorização de garrafas de 
vidro reutilizadas para toda a indústria de bebidas. Movimenta aproximadamente 
10.000.000 (dez milhões) de garrafas de vidro e 5.000 (cinco mil) toneladas de 
cacos de vidro por mês e conta com três unidades operacionais no Estado de 
São Paulo. A Blz Recicla realizou um faturamento de R$ 98 milhões e EBITDA de 
R$ 19 milhões nos últimos doze meses, e foi avaliada a um Enterprise Value de 
R$ 68 milhões. Em 3 de Outubro de 2022, adquiriu a o controle societário integral 
da Recitotal. Fundada em 1996, conta com mais de 26 anos de experiencia na 
logística reversa e valorização de cacos de vidro. Realizou faturamento de R$ 70 
milhões nos últimos 12 meses e EBITDA de R$ 8 milhões, e foi avaliada a um 
enterprise value de R$ 30 milhões e dívida líquida de R$ 2,5 milhões. O propósi-
to da Recitotal, em sinergia com a Ambipar, é minimizar a extração de recursos 
naturais (produção de barrilha e mineração de sílica, entre outros) e contribuir 
ainda com uma economia energética de baixo carbono. Emprega hoje mais de 
150 colaboradores diretos, e conta com mais de 300 cooperativas parceiras, re-
forçando o compromisso de uma atuação responsável na área social, ambiental 
e de governança (ESG). Estas aquisições adicionam o vidro à plataforma de 
economia circular da Ambipar e incrementa seu portfólio de soluções para a in-
dústria de bebidas, além de fortalecer o relacionamento com as cooperativas 
através da sua força nacional na captação em diversos tipos de recicláveis. 
 Atualmente, no Brasil, a reciclagem de vidro ainda é pouco relevante, com muitas 
oportunidades de crescimento, assim como o mercado mundial que apresenta 
uma escassez de acesso a vidros reciclados. Aquisição da ViraSer: Em 3 de 
Novembro, a aquisição do controle acionário da ViraSer Negócios de Impacto 
Ltda. (“ViraSer”) atua há sete anos, operando, em parceria com cooperativas, um 
modelo estruturante de logística reversa que inova na coleta e recuperação das 
embalagens pós-consumo com reinserção no ciclo produtivo, aplicando o concei-
to da economia circular. Desenvolveu um método próprio de operação de central 
de resíduos sólidos, denominado “Franquia Social”, que oferece soluções para 
profissionalizar cooperativas, trazer rastreabilidade ao processo e associações 
de profissionais da reciclagem. A Ambipar com esta aquisição irá alavancar os 
índices de reciclagem no Brasil, pois o ViraSer propiciará mais um canal de 
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Relatório da Administração
Ambipar Environment: A Ambipar Environment possui 5 unidades de Negócio: 
• Gestão e Valorização de Resíduos: esta unidade atende majoritariamente 
indústrias e não possui exposição a entes governamentais. As atividades que 
competem esta unidade incluem valorização de resíduos, coprocessamento, 
coleta de resíduos, condicionamento, descontaminação, logística e manufatura 
reversa, tratamento e descarte de resíduos. A Ambipar gere os resíduos de seus 
clientes para reaproveitar, reutilizar e reciclar, com a finalidade de reduzir ou 
eliminar o descarte em aterros sanitários (“aterro zero”). Os processos utilizados 
nestas atividades possuem tecnologia e patentes de valorização de resíduos 
que são de propriedade da Ambipar. Para melhor entendimento de nossos 
serviços oferecidos e de nosso portfólio. • Economia Circular: provê soluções 
de reaproveitamento, reciclagem e reutilização para resíduos de pós-consumo e 
pós-indústria. Captamos e transformamos resíduos consumidos e descartados 

em matéria-prima e insumos para indústrias de diversos setores ou produtos 
novos reciclados (ex: lonas, bancos, utensílios). A captação destes materiais é 
realizada por meio de parcerias com cooperativas de catadores e acordos para 
coleta de recicláveis. • Consultoria e Compliance ESG: presta serviços de 
consultoria, auditoria e compliance ESG. Nossos serviços asseguram que as 
operações de nossos clientes estão em conformidade regulatória, evitando que 
sofram penalidades ou multas em decorrência de descumprimento da extensa 
legislação socioambiental. Oferecemos também software para gestão de 
compliance e indicadores ESG. São oferecidos também treinamentos voltados 
para colaboradores que ajudam nossos clientes a implementar uma agenda de 
sustentabilidade por meio da mensuração, gestão e melhoria dos indicadores 
ESG. •  Descarbonização: provê soluções para gestão, redução e compensação 
de emissões de gases do efeito estufa. Originamos e intermediamos a 

negociação de créditos de carbono. Pela natureza das atividades do Grupo 
Ambipar, somos geradores de crédito de carbono através de: (a) processos 
de valorização, com a criação de produtos a partir de resíduos com captura 
de carbono e redução de emissões; (b) reciclagem ou reaproveitamento 
dos resíduos como matéria-prima à cadeia produtiva (Economia Circular/
Logística e manufatura reversa); (c) substituição de matriz energética em 
plantas de coprocessamento; e (d) Nature-Based Solutions, conceito que inclui: 
(i) Redução de Emissões de Desmatamento e Degradação Florestal (REDD+); 
(ii) gestão agropecuária (ALM); (iii) reflorestamento (ARR); e (iv) compensação 
de reserva legal (CRL) para propriedades rurais que têm déficit de Reserva 
Legal. • Logística Hazmat: unidade de logística que atua no transporte, 
armazenamento, manuseio e descarte de materiais perigosos (“ Hazmat”) de 
maneira segura e em conformidade com a legislação ambiental.

DESTAQUES
R$ milhões 4T22 4T21 Var. 3T22 Var. 2022 2021 Var.

(a) (b) (a/b) (c) (a/c) (d) (e) (d/e)
Receita Bruta 639 501 27,5% 667 -4,2% 2.427 1.277 90,1%
Deduções (81) (75) 8,8% (86) -4,9% (324) (184) 76,0%
Receita líquida 557 426 30,8% 582 -4,2% 2.103 1.093 92,4%
Lucro bruto 209 152 37,6% 194 8,1% 721 361 99,5%
Margem bruta 37,6% 35,7% 1,9 p.p. 33,3% 4,3 p.p. 34,3% 33,1% 1,2 p.p.
EBITDA 176 115 53,4% 163 8,0% 597 284 110,1%
Margem EBITDA31,6% 27,0% 4,7 p.p. 28,1% 3,6 p.p. 28,4% 26,0% 2,4 p.p.

Demonstrações Contábeis individuais e consolidados - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Nota 2022 2021 2022 2021

Ativo/Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 1.630.923 52.771 2.112.686 397.636
Aplicações financeiras 4 52.083 – 52.083 –
Contas a receber 5 – – 238.507 303.454
Impostos a recuperar 6 22.607 1.405 60.147 31.099
Dividendos a receber 15 18.385 3.480 – –
Despesas antecipadas 10 4.503 3.234 12.794
Estoques – – 93.008 45.533
Adiantamentos a fornecedores 398 – 43.690 –
Outras contas a receber 13.989 8.658 47.857 478

1.738.395 70.817 2.651.212 790.994
Não circulante
Partes relacionadas 15 111.755 37.656 29.523 16.845
Contas a receber 5 – – 4.648 9.129
Impostos a recuperar 6 – – 4.458 9.386
IR e CS diferidos 20 458 458 19.204 23.889
Depósitos judiciais 14 10 – 2.868 2.010
Outras contas a receber – – 15.950 5.626
Investimentos em controladas 7 2.464.835 1.977.334 – –
Imobilizado 8 10.108 6.103 1.307.754 931.703
Bens de direito de uso – – 59.051 43.730
Intangível 9 1 1 1.562.426 1.327.185

2.587.167 2.021.552 3.005.882 2.369.503
Total do ativo 4.325.562 2.092.369 5.657.094 3.160.497

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio Nota 2022 2021 2022 2021
 líquido/Circulante
Empréstimos e financiamentos 10 127.020 – 362.306 189.851
Debêntures 11 233.966 60.000 233.966 60.000
Fornecedores 12 – 1.062 90.490 53.281
Salários e encargos sociais a pagar 640 456 66.119 45.330
Dividendos a pagar 15 15.675 2.536 20.380 4.116
IR e CS a pagar – – 40.792 17.523
Outros impostos a recolher 885 480 28.495 25.717
Obrigações por conta de 
 aquisição de investimento 7 36.078 110.067 45.560 119.245
Passivo de arrendamento 13 – – 26.581 20.492
Outras contas a pagar – – 51.329 –

414.264 174.601 966.018 535.555
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 10 317.679 443.923 896.980 925.463
Debêntures 11 1.560.796 824.648 1.560.796 824.648
Outros impostos a recolher – – 2.658 4.774
Partes relacionadas 15 1.475.497 604.273 1.346.468 574.261
Provisão para perdas 
 com investimentos 7 12.851 18.344 – –
IR e CS diferidos 20 – – 122.651 130.082
Obrigações por conta de 
 aquisição de investimento 7 69.690 10.065 69.690 16.812
Provisão para contingências 14 2 2 1.767 2.146
Passivo de arrendamento 13 – – 34.068 24.481
Outras contas a pagar 26 – 29.178 –

3.436.541 1.901.255 4.064.256 2.502.667
Patrimônio líquido 16
Capital social 18.000 18.000 18.000 18.000
Adiantamento para futuro 
 aumento de capital 500.000 – 500.000 –
Reservas de lucros 50.323 8.142 50.323 8.142
Transação de capital 3.427 – 3.427 –
Ajuste acumulado de conversão (96.993) (9.629) (96.993) (9.629)
Resultado do período – – – –
Atribuível ao controlador 474.757 16.513 474.757 16.513
Participação dos acionistas 
 não controladores – – 152.063 105.762

474.757 16.513 626.820 122.275
Total do passivo e 
 patrimônio líquido 4.325.562 2.092.369 5.657.094 3.160.497

Demonstrações 
dos resultados

Controladora Consolidado
Nota 2022 2021 2022 2021

Receita operacional 
 líquida 17 – – 2.102.826 1.092.768
Custo dos serviços 
 prestados 18 – – (1.610.236) (867.175)
Resultado bruto – – 492.590 225.593
(Despesas) receitas 
 operacionais
Gerais, administrativas 
 e com vendas 18 (19.897) (2.823) (123.698) (77.054)
Equivalência patrimonial 7 213.493 71.433 – –
Outras receitas (despesas) 
 operacionais, líquidas 18 (872) 74 5.135 4.070

192.724 68.684 (118.563) (72.984)
Resultado operacional antes 
 do resultado financeiro 192.724 68.684 374.027 152.609
Resultado financeiro
Despesas financeiras 19 (193.044) (59.195) (312.246) (116.715)
Receitas financeiras 19 55.640 3.403 90.514 10.970

(137.404) (55.792) (221.732) (105.745)
Resultado operacional 
 antes do IR e da CS 55.320 12.892 152.295 46.864
IR e CS - correntes 20 – – (72.001) (23.282)
IR e CS - diferidos 20 – – (7.049) 7.235
Resultado do exercício 55.320 12.892 73.245 30.817
Atribuível ao(s)
Controladores 55.320 12.892 55.320 12.892
Não controladores – – 17.925 17.925
Quantidade de ações do capital 
 social no final do exercício 216.000.000 216.000.000
Resultado por ação 
 (básico e diluído) no fim 
  do exercício - em R$ 0,26 0,06

Demonstrações dos 
resultados abrangentes

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Resultado do exercício 55.320 12.892 73.245 30.817
Itens que podem afetar o resultado 
 em períodos subsequentes:
Ajuste acumulado de conversão (nota 7.3) (56.334) 4.110 (56.334) 4.110
Ajuste AAP - Ganho (perda) aquisição 
 de controlada 2.574 – 2.574 –
Variação cambial sobre ágio sobre investida 
 no exterior (33.604) (6.998) (33.604) (6.998)
Resultado abrangente total do exercício (32.044) 10.004 (14.119) 27.929
Atribuível aos
 Acionistas controladores (32.044) 10.004 (32.044) 10.004
 Acionistas não controladores 17.925 17.925

Demonstrações das mutações 
do patrimônio líquido

Reservas de Lucros

Capital  
social

Adiantamento  
para futuro  

aumento  
de capital

Reserva  
legal

Reserva  
de lucros  
a realizar

Transação  
de capital

Ajuste  
acumulado  

de  
conversão

Resultado  
do  

período

Total  
atribuível  

ao  
controlador

Participação  
dos  

acionistas não  
controladores Total

Saldos em 1º de janeiro de 2021 2.000 16.000 – – – (2.214) 15.786 15 15.801
Resultado do exercício – – – – – – 12.892 12.892 17.925 30.817
Ajuste acumulado de conversão – – – – – (9.629) – (9.629) – (9.629)
Total de resultados abrangentes, 
 líquidos de impostos – – – – – (9.629) 12.892 3.263 17.925 21.188
Aumento de capital 16.000 (16.000) – – – – – – – –
Participação dos não controladores – – – – – – – – 87.822 87.822
Destinação do lucro
Reserva legal – – 534 – – – (534) – – –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – – (2.536) (2.536) – (2.536)
Reserva de lucros a realizar – – – 7.608 – – (7.608) – – –
Em 31 de dezembro de 2021 18.000 – 534 7.608 – (9.629) – 16.513 105.762 122.275
Saldos em 1º de janeiro de 2022 18.000 – 534 7.608 – (9.629) – 16.513 105.762 122.275
Resultado do exercício – – – – – – 55.320 55.320 17.925 73.245
Outros resultados abrangentes – – – – – (87.364) – (87.364) – (87.364)
Total de resultados abrangentes, 
 líquidos de impostos – – – – – (87.364) 55.320 (32.044) 17.925 (14.119)
Adiantamento para futuro aumento 
 de capital – 500.000 – – – – – 500.000 – 500.000
Variação de percentual de 
 participação em controlada – – – – 3.427 – – 3.427 – 3.427
Participação dos não controladores – – – – – – – – 28.376 28.376
Destinação do lucro
Reserva legal – – 2.766 – – – (2.766) – – –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – – (13.139) (13.139) – (13.139)
Reserva de lucros a realizar – – – 39.415 – – (39.415) – – –
Em 31 de dezembro de 2022 18.000 500.000 3.300 47.023 3.427 (96.993) – 474.757 152.063 626.820

Demonstrações dos  
fluxos de caixa

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Resultado do exercício 55.320 12.892 73.245 30.817
Ajustes para reconciliar o resultado ao caixa
 proveniente das (aplicado nas) operações:
Depreciações e amortizações 274 22 222.999 131.969
Provisão estimada para créditos 
 de liquidação duvidosa – – (595) 1.440
Valor residual de ativo 
 imobilizado e intangível alienado 69 – 25.938 59.059
Provisão para contingências – (8) (379) (160)
IR e CS - diferidos – – 7.049 7.235
Equivalência patrimonial (213.493) (71.433) – –
Juros sobre empréstimos e 
 financiamentos debêntures e 
  variação cambial 187.694 55.719 282.721 89.333
Outros ajustes de reconciliação (2.828) – (3.087) –
Variações nos ativos e passivos:
Contas a receber – – 90.319 (40.424)
Impostos a recuperar (21.065) (1.083) (18.234) (26.638)
Despesas antecipadas 4.493 – 10.414 –
Estoques – – (38.321) –
Outras contas a receber (5.584) (12.884) (98.434) (69.325)
Depósitos judiciais (10) – (852) 5.601
Fornecedores (1.107) 1.062 (5.827) (72.270)
Salários e encargos sociais 184 456 19.122 13.458
Impostos a recolher 154 479 6.234 5.489
Outras contas a pagar 26 – 64.211 33.945
Caixa proveniente das 
 (aplicado nas) operações 4.127 (14.778) 636.523 169.529
Juros pagos sobre empréstimos 
 e financiamentos (55.671) (16.119) (102.773) (42.548)
Juros pagos sobre debêntures (131.984) (39.733) (131.984) (39.733)
Juros pagos sobre arrendamento – – (1.577) (1.570)
IR e CS pagos – – (24.183) (23.282)
Caixa líquido proveniente das (aplicado 
 nas) atividades operacionais (183.528) (70.630) 376.006 62.396
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Caixa despendido para 
 aquisições de empresas, 
  líquido do caixa recebido (157.403) (1.206.649) (149.748) (1.057.102)

Demonstrações dos  
fluxos de caixa

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Pagamento de obrigações 
 por conta de aquisição 
  de investimentos (164.614) (197.851) (173.312) (187.192)
Aquisição de bens do ativo 
 imobilizado e intangível (4.348) (5.904) (265.359) (159.751)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de investimentos (326.365) (1.410.404) (588.419) (1.404.045)
Fluxo de caixa das atividades 
 de financiamentos
Atribuído aos acionistas
Aporte de capital nas investidas (72.781) – – –
Dividendos 33.112 – – –
Atribuído a financiamentos
Captação de empréstimos 
 e financiamentos 776 450.000 114.537 610.844
Captação de debêntures 983.568 900.000 983.568 900.000
Pagamento de custas sobre 
 emissão de debêntures (13.454) (15.352) (13.454) (15.352)
Pagamento de custas sobre 
 captação de empréstimos – (6.076) – (6.076)
Pagamentos de arrendamentos 1 – (71.322) (12.442)
Pagamentos de empréstimos 
 e financiamentos – – (238.722) (50.639)
Pagamentos de debêntures (60.000) – (60.000) (13.149)
Partes relacionadas 1.268.906 205.233 1.255.923 325.731
Caixa líquido proveniente das 
 atividades de financiamentos 2.140.128 1.533.805 1.970.530 1.738.917
Aumento do caixa e 
 equivalentes de caixa e 
  aplicações financeiras 1.630.235 52.771 1.758.117 397.268
Variação cambial de caixa e 
 equivalentes de caixa – – 9.016 –
Caixa e equivalentes de caixa e 
 aplicações financeiras no início 
  do exercício 52.771 – 397.636 368
Caixa e equivalentes de caixa 
 e aplicações financeiras no 
  final do exercício 1.683.006 52.771 2.164.769 397.636

Demonstrações do valor adicionado Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Receitas
Vendas de mercadoria, produtos 
 e serviços – – 2.360.685 1.258.945
Outras receitas – – 66.216 17.899
Provisão para créditos de liquidação 
 duvidosa - reversão/(constituição) – – 604 (1.440)

– – 2.427.505 1.275.404
Insumos adquiridos de terceiros
Custos dos produtos, das mercadorias 
 e dos serviços vendidos, acrescidos 
  dos materiais, energia, serviços de 
   terceiros e outros (10.928) (1.582) (869.427) (424.820)

(10.928) (1.582) (869.427) (424.820)
Valor adicionado liquido produzido (10.928) (1.582) 1.558.078 850.584
Depreciação, amortização e 
 exaustão líquidas (274) (22) (222.999) (131.969)
Valor adicionado líquido produzido 
 pela Companhia (11.202) (1.604) 1.335.079 718.615
Valor adicionado recebido em transferência
Resultado de equivalência patrimonial 213.493 71.433 – –
Outras receitas/recuperações (872) – 7.523 5.611

Demonstrações do valor adicionado Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Receitas financeiras e variações 
 monetárias e cambiais 55.640 3.403 90.514 10.970

268.261 74.836 98.037 16.581
Valor adicionado total a distribuir 257.059 73.232 1.433.116 735.196
Distribuição do valor adicionado
Pessoal, encargos e benefícios
Remuneração direta 3.815 412 468.628 281.721
Benefícios 1.037 9 107.276 57.065
FGTS 270 25 21.591 13.569
Impostos, taxas e contribuições
Federais 5.214 719 367.322 196.561
Estaduais 17 – 52.307 23.562
Municipais 74 – 35.321 19.703
Remuneração de capitais de terceiros
Despesas financeiras e variações 
 monetárias e cambiais 191.312 59.175 307.426 112.198
Remuneração de capitais próprios
Resultados retidos no exercício 55.320 12.892 55.320 12.892
Participação dos não controladores 
 nos lucros retidos – – 17.925 17.925

257.059 73.232 1.433.116 735.196

 abastecimento de matéria-prima, em nível nacional, de recicláveis (plástico, pa-
pelão, vidro, metais, dentre outros) às indústrias de transformação do Grupo 
Ambipar, potencializando assim as ações de educação ambiental, criando estra-
tégias de abastecimento, buscando oportunidades de comercialização em rede 
e contribuindo para gerar impacto positivo na prestação de serviços ambientais. 
Realizou faturamento de R$ 8 milhões nos últimos 12 meses e EBITDA de R$ 1,8 
milhão, e foi avaliada a um enterprise e equity value de R$ 8 milhões. Para a 
Ambipar, esta aquisição: (i) incrementa o seu portfólio de serviços, pois intensifica 
ainda mais sua atuação com todos os tipos de resíduos pós-consumo e em 
parcerias com cooperativas; (ii) reafirma o compromisso com a transição da 
 Economia Linear para Circular; e (iii) amplia ainda mais o impacto social no Bra-
sil, pilar essencial no ESG. 1.3. Autorização de emissão destas demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas: A emissão destas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas foi autorizada pelo conselho de administra-
ção em 28 de março de 2023. 2. Resumo das principais políticas contábeis: 
2.1. Base de preparação: As demonstrações contábeis individuais e consolida-
das foram elaboradas e estão apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas na Lei das Sociedades 
por Ações, pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis - CPC, normas expedidas pela Comissão de 
Valores Mobiliários - CVM, e as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e eviden-
ciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e 
somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração 
na sua gestão. As demonstrações contábeis consolidadas estão identificadas 
como “Consolidado” e as demonstrações contábeis individuais da Controladora 
estão identificadas como “Controladora”. As demonstrações contábeis  individuais 
e consolidadas da Companhia estão expressas em milhares de Reais (“R$”), 
bem como as divulgações de montantes em outras moedas, quando necessário, 
também foram efetuadas em milhares. Itens divulgados em Reais estão informa-
dos quando aplicáveis. A preparação das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas da Companhia requer que a Administração faça julgamentos, use 
estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, 
despesas, ativos e passivos, incluindo passivos contingentes. Contudo, a incerte-
za relativa a esses julgamentos, premissas e estimativas poderia levar a resulta-
dos que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil de certos ativos e 
passivos em exercícios futuros. A Administração da Companhia declara e confir-
ma que todas as informações relevantes próprias contidas nas demonstrações 
contábeis estão sendo evidenciadas e que correspondem às utilizadas pela 
 Administração da Companhia na sua gestão. As demonstrações contábeis 
 individuais e consolidadas foram elaboradas considerando o custo histórico 
como base de valor e determinados ativos e passivos mensurados ao valor justo. 
As políticas contábeis e os métodos de cálculo utilizados na preparação dessas 
demonstrações contábeis foram os mesmos adotados na preparação das de-
monstrações contábeis da Companhia no exercício findo em 31 de dezembro de 
2021. 2.2. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira 
vez em 2022: As novas normas IFRS somente serão aplicadas no Brasil após a 
emissão das respectivas normas em português pelo Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis e aprovação pelo Conselho Federal de Contabilidade. a) Contra-
tos onerosos - Custo de cumprimento de contrato (Alterações à IAS 37/
CPC 25): Aplicam-se a períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 
2022 para contratos existentes na data em que as alterações forem aplicadas 
pela primeira vez. A alteração determina de forma específica quais custos devem 
ser considerados ao calcular o custo de cumprimento de um contrato. b) Altera-
ção na norma IAS 16/CPC 27 Imobilizado: Classificação de eventuais ganhos 
gerados antes do imobilizado estar em conformidade com as condições planeja-
das de uso. Esclarece que os itens produzidos antes do imobilizado estar nas 
condições planejadas de uso, se vendidos, devem ter seus custos e receitas re-
conhecidos no resultado do exercício, não podendo compor/reduzir o custo de 
formação do imobilizado. c) Melhorias anuais nas Normas IFRS 2018-2020: 
Foram feitas alterações nas normas: (i) IFRS 1/CPC 37, abordando aspectos de 
primeira adoção em uma controlada; (ii) IFRS 9/CPC 48, abordando o critério do 
teste de 10% para a reversão de passivos financeiros; (iii) IFRS 16/CPC 06 R2, 
abordando exemplos ilustrativos de arrendamento mercantil; e (iv) IAS 41/CPC 
29, abordando aspectos de mensuração a valor justo. d) Alteração na norma 
IFRS 3/CPC 15: Inclui correções nas referências com relação à Estrutura Con-
ceitual das IFRS. 2.3. Novas normas, revisões e interpretações emitidas que 
ainda não estavam em vigor em 31 de dezembro de 2022: Para as seguintes 
normas ou alterações a administração ainda não determinou se haverá impactos 
significativos nas demonstrações contábeis da Companhia, a saber: a) Alteração 
na norma IAS 8/CPC 23 - altera a definição de estimativa contábil, que passou a 
ser considerada como “valores monetários nas demonstrações contábeis sujei-
tos à incerteza na mensuração”, efetiva para períodos iniciados em ou após 
01/01/2023; b) Alteração na norma IAS 12/CPC 32 - traz exceção adicional da 
isenção de reconhecimento inicial do imposto diferido relacionado a ativo e pas-
sivo resultante de uma única transação, efetiva para períodos iniciados em ou 
após 01/01/2023; c) Alteração na norma IFRS 17/CPC 50 - inclui esclarecimen-
tos de aspectos referentes a contratos de seguros, efetiva para períodos inicia-
dos em ou após 01/01/2023; d) Alteração na norma IFRS 16/CPC 06 - trata da 
responsabilidade em um retro arrendamento, efetiva para períodos iniciados em 
ou após 01/01/2024; e) Alteração na norma IAS 1/CPC 26: a. Classificação de 
passivos como Circulante ou Não circulante - esta alteração esclarece aspectos 
a serem considerados para a classificação de passivos como circulante e 
não circulante, efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2024. Em janei-
ro de 2020, o IASB emitiu emendas ao IAS 1, que esclarecem os critérios utiliza-
dos para determinar se o passivo é classificado como circulante ou não circulan-
te. Essas alterações esclarecem que a classificação atual se baseia em se uma 
entidade tem o direito ao final do período de relatório de adiar a liquidação da 
responsabilidade por pelo menos doze meses após o período de relatório. As al-
terações também esclarecem que o “acordo” inclui a transferência de dinheiro, 
bens, serviços ou instrumentos de patrimônio, a menos que a obrigação de trans-
ferir dinheiro, bens, serviços ou instrumentos patrimoniais decorra de um recurso 
de conversão classificado como instrumento de capital próprio separadamente 
do componente de responsabilidade de um instrumento financeiro composto. As 
alterações eram originalmente efetivas para relatórios anuais iniciados a partir de 
1º de janeiro de 2023. No entanto, em função dos impactos da Covid-19, a data 
de vigência foi adiada para períodos anuais de relatórios a partir de 1º de janeiro 
de 2024. b. Alteração na divulgação de políticas contábeis, efetiva para períodos 
iniciados em ou após 01/01/2023. Em fevereiro de 2021, o IASB divulgou altera-
ções à IAS 1, que alteram os requisitos de divulgação no que diz respeito às 
políticas contábeis substituindo o termo “políticas contábeis significativas” por 
“informações materiais sobre políticas contábeis”. As alterações fornecem orien-
tações sobre quando é provável que as informações sobre a política contábil 
devem ser consideradas relevantes. As alterações à IAS 1 são efetivas para os 
períodos de relatório anual iniciados em ou após 1 de janeiro de 2023, com 
aplicação anterior permitida. Atualmente, a Companhia está avaliando o impacto 
dessas novas normas e alterações contábeis. A Companhia avaliará o impacto 
das alterações finais à IAS 1 na classificação de seus passivos uma vez que as 
mesmas são emitidas pelo IASB. A Companhia não acredita que as alterações à 
IAS 1, na sua forma atual, terão um impacto significativo na classificação de seus 
passivos, uma vez que o recurso de conversão em seus instrumentos de dívida 
conversível é classificado como um instrumento patrimonial e, portanto, não afe-
ta a classificação de sua dívida conversível como passivo não circulante. Outros 
pronunciamentos e interpretações: Não há outras normas, alterações de nor-
mas e interpretação que não estão em vigor que a Companhia e suas controla-
das esperam ter um impacto material decorrente de sua aplicação em suas de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas. 2.4. Base de consolidação: 
Controlada é a entidade, incluindo aquela não constituída sob a forma de socie-
dade tal como uma parceria, na qual a controladora, diretamente ou por meio de 
outras controladas, é titular de direitos de sócio que lhe assegurem, de modo 
permanente, preponderância nas deliberações sociais e o poder de eleger a 
maioria dos administradores. As demonstrações contábeis consolidadas abran-
gem as seguintes empresas e companhias:

31.12.2022 31.12.2021
Empresas Segmento Environment Nome resumido País Atividade Direta Indireta Direta Indireta

Ambipar Environmental RN Ltda. Environmental RN Brasil
Gerenciamento total de resíduos e serviços  
ambientais especializados. – 60,00% – 50,00%

Ambipar Environmental PB Ltda. Environmental PB Brasil
Gerenciamento total de resíduos e serviços  
ambientais especializados. – 60,00% – 50,00%

Ambipar Environmental Wastewater 
 Treatment Nordeste Ltda. Estação de Tratamento Brasil

Gerenciamento total de resíduos e serviços  
ambientais especializados. – 60,00% – 50,00%

Ambipar Environmental 
 Nordeste Ltda. Nordeste Ltda. Brasil

Gerenciamento total de resíduos e serviços  
ambientais especializados. – 60,00% – 50,00%

Ambipar Health Waste Services S.A. Health Waste Brasil
Gerenciamento total de resíduos e serviços  
ambientais especializados. – 45,00% – 45,00%

Ecológica Nordeste Ltda. Ecologica NE Brasil
Gerenciamento total de resíduos e serviços  
ambientais especializados. – 60,00% – 60,00%

MCZ Soluções Ambientais Ltda. MCZ Brasil
Gerenciamento total de resíduos e serviços  
ambientais especializados. – 60,00% – 60,00%

Ambipar Waste to Energy S.A. Waste to Energy Brasil
Gerenciamento total de resíduos e serviços  
ambientais especializados. – 31,00% – 31,00%

Ambipar Environmental Green 
 Tire Ambiental Ltda. Green Tire Brasil Reciclagem de pneus inservíveis – 29,00% – –
Ambipar Environmental Solutions - 
 Soluções Ambientais Ltda. Ambipar Environment Brasil

Gerenciamento total de resíduos e serviços  
ambientais especializados. 100,00% – 100,00% –

Ambipar R&D Pesquisa e 
 Desenvolvimento Ltda. Ambipar R&D Brasil Pesquisa e desenvolvimento de novos produtos. – 100,00% – 100,00%
Ambipar Environment Waste 
 Logistic Ltda.

Ambipar Environment  
Waste Logistic Brasil Gestão de Resíduos Automotivos. 100,00% – 100,00% –

Ambipar Faciliteis Ltda. Ambipar Facilities Brasil
Terceirização de movimentação de  
resíduos recicláveis 100,00% – 100,00% –

Ambipar Green Tech Ltda. Green Tech Brasil
Consultoria e auditoria Ambiental, e 
desenvolvimento de softwares de gestão. 100,00% – 100,00% –

Ambify Ltda. Ambify Brasil Consultoria em Licenciamento de franquias. – – 100,00% –

Ambipar Logistics Ltda. Ambipar Logistics Brasil
Transportadora especializada  
em produtos químicos. 100,00% – 100,00% –

Ambipar Workforce Solution 
 Mão de Obra Temp. Ltda. Ambipar Workforce Brasil

Gerenciamento total de resíduos e serviços  
ambientais especializados. 100,00% – 100,00% –

Boomera Ambipar Gestão 
 Ambiental S.A. Boomera Ambipar Brasil Gestão de resíduos pós-consumo. 50,00% – 50,00% –
Boomera Ambipar Environmental 
 Paraná Ltda. Boomera Paraná Brasil Gestão de resíduos pós-consumo. – 50,00% – 50,00%
Boomera Lar Indústria e 
 Comércio de Plásticos Ltda. Boomera Lar Brasil Gestão de resíduos pós-consumo. – 25,00% – 25,00%
RPP Resinas Termoplásticas Ltda. RPP Brasil Gestão de resíduos pós-consumo. – 50,00% – 50,00%
Ambipar Environmental 
 Centroeste S.A. Ambipar Centroeste Brasil

Gerenciamento e tratamento de resíduos perigosos, 
não perigosos, recicláveis e compostagem. 100,00% – 70,00% –

Disal Ambiental Holding S.A. Disal Ambiental Chile Gestão total de resíduos industriais 100,00% – 100,00% –
Disal Chile Sanitarios Portables Ltda. Disal Sanitarios Portables Chile Gestão total de resíduos industriais – 99,990% – 99,990%
Disal Chile Servicios Integrales Ltda. Disal Servicios Integrales Chile Gestão total de resíduos industriais – 99,990% – 99,990%
Ambipar Servicios de 
 Valorizacion Ltda. Servicios de Valorizacion Chile Gestão total de resíduos industriais – 99,908% – 99,908%
Servicios Ambientales S.A. Servicios Ambientales Chile Gestão total de resíduos industriais – 99,992% – 99,992%
Gestion de Servicios 
 Ambientales S.A.C Gestion de Servicios Peru Gestão total de resíduos industriais – 99,999% – 99,999%
Urban Services S.A.C. Urban Services Peru Gestão total de resíduos industriais – 80,00% – –
Tecnologías de Abono S.A.C Tecnologías de Abono Peru Gestão total de resíduos industriais – 100,00% – –
Ambipar Environmental 
 Paraguay S.A. Disal Paraguay

Para-
guai Gestão total de resíduos industriais – 99,994% – 99,994%

Ambipar Holding SpA Holding Spa Chile Gestão total de resíduos industriais 100,00% – 100,00% –

Ambipar Environmental Mining Ltda. Ambipar Mining Brasil

Gerenciamento, movimentação e tratamento 
de resíduos, carregamento e transporte  
no setor de mineração. 100,00% – 100,00% –

Amazon Resíduos Ltda. Amazon Brasil
Gerenciamento e tratamento de resíduos perigosos, 
não perigosos, recicláveis e compostagem. 100,00% – 70,00% –

Biofílica Ambipar Environmental 
 Investments S.A. Biofílica Brasil

Serviços ambientais e desenvolvimento de projeto  
de carbono florestal. 53,57% – 53,57% –

Ambipar Environmental 
 Machines S.A. Ambipar Machines Brasil Gestão de resíduos pós-consumo. 60,00% – 51,00% 9,00%
Drypol Ambipar Environmental 
 Pet Solutions S.A. Drypol Brasil Gestão de resíduos pós-consumo. 55,00% – 51,00% 4,00%
Ambipar Environmental Suprema 
 Industrial Solutions S.A. Suprema Brasil

Gerenciamento total de resíduos e  
serviços ambientais especializados. 70,00% – 70,00% –

Ambipar Environmental SIR Reverse 
 Manufacturing S.A. SIR Brasil Serviço de manufatura reversa. 65,00% – 65,00% –
Ambipar Environmental Reverse 
 Manufacturing S.A. Reverse Manufacturing Brasil Serviço de manufatura reversa. 100,00% – – 65,00%
Ambipar Environmental Brasil Coleta 
 Gerenciamento de Residuos Post 
  Industrial Waste Repuposing S/A

Brasil Coleta Gerencia-
mento Brasil Gestão total de resíduos industriais 51,00% – 51,00% –

Brasil Coleta Indústria e Tratamento 
 de Resíduos Ltda. Brasil Coleta Indústria Brasil Gestão total de resíduos industriais – 51,00% – 51,00%
Ambipar Environmental Fox Comércio 
 de Aparas Ltda. Fox Comércio Brasil Gestão total de resíduos industriais 100,00% – – –
Ambipar Environmental Fox Indústria e 
 Comércio de Plásticos Reciclados Ltda.Fox Industria Brasil Gestão total de resíduos industriais 100,00% – – –
Ambipar Environmental Glass Cullet 
 Recycling S.A. Blz Recicla Brasil Reciclagem de vidro 51,00% – – –
Ambipar Environmental Glass Cullet 
 Recycling SP Ltda. Recitotal Brasil Reciclagem de vidro 100,00% – – –
Ambipar Environmental Glass Cullet 
 Recycling PR Ltda. Recitotal PR Brasil Reciclagem de vidro 100,00% – – –
Ambipar Environmental Viraser S.A. Viraser Brasil Gestão de resíduos pós-consumo. 51,00% – – –
Ambipar Certification Ltda. Certification Brasil Testes e análises técnicas 100,00% – – –
Ambipar Excelência 
 Sustentabilidade Ltda. Excelência Brasil Consultoria em questões de sustentabilidade. – 100,00% – 100,00%

31.12.2022 31.12.2021
Empresas Segmento Environment Nome resumido País Atividade Direta Indireta Direta Indireta

Ambipar Compliance Solutions S.A. Ambipar Compliance Brasil
Consultoria e auditoria Ambiental, e 
desenvolvimento de softwares de gestão. 95,25% – 95,25% –

Ambipar Compliance Solutions 
 Chile SpA Ambipar Compliance Chile Chile

Consultoria e auditoria Ambiental, e 
desenvolvimento de softwares de gestão. – 95,25% – –

Ambipar Coprocessing Ltda. Ambipar Coprocessing Brasil Serviço de coprocessamento. 100,00% – 100,00% –
Ambipar Eco Products S.A. Ambipar Eco Products Brasil Fabricação de Produtos para Proteção Ambiental. 100,00% – 100,00% –

Ambipar Environmental Nordeste S.A.Environmental Nordeste Brasil
Gerenciamento total de resíduos e serviços  
ambientais especializados. 60,00% – 50,00% –
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ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Somos Sistemas de Ensino S.A.
CNPJ/MF nº 49.323.314/0001-14 - NIRE 35.300.389.379 - Companhia Aberta

Aviso aos Acionistas

Encontram-se à disposição dos Srs. Acionistas, na sede social da Companhia, os documentos a que se 

refere o artigo 133 da Lei nº 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2022.

Encontram-se disponíveis na sede da Companhia. São José dos Campos, 29 de março de 2023. 

Marcelo Vieira Werneck 

Diretor de Relações com Investidores

BAUMER S/A
Companhia Aberta - CNPJ nº 61.374.161/0001-30 - NIRE 35.300.027.213

Aviso aos acionistas
Comunicamos que se encontram à disposição dos Srs. Acionistas, na Sede Social, os documentos a 

que refere o artigo 133 da Lei 6.404/76, com as alterações da Lei 10.303/01, relativos ao exercício

social encerrado em 31/12/2022. Mogi Mirim/SP, 29/03/2023.

Living Ipê Empreendimentos Imobiliários Ltda
CNPJ 16.620.215/0001-45 - NIRE 35226801691

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 02.01.2023, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Car-
valho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o ca-
pital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 23.391.379,00 para 
R$ 16.791.379,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste ex-
trato, na forma da Lei, para os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

GULIACÁN PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ 15.606.559/0001-37 - NIRE 35300439457

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convidados os senhores acionistas da Guliacán Participações S.A. (“Companhia”), a comparecerem à Assembleia 
Geral Extraordinária da Companhia, a ser realizada na Rua Treze de Maio, 313, Galeria Montini, sala 7, Centro, Amparo, 
SP, CEP 13900-005, sede da Companhia, em 10.04.2023, às 10h00, em primeira convocação, e às 10h30, em segunda 
convocação, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (a) alteração do endereço da sede da Companhia;  
(b) destituição de diretor da Companhia; (c) alteração da composição da diretoria e das regras de representação da 
Companhia; e (d) aprovação da alienação de bem imóvel da sociedade Nova Mata Agropecuária e Imobiliária Ltda., 
inscrita no CNPJ/ME nº 10.175.492/0001-00, da qual a Companhia é sócia. Diretor Valter Costa Da Silva.

CONCESSIONÁRIA DA 
LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.

CNPJ/MF nº 07.682.638/0001-07 - NIRE nº 35300326032 - COMPANHIA FECHADA
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 09 DE MARÇO DE 2023

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 09 de março de 2023, às 11h00, na sede social da Companhia, localizada na Rua 
Heitor dos Prazeres, nº 320, bairro Vila Sônia, CEP 05.522-000, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Presente a totalidade dos 
membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. MESA: Presidente: Marcio Magalhães Hannas. Secretário: 
Roberto Vollmer Labarthe. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) manifestar-se sobre o relatório da administração e 
as contas apresentadas pela Diretoria, bem como as demonstrações fi nanceiras anuais da Companhia, acompanhadas 
do relatório emitido pelos Auditores Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2022; (ii) examinar e opinar sobre o orçamento de capital da Companhia, para o exercício social a se encerrar em 
31 de dezembro de 2023, com prazo de duração de 1 (um) ano; (iii) examinar e opinar sobre a destinação dos 
resultados do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; e (iv) convocar a Assembleia Geral Ordinária 
da Companhia. 5. DELIBERAÇÕES: Os Senhores Conselheiros, após debates e discussões, por unanimidade de 
votos, (i) manifestaram-se favoravelmente: (a) ao relatório da administração e às contas apresentadas pela Diretoria, 
bem como às demonstrações fi nanceiras da Companhia, acompanhadas do relatório dos Auditores Independentes, 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, assim como à sua submissão à Assembleia 
Geral Ordinária de Acionistas; (b) à proposta de orçamento de capital para o exercício de 2023, com prazo de duração 
de 1 (um) ano; (c) à proposta de destinação dos resultados do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; 
e (ii) aprovaram a convocação da Assembleia Geral Ordinária da Companhia; tudo conforme termos e condições 
apresentados nesta reunião. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi 
lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata 
será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, 
do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 
09 de março de 2023. Assinaturas: Marcio Magalhães Hannas, Presidente e Roberto Vollmer Labarthe, Secretário. 
Conselheiros: (1) Gustavo Marques do Canto Lopes; (2) Luciano José Porto Fernandes; (3) Mitsuhiko Okubo; 
(4) Marcio Magalhães Hannas; (5) Roberto Vollmer Labarthe; e (6) Sérgio Luiz Pereira de Macedo. Certifi co que a 
presente é cópia fi el do original lavrado em Livro próprio. Marcio Magalhães Hannas - Presidente da Mesa - Assinado 
com Certifi cado Digital ICP Brasil; Roberto Vollmer Labarthe - Secretário - Assinado com Certifi cado Digital ICP Brasil. 
JUCESP nº 121.412/23-4 em 24.03.2023, Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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LINHAS 5 E 17 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.

CNPJ/MF nº 29.938.085/0001-35 - NIRE nº 35300514611 - COMPANHIA FECHADA
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 09 DE MARÇO DE 2023

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 09 de março de 2023, às 10h00, na sede social da Companhia, localizada na Estrada de 
Itapecerica, nº 4157, bairro Capão Redondo, CEP 05.858-001, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Presente a totalidade dos 
membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. MESA: Presidente: Marcio Magalhães Hannas. Secretário: 
Roberto Vollmer Labarthe. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) manifestar-se sobre o relatório da administração e 
as contas apresentadas pela Diretoria, bem como as demonstrações fi nanceiras anuais da Companhia, acompanhadas 
do relatório emitido pelos Auditores Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2022; (ii) examinar e opinar sobre o orçamento de capital da Companhia, para o exercício social a se encerrar em 
31 de dezembro de 2023, com prazo de duração de 1 (um) ano; (iii) examinar e opinar sobre a destinação dos 
resultados do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; e (iv) convocar a Assembleia Geral Ordinária da 
Companhia. 5. DELIBERAÇÕES: Os Senhores Conselheiros, após debates e discussões, por unanimidade de votos, (i) 
manifestaram-se favoravelmente: (a) ao relatório da administração e às contas apresentadas pela Diretoria, bem como 
às demonstrações fi nanceiras da Companhia, acompanhadas do relatório dos Auditores Independentes, referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, assim como à sua submissão à Assembleia Geral Ordinária de 
Acionistas; (b) à proposta de orçamento de capital para o exercício de 2023, com prazo de duração de 1 (um) ano; (c) 
à proposta de destinação dos resultados do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; e (ii) aprovaram 
a convocação da Assembleia Geral Ordinária da Companhia; tudo conforme termos e condições apresentados nesta 
reunião. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente 
ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada 
digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do 
artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 09 de março 
de 2023. Assinaturas: Marcio Magalhães Hannas, Presidente e Roberto Vollmer Labarthe, Secretário. Conselheiros: 
(1) Marcio Magalhães Hannas; (2) Luciano José Porto Fernandes; (3) Gustavo Marques do Canto Lopes; (4) Roberto 
Vollmer Labarthe; e (5) Sérgio Luiz Pereira de Macedo. Certifi co que a presente é cópia fi el do original lavrado em 
Livro próprio. Marcio Magalhães Hannas - Presidente da Mesa - Assinado com Certifi cado Digital ICP Brasil; Roberto 
Vollmer Labarthe - Secretário - Assinado com Certifi cado Digital ICP Brasil. JUCESP nº 120.717/23-2 em 24.03.2023, 
Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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Notas explicativas às demonstrações contábeis da Environmental ESG Participações S.A.
2.5. Conversão de moeda: (a) Moeda funcional e moeda de apresentação: 
Os itens incluídos nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas da 
Companhia são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico 
em que as empresas do Grupo atuam, como moeda funcional. As demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas estão apresentadas em Reais (R$). 
Todas as informações financeiras divulgadas foram arredondadas para o milhar 
mais próximo, exceto quando indicado por outra forma. (b) Moeda estrangeira: 
As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcio-
nal, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou da ava-
liação, na qual os itens são mensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resul-
tantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do 
final do exercício, referentes a ativos e passivos monetários em moedas estran-
geiras, são reconhecidos na demonstração do resultado. Os ganhos e as perdas 
cambiais relacionados com contas a receber, fornecedores e empréstimos são 
apresentados na demonstração do resultado como receita ou despesa financei-
ra. (c) Uso de estimativas contábeis e julgamento: A elaboração das demons-
trações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil requer que a Administração use de julgamento na 
determinação e registro de estimativas contábeis. A liquidação das transações 
envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estima-
dos, devido a imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. Estimati-
vas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a 
estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em que as estimativas são 
revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. As informações sobre jul-
gamentos críticos referentes às políticas contábeis adotadas que apresentam 
efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas estão incluídas nas seguintes Notas Explicativas: • Nota Explica-
tiva nº 2.13 - Impairment de ativos não financeiros; • Nota Explicativa nº 2.16 - 
Provisão para reestruturação de aterros; • Nota Explicativa nº 5 - Perda Espera-
da para Créditos de Liquidação Duvidosa (PECLD); • Nota Explicativa 
nº 8 - Valor residual e vida útil estimada do ativo imobilizado; e • Nota Explicativa 
nº 14 - Provisão para contingências. 2.6. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa 
e equivalentes de caixa incluem os numerários em espécie, depósitos bancários, 
investimentos de curto prazo de alta liquidez, resgatáveis em até três meses ou 
menos, com risco insignificante de mudança de valor justo e com o objetivo de 
atender a compromissos de curto prazo. 2.7. Ativos financeiros e passivos fi-
nanceiros: 2.7.1. Ativos financeiros: Classificação: No reconhecimento inicial, 
um ativo financeiro é classificado como mensurado ao: (i) custo amortizado; 
(ii) valor justo por meio de outros resultados abrangentes (“FVOCI”); ou (iii) valor 
justo por meio do resultado (“FVTPL”). Um ativo financeiro é mensurado ao custo 
amortizado se satisfizer ambas as condições a seguir: (i) o ativo é mantido dentro 
de um modelo de negócios com o objetivo de coletar fluxos de caixa contratuais; 
e (ii) os termos contratuais do ativo financeiro dão origem, em datas específicas, 
aos fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e de juros sobre o 
valor principal em aberto. Um ativo financeiro é mensurado no FVOCI somente 
se satisfizer ambas as condições a seguir: (i) o ativo é mantido dentro de um 
modelo de negócios cujo objetivo é alcançado tanto pela coleta de fluxos de 
caixa contratuais como pela venda de ativos financeiros; e (ii) os termos contra-
tuais do ativo financeiro dão origem, em datas específicas, a fluxos de caixa que 
representam pagamentos de principal e de juros sobre o valor principal em aber-
to. Todos os outros ativos financeiros são classificados como mensurados ao 
valor justo por meio do resultado. Adicionalmente, no reconhecimento inicial, a 
Companhia pode, irrevogavelmente, designar um ativo financeiro, que satisfaça 
os requisitos para ser mensurado ao custo amortizado, ao FVOCI ou mesmo ao 
FVTPL. Essa designação possui o objetivo de eliminar ou reduzir significativa-
mente um possível descasamento contábil decorrente do resultado produzido 
pelo respectivo ativo. Reconhecimento e mensuração: As compras e as ven-
das de ativos financeiros são reconhecidas na data da negociação. Os investi-
mentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos 
da transação para todos os ativos financeiros não classificados como ao valor 
justo reconhecido no resultado. Os ativos financeiros ao valor justo reconhecidos 
no resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da tran-
sação são debitados à demonstração do resultado no período em que ocorre-
rem. O valor justo dos investimentos com cotação pública é baseado no preço 
atual de compra. Se o mercado de um ativo financeiro não estiver ativo, a Com-
panhia estabelece o valor justo por meio de técnicas de avaliação. Essas técnicas 
incluem o uso de operações recentes contratadas com terceiros, a referência a 
outros instrumentos que são substancialmente similares, a análise de fluxos de 
caixa descontados e os modelos de precificação de opções, privilegiando infor-
mações de mercado e minimizando o uso de informações geradas pela Adminis-
tração. Valor recuperável (impairment) de ativos financeiros - ativos mensu-
rados ao custo amortizado: A Companhia avalia no final de cada período de 
relatório se há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou Grupo de ativos 
financeiros esteja deteriorado. Os critérios utilizados pela Companhia para deter-
minar se há evidência objetiva de uma perda por impairment incluem: (i) dificul-
dade financeira significativa do emissor ou tomador; (ii) uma quebra de contrato, 
como inadimplência ou atraso nos pagamentos de juros ou de principal; (iii) pro-
babilidade de o devedor declarar falência ou reorganização financeira; e (iv) ex-
tinção do mercado ativo daquele ativo financeiro em virtude de problemas finan-
ceiros. Desreconhecimento de ativos financeiros: Um ativo financeiro (ou, 
quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um Grupo de 
ativos financeiros semelhantes) é baixado principalmente quando: (i) os direitos 
de receber fluxos de caixa do ativo expirarem; e (ii) a Companhia transferiu os 
seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de 
pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demora significativa, a um 
terceiro por força de um acordo de “repasse”; e (a) a Companhia transferiu subs-
tancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo; ou (b) a Companhia 
não transferiu e não reteve substancialmente todos os riscos e benefícios relati-
vos ao ativo, mas transferiu o controle sobre esse ativo. Quando a Companhia 
tiver transferido seus direitos de receber fluxos de caixa de um ativo, ou tiver 
executado um acordo de repasse e não tiver transferido ou retido substancial-
mente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, um ativo é reconhecido na 
extensão do envolvimento contínuo da Companhia com esse ativo. 2.7.2. Passi-
vos financeiros: Reconhecimento e mensuração: Um passivo financeiro é 
classificado como mensurado pelo valor justo por meio do resultado caso seja 
definido como mantido para negociação ou designado como tal no momento do 
seu reconhecimento inicial. Os custos da transação são reconhecidos no resulta-
do conforme incorridos. Esses passivos financeiros são mensurados pelo valor 
justo e eventuais mudanças no valor justo, incluindo ganhos com juros e dividen-
dos, são reconhecidas no resultado do exercício. Os passivos financeiros da 
Companhia, que são inicialmente reconhecidos a valor justo, incluem contas a 
pagar a fornecedores e outras contas a pagar, empréstimos e financiamentos e 
debêntures, são acrescidos do custo da transação diretamente relacionado. 
Mensuração subsequente: Após o reconhecimento inicial, empréstimos e fi-
nanciamentos, debêntures, fornecedores e contas a pagar são mensurados sub-
sequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros 
efetivos. Custos de empréstimos: Os custos de empréstimos atribuídos à aqui-
sição, construção ou produção de um ativo que, necessariamente, demanda um 
período substancial para ficar pronto para seu uso ou venda pretendidos são 
capitalizados como parte do custo destes ativos. Custos de empréstimos são ju-
ros e outros custos em que a Companhia incorre em conexão com a captação de 
recursos. Desreconhecimento de passivos financeiros: Um passivo financeiro 
é baixado quando a obrigação for revogada, cancelada ou expirar. Quando um 
passivo financeiro existente for substituído por outro do mesmo mutuante com 
termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente forem 
significativamente alterados, essa substituição ou alteração é tratada como baixa 
do passivo original e reconhecimento de um novo passivo, sendo a diferença nos 
correspondentes valores contábeis reconhecido na demonstração do resultado. 
2.8. Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes correspon-
dem aos valores a receber de clientes pela prestação do serviço realizada no 
decurso normal das atividades da Companhia. Se o prazo de recebimento é 
equivalente a um ano ou menos (ou outro que atenda o ciclo normal da Compa-
nhia), as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, 
estão apresentadas no ativo não circulante. As contas a receber de clientes são, 
inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas 
pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros menos as 
perdas esperadas das contas a receber (impairment). Na prática são normal-
mente reconhecidas ao valor faturado, ajustado pela provisão para impairment, 
se necessária. 2.9. Estoques: São reconhecidos inicialmente pelo custo de aqui-
sição e/ou formação. Compreende principalmente os gastos relacionados a ma-
teriais a serem utilizados na prestação de serviços de emergência e os gastos 
relacionados à aquisição de créditos de carbono que serão comercializados, pelo 
seu valor de custo de aquisição e posteriormente medido dos dois o menor, entre 
o valor justo, líquido dos custos de vender e o valor de custo registrado na 
data-base. A contrapartida é registrada no resultado do exercício, conforme IAS 
02/CPC 16 R1. 2.10. Outras contas a receber (circulante e não circulante): 
Tratam a diversos gastos relacionados a suas operações, maioria antecipadas, 
para suprir a capacidade de atendimento de serviços operacionais no Grupo, 
substancialmente representados por: adiantamentos a fornecedores decorrentes 
de serviços contratados e não executados, adiantamentos a funcionários para a 
execução dos serviços. 2.11. Investimentos em controladas: Os investimentos 
mantidos em sociedade controlada são avaliados pelo método da equivalência 
patrimonial (nota explicativa nº 7). As demonstrações contábeis das controladas 
são ajustadas, quando aplicável, às práticas contábeis da Companhia. Os inves-
timentos são inicialmente reconhecidos pelo custo e, posteriormente, ajustados 
pelo reconhecimento da participação atribuída à Companhia nas alterações dos 
ativos líquidos das investidas, deduzidas de provisões para redução ao valor de 
recuperação, quando aplicável. As demonstrações contábeis dos investimentos 
no exterior são convertidas para as mesmas práticas contábeis e moeda de apre-
sentação da Companhia. Os ajustes de moeda são classificados na rubrica 
“Ajuste acumulado de conversão - patrimônio líquido”. A realização ocorre quan-
do há baixa, alienação, recebimento de dividendos desses investimentos. 
2.12. Ativos intangíveis e Goodwill: (i) Software: Os custos associados à ma-
nutenção de programas de software são reconhecidos como despesa conforme 
incorridos. Os custos de desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao 
projeto e teste de produtos de software identificáveis e exclusivos controlados 
pelo Grupo são reconhecidos como ativos intangíveis quando os seguintes 

 critérios são atendidos: • é tecnicamente viável completar o software para que 
esteja disponível para uso; • a administração pretende concluir o software e usá-
-lo ou licenciá-lo se houver capacidade de usar ou vender o software; • pode ser 
demonstrado como o software irá gerar prováveis benefícios econômicos futuros; 
• estão disponíveis recursos técnicos, financeiros e outros adequados para con-
cluir o desenvolvimento e para usar ou vender o software; e • os gastos atribuíveis 
ao software durante seu desenvolvimento podem ser mensurados com seguran-
ça. Os custos diretamente atribuíveis que são capitalizados como parte do sof-
tware incluem os custos dos funcionários e uma parte apropriada das despesas 
gerais relevantes. Os custos de desenvolvimento capitalizados são registrados 
como ativos intangíveis e amortizados a partir do momento em que o ativo está 
pronto para uso. (ii) Ágio: O ágio é mensurado conforme descrito na nota 7, o 
ágio de aquisições de subsidiárias é incluído no ativo intangível, o ágio não é 
amortizado, mas é testado anualmente para redução ao valor recuperável, ou 
com mais frequência se eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que 
ele pode estar deteriorado e é contabilizado ao custo menos as perdas por impa-
ridade acumuladas. Ganhos e perdas na alienação de uma entidade incluem o 
valor contábil do ágio relacionado à entidade vendida. O ágio é alocado às unida-
des geradoras de caixa para fins de teste de impairment. A alocação é feita 
àquelas unidades geradoras de caixa ou grupos de unidades geradoras de caixa 
que se espera que se beneficiem da combinação de negócios na qual o ágio 
surgiu. As unidades ou grupos de unidades são identificadas no nível mais baixo 
em que o ágio é monitorado para fins de gestão interna. (iii) Pesquisa e desen-
volvimento: Os gastos com atividades de pesquisa são reconhecidos no resul-
tado conforme incorridos. Os gastos com desenvolvimento são capitalizados 
somente se os gastos puderem ser mensurados com segurança, o produto ou 
processo for técnica e comercialmente viável, os benefícios econômicos futuros 
forem prováveis e o Grupo pretender e tiver recursos suficientes para concluir o 
desenvolvimento e usar ou vender o ativo. Caso contrário, é reconhecido no re-
sultado conforme incorrido. Após o reconhecimento inicial, os gastos com desen-
volvimento são mensurados pelo custo menos amortização acumulada e quais-
quer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. (iv) Outros 
Intangíveis: Outros ativos intangíveis, incluindo carteira de clientes, patentes e 
marcas, que são adquiridos pelo Grupo e têm vida útil definida são mensurados 
ao custo menos amortização acumulada e quaisquer perdas acumuladas por 
redução ao valor recuperável. (v) Amortização: A amortização é reconhecida na 
demonstração do resultado consolidado pelo método linear em relação às vidas 
úteis estimadas, uma vez que esse método é o mais próximo que reflete o padrão 
de consumo dos benefícios econômicos futuros incorporados ao ativo. As vidas 
úteis estimadas dos ativos intangíveis são mensuradas conforme descrito na 
nota explicativa nº 8 (b). Os valores líquidos contábeis e a vida útil dos ativos são 
revisados a cada data de apresentação e ajustados de forma prospectiva, quan-
do aplicável. No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, o Grupo revisou a 
vida útil estimada desses ativos, não sendo identificada alteração significativa. 
Outros ativos intangíveis, incluindo relacionamento com clientes, força de traba-
lho, que são adquiridos pelo Grupo e têm vida útil definida são mensurados ao 
custo menos amortização acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redu-
ção ao valor recuperável. 2.13. Imobilizado: Os aterros sanitários são avaliados 
ao custo das áreas e dos investimentos na preparação para operação. São amor-
tizados de acordo com a quantidade de resíduos depositada versus a capacida-
de total de resíduos. Os terrenos e edificações compreendem, principalmente, 
armazéns e escritórios. O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, 
menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente 
atribuíveis à aquisição dos itens. O custo histórico também inclui os custos de fi-
nanciamento relacionados com a aquisição de ativos qualificadores. Os custos 
subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um 
ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam 
benefícios econômicos futuros associados ao item e que o custo do item possa 
ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é 
baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida 
ao resultado do exercício, quando incorridos. Os terrenos não são depreciados. A 
depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear para alocar 
seus custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada, exceto quan-
to a aterros sanitários. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados 
e ajustados, se apropriado, ao final de cada exercício. O valor contábil de um 
ativo é imediatamente baixado de acordo com o seu valor recuperável se o valor 
contábil do ativo for maior do que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e 
as perdas de alienações são determinados pela comparação dos resultados com 
o valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas (despesas) operacionais, 
líquidas”, na demonstração do resultado. 2.14. Impairment de ativos não finan-
ceiros: Os ativos que estão sujeitos à depreciação e amortização são revisados 
para a verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circuns-
tâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por 
impairment é reconhecida pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu 
valor recuperável. Este último é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo 
menos os custos de venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impair-
ment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existem flu-
xos de caixa identificáveis separadamente. Os ativos não financeiros, que te-
nham sofrido impairment, são revisados para a análise de uma possível reversão 
do impairment na data de apresentação do relatório. 2.15. Fornecedores e ou-
tras contas a pagar: As contas a pagar aos fornecedores e as outras contas a 
pagar são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de 
fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos 
circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano, caso contrário, 
as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, ini-
cialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo 
custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são 
normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente. 2.16. Emprésti-
mos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, 
inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, 
subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença 
entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquida-
ção é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os 
empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os 
empréstimos e financiamentos são classificados como passivo circulante, a me-
nos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do 
passivo por pelo menos 12 meses após a data do balanço. 2.17. Provisões: As 
provisões para ações judiciais (trabalhista, cíveis e tributárias) são reconhecidas 
quando: a Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada 
( constructive obligation) como resultado de eventos passados; é provável que 
uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e o valor tiver 
sido estimado com segurança. As provisões não são reconhecidas com relação 
às perdas operacionais futuras. Quando houver uma série de obrigações simila-
res, a probabilidade de liquidá-las é determinada levando-se em consideração a 
classe de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a 
probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual incluído na 
mesma classe de obrigações seja pequena. As provisões são mensuradas pelo 
valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, 
usando uma taxa antes de impostos, a qual reflita as avaliações atuais de merca-
do do valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos da obrigação. O aumen-
to da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como 
despesa financeira. A provisão de reestruturação de aterros é registrada inicial-
mente considerando os custos estimados de remediação dos aterros atendendo 
a legislação ambiental no Brasil, na rubrica “Outras contas a pagar” em contra-
partida na rubrica “Imobilizado”, na classe de aterro. A Administração mantém 
seus estudos atualizados considerando as atualizações monetárias, orçamentos 
de terceiros a serem contratados e custos internos, sendo revisitada a sua esti-
mativa em caso de alterações no orçamento original. 2.18. Imposto de Renda e 
Contribuição Social correntes e diferidos: 2.18.1. Imposto de Renda e Con-
tribuição Social correntes: Empresas sobre o regime de lucro presumido: 
Há empresas que optaram pela tributação com base no lucro presumido. O im-
posto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calcu-
lados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o 
lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro 
tributável para contribuição social. Empresas sobre o regime de lucro real: O 
imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente são calculados 
com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tribu-
tável para contribuição social sobre o lucro líquido e consideram, quando existen-
te, a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, 
limitada a 30% do lucro real. Empresas sobre o regime de simples nacional: 
O Simples Nacional é um regime tributário diferenciado para micro e pequenas 
empresas que permite o recolhimento de vários tributos federais, estaduais e 
municipais em uma única guia. A alíquota é diferenciada, variando de acordo 
com o faturamento, que é separado em faixas de faturamento, até a receita bruta 
anual de R$ 4,8 milhões. Empresas sobre o regime tributário em outras juris-
dições: O Grupo possui empresas sediadas em outras jurisdições em que pos-
suem regimes tributários específicos e alíquotas diferenciadas. 2.18.2. Imposto 
de Renda e Contribuição Social diferido: O Imposto de Renda e Contribuição 
Social diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as dife-
renças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e 
passivos e seus valores contábeis nas demonstrações contábeis. Entretanto, o 
imposto de renda e contribuição social diferidos não são contabilizados se resul-
tar do reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma operação que não 
seja uma combinação de negócios, a qual, na época da transação, não afeta o 
resultado contábil, nem o lucro tributável (prejuízo fiscal). O imposto de renda e 
contribuição social diferidos são determinados, usando alíquotas de imposto (e 
leis fiscais) promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço, 
e que devem ser aplicadas quando o respectivo imposto diferido ativo for realiza-
do ou quando o imposto diferido passivo for liquidado. O imposto de renda e 
contribuição social diferidos ativos são reconhecidos somente na proporção da 
probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as 
diferenças temporárias possam ser usadas. O imposto de renda e contribuição 
social diferidos ativos e passivos são compensados quando há um direito exequí-
vel legalmente de compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos fis-
cais correntes e quando os impostos de renda diferidos ativos e passivos se re-
lacionam com os impostos de renda incidentes pela mesma autoridade tributária 

 sobre a entidade tributável ou diferentes entidades tributáveis onde há intenção 
de liquidar os saldos numa base líquida. 2.19. Benefícios a funcionários: 
(a) Benefícios de demissão: A Companhia não tem planos de benefícios de 
demissão para funcionários. (b) Participação nos lucros e bônus: O reconhe-
cimento dessa participação é usualmente efetuado quando do encerramento do 
exercício, momento em que o valor pode ser mensurado de maneira confiável 
pela Companhia. 2.20. Reconhecimento da receita: A receita é apresentada 
líquida de impostos, devoluções, abatimentos e descontos. O seu reconhecimen-
to está de acordo com o CPC 47 - Receita com contratos de clientes, que esta-
belece um modelo de cinco etapas para determinar como e em que momento 
será reconhecida, bem como sua mensuração, desde que as receitas e custos 
possam ser mensurados com segurança. Além disso, critérios específicos para 
cada uma das atividades da Companhia devem ser atendidos, conforme descri-
ção a seguir: a) Prestação de serviços: A Companhia e suas controladas reali-
zam a prestação de serviços que compreendem a cadeia completa de gestão 
ambiental (Environment). A receita pela prestação de serviços é reconhecida 
tendo como base os serviços realizados durante o período até a data do balanço. 
b) Receita financeira: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo de-
corrido, usando o método da taxa efetiva de juros. 2.21. Arrendamentos: Todos 
os arrendamentos são contabilizados pelo reconhecimento de um ativo de direito 
de uso e um passivo de arrendamento, exceto por: • Arrendamentos de ativos de 
baixo valor; e • Arrendamentos com duração igual ou inferior a 12 meses. Os 
passivos de arrendamento são mensurados pelo valor presente dos pagamentos 
contratuais devidos ao arrendador ao longo do prazo do arrendamento, com a 
taxa de desconto implícita no contrato, a menos que (como normalmente é o 
caso) isso não seja facilmente determinável, caso em que a taxa incremental 
sobre empréstimos da Companhia no início do arrendamento é utilizada. Os pa-
gamentos de arrendamento variável só são incluídos na mensuração do passivo 
de arrendamento se dependerem de um índice ou taxa. Nesses casos, a mensu-
ração inicial do passivo de arrendamento pressupõe que o elemento variável 
permanecerá inalterado durante todo o prazo do contrato. Outros pagamentos de 
arrendamento variável são gastos no período a que se relacionam. No reconhe-
cimento inicial, o valor contábil do passivo de arrendamento também inclui: • Va-
lores a serem pagos sob qualquer garantia de valor residual; • O preço de exercí-
cio de qualquer opção de compra concedida em favor da Companhia e suas 
controladas, se for razoável avaliar essa opção; • Quaisquer penalidades a pagar 
pela rescisão do contrato de arrendamento, se o prazo do contrato tiver sido es-
timado com base na opção de rescisão sendo exercida. Os ativos de direito de 
uso são inicialmente mensurados pelo valor do passivo de arrendamento, redu-
zidos de quaisquer incentivos recebidos, acrescido por: • Pagamentos de arren-
damento feitos até a data do início do contrato; • Custos diretos incorridos iniciais; 
e • O valor de qualquer provisão reconhecida quando a Companhia e suas con-
troladas são contratualmente obrigados a desmontar, remover ou restaurar o 
ativo subjacente. Após a mensuração inicial, os passivos do arrendamento au-
mentam como resultado dos juros cobrados a uma taxa constante sobre o saldo 
em aberto e são reduzidos pelos pagamentos do arrendamento efetuados. Os 
ativos de direito de uso são amortizados pelo método linear pelo prazo remanes-
cente do arrendamento ou pela vida econômica remanescente do ativo se, rara-
mente, for considerado inferior ao prazo do arrendamento. Quando a Companhia 
e suas controladas revisam suas estimativas de prazo de qualquer arrendamento 
(porque, por exemplo, ele reavalia a probabilidade de uma extensão do arrenda-
tário ou opção de rescisão ser exercida), ajustam o valor contábil do passivo de 
arrendamento para refletir os pagamentos a fazer ao longo do prazo revisado, 
que são descontados usando uma taxa de desconto revisada. O valor contábil 
dos passivos do arrendamento é revisado de forma semelhante quando o ele-
mento variável dos pagamentos futuros do arrendamento dependente de uma 
taxa ou índice é revisado, exceto se a taxa de desconto permanecer inalterada. 
Em ambos os casos, um ajuste equivalente é feito ao valor contábil do ativo com 
direito de uso, com o valor contábil revisado sendo amortizado pelo prazo rema-
nescente (revisado) do arrendamento. Se o valor contábil do ativo com direito de 
uso for ajustado para zero, qualquer redução adicional é reconhecida no resulta-
do. Quando a Companhia e suas controladas renegociam os termos contratuais 
de um arrendamento com o arrendador, a contabilização depende da natureza 
da modificação: • Se a renegociação resultar em um ou mais ativos adicionais 
sendo alugados por um valor compatível com o preço individual pelos direitos de 
uso adicionais obtidos, a modificação é contabilizada como um arrendamento 
separado de acordo com a política acima; • Em todos os outros casos em que a 
renegociação aumenta o escopo do arrendamento (seja uma extensão do prazo 
do arrendamento, ou um ou mais ativos adicionais sendo arrendados), o passivo 
do arrendamento é reavaliado usando a taxa de desconto aplicável na data da 
modificação, com o ativo de direito de uso sendo ajustado pelo mesmo valor; • Se 
a renegociação resultar em uma redução no escopo do arrendamento, tanto o 
valor contábil do passivo do arrendamento quanto do ativo de direito de uso, são 
reduzidos na mesma proporção para refletir a rescisão parcial ou total do arren-
damento com qualquer diferença reconhecida no lucro ou prejuízo. O passivo do 
arrendamento é então ajustado para garantir que seu valor contábil reflita o valor 
dos pagamentos renegociados ao longo do prazo renegociado, com os paga-
mentos do arrendamento modificados descontados pela taxa aplicável na data 
da modificação. O ativo de direito de uso é ajustado pelo mesmo valor. Para 
contratos que transmitem o direito a Companhia e suas controladas de usar um 
ativo identificado e requerem serviços a serem prestados a Companhia e suas 
controladas pelo arrendador, a Companhia e suas controladas optaram por con-
tabilizar todo o contrato como um arrendamento, ou seja, não aloca qualquer 
valor de pagamentos contratuais, contabilizando separadamente quaisquer ser-
viços prestados pelo fornecedor como parte do contrato. 2.22. Distribuição de 
dividendos e juros sobre o capital próprio: A distribuição de dividendos e juros 
sobre o capital próprio para os acionistas da Companhia é reconhecida como um 
passivo nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ao final do 
exercício, com base no Estatuto social da Companhia, em contrapartida ao patri-
mônio líquido. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisiona-
do na data em que são aprovados pelos acionistas. O benefício fiscal dos juros 
sobre capital próprio é reconhecido na demonstração de resultado. 2.23. Ajuste 
a valor presente: Os elementos integrantes do ativo e do passivo decorrentes de 
operações de longo prazo, ou de curto prazo, quando houver efeitos relevantes, 
são ajustados a valor presente com base em taxas de desconto que reflitam as 
melhores avaliações atuais do mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e 
os riscos específicos do ativo e do passivo. A Administração efetuou análise dos 
valores de ativo e passivo, não tendo identificado saldos e transações para os 
quais o ajuste a valor presente seja aplicável e relevante para efeito das demons-
trações contábeis individuais e consolidadas. 2.24. Combinações de negócios: 
De acordo com o CPC 15 (R1)/IFRS 3 - Combinações de Negócios, as aquisi-
ções de negócios são contabilizadas pelo método de aquisição. A contrapartida 
transferida em uma combinação de negócios é mensurada pelo valor justo, que 
é calculado pela soma dos valores justos dos ativos transferidos, dos passivos 
incorridos na data de aquisição para os antigos controladores da adquirida e das 
participações emitidas em troca do controle da adquirida. Os custos relacionados 
à aquisição são geralmente reconhecidos no resultado, quando incorridos. O 
ágio é mensurado como o excesso da soma da contrapartida transferida, do valor 
das participações não controladoras na adquirida e do valor justo da participação 
do adquirente anteriormente detida na adquirida (se houver) sobre os valores lí-
quidos na data de aquisição dos ativos adquiridos e passivos assumidos identifi-
cáveis. Se, após a avaliação, os valores líquidos dos ativos adquiridos e passivos 
assumidos identificáveis na data de aquisição forem superiores à soma da con-
trapartida transferida, do valor das participações não controladoras na adquirida 
e do valor justo da participação do adquirente anteriormente detida na adquirida, 
o excesso é reconhecido imediatamente no resultado como ganho. Se a contabi-
lização inicial de uma combinação de negócios estiver incompleta no encerra-
mento do exercício no qual essa combinação ocorreu, é feito o registro dos valo-
res provisórios dos itens cuja contabilização estiver incompleta. Esses valores 
provisórios são ajustados durante o período de mensuração (que não poderá ser 
superior a um ano a partir da data de aquisição), ou ativos e passivos adicionais 
são reconhecidos para refletir as novas informações obtidas relacionadas a fatos 
e circunstâncias existentes na data de aquisição que, se conhecidos, teriam afe-
tado os valores reconhecidos naquela data. Ágio com expectativa de rentabili-
dade futura: A Administração considera que a maioria das aquisições realizadas 
pelo Grupo Ambipar tem como propósito o incremento de posicionamento de 
mercado e presença geográfica. Carteira de clientes: O Grupo Ambipar consi-
dera que a carteira de clientes não consiste em um ativo relevante nas aquisi-
ções, em alguns casos, pois os negócios adquiridos não possuem contratos de 
longo prazo suficientes para corroborar uma recorrência nos serviços suficiente 
e estendida para os próximos anos, e que possam ser considerados como um 
benefício que o Grupo Ambipar terá com essa aquisição. A maioria das relações 
e acordos existentes com os clientes referem-se a atendimentos regionais nos 
locais de atuação dos negócios adquiridos. Alinhado com o racional também 
comentado abaixo, a respeito de “Marcas”, a maioria das aquisições são de pe-
quenas empresas locais e com capacidades limitadas de reter clientes. A capa-
cidade é implementada a partir do controle adquirido pelo Grupo Ambipar, com 
aplicação de melhoria de processos e técnicas aprimoradas. A maior motivação 
para a aquisição do Grupo Ambipar é de incrementar participação de mercado 
em diferentes áreas geográficas. Em todas as aquisições se verifica a identifica-
ção de ágio com expectativa de rentabilidade futura. O Grupo Ambipar entende 
que o ágio com expectativa de rentabilidade futura, mencionado acima, é decor-
rente da expectativa de benefícios futuros com o incremento de extensão de 
participação de mercado, inclusive em novos territórios, motivadas pelas aquisi-
ções. Força de trabalho: O Grupo Ambipar não identifica um ativo intangível 
relacionado a força de trabalho, baseado em qualificação do pessoal do negócio 
adquirido, pois não se verifica diferencial de mercado ou alguma vantagem com-
petitiva. O pessoal dos negócios adquiridos não possui um treinamento especia-
lizado e adicional que poderia contribuir para a negociação. Também, há índices 
de rotatividade de pessoal que não promovem um diferencial significativo a ser 
analisado nas aquisições realizadas. Marca: Nenhum ativo relacionado à marca 
é identificado nas transações realizadas de aquisição de negócios, visto que não 
há uma relevante divulgação regional da marca existente dos negócios, quando 
do momento da aquisição, que sejam expressivas ao ponto de colaborar com 
contribuição de um valor a ser alocado como um potencial ativo intangível. Adi-
cionalmente, o Grupo Ambipar tem a prática de alterar em todos os negócios 
adquiridos a marca regional e incluir a marca do Grupo Ambipar, divulgando 

como uma nova aquisição do Grupo Ambipar na região e com a amplitude dos 
seus negócios, de forma a colaborar para o uso da força da marca do Grupo 
Ambipar, reconhecida pelo mercado e colaborar comercialmente com a evolução 
dos negócios locais. 2.25. Apresentação de relatório por segmento: As infor-
mações por segmento de negócios são apresentadas de modo consistente com 
o processo decisório do principal tomador de decisões operacionais. O principal 
tomador de decisões operacionais, responsável pela alocação de recursos e pela 
avaliação de desempenho dos segmentos operacionais é a administração da 
Companhia, responsável pela tomada das decisões estratégicas. A Companhia 
atua conforme as plataformas de prestação de serviço como um único segmento 
de negócio Environment, segregando por modalidade de serviços, como uma 
subdivisão: gestão total de resíduos, pós consumo, crédito de carbono ou outros 
serviços que complementam a cadeia. a) Gestão de Resíduos: Compreende as 
seguintes atividades: • Gestão de resíduos com foco na indústria; • Valorização 
de resíduos, coprocessamento, blending e aluguel de equipamentos; • Coleta de 
resíduos (inclusive industriais), condicionamento, descontaminação e blending; 
• Logística reversa; • Coprocessamento; e • Tratamento e Descarte de Resíduos. 
b) Pós-consumo: Sob o conceito da Economia Circular, realizamos consultorias 
técnicas e transformamos resíduos plásticos pós-consumo em (a) matéria-prima 
para indústrias químicas; e (b) produtos reciclados (lonas, bancos, utensílios). 
Atuamos em parceria com cooperativas de catadores e cooperados para trans-
formar resíduos em matérias-primas ou novos produtos reciclados. c) Crédito de 
Carbono: Gestão de gases do efeito estufa, originação de créditos de carbono e 
operações envolvendo corretagem de Reserva Legal. d) Outras Soluções: 
• Rastreabilidade, consultoria e auditoria de software de Inteligência Artificial; 
• Projetos ambientais; e • Produtos ambientais. 2.26. Lucro (Resultado) por 
ação - básico e diluído: A Companhia efetua os cálculos do lucro (resultado) por 
ação básico utilizando o número médio ponderado de ações preferenciais e ordi-
nárias totais em circulação, durante o período correspondente ao resultado con-
forme pronunciamento contábil CPC 41/IAS 33. 2.27. Demonstração do valor 
adicionado - informação suplementar à IAS 34: A demonstração do valor 
adicionado está sendo preparada e divulgada, consistentemente com o pronun-
ciamento técnico CPC 09, em atendimento à legislação societária brasileira para 
companhias de capital aberto e regulados pela Comissão de Valores Mobiliários, 
não requerida pela IAS 34, portanto, divulgada como informação suplementar a 
essas demonstrações contábeis, individuais e consolidadas. 2.28. Despesas 
antecipadas: São basicamente desembolsos realizados antecipadamente, que 
incorrerão ao resultado tão logo as despesas sejam efetivamente realizadas, 
significativamente representadas por despesas com marketing e publicidade do 
Grupo. 16. Patrimônio líquido: 16.1. Capital social: O capital social, subscrito e 
integralizado, está representado por 216.000.000 ações ordinárias nominativas 
(216.000.000 ações ordinárias nominativas em 2021). Em 31 de dezembro de 
2020, a controladora Ambipar Participações firmou com a Companhia um instru-
mento particular de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital (AFAC), no 
montante de R$ 16.000, para o qual as contratantes atribuíram caráter irrevogá-
vel e irretratável. Consoante ao pactuado entre a Ambipar Participações e a Com-
panhia, o AFAC foi convertido em capital social da Environmental ESG Participa-
ções em janeiro de 2021, com emissão de 16.000.000 ações. Em 17 de setembro 
de 2021, a Companhia aprovou o desdobramento, sem modificação do valor do 
capital social, com a resultante substituição de cada ação ordinária nominativa e 
sem valor nominal atualmente emitida por 12 (doze) ações de emissão da Com-
panhia, na forma do artigo 12 da Lei das Sociedades por Ações. Desta forma, o 
capital social da Companhia deixou de ter 18.000.000 ações e passou a ter 
216.000.000 ações ordinárias. Em 30 de setembro de 2022, a controladora Am-
bipar Participações firmou com a Companhia um instrumento particular de 
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital (AFAC), no montante de 
R$ 500.000, para o qual as contratantes atribuíram caráter irrevogável e irretratá-
vel. 16.2. Reservas de lucros: Reserva legal: A reserva legal é constituída anu-
almente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exce-
der a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade 
do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízos e au-
mentar o capital. Reserva de lucros a realizar: A reserva de lucros a realizar 
está representada pelos lucros não distribuídos, em razão dos resultados de 
equivalência patrimonial que não se realizaram de suas investidas. Aprovação 
das destinações de lucros de 2021: A Administração aprovou em Assembleia 
Geral Ordinária (AGO) de 04 de maio de 2022 a retenção do lucro líquido do 
exercício de 2021, após a constituição da reserva legal e dividendos mínimos 
obrigatórios, como “Reserva de lucros a realizar” no montante de R$ 7.608, nos 
quais poderá ser realizada quando dos lucros atribuídos a resultado de equiva-
lência de investimentos se realizarem, por exemplo, com o recebimento de divi-
dendos das controladas e controladas em conjunto. Em 05 de julho de 2022 a 
Companhia distribuiu dividendos no montante de R$ 2.536, como dividendos 
mínimos obrigatórios do exercício de 2021, não sendo necessário complemento 
a ser deliberado. Aprovação das destinações de lucros de 2022: A Administra-
ção proporá em Assembleia Geral Ordinária (AGO) a ser realizada em 28 de abril 
de 2023 a retenção do lucro líquido do exercício de 2022, após a constituição da 
reserva legal e dividendos mínimos obrigatórios no montante de R$ 15.905, 
como “Reserva de lucros a realizar” no montante de R$ 39.415, no qual poderá 
ser realizada quando os lucros atribuídos a resultado de equivalência de investi-
mentos também se realizarem, como por exemplo, recebendo os dividendos das 
controladas. 16.3. Lucro (Resultado) por ação: Básico: O lucro básico por ação 
é calculado mediante a divisão do lucro atribuível aos acionistas da Companhia 
pela quantidade média ponderada de ações emitidas durante o exercício, ex-
cluindo as ações compradas pela Companhia e mantidas como ações em tesou-
raria. São reduzidos do lucro atribuído aos acionistas da controladora, quaisquer 
dividendos de ações preferencialistas e eventuais prêmios pagos na emissão de 
ações preferenciais durante o exercício.
Lucro (Resultado) por ação 2022 2021
Resultado das operações atribuível aos acionistas 
 da controladora antes das deduções 55.320 12.892
Quantidade de ações ordinárias e preferenciais 216.000.000 216.000.000
Resultado por ação-básico (em Reais) 0,26 0,06
Resultado por ação-diluído (em Reais) 0,26 0,06
Diluído: Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia não apresenta diluição de 
ações ordinárias. 16.4. Participação dos acionistas não controladores: A mo-
vimentação dos não controladores mencionada na demonstração das mutações 
do patrimônio líquido refere-se substancialmente a aquisição de controladas que 
remanesce o direito de participação societária a outros sócios/acionistas, bem 
como as suas movimentações existentes de mudança de participação, variação 
cambial quando são controladas no exterior (moeda funcional diferente da Com-
panhia), resultados auferidos e distribuições de lucros deliberados. Nos exercí-
cios de 2022 e 2021 a movimentação dos não controladores mencionada na 
demonstração das mutações do patrimônio líquido referem-se substancialmente 
a aquisição da controlada direta Ambipar Environmental Nordeste S.A., Metal Ar 
Engenharia Ltda., Boomera do Brasil - Gestão Ambiental Ltda., Centroeste Resí-
duos Ltda., Biofílica Investimentos Ambientais S.A., Drypol Indústria e Comércio 
de Polímeros Ltda., Suprema Serviços Industriais Ltda., SIR Ambiente Inteligên-
cia Ambiental Ltda., Brasil Coleta Gerenciamento de Resíduos Ltda., Ambipar 
Environmental Glass Cullet Recycling S.A. e Ambipar Environmental Viraser S.A. 
25. Eventos subsequentes:
Item Evento Data Descrição

1

Carteira do  
Índice de 
Sustentabilidade 
Empresarial 
(“ISE”) de 2023

jan/23

Em 2 de janeiro de 2023 a Companhia comu-
nica aos seus acionistas e ao mercado em 
geral que se manteve na carteira do Índice de 
Sustentabilidade Empresarial (“ISE”) de 2023 
da B3 - Brasil, Bolsa, Balcão, melhorando sua 
avaliação final em relação ao ano anterior. A 
Ambipar, primeira empresa de Gestão Am-
biental a ingressar na B3, faz parte da cartei-
ra do ISE desde que elegível a integrá-la 
após sua listagem em julho de 2020. Figura 
nesta revisão entre as 10 empresas mais 
bem ranqueadas, com pontuação de 83,40, 
melhorando sua avaliação do ano anterior 
quanto atingiu 79,04 entre 100 possíveis. 
Esse desempenho colocou a companhia na 
7ª posição entre as empresas mais bem ava-
liadas da carteira 2023.

2

Supremo 
Tribunal Federal 
(“STF”) muda 
entendimento 
relacionado com 
a coisa julgada 
em matéria 
tributária

Fev/23

Em 08 de fevereiro de 2023 o Supremo Tribu-
nal Federal (STF) julgou os Temas 881 - Re-
cursos Extraordinário n° 949.297 e 885 - Re-
curso Extraordinário n° 955.227. Os ministros 
que participaram destes temas concluíram, 
por unanimidade, que decisões judiciais to-
madas de forma definitiva a favor dos contri-
buintes devem ser anuladas se, depois, o 
Supremo tiver entendimento diferente sobre 
o tema. Ou seja, se anos atrás uma empresa 
conseguiu autorização da Justiça para deixar 
de recolher algum tributo, essa permissão 
perderá a validade automaticamente se, e 
quando, o STF entender que o pagamento é 
devido. A Administração avaliou com os seus 
assessores jurídicos internos os possíveis 
impactos desta decisão do STF e concluiu 
que a decisão do STF não resulta, baseada 
em avaliação da administração suportada por 
seus assessores jurídicos, e em consonância 
com o CPC25/IAS37 Provisões, Passivos 
Contingentes e Ativos Contingentes, CPC 32/
IAS 12 Tributos sobre o lucro, ICPC 22 / 
IFRIC 23 Incerteza sobre tratamento de tribu-
tos sobre o lucro e o CPC24/IAS10 Eventos 
Subsequentes, sem impactos significativos 
nas demonstrações contábeis de 31 de de-
zembro de 2022.

Extrato das Informações Relevantes sobre o Relatório do Auditor Independente
As demonstrações financeiras apresentadas são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da Companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da 
legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos: a) endereço eletrônico do jornal de grande circulação: https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/; 
b) o endereço eletrônico da Companhia: https://ri.esgparticipacoes.com/informacoes-financeiras/central-de-resultados/; c) endereço eletrônico da CVM: https://www.rad.cvm.gov.br/ENET/frmGerenciaPaginaFRE.aspx?NumeroSequencialDocumento=124742&CodigoTipoInstituicao=1. O referido relatório do auditor independente 
sobre essas demonstrações contábeis foi emitido em 28 de março de 2023, sem modificações.

A Diretoria Contador: Thiago da Costa Silva - CRC SP 248945/O-1
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SEXTA-FEIRA, 31 DE MARÇO DE 2023

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Contábeis relativas aos exercícios findos em 31/12/2022 e 31/12/2021. Colocamo-nos sua disposição para os esclarecimentos que se fizerem necessários.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: A Somos Sistemas de Ensino S.A., aqui denominada “Companhia”, “Controladora” 
ou “Somos Sistemas”, com sede na Rodovia Presidente Dutra, km 136, na cidade de São José dos Campos 
- SP, e suas controladas (em conjunto, o “Grupo”) têm como principal atividade fornecer soluções digitais e 
educacionais completas que atendam a todas as necessidades de escolas particulares que operam no 
segmento educacional de ensino fundamental e médio. Nesse sentido, a Companhia construiu uma solução 
“Platform as a Service” (PaaS), com dois módulos principais: Content & EdTech Platform e Digital Services. 
Tais módulos combinam um conjunto de multimarcas habilitadas para essa tecnologia, com conteúdo digital 
e impresso por meio de contratos de longo prazo com escolas parceiras. 1.2. Eventos significativos 
durante o período: (a) Combinações de negócios: a1. Aquisição da Phidelis e MVP: Em 14 de janeiro 
de 2022, a Companhia adquiriu o controle das empresas Phidelis Tecnologia Desenvolvimento de Sistemas 
Ltda. e MVP Consultoria e Sistemas Ltda., mediante a compra de 100% de participação nos ativos líquidos 
das adquiridas. A Phidelis é uma plataforma completa de gestão acadêmica e financeira para escolas K-12, 
fornecendo: (i) licenciamento e desenvolvimento de software; e (ii) mensagens, retenção, matrícula e 
gerenciamento padrão para escolas e alunos. Além de agregar uma solução digital e trazer novos clientes, a 
equipe da Phidelis apoiará o desenvolvimento da plataforma de serviços digitais da Companhia. Maiores 
detalhes estão apresentados na nota explicativa 5. (b) Participações em outras sociedades sem controle 
majoritário: b1. Investimento na Educbank: Em 19 de julho de 2022, a Companhia concluiu a aquisição 
de participação minoritária na Educbank Gestão de Pagamentos Educacionais S.A. (“Educbank”). O valor 
total do investimento foi de R$ 87.651, para uma participação de 45% no Educbank, dos quais R$12.085 
foram pagos à vista na data da aquisição, R$ 35.151 parcelados em 2 anos e R$ 40.415 que foi registrado a 
valor justo, e está condicionado a indicadores de performance. Até o encerramento do exercício findo 31 de 
dezembro de 2022 foram pagos R$ 63.157 referente as obrigações assumidas na transação. O Educbank é 
o primeiro ecossistema financeiro dedicado às escolas de ensino fundamental e médio, destinado a ampliar 
o acesso à educação de qualidade no Brasil, por meio da gestão de serviços e apoio financeiro às instituições 
de ensino por meio da garantia de pagamento das mensalidades escolares. Esse investimento permitirá à 
Companhia capturar grande potencial de valor nos próximos anos, por meio do acesso aos meios de 
pagamento de mensalidades K-12, cujo volume total de pagamentos (TPV) ultrapassa R$ 70 bilhões por ano. 
Os serviços do Educbank complementam a plataforma de serviços digitais da Companhia, que fornece 
acesso a dados, ferramentas de gerenciamento e agora gerenciamento de capital de giro, liberando tempo 
para os parceiros escolares se concentrarem na oferta de educação. b2. Investimento na FlexFlix: Em 05 
de julho de 2022, a Companhia concluiu a aquisição de uma participação minoritária na Flex Flix Limited 
(“Flex Flix”). O valor total do investimento foi de R$ 8.271, por 10% de participação na FlexFlix, que foi 
integralmente pago à vista na data do fechamento. A Companhia não tem controle e nenhuma influência 
significativa. Flex Flix é uma empresa de educação digital que opera um serviço de streaming de vídeo em 3 
idiomas (espanhol, inglês e português). Os produtos desta plataforma abrangem soluções de alta resolução, 
big data e inteligência artificial. (c) Incorporação de empresas controladas: Durante o ano de 2022 houve 
a incorporação de entidades controladas pela Companhia. Em 1º de Abril de 2022 foram incorporadas as 
empresas Mind Makers Editora Educacional Ltda., Merrit Informação Educacional Ltda e Nota 1000 Serviços 
Educacionais Ltda. Em 1º de Novembro de 2022 foi incorporada a Editora De Gouges S.A. O saldo total 
incorporado soma o montante de R$ 660.715, e maiores detalhes estão apresentados na nota explicativa 5. 
2. Base de preparação: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia foram 
preparadas conforme as pr áticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas internacionais de relatório financeiro (International 
Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e 
evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as 
quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas da Companhia foram aprovadas para emissão pelo Conselho de Administração 
em 20 de março de 2023. 2.1. Consolidação: A Companhia consolida todas as entidades sobre as quais 
detém o controle, isto é, quando está exposta ou tem direto a retornos variáveis de seu envolvimento com a 
investida e tem a capacidade de dirigir as atividades relevantes da investida. As empresas controladas 
incluídas na consolidação estão descritas na nota a seguir. a) Controladas: Controladas são todas as 
entidades nas quais a Companhia detém o controle, isto é, quando está exposto ou tem direitos a retornos 
variáveis de seu envolvimento com a investida e tem capacidade de dirigir as atividades relevantes da 
investida. As controladas são totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para a 
Companhia. A consolidação é interrompida a partir da data em que a Companhia deixa de ter o controle. Os 
investimentos em controladas é avaliado pelo método da equivalência patrimonial, cujo investimento é 
reconhecido inicialmente pelo custo de aquisição e, posteriormente ajustado pelas alterações dos ativos 
líquidos das investidas. Os ativos e passivo identificáveis adquiridos e passivos contingentes assumidos para 
a aquisição de controladas em uma combinação de negócios são mensurados inicialmente pelos valores 
justos na data da aquisição. A Companhia reconhece a participação não controlada na adquirida, tanto pelo 
seu valor justo como pela parcela proporcional da participação não controlada no valor justo de ativos 
líquidos da adquirida. A mensuração da participação não controladora é determinada em cada aquisição 
realizada. Custos relacionados com aquisição são contabilizados no resultado do exercício conforme 
incorridos. Transações, saldos e ganhos não realizados em transações entre empresas da Companhia são 
eliminados. Os prejuízos não realizados também são eliminados a menos que a operação forneça evidências 
de uma perda (impairment) do ativo transferido. As políticas contábeis das novas controladas são alteradas, 
quando necessário, para assegurar a consistência com as políticas adotadas pelo Grupo.
A seguir apresentamos a relação das empresas controladas pela Companhia para os exercícios findo em 
31 de dezembro de 2022 e 2021:
Companhia Participação

31 /12/2022 31/12/2021
Livraria Livro Fácil Ltda. (“Livro Fácil”) 100% 100%
Colégio Anglo São Paulo Ltda. (“Anglo São Paulo”) 100% 100%
A & R Comercio e Serviços de Informática Ltda. (“Pluri”) 100% 100%
Sociedade Educacional da Lagoa Ltda. (“SEL”) 100% 100%
EMME - Produções de Materiais em Multimídia Ltda. (“EMME”). 100% 100%
Phidelis Tecnologia Desenvolvimento de Sistemas Ltda. (“Phidelis”) 100% –
MVP Consultoria e Sistemas Ltda. (“MVP”) 100% –
Mind Makers Editora Educacional Ltda. (“Mind Makers”) (i) – 100%
Meritt Informações Educacionais Ltda. - ME (“Merrit”) (i) – 100%
Nota 1000 Serviços Educacionais Ltda. (“Redação Nota 1000”) (i) – 100%
Editora De Gouge S.A. (“De Gouges”) (i) – 100%
(i) Entidades que foram incorporadas durante o ano de 2022, conforme apresentado na nota explicativa 5.
A Controladora direta da Companhia é a Vasta Platform Ltda. (“Vasta”). A Vasta é uma companhia de capital 
aberto e registrado na SEC (“The US Securities and Exchange Commission”), e suas ações são negociadas 
na Nasdaq Global Select Market sob o símbolo “VSTA”. Já a controladora indireta e final da Companhia é a 
Cogna Educação S.A. (“Cogna” ou “Grupo Cogna”), empresa listada na B3 - Brasil, Bolsa, Balcão, no 
segmento especial denominado Novo Mercado, sob o código COGN3. b) Combinações de negócios: 
Combinações de negócio são registradas utilizando o método de aquisição quando o conjunto de atividades 
e ativos adquiridos atende à definição de um negócio e o controle é transferido para a Companhia.
A contraprestação transferida é geralmente mensurada ao valor justo, assim como os ativos líquidos 
identificáveis adquiridos. Qualquer ágio que surja na transação é testado anualmente para avaliação de 
perda por redução ao valor recuperável. Ganhos em uma compra vantajosa são reconhecidos imediatamente 
no resultado. Os custos da transação são registrados no resultado conforme incorridos, exceto os custos 
relacionados à emissão de instrumentos de dívida ou patrimônio. A contraprestação transferida não inclui 
montantes referentes ao pagamento de relações pré-existentes. Esses montantes são geralmente 
reconhecidos no resultado do exercício. Qualquer contraprestação contingente a pagar é mensurada pelo 
seu valor justo na data de aquisição. Se a contraprestação contingente é classificada como instrumento 
patrimonial, então ela não é remensurada e a liquidação é registrada dentro do patrimônio líquido. As demais 
contraprestações contingentes são remensuradas ao valor justo em cada data de relatório e as alterações 
subsequentes ao valor justo são registradas no resultado do exercício. As combinações de negócios 
ocorridas durante o exercício estão descritas com maior detalhamento na nota explicativa 5. c) Segmento 
operacional: As informações por segmento operacional são apresentadas de modo consistente com o 
relatório interno fornecido para a Diretoria Executiva, que é a principal tomadora de decisões operacionais, 
além de ser responsável pela alocação de recursos, avaliação de desempenho e tomada de decisões 
estratégicas na Companhia. Assim sendo, a Diretoria Executiva considera o negócio da perspectiva dos 
serviços prestados aos clientes possuindo 2 principais segmentos operacionais, sendo eles: (i) Conteúdo e 
EdTech (“Content & EdTech”): Relativo à operação de conteúdo educacional “core” para educação básica 
por meio de uma plataforma sustentada por tecnologia e multimarca, com a flexibilidade e a qualidade 
necessárias para atender a diferentes necessidades dos clientes, a partir de diversas abordagens 
pedagógicas. As soluções de conteúdo “core” incluem sistemas de ensino tradicionais (através das marcas 
Anglo, pH, Maxi, Pitágoras, Ético, Rede Cristã de Educação, Mackenzie e Eleva) e um sistema de ensino 
baseado em livros didáticos (PAR), além de soluções complementares que oferecem conteúdo extracurricular. 
Esse segmento também é composto pela plataforma digital de aprendizado Plurall, que oferece um portfólio 
completo de conteúdo e serviços para alunos, incluindo o conteúdo visto na sala de aula, materiais 
educacionais, listas de exercícios, exames anteriores do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) e dos 
principais vestibulares do Brasil, vídeos para auxiliar na resolução de tarefas, tutoria online e uma base de 
perguntas e respostas de outros alunos. (ii) Serviços Digitais (“Digital Services”): Visa unificar todo o 
ecossistema administrativo escolar, permitindo que as escolas particulares agreguem múltiplas estratégias 
de aprendizagem e as ajudem a focar na educação, por meio da plataforma de e-commerce físico e digital 
(Livro Fácil) e demais serviços digitais da Companhia. As operações relacionadas a esse segmento tiveram 
início com a aquisição do Livro Fácil. Em agosto de 2021, a Companhia adquiriu a EMME, que tem sua 
plataforma digital voltada para a produção de material de marketing educacional para as escolas parceiras 
da Companhia, e as empresas MVP Consultoria e Sistemas Ltda. e Phidelis Tecnologia Desenvolvimento de 
Sistemas Ltda. d) Unidades Geradoras de Caixa - (“UGC”): Para fins de avaliação de impairment, os ativos 
são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existem fluxos de caixa identificáveis separadamente 
(Unidades Geradoras de Caixa - UGC). Para fins desse teste, o ágio é alocado para as Unidades Geradoras 
de Caixa ou para os grupos de Unidades Geradoras de Caixa que devem se beneficiar da combinação de 
negócios da qual o ágio se originou, sendo: (i) Content & Edtech, e; (ii) Digital Services. Para maiores 
informações sobre as análises de impairment, vide nota explicativa n° 13. 2.2. Moeda funcional e de 
apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras de cada uma das empresas do Grupo são 
mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual ela atua (“moeda funcional”). As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas em reais (R$), que corresponde 
a moeda funcional da Companhia e, também, a moeda de apresentação do Grupo. 2.3. Demonstração do 
resultado abrangente: Outros resultados abrangentes compreendem itens de receita e despesa (incluindo 
ajustes de reclassificação, quando aplicáveis) que, em conformidade com os procedimentos não são 
reconhecidos na demonstração do resultado como requeridos ou permitidos pelos pronunciamentos, 
interpretações e orientações emitidos pelo CPC, quando aplicáveis. Nos exercícios findos em 31 de 

dezembro de 2022 e 2021, o Grupo não apresentou outros itens além dos resultados dos exercícios 
apresentados nas demonstrações do resultado individuais e consolidados. 3. Estimativas e julgamentos 
contábeis: Na preparação das Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas, a Administração faz 
julgamentos e estimativas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores 
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem diferir dessas estimativas, e 
por isso são continuamente avaliados com base na experiência histórica e em outros fatores incluindo 
expectativas de eventos futuros consideradas razoáveis e relevantes para as circunstâncias. As revisões 
dessas estimativas são reconhecidas prospectivamente. 3.1. Julgamentos contábeis: a) Determinação do 
período de locação (“leasing”): A Companhia possui contratos de locação onde atua como locatária, 
relativos à locação de depósitos, equipamentos e computadores utilizados para sistemas de ensino e 
soluções educacionais. Ao determinar o prazo do arrendamento, a administração considera todos os fatos e 
circunstâncias que criam um incentivo econômico para exercer uma opção de extensão. As opções de 
extensão (ou os períodos após as opções de rescisão), são incluídos apenas no prazo do arrendamento se 
o arrendamento estiver razoavelmente certo de ser exercido (ou não encerrado). A Companhia considera 
diversos fatores para exercer essa opção, incluindo práticas anteriores relacionadas ao uso de categorias 
específicas de ativos (ativos arrendados ou próprios), como também a duração histórica dos arrendamentos, 
e os custos e interrupções de negócios necessários para substituir o ativo arrendado. 3.2. Estimativas e 
incertezas: a) Imposto de renda e contribuição social diferidos: O método do passivo (conforme o 
conceito descrito na IAS 12 - “Liability Method”) de contabilização do imposto de renda e contribuição social 
diferido é usado para as diferenças temporárias entre o valor contábil dos ativos e passivos e os respectivos 
valores fiscais. O montante do imposto de renda e contribuição social diferido ativo é revisado na data de 
cada balanço e reduzido ao montante que não seja mais realizável por meio de lucros tributáveis futuros. 
Ativos e passivos fiscais diferidos são calculados usando as alíquotas fiscais aplicáveis ao lucro tributável nos 
anos em que essas diferenças temporárias deverão ser realizadas. O lucro tributável futuro pode ser maior 
ou menor que as estimativas consideradas para determinação dos ativos fiscais diferidos. Maiores detalhes 
estão apresentados na nota explicativa 20. b) Provisão para perdas tributárias, trabalhistas e cíveis: O 
Grupo é parte em diversos processos judiciais e administrativos e constitui provisão para todos os processos 
judiciais cuja expectativa de perdas seja provável. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação 
das evidências disponíveis, entre elas a opinião dos consultores jurídicos internos e externos do Grupo e de 
suas controladas, além do histórico de provisionamento dos processos encerrados nos últimos 12 meses 
(“ticket médio”), para os processos de natureza cível. Adicionalmente o Grupo também constitui provisão 
para os processos judiciais com expectativa de perda possível decorrente as combinações de negócios. A 
Administração acredita que essa provisão é suficiente e está corretamente apresentada nas demonstrações 
financeiras. Os saldos contábeis decorrentes dessas estimativas estão apresentados na nota explicativa 19.
c) Provisão para perda esperada: As perdas esperadas são baseadas nos riscos de inadimplência e taxas 
de perdas esperadas. A Companhia usa julgamento ao fazer essas avaliações e ao calcular o valor 
recuperável desse ativo, com base nas informações históricas, condições de mercado existentes, bem como 
estimativas futuras esperadas ao final do exercício. d) Estoques -Obsolescência de estoque: O Grupo 
adota como critério para provisionamento de perdas de estoque a avaliação do percentual de perda com 
base no índice de produção histórica, o qual leva em consideração os dados de aging de produção por tipo 
de produto e selo, por entender que este critério é mais aderente ao seu modelo de negócio. Por esse 
conceito, uma provisão para perda de estoque por obsolescência é realizada quanto mais antiga é a data de 
produção em relação à data-base. A Companhia considera o calendário de renovação editorial dos seus 
produtos para determinar a quantidade de períodos em que os produtos podem sofrer obsolescência. Além 
disso, o Grupo avalia se os estoques estão desvalorizados, ou seja, se o preço de venda praticado é menor 
que o custo médio de produção. Os saldos contábeis registrados em decorrência desta política estão 
apresentados com maior detalhamento na nota explicativa 10. e) Impairment: Avaliação da existência de 
perda por redução ao valor recuperável nos ágios: A Companhia realiza anualmente cálculo para avaliar 
possíveis perdas ao valor recuperável de suas unidades geradoras de caixa (UGCs), determinados com 
base em cálculos estimados do valor em uso. O cálculo do valor em uso é baseado em um modelo de fluxo 
de caixa descontado. Os fluxos de caixa são derivados do orçamento para um futuro previsível e não incluem 
atividades de reestruturação com as quais a Companhia ainda não se comprometeu ou investimentos 
futuros significativos que irão melhorar o desempenho dos ativos da UGC sob teste. O valor recuperável é 
sensível à taxa de desconto usada para o modelo de fluxo de caixa descontado, bem como aos fluxos de 
caixa futuros esperados e à taxa de crescimento usada para fins de extrapolação. Maiores divulgações estão 
apresentadas na nota explicativa 13. f) Devolução de mercadorias e reembolsos: Conforme definido nos 
termos de contratos com alguns clientes, estes são obrigados a fornecer à Companhia uma estimativa do 
número de alunos que irão utilizar nosso conteúdo no próximo ano letivo (que normalmente começa em 
fevereiro do ano seguinte), permitindo assim o início da entrega de seus produtos. Uma vez que os contratos 
permitem devoluções de produtos (geralmente por um período de quatro meses a partir da data de entrega) 
até um certo limite, a Companhia reconhece a receita pelo valor que se espera receber com base nos 
históricos de vendas, assumindo que as outras condições para o reconhecimento da receita são conhecidas. 
Portanto, o valor da receita reconhecida é ajustado pelos retornos esperados, que são estimados com base 
em dados históricos por carteira. Nessas circunstâncias, um passivo de reembolso e um direito de recuperar 
no ativo de mercadorias devolvidas são reconhecidos. A recuperação de mercadorias é medida pelo valor 
contábil anterior do estoque menos quaisquer custos esperados para recuperar tais mercadorias. O passivo 
de reembolso está incluído em Passivos contratuais e Receitas diferidas e o direito de recuperar as 
mercadorias devolvidas está incluído em Estoques. A Companhia revisa sua estimativa de retornos 
esperados em cada data de relatório. g) Mensuração do plano de benefício baseado em ações: Em 31 
de julho de 2020 foi aprovada a criação do Plano de Ações Restritas com o objetivo de aumentar o 
envolvimento dos beneficiários elegíveis na criação de valor e lucratividade, bem como os incentivar a fazer 
contribuições significativas para o desempenho e crescimento da Companhia a longo prazo, sendo que o 
valor justo das ações restritas outorgadas é mensurado pelo preço de mercado das ações da Vasta, 
controladora direta da Companhia, na data da outorga. Este plano possui período de carência, sendo que 
após cumprido, a Companhia concede uma quantidade fixa de ações para o beneficiário realizada a título 
não oneroso aos participantes. h) Mensuração do valor justo: Ao estimar o valor justo de um ativo ou 
passivo, a Companhia usa dados observáveis   do mercado, na medida em que estão disponíveis. Quando as 
entradas de Nível 1 não estão disponíveis, se necessário, a Administração contrata avaliadores terceirizados 
qualificados para realizar tal avaliação usando entradas de Nível 2 e/ou Nível 3. A Companhia estabelece as 
técnicas de avaliação adequadas e entradas para o modelo, trabalhando em estreita colaboração com os 
consultores externos qualificados quando eles estão envolvidos em tais atividades. As avaliações de ativos 
identificáveis   e passivos contingentes em combinações de negócios podem ser particularmente sensíveis a 
mudanças em um ou mais dados não observáveis   considerados no processo de avaliação. Mais informações 
sobre as premissas utilizadas no processo de avaliação desses itens são fornecidas na nota explicativa 6. 4. 
Políticas contábeis: 4.1. Novas normas, alterações e interpretações emitidas e ainda não aplicáveis: 
As seguintes normas entrarão em vigor em exercício posterior à emissão das Demonstrações Financeiras: 
• CPC 50/IFRS 17 - Contratos de seguros: Este pronunciamento substituirá a norma atualmente vigente 
CPC 11/IFRS 4, após processo de revisão da norma internacional realizado pelo IASB. O objetivo do CPC 
50 - Contratos de seguro é assegurar que uma entidade forneça informações relevantes, que representem 
de forma fidedigna a essência destes contratos, por meio de um modelo de contabilidade consistente. Este 
pronunciamento é aplicável aos exercícios de relatório anuais com início em ou após 1° de janeiro de 2023. 
A Administração está em avaliação de possíveis impactos, sendo que até o momento não houve nenhum 
indício de necessidade de algum reconhecimento ou divulgação. • Alterações à CPC 32/ IAS 12 - Imposto 
Diferido Relacionado a Ativos e Passivos: As alterações introduzem uma outra exceção à isenção do 
reconhecimento inicial. De acordo com as alterações, uma entidade não aplica a isenção de reconhecimento 
inicial para transações que resultam diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis iguais. Dependendo da 
legislação tributária aplicável, diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis podem surgir no reconhecimento 
inicial de um ativo e passivo em uma transação que não seja uma combinação de negócios e não afete nem 
o lucro contábil nem o lucro tributável. Por exemplo, isso pode surgir no reconhecimento de um passivo de 
arrendamento e do ativo de direito de uso correspondente aplicando o CPC 06 (R2)/IFRS 16 - Arrendamentos 
na data de início de um arrendamento. Em consonância com as alterações do CPC 32/IAS 12, uma entidade 
é obrigada a reconhecer os respetivos ativos e passivos diferidos, sendo que o reconhecimento de ativo fiscal 
diferido está sujeito aos critérios de recuperabilidade da CPC 32/IAS 12. Este pronunciamento é aplicável aos 
exercícios de relatório anuais com início em ou após 1° de janeiro de 2023. A Administração está em 
avaliação de possíveis impactos, sendo que até o momento não houve nenhum indício de necessidade de 
algum reconhecimento ou divulgação. 4.2. Políticas contábeis significativas: As políticas contábeis 
significativas aplicadas na preparação das Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas para os 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 estão apresentadas a seguir. Tais políticas estão 
aplicadas consistentemente nos períodos apresentados. 4.2.1. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e 
equivalente de caixa incluem os numerários em espécie, depósitos bancários disponíveis e outros 
investimentos de curto prazo, de alta liquidez e vencimentos de três meses ou menos, os quais são 
prontamente conversíveis em montante conhecido de caixa sujeitas a um insignificante risco de mudança de 
valor. 4.2.2. Ativos e passivos financeiros: Todos os ativos e passivos financeiros são reconhecidos 
inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Ativos 
financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado ao custo 
amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, ou ao valor justo por meio do resultado. 
Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a 
Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos 
financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no 
modelo de negócios. Compreendem o caixa e equivalentes de caixa, além dos títulos e valores mobiliários, 
contas a receber de clientes, e partes relacionadas entre Companhias. Um ativo financeiro é mensurado ao 
custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao valor 
justo por meio do resultado: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos 
financeiros para receber fluxos de caixa contratuais, e; • Seus termos contratuais geram, em datas 
específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor 
principal em aberto. Um ativo financeiro é mensurado ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao valor justo 
por meio do resultado: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo 
recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros, e; • Seus termos 
contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros 
sobre o valor principal em aberto. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo 
amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, conforme descrito acima, são 
classificados como ao valor justo por meio do resultado. Os investimentos da Companhia são, inicialmente, 
reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os ativos financeiros não 
classificados como ao valor justo por meio do resultado. Os ativos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são debitados à 
demonstração do resultado. Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa 
tenham vencido ou tenham sido transferidos; neste último caso, desde que o Grupo tenha transferido, 

significativamente, todos os riscos e os benefícios de propriedade. Os ganhos ou as perdas decorrentes de 
variações no valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são 
apresentados na demonstração do resultado em “Receitas financeiras” no período em que ocorrem. Devido 
à sua natureza, para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021, os ativos financeiros da 
Companhia estão classificados como “mensurados ao custo amortizado”. Impairment de ativos financeiros: 
O Grupo avalia, em base prospectiva, as perdas esperadas de créditos associados aos títulos de dívida 
registrados ao custo de amortização e ao valor justo por meio do resultado. A metodologia aplicada depende 
de ter havido ou não um aumento significativo no risco de crédito. Para as contas a receber de clientes, o 
Grupo reconhece as perdas por redução ao valor recuperável com base nas perdas de crédito esperadas 
para a vida toda a partir do seu reconhecimento inicial, conforme apresentado na nota explicativa 9. Passivos 
financeiros: São mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. Compreendem 
empréstimos e debêntures, além de saldos a pagar a fornecedores e operações de risco sacado. O Grupo 
deixa de reconhecer um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. 
O Grupo também deixa de reconhecer um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos 
de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro 
baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. Passivos financeiros são compensados e o 
valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um direito legalmente aplicável de compensar 
os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou realizar o ativo e liquidar o 
passivo simultaneamente. Devido à sua natureza, para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 
2021, os passivos financeiros da Companhia estão classificados como “mensurados ao custo amortizado”. 
Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor 
líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um direito legalmente aplicável de compensar os 
valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou realizar o ativo e liquidar o 
passivo simultaneamente. 4.2.3. Contas a receber: Correspondem aos valores a receber de clientes pela 
venda de mercadorias ou prestação de serviços pelo Grupo. A receita é reconhecida quando o controle de 
um bem ou serviço é transferido a um cliente por valor igual ao preço estimado da transação. As contas a 
receber de clientes são inicialmente reconhecidas pelo valor justo e subsequentemente mensuradas pelo 
custo amortizado, com o uso do método da taxa de juros efetiva, menos a provisão para “impairment”. A 
provisão para perdas é estabelecida desde o faturamento com base nas performances apresentadas pelas 
linhas de negócio e respectivas expectativas de cobrança até 540 dias do vencimento. A Companhia constitui 
mensalmente a provisão para perda esperada analisando os valores de recebíveis constituídos a cada mês 
(no período de 18 meses) e as respectivas aberturas por faixas de atraso, calculando sua “performance” de 
recuperação. Nessa metodologia, para cada faixa de atraso é atribuído um percentual de probabilidade de 
perda estimada levando em conta informações atuais e históricas de inadimplência de cada produto. Cabe 
ressaltar que a Companhia considera a expectativa de entrada de caixa esperada para seus acordos sobre 
títulos renegociados com vencimento maior de 360 dias. Adicionalmente, o cálculo da provisão para perdas 
esperadas considera uma expectativa de recuperação dos títulos renegociados, baseado na média histórica 
do evento caixa da entrada da renegociação com o cliente. 4.2.4. Estoques: Os estoques são demonstrados 
ao custo ou ao valor líquido de realização, o que for menor. O método de avaliação dos estoques é o custo 
médio. O custo dos produtos acabados e dos produtos em elaboração compreende os custos de projetos, 
matérias-primas, custos editorais (por exemplo mão de obra direta, outros custos diretos e as respectivas 
despesas diretas de produção). Os custos editoriais incorridos durante a fase de desenvolvimento de um 
novo produto são apresentados nos estoques como “produtos em elaboração”, uma vez que os materiais são 
substancialmente revisados anualmente. Após o início da comercialização, quaisquer custos subsequentes 
incorridos são reconhecidos no resultado como “custos das mercadorias vendidas e dos serviços prestados”, 
de acordo com o período de competência em que os serviços são prestados. A Companhia reconhece 
provisão para perdas nos produtos acabados e matérias-primas de baixa movimentação as quais são 
analisadas e avaliados periodicamente quanto a expectativa de realização destes estoques. Se perdas não 
são esperadas, a provisão é revertida. A Administração periodicamente avalia se os estoques obsoletos 

BALANÇOS PATRIMONIAIS - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

                                         Controladora Consolidado
Ativo Nota 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 7 36.845 279.565 41.971 303.365
 Títulos e valores mobiliários 8 365.110 160.114 380.514 166.349
 Contas a receber 9 647.706 460.955 649.135 505.514
 Estoques 10 254.096 204.641 266.450 242.363
 Adiantamentos 54.542 24.655 56.645 40.069
 Tributos a recuperar 18.690 23.013 19.120 24.564
 Imposto de renda e contribuição social a recuperar 10.168 3.556 17.746 8.771
 Outros créditos – – 972 2.107
 Partes relacionadas 21 1.371 17.252 1.759 501
Total do ativo circulante 1.388.529 1.173.753 1.434.312 1.293.603
Não circulante
Realizável a longo prazo
 Depósitos judiciais e Escrow 19.3 194.858 178.823 194.859 178.824
 Imposto de renda e contribuição 
  social diferidos 20.b 159.340 121.026 170.851 130.405
 Partes relacionadas 21 28.284 25.240 28.284 24.660
 Investimentos avaliados por MEP 11 247.375 812.768 83.139 –
 Outros investimentos 8.271 – 8.271 –
 Imobilizado 12 196.285 182.912 197.688 185.682
 Intangível 13 5.297.106 4.749.874 5.427.676 5.538.367
Total do ativo não circulante 6.131.519 6.070.642 6.110.768 6.057.938

Total do ativo 7.520.048 7.244.395 7.545.080 7.351.541

Controladora Consolidado
Passivo Nota 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
 Empréstimos e debêntures 14 93.779 281.254 93.779 281.491
 Fornecedores 15 231.097 144.435 250.647 167.168
 Fornecedores - risco sacado 15 155.469 97.619 155.469 97.619
 Arrendamento por direito de uso 16 29.321 26.636 23.151 26.636
 Adiantamentos de clientes e 
  passivo de contrato 64.933 44.556 67.134 46.165
 Contas a pagar - aquisições 17 73.007 20.502 73.007 20.502
 Obrigações trabalhistas 18 96.653 58.288 100.057 62.829
 Imposto de renda e contribuição 
  social a pagar 20 – 761 5.564 16.668
 Demais contas a pagar 28.639 4.649 20.351 20.033
 Partes relacionadas 21 31 41.991 53 39.271

772.929 720.693 789.213 778.382
Não circulante
 Empréstimos e debêntures 14 749.217 549.084 749.217 549.735
 Arrendamento por direito de uso 16 111.242 133.906 117.412 133.906
 Contas a pagar - aquisições 17 552.270 511.811 552.270 511.811
 Provisão para perdas tributárias,
   trabalhistas e cíveis 19 648.675 645.560 651.252 646.850
 Demais contas a pagar 31.548 – 31.548 47.516

2.092.952 1.840.361 2.101.699 1.889.818
Total do passivo 2.865.881 2.561.054 2.890.912 2.668.200
Patrimônio líquido
 Capital social 22.1 5.441.121 5.441.121 5.441.121 5.441.121
 Reservas de capital 22.3 83.742 64.701 83.742 64.701
 Prejuízos acumulados (870.695) (822.481) (870.695) (822.481)
Total do patrimônio líquido 4.654.168 4.683.341 4.654.168 4.683.341
Total do passivo e patrimônio líquido 7.520.048 7.244.395 7.545.080 7.351.541

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado

Nota 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Receita líquida de vendas e serviços 23 1.109.429 829.194 1.264.280 947.419

Custo das vendas e dos 

 serviços prestados 24 (429.635) (351.710) (473.135) (396.829)

Lucro bruto 679.794 477.484 791.145 550.590

Receitas (despesas) operacionais

 Gerais e administrativas 24 (378.593) (368.667) (469.371) (421.549)

 Com vendas 24 (171.445) (145.073) (194.043) (164.439)

 Provisão para perda esperada 24 (44.347) (31.785) (45.904) (32.726)

 Outras receitas operacionais, líquidas 24 2.260 5.449 1.020 5.554

Lucro (Prejuízo) operacional antes

  do resultado financeiro e impostos 87.669 (62.592) 82.847 (62.570)

Equivalência Patrimonial 11 (15.934) (18.228) (4.512) –

Resultado financeiro

 Receitas financeiras 25 87.474 35.155 88.191 35.607

 Despesas financeiras 25 (266.410) (116.307) (265.854) (119.452)

(178.936) (81.152) (177.663) (83.845)

Prejuízo operacional antes 

 dos impostos (107.201) (161.972) (99.328) (146.415)

Imposto de renda e contribuição social

 Correntes 20 23.703 542 10.668 (11.297)

 Diferidos 20 35.284 52.104 40.446 48.386

58.987 52.646 51.114 37.089

Prejuízo do exercício (48.214) (109.326) (48.214) (109.326)
 As notas explicativas da administração são parte integrante das 

demonstrações financeiras individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Prejuízo do exercício (48.214) (109.326) (48.214) (109.326)
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente do exercício (48.214) (109.326) (48.214) (109.326)

 As notas explicativas da administração são parte integrante das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÃO DA MUTAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Capital Social Reservas de capital Prejuízos acumulados Total do patrimônio líquido Total do patrimônio líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2020 5.464.689 42.174 (713.155) 4.793.708 4.793.708
Resultado abrangente do exercício
 Prejuízo do exercício – – (109.326) (109.326) (109.326)
 Total do resultado abrangente do exercício – – (109.326) (109.326) (109.326)
Contribuições de acionistas e distribuições aos acionistas
 Redução de Capital (nota explicativa 22.1) (23.568) – – (23.568) (23.568)
 Opções outorgadas reconhecidas – 22.527 22.527 22.527
Total de contribuições de acionistas e distribuições aos acionistas (23.568) 22.527 – (1.041) (1.041)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 5.441.121 64.701 (822.481) 4.683.341 4.683.341
Resultado abrangente do exercício
 Prejuízo do exercício – – (48.214) (48.214) (48.214)
 Total do resultado abrangente do exercício – – (48.214) (48.214) (48.214)
Contribuições de acionistas e distribuições aos acionistas
 Opções outorgadas reconhecidas – 19.041 – 19.041 19.041
Total de contribuições de acionistas e distribuições aos acionistas – 19.041 – 19.041 19.041
Saldos em 31 de dezembro de 2022 5.441.121 83.742 (870.695) 4.654.168 4.654.168

 As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Prejuízo antes do imposto de renda e 
 da contribuição social (107.201) (161.972) (99.328) (146.415)
Ajustes para conciliação ao resultado:
 Depreciação e amortização 12 e 13 229.836 199.289 264.135 211.156
 Provisão para perdas esperadas 9 44.347 31.785 45.904 32.726
 Reversão de perdas tributárias, cíveis
  e trabalhistas – (2.046) (15.099) (1.986)
 Provisão para perdas dos estoques 27.547 22.117 40.924 22.117
 Equivalência patrimonial 11 15.934 18.228 4.512 –
 Rendimentos sobre aplicações financeiras
   e títulos e valores mobiliários 25 (50.509) (26.719) (54.954) (26.719)
 Encargos financeiros de arrendamentos 16 13.143 14.984 13.143 14.984
 Encargos financeiros das provisões
   tributárias e trabalhistas – 34.300 42.063 34.300
 Encargos financeiros de empréstimos 
  e debêntures 14 108.896 43.549 108.896 43.549
 Juros sobre pagamentos a fornecedores 18.970 157 18.987 157
 Encargos financeiros de aquisições 17 65.725 8.158 65.725 8.158
 Encargos bancários 1.118 – 3.869 –
 Outras despesas financeiras e juros líquidos 7.255 – 10.983 –
 Obrigações contratuais e direito 
  a mercadorias devolvidas 11.312 (6.302) 11.312 (1.159)
 Cancelamentos de contratos de direito de uso 616 – 616
 Resultado na venda ou baixa de ativos e 
  outros investimentos 13.162 (71) 13.162 (71)
 Outorga de ações restritas 19.041 22.527 19.041 22.527

419.192 197.983 493.891 213.323
Variações nos ativos e passivos operacionais:
 Contas a receber (172.527) 17.682 (189.329) (25.408)
 Estoques (65.440) (22.020) (65.011) (14.038)
 Adiantamentos (28.829) (16.021) (16.576) (12.511)
 Impostos a recuperar 23.800 (5.095) 7.143 (4.914)
 Depósitos judiciais e contas judiciais (16.035) (6.075) (16.035) (6.076)
 Outros créditos 80 116 1.135 (1.789)
 Ativo de partes relacionadas 18.007 (97.208) (4.882) (93.715)
 Fornecedores 112.419 (19.038) 122.343 (23.404)
 Salários e encargos sociais 19.418 (9.351) 37.166 (9.890)
 Imposto a pagar/Imposto de renda 
  e contribuição social (851) – (4.041) –
 Passivos do contrato e receita diferida 9.039 9.152 9.657 5.711
 Outras contas a pagar 13.261 (774) (34.453) (1.544)
 Passivo de partes relacionadas (50.084) (3.820) (39.218) (2.659)
Caixa gerado pelas operações 281.450 45.530 301.790 23.087
 Imposto de renda e contribuição 
  social pagos – (1.167) (7.153) (1.167)
 Juros pagos de arrendamento por 
  direito de uso 16 (14.941) (14.692) (14.941) (14.692)
 Juros pagos de empréstimos e debêntures 14 (92.500) (24.812) (92.500) (24.922)
 Juros pagos de combinações de negócios (603) (1.571) (603) (1.571)
 Pagamento de contingências tributárias,
   trabalhistas e cíveis 19 – (628) (1.363) (628)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
  atividades operacionais 173.406 2.660 185.230 (19.892)
Fluxo de caixa das atividades 
 de investimento
 (Investimento) resgate de títulos e 
  valores mobiliários (162.860) 355.138 (174.063) 351.472
 Adições ao imobilizado 12 (61.143) (17.947) (61.143) (20.910)
 Adições ao intangível 13 (87.362) (56.586) (87.362) (55.878)
 Aquisição de subsidiárias, líquido de caixa 
  adquirido e pagamentos de combinações 
   de negócios (81.048) (205.280) (81.048) (186.218)
 Caixa adquirido em incorporação 
  de controladas 5 21.655 – – –
 Recebimento de dividendos de controladas 11 1.770 – – –
 Aumento de Capital em controladas 11 (4.130) (1.940) – –
Caixa líquido (aplicado nas) gerado 
 pelas atividades de investimento (373.118) 73.385 (403.616) 88.466
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Resgate de quotas societárias – (23.568) – (23.880)
 Fornecedores - partes relacionadas – (5.376) – (1.450)
 Pagamento de arrendamento por direito 
  de uso 16 (27.003) (21.998) (27.003) (21.998)
 Pagamento de empréstimos 
  e financiamentos e debentures 14 (255.644) (477.741) (255.644) (477.741)
 Emissão de títulos públicos líquidos dos
  custos de emissão 14 251.018 497.000 251.018 497.000
 Pagamentos de contas a pagar por
  combinação de negócios (11.379) (19.168) (11.379) (19.168)
 Pagamento de empréstimos 
  com partes relacionadas – (20.884) – (20.884)
Caixa líquido aplicado 
 nas atividades de financiamento (43.008) (71.735) (43.008) (68.121)
(Redução) aumento líquido de caixa 
 e equivalentes de caixa (242.720) 4.310 (261.394) 452
Caixa e equivalentes de caixa no início 
 do exercício 7 279.565 275.255 303.365 302.913
Caixa e equivalentes de caixa no fim 
 do exercício 7 36.845 279.565 41.971 303.365
(Redução) aumento líquido de caixa 
 e equivalentes de caixa (242.720) 4.310 (261.394) 452

 As notas explicativas da administração são parte integrante das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas
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ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

SOMOS SISTEMAS DE ENSINO S.A. E SUAS CONTROLADAS - CNPJ nº 49.323.314/0001-14

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
precisão ser destruídos. A Companhia também reconhece o direito de devolução em seus estoques. 4.2.5. 
Imobilizado: O imobilizado é mensurado pelo custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo 
histórico inclui o custo de aquisição, formação ou construção. O custo histórico também inclui os custos de 
financiamento relacionados à aquisição de ativos qualificados. Os custos subsequentes são incluídos no 
valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for 
provável que fluam benefícios econômicos futuros associados a esses custos e que possam ser mensurados 
com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e 
manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. Os terrenos não 
são depreciados. A depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear para alocar seus custos 
a seus valores residuais durante a vida útil estimada, como segue:

Vida útil
Edificações e benfeitorias (i) 5 - 20
Equipamentos de informática 3 - 10
Móveis, equipamentos e utensílios 3 - 10
Direito de uso 3 - 15
(i) As edificações e benfeitorias tem vida útil definida de acordo com o prazo de vencimento do contrato de 
locação. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de 
cada exercício. A Companhia revisou a vida útil de seus ativos e concluiu que as taxas de depreciação 
utilizadas são condizentes com suas operações em 31 de dezembro de 2022 e 2021. O valor contábil de um 
ativo será imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior que seu 
valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos 
resultados com o valor contábil e são reconhecidos na rubrica “Outras despesas (receitas) operacionais”, na 
demonstração do resultado. 4.2.6. Intangível: Os ativos intangíveis estão demonstrados pelos custos de 
aquisição, deduzido da amortização acumulada e perdas por redução ao valor recuperável de ativos 
(impairment) e são compostos por direitos e concessões que incluem, principalmente, softwares, 
relacionados as licenças de programas de computador, marcas registradas, licenças de operação, além do 
ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill), decorrente de combinação de negócio, e também as 
relações com clientes, contratuais ou não. Adicionalmente, é realizada anualmente a revisão de vida útil dos 
ativos intangíveis. Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os benefícios 
econômicos futuros incorporados ao ativo específico aos quais se relacionam. Todos os outros gastos, 
incluindo gastos com ágio gerado internamente e marcas e patentes, são reconhecidos no resultado 
conforme incorridos. A seguir apresentamos maior detalhamento de cada um deles: a) Ágio:  O ágio é 
representado pela diferença entre a contraprestação transferida e o valor justo de ativos líquidos identificáveis, 
e passivos assumidos em uma combinação de negócios. b) Software: As licenças adquiridas de programas 
de computador são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que 
eles estejam prontos para serem utilizados. Esses custos são amortizados ao longo da vida útil estimada dos 
respectivos softwares. Os custos diretamente atribuíveis, que são capitalizados como parte do produto de 
software/projeto, incluem os custos com empregados alocados no desenvolvimento de software/projeto e 
uma parcela adequada das despesas diretas. Os custos com desenvolvimento que não atendem aos 
critérios de capitalização são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de 
desenvolvimento previamente reconhecidos como despesas não são reconhecidos como ativo em período 
subsequente. Os custos com o desenvolvimento de software/projeto reconhecidos como ativos são 
amortizados usando-se o método linear ao longo de suas vidas úteis, não sendo superior a 5 anos. A 
Companhia não identificou mudanças na vida útil estimada em 31 de dezembro de 2022 e 2021. c) Marcas: 
As marcas são demonstradas, inicialmente, pelo custo histórico. As marcas registradas e as licenças 
adquiridas em uma combinação de negócios são reconhecidas pelo valor justo na data da aquisição. 
Posteriormente, as marcas e licenças, avaliadas com vida útil definida, são contabilizadas pelo seu valor de 
custo menos a amortização acumulada. A amortização é calculada pelo método linear para alocar o custo 
das marcas registradas e das licenças durante sua vida útil estimada de 20 a 30 anos. A Companhia não 
identificou mudanças na vida útil estimada em 31 de dezembro de 2022 e 2021. d) Carteira de clientes: As 
carteiras de clientes, adquiridas em uma combinação de negócios, são reconhecidas pelo valor justo na data 
da aquisição. As relações contratuais com clientes têm vida útil definida e são contabilizadas pelo seu valor 
de custo menos a amortização acumulada. A amortização é calculada usando o método linear durante a vida 
esperada da relação com o cliente, entre 12 e 13 anos. A Companhia não identificou mudanças na vida útil 
estimada em 31 de dezembro de 2022 e 2021. f) Produção de conteúdo: Gastos de desenvolvimento com 
conteúdo de plataforma são capitalizados apenas se os gastos podem ser mensurados de forma confiável, 
o produto ou processo é técnica e comercialmente viável, os benefícios econômicos futuros são prováveis   e 
a Companhia pretende e tem recursos suficientes para concluir o desenvolvimento e usar ou vender o ativo. 
Caso contrário, é reconhecido no resultado conforme incorrido. Após o reconhecimento inicial, os gastos de 
desenvolvimento são medidos pelo custo menos a amortização acumulada e quaisquer perdas por redução 
ao valor recuperável acumuladas. A amortização é calculada pelo método linear com base na vida útil 
estimada, não sendo superior a 3 anos. A Companhia não identificou mudanças na vida útil estimada em 31 
de dezembro de 2022 e 2021. 4.2.7. Direitos autorais:  A Companhia é responsável por diferentes acordos 
de direitos autorais, conforme apresentado a seguir: a) Os direitos autorais são pagos aos autores dos 
conteúdos incluídos nos livros didáticos produzidos pela Companhia e são calculados com base nos 
percentuais pactuados de receita ou ingressos relativos aos livros vendidos, conforme definido em cada 
contrato. Os pagamentos são feitos em uma base mensal, trimestral, semestral, anual ou híbrida. Para esses 
contratos os autores mantêm a titularidade legal dos direitos autorais. Esses direitos autorais são 
apresentados na demonstração do resultado e em outros resultados abrangentes de acordo com o regime 
de competência, quando os produtos são vendidos. b) Em alguns casos em que os autores mantêm o título 
legal dos direitos autorais, os contratos exigem o pagamento antecipado de parte ou mesmo o pagamento 
total das vendas previstas antes de os autores iniciarem a produção do conteúdo. Nesses casos, os direitos 
autorais são reconhecidos como “pagamentos antecipados” na Demonstração Consolidada e debitados ao 
lucro ou prejuízo quando os livros são vendidos com base na previsão de vendas relacionada. A Companhia 
revisa regularmente a previsão de vendas para determinar se uma redução no valor recuperável é necessária.
c) Quando a Companhia adquire permanentemente a titularidade legal dos direitos autorais dos autores, os 
valores são capitalizados na rubrica “Ativos intangíveis e Ágio” como “Outros ativos intangíveis” e são 
amortizados pelo método linear ao longo de suas vidas úteis estimadas, não superior a 3 anos, período esse 
que a Companhia utilizou para renovar seu conteúdo. 4.2.8. “Impairment” de ativos não financeiros:  
Ativos que têm vida útil indefinida, como o ágio, não estão sujeitos à amortização e são testados anualmente 
para identificar eventual necessidade de redução ao valor recuperável (impairment). As revisões de 
impairment do ágio são realizadas anualmente ou com maior frequência se eventos ou alterações nas 
circunstâncias indicarem um possível impairment. Os ativos que estão sujeitos à amortização são revisados 
para a verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor 
contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo 
excede seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus 
custos de alienação e o seu valor em uso. Para fins de avaliação de impairment, esses ativos são agrupados 
na menor unidade geradora de caixa para os quais existem fluxos de caixa identificáveis separadamente. 
Para fins desse teste, o ágio é alocado para as Unidades Geradoras de Caixa ou para os grupos de Unidades 
Geradoras de Caixa que devem se beneficiar da combinação de negócios da qual o ágio se originou, sendo: 
(i) Conteúdo e EdTech (“Content & EdTech”) e, (ii) Serviços Digitais (“Digital Services”). Os ativos não 
financeiros, exceto o ágio, que tenham sido ajustados por impairment, são revisados subsequentemente 
para a análise de uma possível reversão do impairment na data do balanço. Durante o ano de 2022 a 
Companhia revisou suas premissas e estimativas para todas as UGC’s do Grupo e não identificou 
necessidade de reconhecimentos de perda ao valor recuperável de seus ativos. 4.2.9. Empréstimos e 
debêntures: São reconhecidos e mensurados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores 
captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de resgate é reconhecida na demonstração do 
resultado durante o período em que os empréstimos estejam em andamento, utilizando o método da taxa de 
juros efetiva. Os títulos e financiamentos são classificados como passivo circulante, a menos que a 
Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, doze meses 
após a data do balanço. Os custos de empréstimos gerais e específicos diretamente relacionados com a 
aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável que requer um período de tempo substancial para 
ser preparado para seu uso pretendido ou venda, são capitalizados como parte do custo desse ativo quando 
for provável que os benefícios econômicos futuros associados ao item fluirão para a Companhia e os custos 
podem ser mensurados com segurança. Os demais custos de empréstimos são reconhecidos como 
despesas financeiras no período em que são incorridos. 4.2.10. Fornecedores e fornecedores risco 
sacado: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios. Elas são, inicialmente, reconhecidas e 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros. Alguns fornecedores 
nacionais têm a opção de ceder recebíveis da Companhia, sem direito de regresso, para instituições 
financeiras de primeira linha. Por meio dessas operações, os fornecedores podem antecipar seus 
recebimentos com custos financeiros reduzidos, uma vez que as instituições financeiras consideram o risco 
de crédito da Companhia. A operação não altera os prazos, preços e condições anteriormente estabelecidos 
com os fornecedores. A Companhia classifica estas operações em rubrica contábil específica denominada 
“Fornecedores - risco sacado”. Nas demonstrações do fluxo de caixa, estes valores são alocados como 
atividade operacional, visto que tal transação tem caráter semelhante à de contas a pagar aos fornecedores.
4.2.11. Direito de uso: a) Ativos de direito de uso: A Companhia reconhece os ativos de direito de uso na 
data de início do arrendamento (ou seja, na data em que o ativo subjacente está disponível para uso). Os 
ativos de direito de uso são mensurados ao custo, menos qualquer depreciação acumulada e perdas por 
redução ao valor recuperável, e ajustados para qualquer mensuração de passivos de arrendamento. O custo 
dos ativos com direito de uso inclui o valor dos passivos reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e 
pagamentos do arrendamento feitos na data de início ou antes, menos quaisquer incentivos recebidos do 
arrendamento. Os ativos de direito de uso reconhecidos são depreciados em uma base linear durante o 
período mais curto de sua vida útil estimada ou o prazo de arrendamento, já que a maioria dos arrendamentos 
da Companhia está relacionada a arrendamentos de propriedade. b) Passivos de direito de uso: Na data 
de início do arrendamento, a Companhia reconhece os passivos do arrendamento mensurados pelo valor 
presente dos pagamentos do arrendamento a serem efetuados ao longo do prazo do arrendamento. Os 
pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos, menos quaisquer incentivos de arrendamento a 
receber, pagamentos de arrendamento variáveis   que dependem de um índice ou uma taxa e valores que se 
espera que sejam pagos sob garantias de valor residual. Os pagamentos do arrendamento também incluem 
o preço de exercício de uma opção de compra razoavelmente certa a ser exercida pela Companhia e o 
pagamento de multas pelo término do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o exercício da 
opção pela Companhia. Os pagamentos variáveis   do arrendamento que não dependem de um índice ou taxa 
são reconhecidos como despesa no período em que ocorre o evento ou condição que desencadeia o 
pagamento. Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, a Companhia usa a taxa 
incremental de empréstimo na data de início do arrendamento se a taxa de juros implícita no arrendamento 
não for prontamente determinável. O valor contábil dos passivos do arrendamento é reavaliado se houver 
uma mudança no prazo do arrendamento, uma mudança nos pagamentos fixos do arrendamento ou uma 
mudança na avaliação para comprar o ativo de direito de uso. c) Arrendamentos de curto prazo e ativos 
de baixo valor: A Companhia não realiza o reconhecimento de arrendamento de curto prazo para seus 
arrendamentos de curto prazo de propriedades (ou seja, aqueles arrendamentos que têm um prazo de 
arrendamento de 12 meses ou menos a partir da data de início e não contêm uma opção de compra), e para 
o arrendamento de bens de baixo valor (substancialmente relativo à locação de equipamentos de escritório 
considerados de baixo valor). Os pagamentos de arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos 
de baixo valor são reconhecidos como despesa pelo método linear durante o prazo do arrendamento.  
d) Prazo de locação dos contratos com opção de renovação: A Companhia determina o prazo do 
arrendamento como o prazo não cancelável do arrendamento, juntamente com quaisquer períodos cobertos 
por uma opção de estender o arrendamento se for razoavelmente certo de ser exercido, ou quaisquer 
períodos cobertos por uma opção de rescindir o arrendamento, se razoavelmente certo de ser exercido.  
A Companhia tem a opção, em alguns de seus arrendamentos, de arrendar os ativos por termos adicionais. 
A Companhia aplica julgamento ao avaliar se é razoavelmente certo exercer a opção de renovação. Ou seja, 
considera todos os fatores relevantes que criam um incentivo econômico para que exerça a renovação. Após 
a data de início, a Companhia reavalia o prazo do arrendamento se houver um evento significativo ou 
mudança nas circunstâncias que está sob seu controle e afeta sua capacidade de exercer (ou não) a opção 
de renovação (por exemplo, uma mudança na estratégia de negócios). 4.2.12. Provisão para perdas 
tributárias, trabalhistas e cíveis: As provisões para riscos relacionados aos processos judiciais são 
reconhecidas quando: (i) o Grupo tem uma obrigação presente, legal ou não formalizada, como resultado de 
eventos passados; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e  
(iii) uma estimativa confiável do valor possa ser feita. A probabilidade de perda de processos judiciais e 
administrativos em que a Companhia apareça como ré é avaliada pela Administração nas datas das 
Demonstrações Financeiras. As provisões estão registradas por montante considerado pela Companhia 
como adequadas para a cobertura de estimativa de perdas prováveis e são mensuradas pelo valor presente 
dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes do imposto, a qual 
reflete as avaliações atuais do mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos da obrigação. 
O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira.
4.2.13. Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos: O resultado tributário do exercício 
compreende o Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - 
CSLL correntes e diferidos, calculado sobre o lucro apurado antes dos impostos e reconhecido na 
demonstração de resultado. O IRPJ e CSLL são calculados com base na aplicação das alíquotas de 25% e 
9% respectivamente, ajustado ao lucro real pelas adições e exclusões previstas na legislação. O imposto de 
renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre prejuízos fiscais, base negativa de contribuição 
social e demais diferenças temporárias nos saldos dos ativos e passivos para fins fiscais e nas demonstrações 
financeiras. O ativo e passivo de imposto de renda e contribuição social diferido são registrados integralmente 
nas demonstrações financeiras, exceto, no caso do ativo, se não forem prováveis que lucros tributáveis 
futuros sejam realizados, nesse cenário, temos um limitador ao valor do ativo diferido a ser reconhecido.  
O imposto de renda e a contribuição social correntes e diferidos ativos e passivos são compensados quando 
há um direito exequível legal de compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais correntes e 
quando o imposto de renda e a contribuição social correntes e diferidos ativos e passivos se relacionam com 
o imposto de renda e a contribuição social incidentes pela mesma autoridade tributável sobre a entidade 
tributável, em que há intenção de liquidar os saldos em uma base líquida. 4.2.14. Benefícios a empregados: 
a) Benefícios de curto prazo a empregados: As obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são 
reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço relacionado seja prestado. O passivo é 
reconhecido pelo valor esperado a ser pago, caso a Companhia tenha uma obrigação legal ou construtiva de 
pagar esse valor em decorrência de serviço anterior prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser 
estimada com segurança. A Companhia também concede à sua equipe comercial comissões calculadas 
considerando as metas de vendas e receitas existentes que são definidas anualmente e alinhadas com a 
estratégia da companhia. Esses valores são provisionados em “Salários e Contribuições Sociais” 
mensalmente com base no cumprimento dessas metas, sendo os pagamentos geralmente efetuados 
semestralmente. Uma vez que as comissões são pagas com base nas vendas anuais de cada contrato, a 
Companhia optou por usar o expediente prático para reconhecer os custos conforme incorridos. b) Plano de 
outorga de ações: A Companhia remunera parte de sua Administração e alguns funcionários por meio de 
remuneração baseada em ações de planos envolvendo Unidades de Ações Restritas ou “RSU”. Os planos 
de RSU são baseados em ações da Controladora Direta Vasta, por meio de um preço fixo por ação (preço 
de mercado) determinado na data de outorga em que a Vasta tem a obrigação de entregar as ações sem 
liquidação em dinheiro. c) Benefícios de rescisão: Os benefícios de rescisão são pagos quando o vínculo 
empregatício é rescindido pela Companhia antes da data normal de aposentadoria ou sempre que um 
funcionário aceita a demissão voluntária em troca desses benefícios. A Companhia reconhece os benefícios 
de rescisão no início das seguintes datas: (i) quando a Companhia não pode mais retirar a oferta desses 
benefícios; e (ii) quando a entidade reconhece custos para uma reestruturação e envolve o pagamento de 
benefícios de rescisão. No caso de uma oferta feita para incentivar a demissão voluntária, os benefícios de 
rescisão são medidos com base no número de funcionários que se espera que aceite a oferta. Os benefícios 
com vencimento em mais de 12 meses após o final do período de relatório são descontados ao seu valor 
presente. 4.2.15. Capital social: As ações ordinárias da Companhia são classificadas no patrimônio líquido. 
Os custos incrementais diretamente atribuíveis à emissão de novas ações ou opção são demonstrados no 
patrimônio líquido como uma dedução do valor captado, líquida de impostos. Quando qualquer controlada da 
Companhia compra ações do capital da própria Companhia (ações em tesouraria), o valor pago, incluindo 

quaisquer custos adicionais diretamente atribuíveis (líquidos do imposto de renda), é deduzido do capital 
atribuível aos acionistas da Companhia até que as ações sejam canceladas ou reemitidas. Quando essas 
ações são subsequentemente reemitidas, qualquer valor recebido, líquido de quaisquer custos adicionais da 
transação, diretamente atribuíveis, e dos respectivos efeitos do IRPJ e da CSLL, é incluído no capital 
atribuível aos acionistas da Companhia. 4.2.16. Reserva Capital: A composição das reservas de capital é 
decorrente do pagamento baseado em ações no valor de R$ 83.742 em 31 de dezembro de 2022 (R$ 64.701 
em 31 dezembro de 2021), vide nota explicativa 22.3. 4.2.17. Receita na venda de produtos e serviços: A 
Companhia gera a maior parte de sua receita com a venda de livros didáticos (“publicação” quando vendidos 
como produtos autônomos ou “PAR” quando agrupados como uma plataforma educacional), e sistemas de 
aprendizagem em formatos impressos e digitais para escolas privadas por meio de transações de curto 
prazo ou prazo contratos com prazo médio de três a cinco anos. Os conteúdos em formatos impressos e 
digitais relacionados a esses livros didáticos e sistemas de aprendizagem são praticamente os mesmos, com 
pequenos suplementos apresentados apenas em formato digital. Portanto, a receita de conteúdo educacional 
é reconhecida quando a Companhia entrega o conteúdo em formato impresso e digital. A Somos Sistemas 
também vende seus produtos diretamente para alunos e pais por meio de sua plataforma de e-commerce. 
Uma vez que a Companhia obtém o controle das mercadorias vendidas antes de serem transferidas para 
seus clientes, ela avaliou a relação principal versus agente e determinou que é o principal na transação. 
Portanto, a receita é reconhecida em um valor bruto de contraprestação a que a Companhia tem direito em 
troca dos bens especificados transferidos. Devido à natureza das operações da Companhia, a comercialização 
de livros didáticos e de sistemas de ensino impressos e digitais não está sujeita ao recolhimento do Programa 
de Integração Social (PIS) e da Contribuição Social sobre o Imposto de Renda (Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social, ou COFINS). Essas vendas também estão isentas de impostos 
municipais brasileiros e do imposto de valor agregado brasileiro (Imposto sobre Operações relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação, ou ICMS). De acordo com os termos dos contratos com alguns clientes, estes são obrigados 
a fornecer à Companhia uma estimativa do número de alunos que irão acessar o conteúdo no próximo ano 
letivo (que normalmente começa em fevereiro do ano seguinte), permitindo que a Companhia inicie a entrega 
de seus produtos. Como os contratos permitem devoluções de produtos (geralmente por um período de 
quatro meses a partir da data de entrega) até certo limite, a Companhia reconhece a receita pelo valor que 
se espera receber com base na experiência passada, assumindo que as demais condições para o 
reconhecimento da receita são atendidas. Portanto, o valor da receita reconhecida é ajustado pelos retornos 
esperados, que são estimados com base em dados históricos por carteira. Nessas circunstâncias, um 
passivo de reembolso e um direito de recuperar ativos de mercadorias devolvidas são reconhecidos. A 
recuperação de mercadorias devolvidas é medida pelo valor contábil anterior do estoque menos quaisquer 
custos esperados para recuperar as mercadorias. O passivo de reembolso está incluído em Passivos 
contratuais e Receitas diferidas e o direito de recuperar as mercadorias devolvidas está incluído em 
Estoques. A Companhia revisa sua estimativa de retornos esperados em cada data de relatório e atualiza os 
valores do ativo e do passivo de acordo. A Companhia também oferece outros tipos de soluções educacionais 
complementares, cursos preparatórios para vestibulares, serviços digitais e outros serviços para escolas 
privadas, tais como: formação de professores, educadores e apoio aos pais, conteúdos educacionais 
extracurriculares e outros serviços relacionados à gestão de escolas particulares. Os serviços digitais são 
obrigações de desempenho distintas, assim, a receita é reconhecida ao longo do tempo, conforme os 
serviços são prestados (ou seja, método de saída) ao cliente. A Companhia acredita que esta é uma medida 
apropriada de avaliação da satisfação das obrigações de desempenho, pois é a medida mais precisa de 
contraprestação que espera ter em troca dos serviços prestados. Esses serviços podem ser vendidos de 
forma autônoma ou agrupados em contratos de sistema de publicação e aprendizagem e, quando 
agrupados, cada obrigação de desempenho é reconhecida separadamente. A receita de serviço é 
apresentada líquida dos descontos, devoluções e impostos correspondentes. 4.2.18. Impostos sobre a 
receita: A Companhia e suas controladas se beneficiam da Lei tributária nº 10.865 / 04, conforme alterada 
pela Lei nº11.033/04, que estabelece alíquota zero sobre a venda de livros com relação às contribuições para 
o programa de integração social (Programa de Integração Social, ou PIS), e as contribuições sociais sobre o 
imposto de renda (Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social, ou COFINS). A venda de livros 
também está isenta pela constituição brasileira de impostos municipais brasileiros, imposto de serviços 
brasileiro (Imposto Sobre Serviços, ou ISS) e do imposto brasileiro sobre a circulação de mercadorias, 
transporte interestadual e intermunicipal e serviços de comunicação (Imposto sobre Operações relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação, ou ICMS). A isenção de impostos disponível para livros físicos foi estendida aos livros digitais 
com base em uma decisão do Supremo Tribunal Federal proferida em 8 de março de 2017. As receitas de 
serviços estão sujeitas ao PIS e COFINS no regime tributário não cumulativo (com alíquota nominal 
estatutária de 9,25%), bem como aos impostos municipais sobre serviços (Impostos sobre Serviços, ou ISS) 
para os quais a alíquota legal de 5% é aplicável. 4.2.19. Mensuração do valor justo: Valor justo é o preço 
que seria recebido na venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação 
ordenada entre participantes do mercado na data da mensuração, no mercado primário ou, na sua falta, no 
mais vantajoso mercado ao qual a Companhia tenha acesso nessa data. O valor justo de um passivo reflete 
seu risco de não desempenho, o que inclui, entre outros, o risco de crédito do próprio negócio. Se não houver 
preço cotado em um mercado ativo, a Companhia utiliza técnicas de avaliação que maximizam o uso de 
dados observáveis   relevantes e minimizam o uso de dados não observáveis. A técnica de avaliação escolhida 
incorpora todos os fatores que os participantes do mercado levariam em consideração ao precificar uma 
transação. Se um ativo ou passivo mensurado pelo valor justo tiver um preço de compra e venda, o Grupo 
mede os ativos com base nos preços de compra e no passivo com base nos preços de venda. Um mercado 
é considerado ativo se as transações para o ativo ou passivo ocorrerem com frequência e volume suficientes 
para fornecer informações sobre preços continuamente. A melhor evidência do valor justo de um instrumento 
financeiro no reconhecimento inicial é geralmente o preço da transação, ou seja, o valor justo da 
contraprestação dada ou recebida. Se a Administração determinar que o valor justo no reconhecimento 
inicial difere do preço da transação e o valor justo não é evidenciado por um preço cotado em um mercado 
ativo para um ativo ou passivo idêntico ou por uma técnica de avaliação para a qual qualquer valor não 
observável. Como os dados são considerados insignificantes em relação à mensuração, o instrumento 
financeiro é inicialmente mensurado pelo valor justo, ajustado para diferir a diferença entre o valor justo no 
reconhecimento inicial e o preço da transação. Essa diferença é subsequentemente reconhecida na 
demonstração combinada do resultado ou outro resultado abrangente de forma adequada ao longo da vida 
útil do instrumento, ou até o momento em que sua avaliação seja totalmente suportada por dados observáveis   
de mercado ou a transação seja fechada, o que ocorrer primeiro. Para fornecer uma indicação sobre a 
confiabilidade dos dados utilizados na determinação do valor justo, a Companhia classificou seus 
instrumentos financeiros de acordo com os julgamentos e estimativas dos dados observáveis, tanto quanto 
possível. A hierarquia do valor justo baseia-se no grau em que o valor justo é observável usado nas técnicas 
de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: As mensurações do valor justo são aquelas derivadas de preços 
cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos; • Nível 2: As mensurações do 
valor justo são aquelas derivadas de insumos que não os preços cotados incluídos no Nível 1 que são 
observáveis   para o ativo ou passivo, direta ou indiretamente; e • Nível 3: As mensurações do valor justo são 
aquelas derivadas de técnicas de avaliação que incluem entradas para o ativo ou passivo que não são 
baseadas em dados observáveis   de mercado (entradas não observáveis). 5. Combinação de negócios e 
incorporação de controladas: 5.1 Combinações de negócios: a. Realizadas em 2022: Conforme 
mencionado na nota explicativa 1.2, em 14 de janeiro de 2022 a Companhia adquiriu as empresas Phidelis 
Tecnologia Desenvolvimento de Sistemas Ltda. e MVP Consultoria e Sistemas Ltda. A Companhia pagará o 
valor fixo de R$ 16.492, sendo R$ 8.854 pagos à vista na data da aquisição e o restante de R$ 7.638 a ser 
pago em 2 anos, e pagamento variável de R$ 5.474 em 3 parcelas corrigidas pelo IPCA, vinculadas ao 
atingimento de metas de desempenho entre 2022 e 2025.  Phidelis é uma plataforma completa de gestão 
acadêmica e financeira para o ensino fundamental e médio escolas, fornecendo (i) licenciamento e 
desenvolvimento de software e (ii) mensagens, retenção, matrícula e gerenciamento padrão para escolas e 
alunos. Além de agregar uma solução digital e trazer novos clientes, a equipe da Phidelis apoiará o 
desenvolvimento da plataforma de serviços digitais da Companhia. As aquisições foram contabilizadas pelo 
método contábil de aquisição, ou seja, a contraprestação transferida e os ativos líquidos identificáveis 
adquiridos e passivos assumidos foram mensurados ao valor justo, enquanto o ágio é mensurado como o 
excesso da contraprestação paga em relação ao valor justo dos ativos identificáveis. A tabela a seguir 
apresenta os ativos líquidos identificáveis adquiridos e os passivos assumidos para cada combinação de 
negócios em 2022:

Consolidado
Phidelis MVP Total das combinações

Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 162 217 379
Contas a receber 65 131 196
Impostos a recuperar 1 5 6
Total ativo circulante 228 353 581
Ativo não circulante
Imobilizado – 72 72
Intangível - Carteira de clientes 1.521 2.313 3.833
Ativo Intangível - Software 523 2.702 3.225
Total ativo não circulante 2.044 5.087 7.131
Total Ativo 2.272 5.439 7.711
Passivo circulante
Obrigações trabalhistas 58 4 62
Tributos a pagar – 10 10
Imposto de renda e contribuição social a pagar – 80 80
Outros passivos – 12 12
Total passivo circulante 58 106 164
Passivo não circulante
Provisão para perdas tributárias, trabalhistas e cíveis – 2.504 2.504
Total passivo não circulante – 2.504 2.504
Total Passivo 58 2.610 2.668
Ativos líquidos (A) 2.214 2.829 5.043
Contraprestação transferida em troca do controle 
 das adquiridas (B) 3.600 18.366 21.966
Ágio após alocação (B - A) 1.386 15.537 16.923
b. Realizadas em 2021: Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2021 a Companhia realizou a 
aquisição da totalidade das quotas representativas de 100% do capital social das empresas: Sociedade 
Educacional da Lagoa Ltda. (“SEL”): Em 02 de março de 2021, a Companhia anunciou a celebração de 
um Contrato de Compra e Venda para aquisição, observadas determinadas condições precedentes, da 
Sociedade Educacional da Lagoa Ltda. (“SEL”). A SEL presta serviços técnicos e pedagógicos às plataformas 
de ensino, incluindo a manutenção dessas plataformas, desenvolvimento e melhoria de conteúdos e 
formação de profissionais. O preço de compra foi de R$ 65.000, dos quais R$ 38.124 foram pagos à vista. O 
saldo remanescente, de R$ 26.876, está sujeito a alguns ajustes de preço pós-fechamento, e será parcelado 
em 4 anos (cada parcela corrigida pela variação positiva de 100% do CDI). Nota 1000 Serviços 
Educacionais S.A. (“Redação Nota 1000”): Em 27 de maio de 2021, a Companhia adquiriu a entidade 
Redação Nota 1000, que presta serviços de revisão de redação como plataforma de serviços, por meio de 
seu software proprietário. Os usuários da Redação Nota 1000 podem escolher suas revisões sob diferentes 
abordagens: (i) exclusivamente por especialistas em redações (manual); (ii) de forma automatizada pelo 
software da empresa, com revisão final por especialista (semi-automatizado); ou (iii) exclusivamente de forma 
automatizada pelo software da empresa. O preço de compra foi de R$ 11.387, dos quais R$ 4.093 foram 
pagos à vista e o saldo remanescente de R$ 7.294 será parcelado com vencimento final em 24 de dezembro 
de 2026 (cada parcela corrigida pela variação positiva de 100% do índice CDI). Além disso, a Companhia 
reconheceu um pagamento contingente de R$ 2.650 sujeita a certos ajustes de preço pós-fechamento. 
EMME - Produções de Materiais em Multimídia (“EMME”): Em 1º de agosto de 2021 a Companhia 
adquiriu a entidade EMME, que fornece soluções de marketing educacional para escolas, por meio de 
licença de seu “software”. O preço de compra foi de R$ 15.316 dos quais R$ 3.063 foram pagos à vista e o 
saldo remanescente de R$ 12.253 será pago em parcelas com vencimento final em 16 de agosto de 2026, 
cada parcela corrigida pela variação positiva da inflação (índice nacional de preços ao consumidor amplo - 
IPCA). Editora De Gouges S.A. (“De Gouges”): Em 29 de outubro de 2021 a Companhia adquiriu a 
entidade De Gouges, que fornece material didático Eleva (K-12) e soluções na plataforma educacional. O 
preço de compra foi de R$ 611.554 dos quais R$ 160.000 foram pagos à vista e o saldo remanescente de 
R$ 451.554 será pago em parcelas com vencimento final em 29 de outubro de 2026 (cada parcela corrigida 
pela variação positiva de 100% do índice CDI). 5.1 Incorporação de controladas: Em 01 de Abril de 2022 
foi realizada a cisão do patrimônio da Companhia com a versão do acervo patrimonial que a sociedade 
cindida mantinha nas controladas Mind Makers Editora Educacional Ltda., Merrit Informação Educacional 
Ltda e Nota 1000 Serviços Educacionais Ltda., sendo este acervo incorporado e sucedido pela empresa 
Somos Sistemas de Ensino S.A., nos termos do protocolo e justificação da incorporação, avaliado a valor 
contábil na data-base de 28 de fevereiro de 2022, conforme laudo de avaliação emitido por empresa 
especializada em 01 de abril de 2022. Adicionalmente, em 01 de novembro de 2022 foi realizada a cisão do 
patrimônio da Companhia com a versão do acervo patrimonial que a sociedade cindida mantinha na 
controlada Editora de Gouges S.A., sendo este acervo incorporado e sucedido pela empresa Somos 
Sistemas de Ensino S.A., nos termos do protocolo e justificação da incorporação, avaliado a valor contábil na 
data-base de 30 de setembro de 2022, conforme laudo de avaliação emitido por empresa especializada em 
01 de novembro de 2022. Apresentamos a seguir os saldos das rubricas patrimoniais que sofreram essa 
movimentação:

Controladora

Eleva
Mind  

Makers
Redação  

nota 1000 Meritt
Somos  

Sistemas (i)
Total das  

combinações
Ativo circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 20.332 983 162 178 – 21.655
 Contas a receber 33.752 24.622 – 2 – 58.376
 Estoque – 11.562 – – – 11.562
 Adiantamentos 757 284 – – – 1.041
 Tributos a recuperar 2.140 229 9 2 – 2.381
 Despesas antecipadas 17 – – – – 17
 Partes relacionadas 5.034 63 10 63 – 5.170
Total ativo circulante 62.032 37.743 181 245 – 100.202
Ativo não circulante
 Tributos diferidos 3.029 – – – – 3.029
 Outros créditos – – 80 – – 80
 Imobilizado 1.231 267 – – – 1.498
 Intangíveis 1.019 5 – – 597.164 598.187
Total ativo não circulante 5.278 272 80 – 597.164 602.795
Total do ativo 67.310 38.015 262 245 597.164 702.997
Passivo circulante
 Empréstimos e financiamentos – 234 – – – 234
 Fornecedores – 12.972 152 – – 13.123
 Obrigações trabalhistas 
  e tributárias 18.118 730 25 12 – 18.885
 Adiantamento de clientes – – 25 – – 26
 Partes relacionadas 7.827 233 14 1 – 8.074
Total passivo circulante 25.945 14.168 215 13 – 40.341
Passivo não circulante
 Empréstimos e financiamentos – 610 – – – 610
 Provisão para perdas tributárias,
   trabalhistas e cíveis 1.281 – – – – 1.281
 Partes relacionadas – 50 – – – 50
Total passivo circulante 1.281 660 – – – 1.890
Total do passivo 27.225 14.828 215 13 – 42.232
Patrimônio líquido 40.085 23.187 46 233 597.164 660.715

(i) Relativo ao ágio em combinação de negócios com a Eleva que, por decorrência da incorporação, será 
integralmente alocado a rubrica de ativo intangível na Controladora. 6. Gestão de riscos financeiros: 6.1 
Considerações gerais e políticas: A Companhia possui uma política de gerenciamento de riscos que visa 
monitorar e administrar regularmente a natureza e a posição geral dos riscos financeiros e avaliar seus 
resultados financeiros e os impactos no seu fluxo de caixa. Os limites de crédito da contraparte também são 
revisados   periodicamente ou sempre que a Companhia identifica mudanças significativas no risco financeiro. 
Os riscos econômico-financeiros refletem o comportamento de variáveis   macroeconômicas, tais como taxas 
de juros, bem como outras características dos instrumentos financeiros mantidos pela Companhia. Esses 
riscos são administrados por meio de políticas de controle e monitoramento, estratégias e limites específicos.
Apresentamos a seguir os valores justos dos instrumentos financeiros da Companhia em 31 de dezembro de 
2022 e 2021:

Valor justo Controladora Consolidado
Ativo - Custo amortizado Nível 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Caixa e equivalentes de caixa 36.845 279.565 41.971 303.365
Contas a receber 647.706 460.955 649.135 505.514
Outros créditos – – 972 2.107
Partes Relacionadas - Outros recebíveis 29.655 17.252 30.043 501

714.207 917.887 722.121 811.487
Ativo - Valor justo por meio de Resultado
Títulos e valores mobiliários 1 365.110 160.114 380.514 166.349

365.110 160.114 380.514 166.349
Passivo - Custo amortizado
Fornecedores 231.097 144.435 250.647 167.168
Partes Relacionadas - outros 31 41.991 53 39.271
Fornecedores risco sacado 155.469 97.619 155.469 97.619
Empréstimos e debêntures 842.996 830.339 842.996 831.227
Arrendamento por direito de uso 140.563 160.542 140.563 160.542
Contas a pagar - aquisições 625.277 532.313 625.277 532.313

1.995.433 1.807.239 2.015.006 1.828.140
Os ativos e passivos financeiros da Companhia estão registrados nas contas patrimoniais por valores 
compatíveis àqueles praticados no mercado. 6.2 Fatores de risco financeiro: As atividades da Companhia 
estão expostas a riscos financeiros de mercado, de crédito e de liquidez. A Administração da Companhia e o 
Conselho de Administração supervisionam a gestão desses riscos em alinhamento com os objetivos na 
gestão de capital. Essa nota explicativa apresenta informações sobre a exposição da Companhia a cada um 
dos riscos acima, além de seus objetivos, políticas de medição e processos de gestão de risco e capital:  
a) Política de utilização de instrumentos financeiros derivativos: A Companhia não possui nenhuma 
transação com derivativos. b) Risco de mercado - risco de fluxo de caixa associado à taxa de juros: 
Esse risco é oriundo da possibilidade de o Grupo incorrer em perdas devido a flutuações nas taxas de juros 
que aumentem as despesas financeiras relativas a empréstimos, financiamentos e debêntures captadas no 
mercado, contas a pagar de arrendamento e contas a pagar a terceiros por aquisições parceladas.  
A Companhia monitora continuamente as taxas de juros de mercado, com o objetivo de avaliar a eventual 
necessidade de contratação de operações para se proteger do risco de volatilidade dessas taxas. Além disso, 
os ativos financeiros também indexados ao CDI (média diária do empréstimo interbancário de um dia) e ao 
IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo) mitigam parcialmente quaisquer exposições a taxas de juros.
As taxas de juros contratadas são demonstradas a seguir:
Risco de mercado Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 Taxa de Juros
Financiamentos – 888 TJLP + 5% a.a.
Empréstimos e Debêntures 842.996 830.338 CDI + 1,00% a 2,40% a.a
Arrendamento por direito de uso 140.563 160.542 IPCA
Contas a pagar por aquisições 625.277 532.313 100% CDI

1.608.836 1.524.081
c) Risco de crédito: É o risco de a contraparte de um negócio não cumprir uma obrigação prevista em um 
instrumento financeiro ou contrato com cliente, o que levaria ao prejuízo financeiro. A Companhia está 
exposta ao risco de crédito em suas atividades operacionais (principalmente com relação as contas a 
receber) e de financiamento, incluindo depósitos em bancos e instituições financeiras, e outros instrumentos 
financeiros. A Companhia mantém provisões adequadas no balanço para fazer face a esses riscos. A 
Companhia restringe sua exposição a riscos de crédito associados a instrumentos financeiros e depósitos 
em bancos e aplicações financeiras realizando seus investimentos em instituições financeiras de primeira 
linha e de acordo com limites previamente estabelecidos na política da Companhia. Para mitigar os riscos 
associados às contas a receber de clientes, a Companhia adota a política de vendas e análise da situação 
financeira e patrimonial de suas contrapartes. A política de vendas está diretamente associada ao nível de 
risco de crédito que a Companhia está disposta a aceitar no curso normal de seus negócios. A diversificação 
da carteira de recebíveis, a seletividade de seus clientes, bem como o acompanhamento dos prazos de 
financiamento das vendas e limites individuais de posições são procedimentos adotados para minimizar 
inadimplências ou perdas na realização das contas a receber. Dessa forma, a Companhia não possui 
exposição significativa ao risco de crédito com nenhuma contraparte ou grupo de contrapartes com 
características semelhantes. Além disso, a Companhia revisa o valor recuperável de suas contas a receber 
no final de cada período de relatório para garantir que as perdas de crédito adequadas sejam registradas.
A Companhia limita sua exposição a riscos de crédito associados a instrumentos financeiros, depósitos 
bancários e investimentos financeiros, fazendo seus investimentos em instituições financeiras para as quais 
o risco de crédito é monitorado, de acordo com limites previamente estabelecidos na política da Companhia. 
Quando necessário, as provisões adequadas são reconhecidas para cobrir este risco. d) Risco de liquidez: 
A fim de cobrir possíveis deficiências de liquidez ou descasamentos entre caixa e equivalentes de caixa e 
dívidas de curto prazo e obrigações financeiras, a Companhia continua a operar no mercado financeiro com 
transações como risco sacado, desde que esta linha de crédito seja oferecida por bancos e aceita por 
fornecedores da empresa. É o risco de a Companhia não possuir recursos e/ou limites de crédito bancário 
suficientes para honrar seus compromissos financeiros de curto prazo, devido ao descasamento de prazos 
de recebimentos e pagamentos esperados. O Grupo também monitora constantemente o saldo de caixa e o 
nível de endividamento das empresas e implementa medidas para que as empresas recebam eventuais 
aportes de capital e/ou acessem o mercado de capitais quando necessário, e para que se mantenham dentro 
dos limites de créditos existentes. A administração também monitora continuamente os fluxos de caixa 
projetados e reais e a combinação dos perfis de vencimento dos ativos e passivos financeiros e leva em 
consideração os planos de financiamento da dívida, cumprimento de cláusulas, cumprimento das metas 
internas de indicadores de liquidez do balanço patrimonial e, se aplicável, exigências regulatórias. O excesso 
de caixa gerado pela Companhia é movimentado em depósitos de curto prazo, sendo aqueles investimentos 
compostos por liquidez suficiente que proporcionem à Companhia o adequado empreendimento com 
pressuposto de continuidade operacional. Na tabela a seguir estão analisados os passivos financeiros da 
Companhia, por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente do título ou do passivo. 
Passivos financeiros por faixa de vencimento

Consolidado
Em 31 de Dezembro de 2022 Menos de 1 ano Entre 1 e 2 anos Acima de 2 anos Total
Empréstimos e debêntures 93.779 499.216 250.000 842.996
Arrendamento por direito de uso 23.151 9.067 108.345 140.563
Fornecedores risco sacado 155.469 – – 155.469
Partes relacionadas - outros 53 – – 53
Contas a pagar por aquisições 73.007 389.186 163.084 625.277

345.460 897.469 521.429 1.764.358
Passivos financeiros por faixa de vencimento - Projetado (i)

Consolidado
Em 31 de Dezembro de 2022 Menos de 1 ano Entre 1 e 2 anos Acima de 2 anos Total
Empréstimos e debêntures 105.436 561.269 281.075 947.780
Arrendamento por direito de uso 24.489 9.591 114.607 148.688
Fornecedores risco sacado 174.794 – – 174.794
Partes relacionadas - outros 60 – – 60
Contas a pagar por aquisições 82.082 437.562 183.355 702.999

386.861 1.008.422 579.037 1.974.321
(i) Considera o cenário base mais provável em um horizonte de 12 meses. Taxa projetada fonte Bacen: CDI 
- 12,43 % ao ano. 6.3 Gestão de capital: Os objetivos principais da gestão de capital da Companhia são os 
de salvaguardar sua capacidade de continuidade, oferecer bons retornos aos acionistas e confiabilidade às 
outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal com foco na redução do custo 
financeiro, maximizando o retorno ao acionista. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Companhia 
pode propor aos acionistas quando sua aprovação for necessária, ajustes no valor dos dividendos pagos aos 
acionistas, devolver capital aos acionistas, emitir novas ações ou vender ativos para reduzir, por exemplo, a 
dívida. A Companhia monitora o capital com base no índice de alavancagem. Esse índice corresponde à 
dívida líquida expressa em percentual da capitalização total. A dívida líquida compreende passivos 
financeiros menos caixa e equivalentes de caixa. A capitalização total é calculada pelo patrimônio líquido 
conforme demonstrado no balanço patrimonial consolidado mais a dívida líquida. Em 31 de dezembro de 
2022 e 2021, a Companhia apresenta estrutura de capital destinada a viabilizar a estratégia de crescimento, 
seja organicamente, seja por meio de aquisições. As decisões de investimento levam em consideração o 
potencial de retorno esperado. Os índices de alavancagem financeira estão demonstrados a seguir:

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Passivos Financeiros (nota explicativa 6.1) 2.015.006 1.660.972
Caixa e equivalentes de caixa (41.971) (303.365)
Títulos e valores mobiliários (380.514) (166.349)
Dívida Liquida 1.592.521 1.191.258
Patrimônio líquido 4.654.168 4.683.341
Capitalização total (i) 3.061.647 3.325.734
Índice de alavancagem financeira (ii) 52% 36%
(i) Refere-se a diferença entre patrimônio líquido e dívida líquida
(ii) O índice de alavancagem financeira é calculado baseado na dívida líquida/pela capitalização total
6.4 Análise de sensibilidade: A seguir apresentamos um quadro demonstrativo com a análise de 
sensibilidade dos instrumentos financeiros, que demonstra os riscos que podem gerar prejuízos relevantes à 
Companhia, segundo a avaliação feita pela Administração, considerando, para um período como cenário 
base mais provável em um horizonte de 12 meses, as taxas projetadas: CDI - 12,43% a.a., e IPCA - 5,78% 
a.a. Adicionalmente, demonstramos cenários com 25% e 50% de deterioração na variável de risco 
considerada, respectivamente.

Consolidado

Risco Exposição
Cenário 

provável

Cenário 
possível 

-25%

Cenário 
Remoto 

-50%
Aplicações Financeiras 
 e títulos e valores mobiliários Alta CDI 419.727 52.172 39.129 26.086
Contas a pagar por aquisições Alta CDI (625.277) (77.722) (58.291) (38.861)
Arrendamento por direito de uso Alta IPCA (140.563) (8.125) (6.093) (4.062)
Empréstimos e debêntures Alta CDI (842.996) (104.784) (78.588) (52.392)

(1.189.109) (138.459) (103.844) (69.229)
Taxa de Juros CDI - % p.a 12,43% 9,32% 6,22%
Taxa de Juros IPCA - % p.a 5,78% 4,34% 2,89%
7. Caixa e equivalentes de caixa:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Caixa – 40 2 100
Conta corrente 2.001 2.575 2.756 11.244
Aplicações financeiras (i) 34.844 276.950 39.213 292.021

36.845 279.565 41.971 303.365
(i) A Companhia investe em fundos de investimento de renda fixa de curto prazo com liquidez diária e sem 
risco relevante de mudança de valor. As aplicações financeiras possuem rentabilidade média bruta no 
exercício findo em 2022 de 103,0% do CDI (105,2% do CDI em 31 de dezembro de 2021).
8. Títulos e valores mobiliários:

Controladora Consolidado
Risco de Crédito 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

LF - Letras Financeiras AAA – – – 1.640
LFT - Letra Financeira do Tesouro AAA – 160.114 – 164.709
Fundo de investimento privado AAA 16.420 – 31.824 –
Fundo de investimento privado AA 348.690 – 348.690 –

365.110 160.114 380.514 166.349
Os títulos e valores mobiliários possuem rentabilidade média bruta no exercício findo em 2022 de 104% do 
CDI (101% do CDI em 31 de dezembro de 2021). 9. Contas a receber: a) Composição:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Contas a receber 698.398 437.297 711.439 505.190
Partes relacionadas (nota explicativa 21) 15.147 63.169 7.177 46.824
(–) Provisão para perda esperada (65.839) (39.511) (69.481) (46.500)

647.706 460.955 649.135 505.514
b) Análise dos vencimentos das contas a receber (aging list): O valor contábil bruto das contas a receber 
de clientes é baixado quando a Companhia não tem expectativas razoáveis   de recuperar o ativo financeiro 
em sua totalidade ou em parte dele. Os esforços de cobrança continuam a ser feitos, mesmo para os 
recebíveis que foram baixados, e os valores recuperáveis   são reconhecidos diretamente ao resultado no 
momento da cobrança.

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Valores a vencer 554.590 361.161 563.005 417.233
Vencidos
Até 30 dias 18.828 8.359 19.434 9.657
De 31 a 60 dias 21.932 8.943 22.637 10.331
De 61 a 90 dias 11.813 6.376 12.193 7.366
De 91 a 180 dias 40.855 18.311 42.169 21.154
De 181 a 360 dias 30.380 20.647 31.357 23.852
Acima de 360 dias 20.000 13.501 20.643 15.597
Total vencido 143.808 76.136 148.433 87.957
Partes relacionadas (nota explicativa 21) 15.147 63.169 7.177 46.824
(–) Provisão para créditos de liquidação duvidosa (65.839) (39.511) (69.481) (46.500)

647.706 460.955 649.135 505.514
c) Provisão para perda esperada (PCLD) e baixas: A Companhia constitui mensalmente a provisão para 
perda esperada analisando os valores de recebíveis constituídos a cada mês, e as respectivas aberturas por 
faixas de atraso, calculando sua “performance” de recuperação. Nessa metodologia, para cada faixa de 
atraso é atribuído um percentual de probabilidade de perda estimada levando em conta informações atuais 
e prospectivas sobre o histórico de inadimplência de cada produto. A Companhia também reconhece perdas 
por redução ao valor recuperável nas contas a receber de clientes em 100% sobre os clientes que entraram 
com pedido de recuperação judicial, com base na experiência histórica, que indicou que essas contas a 
receber geralmente não são recuperáveis. O risco de crédito e as perdas de crédito esperadas associadas 
aos valores devidos por partes relacionadas não são significativas.
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SEXTA-FEIRA, 31 DE MARÇO DE 2023

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

SOMOS SISTEMAS DE ENSINO S.A. E SUAS CONTROLADAS - CNPJ nº 49.323.314/0001-14

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Taxa de perda de  
crédito esperada  

(%)
Perda esperada  

(R$)

Taxa de perda de  
crédito esperada  

(%)
Perda esperada 

 (R$)
Valores a vencer 1,52% 8.970 0,30% 1.263
Vencidos
Até 30 dias 9,53% 2.072 12,67% 1.219
De 31 a 60 dias 14,09% 2.728 17,01% 1.769
De 61 a 90 dias 19,87% 2.335 23,75% 1.764
De 91 a 180 dias 29,66% 10.096 35,71% 7.608
De 181 a 360 dias 48,35% 12.465 72,90% 17.399
Acima de 360 dias 76,40% 15.434 99,23% 15.478

54.100 46.500
Clientes em liquidação judicial 100% 15.381 100% –
(–) Provisão para perda esperada 69.481 46.500
Movimentação das perdas esperadas: As movimentações das provisões para perdas esperadas no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e 2021 estão demonstradas a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Saldo inicial (39.511) (29.696) (46.500) (32.055)
Adição (44.347) (31.785) (45.904) (39.326)
Baixas 18.018 21.970 22.923 22.027
Saldo Final (65.839) (39.511) (69.481) (46.500)
10. Estoques

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Produtos acabados (i) 160.519 160.318

Produtos em elaboração 73.993 51.152

Matérias-primas (i) 30.775 27.081

Importação em andamento 347 1.681

Direito de devolução 816 2.131

266.450 242.363

(i) Valores já líquidos da perda de estoques obsoletos.

A movimentação da provisão para perdas em estoques está apresentada a seguir:

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Saldo inicial (58.723) (62.210)
Adição (46.138) (24.178)
Reversão 5.213 2.061
Perdas em estoque 15.598 25.604
Saldo Final (84.049) (58.723)

11. Investimentos avaliados por MEP: (a) Composição do valor contábil dos investimentos:

Controladora

Controladas e Coligadas

% de 
parti- 

cipação
Investi- 
mento

Mais- 
valia Ágio 31/12/2022 31/12/2021

Livraria Livro Fácil Ltda. (“Livro Fácil”) 100% 21.536 481 10.729 32.746 38.146
A & R Comercio e Serviços de 
 Informática Ltda. (“Pluri”) 100% 2.109 3.078 11.221 16.408 22.314
Sociedade Educacional da Lagoa Ltda. (“SEL”) 100% 12.778 15.472 49.084 77.334 74.390
EMME - Produções de Materiais 
 em Multimídia Ltda. (“EMME”). 100% 1.971 1.461 12.577 16.009 15.352
Mind Makers Editora Educacional Ltda. 0% – – – – 34.528
Merrit Informação Educacional Ltda. 0% – – – – 8.830
Nota 1000 Serviços  Educacionais Ltda. 0% – – – – 11.652
Editora De Gouges S.A. 0% – – – – 607.556
Phidelis Tecnologia Desenvolvimento 
 de Sistemas Ltda.(“Phidelis”) 100% 253 – 2.908 3.161 –
MVP Consultoria e Sistemas Ltda. (“MVP”) 100% 1.046 (367) 17.899 18.578 –
Educbank Gestão de Pagamentos
  Educacionais S.A. 45% 41.485 7.868 33.786 83.139 –

81.178 27.993 138.204 247.375 812.768

Consolidado
Coligadas Participação Investimento Mais-valia Ágio 31/12/2022
Educbank Gestão de Pagamentos
  Educacionais S.A. 45% 41.485 7.868 33.786 83.139

(b) Informações sobre as controladas diretas

31/12/2022
Controladas e Coligadas Participação no patrimônio líquido Quantidade de ações Total de ativos Total de passivos Patrimônio líquido Resultado do exercício
Livraria Livro Fácil Ltda. (“Livro Fácil”) 100% 103.768.018 75.875 35.169 40.706 (21.580)
A & R Comercio e Serviços de Informática Ltda. (“Pluri”) 100% 7.991.650 37.006 24.629 12.377 4.892
Colégio Anglo São Paulo 100% 1.000 – 1 (1) –
Sociedade Educacional da Lagoa Ltda. (“SEL”) 100% 6.080.000 14.630 1.852 12.778 6.080
EMME - Produções de Materiais em Multimídia Ltda. (“EMME”). 0% 21.149 – – – (2.719)
Phidelis Tecnologia Desenvolvimento de Sistemas Ltda. (“Phidelis”) 100% 40.000 1.131 878 253 86
MVP Consultoria e Sistemas Ltda. (“MVP”) 100% 3.000 2.591 1.545 1.046 694
Mind Makers Editora Educacional Ltda. 0% – – – – 8.107
Merrit Informação Educacional Ltda. 0% – – – – (267)
Nota 1000 Serviços Educacionais Ltda. 0% – – – – (16)
Editora De Gouges S.A. 0% – – – – 9.820

131.233 64.074 67.159 5.097

31/12/2021
Controladas e Coligadas Participação no patrimônio líquido Quantidade de ações Total de ativos Total de passivos Patrimônio líquido Resultado do exercício
Livraria Livro Fácil Ltda. (“Livro Fácil”) 100% 103.768.018 124.228 61.942 62.286 (15.618)
A & R Comercio e Serviços de Informática Ltda. (“Pluri”) 100% 7.991.650 22.129 14.644 7.485 993
Colégio Anglo São Paulo 100% 1.000 – 1 (1) –
Sociedade Educacional da Lagoa Ltda. (“SEL”) 100% 6.080.000 6.885 187 6.698 4.497
EMME - Produções de Materiais em Multimídia Ltda. (“EMME”). 100% 21.149 2.095 905 1.190 (364)
Mind Makers Editora Educacional Ltda. 100% 2.318.365 24.566 9.488 15.078 11.017
Merrit Informação Educacional Ltda. 100% 10.000 79 80 (1) (1.323)
Nota 1000 Serviços Educacionais Ltda. 100% 80.000 1.495 1.562 (67) 65
Editora De Gouges S.A. 100% 3.000 50.703 81.301 (30.598) 2.991

232.180 170.110 62.070 2.258

(c) Movimentação dos investimentos avaliados por MEP
Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Saldo em 31 de dezembro de 2021 812.768 116.273 – –
“Adição por combinação de negócios” 109.492 703.257 87.651 –
Aumento de capital 4.130 1.940 – –
Equivalência patrimonial (15.934) (18.228) (4.512) –
IR e CS sobre ágio - “SEL” – 7.442 – –
Distribuição Dividendos (1.770) – – –
Incorporação (i) (660.715) 2.083 – –
Outros (596) – – –
Saldo em 31 de dezembro de 2022 247.375 812.768 83.139 –
(i) Relativo ao saldo decorrente da incorporação das controladas Mind Makers Editora Educacional Ltda., 
Merrit Informação Educacional Ltda., Nota 1000 Serviços Educacionais Ltda., realizadas em 01 de Abril de 
2022, e Editora De Gouges S.A., realizada em 01 de novembro de 2022. Os saldos decorrentes dessas 
incorporações estão apresentados com maior detalhamento na nota explicativa 5.1.
12. Imobilizado - Consolidado:

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021

Taxa de 
depreciação Custo

Depreciação  
acumulada

Valor  
contábil  
líquido Custo

Depreciação  
acumulada

Valor  
contábil  
líquido

Equipamentos de
  informática 10% - 33% 80.262 (43.294) 36.968 44.181 (27.567) 16.613
Móveis e utensílios 10% - 33% 60.872 (36.818) 24.054 38.115 (29.725) 8.391
Edificações e benfeitorias 5% - 20% 53.027 (40.381) 12.646 54.508 (36.637) 17.872
Em andamento – 4.543 – 4.543 678 – 678
Direito de uso 12% 257.034 (137.948) 119.086 251.694 (109.957) 141.737
Terrenos – 391 – 391 391 – 391
Total 456.129 (258.441) 197.688 389.568 (203.886) 185.682
Movimentação do ativo imobilizado:

Consolidado
Equipa- 

mentos de 
informática

Móveis e  
utensílios

Edificações  
e  

benfeitorias

Em  
anda- 

mento
Direito  
de uso Terrenos Total

Saldos em 31 de
  dezembro 2021 16.613 8.391 17.872 678 141.737 391 185.682
Adição 35.086 21.523 657 3.877 12.002 – 73.145
Adição por combinação
 de negócios (nota 5) 54 12 – 6 – – 72
Baixas/cancelamento de
 contratos – (6) – (18) (3.796) – (3.820)

Consolidado
Equipa- 

mentos de 
informática

Móveis e  
utensílios

Edificações  
e  

benfeitorias

Em  
anda- 

mento
Direito  
de uso Terrenos Total

Depreciação (15.727) (5.379) (5.428) – (30.857) – (57.391)
Transferência 942 (487) (455) – – – –
Saldos em 31 de
 dezembro 2022 36.968 24.054 12.646 4.543 119.086 391 197.688
Saldos em 31 de
  dezembro 2020 1.479 9.908 19.978 315 159.873 453 192.006
Adição 16.104 1.028 597 2.732 25.513 – 45.974
Adição por combinação
 de negócios 1.041 835 135 – – – 2.011
Renegociação de
 contrato – – – – (12.439) – (12.439)
Baixas/cancelamento de
 contratos – (124) – – (3.286) – (3.410)
Depreciação (2.010) (3.319) (5.208) – (27.924) – (38.461)
Transferência – 62 2.370 (2.370) – (62) –
Saldos em 31 de
 dezembro 2021 16.613 8.391 17.872 678 141.737 391 185.682
A Companhia avalia, anualmente, se existe uma indicação de que um ativo imobilizado possa estar acima de 
seu valor de mercado. Se houver alguma indicação, a Companhia estima o valor recuperável do ativo. Não 
houve indícios de perda do valor recuperável do ativo imobilizado nos exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2022 e 2021. 13. Intangível - Consolidado: O custo, taxa média de amortização e amortização 
acumulada dos ativos intangíveis e ágio compreendem os seguintes valores:

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021

Taxa de  
amortização Custo

Amortização  
acumulada

Valor  
contábil  
líquido Custo

Amortização  
acumulada

Valor  
contábil  
líquido

Softwares 15% 260.226 (182.710) 77.516 247.326 (151.280) 96.046
Carteira de clientes 8% 1.197.241 (376.471) 820.770 1.197.381 (275.276) 922.105
Marcas 5% 631.935 (112.967) 518.968 631.935 (85.658) 546.277
Acordo comercial 8% 247.622 (24.286) 223.336 247.622 (4.127) 243.495
Produção de
 conteúdo 33% 123.251 (74.881) 48.370 73.877 (49.583) 24.294
Outros intangíveis 33% 38.324 (32.047) 6.277 39.421 (32.141) 7.280
Em andamento – 18.958 – 18.958 3.991 – 3.991
Ágios – 3.713.482 – 3.713.481 3.694.879 – 3.694.879
Total 6.231.039 (803.362) 5.427.677 6.136.432 (598.065) 5.538.367

Movimentação dos ativos intangíveis e do ágio:
Consolidado

Softwares Carteira de clientes Marcas Acordo comercial Produção de conteúdo Outros intangíveis Em andamento Ágio Total
Saldos em 31 de dezembro 2021 96.047 922.105 546.277 243.495 24.294 7.280 3.991 3.694.879 5.538.367
Adição 9.656 – – – 62.739 – 14.967 – 87.362
Adição por combinação de negócios 3.225 3.833 – – – – – 14.770 21.828
Baixas/cancelamento de contratos – (140) – 1.353 (13.348) (1.003) – – (13.138)
Amortização (31.430) (101.195) (27.309) (21.512) (25.298) – – – (206.744)
Transferência – – – – – – – – –
Saldos em 31 de dezembro 2022 77.498 824.603 518.968 223.336 48.387 6.277 18.958 3.709.649 5.427.677

Consolidado
Softwares Carteira de clientes Marcas Acordo comercial Produção de conteúdo Outros intangíveis Em andamento Ágio Total

Saldos em 31 de dezembro 2020 83.415 928.858 573.586 – 23.821 6.242 999 3.307.805 4.924.726
Adição 25.561 – – – 20.808 – 9.509 – 55.878
Adição por combinação de negócios 11.036 83.589 – 247.622 – 1.138 – 387.074 730.458
Amortização (30.482) (90.342) (27.309) (4.127) (20.335) (100) – – (172.695)
Transferência 6.517 – – – – – (6.517) – –
Saldos em 31 de dezembro 2021 96.046 922.105 546.277 243.495 24.294 7.280 3.991 3.694.879 5.538.367

a) Testes do ágio para verificação de “impairment” por modalidade: A Companhia avalia no mínimo 
anualmente a recuperabilidade de seus ativos, ou quando existir indicativo de alguma desvalorização. Para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2022, a Companhia avaliou os eventos ocorridos em suas unidades 
geradoras de caixa que pudessem afetar sua expectativa de recuperação dos ativos não financeiros, e 
realizou uma análise de sensibilidade no modelo de longo prazo e fluxos de caixa, incluindo quaisquer 
impactos e riscos que pudessem ser estimados com base na melhor estimativa dos fluxos de caixa futuros. 
A conclusão dos testes realizados mostrou não haver necessidade de reconhecimento de perda ao valor 
recuperável dos seus ativos. Conforme apresentado na nota explicativa 2.1 (c), a Companhia é composta por 
duas UGCs, para as quais o valor recuperável foi determinado com base em cálculos do valor em uso. O 
montante relativo à expectativa de rentabilidade futura (“goodwill”), alocado em cada UGC da Companhia, 
está demonstrado a seguir:

31/12/2022 31/12/2021
Content & Edtech 3.671.962 3.674.036
Digital Services 37.687 20.843

3.709.649 3.694.879
O valor recuperável de uma UGC foi determinado com base em cálculos do valor em uso. Esses cálculos 
usam projeções de fluxo de caixa antes do imposto de renda e da contribuição social com base no orçamento 

financeiro aprovado pela administração para um período de oito anos. Os fluxos de caixa além desse período 
são extrapolados usando taxas de crescimento. A taxa de crescimento não excede a taxa média de 
crescimento de longo prazo para os negócios que a UGC opera. As seguintes premissas de crescimento 
foram utilizadas nos cálculos:

31/12/2022 31/12/2021
Content & Digital Digital Services Content & Digital Digital Services

taxa de crescimento - % 13,70% 12,5% 14,40% 9,7%
taxa de desconto - % 12,10% 12,10% 10,81% 10,81%
taxa de crescimento (%) na
  perpetuidade 4,7% 4,7% 5,8% 5,8%
anos projetados 8 8 8 8
A taxa de crescimento é baseada em premissas definidas pela administração da Companhia, sustentadas 
pelo desempenho da operação em comparação com outros concorrentes e com base em medidas internas 
(novas iniciativas e serviços prestados), que são levadas em consideração. A taxa de desconto é determinada 
pelo WACC (capital de giro médio ponderado) individual, líquido de imposto de renda. As premissas do 
modelo de longo prazo utilizado no cálculo do teste de redução ao valor recuperável foram avaliadas e 
aprovadas pela Administração do Negócio, bem como as taxas utilizadas.

14. Empréstimos e debêntures
Consolidado

31/12/2021 Adição Principal (i) Pagamento de juros (ii) Pagamento de principal (ii) Juros provisionados Custo de transação Transferências 31/12/2022
Debêntures com partes relacionadas 264.673 – (33.921) (254.885) 36.573 – 50.885 63.325
Debêntures 16.581 – (58.425) – 72.298 1.018 (1.018) 30.454
Financiamentos 237 – (154) (759) 25 – 651 –
Passivo circulante 281.491 – (92.500) (255.644) 108.896 1.018 50.518 93.779
Debêntures com partes relacionadas 51.091 250.000 – – – – (50.885) 250.206
Debêntures 497.993 – – – – – 1.018 499.011
Financiamentos 651 – – – – – (651) –
Passivo não circulante 549.735 250.000 – – – – (50.518) 749.217
Total 831.226 250.000 (92.500) (255.644) 108.896 1.018 – 842.996
(i) Em 28 de setembro de 2022, a Companhia realizou a emissão de debêntures simples não conversíveis em ações, sujeitas a juros remuneratórios de 100% do CDI, mais spread de 2,40% ao ano, no montante total de 
R$250.000. As debêntures visam reforçar a estrutura de capital da Companhia e alongar o perfil de vencimento da dívida, cujo prazo médio passou a ser de 37 meses. (ii) Apresentamos abaixo a composição dos 
pagamentos de juros e principal considerando as emissões realizadas:

Consolidado
Emissão Pagamentos Juros Principal
SSED21 - 6ª SOMOS - 2ª Série 15/02/2022 e 11/08/2022 (10.792) (50.885)
SEDU21 - 7ª SOMOS 2ª Série 15/02/2022 e 11/08/2022 (23.129) (204.000)
GAGL11 - Somos Sistemas 07/02/2022 e 05/08/2022 (58.425) –
Financiamentos Mind Makers 22/06/2022 (154) (759)

Total (92.500) (255.644)
    Consolidado

31/12/2020 Adição Principal (i) Pagamento de juros (ii) Pagamento de principal (ii) Juros provisionados Custo de transação Transferências 31/12/2021
Debêntures com partes relacionadas 502.743 – (24.873) (477.564) 25.859 – 238.509 264.673
Debêntures – – – – 17.574 (993) – 16.581
Financiamentos 139 – (49) (177) 116 – 208 237
Passivo circulante 502.882 – (24.922) (477.741) 43.549 (993) 238.717 281.491
Debêntures com partes relacionadas 289.600 – – – – – (238.509) 51.091
Debêntures – 500.000 – – – (2.007) – 497.993
Financiamentos 859 – – – – – (208) 651
Passivo não circulante 290.459 500.000 – – – (2.007) (238.717) 549.735
Total 793.341 500.000 (24.922) (477.741) 43.549 (3.000) – 831.226
(i) Em 06 de agosto de 2021, a Companhia emitiu R$ 500 milhões em debêntures simples não conversíveis 
em ações, sujeitas a juros remuneratórios de 100% do CDI, mais spread de 2,30% ao ano. As debêntures 
visam reforçar a estrutura de capital da Companhia e alongar o perfil de vencimento da dívida, cujo prazo 
médio passou a ser de 35 meses. (ii) Em 15 de março de 2021, a Companhia liquidou substancialmente 
títulos com partes relacionadas no valor de R$ 100.000 e R$ 1.488, em principal e juros, respectivamente: 5ª 
Emissão, 1ª série - R$ 101.488. Adicionalmente, a Companhia liquidou apenas juros sobre os seguintes 
títulos: 5ª Emissão, 2ª série - R$ 1.451, 6ª Emissão, 2ª série - R$ 3.613 e 7ª Emissão, série única - R$ 5.663. 
A medida faz parte de um compromisso com os acionistas em decorrência do IPO. Em 31 de maio de 2021, 
a Companhia liquidou parcialmente títulos com partes relacionadas no valor de R$ 188.000, de principal da 
7ª emissão série única. Em 06 de agosto de 2021, a Companhia liquidou a 7ª emissão remanescente com 
partes relacionadas nos montantes de R$ 189.564 e R$ 5.871, a título de principal e juros. Adicionalmente, 
a Companhia liquidou apenas juros sobre os seguintes títulos: 5ª Emissão, 2ª série - R$ 2.029 e 6ª Emissão, 
2ª série - R$ 4.758. Em relação ao financiamento junto ao Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais SA 
- BDMG, a Companhia paga mensalmente o valor de R$ 15 e R$ 4, respectivamente, de principal e juros, 
totalizando em 31 de dezembro de 2021 o valor de R$ 177 e R$ 49 , respectivamente, de principal e juros.
a) Características dos títulos vigentes:

Consolidado
Tipo Partes relacionadas Partes relacionadas Debêntures
Emissão 5ª 9ª 1ª
Série Série 2 Série 2 Única
Data de emissão 15/08/2018 28/09/2022 08/06/2021
Data de vencimento 15/08/2023 28/09/2025 08/05/2024
Primeiro pagamento 60 Meses 36 Meses 35 Meses
Pagamento do principal Semestral Semestral Semestral
Encargos financeiros CDI + 1,00% a.a. CDI + 2,40% a.a. CDI + 2,30% a.a.
Valor emissão R$ 100.000 R$ 250.000 R$ 500.000

b) Cronograma de amortização
Consolidado

Vencimento 31/12/2022 % 31/12/2021 %
Passivo circulante Em até um ano 93.780 11,1 281.491 63,4

um a dois anos 499.216 59,2 51.063 30,1
Dois a três anos 250.000 29,7 498.672 6,4

Três anos em diante – – – 0,0
Passivo Não circulante 749.216 88,9 549.735 36,6

842.996 100,0 831.226 100,0
c) Cláusulas contratuais: A manutenção do vencimento contratual das debêntures em seus vencimentos 
originais está sujeita a cláusulas restritivas, que vêm sendo regularmente cumpridas. Os principais 
indicadores de cumprimento de convênios são os seguintes: Títulos com partes relacionadas: Em 19 de 
novembro de 2019, todos os direitos e obrigações relativos aos títulos emitidos pelo Saber com terceiros 
foram transferidos para a Cogna, com a condição de que R$ 1.535.800 dos valores fossem transferidos para 
a Companhia na reorganização societária. Por meio desse processo, a Companhia ficou sujeita às seguintes 
cláusulas: (i) o vencimento antecipado das demais debêntures originalmente emitidas pelo Saber; (ii) a 
outorga pela Companhia de quaisquer ônus sobre ativos da Companhia ou seu capital social; (iii) uma 
mudança no controle da Cogna das subsidiárias da Saber, sujeita a certas exceções. Adicionalmente, a 
Companhia concordou até o vencimento das debêntures privadas que: (i) destinará pelo menos 50% da 
utilização dos recursos de qualquer evento de liquidez para amortização de tais debêntures; (ii) não obterá 
novos empréstimos, a menos que os recursos de tais empréstimos sejam direcionados ao pagamento de 
suas debêntures com a Cogna; e (iii) a Companhia não fará penhora de ações e/ou dividendos. A Companhia 
cumpriu todos os compromissos de débito no período aplicável em 31 de dezembro de 2022 e 2021. 
Obrigações com terceiros: As debêntures emitidas pela controladora Somos Sistemas requerem a 
manutenção de índices financeiros “covenants”, os quais são apurados anualmente, com base nas 

demonstrações financeiras consolidadas da controlada. O período de apuração compreende os 12 meses 
imediatamente anteriores ao encerramento de cada ano, e o cálculo é o quociente da divisão da dívida 
líquida pelo EBITDA ajustado, sendo que o valor resultante não deve ser superior a: (i) 4,25 (quatro inteiros 
e vinte e cinco centésimos) vezes no 1º (primeiro) ano; (ii) 4,00 (quatro) vezes no 2º (segundo) ano; (iii) 3,75 
(três inteiros e setenta e cinco centésimos) vezes no 3º (terceiro) ano, e; (iv) 3,50 (três inteiros e cinquenta 
centésimos) vezes no 4º (quarto) ano. Esse índice não pode ser descumprido por 2 períodos consecutivos 
ou por 3 períodos alternados durante a vigência da Emissão. Para o exercício findo em 31 de dezembro de 
2022, o índice financeiro relativo ao cálculo do quociente da divisão da dívida líquida pelo EBITDA ajustado 
atingiu o resultado de 2,74, dentro das condições estabelecidas as cláusulas contratuais financeiras acima 
mencionadas. Esse índice foi superado em 31 de dezembro de 2021, sendo o primeiro ano a ter superado o 
indicador, mas ainda em cumprimento das cláusulas contratuais financeiras acima mencionadas.
15. Fornecedores e fornecedores risco sacado

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Fornecedores locais 196.042 128.925 215.593 132.124
Partes relacionadas (nota explicativa 21) 13.781 – 13.781 19.534
Direitos autorais 21.274 15.510 21.273 15.510

231.097 144.435 250.647 167.168
Risco Sacado (i) 155.469 97.619 155.469 97.619

386.566 242.054 406.116 264.787
(i) Em 31 de dezembro de 2022, o saldo dos fornecedores risco sacado foi de R$ 155.469 (R$ 97.619 em 31 
de dezembro de 2021), sendo que as taxas de desconto das operações de cessão realizadas por nossos 
fornecedores junto a instituições financeiras tiveram média ponderada de 1,27% a.m. (em 31 de dezembro 
de 2021, a média ponderada foi de 1,05% a.m.) e prazo máximo de pagamento de 360 dias. O saldo é 
reconhecido, inicialmente, líquido do ajuste a valor presente, o qual é subsequentemente reconhecido como 
despesa financeira. 16. Arrendamento por direito de uso: (a) Movimentação:

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Saldo inicial 160.542 173.103
Adições (i) 1.771 25.513
Renegociações 10.231 (12.439)
Cancelamentos (3.180) (3.481)
Renegociações - COVID-19 – (448)
Provisão de juros 13.143 14.984
Pagamento de juros (14.941) (14.692)
Pagamento de principal (27.003) (21.998)
Saldo final 140.563 160.542
Circulante 23.151 26.636
Não circulante 117.412 133.906

140.563 160.542
(i) Refere-se a novos contratos de locação nos quais a Companhia incorporou parte de suas soluções de 
aprendizagem digital. Esses contratos de locação (aprendizado digital) referem-se a prazos de locação de 36 
meses, com taxas negociadas na faixa de 10,3% a.a. a 10.9 % a.a. A Companhia reconheceu despesas com 
aluguéis de arrendamentos de curto prazo e de baixo valor no montante de R$ 19.048 para o exercício findo 
em 31 de dezembro de 2022 (R$ 14.278 em 31 de dezembro de 2021).
17. Contas a pagar - aquisições:

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Pluri 3.653 3.251
Mind Makers 7.915 7.044
Livro Fácil 10.516 14.055
Meritt 300 3.347
SEL 30.267 26.935
Redação Nota 1000 6.030 7.230
EMME 10.827 12.780
Editora De Gouges 514.299 457.671
Phidelis 16.976 –
EducBank 24.494 –
Total 625.277 532.313
Circulante 73.007 20.502
Não circulante 552.270 511.811

625.277 532.313
A seguir apresentamos as movimentações ocorridas na rubrica de contas a pagar em aquisições:

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Saldo inicial 532.313 48.055
Adição 120.344 703.257
Pagamentos de principal (92.318) (224.448)
Pagamento de juros (603) (1.571)
Atualização de juros 65.725 8.158
Outros (184) (1.138)
Saldo final 625.277 532.313
Abaixo apresentamos o cronograma de amortização das contas a pagar por aquisições:

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Vencimento Valor % Valor %
até um ano 73.007 11,7% 20.502 3,9%
um a dois anos 389.186 62,2% 35.685 6,7%
dois a três anos 163.084 26,1% 166.730 31,3%
Acima de três anos – – 309.396 58,1%

552.270 88,3% 511.811 96,1%
625.277 100% 532.313 100%

18. Obrigações trabalhistas
Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Salários a pagar 27.338 21.399 28.351 22.348
Contribuições sociais a pagar (i) 24.891 22.625 25.205 23.925
Provisão de férias e 13º salário 19.377 9.721 21.454 10.616
Provisão de participação dos lucros (ii) 25.047 4.540 25.047 5.923
Outros – 3 – 17

96.653 58.288 100.057 62.829
(i) Inclui o efeito da contribuição social sobre os planos de remuneração de cotas de ações restritas emitidas 
em 31 de julho e em 10 de novembro de 2020. A Companhia contabiliza os impostos sobre as ações 
mensalmente de acordo com o preço das ações da Companhia. (ii) A provisão para participação nos 
resultados é baseada em métricas qualitativas e quantitativas determinadas pela Administração.
19. Provisão para perdas tributárias, trabalhistas e cíveis, depósitos judiciais e conta escrow: 19.1 
Provisão para perdas tributárias, trabalhistas e cíveis: A Companhia classifica a probabilidade de perda 
nos processos judiciais/administrativos em que é ré. As provisões são constituídas para as contingências 
classificadas como prováveis   e em montante que a Administração, em conjunto com seus assessores 
jurídicos, acredita ser suficiente para cobrir perdas prováveis   ou quando relacionadas a contingências 
decorrentes de combinação de negócios.

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Processos com probabilidade de perda provável
Processos de natureza tributária (i) 623.189 607.084
Processos de natureza trabalhista (ii) 25.063 38.159
Processos de natureza cível 496 376
Passivos assumidos na combinação de negócios 2.504 1.231
Total Provisão para perdas tributárias, trabalhistas e cíveis 651.252 646.850
(i) Refere-se principalmente a processos tributários relacionados a dedutibilidade fiscal de ágio por 
reestruturação societária realizada pela Companhia no exercício de 2010. A Companhia, juntamente com 
seus assessores jurídicos, avaliou o risco de perda como provável, reconhecendo o passivo, incluindo juros 
e multas, nas Demonstrações Financeiras. (ii) A Companhia possui demandas trabalhistas, que se referem, 
em sua maioria, a férias proporcionais, diferenciais salariais, adicional noturno, horas extras, encargos 
sociais, entre outros. Não há demandas trabalhistas individuais com valores materiais que exijam divulgação 
específica.
No quadro abaixo demonstramos a movimentação de contingências para o exercício social findo em 31 de 
dezembro de 2022 e 2021:

Consolidado

31/12/2021

Adições em  
Combinação  
de Negócios  

(nota 5) Adições Reversões
Atualização  

monetária Pagamentos 31/12/2022
Processos
  tributários 607.084 – 3.653 (27.790) 41.261 (1.019) 623.189
Processos
  trabalhistas 38.159 2.504 2.627 (16.045) 776 (454) 27.567
Processos
  cíveis 1.607 – 368 (1.615) 26 110 496
Total 646.850 2.504 6.648 (45.450) 42.063 (1.363) 651.252
Despesas
  financeiras – – (42.063)
Despesas
  gerais e 
administrativas (6.648) 21.747 –
Imposto de
  renda e 
 contribuição 
social – 23.703 –
Impacto ao
  resultado (6.648) 45.450 (42.063)

Consolidado

31/12/2020

Adições em  
Combinação  
de Negócios Adições Reversões

Atualização 
 monetária Pagamentos 31/12/2021

Processos
  tributários 575.724 – 16 (262) 31.623 (17) 607.084
Processos
  trabalhistas 37.896 – 3.468 (5.294) 2.636 (547) 38.159
Processos
  cíveis 313 1.231 110 (24) 41 (64) 1.607
Total 613.933 1.231 3.594 (5.580) 34.300 (628) 646.850
Despesas
  financeiras – – (34.300)
Despesas
 gerais e
 administrativas (3.578) 5.580 –
Imposto de
 renda e
  contribuição
   social (16) – –
Impacto ao
 resultado (3.594) 5.580 (34.300)
19.2 Processos com expectativa de perdas possíveis: O quadro a seguir considera todas as contingências 
possíveis da Companhia, incluindo os valores de novas contingências dessa classificação que foram geradas 
no período posterior à combinação de negócios:

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 Quantidade em 31/12/2022 Quantidade em 31/12/2021

Tributárias 3.513 1.755 14 6
Cíveis 12.045 3.627 39 21
Trabalhistas 4.473 5.206 14 32
Total 20.032 10.589 67 59
19.3 Depósitos judiciais e conta Escrow

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Processos de natureza tributária 2.126 2.300
Ativo de indenização - Ex-acionistas 1.801 1.998
Ativo de indenização - Partes relacionadas (nota 21) (i) 180.417 160.470
Conta Escrow (ii) 10.515 14.055

194.859 178.824
(i) Refere-se a um ativo de indenização pelo Grupo Cogna (Controladora indireta) à Companhia, a fim de 
indenizar a Companhia por todo e qualquer prejuízo que venha a ocorrer em relação a todas as contingências 
ou processos judiciais, substancialmente processos tributários, até o montante máximo de R$ 180.417 (R$ 
160.470 em 31 de dezembro de 2021). Esse ativo está indexado ao CDI. (ii) Refere-se a garantias recebidas 
em decorrência de combinações de negócios, vinculadas a contingências de perda provável e pelas quais os 
ex-proprietários são responsáveis. De acordo com o acordo de venda, esses ex-proprietários reembolsarão 
a Companhia caso os pagamentos sejam necessários e se essas contingências se materializarem.  
20 Imposto de renda e contribuição social - correntes e diferidos: (a) Imposto de renda e contribuição 
social no resultado: O imposto de renda e a contribuição social provisionados no exercício diferem do valor 
teórico que seria obtido com o uso das alíquotas nominais definidas pela legislação, aplicável ao lucro das 
entidades consolidadas. Apresentamos, portanto, a seguir, conciliação destes valores principais adições e/ou 
exclusões realizadas nas bases fiscais, como segue:
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Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

(Prejuízo) lucro antes do imposto de renda e 
 da contribuição social do período (107.201) (161.972) (99.328) (146.415)
Alíquota nominal combinada do imposto 
 de renda e da contribuição social - % 34% 34% 34% 34%
IRPJ e CSLL às alíquotas nominais 36.448 55.071 33.771 49.781
Equivalência patrimonial (5.417) (6.197) (1.534) –
Adições (exclusões) líquidas sem a 
 constituição de diferido. 4.253 3.231 (8.292) (4.602)
IRPJ e CSLL diferidos não constituídos sobre 
 o prejuízo do exercício de controladas – – (151) (1.791)
Baixa de prejuízo fiscal de controlada – 3.617 (6.866)
Contingências tributárias de IRPJ e CSLL 23.703 – 23.703 –
IRPJ e CSLL demais movimentações – 542 – 566
Total IRPJ e CSLL 58.987 52.647 51.114 37.089
IRPJ e CSLL correntes no resultado 23.703 542 10.668 (11.297)
IRPJ e CSLL diferidos no resultado 35.284 52.104 40.446 48.386

58.987 52.646 51.114 37.089

(b) Imposto de renda e contribuição social diferidos

Consolidado
31/12/2021 Efeitos no resultado 31/12/2022

Imposto de renda/Contribuição Social:
Prejuízos fiscais/Base negativa CSLL 307.319 96.620 422.240
Diferenças temporárias:
Provisão para perda esperada 13.010 7.461 20.471
Provisão para estoques obsoletos (1.262) 4.608 3.346
Juros imputados a fornecedores (2.157) (3.391) (5.548)
Provisão para perdas fiscais, cíveis e trabalhistas 20.025 420 20.445
Reembolso de direito a produtos devolvidos 9.470 6.348 15.818
Arrendamento mercantil 6.660 1.276 7.936
Ágio sobre combinação de negócios (248.628) (87.957) (354.886)
Outras diferenças temporárias 25.968 15.060 41.028
Total Ativo diferido 130.405 40.446 170.851

21. Partes relacionadas: Conforme apresentado na nota explicativa 1, a Companhia faz parte do Grupo 

Cogna e algumas das transações e acordos da Companhia envolvem entidades que pertencem ao Grupo 

Cogna. O efeito dessas transações é refletido nestas Demonstrações Financeiras Consolidadas, com essas 

partes relacionadas segregadas pela natureza da transação medida em uma base de isenção de interesses 

e determinada por acordos entre empresas e aprovada pela Administração da Somos. Além disso, os títulos 

gerados são liquidados em dinheiro, exceto alguns intangíveis descritos no item “d”. Os saldos e transações 

entre a Controladora e suas controladas foram eliminados nas Demonstrações Financeiras Consolidadas da 

Companhia. Os saldos e transações entre as partes relacionadas são apresentados a seguir:

Consolidado
31/12/2022

Partes  
relacionadas  

Ativo

Contas a 
 receber  
(nota 9)

Ativo de  
indenização  

(nota 19.3)

Partes  
relacionadas  

Passivo
Fornecedores  

(nota 15)
Debêntures  

(nota 14)
Cogna Educação S.A. – – 180.417 – – 313.531
Vasta Platform Ltda. 28.284 – – – 3.828 –
Editora Ática S.A. – 5.754 – – 9.778 –
Editora e Distribuidora
  Educacional S.A. 1.722 18 – – – –
Educação Inovação e
  Tecnologia S.A. – 389 – – 175 –
Nice Participações
  Ltda. – 37 – – – –
SGE Comércio de
 Material Didático Ltda. – 749 – – – –
Others 37 229 – 53 – –

30.043 7.177 180.417 53 13.781 313.531

Consolidado
31/12/2021

Partes  
relacionadas  

Ativo

Contas a  
receber  
(nota 9)

Ativo de  
indenização  

(nota 19.3)

Partes  
relacionadas  

Passivo
Fornecedores 

(nota 15)
Debêntures 

(nota 14)
Vasta Plataform Ltda. 24.660 – – – – –
Acel Administração
 de Cursos
  Educacionais Ltda. – 6.482 – – 474 –
Anhanguera
 Educacional 
  Participações S.A. – 413 – – – –
Centro Educacional
  Leonardo da 
  Vinci SS – – – – 6 –
Cogna Educação S.A. – – 160.470 3.021 – 315.764
 Colégio Ambiental
  Ltda. – 803 – – – –
Colégio JAO Ltda. – 4.974 – – 33 –
Colégio Manauara
  Lato Sensu Ltda. – 3.291 – – 458 –
Colégio Manauara
  Cidade Nova Ltda. – 395 – – – –
Colégio Visão Eireli – 132 – – 13 –
Colégio Cidade Ltda. – 397 – – 15 –
COLEGIO DO
  SALVADOR Ltda. – 1 – – – –
Curso e Colégio
  Coqueiro Ltda. – 434 – – 20 –
ECSA Escola A
 Chave do Saber Ltda. – 1.444 – – 16 –
Editora Ática S.A. – 2.207 – 20.040 9.239 –
Editora e Distribuidora
 Educacional S.A. – 436 – 15.754 88 –
Editora Scipione S.A. – 445 – 211 556 –
Educação Inovação e
 Tecnologia S.A. – – – 128 – –
Escola Mater 
 Christi Ltda. – 765 – – 139 –
Escola Riacho 
 Doce Ltda. – – – – 24 –
Maxiprint Editora
  Ltda. – 1.205 – 117 76 –
Nucleo Brasileiro de
 Estudos Avançados
  Ltda. – 420 – – 45 –
Papelaria Brasiliana
 Ltda. – 644 – – – –
Pitágoras Sistema de
 Educação Superior 
 Ltda. – 76 – – – –
Saber Serviços
 Educacionais S.A. 14 7.269 – – 578 –
Saraiva Educação
 S.A. 365 1.179 – – 5.136 –
SGE Comercio De
 Material Didático
  Ltda. – – – – 1.687 –
Sistema P H De
 Ensino Ltda. – 4.421 – – 177 –
Sociedade
 Educacional
 Alphaville Ltda. – 1.257 – – 1 –
Sociedade
 Educacional Doze
  De Outubro Ltda. – 734 – – 47 –
Sociedade
 Educacional Paraná
 Ltda. – 91 – – 11 –
Somos Idiomas S.A. 122 – – – – –
Somos Operações
 Escolares S.A. – 3.305 – – 29 –
SSE Serviços
 Educacionais Ltda. – 3.604 – – 666 –

25.161 46.824 160.470 39.271 19.534 315.764

31/12/2022 31/12/2021

Re- 
ceitas

Despesa  
Finan- 

ceira (i)

Custos  
Compar- 
tilhados

Sub  
arrenda- 

mento 
Re- 

ceitas

Despesa  
Finan- 

ceira (i)

Custos  
Compar- 
tilhados

Sub  
arrenda- 

mento
Acel Administração de
 Cursos Educacionais Ltda. – – – – 2.790 – – –
Centro Educacional Leonardo
  Da Vinci SS – – – – 41 – – –
Cogna Educação S.A. – 36.573 – – – 25.859 – –
Colégio Ambiental Ltda. – – – – 496 – – –
Colégio Cidade Ltda. – – – – 146 – – –
Colégio JAO Ltda. – – – – 1.582 – – –
Colégio Manauara 
 Lato Sensu Ltda. – – – – 1.903 – – –
Colégio Manauara Cidade
 Nova Ltda. – – – – 275 – – –
Colégio Motivo Ltda. – – – – 35 – –
Colégio Visão Ltda. – – – – 287 – – –
Cursos e Colégio 
 Coqueiros Ltda. – – – – 268 – – –
Ecsa Escola A Chave 
 Do Saber Ltda. – – – – 593 – – –
Editora Ática S.A. 16.286 – 35.232 8.551 5.374 – 6.130 13.153
Editora e Distribuidora
 Educacional S.A. – – – – – – 31.384 –
Editora Scipione S.A. 3.096 – – – 1.341 – – –
Escola Mater Christi – – – – 311 – – –
Escola Riacho Doce Ltda. – – – – 77 – – –
Maxiprint Editora Ltda. 6.665 – – – 1.107 – – –
Núcleo Brasileiro de Estudos 
Avançados Ltda. – – – – 276 – – –
Papelaria Brasiliana Ltda. – – – – 249 – – –
Saber Serviços Educacionais
 S.A. 41 – – – 900 – – –
Saraiva Educação SA. 4.090 – – 1.905 2.405 – – 2.528
Sistema P H De Ensino Ltda. – – – – 4.417 – – –
Sociedade Educacional
 Alphaville S.A. – – – – 414 – – –
Sociedade Educacional Doze
 De Outubro Ltda. – – – – 360 – – –
Sociedade Educacional
 Neodna Cuiabá Ltda. – – – – 224 – – –
SOE Operações Escolares
 S.A. – – – – 1.086 – – –
Somos Idiomas Ltda. 641 – – 2.591 – – – 258
Somos Operações 
 Escolares S.A. – – – – 243 – – –
SSE Serviços 
 Educacionais Ltda. 863 – – – 1.463 – – –

31.682 36.573 35.232 13.047 28.663 25.859 37.514 15.939
(i) Refere-se aos juros das debêntures
a. Garantias relacionadas com contingências adquiridas através da combinação de negócios 
passados: Em dezembro de 2019, a Companhia e o Grupo Cogna assinaram o acordo para vincular 
legalmente a indenização do vendedor em relação à aquisição da Somos pelo Grupo Cogna, a fim de 
indenizar a Companhia por todas e quaisquer perdas que possam ser incorridas relacionadas as 
contingências ou processos judiciais dos antigos proprietários. Em 31 de dezembro de 2022 o montante 
máximo era de R$ 180.417 (R$ 160.470 em 2021). Maior detalhamento está apresentado na nota explicativa 
19.3. b. Acordos de partilha de custos com partes relacionadas: A Companhia e as partes relacionadas 
gastaram determinados montantes com base numa repartição do Grupo Cogna de serviços partilhados, 
incluindo o centro de serviços compartilhados, despesas de informáticas, sistemas informáticos adequados 
e atividades legais e de contabilidade, e armazéns partilhados e outras atividades logísticas baseadas em 
acordos. Estas despesas, que totalizam R$ 35.232 em 31 de dezembro de 2022 (R$ 37.514 em 31 de 
dezembro de 2021). c. Acordos de partilha de marcas e direitos autorais com partes relacionadas: Em 
novembro e dezembro de 2019, a Companhia e as suas partes relacionadas celebraram acordos de partilha 
de marcas e direitos autorais com partes relacionadas, como se segue: - Em 11 de Novembro de 2019, a 
Companhia e a EDE (empresa controlada do Grupo Cogna) celebraram um acordo de licença de direitos de 
autor pelo qual a EDE concordou em conceder uma licença, sem custos, à Companhia, para exploração 
comercial e utilização de direitos de autor relacionados com os materiais da plataforma educacional. Este 
acordo é válido por três anos - Em 6 de Novembro de 2019, a Companhia celebrou um acordo de licença de 
marca registada (conforme emendado em 2020) com a EDE, pelo qual foi concedida a Companhia, sem 
custos, direitos de utilização relacionados com a marca “Pitágoras”. Este acordo é válido por um período de 
20 anos, automática e sucessivamente renovável pelo mesmo período. - Em 6 de Dezembro de 2019, a 
Companhia também celebrou dois acordos de licença de marca (com as alterações introduzidas em 2020), 
nos quais os direitos de utilização relacionados com determinadas marcas, tais como “Somos Educação”, 
“Editora Ática”, “Editora Scipione”, “Atual Editora”, “Par Plataforma Educacional”, “Sistema Maxi de Ensino”, 
“Bilingual Experience”, “English Stars” e “Rede Cristã de Educação”, foram concedidos sem custos a 
determinadas partes relacionadas. Este acordo é válido por um período de 20 anos, renovável automática e 
sucessivamente pelo mesmo período. d. Contratos de arrendamento e subarrendamento com partes 
relacionadas: A Companhia e as partes relacionadas também partilharam a infraestrutura de armazéns 
arrendados e outras propriedades, que são despesas diretas do Grupo Cogna. As despesas relacionadas 
com estes pagamentos de arrendamento foram reconhecidas nas demonstrações financeiras consolidadas 
de acordo com os pressupostos definidos pela Administração com base na utilização destes imóveis pela 
Companhia. No entanto, como parte da sua reestruturação empresarial, a Companhia celebrou contratos de 
arrendamento e subarrendamento com as suas partes relacionadas em 5 de dezembro de 2019, para 
continuar a partilhar estes armazéns arrendados e outros imóveis, como se segue: e1. Contratos de 
arrendamento mercantil:

Entidade Arrendatária

Contrato de  
locação de  

contrapartida  
(Locadora)

Paga- 
mentos  

mensais Maturidade Taxa

Estado da  
propriedade  

em uso

Somos Sistemas de Ensino S.A.
Editora  

Scipione S.A. R$ 44
60 meses a partir  

da data do acordo
Índice de  

inflação
Pernambuco  

(Recife)

Somos Sistemas de Ensino S.A.
Editora  

Ática S.A. R$ 37
60 meses a partir  

da data do acordo
Índice de  

inflação
Bahia  

(Salvador)
e1. Contratos de subarrendamento mercantil

Entidade (Locatário)

Contrato de  
sublocação de  
contrapartida  

(Locatária)
Pagamentos  

mensais Maturidade Taxa

Estado da  
propriedade  

em uso

Editora e Distribuidora 
 Educacional S.A. (“EDE”)

Somos  
Sistemas de  
Ensino S.A. R$ 430

30 setembro  
de 2025

Índice de  
inflação

São Paulo  
(São Paulo)

Somos Sistemas de Ensino S.A.

Livraria Livro  
Fácil Ltda.  

(“Livro Fácil”) R$ 1.160
30 setembro  

de 2025
Índice de  

inflação

São Paulo  
(São José dos  

Campos)

Somos Sistemas de Ensino S.A. Editora Ática R$ 827
30 setembro  

de 2025
Índice de  

inflação

São Paulo  
(São José dos 

 Campos)

Somos Sistemas de Ensino S.A.
Somos  

Idiomas S.A. R$ 53
30 setembro  

de 2025
Índice de  

inflação

São Paulo  
(São José dos  

Campos)

Somos Sistemas de Ensino S.A.
Saraiva  

Educação S.A. R$ 207
30 setembro  

de 2025
Índice de  

inflação

São Paulo ( 
São José dos  

Campos)
e. Remuneração do pessoal chave da Administração: O pessoal chave da Administração inclui os 
membros do Conselho de Administração, do Comitê de Auditoria, do CEO e dos vice-presidentes, para os 
quais a natureza das tarefas desempenhadas estava relacionada com as atividades da Companhia. 
Apresentamos a seguir a remuneração do pessoal chave da administração por natureza, para o exercício 
social findo em 31 de dezembro de 2022:

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Benefícios de curto prazo para funcionários 10.786 4.685
Plano de remuneração baseado em ações 9.640 8.305

20.426 12.990
22. Patrimônio líquido: 22.1. Capital social: Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, o capital social subscrito 
e integralizado da Companhia totalizava R$ 5.441.121, correspondente a 5.441.121.711 ações ordinárias 
nominativas. Apresentamos a seguir um resumo das principais movimentações ocorridas nos exercícios:

Valor Quantidade de ações
Capital social em 31 de dezembro de 2020 Data 5.464.689 5.464.689.407
Redução de capital Somos Sistemas S. A 01/03/2021 (23.568) (23.568.696)
Capital social em 31 de dezembro de 2021 e 2022 5.441.121 5.441.121.711
22.2. Resultado por ação

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Prejuízo atribuível aos acionistas controladores da companhia (48.214) (109.326)
Quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação 5.441.121 5.441.121

(0,01) (0,02)
22.3. Reserva de capital e opções outorgadas: O saldo da reserva de capital no exercício social findo em 
31 de dezembro de 2022 totaliza um saldo de R$ 83.742 (R$ 64.701 em 31 de dezembro de 2021). a) Plano 
de remuneração com base em ações: Plano de remuneração baseando em ações restritas até julho de 
2020: Em 3 de setembro de 2018, os acionistas da controladora indireta Cogna aprovaram um plano de 
remuneração baseado em ações restritas, no qual poderiam ser concedidos direitos de recebimento de um 
número máximo de ações restritas não superior a 19.416.233 ações, correspondendo a 1,18% do capital 
social total do Grupo Cogna na data de aprovação do plano, excluindo ações em tesouraria nesta data. Este 

programa seria totalmente liquidado com a entrega das ações. A obrigação do Grupo Cogna de transferir as 
ações restritas nos termos do plano, em até 10 dias a partir do final do período de aquisição, estava 
condicionada à continuidade da relação de emprego do funcionário ou diretor, conforme o caso, por um 
período de três anos a partir da data em que o respectivo acordo fosse assinado. Plano de remuneração 
baseando em ações restritas a partir de julho de 2020: Em 23 de julho de 2020, a controladora direta Vasta 
aprovou um novo plano de opção de compra de ações denominado (“RSU” ou “Unidades de Ações 
Restritas”). O objetivo do plano de RSU era de aumentar o envolvimento de pessoas elegíveis na criação de 
valor e lucratividade da Companhia, proporcionando a essas pessoas elegíveis a oportunidade de obter 
ações restritas e, assim, incentivar as pessoas elegíveis em contribuir para o desempenho e crescimento de 
longo prazo do negócio. Adicionalmente, em virtude da conclusão do processo de IPO em julho de 2020 da 
controladora direta Vasta, foram concedidos ações adicionais aos executivos da Companhia considerados 
como bonus do IPO. Considerando os planos anteriormente citados, a Companhia reconheceu as despesas 
relativas às outorgas do Plano de Ações Restritas no montante de R$ 19.041 no exercício findo em 31 de 
dezembro de 2022 (R$ 22.527 no exercício findo em 31 de dezembro de 2021) em contrapartida a reservas 
de capital no patrimônio líquido.
23. Receita líquida de vendas e serviços

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Receita bruta
 Receita com mensalidades de cursos 34.543 34.412 37.594 36.348
 Receita com vendas de livros e apostilas 1.263.748 946.949 1.383.498 1.030.131

1.298.291 981.361 1.421.092 1.066.479
Deduções da receita bruta
 Impostos (7.390) (4.796) (9.954) (8.456)
 Descontos e devoluções (181.473) (147.371) (146.858) (110.604)

1.109.429 829.194 1.264.280 947.419
24. Custos e despesas por natureza:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Salários e encargos sociais (255.246) (286.613) (281.894) (304.041)
Custo dos produtos vendidos (196.757) (111.011) (201.700) (152.211)
Custos editorial (47.793) (71.541) (49.329) (71.704)
Depreciação e amortização (229.836) (219.775) (264.135) (211.156)
Direitos autorais (72.348) (58.885) (72.348) (58.885)
Publicidade e propaganda (78.586) (60.712) (99.834) (77.649)
Utilidades, limpeza e segurança (18.397) (13.644) (24.666) (22.643)
Aluguel e condomínio (10.190) (8.436) (18.312) (17.775)
Serviços de terceiros (20.427) (25.111) (47.667) (25.758)
Viagens (21.932) (8.194) (23.577) (8.747)
Consultorias e assessorias (21.880) (11.344) (31.911) (21.725)
Provisão para perdas esperadas (44.347) (31.785) (45.904) (32.726)
Material (4.821) (3.493) (6.263) (3.523)
Taxas e contribuições (1.762) (2.985) (1.777) (2.808)
Contingências 15.159 1.986 15.099 1.986
Provisão para estoques obsoletos (27.547) (22.117) (40.924) (22.117)
Receita de contratos de arrendamento 
 e subarrendamento com partes relacionadas 13.047 15.939 13.047 15.939
Outras receitas 1.903 5.449 662 5.554

(1.021.760) (912.272) (1.181.433) (1.009.989)
Custos das vendas e serviços (429.635) (351.710) (473.135) (396.829)
Despesas com vendas (171.445) (145.073) (194.043) (164.439)
Despesas gerais e administrativas (378.593) (389.153) (469.371) (421.549)
Provisão para perda esperada (44.347) (31.785) (45.904) (32.726)
Outras receitas operacionais, liquidas 2.260 5.449 1.020 5.554

(1.021.760) (912.272) (1.181.433) (1.009.989)
25. Resultado financeiro:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Receitas financeiras
Rendimentos sobre aplicações financeiras 
 e títulos e valores mobiliários 50.509 26.719 54.954 26.719
Receita financeira de contingências 31.077 – 31.077 –
Outras receitas financeiras 5.888 8.436 2.160 8.888

87.474 35.155 88.191 35.607
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos e debêntures (108.595) (43.590) (108.896) (43.706)
Juros de aquisições (65.606) (8.158) (65.725) (8.158)
Juros de fornecedores e risco sacado (18.970) (6.609) (18.970) (6.609)
Taxa bancárias e de cobrança (1.118) (6.587) (3.869) (6.587)
Juros sobre provisão para riscos 
 tributários, cíveis e trabalhistas (52.888) (34.300) (52.891) (34.300)
Juros sobre arrendamento (14.205) (14.984) (13.143) (14.984)
Outras despesas financeiras (5.027) (2.079) (2.360) (5.108)

(266.410) (116.307) (265.854) (119.452)
Resultado financeiro (178.936) (81.152) (177.663) (83.845)
26. Informação por segmentos: As principais informações utilizadas pela Administração da Companhia em 
sua tomada de decisão estratégica centralizam-se nas rubricas de receitas, “lucro (prejuízo) antes do 
resultado financeiro e impostos”, além dos ativos e passivos, os quais estão sendo segregados a seguir 
conforme a natureza dos serviços prestados aos clientes da Companhia. Assim, os segmentos relatáveis 
são: (i) Content & Edtech; e (ii) Digital Service. O conteúdo e plataforma “EdTech” obtém seus resultados a 
partir de soluções de conteúdos educativos digitais e impressos, incluindo livros escolares, sistemas de 
aprendizagem, entre outros serviços complementares. A Plataforma Digital visa unificar todo o ecossistema 
administrativo escolar, permitindo às escolas privadas agregar múltiplas estratégias de aprendizagem e 
ajudá-las a concentrarem-se na educação, através da plataforma física e digital de comércio eletrônico das 
empresas Livraria Livro Fácil Ltda., EMME - Produções de Materiais em Multimidia Ltda, Phidelis Tecnologia 
Desenvolvimento de Sistemas Ltda., e MVP Consultoria e Sistemas Ltda. As operações relacionadas com 
este segmento iniciaram-se com a aquisição da Livro Fácil. Devido à natureza da plataforma de e-commerce 
da Companhia, o segmento “Content & Edtech” vende conteúdo impresso e digital para o segmento “Digital 
Services”. Estas transações estão ao preço de mercado e são liquidadas em dinheiro. No entanto, as 
eliminações feitas na preparação das demonstrações financeiras consolidadas são incluídas na mensuração 
na medida do resultado do segmento que é usado pelo CODM e, portanto, os valores aqui apresentados são 
líquidos de tais transações entre partes relacionadas. A tabela a seguir apresenta a receita da Companhia, 
sua reconciliação com “lucro (prejuízo) antes do resultado financeiro e impostos”, ativos e passivos por 
segmento reportável. Nenhuma outra informação é usada pelo CODM ao avaliar o desempenho do 
segmento:

Consolidado
31/12/2022

Serviços Digitais Conteúdo e Tecnologia Total
Receita líquida 108.935 1.155.345 1.264.280
Custos das vendas e dos serviços prestados (97.968) (375.167) (473.135)

10.967 780.178 791.145
Despesas operacionais:
Despesas com vendas (10.926) (183.118) (194.043)
Despesas gerais e administrativas (26.295) (443.075) (469.371)
Provisão para perda esperada (135) (45.769) (45.904)
Outras receita e despesas, líquidas (1.240) 2.260 1.020
(Prejuízo) lucro operacional e antes 
 do resultado financeiro (27.630) 110.477 82.847
Ativos 91.916 7.453.164 7.545.080
Passivos circulante e não circulante 38.521 2.870.424 2.890.912

Consolidado
31/12/2021

Serviços Digitais Conteúdo e Tecnologia Total
Receita líquida 96.706 850.713 947.419
Custos das vendas e dos serviços prestados (69.178) (327.651) (396.829)

27.528 523.062 550.590
Despesas operacionais:
Despesas com vendas (16.775) (147.664) (164.439)
Despesas gerais e administrativas (16.533) (405.016) (421.549)
Provisão para perda esperada (382) (32.344) (32.726)
Outras receita e despesas, líquidas 85 5.469 5.554
Prejuízo operacional e antes do 
 resultado financeiro (6.077) (56.493) (62.570)
Ativos 126.323 7.225.218 7.351.541
Passivos circulante e não circulante 62.847 2.605.353 2.668.200
27. Transações sem efeito em caixa: As principais transações sem efeito caixa para o exercício findo em 
31 de dezembro de 2022 são, respectivamente: (i) Adições de ativos de direito de uso e passivos de 
arrendamento no valor de R$ 12.002 (nota explicativa 16). (ii) Baixas de contratos de ativos de direito de uso 
e passivos de arrendamento mercantil no montante de R$ 3.180 (nota explicativa 16). (iii) Contas a pagar 
assumidas na aquisição da Phidelis e MVP, no valor de R$ 21.966 (nota explicativa 5). (iv) Contas a pagar 
assumidas na aquisição do Educbank ainda em aberto no montante de R$ 24.494. (v) Patrimônio líquido 
incorporado de controladas, no montante de R$ 660.715 (nota explicativa 5). Impacto na controladora. 28. 
Eventos subsequentes: Aquisição Anglo Start: A Companhia, através de sua controlada indireta Somos 
Sistemas de Ensino S.A (“Somos”), realizou a aquisição de 51% da participação societária no capital social 
da empresa Escola Start Ltda., (“Anglo Start”), em 03 de março de 2023. A Start é uma Sociedade que se 
dedica à prestação de serviços de educação infantil, ensino fundamental, ensino médio, na modalidade 
bilingue, e cursos preparatórios para vestibular, incluindo o comércio de livros, material didático, uniformes 
escolares e artigos de papelaria. O preço de aquisição de R$ 4.454 será pago em 2 (duas) parcelas, sendo 
uma parcela fixa de R$ 4.100 à vista na data da aquisição e uma parcela variável de R$ 354, sujeita a ajuste 
de preço em função da apuração de indicadores financeiros definidos no contrato e corrigido por 100% do 
CDI, a ser paga em maio de 2023. Na mesma data foi celebrado um acordo de opção de compra para 
aquisição das quotas remanescentes de emissão da Anglo Start detidas pelo socio minoritário, 
representativas de 49% do capital social, a partir de janeiro de 2028, pelo qual poderá ser desembolsado o 
montante de R$ 11.700.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Ao Conselho de Administração e Acionistas da Somos Sistemas de Ensino S.A. - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas da Somos Sistemas de Ensino S.A. (Companhia), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas 
contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira individual e consolidada da Somos Sistemas de Ensino S.A., em 31 de dezembro de 2022, 
o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa individual e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais 
significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não 
expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.
Redução ao valor recuperável de unidades geradoras de caixa que contém ágio por expectativa de rentabilidade futura
Veja Notas Explicativas nº 2.1 (d), 4.3.8 e 13 das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
Principal assunto de auditoria: • Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia apresenta, em suas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
valores significativos de ágios por expectativa de rentabilidade futura decorrentes de combinações de negócios, os quais devem ser testados no mínimo 
anualmente para a identificação da necessidade de reconhecimento de redução ao valor recuperável, conforme norma contábil em vigor. • A determinação 
do valor em uso das unidades geradoras de caixa (UGC) é baseada em fluxos de caixa futuros estimados, descontados a valor presente que envolvem 
premissas significativas tais como: (i) taxa de crescimento na perpetuidade; e (ii) taxa de desconto. • Devido às incertezas e julgamentos relacionados com 
as principais premissas utilizadas para estimar os fluxos de caixas futuros das unidades geradoras de caixa, que, se alteradas, poderão resultar em valores 
substancialmente diferentes dos utilizados na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, bem como e suas divulgações 
relacionadas, consideramos esse assunto como significativo em nossa auditoria.
Como auditoria endereçou esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram mas não se limitaram a: • Análise, com o auxílio dos nossos 
especialistas em finanças corporativas, das principais premissas utilizadas pela Companhia para a projeção dos fluxos de caixa futuros comparando-as com 
informações de mercado disponíveis, com o desempenho histórico e previsões anteriores. • Recálculo, com o auxílio dos nossos especialistas em finanças 
corporativas, do valor presente dos fluxos de caixa projetados pela Companhia para cada unidade geradora de caixa; • Comparação do valor em uso com o 
valor dos ágios por expectativa de rentabilidade futura por unidade geradora de caixa; e • Avaliação se as divulgações nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas consideram todas as informações relevantes. Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos acima resumidos, 
consideramos aceitável o valor recuperável das unidades geradoras de caixa que contém ágio por expectativa de rentabilidade futura, bem como as 
divulgações relacionadas, no contexto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto.
Mensuração da provisão para perdas em estoques
Veja Notas Explicativas nº 3.2 (d), 4.3.4 e 10 das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
Principal assunto de auditoria: • Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia apresenta, em suas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
saldo significativo de estoques de produtos acabados, os quais estão sujeitos à avaliação de reconhecimento de perda por redução ao valor realizável líquido.  
• A mensuração da provisão para perdas em estoques sobre os produtos acabados requer julgamento da Companhia na determinação da principal premissa 
relacionada com a determinação do percentual de perda com base no índice de produção histórico para determinar a referida provisão.
• Devido ao julgamento envolvido na determinação da premissa para mensuração da provisão para perdas em estoques de produtos acabados, bem como 
o impacto que eventuais mudanças na premissa usada poderia ter nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, consideramos esse assunto 
significativo em nossa auditoria.
Como auditoria endereçou esse assunto: • Nossos procedimentos de auditoria incluíram mas não se limitaram a: • Testes documentais, em base amostral, 
sobre os dados históricos que suportam a principal premissa utilizada na mensuração da provisão para perdas em estoques; • Recálculo da provisão para 
perdas nos estoques e comparação com os valores reconhecidos pela Companhia; e • Avaliação se as divulgações nas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas consideram as informações relevantes. No decorrer de nossa auditoria identificamos ajustes que, apesar de imateriais, afetaram a mensuração 

da provisão para perdas em estoques, os quais não foram registrados e divulgados pela Companhia por terem sido considerados imateriais. Com base nas 
evidências obtidas por meio dos procedimentos acima resumidos, consideramos aceitável a mensuração da provisão para perdas em estoques, bem como 
as divulgações relacionadas, no contexto da auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e 
suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente 
às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Dos assuntos 
que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na 
auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses 
assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias 
extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação 
podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 30 de março de 2023

KPMG Auditores Independentes Ltda.  Flavio Gozzoli Gonçalves
CRC 2SP 014428/O-6 Contador CRC 1SP 290557/O-2
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SEXTA-FEIRA, 31 DE MARÇO DE 2023

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Demonstrações dos resultados Controladora Consolidado
Notas 2022 2021 2022 2021

Receita operacional líquida 17 1.296.354 937.409 1.804.323 1.520.357
Custos dos serviços prestados 18 (971.809) (729.086) (1.490.718) (1.253.942)
Lucro bruto 324.545 208.323 313.605 266.415
Despesas operacionais:  
 Despesas comerciais, administrativas e gerais 18 (248.644) (146.317) (320.205) (252.279)
 Outras receitas (despesas), líquidas 19 58.730 5.831 75.104 34.824
 Resultado de equivalência patrimonial 8 (94.934) (34.825) (8.110) (977)

(284.848) (175.311) (253.211) (218.432)
Resultado operacional antes do resultado financeiro 39.697 33.012 60.394 47.983
 Despesas financeiras 20 (185.124) (75.855) (211.119) (93.741)
 Receitas financeiras 20 14.212 14.417 18.770 18.252

(170.912) (61.438) (192.349) (75.489)
Resultado antes do imposto
 de renda e a contribuição social (131.215) (28.426) (131.955) (27.506)
Imposto de renda e contribuição social - corrente 21 (714) – (714) (2.116)
Imposto de renda e contribuição social - diferido 21 25.057 10.565 25.797 11.761
Prejuízo do exercício (106.872) (17.861) (106.872) (17.861)
Prejuízo por ação atribuível aos acionistas da 
 Companhia (expresso em R$ por ação)
 Prejuízo básico por ação 16.4 (0,76331) (0,13179)
 Prejuízo diluído por ação 16.4 (0,76331) (0,13179)

Demonstrações dos resultados abrangentes Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Prejuízo do exercício (106.872) (17.861) (106.872) (17.861)
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente (106.872) (17.861) (106.872) (17.861)

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
1. Informações sobre a Companhia: A Sequoia Logística e Transportes S.A. (“Companhia” ou “Sequoia 
Transportes”) é uma sociedade anônima de capital aberto listada no segmento especial do mercado de ações 
da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão denominado Novo Mercado, sob o código de transação “SEQL3”, e tem 
sede localizada na Avenida Isaltino Victor de Moraes, nº 437, Bairro Vila Bonfim, Embu das Artes, Estado de 
São Paulo, Brasil. O Grupo, que compreende a Companhia e suas investidas, possui entre suas principais 
atividades a prestação de serviços de logística “indoor e outdoor”, consolidada e fracionada, gestão operacio-
nal de armazém (“fulfillment”), transporte rodoviário e entregas urbanas para clientes de diversos setores. 
Ainda, se destaca por implantar soluções integradas de logística e transporte, com uso intensivo de tecnolo-
gia e sistemas que suportam as atividades operacionais e de interface com seus clientes, desenvolvendo 
sistemas customizados para atendimento pleno das operações. As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas da Companhia para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 foram autorizadas para 
emissão de acordo com a resolução dos membros do Conselho de Administração em 29 de março de 2023. 
2. Base de elaboração e apresentação das demonstrações financeiras: 2.1 Declaração de conformida-
de: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreende as normas e regu-
lamentos emitidos pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) e os pronunciamentos contábeis, interpre-
tações e orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e estão em conformidade 
com as normas internacionais de relatório financeiro (“IFRS”) emitidas pelo International Accounting Stan-
dards Board (“IASB”). 2.2 Base de apresentação, declaração de relevância e continuidade: As demons-
trações financeiras individuais e consolidadas são mensuradas utilizando a moeda do principal ambiente 
econômico no qual a entidade opera (“moeda funcional”), que no caso da Companhia é o real (“R$”). As de-
monstrações financeiras estão apresentadas em milhares de R$, exceto quando indicado de outra forma. As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico exceto 
pelos (i) o valor justo de instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo através do resultado; (ii) o valor 
justo de investimento mensurado pelo valor justo e (iii) valor justo de ativos adquiridos e passivos assumidos 
em combinação de negócios. Adicionalmente, o Grupo considerou as orientações emanadas da Orientação 
Técnica OCPC 07, emitida pelo CPC em novembro de 2014, na preparação das suas demonstrações finan-
ceiras. Dessa forma, as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras estão sendo eviden-
ciadas e correspondem às utilizadas pela administração na sua gestão. A Administração avaliou a capacidade 
da Companhia em continuar operando normalmente e está convencida de que as empresas possuem recur-
sos para dar continuidade aos seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração não tem conheci-
mento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre a capacidade de continu-
ar operando. Assim, estas demonstrações financeiras foram preparadas com base no pressuposto de 
continuidade. A apresentação da Demonstração do Valor Adicionado (DVA) é requerida pelas práticas contá-
beis adotadas no Brasil aplicáveis a companhias abertas. As IFRS não requerem a apresentação dessa de-
monstração, sendo considerada como informação suplementar, sem prejuízo do conjunto das demonstra-
ções financeiras. 2.3 Impactos da COVID-19: Desde o início da pandemia, a Sequoia tem monitorado os 
desdobramentos da pandemia da COVID-19 quanto aos aspectos econômicos, financeiros, sociais e de 
saúde, e mantém as ações, alinhadas com as diretrizes do governo e OMS, que foram implementadas para 
o cuidado dos colaboradores. Internamente, a Administração continua supervisionando as suas práticas de 
gestão de riscos, a fim de tomar as decisões necessárias para garantir a continuidade de suas operações, e 
neutralizar impactos sociais, financeiros e econômicos adversos que eventualmente possam ocorrer. Impacto 
nas operações: Algumas linhas de negócios tiveram impactos adversos em decorrência da pandemia. As 
atividades de distribuição denominadas internamente de B2B (business to business), caracterizadas pelo 
atendimento a clientes empresariais e voltados ao abastecimento de lojas físicas, pontos comerciais, sho-
pping, entre outros, sofreu forte redução em suas demandas, em função do período de quarentena e fecha-
mento desses locais. Por outro lado, a Companhia possui como principal linha de negócio a atuação no 
mercado de B2C (business to client), caracterizada pela entrega na casa do consumidor de compras realiza-
das pelos canais de venda on-line, onde houve um aumento expressivo na demanda e, consequentemente, 
crescimento na receita em comparação com o ano anterior. Acreditamos que essas nossas ações durante a 
pandemia e o nosso posicionamento de destaque no B2C estão sendo adequados para garantir o cumpri-
mento de nossos objetivos e a manutenção do nosso plano futuro de negócios. Importante destacar que as 
ociosidades geradas pela queda nas operações de B2B foram em grande parte absorvidas pelo aumento nas 
atividades de B2C, não gerando qualquer necessidade de constituição de perda por valor recuperável. Impac-
tos financeiros e econômicos: Alavancagem financeira: A Administração monitora diariamente o fluxo de caixa 
da Companhia e suas controladas, bem como seu índice de alavancagem financeira. Contas a receber e 
fornecedores: A Administração monitora constantemente a inadimplência, oriunda de faturamentos por pres-
tação de serviço de transportes (B2B e B2C) e logística e o risco de desabastecimento para o caso de forne-
cedores estratégicos. Todos os riscos foram avaliados, e quando identificada necessidade de constituir ou 
reverter provisão para perdas os ajustes foram feitos. Adicionalmente, constantemente está sendo feito con-
tato com nossos fornecedores, prestadores de serviços e locadores de nossas unidades operacionais, como 
nossos centros de distribuição, buscando adequar os contratos às novas realidades de mercado, seja através 
de negociação no preço ou na dilação do prazo de pagamento. Para a realização das negociações, a Com-
panhia identificou quais seriam os contratos vigentes, cuja renegociação poderia trazer impactos mais rele-
vantes, como, por exemplo, os locadores de nossas unidades operacionais, assim consideradas aquelas com 
maior possibilidade de gerar economia, e iniciou as negociações. Análise de recuperação de ativos (“impair-
ment”): Anualmente, a Administração realiza a avaliação dos ativos não financeiros a fim de identificar risco 
de recuperabilidade. Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, a Administração não identificou in-
dicadores de perda de valor recuperável dos ativos intangíveis. 3. Base de consolidação das demonstra-
ções financeiras: As demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras da 
Companhia e de suas controladas. O controle é obtido quando a Companhia estiver exposta ou tiver direito a 
retornos variáveis com base em seu envolvimento com a investida e tiver a capacidade de afetar estes retor-
nos por meio do poder exercido em relação à investida. O resultado das controladas adquiridas durante o 
exercício é incluído nas demonstrações consolidadas do resultado a partir da data da efetiva aquisição até a 
data da efetiva alienação, conforme aplicável. Nas demonstrações financeiras individuais, os investimentos 
em suas controladas são contabilizados com base no método da equivalência patrimonial. Os exercícios so-
ciais das controladas incluídos na consolidação são coincidentes com os da controladora e as práticas e po-
líticas contábeis foram aplicadas de maneira uniforme na empresa consolidada. Todos os saldos e transações 
entre as empresas foram eliminados na consolidação. As transações entre a Controladora e as empresas 
controladas são realizadas em condições e preços estabelecidos entre as partes, que buscam seguir condi-
ções de mercado. As demonstrações financeiras individuais consolidadas incluem as operações da Compa-
nhia e suas controladas, apresentadas a seguir:

País  
sede

Percentual de  
participação

Participação direta Principal atividade 2022 2021
Transportadora Americana Ltda. 
 (“Transportadora Americana”) (a) Logística e transporte Brasil 100% 100%
Direcional Transporte e Logística S.A. (“Direcional”) (b) Logística e transporte Brasil – 100%
Lithium Software Ltda. (“Frenet”) (c) Plataforma digital Brasil 100% 100%
SF 350 Ltda. (“SFX”) (d) Intermediação Brasil 100% 100%
Sequoia Fundo de Investimento em Direitos Creditórios
  (“FIDC Sequoia”) (e) Fundo de investimento Brasil 47% –
Participação indireta - via Direcional
Prime Express Logística e Transporte Ltda. e Prime Time
  Logística e Transportes Ltda. (“Prime”) (f) Logística e transporte Brasil – –
Participação indireta - via Transportadora Americana
Transportadora Plimor Ltda. (“Plimor”) (g) Logística e transporte Brasil – 100%
(a) Transportadora Americana foi adquirida em 28 de fevereiro de 2020. (b) Direcional foi adquirida em 2 de 
outubro de 2020 e incorporada pela Transportadora Americana em 30 de dezembro de 2022. (c) Frenet foi 
adquirida em 5 de abril de 2021. (d) SFX foi constituída em 2 de setembro de 2021, mas está sem atividades. 
(e) FIDC Sequoia foi regulamentado a partir de 22 de março de 2022 e consolidado em função da Companhia 
deter a maioria dos riscos e benefícios. (f) Prime foi adquirida em 29 de janeiro de 2021 e incorporada pela 
Direcional em 15 de setembro de 2021. (g) Plimor foi adquirida em 14 de maio de 2021 e incorporada pela 
Transportadora Americana em 30 de dezembro de 2022. A Companhia não possui controle sobre as seguin-
tes empresas nas quais possui participação societária e, portanto, as mesmas são apresentadas no grupo de 
investimentos nas demonstrações financeiras consolidadas:

País  
sede

Percentual de  
participação

Participação direta Principal atividade 2022 2021
Uello Tecnologia S.A. (“Uello”) (h) Plataforma digital Brasil – 15%
GHSX Tecnologia e Intermediação (“Drops”) (i) Intermediação Brasil 51% 51%
Lincros Soluções em Software S.A. (“Lincros”) (j) Plataforma digital Brasil 41% 41%
(h) Participação societária na Uello, sem influência significativa, adquirida em 7 de outubro de 2020 e vendida 
em 04 de abril de 2022. (i) Drops foi constituída em 8 de agosto de 2021 sob controle compartilhado. (j) Par-
ticipação societária na Lincros com controle compartilhado adquirida em 11 de novembro de 2021. 4. Políti-
cas contábeis significativas: As políticas contábeis significativas adotadas pela Companhia estão descritas 
nas respectivas notas explicativas. Práticas contábeis de transações consideradas imateriais não foram inclu-
ídas nas demonstrações financeiras. As informações relevantes estão sendo evidenciadas nas demonstra-
ções financeiras e correspondem às utilizadas pela Administração em sua gestão. Ressalta-se, ainda, que as 
práticas contábeis foram aplicadas de modo uniforme no exercício corrente, estão consistentes com os exer-
cícios anteriores apresentados e são comuns à controladora e controlada, sendo que, quando necessário, as 
demonstrações financeiras das controlada são ajustadas para atender este critério. 4.1 Classificação entre 
circulante e não circulante: A Companhia e suas controladas apresentam ativos e passivos no balanço 
patrimonial com base na classificação circulante e não circulante. Um ativo é classificado no circulante quan-
do: • Espera-se realizá-lo ou se pretende vendê-lo ou consumi-lo no ciclo operacional normal; • For mantido 
principalmente para negociação; • Espera-se realizá-lo dentro de 12 meses após o período de divulgação; ou 
• Caixa ou equivalentes de caixa, a menos que haja restrições quando à sua troca, ou seja, utilizado para li-
quidar um passivo por, pelo menos, 12 meses após o período de divulgação. Todos os demais ativos são 
classificados como não circulantes. Um passivo é classificado no circulante quando: • Espera-se liquidá-lo no 
ciclo operacional normal; • For mantido principalmente para negociação; • Espera-se realizá-lo dentro de 12 
meses após o período de divulgação; ou • Não há direito incondicional para diferir a liquidação do passivo por, 
pelo menos, 12 meses após a data do balanço. Os ativos e passivos fiscais diferidos são classificados no 
ativo e passivo não circulante, quando aplicável. 4.2. Informações por segmento: Segmentos operacionais 
são definidos como atividades de negócios dos quais podem ser obtidas receitas e incorrer em despesas, 
cujos resultados operacionais são regularmente revisados pelo principal tomador de decisões e para o qual 
haja informação financeira individualizada disponível. A Companhia possui um único cliente que representa 
mais de 10% da receita bruta. Todas as decisões tomadas pelo Conselho de Administração são baseadas em 
relatórios consolidados, os serviços são prestados utilizando-se uma rede integrada de transporte e logística 
e as operações são gerenciadas em bases consolidadas. Consequentemente, a Companhia concluiu que 
possui apenas o segmento de transporte e logística como passível de reporte. 4.3. Pronunciamentos novos 
e revisados: Mantendo o processo permanente de revisão das normas de contabilidade o International 
Accounting Standards Board (IASB) e, consequentemente, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) 
emitiram novas normas e revisões as normas já existentes. Os principais normativos alterados foram o CPC 
37 (R1), CPC 48, CPC 29, CPC 27, CPC 25 e CPC 15 (R1). As alterações que entraram em vigor em 1 de 
janeiro de 2022 acima descritas não produziram impactos relevantes nestas demonstrações financeiras con-
solidadas. A Companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou altera-
ção que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. Em relação aos normativos em discussão no 
IASB ou com data de vigência estabelecida em exercícios futuros, a Companhia está acompanhando as 
discussões e até o momento não identificou a possibilidade de ocorrência de impactos significativos. 
4.4. Estimativas, julgamentos e premissas contábeis significativas: As estimativas e os julgamentos 
contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo 

expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Com base em premissas, a 
Companhia e suas controladas fazem estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contá-
beis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As provisões são reconhecidas 
quando existe a obrigação presente (legal ou não formalizada) em virtude de um evento passado, é provável 
de que seja necessária uma saída de recursos para liquidar a obrigação e seja possível fazer uma estimativa 
confiável do valor dessa obrigação. Nas hipóteses em que a Companhia e suas controladas possuem a ex-
pectativa de reembolso da totalidade ou de parte da provisão - como por exemplo, em virtude de um contrato 
de seguro - o reembolso é reconhecido como um ativo à parte, mas somente quando é praticamente certo. 
A despesa relacionada à eventual provisão é registrada no resultado do exercício, líquida do eventual reem-
bolso. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um 
ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão contempla-
das a seguir: Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: O teste de recuperação 
(“impairment test”) tem por objetivo apresentar o valor real líquido de realização de um ativo. Esta realização 
pode ser de forma direta ou indireta, respectivamente, por meio de venda ou pela geração de caixa na utiliza-
ção do ativo nas atividades da Companhia e suas controladas. A Administração revisa anualmente o valor 
recuperável dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, ope-
racionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais 
evidências identificadas e tendo o valor contábil líquido excedido o valor recuperável, é constituída provisão 
para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável de um ativo 
ou de determinada unidade geradora de caixa é definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor 
líquido de venda. Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são desconta-
dos ao seu valor presente, utilizando uma taxa de desconto antes dos tributos que reflita o custo médio pon-
derado de capital para a indústria em que opera a unidade geradora de caixa. O valor justo líquido das des-
pesas de venda é determinado, sempre que possível, com base em transações recentes de mercado entre 
partes conhecedoras e interessadas com ativos semelhantes. Na ausência de transações observáveis neste 
sentido, uma metodologia de avaliação apropriada é utilizada. Os cálculos dispostos neste modelo são corro-
borados por indicadores disponíveis de valor justo, como preços cotados para entidades listadas, entre outros 
indicadores disponíveis. A Companhia baseia sua avaliação de redução ao valor recuperável com base nas 
previsões e orçamentos financeiros mais recentes, os quais são elaborados separadamente pela Administra-
ção para cada unidade geradora de caixa às quais os ativos estejam alocados. As projeções baseadas nestas 
previsões e orçamentos geralmente abrangem o período de cinco anos. Uma taxa média de crescimento de 
longo prazo é calculada e aplicada aos fluxos de caixa futuros após o quinto ano. Ativos intangíveis com vida 
definida são amortizados ao longo da vida útil econômica e avaliados em relação à perda por redução ao 
valor recuperável sempre que houver indicação de perda de valor econômico do ativo. Ativos intangíveis com 
vida útil indefinida são testados em relação à perda por redução ao valor recuperável anualmente em 31 de 
dezembro, individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa, conforme o caso ou quando as circuns-
tâncias indicarem perda por desvalorização do valor contábil. Anualmente, a Companhia e suas controladas 
efetuam o teste de recuperação de seus ativos intangíveis ou sempre que houver qualquer evidência internas 
ou externas que o ativo possa apresentar perda do valor recuperável. O teste é realizado de forma individual 
ou no nível da unidade geradora de caixa, conforme aplicável. O valor de recuperação de um ativo é definido 
como sendo o maior entre o valor justo do ativo ou o valor em uso de sua Unidade Geradora de Caixa (UGC), 
salvo se o ativo não gerar entradas de caixa que sejam predominantemente independentes das entradas de 
caixa dos demais ativos ou grupos de ativos. Se o valor contábil de um ativo ou UGC exceder seu valor recu-
perável, o ativo é considerado não recuperável e é constituída uma provisão para desvalorização com a fina-
lidade de ajustar o valor contábil para seu valor recuperável. Na avaliação do valor recuperável, o fluxo de 
caixa futuro estimado é descontado ao valor presente, adotando-se uma taxa de desconto, que representa o 
custo de capital, antes dos impostos, que reflita as avaliações atuais do mercado quanto ao valor do dinheiro 
no tempo e os riscos específicos do ativo. As perdas por não recuperação são reconhecidas no resultado do 
exercício em categorias de despesas consistentes com a função do respectivo ativo não recuperável. A perda 
por não recuperação reconhecida anteriormente somente é revertida se houver alteração das premissas 
adotadas para definir o valor recuperável do ativo no seu reconhecimento inicial ou mais recente, exceto no 
caso do ágio que não pode ser revertido em períodos futuros. Provisão para demandas judiciais: A Compa-
nhia e suas controladas são partes de diversos processos judiciais e administrativos. As provisões são cons-
tituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma saída 
de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A 
probabilidade de perda considera como principais critérios de avaliação o resultado histórico das ações judi-
ciais (êxitos e perdas) da Companhia, o tempo médio de duração dos processos, as provas produzidas nos 
autos (se a defesa depender de matéria probatória) e o cenário jurisprudencial, de forma a se municiar de 
elementos que indicam o valor a ser provisionado conforme o caso, observada a legislação aplicável e a 
opinião dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas 
circunstâncias, tais como prazo de prescrição, inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com 
base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Transações com pagamentos baseados em ações: A 
Companhia mensura o custo de transações liquidadas com ações com funcionários baseado no valor justo 
dos instrumentos patrimoniais na data da sua outorga. A estimativa do valor justo dos pagamentos com base 
em ações requer a determinação do modelo de avaliação mais adequado para a concessão de instrumentos 
patrimoniais, o que depende dos termos e condições da concessão. Isso requer também a determinação dos 
dados mais adequados para o modelo de avaliação, incluindo a vida esperada da opção, volatilidade e rendi-
mento de dividendos e correspondentes premissas. As premissas e modelos utilizados para estimar o valor 
justo dos pagamentos baseados em ações são divulgados na Nota 16.3. Impostos: Em virtude da natureza e 
complexidade dos negócios, as diferenças entre os resultados efetivos e as premissas adotadas ou as futuras 
alterações dessas premissas podem acarretar futuros ajustes de receitas e despesas tributárias já registra-
das. A Companhia e suas controladas constituem provisões, com base em estimativas razoáveis, para as 
possíveis consequências de inspeções das autoridades fiscais. O valor dessas provisões baseia-se em diver-
sos fatores, tais como a experiência de fiscalizações anteriores e as diferentes interpretações da regulamen-
tação fiscal pela entidade contribuinte e pela autoridade fiscal responsável. Essas diferenças de interpretação 
podem referir-se a uma grande variedade de questões, dependendo das condições vigentes no domicílio da 
respectiva entidade. São reconhecidos o imposto de renda e a contribuição social diferidos ativos referentes 
a todos os prejuízos fiscais não utilizados, na medida em que seja provável que haverá um lucro tributável 
contra o qual os prejuízos possam ser compensados. A definição do valor do imposto de renda e da contribui-
ção social diferidos ativos que podem ser reconhecidos exige um grau significativo de julgamento por parte 
da Administração, com base nas estimativas de lucro e no nível de lucro real tributável futuro, baseados no 
plano anual de negócios aprovado pelo Conselho de Administração. Em 31 de dezembro de 2022, a Compa-
nhia possui prejuízos fiscais acumulados e constituiu imposto de renda e contribuição sociais diferidos uma 
vez que sua realização é provável em futuro previsível. A Nota 21 fornece detalhes sobre imposto de renda 
corrente e diferido. Mensuração ao valor justo da contraprestação contingente: Contraprestação contingente, 
proveniente de uma combinação de negócios, é mensurada ao valor justo na data de aquisição como parte 
da combinação de negócios. Se a contraprestação contingente for classificada como um derivativo, e, portan-
to, o passivo financeiro deve ser subsequentemente remensurado ao valor justo na data do balanço. O valor 
justo é baseado no fluxo de caixa descontado. As principais premissas consideram a probabilidade de atingir 
cada objetivo e o fator de desconto. Valor justo de instrumentos financeiros: Quando o valor justo de ativos e 
passivos financeiros apresentados no balanço patrimonial não puder ser obtido de mercados ativos, é deter-
minado utilizando técnicas de avaliação, incluindo o método de fluxo de caixa descontado. Os dados para 
esses métodos se baseiam naqueles praticados no mercado, quando possível; contudo, quando isso não for 
viável, um determinado nível de julgamento é requerido para estabelecer o valor justo. O julgamento inclui 
considerações sobre os dados utilizados, como, por exemplo, risco de liquidez, risco de crédito e volatilidade. 
Mudanças nas premissas sobre esses fatores poderiam afetar o valor justo apresentado dos instrumentos 
financeiros. Provisão para créditos de liquidação duvidosa: A provisão para créditos de liquidação duvidosa é 
constituída em montante suficiente para cobrir perdas prováveis na realização de contas a receber. Para de-
terminar a suficiência da provisão sobre contas a receber de clientes são avaliados o montante e as caracte-
rísticas de cada um dos créditos, considerando a probabilidade de realização. Quando há ocorrência de sig-
nificativos atrasos na realização dos créditos sem garantia real e, pela consideração que a probabilidade de 
recebimento diminui, é registrada provisão no balanço em montante suficiente para cobertura da perda pro-
vável. 4.5. Instrumentos financeiros: Ativos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: Ativos finan-
ceiros são classificados, no reconhecimento inicial e subsequentemente mensurados ao custo amortizado, 
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes e ao valor justo por meio do resultado. A classifica-
ção dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de caixa contra-
tuais do ativo financeiro e do modelo de negócios da Companhia e suas controladas para a gestão destes 
ativos financeiros. Com exceção das contas a receber de clientes que não contenham um componente de 
financiamento significativo ou para as quais não se tenha aplicado o expediente prático, o Grupo inicialmente 
mensura um ativo financeiro ao seu valor justo acrescido dos custos de transação, no caso de um ativo finan-
ceiro não mensurado ao valor justo por meio do resultado. Para que um ativo financeiro seja classificado e 
mensurado pelo custo amortizado ou pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes, ele precisa 
gerar fluxos de caixa que sejam “exclusivamente pagamentos de principal e de juros” sobre o valor do princi-
pal em aberto. Esta avaliação é executada em nível de instrumento. Em 31 de dezembro de 2022, a Compa-
nhia e suas controladas não possuíam ativos financeiros mensurado ao valor justo por meio de outros resul-
tados abrangentes. As compras ou vendas de ativos financeiros que exigem a entrega de ativos dentro de um 
prazo estabelecido por regulamento ou convenção no mercado (negociações regulares) são reconhecidas na 
data da negociação, ou seja, a data em que a Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. 
Mensuração subsequente: Para fins de mensuração subsequente, os ativos financeiros são classificados em 
quatro categorias: • Ativos financeiros ao custo amortizado (instrumentos de dívida); • Ativos financeiros ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes com reclassificação de ganhos e perdas acumulados 
(instrumentos de dívida); • Ativos financeiros designados ao valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes, sem reclassificação de ganhos e perdas acumulados no momento de seu desreconhecimento (ins-
trumentos patrimoniais); e • Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros ao 
custo amortizado (instrumentos de dívida):  Os ativos financeiros ao custo amortizado são subsequentemen-
te mensurados usando o método de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos e 
perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta redução ao valor 
recuperável. Os ativos financeiros da Companhia e suas controladas ao custo amortizado inclui contas a re-
ceber de clientes. Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado: Ativos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado são apresentados no balanço patrimonial pelo valor justo, com as variações líquidas do 
valor justo reconhecidas na demonstração do resultado. Esta categoria contempla instrumentos derivativos e 
investimentos patrimoniais listados, os quais não estejam classificados de forma irrevogável pelo valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes. Dividendos sobre investimentos patrimoniais listados também 
são reconhecidos como outras receitas na demonstração do resultado quando houver sido constituído o di-
reito ao pagamento. Um derivativo embutido em um contrato híbrido com um passivo financeiro é separado 
do passivo e contabilizado como um derivativo separado se: a) as características e aos riscos econômicos 
não estiverem estritamente relacionados às características e riscos econômicos do contrato principal; b) o 
instrumento separado, com os mesmos termos que o derivativo embutido, atenda à definição de derivativo; e 
c) o contrato híbrido não for mensurado ao valor justo, com alterações reconhecidas no resultado. Derivativos 
embutidos são mensurados ao valor justo, com mudanças no valor justo reconhecidas no resultado. Uma 
reavaliação somente ocorre se houver uma mudança nos termos do contrato que modifique significativamen-
te os fluxos de caixa que de outra forma seriam necessários ou uma reclassificação de um ativo financeiro 
fora da categoria de valor justo por meio do resultado. Redução do valor recuperável de ativos financeiros: A 
Companhia e suas controladas reconhecem uma provisão para perdas de crédito esperadas para todos os 
instrumentos de dívida não detidos pelo valor justo por meio do resultado. As perdas de crédito esperadas 
baseiam-se na diferença entre os fluxos de caixa contratuais devidos de acordo com o contrato e todos os 
fluxos de caixa que se espera receber, descontados a uma taxa de juros efetiva que se aproxime da taxa 
original da transação. Os fluxos de caixa esperados incluirão fluxos de caixa da venda de garantias detidas 
ou outras melhorias de crédito que sejam integrantes dos termos contratuais. As perdas de crédito esperadas 
são reconhecidas em duas etapas: (i) para as exposições de crédito para as quais não houve aumento signi-
ficativo no risco de crédito desde o reconhecimento inicial, as perdas de crédito esperadas são provisionadas 

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Notas 2022 2021 2022 2021

Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 5 113.796 150.834 119.350 168.931
 Aplicações financeiras restritas 5 10.038 – 6.927 –
 Contas a receber 6 234.208 294.380 351.722 411.292
 Impostos a recuperar 7 41.353 16.208 70.277 24.442
 Adiantamentos 15.875 19.370 18.723 20.415
 Despesas antecipadas 5.092 5.146 6.973 7.444
 Demais contas a receber 7.171 4.915 16.683 10.697
Total do ativo circulante 427.533 490.853 590.655 643.221
Não circulante
 Realizável a longo prazo
  Aplicações financeiras restritas 5 36.883 34.529 36.883 34.529
  Ativos de indenização na aquisição de empresas 8.7 – – 35.384 36.356
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 21 90.103 65.046 112.843 87.046
  Partes relacionadas 22 13.611 5.187 – –
  Depósitos judiciais 397 551 11.609 9.185
  Opções de compra de investimento 8.5 9.049 7.025 9.049 7.025
 Investimentos 8 595.932 467.719 32.939 34.420
 Imobilizado 9 88.769 63.973 141.635 138.332
 Intangível 10 193.842 191.076 693.453 735.005
 Direito de uso 12 256.310 215.734 318.401 257.053
Total do ativo não circulante 1.284.896 1.050.840 1.392.196 1.338.951

Total do ativo 1.712.429 1.541.693 1.982.851 1.982.172

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Notas 2022 2021 2022 2021

Circulante
 Fornecedores e operações de risco sacado 13.1 153.431 126.527 182.407 175.530
 Empréstimos, financiamentos e debêntures 11.1 30.399 41.890 20.605 43.298
 Instrumentos financeiros derivativos 11.2 39.374 4.252 39.374 4.252
 Passivo de arrendamento 12 51.262 53.233 81.189 80.346
 Obrigações trabalhistas e tributárias 14 83.844 67.500 149.100 121.926
 Contas a pagar por aquisição de investimentos 8.6 4.465 36.217 31.524 63.309
 Outros passivos 13.2 19.982 33.740 12.441 27.862
Total do passivo circulante 382.757 363.359 516.640 516.523
Não circulante
 Empréstimos, financiamentos e debêntures 11.1 488.530 327.031 489.660 329.688
 Instrumentos financeiros derivativos 11.2 – 2.694 – 2.694
 Passivo de arrendamento 12 249.677 192.206 288.185 214.786
 Obrigações com quotistas do FIDC Sequoia 5 – – 10.212 –
 Partes relacionadas 22 58.893 11.228 – –
 Obrigações trabalhistas e tributárias 14 5.554 7.305 39.468 63.854
 Contas a pagar por aquisição de investimentos 8.6 14.237 19.380 21.622 57.516
 Provisões para demandas judiciais 15 7.256 16.709 109.401 196.059
 Provisão para perda com investimento 8 7.197 950 6.122 –
 Outros passivos 13.2 – – 152 221
Total do passivo não circulante 831.344 577.503 964.822 864.818
Total do passivo 1.214.101 940.862 1.481.462 1.381.341
Patrimônio líquido
 Capital social 16.1 655.649 653.872 655.649 653.872
 Gastos com emissão de ações 16.1 (24.247) (24.247) (24.247) (24.247)
 Reserva de capital 16.3 6.148 3.556 6.148 3.556
 Reserva de lucro 16.2 9.969 9.969 9.969 9.969
 Prejuízos acumulados (149.191) (42.319) (149.191) (42.319)

498.328 600.831 498.328 600.831
 Participação de quotistas não controladores no 
  FIDC Sequoia 5 – – 3.061 –

498.328 600.831 501.389 600.831
Total do passivo e patrimônio líquido 1.712.429 1.541.693 1.982.851 1.982.172

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Reservas de capital Reserva de lucros
Capital 
social

Gastos com emissão  
de ações

Plano de pagamento  
com base em ações

Reserva de  
incentivos fiscais

Prejuízos  
acumulados Total

Participação de quotistas  
não controladores no FIDC Sequoia Total

Saldos em 1° de janeiro de 2021 438.043 (27.881) 3.160 9.969 (11.966) 411.325 – 411.325
Efeitos fiscais sobre gastos com emissão de ações – 12.492 – – (12.492) – – –
Gastos com emissões de ações – (8.858) – – – (8.858) – (8.858)
Prejuízo do exercício – – – – (17.861) (17.861) – (17.861)
Aumento de capital 215.829 – – – – 215.829 – 215.829
Plano de pagamento com base em ações – – 396 – – 396 – 396
Saldos em 31 de dezembro de 2021 653.872 (24.247) 3.556 9.969 (42.319) 600.831 – 600.831
Prejuízo do exercício – – – – (106.872) (106.872) – (106.872)
Aumento de capital 1.777 – – – – 1.777 – 1.777
Plano de pagamento com base em ações – – 2.592 – – 2.592 – 2.592
Obrigações com quotistas do FIDC Sequoia – – – – – – 3.061 3.061
Saldos em 31 de dezembro de 2022 655.649 (24.247) 6.148 9.969 (149.191) 498.328 3.061 501.389

Demonstrações dos fluxos de caixa Controladora Consolidado
Atividades operacionais 2022 2021 2022 2021
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social (131.215) (28.426) (131.955) (27.506)
Ajustes para conciliar o resultado antes do imposto de renda e
  contribuição social a itens que não afetam o caixa 332.619 159.167 278.242 187.266
 Depreciação e amortização 59.405 51.482 156.296 135.084
 Resultado de equivalência patrimonial 94.934 34.825 8.110 977
 Juros provisionados 104.921 57.316 118.804 68.133
 Valor justo dos instrumentos financeiros derivativos 32.429 6.541 32.429 6.541
 Ajuste de preço (5.942) 6.533 (5.942) 6.533
 Plano de pagamento com base de ações 2.592 396 2.592 396
 Ganhos em negociações de impostos – – – (10.367)
 Ganho com venda de investimento (13.732) – (13.732) –
 Valor justo das opções de compra de investimento (2.023) – (2.023) –
 Provisões (reversões) e outros itens que não afetam caixa 60.035 2.074 (18.292) (20.031)
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social 
 ajustado por itens que não afetam caixa 201.404 130.741 146.287 159.760
Variações nos ativos e passivos operacionais 22.483 (64.675) (94.371) (202.078)
 Contas a receber (8.767) (89.576) (13.224) (103.163)
 Adiantamentos e Despesas antecipadas 3.550 (11.340) 2.163 (11.632)
 Impostos a recuperar (24.812) (11.893) (45.503) (11.080)
 Partes relacionadas 39.242 – – –
 Fornecedores 26.904 26.736 6.876 13.828
 Obrigações trabalhistas e tributárias 14.718 23.243 328 (5.850)
 Depósito judicial 154 (262) (2.425) (6.409)
 Outros ativos e passivos operacionais (28.506) (1.583) (42.586) (69.470)
 Imposto de renda e contribuição social pagos – – – (8.302)
Fluxo de caixa gerado pelas (aplicado nas) 
 atividades operacionais 223.887 66.066 51.916 (42.318)
Atividades de investimento
 Acréscimo de imobilizado e intangível (49.355) (40.217) (59.589) (52.641)
 Aumento de capital e Adiantamento para futuro aumento 
  de capital (219.614) (347.243) (3.220) –
 Investimento em controlada em conjunto – (38.800) – (38.800)
 Contas a pagar por aquisição de empresas (24.447) (17.191) (44.019) (164.334)
 Recebimento pela venda de investimento 16.446 – 16.446 –
Fluxo de caixa aplicado nas atividades de investimento (276.970) (443.451) (90.382) (255.775)
Atividades de financiamento
 Captação de empréstimos, financiamentos e debêntures 620.208 168.959 608.883 170.285
 Amortização de empréstimos, financiamentos e 
  debêntures - principal (476.158) (154.667) (477.572) (199.562)
 Juros pagos sobre empréstimos, financiamentos e debêntures (63.814) (26.074) (64.240) (26.738)
 Amortização de arrendamentos - principal (36.689) (27.380) (60.237) (49.276)
 Juros pagos sobre arrendamentos (19.243) (11.977) (26.072) (18.840)
 Aumento de capital 1.777 206.972 1.777 206.972
 Obrigações com quotistas do FIDC Sequoia – – 13.273 –
 Aplicações financeiras restritas (10.036) (25.000) (6.927) (25.000)
Fluxo de caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades 
 de financiamento 16.045 130.833 (11.115) 57.841
Redução de caixa e equivalentes de caixa (37.038) (246.552) (49.581) (240.252)
Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 150.834 397.386 168.931 409.183
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 113.796 150.834 119.350 168.931

(37.038) (246.552) (49.581) (240.252)

Demonstrações do valor adicionado Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Receitas 1.529.083 1.111.690 2.149.536 1.845.512
 Receita de prestação de serviço 1.538.036 1.104.082 2.145.989 1.808.896
 Provisão para perdas de crédito esperadas (68.941) – (73.541) (9.660)
 Outras receitas operacionais 59.988 7.608 77.088 36.616
Insumos adquiridos de terceiros (inclui ICMS, PIS e COFINS) (822.286) (590.744) (1.122.374) (986.628)
 Custos dos serviços prestados (712.301) (501.582) (1.057.518) (876.027)
 Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (109.985) (89.162) (64.856) (110.601)
Valor adicionado bruto 706.797 520.946 1.027.162 858.884
Retenções (59.405) (51.809) (156.296) (134.338)
 Depreciação e amortização (59.405) (51.809) (156.296) (134.338)
Valor adicionado líquido produzido 647.392 469.137 870.866 724.546
Valor adicionado recebido em transferência (79.999) (19.539) 11.678 18.478
 Resultado de equivalência patrimonial (94.934) (34.825) (8.110) (651)
 Receitas financeiras 14.935 15.286 19.788 19.129
Valor adicionado total a distribuir 567.393 449.598 882.544 743.024
Distribuição do valor adicionado (567.393) (449.598) (882.544) (743.024)
Pessoal e encargos (259.406) (216.608) (429.622) (360.204)
 Remuneração direta (206.494) (171.963) (335.395) (276.098)
 Benefícios (40.757) (35.469) (70.892) (63.272)
 F.G.T.S. (12.155) (9.176) (23.335) (20.834)
Impostos e taxas e contribuições (224.939) (166.835) (330.051) (279.898)
 Federais (138.889) (115.373) (199.527) (175.468)
 Estaduais (76.726) (46.934) (119.796) (98.537)
 Municipais (9.324) (4.528) (10.728) (5.893)
Juros e aluguéis (189.920) (84.016) (229.743) (120.783)
Remuneração de capitais próprios 106.872 17.861 106.872 17.861
 Prejuízos Retidos 106.872 17.861 106.872 17.861
para perdas de crédito resultantes de eventos de inadimplência possíveis nos próximos 12 meses (perda de 
crédito esperada de 12 meses); (ii) para as exposições de crédito para as quais houve um aumento significa-
tivo no risco de crédito desde o reconhecimento inicial, é necessária uma provisão para perdas de crédito 
esperadas durante a vida remanescente da exposição, independentemente do momento da inadimplência 
(uma perda de crédito esperada vitalícia). No contas a receber de clientes e ativos de contrato, a Companhia 
e suas controladas aplicam uma abordagem simplificada no cálculo das perdas de crédito esperadas, portan-
to não acompanha as alterações no risco de crédito, mas reconhece uma provisão para perdas com base em 
perdas de crédito esperadas vitalícias em cada data-base. A Companhia estabeleceu uma matriz de provi-
sões que se baseia em sua experiência histórica de perdas de crédito, ajustada para fatores prospectivos 
específicos para os devedores e para o ambiente econômico. A Companhia e suas controladas consideram 
um ativo financeiro em situação de inadimplemento quando os pagamentos contratuais estão vencidos e 
quando informações internas ou externas indicam ser improvável o recebimento integral de valores contratu-
ais em aberto antes de levar em conta quaisquer melhorias de crédito. Um ativo financeiro é baixado quando 
não há expectativa razoável de recuperação dos fluxos de caixa contratuais. Passivos financeiros: Reconhe-
cimento inicial e mensuração: Os passivos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como 
passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado, passivos financeiros ao custo amortizado ou como 
derivativos designados como instrumentos de hedge em um hedge efetivo, conforme apropriado. Todos os 
passivos financeiros são mensurados inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de passivo fi-
nanceiro que não seja ao valor justo por meio do resultado, os custos de transação que sejam diretamente 
atribuíveis à emissão do passivo financeiro. Os passivos financeiros da Companhia e suas controladas in-
cluem fornecedores, outras contas a pagar e empréstimos e financiamentos. A Companhia não designou 
nenhum passivo financeiro ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros ao custo amortizado: 
Após o reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos contraídos e concedidos sujeitos a juros são 
mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Ganhos 
e perdas são reconhecidos no resultado quando os passivos são baixados, bem como pelo processo de 
amortização da taxa de juros efetiva. O custo amortizado é calculado levando em consideração qualquer 
deságio ou ágio na aquisição e taxas ou custos que são parte integrante do método da taxa de juros efetiva. 
A amortização pelo método da taxa de juros efetiva é incluída como despesa financeira na demonstração do 
resultado. Essa categoria geralmente se aplica a empréstimos e financiamentos concedidos e contraídos, 
sujeitos a juros. Mensuração do valor justo: A Companhia mensura instrumentos financeiros e ativos não 
financeiros ao valor justo em cada data de reporte. Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um 
ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação não forçada entre participantes do merca-
do na data de mensuração. A mensuração do valor justo é baseada na presunção de que a transação para 
vender o ativo ou transferir o passivo ocorrerá: • No mercado principal para o ativo ou passivo; e • Na ausência 
de um mercado principal, no mercado mais vantajoso para o ativo ou o passivo. O mercado principal ou mais 
vantajoso deve ser acessível pela Companhia. O valor justo de um ativo ou passivo é mensurado com base 
nas premissas que os participantes do mercado utilizariam ao definir o preço de um ativo ou passivo, presu-
mindo que os participantes do mercado atuam em seu melhor interesse econômico. A mensuração do valor 
justo de um ativo não financeiro leva em consideração a capacidade do participante do mercado de gerar 
benefícios econômicos utilizando o ativo em seu melhor uso possível ou vendendo-o a outro participante do 
mercado que utilizaria o ativo em seu melhor uso. A Companhia utiliza técnicas de avaliação que são apro-
priadas nas circunstâncias e para as quais haja dados suficientes disponíveis para mensurar o valor justo, 
maximizando o uso de dados observáveis relevantes e minimizando o uso de dados não observáveis. Todos 
os ativos e passivos para os quais o valor justo seja mensurado ou divulgado nas demonstrações financeiras 
são categorizados dentro da hierarquia de valor justo descrita a seguir, com base na informação de nível mais 
baixo que seja significativa à mensuração do valor justo como um todo: Nível 1 - preços cotados (não ajusta-
dos) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos a que a entidade possa ter acesso na data de 
mensuração; Nível 2 - técnicas de avaliação para as quais a informação de nível mais baixo e significativa 
para mensuração do valor justo seja direta ou indiretamente observável; e Nível 3 - técnicas de avaliação para 
as quais a informação de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo não esteja disponível. 
Para ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras ao valor justo de forma recorrente, a 
Companhia determina se ocorreram transferências entre níveis da hierarquia, reavaliando a categorização 
(com base na informação de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor justo como um todo) 
no fim de cada período de divulgação. Para fins de divulgações do valor justo, a Companhia determinou 
classes de ativos e passivos com base na natureza, características e riscos do ativo ou passivo e o nível da 
hierarquia do valor justo, conforme acima explicado. As correspondentes divulgações ao valor justo de instru-
mentos financeiros e ativos não financeiros mensurados ao valor justo ou no momento da divulgação dos 
valores justos são resumidas nas respectivas notas. Não houve transferência entre classificação de nível dos 
instrumentos financeiros em 2022 e 2021. Os principais instrumentos financeiros e seus valores registrados 
nas demonstrações financeiras por categoria, bem como os respectivos valores justos, são os seguintes:

Controladora

Saldos em 31 de dezembro de 2022

Hierarquia 
 do valor  

justo

Mensurados ao  
valor justo por  

meio do resultado

Custo 
amorti- 

zado
Valor 

contábil
Valor 
Justo

Ativos financeiros:
 Caixa e equivalentes de caixa Nível 2 113.796 – 113.796 113.796
 Aplicações financeiras restritas Nível 2 46.921 – 46.921 46.921
 Contas a receber Nível 2 – 234.208 234.208 234.208
Passivos financeiros:
 Fornecedores e operações de risco sacado Nível 2 – (153.431) (153.431) (153.431)
 Empréstimos, financiamentos e debêntures Nível 2 – (518.929) (518.929) (518.929)
 Instrumentos financeiros derivativos Nível 2 (39.374) – (39.374) (39.374)
 Parcelamento de impostos Nível 2 – (9.177) (9.177) (9.177)
 Contas a pagar por aquisição 
  de investimentos Nível 2 – (18.702) (18.702) (18.702)

Consolidado

Saldos em 31 de dezembro de 2022

Hierarquia 
 do valor  

justo

Mensurados ao  
valor justo por  

meio do resultado

Custo 
amorti- 

zado
Valor 

contábil
Valor 
Justo

Ativos financeiros:
 Caixa e equivalentes de caixa Nível 2 119.350 – 119.350 119.350
 Aplicações financeiras restritas Nível 2 43.810 – 43.810 43.810
 Contas a receber Nível 2 – 351.722 351.722 351.722
Passivos financeiros:
 Fornecedores e operações de risco sacado Nível 2 – (182.407) (182.407) (182.407)
 Empréstimos, financiamentos e debêntures Nível 2 – (510.265) (510.265) (510.265)
 Instrumentos financeiros derivativos Nível 2 (39.374) – (39.374) (39.374)
 Parcelamentos de impostos Nível 2 – (65.021) (65.021) (65.021)
 Obrigações com quotistas do FIDC Sequoia Nível 2 – (10.212) (10.212) (10.212)
 Contas a pagar por aquisição 
  de investimentos Nível 2 – (53.146) (53.146) (53.146)

SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
CNPJ nº 01.599.101/0001-93

Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (valores expressos em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicada)
Senhores Acionistas: Atendendo às disposições legais e estatutárias, a Administração da Sequoia Logística e Transportes S.A. (“Companhia”) submete à apreciação dos Senhores as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia, referentes ao exercício social findo em 31/12/2022. O Relatório da 
Administração, contendo o comentário sobre o desempenho, está disponível para consulta na sede da Companhia ou em nosso site: https://ri.sequoialog.com.br/.  A Administração
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SEXTA-FEIRA, 31 DE MARÇO DE 2023

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas da SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A. em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
Considerações sobre riscos: Riscos de crédito: A operação da Companhia e de suas controladas compreen-
dem a prestação de serviços de logística, representados principalmente pelo transporte de cargas em geral, 
regido por contratos específicos, os quais possuem determinadas condições e prazos, estando substancial-
mente indexados a índices de reposição inflacionária para período superior a um ano. A Companhia adota 
procedimentos específicos de seletividade e análise da carteira de clientes, visando prevenir perdas por ina-
dimplência. Riscos de liquidez: É o risco de a Companhia e suas controladas não possuírem recursos líquidos 
suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de 
volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do caixa, são estabeleci-
das premissas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente pela área de tesou-
raria. Risco de taxa de juros: A Companhia obtém empréstimos e financiamentos junto às principais institui-
ções financeiras para fazer frente às necessidades de caixa para investimento e crescimento. Em decorrência 
do citado acima, a Companhia está exposta ao risco de taxa de juros referenciadas em CDI. Os saldos de 
aplicações financeiras, indexadas ao CDI, e os contratos de swap de taxas de juros (quitados em janeiro de 
2022) neutralizam parcialmente esse efeito. Gestão de capital: O objetivo principal da administração de capital 
da Companhia é assegurar a manutenção de uma classificação de crédito forte e uma razão de capital bem 
estabelecida a fim de apoiar os negócios e maximizar o valor dos acionistas. A Companhia administra a es-
trutura do capital e a ajusta considerando as mudanças nas condições econômicas. Não houve alterações 
quanto aos objetivos, políticas ou processos durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021.
A gestão de capital pode ser assim apresentada:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Empréstimos, financiamentos e debêntures 518.929 368.921 510.265 372.986
Instrumentos financeiros derivativos 39.374 6.946 39.374 6.946
Contas a pagar por aquisição de investimentos 18.702 55.597 53.146 120.825
(–) Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras restritas (160.717) (185.362) (163.160) (203.461)
Dívida líquida 416.288 246.102 439.625 297.296
Patrimônio líquido 498.328 600.831 501.389 600.831
Patrimônio líquido e dívida líquida 914.616 846.933 941.014 898.127
Valorização dos instrumentos financeiros: A mensuração da totalidade dos instrumentos financeiros da Com-
panhia e de suas controladas corresponde apenas às características do Nível 2: Nível 2: Caixa e equivalentes 
de caixa e Aplicações financeiras restritas - os valores contábeis das aplicações financeiras em Certificado de 
Depósitos Bancários mensuradas ao custo amortizado aproximam-se dos seus valores justos em virtude de 
as operações serem efetuadas a juros pós fixados. Empréstimos, financiamentos e debêntures, instrumentos 
financeiros derivativos, fornecedores e operações de risco sacado, parcelamento de impostos, obrigações 
com quotistas do FIDC Sequoia e contas a pagar por aquisição de investimentos os valores contábeis são 
mensurados por seu custo amortizado e divulgados a valor justo. Contas a receber estima-se que os valores 
contábeis das contas a receber de clientes estejam próximos de seus valores justos de mercado, em virtude 
do curto prazo das operações realizadas. Operações com instrumentos derivativos: De 11 de dezembro de 
2020 até 12 de janeiro de 2022, a Companhia manteve contratos de swaps de taxas de juros para proteger-se 
contra riscos de taxas de juros. Em 17 de janeiro de 2022, a Companhia firmou contrato de equity swap, em 
linha com o contrato de recompra de ações assinado em 11 de janeiro de 2022. Esses contratos foram clas-
sificados como instrumentos financeiros derivativos e reconhecidos inicialmente pelo valor justo na data em 
que o contrato é celebrado e subsequentemente remensurado mensalmente ao valor justo, sendo os ajustes 
lançados diretamente na demonstração do resultado. Será classificado como um ativo financeiro quando o 
valor justo apurado for positivo ou passivo financeiro quando esse valor justo for negativo. A Companhia não 
possui instrumentos financeiros derivativos com propósitos de especulação e acredita que os controles inter-
nos existentes são adequados para controlar os riscos associados a cada estratégia de atuação no mercado 
financeiro. Os contratos de swap firmados em 11 de dezembro de 2020 possuíam valor nocional de R$30.117 
e R$58.200 e possibilitaram que a Companhia pagasse uma taxa pré-fixada (idêntica à taxa de juros definida 
nas debêntures emitidas em 2019) e recebesse uma taxa pós-fixada indexada ao CDI. Os contratos de swaps 
firmados no âmbito do equity swap, possuem o valor nocional indicado na data de cada negociação e possi-
bilita que a Companhia pague um taxa pós-fixada indexada ao CDI e receba a oscilação do valor de suas 
ações listadas na B3. O valor justo dos contratos de swap foi calculado considerando os índices divulgados 
pela Bm&fBovespa S.A., os dados disponíveis na data do cálculo e uma metodologia de cálculo específica 
para esse tipo de transação. Análise de sensibilidade: A Companhia está exposta à variação no Certificado 
de Depósito Interbancário (CDI), indexador de empréstimo em moeda nacional e dos rendimentos de aplica-
ções financeiras (CDB). Com a finalidade de verificar a sensibilidade desses indexadores foram definidos três 
cenários diferentes. Para o cenário provável, segundo avaliação preparada pela Administração, foi considera-
da uma oscilação de 5%. Adicionalmente, são demonstrados outros dois cenários (A e B). A Companhia as-
sumiu uma oscilação de 25% (cenário A) e de 50% (cenário B - cenário de situação extrema) nas projeções. 
A análise de sensibilidade para cada tipo de risco considerado relevante pela Administração está apresentada 
na tabela a seguir:

Consolidado
Ganhos e/ou (perdas)

Transação Risco 2022 Provável Cenário A Cenário B
Empréstimos e financiamentos 
 indexados ao CDI Aumento do CDI 510.265 (3.483) (17.413) (34.826)
Contas a pagar por aquisição de 
 investimentos Aumento do CDI 53.146 (363) (1.814) (3.627)
Aplicações financeiras indexadas ao CDI Queda do CDI 109.777 (714) (2.997) (4.995)
Aplicações financeiras restritas 
 indexadas ao CDI Queda do CDI 43.810 (285) (1.196) (1.993)

CDI (aumento)1 13,65% 14,33% 17,06% 20,48%
CDI (queda)1 13,65% 13,00% 10,92% 9,10%

1) CDI divulgado pela CETIP.
4.6 Demonstrações dos fluxos de caixa: As demonstrações dos fluxos de caixa foram elaboradas de 
acordo com o CPC 03 (R2) utilizando o método indireto. A partir de 30 de junho de 2022, a Companhia optou 
por apresentar os juros pagos nas atividades de financiamentos das demonstrações dos fluxos de caixa pelo 
fato destes representarem custos na obtenção de recursos financeiros. Anteriormente, estes juros pagos 
eram apresentados no grupo de atividades operacionais. Para permitir a comparabilidade entre períodos, os 
saldos comparativos foram ajustados. O quadro a seguir demonstra o efeito decorrente dessa reclassificação 
no exercício findo em 31 de dezembro de 2021:

Controladora Consolidado
Apresentado  

atualmente Ajustes
Originalmente  

apresentado
Apresentado  

atualmente Ajustes
Originalmente  

apresentado
Atividades operacionais 66.066 38.051 28.015 (42.318) 45.578 (87.896)
Atividades de investimentos (443.451) – (443.451) (255.775) – (255.775)
Atividades de 
 financiamentos 130.833 (38.051) 168.884 57.841 (45.578) 103.419

(246.552) – (246.552) (240.252) – (240.252)
5. Caixa e equivalentes de caixa e Aplicações financeiras restritas: Caixa e equivalentes de caixa 
incluem saldos em contas correntes bancárias e depósitos a curto prazo com alta liquidez, com vencimento 
de três meses ou menos, a contar da data de contratação e sujeitos a risco insignificante de mudança de 
valor. Estes saldos são mantidos com a finalidade de atender compromissos de caixa de curto prazo, e não 
para investimento ou outros fins. Os saldos bancários a descoberto representam contas correntes garantidas, 
as quais são apresentadas como parte de empréstimos e financiamentos de forma consistente com sua 
natureza de atividade de financiamento e não como parte de caixa e equivalentes de caixa uma vez que não 
há outras contas correntes mantidas junto à respectiva instituição financeira, as quais pudessem compensar 
o saldo devedor. Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de 
caixa de curto prazo. A Companhia e suas controladas consideram como equivalentes de caixa uma 
aplicação financeira com vencimentos diários resgatáveis com o próprio emissor, sem perda significativa de 
valor. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 são representadas por aplicações financeiras em CDB - 
Certificados de Depósito Bancário. Os títulos possuem rentabilidade compatível com a variação do Certificado 
de Depósito Interbancário (CDI) e são mantidos junto a instituições financeiras renomadas e em Fundos de 
investimentos financeiros, com remunerações próximas ao Certificado de Depósito Interbancário (CDI).

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Caixa 112 114 234 308
Bancos conta movimento 6.363 19.833 9.339 36.125
Aplicações financeiras (a) 107.321 130.887 109.777 132.498
Caixa e equivalentes de caixa 113.796 150.834 119.350 168.931
Aplicações financeiras restritas (b) 36.883 34.529 36.883 34.529
Quotas do FIDC Sequoia (c) 10.038 – – –
Fundo de investimento não exclusivo – – 6.979 –

160.717 185.363 163.212 203.460
(a) Referem-se a aplicações financeiras em CDB - Certificados de Depósitos bancários remuneradas a uma 
taxa entre 85% a 102% do CDI. (b) Essas aplicações financeiras referem-se a parte do “Contrato de Compra 
e Venda de Quotas” firmado quando da aquisição da Lótus, incorporada em 31 de agosto de 2019, e será 
liberada aos vendedores no aniversário de 5º ano da aquisição, deduzido de eventuais perdas indenizáveis e 
acrescido de rendimentos líquidos auferidos e é parte em garantia a dívidas bancárias, sendo liberadas para 
uso conforme cronograma acordado. Essas aplicações são remuneradas a 97% do CDI ou pela TR. 
(c) As cotas detidas pela Companhia no FIDC Sequoia são valorizadas diariamente e o valor justo é 
considerado para mensuração contábil do valor da aplicação. As quotas detidas por investidores no FIDC 
Sequoia de classe sênior e mezanino são classificadas no passivo financeiro em “Obrigações com quotistas 
do FIDC Sequoia” e as quotas de classe subordinadas são classificadas como “Participação de quotistas no 
FIDC Sequoia”, no Patrimônio líquido. 6. Contas a receber: Ativos de contrato: Um ativo de contrato é o direito 
à contraprestação em troca de bens ou serviços transferidos ao cliente. Se a Companhia e suas controladas 
desempenharem suas atividades transferindo bens ou serviços ao cliente antes que este pague a 
contraprestação ou antes que o pagamento seja devido, é reconhecido um ativo de contrato pela 
contraprestação adquirida, que é condicional. Contas a receber de clientes: Um recebível representa o direito 
da Companhia e suas controladas a um valor de contraprestação incondicional (ou seja, faz-se necessário 
somente o transcorrer do tempo para que o pagamento da contraprestação seja devido). São registradas e 
mantidas nos balanços pelos valores nominais das vendas e deduzidas da provisão para créditos de 
liquidação duvidosa, que é constituída com base na análise de risco da totalidade da carteira de clientes e 
respectiva probabilidade de recebimento. Passivos de contrato: Um passivo de contrato consiste na obrigação 
de transferir bens ou serviços a um cliente pelo qual a Companhia e suas controladas receberam uma 
contraprestação (ou um montante devido) deste cliente. Se o cliente efetuar pagamento de contraprestação 
antes que a Companhia e suas controladas lhes transfiram bens ou serviços, um passivo de contrato é 
reconhecido quando o pagamento for efetuado ou quando for devido (o que ocorrer primeiro). Os passivos de 
contrato são reconhecidos como receita quando a Companhia e suas controladas cumprem as obrigações 
previstas no contrato. A política contábil para reconhecimento de provisão para perdas de créditos esperadas 
encontra-se na Nota 4.5 Instrumentos financeiros - Redução do valor recuperável de ativos financeiros.
A composição do contas a receber pode ser assim apresentada:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Clientes nacionais 151.774 204.450 250.615 325.332
Clientes a faturar (a) 125.828 101.925 165.615 107.494

277.602 306.375 416.230 432.826
(–) Provisão para perdas de crédito esperadas (43.394) (11.995) (64.508) (21.534)

234.208 294.380 351.722 411.292
(a) Serviços prestados que serão faturados em períodos subsequentes, sendo registrados pelo regime de 
competência. A idade do contas a receber pode ser assim apresentada:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

A vencer 195.827 227.888 293.391 340.206
Vencidos
Vencidos de 1 a 30 dias 12.475 6.744 20.529 9.487
Vencidos de 31 a 90 dias 12.240 7.792 21.057 12.453
Vencido de 91 a 180 dias 9.411 15.557 21.927 17.868
Vencido de 181 a 365 dias 20.948 31.014 43.106 32.681
Vencidos há mais de 365 dias 26.701 17.380 16.220 20.131
Subtotal - vencidos 81.775 78.487 122.839 92.620

277.602 306.375 416.230 432.826
A movimentação da provisão para perdas de crédito esperada pode ser assim apresentada:

Controladora Consolidado
Saldo em 1º de janeiro de 2021 (7.831) (11.464)
Adição (4.164) (410)
Adição por aquisição de controlada – (9.660)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (11.995) (21.534)
Adição (31.399) (42.974)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (43.394) (64.508)
O prazo médio consolidado de recebimento é de aproximadamente 65 dias (78 dias em 31 de dezembro de 
2021). 7. Impostos a recuperar: A composição do saldo dos impostos a recuperar pode ser assim apresentada:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

PIS e COFINS (a) 29.736 11.130 37.768 14.158
ICMS (b) – – 2.933 2.933
IRPJ e CSLL - antecipação 231 231 1.494 1.508
INSS (c) 6.019 1.019 22.226 1.577
Impostos retidos 4.541 3.640 5.031 4.078
Outros 826 188 825 188

41.353 16.208 70.277 24.442
(a) Desde novembro de 2008, discutia judicialmente a não inclusão do ICMS na base de cálculo das contri-
buições para o PIS e a COFINS. Em 2021, a Companhia obteve o trânsito em julgado de seu processo, o que 
possibilitou o registro do montante de R$5.999 (principal) nos impostos a recuperar com contrapartida na li-
nha de Outras receitas e despesas no resultado do período. (b) Referente ao crédito de ICMS proveniente da 
aquisição de controlada. (c) Refere-se, substancialmente, ao recálculo do INSS pago ao Sistema tendo como 
base o limite de 20 salários-mínimos ao invés de ter como base a folha de pagamento. 8. Investimentos:  
A Companhia controla uma entidade quando conduz unilateralmente suas políticas financeiras e operacio-
nais, se expondo aos retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade. As demonstrações 
financeiras de controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que 
o controle se inicia até a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais 
da controladora, as informações financeiras de controladas são reconhecidas pelo método de equivalência 
patrimonial. Investimentos em joint ventures decorrem de participações em empresas cujo controle é compar-
tilhado com uma ou mais partes e nenhuma das partes conduz unilateralmente suas políticas financeiras e 
operacionais, restando a Sequoia apenas o direito sobre os ativos líquidos dessa entidade. Esses investimen-
tos são contabilizados pelo método de equivalência patrimonial e não são consolidados. O investimento em 
controladas e joint ventures inclui a mais valia decorrente do valor justo de ativos tangíveis e intangíveis 
contabilizados na aquisição da participação pelo método de aquisição. Ganhos ou perdas resultantes de al-
terações na participação societária em controladas, que não resultem em perda de controle, são contabiliza-
dos diretamente no patrimônio líquido. 

A composição dos investimentos pode ser assim apresentada:
Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Investimentos em controladas 561.918 433.299 – –
Investimentos em controlada em conjunto 1.480 1.236 1.480 1.236
Investimento em coligada 25.337 30.470 25.337 30.470

588.735 465.005 26.817 31.706
Investimento avaliado a valor justo – 2.714 – 2.714

588.735 467.719 26.817 34.420
Investimentos em controladas, controlada em conjunto e coligada 595.932 465.005 32.939 31.706
Provisão para perda com investimento (7.197) (950) (6.122) –

588.735 464.055 26.817 31.706
8.1. Investimentos em controladas, controlada em conjunto e coligada: A movimentação e composição 
do saldo podem ser assim apresentadas:

Controladora
Transportadora 

Americana Direcional Frenet Drops Lincros Total
Saldos em 1° de janeiro de 2021 27.876 66.536 – – – 94.412
Aquisição de participação societária – – 24.543 – 30.934 55.477
Constituição de controlada em conjunto – – – 1.750 – 1.750
Resultado de equivalência patrimonial (41.915) 13.195 (5.128) (513) (464) (34.825)
Adiantamento para futuro aumento de 
 capital e Aumento de capital 226.929 116.562 3.750 – – 347.241
Saldos em 31 de dezembro de 2021 212.890 196.293 23.165 1.237 30.470 464.055
Resultado de equivalência patrimonial (84.949) 4.438 (6.313) (2.978) (5.132) (94.934)
Adiantamento para futuro aumento de 
 capital e Aumento de capital 174.986 36.958 4.450 3.220 – 219.614
Incorporação societária 237.689 (237.689) – – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 540.616 – 21.302 1.479 25.338 588.735
Controladas 484.605 – (1.075) – – 483.530
Controlada em conjunto – – – 1.479 – 1.479
Coligada – – – – (6.122) (6.122)
Ágio na aquisição de investimento 56.011 – 22.377 – 31.460 109.848
Investimentos 540.616 – 22.377 1.479 31.460 595.932
Provisão para perda com investimento – – (1.075) – (6.122) (7.197)

Consolidado
GHSX Lincros Total

(a)
Saldos em 1° de janeiro de 2021
Aquisição de participação – 30.934 30.934
Constituição de controlada em conjunto 1.750 – 1.750
Resultado de equivalência patrimonial (513) (464) (977)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 1.237 30.470 31.707
Resultado de equivalência patrimonial (2.978) (5.132) (8.110)
Adiantamento para futuro de capital 3.220 – 3.220
Saldos em 31 de dezembro de 2022 1.479 25.338 26.817
Controlada em conjunto 1.479 – 1.479
Coligada – (6.122) (6.122)
Ágio na aquisição de investimento – 31.460 31.460
Investimento 1.479 31.460 32.939
Provisão para perda com investimento – (6.122) (6.122)
(a) O saldo de Ágio na aquisição de investimento (que contempla ativos identificados e passivos assumidos 
quando da aquisição do investimento) são apresentados como Investimento no consolidado até que o contro-
le seja obtido, momento no qual esses valores são reclassificados para as contas de sua natureza. As princi-
pais informações financeiras das controladas podem ser assim apresentadas:

31 de dezembro de 2022

Controlada Ativo Passivo
Patrimônio 

líquido
Receita 
líquida

Lucro líquido  
(prejuízo) do período

Transportadora Americana 864.392 (379.280) (485.112) 190.241 (82.037)
Direcional – – – 220.933 13.947
Frenet 8.076 (9.151) 1.075 9.706 (4.575)

31 de dezembro de 2021

Controlada Ativo Passivo
Patrimônio 

líquido
Receita 
líquida

Lucro líquido  
(prejuízo) do período

Transportadora Americana 356.373 (169.732) (186.641) 206.881 (35.288)
Direcional 309.758 (154.894) (154.864) 198.900 23.080
Frenet 2.425 (3.375) 950 5.594 (3.825)
As principais informações da controlada em conjunto e da coligada podem ser assim apresentadas:

31 de dezembro de 2022

Investida
% de 

participação

% de 
capital 

votante Ativo Passivo
Patrimônio 

líquido
Receita 
líquida

Lucro líquido 
(prejuízo) 

do período
Drops 51% 51% 5.453 (9.358) 3.905 41 (6.074)
Lincros 41% 41% 10.223 (8.942) (1.281) (26.392) (7.737)

31 de dezembro de 2021

Investida
% de 

Participação

% de 
capital 

votante Ativo Passivo
Patrimônio 

líquido
Receita 
líquida

Lucro líquido 
(prejuízo) 

do período
Drops 51% 51% 3.971 (1.672) (2.209) – (1.007)
Lincros 41% 41% 21.702 (12.666) (9.036) 3.755 (335)
8.2. Investimentos avaliado a valor justo

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Uello – 2.714 – 2.714
Em 9 de agosto de 2018, a Companhia e a startup Uello Tecnologia S.A. (“Uello”) assinaram um contrato de 
“Mútuo conversível em participação acionária”, com o objetivo de possibilitar ganhos operacionais entre as 
empresas. Como resultado deste contrato, a Companhia realizou o investimento de R$1.500 a título de mútuo 
com a possibilidade de conversão em participação acionária. Em 7 de outubro de 2020, após a entrada de 
novos acionistas na Uello, a Companhia converteu o mútuo em participação societária, resultando na aquisi-
ção de 3.259 ações preferenciais ou 17,07% do capital social da Uello. Em 4 de abril de 2022, a Companhia 
firmou contrato de venda da totalidade da participação societária detida na Uello pelo valor de R$16.824, o 
qual foi integralmente recebido na mesma data. Em 30 de agosto de 2022, decorrente do mecanismo contra-
tual de ajuste de preço, efetuamos a devolução de R$379 ao comprador, resultando num valor de venda líqui-
do de R$16.446. 8.3. Constituição de controlada em conjunto: Em 08 de agosto de 2021, a Companhia 
firmou um contrato para constituição da Drops em conjunto com a Gigahub Serviços Ltda. (“Gigahub”). O 
objetivo dessa nova empresa é transformar pontos comerciais já existentes e que operam com a Gigahub em 
uma rede de pick-up, drop-off (PUDO), sigla em português que significa “pegar e largar”, e representa uma 
modalidade de coleta e entrega de encomendas como parte de uma rede mais ampla de serviços, possibili-
tando novos canais de distribuição aos vendedores, geração de tráfego para os parceiros comerciais e aten-
derá às preferências do consumidor final, que visa agilidade e facilidade nas entregas e devoluções. Em 15 
de setembro de 2021, após o cumprimento das condições precedentes, foi assinado o termo de constituição 
e o acordo de acionistas. Embora a Companhia possua a maioria dos votos, a entidade é contabilizada pelo 
método de equivalência patrimonial dado que o acordo de acionistas prevê que determinadas decisões rele-
vantes devem ser compartilhadas entre as partes. Ativo intangível contribuído: Enquanto a Sequoia aportou 
recursos financeiros na controlada em conjunto para fazer frente a sua participação societária, a sócia deten-
tora da participação acionária remanescente aportou seu conhecimento para formar a rede de PUDOs. Esse 
aporte foi mensurado e registrado como ativo intangível no montante de R$1.457. No processo de determina-
ção do valor do intangível foi utilizado o modelo “with or without” e envolveu a utilização de premissas, julga-
mentos e estimativas sobre os fluxos de caixa futuro, tais como taxa de crescimento da receita, custos e 
despesas, estimativas de investimentos e capital de giro futuros, perpetuidade e taxa de desconto. As princi-
pais premissas adotadas para essa mensuração foram: • Taxa de desconto dos fluxos de caixa: 18% ao ano, 
que reflete o custo de capital ponderado. • Projeção de fluxo de caixa para 10,2 anos com taxa de crescimen-
to na perpetuidade de 3,2%, que considera a expectativa de crescimento orgânico, reajuste de preços com 
base na inflação projetada e expectativa de crescimento econômico. • Crescimento na receita de 72% entre 
2022 e 2029, com início das operações em nov/21, considerando crescimento no volume de transações com 
base em expectativas de crescimento do e-commerce e crescimento na tarifa por transação pela inflação 
projetada. A vida útil estimada para amortização desse intangível foi de 10,2, a partir do início das atividades. 
Opção de compra e venda: Como parte do Acordo de Acionistas foi outorgada ao acionista detentor da parti-
cipação acionária remanescente de 49% da Drops opção de venda da totalidade de sua participação para a 
Sequoia com vigência entre o segundo e o quarto aniversário da assinatura do acordo de acionista. Adicio-
nalmente, foi outorgada opção de compra à Sequoia para aquisição da totalidade da participação remanes-
cente na Drops com vigência entre o quarto e o quinto aniversário da assinatura do acordo de acionista. O 
valor de exercício das opções deverá ser determinado com base em laudo de avaliação na data em que a 
opção for exercida. A Companhia concluiu que a avaliação do valor justo das opções não gera benefício 
atual para qualquer das partes, dado que a mensuração será efetuada quando do efetivo exercício das op-
ções. 8.4. Reestruturações societárias: Incorporação da Plimor e da Direcional: Em 30 de dezembro de 
2022, foi aprovada em Assembleia Geral Extraordinária da Transportadora Americana, a incorporação da 
Plimor e da Direcional. O principal objetivo desta operação foi proporcionar ganhos operacionais para as 
empresas. O acervo líquido incorporado está demonstrado a seguir:

Ativo  
circulante

Ativo não  
circulante

Passivo  
circulante

Passivo  
não circulante

Acervo  
líquido incorporado

Plimor 42.642 36.165 (24.454) (141.097) (86.744)
Direcional 96.760 230.327 (66.385) (67.364) 193.338
Incorporação da Prime Express e Prime Time
Em 15 de setembro de 2021, foi aprovada em Assembleia Geral Extraordinária da Direcional, a incorporação 
da Prime Express e Prime Time. O principal objetivo desta operação foi proporcionar ganhos operacionais 
para as empresas. O acervo líquido incorporado está demonstrado a seguir:

Ativo  
circulante

Ativo não  
circulante

Passivo  
circulante

Passivo  
não circulante

Acervo  
líquido incorporado

Prime Express 38.357 52.306 (57.972) (85.826) (53.135)
Prime Time 1.595 10.567 (2.113) (10.035) 14
8.5. Aquisição de participação: O método de aquisição é usado para contabilizar cada combinação de ne-
gócios realizada pela Sequoia, que consiste em 4 etapas: • Determinar a data de aquisição; • Determinar o 
adquirente e a adquirida; • Determinar a contraprestação transferida pela aquisição do controle (Preço); e  
• Mensurar o ágio ou ganho por compra vantajosa. A data da aquisição é a data em que a Sequoia assume o 
controle dos ativos. Combinações de negócios são contabilizadas aplicando o método de aquisição. O custo 
de uma aquisição é mensurado pela soma da contraprestação transferida, que é avaliada com base no valor 
justo na data de aquisição, e o valor de qualquer participação de não controladores na adquirida. Para cada 
combinação de negócio, a adquirente deve mensurar a participação de não controladores na adquirida pelo 
valor justo ou com base na sua participação nos ativos líquidos identificados na adquirida. Custos diretamen-
te atribuíveis à aquisição são contabilizados como despesa quando incorridos. Ao adquirir um negócio, a 
Sequoia avalia os ativos e passivos financeiros assumidos com o objetivo de classificá-los e alocá-los de 
acordo com os termos contratuais, as circunstâncias econômicas e as condições pertinentes na data de 
aquisição, o que inclui a segregação, por parte da adquirida, de derivativos embutidos existentes em contratos 
hospedeiros na adquirida. A contraprestação transferida para a aquisição de um negócio é o valor justo dos 
ativos transferidos, incluindo caixa, passivos incorridos e instrumentos patrimoniais emitidos pela Companhia 
na data da aquisição. O custo de uma aquisição é mensurado pela soma da contraprestação transferida, 
avaliada com base no valor justo na data de aquisição, e o valor de qualquer participação de não controlado-
res na adquirida. Qualquer contraprestação contingente a ser transferida pela adquirente será reconhecida ao 
valor justo na data de aquisição. Alterações subsequentes no valor justo da contraprestação contingente 
considerada como um ativo ou como um passivo deverão ser reconhecidas de acordo com o CPC 48 na 
demonstração do resultado. Custos diretamente relacionados com aquisição são contabilizados no resultado 
do exercício conforme incorridos. Um ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill) ou ganho por 
compra vantajosa é mensurado pela diferença entre o valor justo dos ativos adquiridos e passivos assumidos 
em relação à contraprestação transferida e é reconhecido na data da aquisição. Quando a contraprestação 
transferida é maior que o valor justo dos ativos, um goodwill é reconhecido no ativo e testado para fins de 
impairment. Quando é menor, um ganho por compra vantajosa é reconhecido no resultado do exercício. 
Quando uma transação envolver a assunção de controle de negócios pela Sequoia, mas sem haver alteração 
nas partes controladoras finais desse negócio, a Sequoia registra a transação pelos seus valores contábeis, 
sem qualquer ganho ou ágio. As aquisições de participação em negócios de controle compartilhado também 
são contabilizadas pelo método de aquisição, contudo considerando a proporção da participação adquirida 
nos ativos e passivos do negócio controlado em conjunto. A contabilização da combinação de negócios re-
quer que a Sequoia exerça julgamento crítico em relação à determinação do valor justo dos ativos e passivos 
dos negócios que estão sendo adquiridos. Nesse sentido, a Sequoia assume premissas sobre condições 
futuras que são incertas, incluindo preços futuros de energia, taxas de juros, inflação, condições climáticas, 
custos operacionais e vidas úteis dos ativos. Alterações em algumas dessas premissas poderão impactar os 
negócios e os resultados esperados podem divergir materialmente dos valores estimados na data da aquisi-
ção do controle. Não ocorreram aquisições de participações em 2022 e as seguintes aquisições ocorreram 
durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2021: (a) Lincros Soluções em Software S.A. (“Lincros”): Em 
11 de novembro de 2021, após satisfação das condições precedentes, a Companhia finalizou a aquisição de 
41% das ações da Lincros Soluções em Software S.A. (“Lincros”), que disponibiliza serviços logísticos por 
meio da aplicação SaaS (Software as a Service) para empresas do segmento de B2B, que auxilia grandes 
embarcadores do Brasil a serem mais eficientes na sua operação de transportes, oferecendo um pacote 
completo de soluções de alta qualidade a preços competitivos, como: serviços de roteirização, otimização de 
frete, tracking em tempo real e TMS Embarcador (Transportation Management System, ou Sistema de Geren-
ciamento de Transporte, em português). O valor justo dos ativos e passivos identificáveis da Lincros foi regis-
trado de forma definitiva. No ato de fechamento, a Companhia efetuou o pagamento da parcela a vista e 
efetuou a quitação do saldo relativo à parcela retida em 12 de janeiro de 2022, concluindo o valor de contra-
prestação de R$37.050. Como parte do acordo de acionistas, assinado em 11 de novembro de 2021, foi ou-
torgada à Sequoia uma opção de compra para a aquisição da totalidade da participação remanescente de 
59% na Lincros, com vigência entre o terceiro e sétimo aniversário da assinatura desse acordo de acionista. 
Adicionalmente, foi outorgada aos acionistas detentores da participação acionária remanescente de 59%, 
uma opção de venda da totalidade de suas participações para a Sequoia com vigência entre o quarto e séti-
mo aniversário da assinatura desse acordo de acionista, desde que a Sequoia detenha mais de 50% das 
ações ordinárias. O valor de exercício das opções foi determinado com base em um múltiplo da receita líqui-
da, descontado da dívida líquida. O valor justo dessa opção foi mensurado através da Simulação de Monte 
Carlo, já que as opções são baseadas em múltiplos de receita futura, o que gera uma situação com algum 
nível de incerteza, sendo que esse método permite integrar os efeitos dessa incerteza na estimativa da vola-
tilidade das receitas. As principais premissas adotadas nesse cálculo podem ser assim apresentadas: • Cres-
cimento na receita, num cenário de risco neutro, de 16,0% entre 2024 e 2026, considerando crescimento no 
volume de transações e crescimento na tarifa por transação pela inflação projetada. • Probabilidade de exer-
cício da opção de compra variando de 20,8% a 21,3%. • Volatilidade de 48,6%, considerando uma média de 
empresas do setor num período de 5 anos. • Taxa de desconto dos fluxos de caixa de 12,4% ao ano, que 
reflete o custo de capital ponderado. O valor justo das opções de compra, atualizado para 31 de dezembro de 
2022, de R$5.712 foi registrado no ativo como uma Opção de compra de investimento. A aquisição do per-
centual de 41% das ações da Lincros não concedeu o poder (conforme definido pelo CPC 36) à Sequoia de 
controlar e consequentemente consolidar as demonstrações financeiras da Lincros. A influência significativa 
(conforme definido pelo CPC 18) sobre a Lincros foi definida pelo fato da Sequoia deter mais de 20% do ca-

pital votante, possuir membros no Conselho de administração e participação nas decisões financeiras e 
operacionais da Lincros. (b) Transportadora Plimor Ltda. (“Plimor”): Em 14 de maio de 2021, após a satisfação 
das condições precedentes e do trânsito em julgado da aprovação da transação pelo Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica (CADE), a Transportadora Americana finalizou a aquisição da totalidade do capital 
social da Transportadora Plimor Ltda. (“Plimor), com sede na Cidade de Rio Grande do Sul, que atua no ramo 
de transporte e logística, com foco no transporte de e-commerce leve (volumes de até 30kg) e carga fracio-
nada (less than truckload ou “LTL”), servindo diversos segmentos, como, por exemplo, informática, fármaco, 
calçados e vestuário, dentre outros. O valor justo dos ativos e passivos identificáveis da Plimor foi registrado 
de forma definitiva. No ato do fechamento, a Companhia efetuou o pagamento da parcela a vista e efetuará a 
quitação das 6 parcelas seguintes com dedução do valor de perdas indenizáveis incorridas e atualizados 
monetariamente pela variação do CDI. Em 31 de dezembro de 2022, o valor atualizado do saldo devedor era 
de R$ 34.444 (R$ 54.681 em 31 de dezembro de 2021). (c) Aquisição da Lithium Software Ltda. (“Frenet”): 
Em 5 de abril de 2021, após a satisfação das condições precedentes e a Companhia finalizou a aquisição da 
totalidade do capital social da Lithium Software S/S Ltda. (“Frenet”), com sede na Cidade de Birigui/SP, uma 
plataforma de soluções digitais de transporte para o mercado B2C, oferecendo soluções integradas aos seus 
clientes. O valor justo dos ativos e passivos identificáveis da Frenet foi registrado de forma definitiva. No ato 
do fechamento, a Companhia efetuou o pagamento da parcela à vista e efetuará a quitação das 2 parcelas 
seguintes com dedução do valor de perdas indenizáveis incorridas, atualizadas monetariamente pela varia-
ção do CDI e considerando o atingimento de determinadas metas com apurações anuais a partir de 2022 e 
terminando em 2024. Em 31 de dezembro de 2022, o valor atualizado do saldo devedor era de R$6.850 
(R$15.727 em 31 de dezembro de 2021). (d) Aquisição da Prime Express Logística e Transporte Ltda. e Prime 
Time Logística e Transportes Ltda. (“Prime”): Em 29 de janeiro de 2021, após a satisfação das condições 
precedentes e do trânsito em julgado da aprovação da transação pelo Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica (CADE), a controlada Direcional finalizou a aquisição da totalidade do capital social da Prime 
Express Logística e Transporte Ltda. e da Prime Time Logística e Transporte Ltda. (em conjunto, “Prime”), 
empresas que atuam no ramo de transporte e logística com foco no segmento de e-commerce de produtos 
grandes, denominado no mercado de “médio rodo” e “rodo pesado”, operando nos modelos cross docking, 
door to door, milk run e logística reversa para B2C, para as regiões Sul, Sudeste, Distrito Federal e Goiás.  
A Prime é composta por 2 empresas, juridicamente distintas, adquiridas separadamente. Ao alocar os valores 
da transação, a Direcional avaliou existir apenas uma unidade geradora de caixa, visto a interdependência 
das operações e uso comum de utilidades como centros de distribuição e armazenagem. O valor justo dos 
ativos e passivos identificáveis da Prime foi registrado de forma definitiva. A Direcional realizará o pagamento 
das 2 parcelas vincendas com dedução do valor de perdas indenizáveis incorridas e atualizada monetaria-
mente pela variação do CDI até janeiro de 2025. Em 31 de dezembro de 2022, não havia saldo devedor 
(R$10.546 em 31 de dezembro de 2021). 
Alocação do valor justo: Lincros Plimor Frenet Prime

Nota (a) Nota (b) Nota (c) Nota (d)
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 16.371 1.182 762 2.789
Contas a receber 1.877 7.186 176 31.243
Impostos a recuperar 1.014 – – 2.933
Imposto de renda e contribuição social diferidos – – – 16.020
Demais ativos 307 1.257 17 515
Intangíveis
Carteira de clientes 9.187 114.843 1.386 26.362
Cláusula de não concorrência – 12.858 – 9.879
Software 37.764 – 14.995 –
Outros ativos intangíveis 4.135 261 509 –
Imobilizado – – – –
Mais-valia de ativos imobilizado – 29.687 – 9.067
Outros imobilizados 646 9.411 238 24.885
Direito de uso – 2.217 – 21.598

71.301 178.902 18.083 145.291
Passivos
Empréstimos (10.310) (10.603) (815) (30.391)
Passivo de arrendamento – (2.254) – (23.683)
Fornecedores (2.259) (17.965) (202) (21.902)
Obrigações trabalhistas e tributárias (1.956) (10.185) (518) (73.654)
Parcelamentos fiscais (43) (16.449) (935) (25.281)
Contingências (393) (113.648) – (43.081)
Outros passivos (410) (10.789) (107) (26.649)

(15.371) (181.893) (2.577) (244.641)
Total 55.930 (2.991) 15.506 (99.350)
% de participação adquirida 41% 100% 100% 100%
Total de ativos identificáveis (passivos assumidos) líquidos 22.931 (2.991) 15.506 (99.350)
Ágio gerado na aquisição 8.003 196.008 9.037 120.011
Total da contraprestação 30.934 193.017 24.543 20.661
Contas a pagar por aquisição de investimentos 37.959 193.017 24.543 20.661
Opção de compra e venda (7.025) – – –
Fluxo de caixa na aquisição
Caixa pago, líquido de caixa adquirido  (classificado como 
 atividades de investimento) 37.050 115.953 9.238 7.744
Custo de aquisição (classificado como atividades operacionais) 606 821 400 567
Caixa pago na aquisição 37.656 116.774 9.638 8.311
O valor justo das contas a receber de clientes é o valor que se espera ser recebido integralmente e o ágio 
gerado compreende o valor dos benefícios econômicos futuros oriundos das sinergias decorrentes da aqui-
sição. Os custos de aquisição foram registrados no resultado quando ocorreram. Método de mensuração e 
vida útil dos intangíveis identificados. A Companhia contratou empresa de consultoria especializada para 
auxiliar no processo de alocação do preço de compra. A mensuração dos ativos intangíveis referente a car-
teira de clientes foi calculada considerando o modelo de “Income Approach - Multi Period Excess Earnings”, 
referente a acordo de não competição foi calculada considerando o modelo de “With or without” e referente 
aos softwares foi calculada considerando o modelo de “Relief from Royalty”. O “Método da quantificação de 
custo”, onde se consulta as cotações de preços dos produtos avaliados, foi utilizado na mensuração da mais-
valia dos ativos imobilizados, em linha com os preceitos das normas da ABNT (Associação Brasileira de 
Normas Técnicas). Os seguintes valores e vidas úteis foram estimados:

Adquirida Descrição
Carteira de 

clientes

Acordo 
de não 

competição

Mais-valia 
de ativos 

imobilizados Softwares
Lincros (*) Valor alocado 3.760 – – 15.630

Amortização em anos 9,2 – – 10
Plimor Valor alocado 114.843 12.858 29.687 –

Amortização em anos 5 5 3 –
Frenet Valor alocado 1.386 – – 14.995

Amortização em anos 5,8 – – 10
Prime Valor alocado 26.362 9.879 9.067 –

Amortização em anos 5 5 10 –
(*) Considera o percentual adquirido. Impacto da aquisição no resultado da Companhia: O resultado do exer-
cício findo em 31 de dezembro de 2021 inclui receitas e despesas atribuíveis aos negócios adicionados e 
gerados pelas adquiridas a partir da data de aquisição. A seguir demonstramos o impacto da Receita líquida 
e do resultado dessas adquiridas, sem considerar o efeito da amortização dos ativos intangíveis identificados, 
no resultado do exercício desde a data de aquisição e um cenário caso ela tivesse sido adquirida desde o 
início do exercício:
31 de dezembro de 2021

Receita líquida Lucro líquido (prejuízo)

Adquirida
A partir da data 

de aquisição
Desde o 

início do ano
A partir da data 

de aquisição
Desde o 

início do ano
Plimor 104.755 168.398 1.113 (21.845)
Frenet 5.594 7.061 (3.825) (4.564)
Prime 95.341 111.346 10.397 4.293
8.6. Contas a pagar por aquisição de investimentos: O saldo de contas a pagar por aquisição de investi-
mentos representa as parcelas retidas das participações societárias adquiridas que serão desembolsadas 
após a dedução do valor de possíveis perdas indenizáveis. A composição e movimentação pode ser assim 
apresentada:

Controladora

Adquirida 2021
Paga- 

mentos
Ajuste 

de preço
Reembolso de 
contingências

Juros 
CDI 2022

Circu- 
lante

Não 
circu- 
lante

Yep (a) 18.121 (12.550) (5.942) – 371 – – –
Lótus 7.750 – – – 959 8.709 – 8.709
Nowlog 3.946 – – (976) 173 3.143 1.749 1.394
Transportadora Americana 5.474 (7.384) 1.624 (2.232) 2.518 – – –
Direcional 3.670 – – (4.102) 432 – – –
Frenet 15.727 (9.546) – – 669 6.850 2.716 4.134
Lincros 909 (909) – – – – – –

55.597 (30.389) (4.318) (7.310) 5.122 18.702 4.465 14.237
Controladora

Adquirida 2020
Dívida por  
aquisição

Paga- 
mentos

Ajuste  
de preço

Reembolso de 
contingências

Juros 
CDI 2021

Circu- 
lante

Não 
circu- 
lante

Yep (a) 17.684 – – – – 437 18.121 18.121 –
Lótus 7.425 – – – – 325 7.750 – 7.750
Nowlog 5.201 – – – (1.337) 82 3.946 1.240 2.706
Transportadora 
 Americana 2.217 – (3.629) 6.532 – 354 5.474 5.474 –
Direcional 7.082 – (3.562) – – 150 3.670 918 2.752
Frenet – 25.453 (10.000) (192) – 1.376 15.727 9.555 6.172
Lincros – 37.959 (37.050) – – – 909 909 –

39.609 62.502 (54.241) 6.340 (1.337) 2.724 55.597 36.217 19.380
Consolidado

Adquirida 2021
Paga- 

mentos
Ajuste 

de preço
Reembolso de 
contingências

Juros 
CDI 2022

Circu- 
lante

Não 
circu- 
lante

Yep (a) 18.121 (12.550) (5.942) – 371 – – –
Lótus 7.750 – – – 959 8.709 – 8.709
Nowlog 3.946 – – (976) 173 3.143 1.749 1.394
Transportadora Americana 5.474 (7.384) 1.624 (2.232) 2.518 – – –
Direcional 3.670 – – (4.102) 432 – – –
Prime 10.547 (323) – (11.484) 1.260 – – –
Frenet 15.727 (9.546) – – 669 6.850 2.716 4.134
Plimor 54.681 (19.572) – (6.367) 5.702 34.444 27.059 7.385
Lincros 909 (909) – – – – – –

120.825 (50.284) (4.318) (25.161) 12.084 53.146 31.524 21.622
Consolidado

Adquirida 2020
Dívida por  
aquisição

Paga- 
mentos

Ajuste 
de preço

Reembolso de 
contingências

Juros 
CDI 2021

Circu- 
lante

Não 
circu- 
lante

Yep (a) 17.684 – – – – 437 18.121 18.121 –
Lótus 7.425 – – – – 325 7.750 – 7.750
Nowlog 5.201 – – – (1.337) 82 3.946 1.240 2.705
Transportadora 
 Americana 2.217 – (3.629) 6.532 – 354 5.474 5.474 –
Direcional 7.082 – (3.562) – – 150 3.670 918 2.753
Prime – 20.631 (10.533) – – 419 10.547 3.667 6.879
Frenet – 24.543 (10.000) (192) – 1.376 15.727 9.555 6.172
Plimor – 193.017 (140.119) – – 1.783 54.681 23.424 31.257
Lincros – 37.959 (37.050) – – – 909 909 –

39.609 276.180 (204.894) 6.340 (1.337) 4.926 120.825 63.309 57.516
(a) Em 16 de novembro de 2016, a Sequoia Transportes adquiriu 100% da Intec TI Logística S.A. (“Yep Log”) 
e Intec Tecnologia da Informática S.A. (“Yep Tec”), e incorporou as controladas em 31 de dezembro de 2016. 
Em 17 de março de 2022, a Companhia e os vendedores renegociaram a dívida e acordaram o pagamento 
de R$12.000 em 2 prestações corrigidas pelo CDI vincendas em 5 de abril de 2022 e em 5 de outubro de 
2022, resultando numa redução da dívida total em R$ 5.942, a qual foi classificada em Outras receitas no 
resultado. 8.7. Ativos de indenização na aquisição de empresas: Refere-se a obrigação contratual de in-
denização por perdas pelos vendedores. A composição pode ser assim apresentada:

Consolidado
2022 2021

Transportadora Americana 30.301 30.301
Direcional 1.440 3.346
Prime 3.643 –
Plimor – 2.709

35.384 36.356
9. Imobilizado: O imobilizado é demonstrado pelo custo, líquido da depreciação acumulada e/ou das perdas 
por não recuperação acumuladas, se houver. O custo inclui o montante de reposição dos equipamentos e os 
custos de captação de empréstimos para projetos de construção de longo prazo, se satisfeitos os critérios de 
reconhecimento. Quando componentes significativos do imobilizado são repostos, tais componentes são 
reconhecidos como ativos individuais, com vidas úteis e depreciação específica. Da mesma forma, quando 
realizada uma reposição significativa, seu custo é reconhecido no valor contábil do equipamento como 
reposição, desde que satisfeitos os critérios de reconhecimento. Todos os demais custos de reparo e 
manutenção são reconhecidos no resultado do exercício conforme incorridos. A depreciação do imobilizado 
é calculada usando o método linear para alocar seus custos aos seus valores residuais durante a vida útil 
estimada. As taxas de depreciação estão demonstradas a seguir:
Categoria de ativos Taxa média de depreciação anual (%)
Veículos e caminhões 10
Instalações 10
Máquinas e equipamentos 6,67
Móveis e utensílios 10
Equipamentos de informática 5
Benfeitorias em bens de terceiros Prazo de contrato
Outras imobilizações 10
Itens do imobilizado e eventuais partes significativas são baixados quando de sua alienação ou quando não 
há expectativa de benefícios econômicos futuros derivados de seu uso ou alienação. Os eventuais ganhos ou 
perdas resultantes da baixa dos ativos são incluídos no resultado do exercício. O valor residual, a vida útil dos 
ativos e os métodos de depreciação são revisados no encerramento de cada exercício, e ajustados de forma 
prospectiva, quando aplicável. A Administração não identificou indicadores de impairment para os exercícios 
findos em 2022 e 2021. A Companhia não capitalizou custos de empréstimos durante os exercícios findos em 
31 de dezembro de 2022 e 2021.
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SEXTA-FEIRA, 31 DE MARÇO DE 2023

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas da SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A. em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
A composição e movimentação do imobilizado pode ser assim apresentada:

Controladora

Veículos 
 e cami- 

nhões
Instala- 

ções

Máqui- 
nas e 

equipa- 
mentos

Móveis 
 e uten- 

sílios

Equipa- 
mentos 

de infor- 
mática

Benfei- 
torias em 
 bens de 
terceiros

Imobili- 
zado em 

anda- 
mento

Outras 
imobili- 
zações Total

Custo:
Em 1º de janeiro de
  2021 31.148 8.156 14.808 4.990 13.297 16.983 8.964 5.591 103.937
Adições – 115 398 171 2.119 50 20.965 543 24.361
Baixas – – – – – – (1) – (1)
Transferências – – 4.685 40 727 84 (5.565) 29 –
Em 31 de dezembro
 de 2021 31.148 8.271 19.891 5.201 16.143 17.117 24.363 6.163 128.297
Adições 784 1.778 16.573 2.418 7.873 7.535 (2.143) 914 35.732
Baixas (632) – – – – – – – (632)
Transferências 2.430 2 – – (4.980) (1) – 2.549 –
Em 31 de dezembro
 de 2022 33.730 10.051 36.464 7.619 19.036 24.651 22.220 9.626 163.397
Depreciação:
Em 1º de janeiro de
 2021 (24.083) (4.446) (5.501) (3.383) (6.735) (7.231) – (2.622) (54.001)
Depreciação (3.393) (861) (1.706) (402) (2.478) (1.478) – (5) (10.323)
Em 31 de dezembro
 de 2021 (27.476) (5.307) (7.207) (3.785) (9.213) (8.709) – (2.627) (64.324)
Depreciação (2.288) (759) (2.548) (344) (2.859) (1.501) – (5) (10.304)
Em 31 de dezembro
 de 2022 (29.764) (6.066) (9.755) (4.129) (12.072) (10.210) – (2.632) (74.628)
Valor residual líquido:
Em 31 de dezembro
 de 2021 3.672 2.964 12.684 1.416 6.930 8.408 24.363 3.536 63.973
Em 31 de dezembro
 de 2022 3.966 3.985 26.709 3.490 6.964 14.441 22.220 6.994 88.769

Consolidado

Veículos 
 e cami- 

nhões
Instala- 

ções

Máqui- 
nas e 

equipa- 
mentos

Móveis 
 e uten- 

sílios

Equipa- 
mentos 

de infor- 
mática

Benfei- 
torias em 
 bens de 
terceiros

Imobili- 
zado em 

anda- 
mento

Outras 
imobili- 
zações Total

Custo:
Em 1º de janeiro
 de 2021 48.449 8.897 19.651 9.311 25.500 19.624 12.998 47.497 191.927
Aquisição de 
 controlada 72.117 12 23.931 1.427 5.699 2.690 1.736 76 107.688
Mais valia do ativo
 imobilizado 40.976 – – – – – – – 40.976
Adições 110 122 537 229 2.678 190 31.217 550 35.633
Baixas (17.930) – (1.341) (1.881) (3.355) – (5.158) (693) (30.358)
Transferências (2.522) 379 6.987 (211) 833 1.131 (6.627) (15) (45)
Em 31 de dezem-
bro de 2021 141.200 9.410 49.765 8.875 31.355 23.635 34.166 47.415 345.821
Adições 5.622 1.828 16.636 2.577 8.475 7.706 528 958 44.330
Baixas (4.620) – – – – – – (2) (4.622)
Transferência 3.164 – 101 (104) (6.052) (2) (1) 2.894 –
Em 31 de dezem- 
 bro de 2022 145.366 11.238 66.502 11.348 33.778 31.339 34.693 51.265 385.529
Depreciação:
Em 1º de janeiro
 de 2021 (31.982) (4.741) (9.741) (6.681) (18.265) (8.243) – (42.382) (122.035)
Aquisição de 
 controlada (47.805) (6) (18.232) (1.148) (4.491) (1.469) – (3) (73.154)
Depreciação (22.609) (1.262) (5.515) (345) (3.030) (1.960) – (131) (34.852)
Baixas 15.592 – 1.305 1.797 3.830 – – 28 22.552
Em 31 de dezem- 
 bro de 2021 (86.804) (6.009) (32.183) (6.377) (21.956) (11.672) – (42.488) (207.489)
Depreciação (24.839) (868) (4.430) (561) (3.445) (2.147) – (115) (36.405)
Em 31 de dezem- 
 bro de 2022 (111.643) (6.877) (36.613) (6.938) (25.401) (13.819) – (42.603) (243.894)
Valor residual líquido:
Em 31 de dezem- 
 bro de 2021 54.396 3.401 17.582 2.498 9.399 11.963 34.166 4.927 138.332
Em 31 de dezem- 
 bro de 2022 33.723 4.361 29.889 4.410 8.377 17.520 34.693 8.662 141.635
A Administração não identificou indicadores de impairment no exercício findo em 31 de dezembro de 2022. 
10. Intangível: Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao custo no momento do seu 
reconhecimento inicial. O custo de ativos intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios correspon-
de ao valor justo na data da aquisição. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados 
ao custo, menos amortização acumulada e perdas acumuladas de valor recuperável. Ativos intangíveis gera-
dos internamente, excluindo custos de desenvolvimento capitalizados, não são capitalizados, e o gasto é re-
fletido na demonstração do resultado no exercício em que for incorrido. Os ativos intangíveis compreendem 
principalmente software adquiridos de terceiros, software desenvolvido para uso interno, carteira de clientes 
e direitos de exclusividade de não concorrência com ex-quotistas de empresas adquiridas. Os ativos intangí-
veis de vida útil definida são amortizados pelo método linear. O período e o método de amortização são re-
vistos, no mínimo, no encerramento de cada exercício. As alterações da vida útil prevista ou do padrão previs-
to de consumo dos benefícios econômicos futuros incorporados no ativo são contabilizadas alterando-se o 
período ou o método de amortização, conforme o caso, e tratadas de forma prospectiva como mudanças das 
estimativas contábeis. Ativos intangíveis com vida útil indefinida não são amortizados, mas são testados 
anualmente em relação a perdas por redução ao valor recuperável, individualmente ou no nível da unidade 
geradora de caixa. A avaliação de vida útil indefinida é revisada anualmente para determinar se essa avalia-
ção continua a ser justificável. Caso contrário, a mudança na vida útil de indefinida para definida é feita de 
forma prospectiva. Os ganhos ou perdas, quando aplicável, resultantes do desreconhecimento de um ativo 
intangível são mensurados como a diferença entre os resultados líquidos da alienação e o valor contábil do 
ativo, sendo reconhecidos como receita ou despesa do exercício quando da baixa do ativo. A tabela a seguir 
apresenta um resumo das políticas aplicadas aos ativos intangíveis da Companhia:

Software  
e outros Ágio

Carteira de 
Clientes

Cláusula de não 
concorrência

Mais-valia do 
imobilizado

Vida útil Definida Indefinida Definida Definida Definida
Período de amortização 5 anos – 3 e 10 anos 4 e 5 anos 8 e 10 anos
Método de amortização
 utilizado

Amortização 
linear

Não 
amortiza

Amortização 
linear

Amortização 
linear

Amortização 
linear

Gerados internamente
 ou adquiridos

Adquiridos e 
gerados 

internamente

Adquiridos 
(combinação de 

negócios)

Adquiridos 
(combinação de

 negócios)

Adquiridos 
(combinação de 

negócios)

Adquiridos 
(combinação de 

negócios)
Softwares e outros: As despesas relacionadas à manutenção de software são reconhecidas como despesas 
quando incorridas. As despesas diretamente relacionadas aos softwares desenvolvidos por terceiros e inter-
namente, incluem materiais, custos incorridos com empresas de desenvolvimento de software, custo de 
pessoal alocado diretamente no desenvolvimento de software (desenvolvimento interno) e outros custos dire-
tos. Eles são capitalizados como ativos intangíveis quando é provável que os benefícios econômicos futuros 
por ele gerados sejam superiores ao seu respectivo custo, considerando sua viabilidade econômica e tecno-
lógica. Esses custos são reconhecidos como ativos e são amortizados pelo método linear ao longo de sua 
vida útil estimada, que em geral não é superior a cinco anos. Ágio e intangíveis identificados na Combinação 
de negócios: O ágio (“goodwill”) é representado pela diferença positiva entre o valor pago e/ou a pagar pela 
aquisição de um negócio e o montante líquido do valor justo dos ativos identificados e passivos assumidos do 
negócio. A movimentação pode ser assim apresentada:

Controladora
Software e 

outros Ágio
Carteira de 

Clientes
Cláusula de não 

concorrência
Mais-valia do 

imobilizado Total
Custo:
Em 1º de janeiro de 2021 46.596 139.547 34.642 5.446 6.585 232.816
Adições 15.856 – – – – 15.856
Baixas (51) – – – – (51)
Em 31 de dezembro de 2021 62.401 139.547 34.642 5.446 6.585 248.621
Adições 13.623 – – – – 13.623
Em 31 de dezembro de 2022 76.024 139.547 34.642 5.446 6.585 262.244
Amortização:
Em 1º de janeiro de 2021 (20.264) – (15.857) (3.710) (6.307) (46.138)
Amortização (2.823) – (7.517) (922) (145) (11.407)
Em 31 de dezembro de 2021 (23.087) – (23.374) (4.632) (6.452) (57.545)
Amortização (2.920) – (7.518) (365) (54) (10.857)
Em 31 de dezembro de 2022 (26.007) – (30.892) (4.997) (6.506) (68.402)
Valor residual líquido:
Em 31 de dezembro de 2021 39.314 139.547 11.268 814 133 191.076
Em 31 de dezembro de 2022 50.017 139.547 3.750 449 79 193.842

Consolidado

Software e 
outros Ágio

Carteira de 
clientes

Cláusula de não 
concorrência

Mais-valia 
do 

imobilizado Total
Custo:
Em 01 de janeiro de 2021 46.626 160.160 85.964 13.910 6.452 313.112
Aquisição de controladas 15.765 327.374 141.315 20.553 – 505.007
Adições 16.682 – – – – 16.682
Baixas (51) – – – – (51)
Transferências 30 – – – – 30
Em 31 de dezembro de 2021 79.052 487.534 227.279 34.463 6.452 834.780
Adições 15.259 – – – – 15.259
Em 31 de dezembro de 2022 94.311 487.534 227.279 34.463 6.452 850.039
Amortização:
Em 01 de janeiro de 2021 (20.264) – (21.493) (4.419) (6.307) (52.483)
Amortização (4.110) – (37.385) (5.652) (145) (47.292)
Em 31 de dezembro de 2021 (24.374) – (58.878) (10.071) (6.452) (99.775)
Amortização (5.575) – (45.174) (6.062) – (56.811)
Em 31 de dezembro de 2022 (29.949) – (104.052) (16.133) (6.452) (156.586)
Valor residual líquido:
Em 31 de dezembro de 2021 54.678 487.534 168.401 24.392 – 735.005
Em 31 de dezembro de 2022 64.362 487.534 123.227 18.330 – 693.453
Teste de recuperabilidade do ativo intangível (“impairment”): A Administração avaliou a recuperação do valor 
contábil do ágio registrado, utilizando a metodologia do fluxo de caixa descontado, não sendo identificado 
nenhum indicador de perda por redução ao valor recuperável. De acordo com CPC 01 - Redução ao Valor 
Recuperável de Ativos (IAS 36 - Impairment of Assets) ativos devem ser agrupados nos menores níveis para 
os quais existem fluxos de caixa independentes (Unidades Geradoras de Caixa - UGCs). A Companhia en-
tende que existe somente uma única UGC em sua operação, devido à similaridade de operações, similarida-
de na funcionalidade dos ativos, similaridade nas premissas para projeção de resultados, sinergia entre as 
operações e, principalmente, uma gestão centralizada do caixa entre as operações. O ágio adquirido por meio 
de combinação de negócios é alocado a cada uma das UGCs para teste de impairment. O processo de de-
terminação do valor em uso envolveu a utilização de premissas, julgamentos e estimativas sobre os fluxos de 
caixa, tais como taxas de crescimento das receitas, custos e despesas, estimativas de investimentos e capital 
de giro futuros, perpetuidade e taxa de desconto. Tal entendimento está de acordo com o parágrafo 35 do 
CPC 01 R1 - Redução do Valor Recuperável de Ativos. Todas as premissas utilizadas estão descritas abaixo: 
(i) Taxa de desconto dos fluxos de caixa futuro: 13,5% a.a. (13,9% a.a. em 2021). Segundo a avaliação da 
Administração, este é um percentual que reflete o custo de capital ponderado. As taxas de desconto repre-
sentam a avaliação de riscos no atual mercado levando em consideração o valor do dinheiro pela passagem 
do tempo e os riscos individuais dos ativos relacionados que não foram incorporados nas premissas incluídas 
no modelo de fluxo de caixa. O cálculo da taxa de desconto é baseado em circunstâncias específicas, sendo 
derivado de custos médios de ponderado de capital (WACC). O WACC leva em consideração tanto a dívida 
quanto o patrimônio. O custo do patrimônio é derivado do rendimento esperado sobre o investimento efetuado 
pelos investidores. O custo de dívida é baseado nos financiamentos sujeitos a juros. O risco específico é in-
corporado mediante a aplicação de fatores individuais beta. Os fatores beta são avaliados anualmente com 
base nos dados de mercado disponíveis para o público. (ii) Projeção de fluxo de caixa para 5 anos com taxa 
de crescimento na perpetuidade de 3,3%. (iii) Crescimento de receita: no período de 2023 a 2026, a taxa de 
crescimento da receita de 11,8% a.a. (19,0% a.a. em 2021) foi estimada com base na melhora da operação 
dos clientes que já estão em carteira (aumento de volume de operação e aumento de preço conforme contra-
to), conquista de novos clientes e perda de clientes existentes (churn) e a sinergia das aquisições de empre-
sas. (iv) Evolução do resultado operacional: leva em consideração a margem histórica da empresa, estimativa 
de inflação dos principais custos e despesas e dissídio trabalhista. (v) Investimentos: considerados investi-
mentos necessários para a implantação de novos clientes. Premissas com impacto relevante utilizadas no 
cálculo do valor em uso: O cálculo do recuperável é mais sensível às seguintes premissas: (i) Taxa de descon-
to; (ii) Crescimento na perpetuidade. Taxa de desconto; A taxa de desconto representa a avaliação de risco no 
atual mercado. O cálculo da taxa de desconto é baseado em circunstâncias especificas da Companhia, 
sendo derivada dos custos de capital médio ponderado. Crescimento na perpetuidade: A estimativa foi base-
ada principalmente em: (i) Resultados históricos obtidos pela Companhia e suas controladas; (ii) Expectativa 
de crescimento orgânico em função de aumento de volumetria das operações atuais e reajuste de preço com 
base na inflação projeta (IPCA do período); (iii) Expectativa de crescimento econômico baseado nas proje-
ções divulgadas pelo Banco Central (Boletim Focus). Sensibilidade a mudanças nas premissas: As implica-
ções das principais premissas para o montante recuperável são discutidas a seguir: (i) Taxa de desconto - a 
taxa de desconto da Companhia possui sensibilidade desprezível a alterações na projeção de juros, uma vez 
que mais da metade da composição de seu capital advindo de terceiros é pré-fixada e o quase todo o restan-
te indexado à TJLP, índice estruturalmente pouco suscetível a oscilações; (ii) Crescimento na perpetuidade - 
aplicando-se um fator de redução no crescimento da perpetuidade de 30,0% este crescimento passa dos 
3,3% originalmente considerados para 2,3% o que praticamente não consideraria crescimento real fluxo de 
caixa operacional, situação que não seria factível em comparação a performance recente do ativo. Mesmo 
assim, utilizando este novo crescimento, não há perda por redução ao valor recuperável. Não houve registro 
de perdas por impairment nos exercícios findos em 2022 e 2021. 

11. Empréstimos, financiamentos e debêntures e Instrumentos financeiros derivativos: 11.1. Emprés-
timos, financiamentos e debêntures:

Controladora Consolidado
% - Taxa ao ano 2022 2021 2022 2021

Capital de giro CDI + 1,9% a 3,0% e pré-fixada de 13% 196.127 100.464 198.788 100.464
Debêntures CDI + 2,75% 301.295 269.943 301.295 273.954
FIDC (a) 11.325 – – –
Outros pré-fixada de 0,77% a 8,70% 11.989 – 11.989 54

520.736 370.407 512.072 374.472
Custos de transação (1.807) (1.486) (1.807) (1.486)

518.929 368.921 510.265 372.986
Circulante 30.399 41.890 20.605 43.298
Não circulante 488.530 327.031 489.660 329.688
(a) Refere-se a obrigação da Companhia em pagar pelos direitos creditórios de fornecedores que foram cedidos 
ao FIDC. O saldo a pagar da Controladora é eliminado contra o contas a receber do FIDC durante o processo 
de consolidação das demonstrações financeiras. A movimentação do saldo pode ser visualizada na nota 24. Os 
montantes registrados no passivo não circulante apresentam o seguinte cronograma de vencimento:

Controladora Consolidado
2024 72.178 73.308
2025 172.335 172.335
2026 135.246 135.246
2027 108.771 108.771

488.530 489.660
Os montantes garantidos dos empréstimos podem ser assim apresentados:

Controladora Consolidado
Cessão fiduciária de direitos creditórios 196.128 198.789
Garantia fidejussória prestadas pelas controladas 301.295 301.295
Os contratos de capital de giro estabelecem obrigações restritivas (“Covenants”), entre as quais: (i) prestação 
de informações contábeis anuais, (ii) inadimplência em transações com instituições financeiras e (iii) manu-
tenção de índices financeiros determinados, definido pelo índice Dívida Líquida/EBITDA, devendo ser menor 
ou igual a 2,5x ao final do exercício de 2022 em diante. As debêntures emitidas ao final do ano de 2022 esta-
belecem praticamente os mesmos Covenants acordados para os contratos de capital de giro, entretanto, no 
caso dos índices financeiros, temos a necessidade de observar o não atingimento em 2 períodos consecuti-
vos ou 3 períodos alternados dentro de um intervalor de 12 meses, bem como, a relação indicada pelo índice 
Dívida Líquida/EBITDA deve ser menor ou igual a 3,0x ao final do exercício de 2022 e 2,5x ao final do exercí-
cio de 2023 em diante. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia encontrava-se adimplente com todas as 
condições estabelecidas nos contratos mencionados acima e demais contratos. 11.2. Instrumentos finan-
ceiros derivativos: Os contratos de equity swap existentes, vinculados ao contrato de recompra de ações, 
são mensurados ao valor justo. Os valores apurados no final do período podem ser assim apresentados:

Valor justo

Valor nocional
Ponta ativa 

a receber
Ponta passiva 

(a pagar) Líquido a receber/(a pagar)
9.911 2.839 (11.317) (8.478)
20.113 5.892 (22.954) (17.062)
10.001 2.949 (11.281) (8.332)
4.868 1.824 (5.432) (3.608)
2.996 1.398 (3.292) (1.894)

14.902 (54.276) (39.374)
O valor justo é apresentado no passivo circulante dado que a liquidação financeira é esperada para julho de 
2023. 12. Direito de uso e Passivo de arrendamento: A Companhia avalia, na data de início do contrato, se 
esse contrato é ou contém um arrendamento. Ou seja, se o contrato transmite o direito de controlar o uso de 
um ativo identificado por um período de tempo em troca de contraprestação. É aplicada uma única aborda-
gem de reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto 
prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. São reconhecidos os passivos de arrendamento para efetuar 
pagamentos de arrendamento e ativos de direito de uso que representam o direito de uso dos ativos subja-
centes. Direito de uso: A Companhia e suas controladas reconhecem os ativos de direito de uso na data de 
início do arrendamento (ou seja, na data em que o ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos de 
direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redu-
ção ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento. O 
custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos 
iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de início, menos os eventuais incen-
tivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados linearmente, pelo menor perí-
odo entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos, conforme abaixo: Centros de distribuição 
e demais imóveis: 2 a 12 anos; Caminhões: 5 anos; Sistemas de monitoramento: 5 anos. Os ativos de direito 
de uso também estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Vide políticas contábeis para a redução ao 
valor recuperável de ativos não financeiros na Nota 4.4. A seguir estão os valores contábeis dos ativos de 
direito de uso (brutos do PIS e COFINS) reconhecidos e as movimentações durante o período:

Controladora
Vida útil 

(anos) 2021
Adições e  

renegociações Baixas Depreciação 2022
Centros de distribuição e imóveis 2 a 12 214.735 29.665 (84) (38.806) 205.510
Caminhões 5 146 52.937 – (2.822) 50.261
Sistemas de monitoramento 5 853 (31) – (283) 539

215.734 82.571 (84) (41.911) 256.310
Controladora

Vida útil 
(anos) 31/12/2020 Adições Baixas Depreciação 2021

Centros de distribuição e imóveis 2 a 12 185.1388 62.140 (234) (32.310) 214.735
Caminhões 5 438 – – (292) 146
Sistemas de monitoramento 5 1.223 (72) – (298) 853

186.799 62.068 (234) (32.899) 215.734
Consolidado

Vida útil 
(anos) 2021

Adições e  
renegociações Baixas Depreciação 2022

Centros de distribuição e imóveis 2 a 12 256.054 86.982 (9.380) (66.055) 267.601
Caminhões 5 146 52.937 – (2.822) 50.261
Sistemas de monitoramento 5 853 (31) – (283) 539

257.053 139.888 (9.380) (69.160) 318.401
Consolidado

Vida útil 
(anos) 31/12/2020

Aquisição de 
controladas Adições Baixas Depreciação 2021

Centros de distribuição e
  imóveis 2 a 12 226.504 23.815 65.342 (2.093) (57.021) 256.547
Caminhões 5 438 – – – (292) 146
Sistemas de monitoramento 5 1.223 – (72) – (791) 360

228.165 23.815 65.270 (2.093) (58.104) 257.053
Passivos de arrendamento: Na data de início do arrendamento, a Companhia e suas controladas reconhecem 
os passivos de arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento que não 
são efetuados nesta data, durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrendamento incluem pa-
gamentos fixos (incluindo, substancialmente, pagamentos fixos) menos quaisquer incentivos de arrendamen-
to a receber, pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um índice ou taxa, e valores espera-
dos a serem pagos sob garantias de valor residual. Ao calcular o valor presente dos pagamentos do 
arrendamento, a Companhia e suas controladas usam as suas taxas de empréstimo incremental na data de 
início porque a taxa de juro implícita no arrendamento não é facilmente determinável. Após a data de início, o 
valor do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para os paga-
mentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento é remensu-
rado se houver uma modificação, uma mudança no prazo do arrendamento, uma alteração nos pagamentos 
do arrendamento (por exemplo, mudanças em pagamentos futuros resultantes de uma mudança em um ín-
dice ou taxa usada para determinar tais pagamentos de arrendamento) ou uma alteração na avaliação de 
uma opção de compra do ativo subjacente. A seguir informamos o impacto no balanço dos juros nominais 
embutidos do passivo de arrendamento:

Controladora Consolidado
Fluxo nominal 421.013 501.977
(–) Juros embutidos (120.074) (132.603)
(=) Passivo de arrendamento 300.939 369.374
Circulante 51.262 81.189
Não circulante 249.677 288.185
A movimentação do saldo pode ser visualizada na nota 24. Os vencimentos do saldo do não circulante estão 
demonstrados a seguir:

Controladora Consolidado
2024 45.754 62.173
2025 46.186 54.054
2026 39.930 46.057
2027 31.597 36.109
De 2028 em diante 86.210 89.792

249.677 288.185
Taxa incremental
Utilizamos a taxa incremental como critério para os cálculos dos ativos e passivos que estão no escopo do IFRS 
16/CPC 06 (R2) por entendermos que a taxa utilizada representa o fluxo de caixa mais próximo do real e está 
alinhada com as características dos contratos. A tabela a seguir demonstra as taxas utilizadas pela Companhia:
Prazos Taxa ao ano (%)
1 ano 8,33%
2 anos 9,11%
3 anos 9,81%
4 anos 10,30%
5 anos 10,64%
De 6 a 10 anos 11,41%
De 11 a 15 anos 11,55%
Acima de 16 anos 11,63%
Arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor: A Companhia e suas controladas aplicam a isenção 
de reconhecimento de arrendamento de curto prazo a seus arrendamentos de curto prazo de centros de 
distribuição e demais imóveis (ou seja, arrendamentos cujo prazo de arrendamento seja igual ou inferior a 12 
meses a partir da data de início e que não contenham opção de compra). Também aplicam a concessão de 
isenção de reconhecimento de ativos de baixo valor. Os pagamentos de arrendamento de curto prazo e de 
arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa pelo método linear ao longo do 
prazo do contrato. 
13. Fornecedores e Outros passivos: 13.1 Fornecedores e operações de risco sacado:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Fornecedores 34.151 41.269 41.054 69.495
Risco sacado (a) 114.135 85.258 141.353 106.035

148.286 126.527 182.407 175.530
(a) A Companhia possui contratos firmados com bancos para estruturar com os seus principais fornecedores 
de fretes a operação denominada “risco sacado”. Nessa operação, os fornecedores transferem o direito de 
recebimento dos títulos para o banco, que, por sua vez, passará a ser credora da operação. A Companhia 
ampliou sua oferta para fornecedores estratégicos e prestadores de serviço de frete com o objetivo de facilitar 
o fluxo financeiro destes parceiros. Apesar do aumento do volume disponibilizado a Administração revisou a 
composição da carteira desta operação e concluiu que não houve alteração dos prazos, preços e condições 
anteriormente estabelecidos quando realizada análise completa dos fornecedores por categoria.
13.2 Outros passivos:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Provisão para custos e perdas operacionais 19.083 28.074 11.694 21.612
Provisão de bônus e participação nos lucros 755 2.912 755 2.912
Provisão para benefícios a funcionários 144 2.513 144 3.130
Outras provisões de custo/despesa – 241 – 429

19.982 33.740 12.593 28.083
Passivo circulante 19.982 33.740 12.441 27.862
Passivo não circulante – – 152 221
14. Obrigações trabalhistas e tributárias: Os salários e benefícios concedidos a empregados e administra-
dores da Companhia incluem, em adição à remuneração fixa (salários e contribuições para a seguridade 
social (INSS), férias, 13º salário), remunerações variáveis como participação nos lucros e opção de participa-
ção no plano de pagamento baseado em ações. Esses benefícios são registrados no resultado do exercício 
à medida que são incorridos.

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Salários a pagar 5.848 5.501 11.684 12.322
Provisão para férias e 13º salário 14.701 13.372 24.813 25.012
Encargos sociais 9.899 4.326 14.509 7.699
Impostos federais sobre a receita 40.125 35.035 56.188 46.329
Impostos federais sobre serviços de terceiros 4.576 1.747 6.444 2.860
IRPJ e CSLL 4.979 4.265 8.961 5.999
Processos trabalhistas a pagar 93 95 948 1.165
Parcelamento dos impostos (a) 9.177 10.464 65.021 84.394

89.398 74.805 188.568 185.780
Circulante 83.844 67.500 149.100 121.926
Não circulante 5.554 7.305 39.468 63.854
(a) A Companhia aderiu a planos de parcelamentos com vencimento em até 60 meses para quitação de im-
postos estaduais e certos impostos federais. As controladas já haviam aderido a planos de parcelamentos 
tributários ordinários e simplificados antes da aquisição pela Companhia. A abertura do saldo por imposto 
pode ser assim apresentada:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

PIS e COFINS 4.761 5.260 39.558 49.921
ICMS 2.944 3.487 10.348 14.007
IPTU – – 1.354 1.871
IRPJ e CSLL 1.472 1.717 1.872 4.685
INSS – – 10.275 12.032
Outros – – 1.614 1.878
Total 9.177 10.464 65.021 84.394

15. Provisões para demandas judiciais e administrativas:
Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Perdas prováveis 3.991 5.177 33.961 31.653
Passivos contingentes 3.265 11.532 75.440 164.406

7.256 16.709 109.401 196.059
15.1. Perdas prováveis: A Companhia e suas controladas, com base em informações de seus assessores 
jurídicos, na análise das demandas judiciais pendentes constituem provisão, em montante considerado  
suficiente para cobrir as perdas esperadas com as ações em curso. O cálculo dos valores de contingência 
trabalhista considera a perda histórica (condenações e acordos homologados) e a totalidade das ações em 
andamento, independente da estimativa de perda, por isso, não há valores de perda possível de natureza 
trabalhista a divulgar. A movimentação das contas de provisões para demandas judiciais para cobrir riscos 
prováveis apresenta-se conforme segue:

Controladora
Trabalhista Cível Tributária Total

Saldo em 1º de janeiro de 2021 6.270 94 – 6.364
Pagamento de processos (4.438) – – (4.438)
Complemento/(reversão) de provisão 2.745 506 – 3.251
Saldo em 31 de dezembro de 2021 4.577 600 – 5.177
Pagamento de processos (2.828) – – (2.828)
Complemento/(reversão) de provisão 1.422 220 – 1.642
Saldo em 31 de dezembro de 2022 3.171 820 – 3.991

Consolidado
Trabalhista Cível Tributária Total

Saldo em 1º de janeiro de 2021 10.246 4.133 684 15.063
Pagamento de processos (5.420) – – (5.420)
Adição de provisão - aquisição da Plimor 5.858 9.509 32 15.399
Adição de provisão - aquisição da Prime 2.554 3.781 1.041 7.376
Complemento/(reversão) de provisão 2.612 (3.260) (117) (765)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 15.850 14.163 1.640 31.653
Pagamento de processos (7.828) – – (7.828)
Complemento/(reversão) de provisão (582) 5.407 5.311 10.136
Saldo em 31 de dezembro de 2022 7.440 19.570 6.951 33.961
A seguir apresenta-se um resumo das principais ações: Provisões trabalhistas: A Companhia e suas contro-
ladas, em 31 de dezembro de 2022, são partes em aproximadamente 1.140 reclamações trabalhistas (714 
em 31 de dezembro de 2021) movidas por ex-colaboradores, prestadores de serviços e motoristas, cujos 
pedidos se constituem em pagamentos de verbas rescisórias, eventual doença ocupacional, adicionais sala-
riais, horas extras e verbas devidas em razão da responsabilidade subsidiária e discussão acerca do reconhe-
cimento de eventual vínculo empregatício. As provisões são revisadas periodicamente com base na evolução 
dos processos e no histórico de perdas das reclamações trabalhistas para refletir a melhor estimativa corren-
te. Provisões cíveis: Os processos cíveis são movidos em sua maioria por consumidores com pedido de inde-
nização por inconsistências em entregas realizadas ou danos aos produtos entregues. Provisões tributárias: 
As contingências tributárias referem-se, substancialmente, a discussões sobre informações em obrigações 
acessórias e nas bases de cálculo dos impostos, como, por exemplo, julgamento utilizado pela administração 
sobre o conceito de insumos que geram créditos de PIS e COFINS. 15.2. Passivos contingentes: Mesmo 
se não for provável que sejam requeridas saídas de recursos (incorporando benefícios econômicos) para li-
quidar a obrigação, o adquirente deve reconhecer, na data da aquisição, um passivo contingente assumido 
em combinação de negócios, de acordo com CPC 15 - Combinação de Negócios. A movimentação das 
contas de provisões para demandas judiciais para cobrir riscos possíveis oriundos do processo de aquisição 
das adquiridas apresenta-se conforme segue:

Controladora
Trabalhista Cível Tributária Total

Saldo em 1º de janeiro de 2021 – – 13.749 13.749
Prescrição – – (2.217) (2.217)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 – – 11.532 11.532
Prescrição – – (8.267) (8.267)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 – – 3.265 3.265

Consolidado
Trabalhista Cível Tributária Total

Saldo em 1º de janeiro de 2021 2.262 – 53.679 55.941
Adição de provisão - aquisição da Plimor 4.222 6.446 87.580 98.248
Adição de provisão - aquisição da Prime 8.235 – 27.471 35.706
Prescrição (1.178) 10 (24.321) (25.489)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 13.541 6.456 144.409 164.406
Prescrição (10.523) (724) (77.719) (88.966)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 3.018 5.732 66.690 75.440
15.3. Perdas possíveis: A Companhia possui ações de natureza cível, envolvendo riscos de perda classifi-
cados pela Administração como possíveis, com base em avaliação de seus consultores jurídicos, para as 
quais não há provisão contábil constituída, conforme composição e estimativa a seguir:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Cível 9.144 4.453 26.207 18.442
Os processos cíveis são movidos em sua maioria por consumidores com pedido de indenização por incon-
sistências em entregas realizadas ou danos aos produtos entregues. 16. Patrimônio líquido: 16.1. Capital 
social: Em 31 de dezembro de 2022, o capital social da Companhia era de R$655.649 (R$653.872 em 31 de 
dezembro de 2021), composto por 140.287.686 ações ordinárias nominativas e sem valores nominais 
(139.431.109 em 2021), totalmente integralizadas e pode ser assim apresentado:

Ações Participação
Administradores e conselheiros 25.454.594 18,14%
Ações em circulação 114.833.092 81,86%
Saldo em 31 de dezembro de 2022 140.287.686 100%
A movimentação do capital social pode ser assim apresentada:

R$ Ações
31 de janeiro de 2022 (a) 56 24.712
9 de março de 2022 (a) 401 174.444
24 de março de 2022 (a) 624 268.558
13 de junho de 2022 (a) 665 371.650
28 de setembro de 2022 (a) 31 17.213

1.777 856.577
(a) O Conselho de Administração aprovou o aumento do capital social da Companhia, dentro do limite do 
capital autorizado, por subscrição particular, para atender aos exercícios de opções de compra de ações da 
Companhia, no âmbito do Primeiro Plano de Outorga de Opção de Compra de Ações. A Companhia está 
autorizada a aumentar o capital social até o limite de R$3.000.000 por deliberação do Conselho de Adminis-
tração. A Companhia poderá, por deliberação do Conselho de Administração, adquirir as próprias ações para 
permanência em tesouraria e posterior alienação ou cancelamento, sem diminuição do capital social, obser-
vadas as disposições legais e regulamentares aplicáveis. A Companhia poderá, por deliberação do Conselho 
de Administração e de acordo com o plano aprovado pela Assembleia Geral, outorgar opção de compra ou 
subscrição de ações, sem direito de preferência para os acionistas, em favor de seus administradores e em-
pregados, podendo esta opção ser estendida aos administradores e empregados das controladas pela Com-
panhia, direta ou indiretamente ou a ela coligadas, ou ainda, a prestadores de serviços ou terceiros que a 
Administração entender adequado. Os custos com transação incorridos na captação de recursos próprios são 
contabilizados em conta específica redutora de patrimônio líquido, deduzidos os eventuais efeitos fiscais. 
16.2. Reservas de lucros: Reserva de incentivos fiscais: A Companhia possui crédito presumido de ICMS no 
montante de 20% sobre o valor do débito do imposto, nos termos do Convênio CONFAZ ICMS 106/1996. Até 
31 de dezembro de 2022, o montante de R$9.969 foi reconhecido como subvenção de investimento, por meio 
da Lei Complementar nº 160/2017 e destinado para reserva de incentivos fiscais, nos termos do artigo 195-A 
da Lei nº 6.404/76. Como a Companhia não apresentou lucros em 2022, não foi constituída reserva para o 
benefício de incentivo fiscal no exercício findo em 31 de dezembro de 2022 no montante de R$18.616. Distri-
buição de lucros: Em 2022 e 2021, a Companhia não distribuiu dividendos à conta de lucros acumulados e 
não distribuiu Juros sobre capital próprio. Segundo o Estatuto Social, o lucro líquido anual terá a seguinte 
destinação: (a) 5% serão aplicados antes de qualquer outra destinação na constituição da Reserva legal, que 
não excederá 20% do capital social; (b) 25% do lucro líquido do exercício ajustado pela Reserva legal e de-
mais hipóteses previstas em Lei será assegurado aos acionistas como dividendo mínimo obrigatório; (c) Uma 
parcela, por proposta da Administração, poderá ser destinada para a formação de Reserva de contingência; 
e (d) O saldo remanescente terá a destinação que lhe for dada pela Assembleia Geral, observadas as pres-
crições legais. Quando aplicável, a destinação do lucro líquido será aprovada pela Assembleia Geral. Em 
2022, como não foi apresentado lucro líquido, o prejuízo será somado aos prejuízos acumulados. 16.3. Plano 
de pagamento baseado em ações: A Companhia concede a seus principais executivos, administradores e 
empregados opção de participar no plano de pagamento baseado em ações. O custo de transações liquida-
das com ações é mensurado com base no valor justo dos instrumentos patrimoniais na data da sua outorga. 
A estimativa do valor justo dos pagamentos com base em ações requer a determinação do modelo de avalia-
ção mais adequado para a concessão de instrumentos patrimoniais, o que depende dos termos e condições 
da concessão. Isso requer também a determinação dos dados mais adequados para o modelo de avaliação, 
incluindo a vida esperada da opção, eventos futuros, volatilidade e rendimento de dividendos e corresponden-
tes premissas. As despesas dessas transações devem ser reconhecidas no resultado (rubrica “despesas com 
pessoal”) durante o período em que o direito é adquirido (período durante o qual as condições específicas de 
aquisição de direitos devem ser atendidas) em contrapartida da reserva de pagamentos baseados em ações, 
no patrimônio líquido. Em 31 de julho de 2017, o Conselho de Administração da Sequoia Log S.A. reuniu-se 
para estabelecer e aprovar o Plano 4 de outorga de opções, indicando os colaboradores que receberam op-
ções de compra ações da Sequoia Log S.A. e a quantidade total a ser distribuída. Em AGE de 31 de dezem-
bro de 2018, em conjunto com a aprovação da reorganização societária, foi aprovada a substituição ao Plano 
4 de outorga de opção de compra de ações da Sequoia Log S.A. pelo Plano 1 de Outorga de Opção de 
Compra de Ações da Companhia, ficando o Conselho de Administração e a Diretoria autorizados a tomar as 
medidas necessárias para a implantação do Plano ora aprovado. As opções outorgadas sob o Plano 4 da 
Sequoia Log S.A. serão honradas, agora pela Companhia sob o Plano 1, cabendo ao Conselho de Adminis-
tração promover a substituição de tais opções por novas opções sob o Plano da Companhia, promovendo os 
ajustes eventualmente necessários para manutenção dos direitos dos respectivos Beneficiários. Os demais 
planos em nome da Sequoia Log S.A. (Planos 1, 2 e 3) foram automaticamente cancelados. Os planos de 
pagamento baseado em ações da Companhia têm por objeto a outorga de opções de compra de ações de 
emissão da Companhia aos participantes com o objetivo de atrair, motivar e reter executivos-chave. O preço 
de exercício das opções concedidas é o valor justo de mercado das ações no momento da outorga das op-
ções (“Preço de Exercício”), definido nos contratos individuais celebrados com cada participante, corrigido 
pela variação do índice de preços ao consumidor (CDI) desde a data da outorga das opções até 
a data de seu efetivo exercício nos termos do plano. As principais características do plano são as seguintes:
Detalhes Plano 1
Data de início (primeira outorga) 31/07/2017

Quantidade de opções
332.806. 

243
Preço de exercício - R$ R$ 0,03
Volatilidade anualizada média 40,98%
Prazo de maturidade estimado 4 anos
As características do Plano são as seguintes:
(i) Período de vesting - quatro anos, a partir do primeiro aniversário da celebração do respectivo contrato de 
outorga com cada beneficiário, sendo que 25% do lote de opção fica vested a cada ano. (ii) Preço de exercício 
- o preço de exercício será atualizado por CDI a partir da data de cada tranche até data de notificação do in-
teresse de exercer a opção de compra. (iii) Período de lock-up - todos os beneficiários ainda estão em perío-
do de lock-up, contados 180 dias a partir do evento de oferta pública de ações, realizado pela Sequoia em 6 
de outubro de 2020. (iv) Prazo extintivo - em caso de término do vínculo empregatício, o optante terá 30 dias 
para o exercício de suas opções vested, caso esse término ocorra após o segundo ano do aniversário de 
assinatura do contrato de outorga. A Companhia não tem nenhuma obrigação legal ou não formalizada 
(“constructive obligation”) de recomprar ou liquidar as opções em dinheiro. O valor justo das opções concedi-
das foi calculado separadamente pelo tipo de opção. O valor justo das opções de característica de “tempo de 
permanência do executivo” foi calculado com base no modelo de avaliação contínuo de Black & Scholes. As 
principais informações relativas ao Plano 1 estão resumidas a seguir:

31 de dezembro de 2022 Quantidade de opções

Série
Data da  
outorga

1ª data 
 de exer- 

cício

Data  
de expi- 

ração

Preço 
 de exer- 

cício
Valor 
 justo

Outor- 
gada Exercida Expirada

Total em  
vigor

Exercí- 
veis

1 jul/17 jul/18 jul/23 R$ 1,79 R$ 0,83 3.143.850 2.330.152 813.698 – –
2 mar/18 mar/19 jul/23 R$ 1,79 R$ 0,62 1.353.699 1.102.190 251.509 – –
3 mar/19 mar/20 jul/23 R$ 1,79 R$ 0,62 1.928.271 1.073.202 548.818 306.251 –
4 jun/19 jun/20 jul/23 R$ 1,79 R$ 0,62 475.437 356.577 – 118.860 –
5 nov/19 nov/20 jul/23 R$ 1,79 R$ 0,38 494.240 – – 494.240 370.680
6 jan/20 jan/21 jul/23 R$ 1,79 R$ 0,36 98.848 49.424 – 49.424 –
7 fev/20 fev/21 jul/23 R$ 1,79 R$ 0,36 172.984 86.492 – 86.492 –
8 jun/20 jun/21 jul/23 R$ 1,79 R$ 0,36 98.848 49.424 49.424 – –
9 ago/20 ago/21 jul/23 R$ 1,79 R$ 0,44 51.894 34.596 – 17.298 172
10 set/20 set/21 jul/23 R$ 1,79 R$ 0,44 88.963 – – 88.963 59.605

7.907.034 5.082.057 1.663.449 1.161.528 430.457
31 de dezembro de 2021 Quantidade de opções

Série
Data da  
outorga

1ª data 
 de exer- 

cício

Data  
de expi- 

ração

Preço 
 de exer- 

cício
Valor 
 justo

Outor- 
gada Exercida Expirada

Total em  
vigor

Exercí- 
veis

1 Jul/17 Jul/18 Jul/23 R$1,79 R$0,83 3.143.850 2.330.152 813.698 – –
2 Mar/18 Mar/19 Jul/23 R$1,79 R$0,62 1.353.699 935.746 205.275 212.678 –
3 Mar/19 Mar/20 Jul/23 R$1,79 R$0,62 1.928.271 611.811 522.425 794.035 155.135
4 Jun/19 Jun/20 Jul/23 R$1,79 R$0,62 475.437 237.718 – 237.719 –
5 Nov/19 Nov/20 Jul/23 R$1,79 R$0,38 494.240 – – 494.240 247.120
6 Jan/20 Jan/21 Jul/23 R$1,79 R$0,36 98.848 24.712 – 74.136 –
7 Fev/20 Fev/21 Jul/23 R$1,79 R$0,36 172.984 43.246 – 129.738 –
8 Jun/20 Jun/21 Jul/23 R$1,79 R$0,36 98.848 24.712 – 74.136 –
9 Ago/20 Ago/21 Jul/23 R$1,79 R$0,44 51.894 17.383 – 34.511 259
10 Set/20 Set/21 Jul/23 R$1,79 R$0,44 88.963 – – 88.963 30.247

7.907.034 4.225.480 1.541.398 2.140.156 432.761
Em AGE de 15 de setembro de 2020, foi aprovado o Segundo Plano de Outorga de Opção de Compra de 
Ações da Companhia (“Plano 2”), ficando o Conselho de Administração e a Diretoria autorizadas a tomar as 
medidas necessárias para a implantação desse plano. Em 2 de junho de 2021, foi aprovado o Primeiro Pro-
grama de Opções de Compra de ações no âmbito do Plano 2 (“Primeiro Programa”). Em 9 de agosto de 2022, 
o Conselho de Administração aprovou alterações no Plano 2 e no Primeiro Programa e que em decorrência
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SEXTA-FEIRA, 31 DE MARÇO DE 2023

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas da SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A. em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Administradores e Acionistas da Sequoia Logística e Transportes S.A. São Paulo - SP. Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Sequoia Logística e Transportes S.A. 
(“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Companhia em 31 de dezembro de 2022, o 
desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e 
consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com 
as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. 
Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso 
julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos 
foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como 
um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, 
portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Para cada assunto abaixo, a descrição 
de como nossa auditoria tratou o assunto, incluindo quaisquer comentários sobre os resultados de nossos 
procedimentos, é apresentado no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Nós cumprimos 
as responsabilidades descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas”, incluindo aquelas em relação a esses principais assuntos 
de auditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução de procedimentos planejados para responder a 
nossa avaliação de riscos de distorções significativas nas demonstrações financeiras. Os resultados de nossos 
procedimentos, incluindo aqueles executados para tratar os assuntos abaixo, fornecem a base para nossa 
opinião de auditoria sobre as demonstrações financeiras da Companhia. Recuperabilidade do ágio por 
rentabilidade futura: De acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, a Companhia é requerida a realizar 
anualmente teste de recuperabilidade dos valores registrados como ativo intangível de vida útil indefinida, tal 
como o ágio por rentabilidade futura. Em 31 de dezembro de 2022, o saldo total relacionado aos ágios gerados 
na aquisição de controladas totalizava R$487.534 mil e está divulgado na Nota Explicativa 10 das demonstrações 
financeiras. Esse assunto foi considerado como um principal assunto de auditoria tendo em vista que o processo 
de avaliação da recuperabilidade do ágio é complexo e envolve um alto grau de subjetividade, bem como, é 
baseado em diversas premissas tais como: taxas de descontos, percentuais de crescimento e rentabilidade dos 
negócios da Companhia em exercícios futuros. Tais premissas poderão ser afetadas, de forma relevante, pelas 
condições de mercado ou cenários econômicos futuros do Brasil, os quais ainda não podem ser estimados com 
precisão. Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Como parte de nossos procedimentos de auditoria, 
dentre outros, avaliamos as premissas e metodologia utilizada pela Companhia, em particular estimativas de 
vendas futuras, taxa de crescimento e margem de lucro; envolvemos nossos especialistas na avaliação da taxa 
de desconto utilizada nos fluxos de caixa descontados; verificamos a acuracidade matemática no cálculo e a 
consistência entre os dados utilizados e aos saldos contábeis, assim como avaliações anteriores e a razoabilidade 
das premissas utilizadas. Analisamos também a sensibilidade sobre tais premissas, para avaliar o comportamento 
das projeções com suas oscilações e a suficiência das divulgações em Notas Explicativas. Baseados no resultado 
dos procedimentos de auditoria efetuados sobre o teste de valor recuperável do ágio, que está consistente com 
a avaliação da diretoria, consideramos que os critérios e premissas de valor recuperável do ágio adotados pela 
diretoria, assim como as respectivas divulgações na Nota Explicativa 10, são aceitáveis, no contexto das 
demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Realização do imposto de renda e contribuição social diferidos: 
A Companhia reconhece imposto de renda e contribuição social diferido ativo sobre diferenças temporárias, 
prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social conforme detalhado na Nota Explicativa 21. Em 31 de 
dezembro de 2022, o montante de imposto diferido ativo líquido era de R$ 90.103 mil na controladora e  
R$ 112.843 mil no consolidado. A Companhia reconhece estes tributos diferidos na extensão em que haja lucro 
tributável futuro. Esse item foi considerado um principal assunto de auditoria, tendo em vista que o processo de 
estimativa de realização desses tributos é complexo e envolve a utilização de diversas premissas para estimar o 
montante e o correspondente ano fiscal no qual os referidos tributos diferidos serão realizados no curso normal 
das operações da Companhia. Essas estimativas estão apoiadas na realização de estudos de projeção de 
rentabilidade futura, preparados pela diretoria, os quais incluem previsões de condições futuras de mercado e de 

negócios, relacionados ao ambiente de negócios em que a Companhia atua, que possibilitarão a realização 
desses tributos diferidos nos próximos exercícios. Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Como parte 
de nossos procedimentos de auditoria, dentre outros, revisamos e analisamos a consistência das projeções de 
rentabilidade futura preparadas pela diretoria com os dados históricos de estimativas passadas e, também, com 
as efetivas realizações das mesmas, avaliamos as premissas e metodologia usadas pela Companhia quando da 
preparação dessas estimativas de rentabilidade futura, avaliamos se as projeções da Companhia indicavam, para 
a parcela dos prejuízos fiscais não utilizados e as diferenças temporárias dedutíveis reconhecidos como ativos 
fiscais diferidos, a existência de lucros tributáveis futuros e verificamos a acuracidade matemática no cálculo e a 
consistência entre os dados utilizados e os saldos contábeis. Analisamos também a sensibilidade sobre tais 
premissas, para avaliar o comportamento das projeções com suas oscilações e a suficiência das divulgações em 
Notas Explicativas. Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados sobre as projeções de 
lucros tributáveis futuros, que está consistente com a avaliação da diretoria, consideramos que os critérios e 
premissas de recuperabilidade do imposto de renda e contribuição social diferidos adotados pela diretoria, assim 
como as respectivas divulgações na Nota Explicativa 21, são aceitáveis, no contexto das demonstrações 
financeiras tomadas em conjunto. Reconhecimento de receita operacional líquida: Conforme mencionado na 
Nota Explicativa 17 às demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Companhia reconhece a receita 
operacional liquida na prestação de serviços com base nas obrigações de performance previstas nos contratos 
celebrados entre as partes ou na própria conclusão dos serviços, ou seja, quando os riscos significativos e os 
benefícios são transferidos para o comprador. Quando o resultado do contrato não puder ser medido de forma 
confiável, a receita é reconhecida apenas na extensão em que as despesas incorridas puderem ser recuperadas, 
conforme definido pelo CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente (equivalente à norma internacional IFRS 15). 
A complexidade envolvida na identificação da conclusão das obrigações de performance verificada quando da 
finalização da prestação dos serviços formalizados no contrato e que é realizada com base na entrega dos 
serviços que estão formalizados em contrato, bem como os potenciais riscos envolvidos em relação à 
competência do reconhecimento da receita nos levou a considerar esse assunto um dos principais assuntos de 
auditoria. Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre 
outros, (i) obtenção de documentação suporte para uma amostra de transações de receitas reconhecidas no 
exercício corrente, incluindo valores faturados e provisão dos valores a faturar; (ii) análise das faturas ou pré-
faturas emitidas para identificar as relações dos serviços prestados; e (iii) aceite do cliente sobre os serviços 
prestados e obrigações de performance satisfeitas. Como resultado desses procedimentos, identificamos ajustes 
indicando a necessidade de complemento nos saldos de provisão para contas a receber e reversão de receita, 
os quais foram registrados pela diretoria da Companhia dada sua materialidade em relação as demonstrações 
financeiras tomadas em conjunto. Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados, que estão 
consistentes com a avaliação da diretoria, consideramos aceitáveis as políticas de reconhecimento e mensuração 
da receita operacional liquida de prestação de serviços adotadas pela diretoria, assim como as respectivas 
divulgações na Nota Explicativa 17, no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Outros 
assuntos: Demonstrações do valor adicionado: As demonstrações individual e consolidada do valor 
adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, elaboradas sob a responsabilidade 
da diretoria da Companhia, e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas 
a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da 
Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as 
demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de 
acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico NBC TG 09 - Demonstração do Valor Adicionado. 
Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os 
aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em 
relação às demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Outras informações 
que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A 
diretoria da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o 
Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade 
é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a 
relatar a este respeito. Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 

demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não 
ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia 
e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com 
as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os 
eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, 
quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os 
responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na 
auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais 
assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou 
regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, 
determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas 
de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o 
interesse público.

São Paulo, 29 de março de 2023
ERNST & YOUNG

Auditores Independentes S.S. Ltda.
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Lazaro Angelim Serruya  
 Contador CRC-DF015801/O

 dessas alterações, as outorgas realizadas foram revogadas, haja visto que nenhuma outorga foi exercida, e 
novas outorgas foram realizadas visando substituir as outorgas revogadas. As principais características do 
Primeiro Programa são as seguintes: Limite de 5% do total de ações ordinárias. Período de vesting: 25% no 
primeiro aniversário, 25% no segundo aniversário, 25% no terceiro aniversário e 25% no quarto e último ani-
versário. Preço de exercício: R$5,15. Prazo extintivo: 6 anos a partir da data de outorga ou em caso de térmi-
no do vínculo empregatício por vontade do beneficiário, o optante terá 30 dias para o exercício de suas opções 
vested; em caso de desligamento por vontade da Companhia por justa causa, as opções serão consideradas 
automaticamente extintas; em caso de desligamento por vontade da Companhia sem justa causa, o benefici-
ário terá 6 meses para o exercício das opções vested. A Companhia não tem nenhuma obrigação legal ou não 
formalizada (“constructive obligation”) de recomprar ou liquidar as opções em dinheiro. O valor justo das op-
ções concedidas foi calculado separadamente pelo tipo de opção, considera o “tempo de permanência do 
executivo” e utilizou-se o modelo de avaliação contínuo de Black & Scholes. A substituição das outorgas gerou 
impactos no aumento do valor justo das opções, dado que ocorreu benefício aos outorgados, conforme pre-
visto pelo CPC 10 - Pagamento base em ações. 
As principais informações relativas ao Plano 2 estão resumidas a seguir:

31 de dezembro de 2022 Quantidade de opções

Série
Data da  
outorga

1ª data 
 de exer- 

cício

Data  
de expi- 

ração

Preço 
 de exer- 

cício
Valor 
 justo

Outor- 
gada

Exer- 
cida Expirada

Total em  
vigor

Exercí- 
veis

1 set/22 set/22 set/28 R$5,15 R$3,32 4.110.000 – – 4.110.000 –
4.110.000 – – 4.110.000 –

As variações na quantidade de opções de compra de ações em aberto e seus correspondentes preços  
médios ponderados do período estão apresentados a seguir:

Plano 1 Plano 2 Total
Preço médio de  

período por  
ação em reais Opções

Preço médio de 
 período por  

ação em reais Opções Opções
Em 1º de janeiro de 2021 1,79 6.235.594 – – 6.235.594
Exercidas 2,17 (3.993.795) – – (3.993.795)
Expiradas 1,79 (101.643) – – (101.643)
Em 31 de dezembro de 2021 1,79 2.140.156 – – 2.140.156
Outorgadas – – 5,15 4.110.000 4.110.000
Exercidas 2,19 (856.577) – – (856.577)
Expiradas 1,79 (122.051) – – (122.051)
Em 31 de dezembro de 2022 1,79 1.161.528 5,15 4.110.000 5.271.528
O pronunciamento técnico CPC 10/IFRS 2 - Pagamento Baseado em Ações determina que os efeitos das 
transações de pagamentos baseados em ações estejam refletidos no resultado da Companhia. A despesa re-
gistrada no resultado da Controladora em 2022 foi de R$2.592 (R$396 no mesmo período de 2021). 16.4. Re-
sultado por ação: O lucro (prejuízo) básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro líquido atribuível 
aos acionistas da Companhia pela média ponderada de ações ordinárias em circulação durante o exercício:

Prejuízo básico
2022 2021

Prejuízo do exercício (106.872) (17.861)
Quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação - em milhares 140.011 135.524
Prejuízo básico por ação - em R$ (0,76331) (0,13179)
O prejuízo diluído por ação é calculado mediante o ajuste da quantidade média ponderada de ações 
ordinárias em circulação, para presumir a conversão de todas as ações ordinárias potenciais diluídas, 
referentes a opções de compra de ações e o potencial dilutivo dessas opções é representado por 5.288.741 
ações (2.140.156 ações em 2021). Devido ao fato da Companhia ter apresentado prejuízo para o exercício 
findo em 31 de dezembro 2022, as opções de compra de ações não foram consideradas no cálculo por não 
haver efeito diluidor.

Prejuízo diluído
2022 2021

Prejuízo do exercício (106.872) (17.861)
Quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação - em milhares 140.011 135.524
Prejuízo diluído por ação - em R$ (0,76331) (0,13179)
17. Receita operacional líquida: A receita de prestação de serviços é reconhecida com base na execução 
dos serviços previstos nos contratos de prestação de serviços celebrados entre as partes ou na própria con-
clusão dos serviços, ou seja, quando os riscos significativos e os benefícios são transferidos para o compra-
dor. Quando o resultado do contrato não puder ser medido de forma confiável, a receita é reconhecida apenas 
na extensão em que as despesas incorridas puderem ser recuperadas. Imposto sobre vendas: As receitas de 
vendas e serviços estão sujeitas aos impostos descritos abaixo, e são apresentados líquidos da receita de 
vendas na demonstração do resultado: • Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) 
- 7,60%; • Programa de Integração Social (PIS) - 1,65%; • Imposto Sobre Serviços (ISS) - 2% a 5%; • Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) - 7% a 12%; • Contribuição Previdenciária sobre Receita 
Bruta (CPRB) - 1,5%. Esses encargos são apresentados como deduções de vendas. Os créditos decorrentes 
da não cumulatividade do PIS/COFINS são apresentados dedutivamente do custo dos serviços prestados na 
demonstração do resultado. A seguir apresenta-se a reconciliação entre a Receita Bruta e a Receita Líquida:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Prestação de serviço de operação logística e transporte 1.538.036 1.104.082 2.145.989 1.808.895
Impostos incidentes (241.682) (166.673) (341.666) (288.538)

1.296.354 937.409 1.804.323 1.520.357
18. Custos e despesas por natureza: Os custos e despesas operacionais são registrados na demonstração 
do resultado do exercício quando incorridos. O custo relacionado com a receita de prestação de serviços inclui 
os salários e encargos de pessoal, os custos com insumos, além da depreciação e amortização de ativos.  
A reconciliação dos custos e despesas por natureza para os saldos apresentados na demonstração de 
resultado é como segue:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Gastos com:
Distribuição e transporte (a) (719.314) (508.567) (1.078.466) (882.828)
Pessoal (263.857) (228.436) (439.121) (381.076)
Depreciação e amortização (17.493) (18.909) (87.137) (82.609)
Amortização - direito de uso (41.912) (32.899) (69.159) (52.801)
Vendas (32.970) (20.449) (39.419) (30.000)
Provisão para perdas de crédito esperadas (68.941) (4.164) (73.541) (410)
Gerais e administrativas (57.064) (41.187) (74.821) (68.291)
Provisão (reversão) para demandas judiciais 6.625 (1.034) 78.830 26.254
Serviços de terceiros (25.527) (19.758) (28.089) (34.460)

(1.220.453) (875.403) (1.810.923) (1.506.221)
Apresentados como:
Custos dos serviços prestados (971.809) (729.086) (1.490.718) (1.253.942)
Despesas comerciais, administrativas e gerais (248.644) (146.317) (320.205) (252.279)

(1.220.453) (875.403) (1.810.923) (1.506.221)
(a) Referem-se a gastos com contratação de serviço de frete terceiro, combustível, pedágio e demais 
despesas relacionadas a prestação de serviço de transportes, pallets, caixas e demais insumos utilizados na 
administração dos centros de distribuição. 19. Outras receitas (despesas), líquidas:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Ajuste de preço (a) 5.942 (6.532) 5.942 (6.532)
Venda de investimento (vide nota 8.2) 13.732 – 13.732 –
Outras despesas e receitas (b) 39.056 12.363 55.430 41.356

58.730 5.831 75.104 34.824
(a) Em 2022, refere-se a ajuste de preço da aquisição da YEP, conforme nota 8 e, em 2021, refere-se a ajuste 
de preço da aquisição da Transportadora Americana, ambos formalizados após 12 meses da data de 
aquisição do investimento. (b) Em 2022, refere-se, a créditos tributários extemporâneos oriundos do recálculo 
do INSS, conforme nota 7, e resultado líquido da venda de ativos, salvados e etc. Em 2021, refere-se, a 
redução de multa e juros em negociação de impostos que se encontravam em aberto desde períodos 
anteriores da aquisição da Prime pela Direcional. 20. Receitas e despesas financeiras: Para todos os 
instrumentos financeiros avaliados ao custo amortizado e ativos financeiros que rendem juros, a receita ou 
despesa financeira é contabilizada utilizando-se a taxa de juros efetiva, que desconta exatamente os 
pagamentos ou recebimentos futuros estimados de caixa ao longo da vida estimada do instrumento financeiro 
ou em um período de tempo mais curto, quando aplicável, ao valor contábil líquido do ativo ou passivo 
financeiro. A receita de juros é incluída na rubrica “Receita financeira” nas demonstrações do resultado.

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Despesas financeiras:
 Juros sobre passivo de arrendamento (29.830) (26.242) (36.314) (32.947)
 Juros sobre empréstimos e financiamentos (69.773) (28.397) (70.209) (30.766)
 Juros sobre contas a pagar por aquisição de investimentos (5.318) (2.895) (12.281) (5.097)
 Resultado líquido de instrumentos financeiros (swap) (41.595) (6.442) (41.595) (6.442)
 Juros sobre atualização tributária e outros passivos (23.667) (4.589) (33.312) (6.260)
 Juros s/ antecipação de recebíveis (12.614) (1.091) (12.705) (1.162)
 Outras despesas financeiras (2.327) (6.199) (4.703) (11.067)

(185.124) (75.855) (211.119) (93.741)
Receitas financeiras:
 Rendimento sobre aplicações financeiras 7.683 9.526 7.954 9.592
 Atualização sobre créditos tributários 5.230 2.097 7.835 2.097
 Descontos obtidos 788 1.096 1.485 3.923
 Outras receitas financeiras 511 1.698 1.496 2.640

14.212 14.417 18.770 18.252
(170.912) (61.438) (192.349) (75.489)

21. Imposto de renda e contribuição social: Imposto de renda e contribuição social - correntes: Ativos e 
passivos tributários correntes do último exercício e de anos anteriores são mensurados pelo valor recuperável 
esperado ou a pagar para às autoridades fiscais. As alíquotas de impostos e leis tributárias usadas para 
calcular o montante são aquelas que estão em vigor ou substancialmente em vigor, nas datas dos balanços. 
A tributação sobre a renda compreende o Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (“IRPJ”) e a Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido (“CSLL”), sendo calculada no regime do lucro real (lucro ajustado) segundo as 
alíquotas aplicáveis na legislação em vigor: 15% sobre o lucro real e 10% adicionais sobre o que exceder 
R$240 do lucro real por ano, somente no caso do IRPJ, e 9%, no caso da CSLL. Imposto de renda e 
contribuição social - diferidos: O imposto de renda diferido ativo e passivo é reconhecido com base nas 
diferenças entre o valor contábil apresentado nas demonstrações financeiras e a base tributária dos ativos e 
passivos, utilizando as alíquotas em vigor. O valor contábil dos ativos fiscais diferidos é revisado em cada data 
do balanço e baixado na extensão em que não é mais provável que lucros tributáveis estarão disponíveis para 
permitir que todo ou parte do ativo fiscal diferido venha a ser utilizado. Ativos fiscais diferidos baixados são 
revisados a cada data do balanço e são reconhecidos na extensão em que se torna provável que lucros 
tributáveis futuros permitirão que os ativos fiscais diferidos sejam recuperados. A composição do imposto de 
renda e contribuição social diferidos ativos podem ser assim apresentados:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Prejuízo fiscal e base negativa 66.664 67.725 66.664 67.725
Provisão para demandas judiciais 1.605 1.893 11.660 15.521
Provisão para perdas no valor recuperável do contas a receber 11.675 2.217 15.371 3.485
Diferenças Temporárias - Alocações Intangível 15.617 9.789 36.950 17.870
Diferenças Temporárias - Ágio fiscal (29.522) (25.928) (40.442) (28.658)
Passivo de arrendamento 14.855 9.478 18.107 11.542
Instrumentos financeiros derivativos 13.387 2.361 13.387 2.361
Crédito extemporâneo (4.178) (2.575) (8.854) (2.913)
Outros – 86 – 113

90.103 65.046 112.843 87.046
A movimentação dos impostos diferidos pode ser assim apresentada:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Saldo inicial 65.046 54.481 87.046 59.270
Movimentações com impacto no resultado:
 Prejuízo fiscal e base negativa (1.061) 1.815 (1.061) 1.815
 Diferenças temporárias 26.118 8.750 26.858 9.947

25.057 10.565 25.797 11.762
Movimentações patrimoniais:
Diferenças temporárias – – – 16.014

– – – 16.014
Saldo final 90.103 65.046 112.843 87.046
O quadro a seguir é uma reconciliação da despesa tributária apresentada no resultado e o valor calculado 
pela aplicação da alíquota tributária nominal de 34% (25% de imposto de renda e 9% de contribuição social 
sobre o lucro):

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Resultado antes dos impostos (131.215) (28.426) (131.955) (27.506)
Expectativa do imposto de renda e contribuição social pela alíquota 
nominal de 34% 44.613 9.665 44.865 9.352
Diferenças permanentes:
 Equivalência patrimonial (26.969) (5.831) (2.091) (332)
 Plano de pagamento baseado em ações (881) (135) (881) (135)
 Reserva de incentivos fiscais 6.330 3.937 9.992 3.937
 Diferido não constituído sobre prejuízos fiscais – – (28.581) (10.416)
 Gastos com emissões de ações – 3.012 – 3.012
 Outras diferenças permanentes 1.250 (83) 1.779 4.227
Efeito no resultado 24.343 10.565 25.083 9.645
Imposto de renda e contribuição social corrente (714) – (714) (2.116)
Imposto de renda e contribuição social diferido 25.057 10.565 25.797 11.761
Taxa efetiva 19% 37% 19% 34%
A Companhia possui saldo de prejuízo fiscal e base negativa que foram gerados nos últimos anos. Conforme 
legislação vigente, as diferenças temporárias dedutíveis e o prejuízo fiscal e base negativa não prescrevem 
sendo a utilização limitada a 30% do lucro fiscal do exercício em que será utilizado. Impostos diferidos ativos 
são reconhecidos na extensão em que seja provável que o lucro futuro tributável esteja disponível para ser 
utilizado na compensação das diferenças temporárias, com base em projeções de resultados futuros 
elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros que podem, portanto, 
sofrer alterações, e que para 31 de dezembro de 2022 demonstra que o saldo de imposto de renda diferido 
ativo será compensado conforme demonstrado abaixo:
Ano Controladora Consolidado
2023 314 314
2024 8.030 8.030
2025 14.295 14.295
2026 22.048 22.048
2027 21.977 21.977

66.664 66.664
Impostos diferidos sobre diferenças temporárias (a) 23.439 46.179

90.103 112.843
(a) Esses impostos são constituídos visando fazer frente a transações específicas que não possuem prazo 
específico para o início de sua utilização, como por exemplo, dependem da incorporação de empresas ou da 
liquidação de processos tributários, motivo pelo qual não constam na realização anual. As projeções 
consideram as seguintes principais premissas: (i) Projeção de fluxo de caixa para 10 anos. (ii) Crescimento de 
receita: a taxa de crescimento da receita de 11,6% ao ano no período de 2023 a 2027 (13,1% ao ano em 
2021) é estimada com base na melhora da operação dos clientes que já estão em carteira (aumento de 
volume de operação e aumento de preço conforme contrato), conquista de novos clientes e perda de clientes 
existentes (churn) e a sinergia das aquisições de empresas. (iii) Evolução do resultado operacional: leva em 
consideração a margem histórica da Companhia, estimativa de inflação dos principais custos e despesas e 
dissídio trabalhista. A Administração está implementando as seguintes ações visando a geração de lucro 
tributário: (i) Manutenção do crescimento na prestação de serviços de clientes que operam no mercado de 
e-commerce, o qual encontra-se em expansão; (ii) Manutenção do crescimento na prestação de serviços em 
novas regiões geográficas e novas áreas de atuação, cujo conhecimento foi obtido através da aquisição de 
empresas; (iii) Redução dos encargos financeiros apropriados ao resultado com a amortização dos saldos de 
empréstimos, financiamentos e debêntures; (iv) Estabilização das operações e ganho de sinergia nas 
operações das empresas adquiridas, resultando numa maior rentabilidade financeira; (v) Desconcentração de 
clientes que operam em ramos cujos negócios foram afetados de forma negativa pela pandemia do COVID 
19 e focando esses esforços em clientes cujos negócios foram afetados de forma positiva pela pandemia do 
COVID 19; (vi) Manutenção da estratégia de baixo investimento em ativo fixo; e (vii) Ganho de produtividade 

e redução de mão de obra com o contínuo investimento em automação. O estudo técnico referente às 
projeções de lucros tributáveis futuros foi aprovado em reunião de diretoria e apresentado ao Conselho de 
Administração. Sensibilidade a mudanças nas premissas: Num cenário de piora de 5% dos índices de inflação 
e redução de 30% do crescimento de receita, a Companhia realiza o ativo fiscal diferido em 6 anos (até 2028). 
22. Transações com partes relacionadas: Transações comerciais: A Companhia mantém transações com 
partes relacionadas no curso normal de seus negócios representadas por compra e venda de serviços 
contratadas a taxas compatíveis com as praticadas com terceiros, levando-se em consideração a redução de 
risco de perdas. Transações com controladas, quando aplicável, são eliminadas no consolidado e no cálculo 
de equivalência patrimonial.

Controladora
Passivo 

Fornecedores
Passivo 

Outros passivos Custo
Transportadora Americana 88 14.308 (1.853)
Direcional – – (302)
Plimor – – (2.494)

88 14.308 (4.649)
Compartilhamento de despesas: A Companhia possui acordo com as controladas visando o compartilhando 
de certas despesas corporativas arcadas inicialmente pela Companhia e posteriormente reembolsadas pelas 
controladas.

Controladora

Ativo Passivo
Despesas 

administrativas
Transportadora Americana 13.611 (9.638) 372
Direcional – – 2.380
Plimor – – 896

13.611 (9.638) 3.648
Transações financeiras: A Companhia possui saldo a pagar decorrente de transações financeiras entre partes 
relacionadas, sem prazo, garantia ou incidência de juros ou correção monetária, conforme a seguir:

Controladora
Ativo Passivo Resultado

Transportadora Americana – (13.047) –
Direcional – (34.198) –
Frenet – (2.010) –

– (49.255) –
Remuneração do pessoal-chave da Administração:

2022 2021
Remuneração direta 8.078 9.101
Plano de pagamento baseado em ações e benefícios 2.426 766
23. Cobertura de seguros
Descrição da cobertura Cobertura em R$
Incêndio, raio, explosão ou implosão, vendaval, furacão, ciclone, tornado, granizo ou 
 fumaça, desmoronamento, movimentação interna e alagamento ou Inundação 194.042
Impacto de veículos terrestres, queda de aeronaves, engenhos aéreos ou espaciais 45.796
Lucros cessantes 41.580
Responsabilidade civil 142.397
Roubo ou de bens, mercadorias ou valores 25.000
Perda ou pagamento de aluguel 10.000
Derrame ou vazamento de chuveiros auto (sprinklers) e hidrantes 4.000
Remoção de entulho 3.000
Danos morais, danos materiais ou corporais (acidente de veículos) 12.859
Danos elétricos 1.000
Equipamentos estacionários, móveis e eletrônicos 2.250
Tumulto, greve ou lock-out 100
Quebra de vidros e anúncios luminosos 200
Recomposição de registros ou documentos 100
Os veículos possuem seguro com cobertura de 100% do valor do veículo considerado na tabela FIPE. As 
premissas adotadas para a avaliação da importância segurada e riscos contidos, dada a sua natureza, não 
fazem parte do escopo de auditoria das demonstrações financeiras, consequentemente, não foram revisadas 
pelos nossos auditores independentes. 24. Mudanças nos passivos de atividades de financiamento:

Controladora
Empréstimos,  

financiamentos e debêntures
Custos de  
transação

Passivo de  
arrendamento Total

Saldo em 1º de janeiro de 2021 354.125 (1.817) 197.173 549.481
Fluxos de caixa (154.667) – (27.380) (182.047)
Juros pagos (26.074) – (12.195) (38.269)
Juros provisionados 26.540 1.856 26.242 54.638
Novos arrendamentos – – 62.068 62.068
Novas captações 170.483 (1.525) – 168.958
Baixas – – (469) (469)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 370.407 (1.486) 245.439 614.360
Fluxos de caixa (476.158) – (36.689) (512.847)
Juros pagos (63.814) – (19.243) (83.057)
Juros provisionados 67.708 2.065 29.830 99.603
Novos arrendamentos – – 82.571 82.571
Novas captações 622.594 (2.386) – 620.208
Baixas (1) – (969) (970)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 520.736 (1.807) 300.939 819.868

Consolidado
Empréstimos,  

financiamentos e debêntures
Custos de  
transação

Passivo de  
arrendamento Total

Saldo em 1º de janeiro de 2021 358.919 (1.817) 242.019 599.121
Aquisição de controlada 46.626 – 25.938 72.564
Fluxos de caixa (199.562) – (49.276) (248.838)
Crédito de consórcios não contemplados (4.816) – – (4.816)
Juros pagos (26.738) – (18.839) (45.577)
Juros provisionados 28.233 1.856 32.947 63.036
Novos arrendamentos – – 65.270 65.270
Baixas 171.810 (1.525) – 170.285
Novas captações – – (2.927) (2.927)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 374.472 (1.486) 295.132 668.118
Fluxos de caixa (477.572) – (60.237) (537.809)
Juros pagos (64.240) – (26.072) (90.312)
Juros provisionados 68.144 2.065 36.314 106.523
Novos arrendamentos – – 139.888 139.888
Novas captações 611.269 (2.386) – 608.883
Baixas (1) – (15.651) (15.652)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 512.072 (1.807) 369.374 879.639
25. Transações que não afetam caixa: As seguintes transações não afetaram o caixa:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Ajuste de preço por aquisição de controlada 5.942 – 5.942 –
Novos contratos de arrendamento 82.571 62.069 139.888 65.270
Contingências de caráter indenizatório (663) (1.090) 7.917 3.797
Ajuste de valor justo da Direcional – – – (2.319)
Amortização de empréstimos com créditos de consórcios não contemplados – 4.816 – (1.080)
26. Eventos subsequentes: Em 08 de fevereiro de 2023, o Supremo Tribunal Federal (“STF”), em julgamento 
dos Recursos Extraordinários (RE) 949.297 e 955.227, com repercussão geral reconhecida através  
dos Temas 881 e 885 respectivamente, decidiu pela prevalência da decisão do STF com eficácia geral  
sobre decisões individuais transitadas em julgado que versem sobre tributos recolhidos de forma  
continuada. A Companhia não identificou impacto nas suas demonstrações financeiras do exercício findo em 
31 de dezembro de 2022 decorrente da referida decisão do STF sobre coisa julgada em matéria tributária.

A Diretoria

Contador
Renato de Andrade Assis
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CONCESSIONÁRIA DAS LINHAS
5 E 17 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.

CNPJ/MF nº 29.938.085/0001-35 - NIRE nº 35300514611 - Companhia Fechada

RENÚNCIA
São Paulo/SP, 17 de março de 2023. À CONCESSIONÁRIA DAS LINHAS 5 E 17 DO METRÔ DE SÃO 
PAULO S.A. (“Companhia”). Estrada de Itapecerica, 4157, bairro Capão Redondo, São Paulo/SP, CEP 05.858-
001. Ref.: Renúncia ao cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia. Prezados 
Senhores: Pela presente e para todos os fi ns e efeitos do artigo 151 da Lei 6.404/76, eu, LUCIANO JOSÉ 
PORTO FERNANDES, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade RG nº M 
88.764/SSP/MG e inscrito no CPF/MF sob o nº 251.456.816-15, com endereço profi ssional na Avenida Chedid 
Jafet, 222, Bloco B, 4º andar, bairro Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP 04.551-065, apresento minha RENÚNCIA, 
em caráter irrevogável e irretratável, ao cargo de membro efetivo do Conselho de Administração 
da Companhia, para o qual fui eleito na Assembleia Geral Ordinária realizada em 29/04/2022 às 
15h00, comprometendo-me a manter em sigilo todas as informações que me tenham sido adquiridas no 
respectivo período. Atenciosamente, LUCIANO JOSÉ PORTO FERNANDES. Ciente em: 17/03/2023. 
CONCESSIONÁRIA DAS LINHAS 5 E 17 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. - Francisco Pierrini - Diretor 
Presidente. JUCESP nº 120.929/23-5 em 24.03.2023, Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4
DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.

CNPJ/MF Nº. 07.682.638/0001-07 - NIRE Nº. 35.300.326.032 - COMPANHIA FECHADA
CARTA DE RENÚNCIA

São Paulo/SP, 17 de março de 2023. À CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. 
(“Companhia”). Rua Heitor dos Prazeres, 320, bairro Vila Sônia, São Paulo/SP, CEP 05.522-000. Ref.: Renúncia ao 
cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia. Prezados Senhores: Pela presente e para 
todos os fi ns e efeitos do artigo 151 da Lei 6.404/76, eu, Luciano José Porto Fernandes, brasileiro, casado, 
engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade RG nº. M 88.764/SSP/MG e inscrito no CPF/MF sob o nº. 
251.456.816-15, com endereço profi ssional na Avenida Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º andar, bairro Vila Olímpia, São 
Paulo/SP, CEP 04.551-065, apresento minha RENÚNCIA, em caráter irrevogável e irretratável, ao cargo de 
membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia, para o qual fui eleito na Assembleia Geral 
Ordinária realizada em 30/04/2021 às 09h00, comprometendo-me a manter em sigilo todas as informações que me 
tenham sido adquiridas no respectivo período. Atenciosamente, LUCIANO JOSÉ PORTO FERNANDES. Ciente em: 
17/03/2023. CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. Francisco Pierrini - Diretor 
Presidente. JUCESP nº 121.064/23-2 em 24.03.2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

FIVE TRILHOS - ADMINISTRAÇÃO
E PARTICIPAÇÕES S.A.

CNPJ/MF Nº. 31.536.951/0001-03 - NIRE Nº. 35300521382 - COMPANHIA FECHADA
CARTA DE RENÚNCIA

São Paulo/SP, 17 de março de 2023. À FIVE TRILHOS - ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A. 
(“Companhia”). Avenida Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º Andar, Sala 5, bairro Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP 04.551-
065. Ref.: Renúncia ao cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia. Prezados Senhores: 
Pela presente e para todos os fi ns e efeitos do artigo 151 da Lei 6.404/76, eu, Luciano José Porto Fernandes, 
brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade RG nº. M 88.764/SSP/MG e inscrito no CPF/
MF sob o nº. 251.456.816-15, com endereço profi ssional na Avenida Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º andar, bairro Vila 
Olímpia, São Paulo/SP, CEP 04.551-065, apresento minha RENÚNCIA, em caráter irrevogável e irretratável, ao 
cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia, para o qual fui eleito na 
Assembleia Geral Ordinária realizada em 29/04/2022 às 16h00, comprometendo-me a manter em sigilo todas as 
informações que me tenham sido adquiridas no respectivo período. Atenciosamente, LUCIANO JOSÉ PORTO 
FERNANDES - Ciente em: 17/03/2023. FIVE TRILHOS - ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A. - Francisco 
Pierrini - Diretor Presidente. JUCESP 120.137/23-9 em 22/03/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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SEXTA-FEIRA, 31 DE MARÇO DE 2023

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

USS SOLUÇÕES GERENCIADAS S.A. E SUAS CONTROLADAS
CNPJ/MF nº 01.979.936/0001-79

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas, A Administração da USS Soluções Gerenciadas S.A. (“USS”, “Companhia” ou 
“Controladora”) submete à apreciação dos seus acionistas as Demonstrações Financeiras relativas ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2022. Visão Geral da USS e do Mercado de Atuação - A USS 
Soluções Gerenciadas S.A. (“USS”, “Companhia” ou “Controladora”) e suas controladas (conjuntamente, 
denominadas como “Grupo”) está presente no mercado brasileiro desde 1993 como intermediadora de 
uma ampla gama de prestação de serviços de assistência especializada em Mobilidade, Residência e 
Cuidados Pessoais, sendo estes serviços ofertados não só em canais tradicionais como o B2B (business 
to business) mas também no B2B2C (business to business to consumer) e, mais recentemente, no B2C 
(business to consumer). Possui uma rede abrangente de parceiros especializados, distribuídos em todo 
o território nacional, sendo capazes de atender os serviços em mais de 5,3 mil dos 5,6 mil municípios 
brasileiros em qualquer horário e dia da semana. A seguir um breve descritivo de cada categoria de 
assistências. Em Mobilidade, a Tempo oferece soluções para veículos, abrangendo desde bicicletas até 
caminhões. Entre os tipos de serviços intermediados podem ser citados o auto socorro, reboque, carro 

reserva, chaveiro, motorista amigo e, por fim, serviço de reparo no local (“Patrol”). Em Residência, estão 
os diversos serviços relacionados à moradia, incluindo soluções como encanador, chaveiro, eletricista, 
montagem de moveis, instalação de aparelhos (como ar-condicionado e suporte para televisores), aluguel 
de caçamba, entre outros. Em Cuidados Pessoais, o principal serviço intermediado é a assistência funeral, 
que tem a característica de ser bastante sensível e que requer todo o cuidado no seu atendimento. Nosso 
Comentário sobre o Desempenho - A Companhia totalizou uma receita líquida de R$880.633 mil e de 
R$881.210 mil em 2022 e 2021, receitas essas líquidas de operações descontinuadas, mantendo-se 
estáveis apesar do aprofundamento do cenário macroeconômico durante o último exercício. Em 2022, a 
Companhia apresentou um prejuízo de R$36.987 e em 2021 apresentou um prejuízo líquido de R$10.954, 
o que representou uma redução de R$26.033. Tal performance é decorrente do aumento dos custos 
operacionais da Companhia, especialmente advindo da inflação sobre combustíveis e do aumento da 
taxa básica de juros. Em observância às disposições regulamentares, a Diretoria declara que discutiu, 
reviu e concordou com as opiniões expressas no parecer dos auditores independentes e com as 

demonstrações financeiras relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022, autorizando a 
sua divulgação. Relacionamento com Auditores Independentes - As demonstrações financeiras da 
Companhia e suas controladas relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022 foram auditadas 
pela Ernst & Young Auditores Independentes S.S. Em referência à Instrução CVM nº 381, de 14 de janeiro 
de 2003, e ao Ofício Circular CVM/SNC/SEP n° 01/2007, de 14 de fevereiro de 2007, a Companhia informa 
que sua política junto aos auditores independentes no que diz respeito à prestação de serviços não 
relacionados à auditoria externa se substancia nos princípios que preservam a independência do auditor. 
Esses princípios baseiam-se no fato de que o auditor não pode auditar seu próprio trabalho, exercer 
funções gerenciais, advogar por seu cliente ou prestar quaisquer outros serviços que sejam considerados 
proibidos pelas normas vigentes, mantendo dessa forma a independência.

Barueri, 15 de março de 2023.

A Administração

Controladora Consolidado
Ativo Notas 2022 2021 2022 2021
Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 5 27.102 39.162 50.099 51.273
  Contas a receber 7 110.537 116.780 119.392 126.849
  Créditos tributários e previdenciários 8 23.851 4.915 24.398 5.301
  Estoques - - - 35 34
  Despesas antecipadas 9 608 1.199 711 1.230
  Outros ativos - 2.234 2.189 2.546 3.720
Total do ativo circulante 164.332 164.245 197.181 188.407

Não circulante
  Imposto de renda e contribuição social
    diferidos 24 b 88.986 81.839 100.676 94.563
  Créditos tributários e previdenciários 8 69.199 63.602 69.659 63.945
  Despesas antecipadas 9 87 227 87 227
  Partes relacionadas 23 2.616 1.722 - -
  Outros ativos - 8.757 10.656 9.318 11.405
  Investimentos 10 78.694 82.894 48.530 49.572
  Intangível 11 24.400 85.867 30.970 92.952
  Imobilizado 12 3.838 4.693 7.650 11.937
  Ativo de direito de uso 20 b 9.085 7.886 20.909 9.795
Total do ativo não circulante 285.662 339.386 287.799 334.396

    
Total do ativo 449.994 503.631 484.980 522.803

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Notas 2022 2021 2022 2021
Circulante
  Fornecedores 13 52.439 61.666 60.063 70.317
  Outras contas a pagar 19 6.023 11.321 12.230 14.030
  Empréstimos e financiamentos 20 a 49.659 28.382 53.304 28.415
  Passivo de arrendamento mercantil 20 b 4.121 3.416 7.596 6.218
  Imposto de renda e contribuição social a pagar - - - 477 849
  Impostos e contribuições a pagar 15 2.017 2.629 3.238 4.527
  Obrigações com pessoal e encargos sociais 14 13.033 4.239 22.151 11.777
  Partes relacionadas 23 8.860 9.015 - -
  Contas a pagar por aquisição de empresa 21 35.524 1.600 35.524 1.600
  Receitas diferidas - - 407 - 407
  Adiantamentos de clientes 25 15 316 15 409
Total do passivo circulante 171.691 122.991 194.598 138.549
Não circulante
  Empréstimos e financiamentos 20 a 204.221 177.770 204.221 177.770
  Passivo de arrendamento mercantil 20 b 5.321 5.155 14.601 5.155
  Impostos e contribuições a pagar 15 3.439 3.745 5.144 5.574
  Impostos diferidos passivos 15 111 111 111 111
  Provisão para perdas com causas judiciais 22 10.221 13.122 11.315 14.907
  Contas a pagar por aquisição de empresa 21 1.208 90.192 1.208 90.192
Total do passivo não circulante 224.521 290.095 236.600 293.709
Patrimônio líquido
  Capital social 26 a 135.257 135.257 135.257 135.257
  Reservas de capital - 139.397 139.173 139.397 139.173
  Reserva especial de ágio - 191.778 191.778 191.778 191.778
  Prejuízo acumulado - (412.650) (375.663) (412.650) (375.663)
Total do patrimônio líquido 53.782 90.545 53.782 90.545
Total do passivo e do patrimônio líquido 449.994 503.631 484.980 522.803

Demonstrações dos resultados - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(Em milhares de reais, exceto Lucro (Prejuízo) por ação, expresso em reais)

Controladora Consolidado
Operações em continuidade Notas 2022 2021 2022 2021 (*)
Receita líquida 28 753.823 790.731 880.633 881.210
Custo dos serviços prestados / revenda
  de mercadorias 29 b (574.105) (578.670) (659.835) (652.295)
Lucro bruto 179.718 212.061 220.798 228.915
Despesas operacionais:
  Despesas de vendas 29 b (8.516) (11.712) (15.571) (13.304)
  Despesas gerais e administrativas 29 b (237.429) (162.121) (260.813) (189.196)
  Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 30 71.595 10.655 71.927 10.062
Resultado patrimonial 32 (1.891) (23.879) (1.042) (2.171)
Lucro operacional antes do resultado financeiro 3.477 25.004 15.299 34.306
  Receitas financeiras 31 8.741 4.283 10.166 4.740
  Despesas financeiras 31 (56.352) (32.058) (58.123) (32.551)
Resultado financeiro líquido (47.611) (27.775) (47.957) (27.811)
Prejuízo líquido antes do imposto de renda
  e da contribuição social (44.134) (2.771) (32.658) 6.495
Imposto de renda e contribuição social 24 a
  Corrente - (963) (3.230) (2.607)
  Diferido 7.147 (7.220) 6.113 (1.069)
Prejuízo líquido do exercício proveniente
  de operações continuadas (36.987) (10.954) (29.775) 2.819
Prejuízo líquido do exercício proveniente
  de operações descontinuadas - - (7.212) (13.773)
Prejuízo líquido do exercício (36.987) (10.954) (36.987) (10.954)
Prejuízo por ação atribuível aos acionistas
Prejuízo básico por ação 27 (0,09773) (0,02897)
Prejuízo diluído por ação 27 (0,09773) (0,02897)

(*)  Os saldos do exercício de 2021 estão sendo reapresentados de acordo com o CPC31 - Operações 
Descontinuadas (Nota 2.1.1).

Demonstrações dos resultados abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Prejuízo líquido do exercício (36.987) (10.954) (36.987) (10.954)
(+/-) Outros resultados abrangentes - - - -
Total de outros resultados abrangentes do exercício (36.987) (10.954) (36.987) (10.954)

Demonstrações dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Fluxos de caixa das atividades operacionais Notas 2022 2021 (*) 2022 2021 (*)
Prejuízo líquido antes do imposto de renda
  e da contribuição social proveniente
  de operações continuadas (44.134) (2.771) (32.658) 6.495
Prejuízo líquido antes do imposto de renda
  e da contribuição social proveniente
  de operações descontinuadas - - (7.212) (13.773)

(44.134) (2.771) (39.870) (7.278)
Ajustes de
  Resultado patrimonial 1.891 23.879 1.042 2.171
  Reversão da perda estimada de crédito
    de liquidação duvidosa 29 a 268 (46) 321 (59)
  Perda efetiva de recebimento de crédito 29 a - 3 306 3
  Juros sobre créditos tributários 8 a / b - (1.959) (1.959) (1.971)
  Depreciações e amortizações do imobilizado
    e intangível 29 b 73.991 5.909 78.116 10.706
  Depreciações e amortizações de ativos de
    direito de uso 29 b 4.558 3.560 8.625 6.958
  Valor residual do ativo intangível baixado 12 a 80 1.405 1.484 1.471
  Valor residual de arrendamento mercantil baixado 20 b (829) (845) (904) (178)
  Encargos financeiros de empréstimos
    e financiamentos 31 33.717 8.065 33.725 8.131
  Encargos financeiros de arrendamentos mercantis 20 b 1.226 836 2.256 1.012
  Encargos financeiros de debêntures e amortização
    dos custos de captação 31 - 9.520 - 9.520
  Encargos financeiros sobre aquisição de empresa 31 14.532 10.151 14.532 10.151
  Provisões técnicas - (415) - (415)
  Provisão (reversão) para perdas com causas judiciais 1.214 2.447 289 2.561
  Apropriação de despesa de Stock Options 224 625 224 625
  Ganho (perda) na aquisição de investimento inicial 30 - (326) - (326)
Variações nos ativos e passivos
  Contas a receber 5.975 (15.119) 6.830 (21.374)
  Créditos tributários e previdenciários (24.533) (8.254) (23.032) (3.977)
  Estoques - - (1) 11
  Despesas antecipadas 731 6.016 659 6.022
  Partes relacionadas (1.049) (635) - -
  Outros ativos 1.854 1.229 3.261 40
  Fornecedores (9.227) 13.372 (10.254) 21.084
  Outras contas a pagar (5.298) 3.119 (1.800) 4.154
  Imposto de renda e contribuição social - 111 - 111
  Impostos e contribuições (918) (3.540) (1.719) (3.364)
  Obrigações com pessoal e encargos sociais 8.794 (6.538) 10.374 (8.094)
  Contas a pagar por aquisição de empresa (1.598) - (1.598) -
  Receitas diferidas (407) (3.494) (407) (3.494)
  Adiantamentos de clientes (301) (12.385) (394) (12.484)
  Provisão para perdas com causas
    judiciais / pagamentos 22 (4.115) (3.881) (3.881) (4.017)
  Dividendos recebidos 9.000 6.900 - 1.400
Caixa proveniente das atividades operacionais 65.646 36.939 76.225 19.100
  Imposto de renda e contribuição social pagos - - (3.422) (1.245)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 65.646 36.939 72.803 17.855
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
  Aquisição de imobilizado e intangível (11.749) (78.403) (13.331) (82.483)
  Aumento de capital em controlada e outros (6.691) (31.530) - -
  Aquisição de participação 21 - 31.250 - 31.250
  Aquisição de controlada líquida de caixa adquirido 21 - 14.646 - 12.897
  Venda de controlada em conjunto 30 - (13.453) - (13.453)
  Baixa de contas a pagar por aquisição de empresa (66.952) - (66.952) -
  Pagamento de contas a pagar por aquisição
    de empresa (1.042) - (1.042) -
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) atividades
  de investimentos (86.434) (77.490) (81.325) (51.789)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
  Captação de empréstimos e financiamentos 66.756 149.782 70.396 149.739
  Pagamento de empréstimos e financiamentos (38.430) (51.324) (38.458) (51.599)
  Pagamento custos de captação de empréstimos
    e financiamentos (60) - (60) -
  Pagamento de arrendamentos mercantis 20 (4.057) (3.530) (8.011) (6.955)
  Pagamento de debêntures - (37.027) - (37.027)
  Pagamento de juros de empréstimos e financiamentos (14.255) (4.402) (14.263) (4.462)
  Pagamento de juros de arrendamentos mercantis 20 b (1.226) (836) (2.256) (1.012)
  Pagamento de juros de debêntures - (114.363) - (114.363)
  Aumento de capital - 1.234 - 1.234
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) atividades
  de financiamentos 8.728 (60.466) 7.348 (64.445)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (12.060) (101.017) (1.174) (98.379)
  Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 39.162 140.179 51.273 149.652
  Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 27.102 39.162 50.099 51.273

(*)  Os saldos do exercício de 2021 estão sendo reapresentados de acordo com o CPC31 - Operações 
Descontinuadas (Nota 2.1.1).

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - (Em milhares de reais)
Reserva de capital

Notas Capital social
Reserva de pagamento

baseado em ações Reserva de capital
Reserva 

especial de ágio
Prejuízos 

acumulados Total
Em 1º de janeiro de 2021 134.023 6.295 132.253 191.778 (364.709) 99.640
  Aumento de capital 26 a 1.234 - - - - 1.234
  Plano de pagamento baseado em opções de ações - 625 - - - 625
  Prejuízo líquido do exercício - - - - (10.954) (10.954)
Em 31 de dezembro de 2021 135.257 6.920 132.253 191.778 (375.663) 90.545
  Plano de pagamento baseado em opções de ações 26 c - 224 - - - 224
  Prejuízo líquido do exercício - - - - (36.987) (36.987)
Em 31 de dezembro de 2022 135.257 7.144 132.253 191.778 (412.650) 53.782

Notas explicativas às demonstrações financeiras - 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Informações gerais: A USS Soluções Gerenciadas S.A. (“USS”, “Companhia” ou “Controladora”), é 
uma sociedade anônima de capital fechado com sede localizada na Rua Bonnard. nº 980, Edifício 19, 
sala 2, Condomínio Green Valley, Alphaville, Barueri, Estado de São Paulo, Brasil, tendo o fundo de 
investimento Hill Fundo de Investimento em Participações e o Fundo Brasil de Internacionalização de 
Empresas Fundo de Investimento em Participações II como bloco controlador. A USS possui entre suas 
principais atividades a prestação de serviços de assistência especializada, dentre eles: (i) serviços para 
veículos, inclusive reboque, auxílio em eventos de pane e substituição temporária de veículos; (ii) serviços 
de emergência doméstica, oferecendo os serviços de encanadores, eletricistas e chaveiros; e (iii) serviços 
pessoais, como assistência funerária e em acidentes. As principais atividades desenvolvidas pelas demais 
empresas do grupo estão descritas na Nota 2.2. 2. Base de preparação e resumo das principais políticas 
contábeis: 2.1. Base de elaboração e apresentação das demonstrações financeiras - As práticas 
contábeis significativas adotadas pela Companhia estão descritas nas notas explicativas específicas. 
Práticas contábeis de transações consideradas imateriais não foram incluídas nas demonstrações 
financeiras. Ressalta-se, ainda, que as práticas contábeis foram aplicadas de modo uniforme no exercício 
corrente, estão consistentes com o exercício anterior apresentado e são comuns à controladora e 
controladas, sendo que, quando necessário, as demonstrações financeiras das controladas são ajustadas 
para atender este critério. Declaração de conformidade e base de preparação - As informações relevantes 
estão sendo evidenciadas nas demonstrações financeiras e correspondem às utilizadas pela Administração 
em sua gestão. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os 
pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e em conformidade com as normas 
internacionais de contabilidade emitidas pelo IASB (IFRS). As informações contábeis individuais e 
consolidadas foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por determinados instrumentos 
financeiros mensurados pelos seus valores justos e apresentam informações comparativas em relação 
ao exercício anterior. A Companhia considerou as orientações emanadas da Orientação Técnica OCPC 
07, emitida pelo CPC em novembro de 2014, na preparação das suas demonstrações financeiras. Dessa 
forma, as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras estão sendo evidenciadas e 
correspondem às utilizadas pela administração na sua gestão. A Administração avaliou a capacidade da 
Companhia em continuar operando normalmente e está convencida de que as empresas possuem recursos 
para dar continuidade aos seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração não tem conhecimento 
de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre a capacidade de continuar 
operando. Assim, estas demonstrações financeiras foram preparadas com base no pressuposto de 
continuidade. A emissão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exercício findo em 
31 de dezembro de 2022 foi aprovada pelo Conselho de Administração em 14 de março de 2023. 
2.1.1 Reapresentação - As Demonstrações do Resultado e Fluxo de Caixa do exercício findo em 31 de 
dezembro de 2021, foram retrospectivamente reapresentadas para refletir os efeitos retroativos das 
operações descontinuadas da PSS Soluções e Reparos Emergenciais Ltda., da Tempo Tem Soluções e 
Reparos Ltda. e da FIX Tecnologia e Serviços S.A. ocorridas na Companhia durante o exercício de 2022.
Os efeitos da reapresentação estão demonstrados a seguir:

Controladora Consolidado
Demonstrações do Resultado 31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2021

Original Ajuste
Reapre-
sentado Original Ajuste

Reapre-
sentado

Operações em continuidade
Receita líquida 790.731 - 790.731 884.970 3.760 881.210
Custo dos serviços prestados / revenda
  de mercadorias (578.670) - (578.670) (653.063) (768) (652.295)
Lucro bruto 212.061 - 212.061 231.907 2.992 228.915
Despesas operacionais:
Despesas de vendas (11.712) - (11.712) (13.786) (482) (13.304)
Despesas gerais e administrativas (162.121) - (162.121) (202.048) (12.852) (189.196)
Outras receitas (despesas) operacionais,
  líquidas 10.655 - 10.655 10.061 (1) 10.062
Resultado patrimonial (23.879) - (23.879) (2.171) - (2.171)
Lucro operacional antes do resultado
  financeiro 25.004 - 25.004 23.963 (10.343) 34.306
Receitas financeiras 4.283 - 4.283 4.817 77 4.740
Despesas financeiras (32.058) - (32.058) (32.671) (120) (32.551)
Resultado financeiro líquido (27.775) - (27.775) (27.854) (43) (27.811)
Prejuízo líquido antes do imposto de renda
  e da contribuição social (2.771) - (2.771) (3.891) (10.386) 6.495
Imposto de renda e contribuição social       
  Corrente (963) - (963) (2.607) - (2.607)
  Diferido (7.220) - (7.220) (4.456) (3.387) (1.069)
Prejuízo líquido do exercício proveniente
  de operações continuadas (10.954) - (10.954) (10.954) (13.773) 2.819
Prejuízo líquido do exercício proveniente
  de operações descontinuadas - - - - 13.773 (13.773)
Prejuízo líquido do exercício (10.954) - (10.954) (10.954) - (10.954)

Controladora Consolidado
31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2021

Fluxos de caixa das atividades operacionais Original Ajuste
Reapre-
sentado Original Ajuste

Reapre-
sentado

Prejuízo líquido antes do imposto de renda
  e da contribuição social proveniente
  de operações continuadas (2.771) - (2.771) 6.495 - 6.495
Prejuízo líquido antes do imposto de renda
  e da contribuição social proveniente
  de operações descontinuadas - - - (10.386) 3.387 (13.773)

(2.771) - (2.771) (3.891) 3.387 (7.278)

Controladora Consolidado
31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2021

Fluxos de caixa das atividades operacionais Original Ajuste
Reapre-
sentado Original Ajuste

Reapre-
sentado

Ajustes de
  Resultado patrimonial 23.879 - 23.879 2.171 - 2.171
  Reversão da perda estimada de crédito
    de liquidação duvidosa (46) - (46) 39 98 (59)
  Perda efetiva de recebimento de crédito 3 - 3 4 1 3
  Encargos financeiros de empréstimos
   e financiamentos 8.065 - 8.065 8.162 31 8.131
Variações nos ativos e passivos
  Contas a receber (15.119) - (15.119) (21.473) (99) (21.374)
  Créditos tributários e previdenciários (8.254) - (8.254) (7.364) (3.387) (3.977)
Caixa proveniente das atividades
  operacionais 36.939 - 36.939 19.131 31 19.100
  Imposto de renda e contribuição
    social pagos - - - (1.245) - (1.245)
Caixa líquido proveniente das atividades
  operacionais 36.939 - 36.939 17.886 31 17.855
Fluxos de caixa das atividades
  de investimentos
  Aquisição de imobilizado e intangível (78.403) - (78.403) (82.483) - (82.483)
  Aumento de capital em controlada e outros (31.530) - (31.530) - - -
  Aquisição de participação 31.250 - 31.250 31.250 - 31.250
  Aquisição de controlada líquida de caixa
    adquirido 14.646 - 14.646 12.897 - 12.897
  Venda de controlada em conjunto (13.453) - (13.453) (13.453) - (13.453)
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas)
  atividades de investimentos (77.490) - (77.490) (51.789) - (51.789)
Fluxos de caixa das atividades
  de financiamentos
  Captação de empréstimos e financiamentos 149.782 - 149.782 149.708 (31) 149.739
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas)
  atividades de financiamentos (60.466) - (60.466) (64.476) (31) (64.445)
Aumento líquido de caixa e equivalentes
  de caixa (101.017) - (101.017) (98.379) - (98.379)
Caixa e equivalentes de caixa no início
  do exercício 140.179 - 140.179 149.652 - 149.652
Caixa e equivalentes de caixa no final
  do exercício 39.162 - 39.162 51.273 - 51.273

2.1.2. Impactos da COVID-19 - Devido a pandemia mundial decretada pela Organização Mundial de 
Saúde (“OMS”) decorrente do novo Coronavírus (“COVID-19”) que afetou a economia de diversos países, 
incluindo o Brasil, a Companhia suas controladas e coligadas (denominadas Grupo), desde o início seguem 
atentas e diligentes com as situações que envolvam seus colaboradores, prestadores e clientes, a fim de 
mantê-los seguros, além de acompanhar suas próprias necessidades. As medidas tomadas sob este 
âmbito incluem a adoção do modelo remoto para o público mais suscetível aos efeitos mais graves da 
doença, implantação do modelo de trabalho híbrido e inclusão de novos benefícios para subsidiar as 
despesas inerentes aos modelos citados anteriormente. No âmbito operacional e financeiro, a Companhia 
avaliou potenciais impactos que a pandemia poderia impor à sua saúde financeira e as medidas abaixo 
para minimizar efeitos negativos às suas atividades: • Provisão para perdas por redução ao valor recuperável 
(“impairment”): A Administração avaliou e não identificou, até a data de aprovação das presentes 
demonstrações financeiras, a existência de evidências de impairment de seus ativos, incluindo, 
principalmente contas a receber de clientes, imobilizado, decorrente das mudanças no cenário 
macroeconômico oriundas da COVID-19. Isso porque, principalmente, as projeções das receitas no médio 
e longo prazo não tiveram impacto significativo e as margens da Companhia permanecem em patamares 
saudáveis. • Demandas judiciais: A Administração não observou aumento em número de casos, mudanças 
de prognósticos ou dos valores estimados das demandas judiciais envolvendo a Companhia, decorrentes 
da COVID-19; • Captação de recursos: A Companhia realizou captações adicionais de recursos de forma 
a se precaver de oscilações negativas em seu fluxo de caixa decorrente do aumento nos custos operacionais 
da Companhia que ocorreram como um dos efeitos do coronavírus (COVID-19). Concomitantemente a 
isso, a Companhia foi ao longo de 2022 implementando medidas que trouxeram resultados financeiros 
positivos, especialmente a partir do segundo semestre, e que reforçam a sustentabilidade de suas 
operações. • Mudanças no plano de negócio: Com relação ao planejamento estratégico da Companhia, 
não foram necessárias alterações significativas, mantendo-se a previsão de investimentos orçados para 
2023 e as ações de longo prazo. 2.2. Base para consolidação - As demonstrações financeiras 
consolidadas incluem as demonstrações financeiras da Companhia e de suas controladas. O controle é 
obtido quando a Companhia estiver exposta ou tiver direito a retornos variáveis com base em seu 
envolvimento com a investida e tiver a capacidade de afetar estes retornos por meio do poder exercido 
em relação à investida. O resultado da controlada adquirida durante o exercício é incluído nas 
demonstrações consolidadas do resultado a partir da data da efetiva aquisição até a data da efetiva 
alienação, conforme aplicável. Nas demonstrações financeiras individuais, os investimentos em sua 
controlada são contabilizados com base no método da equivalência patrimonial. Os exercícios sociais 
das controladas incluídos na consolidação são coincidentes com os da controladora e as práticas e políticas 
contábeis foram aplicadas de maneira uniforme na empresa consolidada. Todos os saldos e transações 
entre as empresas foram eliminados na consolidação. As transações entre a Controladora e a empresa 
controlada são realizadas em condições e preços estabelecidos entre as partes, que buscam seguir 
condições de mercado. As demonstrações financeiras consolidadas incluem as operações da Companhia 
e suas controladas, apresentadas a seguir:

entradas de caixa dos demais ativos ou grupos de ativos. Se o valor contábil de um ativo ou UGC exceder 
seu valor recuperável, o ativo é considerado não recuperável e é constituída uma provisão para 
desvalorização. A Administração revisa tempestivamente o valor recuperável dos ativos com o objetivo 
de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam 
indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e tendo o valor 
contábil líquido excedido o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustando o valor 
contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou de determinada unidade geradora 
de caixa é definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. Na estimativa 
do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao seu valor presente, 
utilizando uma taxa de desconto antes dos tributos que reflita o custo médio ponderado de capital para a 
indústria em que opera a unidade geradora de caixa. O valor justo líquido das despesas de venda é 
determinado, sempre que possível, com base em transações recentes de mercado entre partes 
conhecedoras e interessadas com ativos semelhantes. Na ausência de transações observáveis neste 
sentido, uma metodologia de avaliação apropriada é utilizada. Os cálculos dispostos neste modelo são 
corroborados por indicadores disponíveis de valor justo, como preços cotados para entidades listadas, 
entre outros indicadores disponíveis. Ativos intangíveis com vida definida são amortizados ao longo da 
vida útil econômica e avaliados em relação à perda por redução ao valor recuperável sempre que houver 
indicação de perda de valor econômico do ativo. Provisão para perdas em ações judiciais - O Grupo é 
parte de diversos processos judiciais e administrativos. As provisões são constituídas para todas as 
contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja 
exigida para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da 
probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências 
disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como 
a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações 
nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição, inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas 
com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Transações com pagamentos baseados em ações 
- A Companhia mensura o custo de transações liquidadas com ações com funcionários baseado no valor 
justo dos instrumentos patrimoniais na data da sua outorga. A estimativa do valor justo dos pagamentos 
com base em ações requer a determinação do modelo de avaliação mais adequado para a concessão 
de instrumentos patrimoniais, o que depende dos termos e condições da concessão. Isso requer também 
a determinação dos dados mais adequados para o modelo de avaliação, incluindo a vida esperada da 
opção, volatilidade e rendimento de dividendos e correspondentes premissas. As premissas e modelos 
utilizados para estimar o valor justo dos pagamentos baseados em ações são divulgados na Nota 26 c.
Impostos - Em virtude da natureza e complexidade dos negócios, as diferenças entre os resultados efetivos 
e as premissas adotadas ou as futuras alterações dessas premissas podem acarretar futuros ajustes de 
receitas e despesas tributárias já registradas. A Companhia e sua controlada constituem provisões, com 
base em estimativas razoáveis, para as possíveis consequências de inspeções das autoridades fiscais. 
O valor dessas provisões baseia-se em diversos fatores, tais como a experiência de fiscalizações anteriores 
e as diferentes interpretações da regulamentação fiscal pela entidade contribuinte e pela autoridade fiscal 
responsável. Essas diferenças de interpretação podem referir-se a uma grande variedade de questões, 
dependendo das condições vigentes no domicílio da respectiva entidade. São reconhecidos o imposto 
de renda e a contribuição social diferidos ativos referentes a todos os prejuízos fiscais não utilizados, na 
medida em que seja provável que haverá um lucro tributável contra o qual os prejuízos possam ser 
compensados. A definição do valor do imposto de renda e da contribuição social diferidos ativos que 
podem ser reconhecidos exige um grau significativo de julgamento por parte da Administração, com base 
nas estimativas de lucro e no nível de lucro real tributável futuro, baseados no plano anual de negócios 
aprovado pelo Conselho de Administração. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia possui prejuízos 
fiscais acumulados e constituiu imposto de renda e contribuição sociais diferidos uma vez que sua realização 
é provável em futuro previsível. A Nota 24 fornece detalhes sobre imposto de renda corrente e diferido. 
Valor justo de instrumentos financeiros - Quando o valor justo de ativos e passivos financeiros apresentados 
no balanço patrimonial não puder ser obtido de mercados ativos, é determinado utilizando técnicas de 
avaliação, incluindo o método de fluxo de caixa descontado. Os dados para esses métodos se baseiam 
naqueles praticados no mercado, quando possível; contudo, quando isso não for viável, um determinado 
nível de julgamento é requerido para estabelecer o valor justo. O julgamento inclui considerações sobre 
os dados utilizados, como, por exemplo, risco de liquidez, risco de crédito e volatilidade. Mudanças nas 
premissas sobre esses fatores poderiam afetar o valor justo apresentado dos instrumentos financeiros. 
Provisão para perda estimada de crédito de liquidação duvidosa - A provisão para créditos de liquidação 
duvidosa é constituída em montante suficiente para cobrir perdas prováveis na realização de contas a 
receber. Para determinar a suficiência da provisão sobre contas a receber de clientes são avaliados o 
montante e as características de cada um dos créditos, considerando a probabilidade de realização. 
Quando há ocorrência de significativos atrasos na realização dos créditos sem garantia real e, pela 
consideração que a probabilidade de recebimento diminui, é registrada provisão no balanço em montante 
suficiente para cobertura da perda provável. 4. Gestão de risco financeiro: 4.1. Fatores de risco 
financeiro - Em decorrência de suas atividades, o Grupo e suas controladas assumem riscos inerentes 
às suas operações relacionados com mercado, sistema operacional e de gestão, crédito, liquidez, utilização 
de operações de aval, fianças, garantias, entre outros, além dos riscos alheios ao seu controle como 
moratória, fechamento parcial ou total dos mercados, alteração na política monetária e risco soberano do 
país. Os monitoramentos dos mencionados riscos encontram-se sob a responsabilidade dos 

Denominação utilizada Atividades Participação 2022 2021
Tempo BSS Central de Atendimento Ltda. (“BSS”) Prestação de serviços de tele atendimento ativo e receptivo, por meio de contratos firmados com 

empresas.
Controlada Direta 100,00% 100,00%

PSS Soluções e Reparos Emergenciais Ltda. (“PSS”) Prestação de serviços de manutenção, reparação elétrica e mecânica de veículos e execução de 
serviços de socorro, incluindo serviços de remoção e reparos emergenciais de veículos, por meio 
de rede própria especializada.

Controlada Direta 100,00% 100,00%

Tempo Tem Soluções e Reparos Ltda. (“Tempo Tem”) Intermediação de vendas “marketplace” diretamente ao consumidor final. Controlada Direta 100,00% 100,00%
MMS Intermediação de Serviços e Negócios em Geral 
Ltda. (“MMS”)

Gestão de serviços de intermediação de serviços de montagem de móveis. Controlada Direta 100,00% 100,00%

XS6 Participações S.A. (“XS6”) (participação adquirida 
em 01/2021 – vide nota 10.c)

Prestação de serviços de: (i) a distribuição, divulgação, oferta, venda e o pós venda de serviços de 
assistência, inclusive para seguradoras, sociedades de capitalização, administradoras de consórcios, 
seguradoras especializadas em saúde e operadoras de planos de assistência à saúde; (ii) a prestação 
de serviços de intermediação de serviços de assistência; (iii) assessoria técnica em geral; e (iv) 
participação societária em outras sociedades.

Controle compartilhado 25% 25%

FIX Tecnologia e Serviços S.A. (“FIX”) (participação 
adquirida em 03/2021 – vide nota 10.d)

Realização de atividades de intermediação e conexão entre consumidores e prestadores de serviços 
de reparos residenciais e de manutenção doméstica, criação e administração de portais, provedores 
de  conteúdo e de marketing, bem como outros serviços de informação na internet, todos relacionados 
e para fins das  atividades descritas anteriormente.

Controlada Direta 100,00% 100,00%

2.3. Moedas funcionais e moeda de apresentação - As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas são mensuradas utilizando a moeda do principal ambiente econômico no qual a entidade 
opera (“moeda funcional”), que no caso da Companhia e de suas subsidiárias é o real (“BRL” ou “R$”). 
As demonstrações financeiras estão apresentadas em milhares de R$, exceto quando indicado de outra 
forma. 2.4. Políticas contábeis significativas - As políticas contábeis significativas adotadas pela 
Companhia e suas controladas estão descritas nas respectivas notas explicativas. Essas políticas contábeis 
vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados, salvo disposição em 
contrário. 2.5. Classificação circulante versus não circulante - O Grupo apresenta ativos e passivos 
no balanço patrimonial com base na classificação circulante e não circulante. Um ativo é classificado no 
circulante quando: • se espera realizá-lo ou se pretende vendê-lo ou consumi-lo no ciclo operacional 
normal; • for mantido principalmente para negociação; • se espera liquidá-lo dentro de 12 meses após o 
período de divulgação; ou caixa ou equivalentes de caixa, a menos que haja restrições quanto à sua troca 
ou seja utilizado para liquidar um passivo por, pelo menos, 12 meses após o período de divulgação. Todos 
os demais ativos são classificados como não circulantes. Um passivo é classificado no circulante quando: 
• se espera liquidá-lo no ciclo operacional normal; • for mantido principalmente para negociação; • se 
espera realizá-lo dentro de 12 meses após o período de divulgação; ou não há direito incondicional para 
diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após o período de divulgação. O Grupo classifica 
todos os demais passivos no não circulante. Os ativos e passivos fiscais diferidos são classificados no 
ativo e passivo não circulante. 2.6. Instrumentos financeiros - Reconhecimento inicial e mensuração 
subsequente - 2.6.1. Ativos financeiros - O Grupo classifica seus ativos financeiros de acordo com o 
modelo de negócio adotado para a gestão dos seus ativos financeiros, conforme alterações introduzidas 
pelo CPC 48/IFRS 9, mensurados a valor justo por meio do resultado e custo amortizado da seguinte 
forma. a) Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado - Ativos financeiros a valor justo por meio 
do resultado incluem ativos financeiros mantidos para negociação e ativos financeiros designados a valor 
justo por meio do resultado. b) Custo amortizado - Representam ativos e passivos financeiros, aqueles 
cujo modelo de negócio da Companhia é manter os ativos financeiros com o fim de receber fluxos de 
caixa contratuais e que, constituam exclusivamente, recebimentos e pagamentos de principal e juros 
sobre o valor do principal em aberto. Os ativos financeiros ao custo amortizado são subsequentemente 
mensurados usando o método de juros efetivos e estão sujeitos à redução ao valor recuperável. Ganhos 
e perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta redução ao 
valor recuperável. Nesta categoria a Companhia classifica, principalmente, “Contas a receber de clientes”, 
“Caixa e equivalentes de caixa”, “Fornecedores” e “Empréstimos e financiamentos”. Os ativos e passivos 
financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um direito 
legal de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente em eventos 
futuros e deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou 
falência da empresa ou da contraparte. c) Redução do valor recuperável de ativos financeiros - O Grupo 
avalia ao final de cada período de elaboração das demonstrações financeiras se há evidência objetiva de 
que os ativos financeiros ou o grupo de ativos financeiros sejam recuperáveis. Uma perda só existe, se 
houver evidência objetiva de ausência de recuperabilidade como resultado de um ou mais eventos ocorridos 
após o reconhecimento inicial dos ativos (“evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem 
um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que 
pode ser estimado de maneira confiável. O montante da perda é mensurado como a diferença entre o 
valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados (excluindo os prejuízos 
de crédito futuro que não foram incorridos) descontados à taxa de juros em vigor original dos ativos 
financeiros. 2.6.2. Passivos financeiros - O Grupo classifica seus passivos financeiros de acordo com 

o modelo de negócio adotado para a gestão dos seus passivos financeiros, conforme alterações introduzidas 
pelo CPC 48/IFRS 9, mensurados a valor justo por meio do resultado e custo amortizado da seguinte 
forma. a) Passivos financeiros a valor justo por meio do resultado - Passivos financeiros a valor justo por 
meio do resultado incluem passivos financeiros mantidos para negociação e passivos financeiros 
designados a valor justo por meio do resultado. b) Custo amortizado - Ver comentários Nota 2.6.1 (b).
c) Desreconhecimento (baixa) - Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for revogada, 
cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente for substituído por outro do mesmo mutuante 
com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente forem significativamente 
alterados, essa substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo original e reconhecimento de 
um novo passivo, sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis reconhecida na demonstração 
do resultado. d) Instrumentos financeiros – apresentação líquida - Ativos e passivos financeiros são 
apresentados líquidos no balanço patrimonial se, e somente se, houver um direito legal corrente e 
executável de compensar os montantes reconhecidos e se houver a intenção de compensação, ou de 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 2.7. Pronunciamentos novos e revisados - 
2.7.1. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2022 - O Grupo analisou 
as alterações às normas, em vigor para períodos anuais iniciados em 1º de janeiro de 2022 ou após essa 
data. Os principais normativos alterados, emitidos estão demonstrados a seguir: • Alterações no CPC 15 
(IFRS 3) (R1): Combinação de Negócios; • Alterações no CPC 25 (IAS 37): Provisões, Passivos 
Contingentes e Ativos Contingentes; • Alterações no CPC 27 (IAS 16): Ativo Imobilizado; • Alterações no 
CPC 37 (IFRS 1) (R1): Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade; • Alterações no CPC 
48 (IFRS 9): Instrumentos Financeiros. O Grupo concluiu que tais alterações não tiveram impacto sobre 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas do Grupo para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2022. Impactos futuros serão analisados diante da alteração ou implementação de novas 
operações/transações pela Companhia. 2.7.2. Normas emitidas, mas ainda não vigentes - Não foram 
emitidas ou alteradas normas ou interpretações que ainda não estejam vigentes que possam, na opinião 
da Companhia, quando da sua adoção, ter impacto significativo no resultado ou no patrimônio líquido 
divulgado pela Companhia. 3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: A preparação das 
demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas e julgamentos contábeis críticos por parte 
da Administração da Companhia. Essas estimativas e as respectivas premissas são baseadas no melhor 
conhecimento existente em cada exercício. Alterações nos fatos e circunstâncias podem conduzir a revisão 
das estimativas, pelo que os resultados reais futuros poderão divergir dos estimados. As estimativas e 
premissas subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às 
estimativas contábeis são reconhecidos no período em que as estimativas são revisadas, se a revisão 
afetar apenas esse período, ou também em períodos posteriores, se a revisão afetar tanto o período 
presente como períodos futuros. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão 
iguais aos respectivos resultados reais. As provisões são reconhecidas quando existe a obrigação presente 
(legal ou não formalizada) em virtude de um evento passado, é provável de que seja necessária uma 
saída de recursos para liquidar a obrigação e seja possível fazer uma estimativa confiável do valor dessa 
obrigação. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar 
um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão 
contempladas a seguir: Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros - O teste de 
recuperação (“impairment test”) tem por objetivo apresentar o valor real líquido de realização de um ativo. 
Esta realização pode ser de forma direta ou indireta, respectivamente, por meio de venda ou pela geração 
de caixa na utilização do ativo nas atividades do Grupo. O valor de recuperação de um ativo é definido 
como sendo o maior entre o valor justo do ativo ou o valor em uso de sua Unidade Geradora de Caixa 
(UGC), salvo se o ativo não gerar entradas de caixa que sejam predominantemente independentes das 
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4.2. Gestão de capital - Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar 
a capacidade de continuidade do Grupo para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes 
interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Para manter ou 
ajustar a estrutura de capital, a Companhia pode rever a política de pagamento de dividendos, devolver 
capital aos acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível 
de endividamento. Adicionalmente, o Grupo busca concentrar seu caixa em investimentos de curto prazo, 
pouco suscetíveis a oscilações. A gestão de capital pode ser assim apresentada:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Empréstimos e financiamentos (*) 253.820 206.062 257.465 206.095
Contas a pagar por aquisição de empresa 36.732 91.792 36.732 91.792
(-) Caixa e equivalentes de caixa e aplicações
  financeiras restritas (27.102) (39.162) (50.099) (51.273)
Dívida líquida 263.450 258.692 244.098 246.614
Patrimônio líquido 53.782 90.545 53.782 90.545
Patrimônio líquido e dívida líquida 317.232 349.237 297.880 337.159

(*) Não considera o saldo de Custos de transação.
4.3. Estimativa do valor justo - Pressupõe-se que os saldos das contas a receber de clientes e contas 
a pagar aos fornecedores pelo valor contábil, menos a perda (impairment) no caso de contas a receber, 
esteja próxima de seus valores justos. O valor justo dos passivos financeiros, para fins de divulgação, 
é estimado mediante o desconto dos fluxos de caixa contratuais futuros pela taxa de juros vigente no 
mercado, que está disponível para o Grupo para instrumentos financeiros similares. O Grupo aplica o 
IFRS 7/CPC 40 para instrumentos financeiros mensurados no balanço patrimonial pelo valor justo, o 
que requer divulgação das mensurações do valor justo pelo nível da seguinte hierarquia de mensuração 
pelo valor justo: • Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos 
(Nível 1). • Informações, além dos preços cotados, incluídas no Nível 1 que são adotadas pelo mercado 
para o ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados 
dos preços) (Nível 2). • Inserções para os ativos ou passivos que não são baseadas nos dados adotados 
pelo mercado (ou seja, inserções não observáveis) (Nível 3). O valor justo dos instrumentos financeiros 
negociados em mercados ativos (como títulos mantidos para negociação), quando for o caso, é baseado 
nos preços de mercado, cotados na data do balanço. Um mercado é visto como ativo se os preços 
cotados estiverem pronta e regularmente disponíveis a partir de uma Bolsa, distribuidor, corretor, grupo 
de indústrias, serviço de precificação, ou agência reguladora, e aqueles preços representam transações 
de mercado reais e que ocorrem regularmente em bases puramente comerciais. O preço de mercado 
cotado utilizado para os ativos financeiros mantidos pelo Grupo é o preço de concorrência atual. Esse 
instrumento é classificado no Nível 1. O valor justo dos instrumentos financeiros que não são negociados 
em mercados ativos é determinado mediante o uso de técnicas de avaliação. Essas técnicas de 
avaliação maximizam o uso dos dados adotados pelo mercado onde está disponível e confia o menos 
possível nas estimativas específicas da entidade. Se todas as informações relevantes exigidas para o 
valor justo de um instrumento forem adotadas pelo mercado, o instrumento é classificado como Nível 
2. Se uma ou mais informações relevantes não estiver baseada em dados adotados pelo mercado, o 
instrumento é classificado no Nível 3. Técnicas de avaliação específicas utilizadas para valorizar os 
instrumentos financeiros incluem: • Preços de mercado cotados ou cotações de instituições financeiras 
ou corretoras para instrumentos similares; • O valor justo de swaps de taxa de juros é calculado pelo 
valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados com base nas curvas de rendimento adotadas 
pelo mercado; • O valor justo dos contratos de câmbio futuros é determinado com base nas taxas de 
câmbio futuras na data do balanço, com o valor resultante descontado ao valor presente; e • Outras 
técnicas, como a análise de fluxos de caixa descontados, são utilizadas para determinar o valor justo 
para os instrumentos financeiros remanescentes. 5. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e 
equivalentes de caixa incluem saldos em contas correntes bancárias e depósitos a curto prazo com 
alta liquidez, com vencimento de três meses ou menos, a contar da data de contratação e sujeitos a 
risco insignificante de mudança de valor. Estes saldos são mantidos com a finalidade de atender 
compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. Os saldos bancários a 
descoberto representam contas correntes garantidas, as quais são apresentadas como parte de 
empréstimos e financiamentos de forma consistente com sua natureza de atividade de financiamento 
e não como parte de caixa e equivalentes de caixa uma vez que não há outras contas correntes mantidas 
junto à respectiva instituição financeira, as quais pudessem compensar o saldo devedor. Os equivalentes 
de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo. A Companhia 
e suas controladas consideram como equivalentes de caixa uma aplicação financeira com vencimentos 
diários resgatáveis com o próprio emissor, sem perda significativa de valor. Em 31 de dezembro de 
2022 são representadas por Fundos de Investimento. Os títulos possuem rentabilidade compatível com 
a variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) e são mantidos junto a instituições de primeira 
linha e em Fundos de investimentos financeiros, com remunerações próximas ao Certificado de Depósito 
Interbancário (CDI). Em 31 de dezembro de 2022, os Fundos de Investimento eram remunerados a 
uma taxa entre 98% a 105% do CDI.

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Caixa e bancos conta movimento 771 20 777 187
Aplicações financeiras 26.331 39.142 49.322 51.086

27.102 39.162 50.099 51.273

6. Instrumentos financeiros por categoria: Abaixo seguem os instrumentos financeiros em 31 de 
dezembro de 2022 e 2021 por categoria:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Instrumentos financeiros ativos:
  Custo amortizado
    Contas a receber 110.537 116.780 119.392 126.849
    Outros ativos 10.991 12.845 11.864 15.125
    Partes Relacionadas 2.616 1.722 - -
Instrumentos financeiros passivos:
  Custo amortizado
    Fornecedores 52.439 61.666 60.063 70.317
    Outras contas a pagar 6.023 11.321 12.230 14.030
    Empréstimos e financiamentos 253.880 206.152 257.525 206.185
    Obrigações com pessoal e encargos sociais 13.033 4.239 22.151 11.777
    Partes Relacionadas 8.860 9.015 - -
    Contas a pagar por aquisição de empresa 165 165 165 165
Mensurados ao valor justo por meio do resultado
  Contas a pagar por aquisição de empresa 36.567 91.627 36.567 91.627

7. Contas a receber: Contas a receber de clientes - Um recebível representa o direito da Companhia e 
suas controladas a um valor de contraprestação incondicional (ou seja, faz-se necessário somente o 
transcorrer do tempo para que o pagamento da contraprestação seja devido). São registradas e mantidas 
nos balanços pelos valores nominais dos serviços e deduzidas da provisão para créditos de liquidação 
duvidosa, que é constituída com base na análise de risco da totalidade da carteira de clientes e respectiva 
probabilidade de recebimento.

a) A análise de vencimentos de contas a receber está apresentada abaixo:
Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

A vencer 102.614 104.015 111.334 110.833
Vencidas 7.923 12.765 8.058 16.016
Até 30 dias 5.463 3.451 5.281 4.044
De 31 até 60 dias 786 1.411 786 3.702
De 61 até 90 dias 779 930 787 1.051
De 91 até 180 dias 1.424 2.583 1.429 2.647
A partir de 181 dias 1.765 6.416 2.069 6.697
Perda estimada de crédito de liquidação duvidosa
  – PECLD (2.294) (2.026) (2.294) (2.125)

110.537 116.780 119.392 126.849

A movimentação da PECLD está demonstrada abaixo:
Controladora Consolidado

1º de janeiro de 2020 (2.073) (2.086)
(-) Constituições (26.731) (26.777)
(+) Reversões 26.778 26.738
31 de dezembro de 2021 (2.026) (2.125)
(-) Constituições (27.086) (27.086)
(+) Reversões 26.818 26.917
31 de dezembro de 2022 (2.294) (2.294)
8. Créditos tributários e previdenciários: Os saldos dos créditos decorrentes de antecipações tributárias 
são registrados pelo seu valor histórico e realizáveis em sua totalidade. Os créditos serão objetos de 
compensações e/ou restituições perante a Receita Federal do Brasil, de acordo com os negócios gerados 
pelo Grupo. a) Composição de saldo de créditos tributários e previdenciários:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF)
  e Contribuição Social sobre
  o Lucro Líquido (CSLL) 68.394 54.422 68.685 54.748
Contribuição para o Financiamento da Seguridade
  Social (COFINS) 17.630 9.059 18.022 9.218
Programa de Integração Social (PIS) 4.227 2.303 4.313 2.337
Outros 2.799 2.733 3.037 2.943

93.050 68.517 94.057 69.246
Circulante 23.851 4.915 24.398 5.301
Não circulante 69.199 63.602 69.659 63.945

b) Movimentação dos créditos tributários e previdenciários:
Controladora Consolidado

1º de janeiro de 2020 59.378 60.985
(+) Constituições 12.297 11.611
(+) Atualizações 1.959 1.971
(-) Utilização (5.117) (5.321)
31 de dezembro de 2021 68.517 69.246
(+) Constituições 19.838 20.369
(+) Atualizações 6.630 6.666
(-) Utilização (1.935) (2.224)
31 de dezembro de 2022 93.050 94.057
9. Despesas antecipadas: São registradas incialmente pelo valor justo, reconhecido no resultado em 
conformidade com o prazo da prestação do serviço.

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Comissão (*) - 594 - 594
Outras 695 832 798 863

695 1.426 798 1.457
Circulante 608 1.199 711 1.230
Não Circulante 87 227 87 227

(*) O agenciamento e a comissão referem-se ao canal affinity da Companhia. A sua realização ocorre de 
acordo com o prazo da prestação do serviço.
10. Investimentos: Os investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos 
com a transação. Após o reconhecimento inicial, as demonstrações financeiras incluem a participação do 
Grupo no lucro ou prejuízo líquido do exercício e outros resultados abrangentes da investida até a data 
em que a influência significativa ou controle conjunto deixa de existir. Nas demonstrações financeiras 
individuais da controladora, investimentos em controladas também são contabilizados com o uso desse 
método. Os investimentos do Grupo em entidades contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial 
compreendem suas participações em empreendimentos controlados em conjunto. A Companhia determina, 
em cada data de fechamento do balanço patrimonial, se há evidência objetiva de que os investimentos 
em controladas sofreram perdas por redução ao valor recuperável. Se assim for, a Companhia calcula o 
montante da perda por redução ao valor recuperável como a diferença entre o valor recuperável da 
controlada e o valor contábil e reconhece o montante na demonstração do resultado da Controladora. 
a) Movimentação dos investimentos em controladas e controladas em conjunto:

Controladora

BSS FIX (*) TMA PSS (*)
Tempo 
Tem (*) XS6 MMS Total

1º de janeiro de 2021 13.263 - 2.035 2.216 6.122 - 9.148 32.784
  Aumento de capital - 6.500 - - - - - 6.500
  Resultado de equivalência
    patrimonial nota (32) 3.254 (6.225) 671 (1.450) (4.651) (659) (12.636) (21.696)
  Dividendos distribuídos (5.500) - (1.400) - - - - (6.900)
  Adiantamento para futuro
    aumento de capital - 2.000 - 694 3.635 - 18.701 25.030
  Aquisição de participação - (1.749) - - - 52.414 - 50.665
  Venda de controlada em conjunto - - (1.306) - - - - (1.306)
  Amortização de ativo de
    investimento nota (32) - - - - - (2.183) - (2.183)
31 de dezembro de 2021 11.017 526 - 1.460 5.106 49.572 15.213 82.894
  Resultado de equivalência
    patrimonial nota (32) 1.028 (5.782) - (208) (1.223) 1.141 5.336 292
  Dividendos distribuídos (9.001) - - - - - - (9.001)
  Adiantamento para futuro
    aumento de capital - 5.392 - - 300 - 1.000 6.692
  Amortização de ativo de
    investimento nota (32) - - - - - (2.183) - (2.183)
31 de dezembro de 2022 3.044 136 - 1.252 4.183 48.530 21.549 78.694
(*) Operações descontinuadas em 2022.

econômicos futuros incorporados no ativo são contabilizadas alterando-se o período ou o método de 
amortização, conforme o caso, e tratadas de forma prospectiva como mudanças das estimativas contábeis.
Os ganhos ou perdas, quando aplicável, resultantes do desreconhecimento de um ativo intangível são 
mensurados como a diferença entre os resultados líquidos da alienação e o valor contábil do ativo, sendo 
reconhecidos como receita ou despesa do exercício quando da baixa do ativo. Softwares - As licenças 
de software adquiridas são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e 
fazer com que eles estejam prontos para serem utilizados. Esses custos são amortizados durante sua 
vida útil. Os custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme 
incorridos. Os custos de desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de 
produtos de software identificáveis e exclusivos, controlados pela Companhia, são reconhecidos como 
ativos intangíveis quando os seguintes critérios são atendidos: • É tecnicamente viável concluir o software 
para que ele esteja disponível para uso. • A Administração pretende concluir o software e usá-lo ou 
vendê-lo. • O software pode ser vendido ou usado. • Pode-se demonstrar que é provável que o software 
gerará benefícios econômicos futuros. • Estão disponíveis adequados recursos técnicos, financeiros e 
outros recursos para concluir o desenvolvimento e para usar ou vender o software. • O gasto atribuível 
ao software durante seu desenvolvimento pode ser mensurado com segurança. Os custos diretamente 
atribuíveis, que são capitalizados como parte do produto de software, incluem os custos com empregados 
alocados no desenvolvimento de softwares e uma parcela adequada das despesas diretas aplicáveis. Os 
custos também incluem os custos de financiamento incorridos durante o período de desenvolvimento do 
software. Outros gastos de desenvolvimento que não atendam a esses critérios são reconhecidos como 
despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento previamente reconhecidos como despesa 
não são reconhecidos como ativo em período subsequente. Os custos de desenvolvimento de softwares 
reconhecidos como ativos são amortizados durante sua vida útil estimada, não superior a cinco anos. 
Relações contratuais com clientes (Contrato de exclusividade, Carteira e contratos de clientes) - As 
relações contratuais com clientes, adquiridas em uma combinação de negócios, são reconhecidas pelo 
valor justo na data da aquisição. O valor registrado leva em consideração premissas de renovação da 
carteira de clientes e são suportados pelo seu comportamento histórico. As relações contratuais com 
clientes têm vida útil finita e são contabilizadas pelo seu valor de custo menos a amortização acumulada. 
Marcas e patentes - A marca registrada é demonstrada, inicialmente, pelo custo histórico. As marcas 
registradas em uma combinação de negócios são reconhecidas pelo valor justo na data da aquisição. 
Posteriormente, as marcas, avaliadas com vida útil definida, são contabilizadas pelo seu valor de custo 
menos a amortização acumulada. A amortização é calculada pelo método linear para alocar o custo das 
marcas registradas durante sua vida útil estimada. 
a) Composição e movimentação dos saldos da controladora:

Controladora Taxas anuais de
2022 2021 amortização - %

Softwares 66.570 54.881 20
Contratos de exclusividade 21.237 19.054 14 à 50
Marcas e  patentes 201 26.098 10
Carteira de clientes 15.084 16.029 10
Ágios pagos em aquisições - 39.311 -
Projetos 4.347 5.913 -

107.439 161.286
Amortizações acumuladas (83.039) (75.419)
Intangível líquido 24.400 85.867

Descrição 2021 Adições Baixas (**)
Transfe- 

rências (*)
Amorti- 
zações 2022

Softwares 13.679 3.129 - 9.443 (6.399) 19.852
Marcas e  patentes 26.098 - - - (25.897) 201
Carteira de clientes 866 - - - (866) -
Ágios pagos em aquisições 39.311 - - - (39.311) -
Projetos 5.913 7.877 - (9.443) - 4.347

85.867 11.006 - - (72.473) 24.400

Descrição 2020 Adições Baixas (**)
Transfe- 

rências (*)
Amorti- 
zações 2021

Softwares 9.491 2.827 - 5.377 (4.016) 13.679
Contratos de exclusividade 88 - - - (88) -
Marcas e  patentes 201 25.897 - - - 26.098
Carteira de clientes - 945 - - (79) 866
Ágios pagos em aquisições - 39.311 - - - 39.311
Projetos 3.882 8.813 (1.405) (5.377) - 5.913

13.662 77.793 (1.405) - (4.183) 85.867

(*) Transferências entre saldos de imobilizado e intangível.

(**) Baixa em decorrência de distrato do contrato de exclusividade do canal affinity.

O Grupo avaliou os indicadores e não identificou indícios de impairment, bem como não possui ocorrência 
de reavaliação ou existência de ociosidade nos ativos imobilizados no exercício e não possui ativos 
classificados como mantidos para venda.
b) Composição e movimentação dos saldos do consolidado:

Consolidado Taxas anuais de 
2022 2021 amortização - %

Softwares 79.321 66.349 20
Contratos de exclusividade 21.237 19.054 14 à 50
Marcas e  patentes 202 26.099 10
Carteira de clientes 15.084 16.029 10
Ágios pagos em aquisições - 39.311 -
Projetos 4.494 5.923 -

120.338 172.765
Amortizações acumuladas (89.368) (79.813)
Intangível líquido 30.970 92.952

Descrição 2021 Adições Baixas (**)
Transfe- 

rências (*)
Depre- 

ciações 2022
Softwares 20.754 3.967 - 9.749 (8.334) 26.136
Marcas e  patentes 26.098 - - - (25.897) 201
Carteira de clientes 866 - - - (866) -
Ágios pagos em aquisições 39.311 - - - (39.311) -
Projetos 5.923 8.459 - (9.749) - 4.633

92.952 12.426 - - (74.408) 30.970

Descrição 2020 Adições Baixas (**)
Transfe- 

rências (*)
Depre- 

ciações 2021
Softwares 12.651 4.259 - 9.931 (6.087) 20.754
Contratos de exclusividade 88 - - - (88) -
Marcas e  patentes 201 25.897 - - - 26.098
Carteira de clientes - 945 - - (79) 866
Ágios pagos em aquisições - 39.311 - - - 39.311
Projetos 6.210 11.049 (1.405) (9.931) - 5.923

19.150 81.461 (1.405) - (6.254) 92.952

(*) Transferências entre saldos de imobilizado e intangível.

(**) Baixa em decorrência de distrato do contrato de exclusividade do canal affinity.

O Grupo avaliou os indicadores e não identificou indícios de impairment, bem como não possui ocorrência 
de reavaliação ou existência de ociosidade nos ativos imobilizados no exercício e não possui ativos 
classificados como mantidos para venda.
12. Imobilizado: Os itens do ativo imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou 
construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) 
acumuladas. O custo histórico inclui custos diretamente relacionados ao preço de aquisição e os custos 
atribuíveis ao ativo para deixá-lo em condições de funcionamento pretendidas. Quando peças ou outras 
partes de um ativo imobilizado possuem vidas úteis diferentes, esses componentes são reconhecidos 
separadamente. A depreciação é reconhecida pelo método linear com base na vida útil estimada de cada 
ativo, de modo que o valor do custo menos o seu valor residual após a vida útil seja integralmente baixado. 
A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são revisados pelo menos ao final 
do exercício, e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente.
a) Composição e movimentação dos saldos da controladora:

Controladora Taxas anuais de 
2022 2021 depreciação - %

Equipamentos de informática 15.043 16.828 20
Móveis e utensílios 2.106 2.573 10
Instalações 933 933 10
Máquinas e equipamentos 959 986 20
Benfeitorias em imóveis de terceiros 762 876 10
Equipamentos de telefonia 216 274 20

20.019 22.470
Depreciações acumuladas (16.181) (17.777)
Imobilizado líquido 3.838 4.693

Descrição 2021 Adições Baixas Depreciações 2022
Equipamentos de informática 3.630 734 (6) (1.190) 3.168
Móveis e utensílios 555 4 (32) (132) 395
Máquinas e equipamentos 93 - (8) (43) 42
Benfeitorias em imóveis de terceiros 343 - (30) (126) 187
Equipamentos de telefonia 72 5 (4) (27) 46

4.693 743 (80) (1.518) 3.838

Descrição 2020 Adições Depreciações 2021
Equipamentos de informática 4.320 543 (1.233) 3.630
Móveis e utensílios 715 - (160) 555
Máquinas e equipamentos 223 25 (155) 93
Benfeitorias em imóveis de terceiros 478 - (135) 343
Equipamentos de telefonia 73 42 (43) 72

5.809 610 (1.726) 4.693

O Grupo avaliou os indicadores e não identificou indícios de impairment, bem como não possui ocorrência 
de reavaliação ou existência de ociosidade nos ativos imobilizados no exercício e não possui ativos 
classificados como mantidos para venda.
b) Composição e movimentação dos saldos do consolidado:

Consolidado Taxas anuais de 
2022 2021 depreciação - %

Equipamentos de informática 19.400 21.140 20
Móveis e utensílios 3.625 4.228 10
Instalações 933 933 10
Veículos 1.210 1.742 20
Máquinas e equipamentos 1.680 1.713 20
Benfeitorias em imóveis de terceiros 9.348 13.939 10
Equipamentos de telefonia 520 538 20

36.716 44.233
Depreciações acumuladas (29.066) (32.296)
Imobilizado líquido 7.650 11.937

Descrição 2021 Adições Baixas Depreciações 2022
Equipamentos de informática 5.585 856 (10) (1.808) 4.623
Móveis e utensílios 1.348 4 (69) (290) 993
Veículos 535 - (192) (224) 119
Máquinas e equipamentos 125 1 (9) (55) 62
Benfeitorias em imóveis de terceiros 4.228 - (1.200) (1.282) 1.746
Equipamentos de telefonia 116 44 (4) (49) 107

11.937 905 (1.484) (3.708) 7.650

Descrição 2020 Adições Baixas Depreciações 2021
Equipamentos de informática 6.534 926 (8) (1.867) 5.585
Móveis e utensílios 1.670 - - (322) 1.348
Veículos 884 - - (349) 535
Máquinas e equipamentos 278 33 (7) (179) 125
Benfeitorias em imóveis de terceiros 5.921 - (50) (1.643) 4.228
Equipamentos de telefonia 146 63 (1) (92) 116

15.433 1.022 (66) (4.452) 11.937

O Grupo avaliou os indicadores e não identificou indícios de impairment, bem como não possui ocorrência 
de reavaliação ou existência de ociosidade nos ativos imobilizados no exercício e não possui ativos 
classificados como mantidos para venda.
13. Fornecedores: Correspondem a contas a pagar e provisões relativos aos fornecedores no curso 
normal dos negócios. Se o prazo de pagamento é equivalente a um ano ou menos, os saldos são 
classificados no passivo circulante, caso contrário é classificado no passivo não circulante. São registrados 
inicialmente a valor justo e, subsequentemente são mensurados a custo amortizado utilizando o método 
de juros efetivos. Estão segregados pelos principais tipos de fornecedores conforme demonstrados abaixo:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Fornecedores de assistência especializada 49.814 58.810 56.048 65.734
Fornecedores de serviços 1.106 879 2.496 2.606
Fornecedores - Risco Sacado (*) 1.519 1.977 1.519 1.977

52.439 61.666 60.063 70.317

(*) A Companhia possui Termos de Compromissos Relacionados a Pagamentos e Outras Avenças 
(“Convênio”), que possibilita que determinados fornecedores tenham a possibilidade de antecipar seus 
recebíveis referentes a serviços prestados à Companhia, diretamente com a instituição financeira. No 
referido Convênio, cabe ao fornecedor optar ou não pela cessão e cabe a instituição financeira decidir 
por adquirir ou não os referidos créditos, sem interferência da Companhia. A utilização do Convênio não 
implica em qualquer alteração dos títulos emitidos pelo fornecedor, sendo mantidas as mesmas condições 
de valor original e prazo médio de pagamento, o qual, na média, gira em torno de 30 a 60 dias, prazo que 
se enquadra dentro do ciclo operacional recorrente da Companhia. 14. Obrigações com pessoal e 
encargos sociais: São reconhecidos em conformidade com a prestação de serviços de seus funcionários, 
os encargos são calculados em conformidade com a legislação vigente.

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Provisão de férias e encargos 2.849 2.806 7.948 8.571
Provisão de bônus 8.256 - 11.164 -
INSS / FGTS 1.490 961 2.442 2.268
IRRF 437 446 587 568
Outras obrigações 1 26 10 370

13.033 4.239 22.151 11.777

Administradores do Grupo, a partir da adoção de técnicas, análises e controles que visam à minimização 
dos seus efeitos, cuja utilização, todavia, não garante a completa eliminação dos fatores de risco inerentes 
a que o Grupo está sujeito. Com relação à atividade de prestação de serviços de assistência especializada, 
o risco é limitado à quantidade de solicitações recebidas pelo tipo de serviço de assistência especializada, 
sendo que a sua exposição a riscos não sofre variação significativa pela severidade das solicitações. 
a) Risco de mercado - (i) Risco do fluxo de caixa ou valor justo associado com taxa de juros. O Grupo 
concentra suas aplicações em uma remuneração baseada no CDI. Ou seja, dada política e o montante 
aplicado em investimentos o Grupo está exposto substancialmente a variações nesta taxa de juros. 
b) Risco de crédito - O risco de crédito é o risco de a contraparte de um negócio não cumprir uma obrigação 
prevista em um instrumento financeiro ou contrato com cliente, o que levaria ao prejuízo financeiro. O 
Grupo está exposto ao risco de crédito em suas atividades operacionais (principalmente com relação a 
contas a receber). O Grupo restringe a exposição a riscos de crédito associados a bancos e a caixa e 
equivalentes de caixa, efetuando seus investimentos em instituições de primeira linha e com remuneração 
em títulos de curto prazo. O Grupo executa análises de crédito periodicamente e considera, além de 

aspectos quantitativos, itens qualitativos, como por exemplo, o fato de que boa parte dos clientes da 
Companhia operam em um ambiente altamente regulado e são fiscalizados por agências regulatórias 
periodicamente. Ainda, avaliamos a reputação dos clientes e informações públicas no mercado. Aliado 
ao fato de que a Companhia possui baixo nível de alavancagem financeira e alta geração de caixa, 
acreditamos que eventuais riscos de concentração de crédito são reduzidos. O Grupo possui política para 
provisões de perdas que são constituídas mensalmente e as regras variam de acordo com os negócios 
e o perfil dos clientes, a necessidade de uma provisão para perda por redução ao valor recuperável é 
analisada mensalmente variando de acordo com os negócios e perfil dos clientes. Além disso, o grupo 
contas a receber com saldos menores está agrupado em grupos homogêneos e, nesses casos, a perda 
recuperável é avaliada coletivamente. c) Risco de liquidez - A previsão de fluxo de caixa é realizada nas 
entidades operacionais do Grupo agregada pelo departamento de Finanças. Este departamento monitora 
as previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia para assegurar que ela tenha caixa 
suficiente para atender às necessidades operacionais. Também mantém espaço livre suficiente em suas 
linhas de crédito compromissadas disponíveis a qualquer momento.

A tabela abaixo analisa os passivos financeiros da Companhia por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento:

Controladora
2022 2021

Notas Menos de 1 ano Entre 1 e 2 anos Acima de 2 anos Total Menos de 1 ano Entre 1 e 2 anos Acima de 2 anos Total
Fornecedores 13 52.439 - - 52.439 61.666 - - 61.666
Outras contas a pagar 19 6.023 - - 6.023 11.321 - - 11.321
Empréstimos e financiamentos 20 a 49.659 - 204.221 253.880 28.382 32.216 145.554 206.152
Obrigações com pessoal e encargos sociais 14 13.033 - - 13.033 4.239 - - 4.239
Partes relacionadas 23 8.860 - - 8.860 9.015 - - 9.015
Contas a pagar por aquisição de empresa 21 35.524 1.043 165 36.732 1.600 24.640 65.552 91.792

Consolidado
2022 2021

Notas Menos de 1 ano Entre 1 e 2 anos Acima de 2 anos Total Menos de 1 ano Entre 1 e 2 anos Acima de 2 anos Total
Fornecedores 13 60.063 - - 60.063 70.317 - - 70.317
Outras contas a pagar 19 12.230 - - 12.230 14.030 - - 14.030
Empréstimos e financiamentos 20 a 53.304 - 204.221 257.525 28.415 32.216 145.554 206.185
Obrigações com pessoal e encargos sociais 14 22.151 - - 22.151 11.777 - - 11.777
Contas a pagar por aquisição de empresa 21 35.524 1.043 165 36.732 1.600 24.640 65.552 91.792

b) Principais saldos das controladas e controladas em conjunto: Os saldos das principais contas dos balanços das controladas e controladas em conjunto, em 31 de dezembro de 2022 e 2021, são:
2022 2021

BSS FIX PSS (*) Tempo Tem (*) XS6 MMS BSS FIX PSS (*) Tempo Tem (*) XS6 MMS
Total do Ativo 32.115 163 1.258 4.184 163 51.272 27.126 1.854 1.677 5.199 1.854 67.700
Total do Passivo 29.071 27 6 1 27 29.723 16.109 1.328 217 93 1.328 52.487
Patrimônio líquido 3.044 136 1.252 4.183 136 21.549 11.017 526 1.460 5.106 526 15.213
Lucro líquido (prejuízo) 1.028 (5.782) (208) (1.223) (5.780) 5.336 3.254 (7.673) (1.450) (4.651) (7.673) (12.636)
Participação 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 25,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 25,00% 100,00%

(*) Operações descontinuadas em 2021.

c) Aquisição de participação em negócios controlados em conjunto - XS6: Em 04 de janeiro de 2021 após 
todas as condições precedentes terem sido satisfeitas foi concluída a operação com consequente assinatura 
de Termo de Fechamento da aquisição de 25% de participação, que representam 50,01% das ações 
ordinárias, da XS6 Participações S.A. (“XS6”) pela USS. Com a conclusão da transação, a Companhia e 
a Caixa Seguridade passaram a gerir os negócios da XS6 de forma conjunta, com base em acordo de 
acionistas, que estabelece que as decisões substantivas do negócio devem ser tomadas em conjunto, 
sem a preponderância de qualquer um dos sócios. A Companhia classificou essa participação como uma 
joint venture, conforme preconizado no CPC 18, e registra esse investimento pelo método de equivalência 
patrimonial, sem consolidar seus ativos, passivos e resultados. A transação está sendo inicialmente 
contabilizada pelo método de aquisição preconizado pelos CPC 18 e CPC15. Os custos relacionados à 
aquisição de R$236 foram reconhecidos na demonstração do resultado como despesas administrativas. 
Contraprestação transferida pela aquisição da participação - A liquidação financeira da operação ocorreu 
na data do fechamento com o pagamento de R$41.666. Subsequentemente, em Assembleia Geral 
Extraordinária realizada em 06 de janeiro de 2021 foi deliberada a redução do capital social da XS6 no 
montante total de R$41.666, sem cancelamento de ações, mantendo-se inalterada a proporção da 
participação de cada acionista no capital social, por considerá-lo excessivo em relação ao objeto social 
da XS6, nos termos do Artigo 173 da Lei das Sociedades por Ações, mediante restituição de capital aos 
acionistas, sendo R$31.250 a Caixa Seguridade Participações S.A. e R$10.416 para USS Soluções 
Gerenciadas S.A. O valor líquido da contraprestação após a redução de capital foi de R$31.250. 
Adiantamentos suplementares - O Acordo firmado entre as partes determina também o pagamento de 
adiantamentos suplementares, via aumento de capital sem alteração substancial de participação, baseado 
no atingimento de metas de vendas. As metas deverão ser cumpridas no prazo de até 3 anos contados 
a partir da Data de Fechamento. O montante de R$20.838 foi calculado e registrado como sendo o valor 
presente destes adiantamentos na data de aquisição, tendo como base a expectativa da Companhia no 
atingimento de tais metas. O valor atualizado do adiantamento suplementar em 31 de dezembro de 2022 
é de R$31.357 conforme apresentado na Nota 21. A contraprestação total é como segue:
Pagamento à vista, líquido 31.250
Adiantamentos suplementares 20.838
Total da contraprestação 52.088
Ativos adquiridos e passivos assumidos - No quadro a seguir, apresentamos um resumo dos ativos 
adquiridos e passivos assumidos, referentes a XS6, pelos seus valores contábeis, ajustados aos valores 
justos na data da aquisição.

Valor contábil 
na aquisição

Ajuste de 
valor justo (i)

Valor justo 
na aquisição

  Caixa e equivalentes de caixa 5.056 - 5.056
  Intangível 30.000 174.657 204.657
Total de ativos 35.056 174.657 209.713
  Impostos e contribuições (19) - (19)
  Outros passivos (35) - (35)
Total de passivos (54) - (54)
Acervo líquido total 35.002 174.657 209.659
Percentual adquirido 25%
Acervo líquido adquirido 52.415
Ganho por compra vantajosa na aquisição (327)
Total da contraprestação 52.088
(i) Ajuste ao valor justo - A Companhia preparou a avaliação dos ativos e passivos ao valor justo com base 
nas projeções e modelos desenvolvidos, considerando os seguintes aspectos: • Caixa, equivalentes de 
caixa e demais ativos e passivos operacionais: estão representadas por transações realizadas em condições 
normais de mercado, portanto os valores contábeis se aproximavam de seus valores justos; • Intangível: 
refere-se ao contrato de exclusividade mantido entre a XS6 e a Caixa Seguridade para exploração, pelo 
prazo de 20 anos, do ramo de serviços assistenciais na rede de distribuição da Caixa Econômica Federal. 
A avaliação do valor justo resultou na atribuição de mais-valia total de R$174.657 a este contrato de 
exclusividade, calculado com base no método do fluxo de caixa descontado e com o fator de desconto 
de 14,0%. d) Aquisição de controlada - FIX: Em 16 de março de 2021 após todas as condições precedentes 
terem sido satisfeitas foi concluída a aquisição de 100% do capital total e votante da empresa FIX Tecnologia 
e Serviços S.A.  (“FIX”). A transação foi contabilizada pelo método de aquisição preconizado pelo CPC15, 
visto que as partes que controlavam o ativo antes da transação não faziam parte do bloco de controle da 
USS, portanto, configurando a transação como uma combinação de negócios. A Companhia concluiu a 
alocação do valor justo dos ativos identificáveis adquiridos e dos passivos assumidos nesta transação, 
conforme previstos no CPC 15 – Combinação de negócios. Os custos relacionados à aquisição de R$465 
foram reconhecidos na demonstração do resultado como despesas administrativas. Desde a data de sua 
aquisição, a FIX contribuiu para a Companhia com uma receita líquida de R$1.412 e prejuízo líquido de 
R$6.225. Caso sua aquisição tivesse ocorrido no início do exercício de 2021 a FIX teria contribuído para 
a Companhia com uma receita líquida de R$1.780 e prejuízo líquido de R$7.673. Contraprestação 
transferida pela aquisição de controle - Pagamento à vista e integralização de capital na adquirida - No ato 
de fechamento, a Companhia efetuou o pagamento da parcela à vista no montante de R$6.250 e aumentos 
de capital no exercício de R$8.500 para a execução do plano de negócios. Sendo ainda previsto em 

contrato aumentos de capital adicionais no montante de R$1.600. Contraprestação contingente - Foi 
estabelecida contraprestação contingente através da subscrição pela USS de um bônus de subscrição, 
correspondente ao valor 792.646 ações da Companhia, em nome dos ex-acionistas da FIX que poderá 
ser convertido em ações ou pago pela USS se, e somente se, no quarto aniversário da data de fechamento 
caso determinadas as condições estabelecidas em contrato forem satisfeitas. O valor justo desta 
contraprestação contingente foi calculado como sendo R$2.671. Earn-out - O contrato firmado entre as 
partes determina também o pagamento de earn-out que pode variar de (i) R$40.200 a R$93.200 e 
(ii) R$45.000 a R$105.000, que deverão ser pagos até o quarto e sexto aniversário do fechamento, 
respectivamente, caso determinadas condições estabelecidas em contrato forem satisfeitas. O valor justo 
do earn-out contraprestação contingente foi calculado como sendo R$56.366. A contraprestação total é 
como segue:
  Pagamento à vista aos vendedores 6.250
  Integralização de capital na adquirida 10.100
  Contraprestação contingente 2.671
  Earn-out 56.366
Total da contraprestação 75.387
Ativos adquiridos e passivos assumidos - No quadro a seguir, apresentamos um resumo dos ativos 
adquiridos e passivos assumidos, referentes a FIX, pelos seus valores contábeis, ajustados aos valores 
justos na data da aquisição.

Valor contábil 
na aquisição

Ajuste de 
valor justo (i)

Valor justo 
na aquisição

  Caixa e equivalentes de caixa 4.651 - 4.651
  Contas a receber 278 944 1.222
  Demais ativos 490 - 490
  Imobilizado 41 - 41
  Intangível 12 26.780 26.792
Total de ativos 5.472 27.724 33.196
  Fornecedores (187) - 187
  Obrigações com pessoal e encargos sociais (443) - 443
  Outros passivos (90) (3.600) (3.510)
Total de passivos (720) (3.600) (2.880)
Acervo líquido total 4.752 27.724 36.076
  Goodwill 39.311
Total da contraprestação 75.387
(i) Ajuste ao valor justo - A Companhia preparou a avaliação dos ativos e passivos ao valor justo com base 
nas projeções e modelos desenvolvidos, considerando os seguintes aspectos: • Caixa, equivalentes de 
caixa e demais ativos e passivos operacionais: estão representadas por transações realizadas em condições 
normais de mercado, portanto os valores contábeis se aproximavam de seus valores justos. O valor justo 
das contas a receber de clientes é o valor que se espera ser recebido integralmente e o ágio gerado 
compreende o valor dos benefícios econômicos futuros oriundos das sinergias decorrentes da aquisição. 
• Intangível: A mensuração da mais-valia dos ativos adquiridos e passivos assumidos foi determinada com 
base em estudo de empresa especializada. O reconhecimento de ativos adquiridos e passivos assumidos 
resultou nos ajustes de R$27.724 na rubrica “Intangível”, conforme demonstrado.

Descrição Valor contábil Valor justo Mais-Valia Vida útil Metodologia de avaliação
Marca 1 25.897 25.897 Indefinida Royalty Relief
Carteira de Clientes - 944 944 9 Mpeem
Software 11 895 883 - Custo de Reprodução
Total 12 27.736 27.724
O ágio apurado foi de R$39.311 na aquisição da FIX Tecnologia e Serviços S.A., substancialmente, 
representado pelo crescimento, pela participação no mercado e pelo desenvolvimento de mercados futuros 
alinhados com a estratégia de geração de lucros futuros. Os fundamentos econômicos baseados no Laudo 
de especialistas e que geram o ágio e intangíveis de mais-valia foram mantidos na sua integralidade e 
são tratados de acordo com as condições originalmente estabelecidas. Aditivo ao contrato de compra e 
venda celebrado em 25 de novembro de 2022 - Em 25 de novembro de 2022 as partes resolvem de 
comum acordo aditar o contrato de compra e venda para extinguir qualquer obrigação da USS de pagamento 
de valores a título de earn-out e contraprestação contingente. Em contrapartida ao cancelamento do 
earn-out e da contraprestação contingente será devido pela USS o montante de R$6.250 a ser pago em 
seis parcelas iguais não sujeitas a ajuste ou correção monetária. O montante em 31 de dezembro de 2022 
é de R$5.210 conforme apresentado na Nota 21. 11. Intangível: Ativos intangíveis adquiridos 
separadamente são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. O custo de ativos 
intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios corresponde ao valor justo na data da aquisição. 
Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos amortização 
acumulada e perdas acumuladas de valor recuperável. Ativos intangíveis gerados internamente, excluindo 
custos de desenvolvimento capitalizados, não são capitalizados, e o gasto é refletido na demonstração 
do resultado no exercício em que for incorrido. Os ativos intangíveis de vida útil definida são amortizados 
pelo método linear. O período e o método de amortização são revistos, no mínimo, no encerramento de 
cada exercício. As alterações da vida útil prevista ou do padrão previsto de consumo dos benefícios 
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USS SOLUÇÕES GERENCIADAS S.A. E SUAS CONTROLADAS - CNPJ/MF nº 01.979.936/0001-79(Continua...)

15. Impostos e contribuições a pagar: A Companhia e determinadas sociedades controladas possuem 
os seguintes saldos a serem compensados, deduzidos ou adicionados nas bases de cálculo dos lucros 
tributáveis futuros a serem apurados com base no lucro real. Adicionalmente, possuem diferenças a 
deduzir em exercícios futuros conforme indicado a seguir:

Controladora Consolidado
Notas 2022 2021 2022 2021

Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) 246 351 436 620
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social
  (COFINS) e Programa de Integração Social (PIS) - - 384 918
Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) terceiros 53 40 79 126
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) terceiros 7 3 12 8
PERT MP 783/2017 18 2.277 2.346 4.282 4.449
Parcelamento REFIS - Lei nº 11.941/09 16 1.376 2.853 1.376 2.853
Parcelamento previdenciário e simplificado 17 1.374 627 1.374 627
Impostos retidos de terceiros 123 154 131 178
Impostos diferidos passivos 24 b 111 111 111 111
Outros - - 308 322
Circulante 2.017 2.629 3.238 4.527
Não Circulante 3.550 3.856 5.255 5.685

16. Programa de Recuperação Fiscal - REFIS: Em 28 de novembro de 2009, a Companhia aderiu ao 
Programa de Recuperação Fiscal, instituído pela Lei nº 11.941/09 e pela Medida Provisória nº 470/2009, 
visando equalizar e regularizar os passivos fiscais por meio de um sistema especial de pagamento e de 
par ce lamento de suas obrigações fiscais e previdenciárias. As condições gerais desse parcelamento podem 
ser assim resumidas: a) Parcelamento efetuado em 180 meses. b) Abrangência dos débitos parcelados:

Controladora e Consolidado
2022 2021

Impostos federais 1.376 2.853
1.376 2.853

Circulante 808 1.560
Não Circulante 568 1.293

17. Parcelamento Previdenciário e Federal: Em 11 de janeiro de 2019, a Companhia aderiu ao 
parcelamento Previdenciário (RAT/FAP) para quitação dos débitos oriundos dos processos 15.587.827-1. 
Em 18 de setembro de 2019, a Companhia aderiu ao parcelamento Federal (IRPJ) para quitação dos 
débitos oriundos dos processos 13896-723.119/14-72, 13896-723.120/14-05, 13896-723.288/14-11.
a) Parcelamento efetuado em 60 meses. b) Abrangência dos débitos parcelados:

Controladora e Consolidado
2022 2021

Previdenciários 13 25
Impostos federais 1.361 602

1.374 627
Circulante 464 232
Não circulante 910 395

18. Programa Especial de Regularização Tributária - PERT: Em 31 de agosto de 2017, a Companhia 
aderiu ao programa Especial de Regularização Tributária (PERT), instituído pela Lei nº 13.496/2017 e 
pela Medida Provisória nº 783/2017, visando equalizar e regularizar os passivos fiscais por meio de um 
sistema especial de pagamento e de parcelamento de suas obrigações fiscais e previdenciárias. 
As condições gerais desse parcelamento podem ser assim resumidas: a) Parcelamento efetuado em 145 
meses. b) Abrangência dos débitos parcelados:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

FAP/RAT (Previdenciários) - - 2.005 2.103
Impostos federais 2.277 2.346 2.277 2.346

2.277 2.346 4.282 4.449
Circulante 316 289 616 563
Não Circulante 1.961 2.057 3.666 3.886

19. Outras contas a pagar: Correspondem aos valores devidos no curso normal dos negócios. Se o 
prazo de pagamento é equivalente a um ano ou menos, os saldos são classificados no passivo circulante, 
caso contrário é classificado no passivo não circulante. São registrados inicialmente a valor justo e, 
subsequentemente são mensurados a custo amortizado utilizando o método de juros efetivos.

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Comissão 2.537 857 8.265 4.267
Gastos com telefonia e TI 2.399 2.941 2.399 2.941
Contratos de exclusividade 300 300 300 300
Contratos com terceiros 616 2.477 616 4.156
Outros 171 4.746 650 2.366

6.023 11.321 12.230 14.030

20. Empréstimos e financiamentos e arrendamento mercantil: a) Empréstimos e financiamentos 
- Após reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos sujeitos a juros são mensurados 
subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas 
são reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa dos passivos, bem como durante 
o processo de amortização pelo método da taxa de juros efetivos.

Controladora Consolidado
Taxa de juros ao ano 2022 2021 2022 2021

Moeda Nacional
Leasing / Financiamentos CDI + 4,78% a 6,55% 710 1.769 710 1.802
Leasing / Financiamentos CDI + 8,21% 166 238 166 238
Empréstimos - Capital de giro CDI + 2,77% a 5,49% 253.004 204.145 253.004 204.145
Empréstimos - Intraday 162,10% - - 3.645 -
Circulante 49.659 28.382 53.304 28.415
Não Circulante 204.221 177.770 204.221 177.770

Os montantes registrados no passivo não circulante em 31 de dezembro de 2022 apresentam o seguinte 
cronograma de vencimento:
Ano de vencimento Controladora e Consolidado
2024 65.289
2025 67.226
2026 64.226
2027 7.480

204.221

Os contratos dos bancos Santander e Safra possuem “covenants” financeiros e operacionais, sendo que 
o principal está relacionado com a manutenção da relação dívida líquida pelo EBITDA - Lucro antes dos 
juros, impostos, depreciação e amortização, mensurado anualmente.
O índice anual requerido deverá ser menor ou igual ao informado na tabela abaixo:

Índice (menor ou igual)
2021 3,00
2022 até 2023 2,50
2024 até 2026 1,80

O índice financeiro mencionado acima é verificado com base na data base estipulada em contratos. 
A administração acompanha o cálculo deste índice periodicamente a fim de verificar indícios de não 
cumprimento dos termos contratuais. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia encontrava-se adimplente 
com todas as condições estabelecidas. b) Arrendamento mercantil (controladora e consolidado) 
O Grupo avalia, na data de início do contrato, se esse contrato é ou contém um arrendamento. Ou seja, 
se o contrato transmite o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período de tempo em 
troca de contraprestação. É aplicada uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para todos 
os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. 
São reconhecidos os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de 
direito de uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. Ativos de direito de uso - O Grupo 
reconhece os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento (ou seja, na data em que o ativo 
subjacente está disponível para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos 
de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer 
nova remensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos 
passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos 
realizados até a data de início, menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de 
direito de uso são depreciados linearmente, pelo menor período entre o prazo do arrendamento e a vida 
útil estimada dos ativos, conforme abaixo: • Subscrição de Software: 1 a 5 anos; • Imóveis: 10 anos. 
Os ativos de direito de uso também estão sujeitos à redução ao valor recuperável. Vide políticas contábeis 
para a redução ao valor recuperável de ativos não financeiros na Nota 3.
Abaixo seguem as movimentações dos ativos de direito de uso:

Controladora Consolidado
Software Imóveis Total Software Imóveis Total

31 de dezembro de 2020 1.952 9.147 11.099 2.363 9.445 11.808
Adições 242 973 1.215 5.887 973 6.860
Baixas (868) - (868) (1.641) (274) (1.915)
Despesas de depreciação / amortização (807) (2.753) (3.560) (4.181) (2.777) (6.958)

31 de dezembro de 2021 519 7.367 7.886 2.428 7.367 9.795
Adições 7.044 4.903 11.947 21.027 4.902 25.929
Baixas - (6.190) (6.190) - (6.190) (6.190)
Despesas de depreciação / amortização (2.044) (2.514) (4.558) (6.112) (2.513) (8.625)

31 de dezembro de 2022 5.519 3.566 9.085 17.343 3.566 20.909
Taxas anuais de amortização - % 100 à 33 50 100 à 33 50

Passivos de arrendamento - Na data de início do arrendamento, a Companhia e sua controlada reconhe-
cem os passivos de arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento 
que não são efetuados nesta data, durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrendamento 
incluem pagamentos fixos (incluindo, substancialmente, pagamentos fixos) menos quaisquer incentivos 
de arrendamento a receber, pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um índice ou taxa, 
e valores esperados a serem pagos sob garantias de valor residual.
Abaixo seguem as movimentações dos passivos de arrendamento:

Controladora Consolidado
31 de dezembro de 2020 12.599 13.561
Adições 475 4.501
Remensurações 740 647
Baixas (1.713) (381)
Pagamento de principal (3.530) (6.955)
Pagamento de juros (836) (1.012)
Juros incorridos 836 1.012
31 de dezembro de 2021 8.571 11.373
Adições 11.483 25.465
Remensurações 464 464
Baixas (7.019) (7.094)
Pagamento de principal (4.057) (8.011)
Pagamento de juros (1.226) (2.256)
Juros incorridos 1.226 2.256
31 de dezembro de 2022 9.442 22.197
Circulante 4.121 7.596
Não circulante 5.321 14.601
Cronograma de vencimento do passivo de arrendamento reconhecidos no passivo não circulante:
Ano Controladora Consolidado
2024 3.081 6.551
2025 1.088 3.271
2026 1.152 3.642
2027 - 1.137
Total 5.321 14.601

Contratos por prazo e taxa de desconto: 
Controladora e Consolidado

Prazos contratos Taxa % a.a.
5 anos 12,00 a 14,00%
4 anos 14,00%
3 anos 6,54 a 16,00%
2 anos 16,00 a 18,00%
1 ano 6,35 a 16,00%

21. Contas a pagar por aquisição de empresa - O saldo de contas a pagar por aquisição de empresa representa (i) as parcelas retidas das participações societárias adquiridas no passado que seriam 
desembolsadas após a dedução do valor de possíveis perdas indenizáveis e (ii) parcelas a serem pagas no futuro, contingentes ao atingimento de metas de performance pelas empresas adquiridas, às contrapartes 
envolvidas em cada transação. A composição e movimentação pode ser assim apresentada:
 Controladora e Consolidado

Adquirida 2020
Dívida por 
aquisição Pagamentos

Ajuste a
valor justo

Juros
CDI 2021

Circu-
lante

Não
circulante Pagamentos

Ajuste a 
valor justo

Juros 
CDI Baixa (**) 2022

Circu-
lante

Não
circulante

FIX - 75.387 (14.749) 6.350 - 66.988 1.600 65.388 (2.640) 7.814 - (66.952) 5.210 4.167 1.043
XS6 - 52.088 (31.250) 2.758 1.043 24.639 - 24.639 - 3.122 3.596 - 31.357 31.357 -
Tempo Participações S.A. (*) 165 - - - - 165 - 165 - - - - 165 - 165

165 127.475 (45.999) 9.108 1.043 91.792 1.600 90.192 (2.640) 10.936 3.596 (66.952) 36.732 35.524 1.208

O fluxo de pagamento das parcelas pode ser assim apresentado:
Adquirida 2023 A partir de 2024 Total
FIX 4.167 1.043 5.210
XS6 31.357 - 31.357
Tempo Participações S.A. (*) - 165 165

35.524 1.208 36.732

(*) Saldo de parcela retida de Empresa adquirida pela Hill Valley Participações S.A. e incorporada pela 
USS. (**) Baixa parcial da aquisição de controlada “FIX”, conforme aditivo ao contrato de compra e venda 
celebrado em 25 de novembro de 2022.  22. Provisão para perdas com causas judiciais: O Grupo com 
base em informações de seus assessores jurídicos, na análise das demandas judiciais pendentes constituiu 
provisão, em montante considerado suficiente para cobrir as perdas esperadas com as ações em curso.
A provisão para contingências passivas é estabelecida por valores atualizados das questões trabalhistas 
e cíveis que possam representar desembolsos futuros por parte da Companhia e suas controladas, com 
base nas opiniões dos seus consultores jurídicos, para os casos cuja probabilidade de perda é considerada 
provável. A Companhia é parte envolvida em processos trabalhistas e cíveis em andamento, e está 
discutindo essas questões tanto na esfera administrativa como na judicial, as quais, quando aplicáveis, 
são amparadas por depósitos judiciais. As provisões para as eventuais perdas decorrentes desses 
processos são estimadas e atualizadas pela administração, amparada pela opinião de seus consultores 
legais externos.

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Trabalhistas e previdenciárias 9.132 11.999 10.170 13.762
Cíveis 1.089 1.123 1.145 1.145

10.221 13.122 11.315 14.907

A natureza das obrigações pode ser sumarizada como segue: • Contingências trabalhistas e previdenciárias 
- consistem, principalmente, dos litígios envolvendo funcionários e ex-funcionários sobre temas ligados 
à aplicação da Consolidação das Leis Trabalhistas - CLT. • Ações cíveis - as principais ações estão 
relacionadas a indenizações por danos morais e materiais.
As movimentações na provisão para perdas com causas judiciais estão sumarizadas a seguir:

Controladora Consolidado
1º de janeiro de 2021 14.556 16.363
(+) Constituições 2.802 3.388
(-) Reversões (355) (827)
(-) Pagamentos (3.881) (4.017)
31 de dezembro de 2021 13.122 14.907
(+) Constituições 2.130 2.642
(-) Reversões (916) (2.119)
(-) Pagamentos (4.115) (4.115)
31 de dezembro de 2022 10.221 11.315
Em 31 de dezembro de 2022, as contingências cujas probabilidades de perda são consideradas possíveis 
não estão registradas no balanço somam R$22.371, sendo R$12.820 de natureza tributária, R$132 de 
natureza cível e R$9.419 de natureza trabalhista (R$21.110 em 31 de dezembro de 2021 sendo R$12.819 
de natureza tributária, R$129 de natureza cível e R$8.162 de natureza trabalhista). 23. Transações com 
partes relacionadas: O Grupo compartilha uma estrutura comum de determinados custos corporativos 
entre si. Os gastos relacionados com tal estrutura são rateados por meio de critérios objetivos estabelecidos 
pela Administração. Em resumo, as despesas são rateadas da seguinte forma: • Despesas associadas à 
infraestrutura compartilhada pelas empresas são rateadas usando o critério de número de funcionários; 
e • Despesas de Tecnologia da Informação (TI) e Telecomunicações (Telecom), quando não apropriadas 
diretamente às empresas operacionais, são rateadas pelo critério de número de funcionários; Despesas 
de áreas de suporte corporativo, a exemplo dos departamentos Jurídico, Financeiro e de Recursos 
Humanos, são rateadas de acordo com o lucro bruto das empresas operacionais. Ainda, despesas inerentes 
às atividades da empresa controladora, a exemplo do Departamento de Relações com Investidores, não 
são rateadas para as empresas controladas. Adicionalmente, as empresas do Grupo compartilham 
prestação de serviços de assistência. Todas essas operações são eliminadas no consolidado e no cálculo 
de equivalência patrimonial. Os saldos a receber e a pagar por transações com partes relacionadas 
referem-se à compra e venda de serviços e estão demonstrados da seguinte forma:

2022 2021
  Tempo BSS Central de Atendimento Ltda. (“Tempo BSS”) 2.526 1.612
  PSS Soluções e Reparos Emergenciais Ltda. (“PSS”) - 14
  Tempo Tem Soluções e Reparos Ltda. (“Tempo Tem”) - 44
  MMS Intermediação de Serviços e Negócios em Geral Ltda. (“MMS”) 90 52
Ativo não circulante 2.616 1.722
  Tempo BSS Central de Atendimento Ltda. (“Tempo BSS”) 8.801 8.455
  PSS Soluções e Reparos Emergenciais Ltda. (“PSS”) - 557
  MMS Intermediação de Serviços e Negócios em Geral Ltda. (“MMS”) 59 3
Passivo circulante 8.860 9.015

Além das informações descritas acima, a Companhia possui transações comerciais registradas em seu 
contas a receber no exercício findo em 31 de dezembro de 2021 junto à XS6 no montante de R$3.738.
A Companhia não possui transações comerciais com outras empresas controladas pelo mesmo bloco 
controlador.
As seguintes transações foram conduzidas com partes relacionadas:
a) Vendas de serviços 2022 2021
Serviços de assistência 379 1.859
  USS Soluções Gerenciadas Ltda. (“USS”) (9) 144
  PSS Soluções e Reparos Emergenciais Ltda. (“PSS”) 388 1.715
Serviços call center 100.698 104.092
  Tempo BSS Central de Atendimento Ltda. (“BSS”) 100.698 104.092

101.077 105.951

Os serviços são vendidos com base nas tabelas de preço em vigor e nos termos que estariam disponíveis 
para terceiros.
b) Compras de serviços 2022 2021
Serviços de assistência 379 1.859
  USS Soluções Gerenciadas Ltda. (“USS”) 406 1.698
  Tempo BSS Central de Atendimento Ltda. (“Tempo BSS”) 24 24
  Tempo Tem Soluções e Reparos Ltda. (“Tempo Tem”) (51) 137
Serviços call center 100.698 104.092
  USS Soluções Gerenciadas Ltda. (“USS”) 94.232 85.079
  Tempo Tem Soluções e Reparos Ltda. (“Tempo Tem”) - 159
  Tempo Multiassistência. (“TMA”) - 3.356
  MMS Intermediação de Serviços e Negócios em Geral Ltda. (“MMS”) 6.466 15.498

101.077 105.951

c) Remuneração do pessoal-chave da Administração: O pessoal-chave da Administração inclui os 
conselheiros e diretores e membros do Comitê Executivo. A remuneração paga ou a pagar ao pessoal-
chave da Administração, por serviços de empregados, está apresentada a seguir:

2022 2021
Salários e outros benefícios 5.693 6.221

24. Imposto de renda e contribuição social: Impostos sobre o lucro compreendem o IRPJ e a CSLL   
(corrente e diferido), os quais são reconhecidos no resultado. O IRPJ e a CSLL são geralmente aplicados 
sobre a mesma base de cálculo, a qual corresponde ao lucro líquido antes dos impostos, ajustado de 
acordo com as normas expedidas pela autoridade fiscal brasileira. O imposto de renda é calculado à 
alíquota de 15% sobre o lucro tributável, acrescida de 10% sobre a parcela do lucro tributável anual 
excedente a R$ 240 e a contribuição social sobre o lucro líquido é calculada à alíquota de 9% sobre o 

lucro tributável. a) Reconciliação das despesas de imposto de renda e da contribuição social: A reconciliação 
entre o imposto de renda e a contribuição social pela alíquota nominal e pela efetiva, em 31 de dezembro 
de 2022 e 2021, está demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021 (*)

Resultado do exercício proveniente de operações
  continuadas (44.134) (2.771) (32.658) 6.495
Resultado do exercício proveniente de operações
  descontinuadas - - (7.212) (10.386)
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição
  social (44.134) (2.771) (39.870) (3.891)
Prejuízo fiscal sem diferido - - - 7.971

(44.134) (2.771) (39.870) 4.080
Alíquota nominal 34% 34% 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social, nominais 15.006 942 13.556 (1.387)
Resultado da equivalência patrimonial 99 (7.378) 387 4
Plano de pagamento baseado em ações (165) - - -
PAT - - 24 30
Outras adições / exclusões permanentes 14.940 (1.771) 11.626 (1.550)
Redução ao valor recuperável (impairment) (**) (22.733) - (22.734) (4.184)
Diferença de alíquotas - 24 24 24

7.147 (8.183) 2.883 (7.063)
Despesa de imposto de renda e contribuição social - corrente - (963) (3.230) (2.607)
Despesa de imposto de renda e contribuição social - diferido 7.147 (7.220) 6.113 (1.069)
Despesa de imposto de renda e contribuição social - diferido,
  proveniente de operações descontinuadas - - - (3.387)
Despesa de imposto de renda e contribuição social - total 7.147 (8.183) 2.883 (7.063)
Alíquota efetiva -16% 295% -9% -109%

(*) Os saldos do exercício de 2021 estão sendo reapresentados de acordo com o CPC 31 - Operações 
Descontinuadas (Nota 2.1.1). (**) Os ativos diferidos de Imposto de Renda e Contribuição Social decorrentes 
de prejuízos fiscais, são reconhecidos contabilmente considerando-se a realização provável desses 
créditos, com base em projeções de resultados futuros elaboradas e fundamentadas em premissas internas 
e em cenários econômicos futuros que podem sofrer alterações. Considerando que as projeções da 
Companhia foram afetadas pela variação do cenário econômico, a estimativa de realização dos impostos 
diferidos foi alterada. Diante deste cenário, a Companhia registrou perda por redução ao valor recuperável 
dos ativos diferidos relativos a uma parcela do período prejuízo fiscal registrado contabilmente por suas 
controladas. b) Composição de imposto de renda e contribuição social diferidos: Impostos diferidos ativos 
são reconhecidos no limite em que seja provável que lucros futuros tributáveis estejam disponíveis. Esta 
é uma área que requer a utilização de alto grau de julgamento da Administração na determinação das 
estimativas futuras quanto à capacidade e determinação de horizonte de geração de lucros futuros 
tributáveis. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre os prejuízos fiscais 
do imposto de renda, da base negativa de contribuição social e nas correspondentes diferenças temporárias 
entre as bases de cálculo do imposto sobre ativos e passivos e os valores contábeis das demonstrações 
financeiras.

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Impostos diferidos sobre prejuízo fiscal e base negativa 69.933 52.365 81.253 64.483
Impostos diferidos sobre diferenças temporárias 19.053 29.474 19.423 30.080
Ativo de imposto diferido 88.986 81.839 100.676 94.563
Impostos diferidos passivos sobre o ganho / 
  perda de Investimento inicial (111) (111) (111) (111)
Total do imposto de renda diferido ativo (passivo) 88.875 81.728 100.565 94.452

Os saldos de imposto de renda e a contribuição social diferidos ativos e passivos estão apresentados 
pelos valores líquidos por entidade jurídica, nos termos do CPC 32. c) Imposto de renda diferido ativo 
sobre diferenças temporárias: O saldo de imposto de renda diferido ativo sobre diferenças temporárias 
está composto:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Perda estimada de crédito de liquidação duvidosa – PECLD 690 677 690 677
Contingências cíveis 370 382 389 390
Contingências trabalhistas 3.105 4.080 3.458 4.679
Mais-valia de ativo 14.888 24.335 14.886 24.334

19.053 29.474 19.423 30.080

d) Movimentação do imposto de renda diferido
Controladora Saldo Resultado Saldo Resultado Saldo
Natureza 2020 Adições Baixas 2021 Adições Baixas 2022
Benefício fiscal sobre prejuízo
  fiscal e base negativa 39.365 13.000 - 52.365 17.568 - 69.933
Diferenças temporárias 49.583 2.123 (22.343) 29.363 2.199 (12.620) 18.942
Total 88.948 15.123 (22.343) 81.728 19.767 (12.620) 88.875

Consolidado Saldo Resultado Saldo Resultado Saldo
Natureza 2020 Adições Baixas 2021 Adições Baixas 2022
Benefício fiscal sobre prejuízo 
  fiscal e base negativa 48.706 19.961 (4.184) 64.483 17.610 (840) 81.253
Diferenças temporárias 50.202 2.129 (22.362) 29.969 2.242 (12.899) 19.312
Total 98.908 22.090 (26.546) 94.452 19.852 (13.739) 100.565
e) Prejuízo fiscal e base negativa: O Grupo possui saldo de prejuízo fiscal e base negativa no montante 
de R$273.100 em 31 de dezembro de 2022. A sua controlada integral USS possui saldo de prejuízo fiscal 
e base negativa no montante de R$205.688 em 31 de dezembro de 2022. Impostos diferidos ativos são 
reconhecidos na extensão em que seja provável que o lucro futuro tributável esteja disponível para ser 
utilizado na compensação das diferenças temporárias, com base em projeções de resultados futuros 
elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros que podem, 
portanto, sofrer alterações, e que para 31 de dezembro de 2022 demonstra que o saldo de imposto de 
renda diferido ativo será compensado. O imposto de renda e a contribuição social diferidos ativos foram 
constituídos considerando a existência de lucro tributável nos últimos exercícios sociais e com base na 
projeção de resultados tributáveis futuros desenvolvida pela Administração. A Companhia prevê que a 
realização dos tributos diferidos se dará como segue:

Controladora Consolidado
Prejuízo fiscal e diferenças temporárias Prejuízo fiscal e diferenças temporárias

2023 5.849 2023 9.323
2024 11.631 2024 16.611
2025 12.860 2025 16.047
2026 12.170 2026 12.220

2027 a 2029 46.365 2027 a 2029 46.364
Total 88.875 Total 100.565

As projeções consideram as seguintes principais premissas (i) Projeção de geração de lucro tributável 
para 10 anos. (ii) Crescimento de receita: a taxa de crescimento da receita foi estimada com base na 
melhora da operação dos clientes que já estão em carteira (crescimento orgânico, desenvolvimento de 
novos produtos e reajustes contratuais de preço), conquista de novos clientes, perda de clientes existentes 
(churn) e crescimento de novas verticais de negócios recém-implantados. (iii) Evolução do resultado 
operacional: considera o crescimento histórico da Companhia, projeções de inflação e do PIB brasileiro 
para os próximos anos, ganhos de eficiência com base na melhoria dos processos já existentes bem 

como derivados da implantação de novos projetos e a implantação dos novos contratos e negócios recém 
adquiridos. A Administração está implementando as seguintes ações visando à geração de lucro tributário: 
(i) Manutenção dos contratos atuais, garantindo a qualidade dos serviços prestados e a saúde econômico-
financeira da Companhia; (ii) Investimento em tecnologia e infraestrutura para dar apoio ao crescimento 
orgânico dos contratos atuais; (iii) Expansão e consolidação do canal B2B2C e desenvolvimento de novos 
canais para vendas dos serviços, especialmente no modelo de venda direta (B2C); (iv) Execução dos 
contratos recém-adquiridos e de novos negócios em implantação pela Companhia; e (v) Captura das 
eficiências mapeadas pela Companhia em seu planejamento estratégico. O estudo técnico referente às 
projeções de lucros tributáveis futuros foi aprovado em reunião de diretoria e apresentado ao Conselho 
de Administração. A Companhia possui saldo de prejuízo fiscal e base negativa que foram gerados nos 
últimos anos, sendo:

Controladora
Prejuízo fiscal/base negativa

 acumulado
Prejuízo fiscal/base negativa

 durante o ano
2022 205.688 51.671

Consolidado
Prejuízo fiscal/base negativa

 acumulado
Prejuízo fiscal/base negativa

durante o ano
2022 273.100 58.701

Conforme legislação vigente, as diferenças temporárias dedutíveis e o prejuízo fiscal e base negativa não 
prescrevem sendo a utilização limitada a 30% do lucro fiscal do exercício em que será utilizado. 
25. Adiantamento de clientes: Passivos de contrato - Um passivo de contrato consiste na obrigação de 
transferir bens ou serviços a um cliente pelo qual a Companhia e suas controladas receberam uma 
contraprestação (ou um montante devido) deste cliente. Se o cliente efetuar pagamento de contraprestação 
antes que a Companhia e sua controlada lhes transfiram bens ou serviços, um passivo de contrato é 
reconhecido quando o pagamento for efetuado ou quando for devido (o que ocorrer primeiro). Os passivos 
de contrato são reconhecidos como receita quando a Companhia e suas controladas cumprem as 
obrigações previstas no contrato. A Companhia e suas controladas avaliam periodicamente sua carteira 
de recebíveis, constituindo provisão para liquidação de créditos duvidosos para todos os títulos cujo 
processo de recebimento esteja sob âmbito judicial. As perdas esperadas são estimadas com base em 
análises históricas e registradas no momento do reconhecimento do contas a receber. As perdas estimadas 
com crédito de liquidação duvidosa, bem como suas reversões são registradas na demonstração do 
resultado na rubrica “Despesas de Vendas”. Quando não há expectativa de recuperação dos recursos os 
valores são baixados da PECLD. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas 
a receber são classificadas no ativo circulante, caso contrário, o montante correspondente é classificado 
no ativo não circulante. As contas a receber de clientes são apresentadas pelo custo amortizável, menos 
a eventual estimativa de perda do seu valor recuperável. As contas a receber, assim como a perda estimada 
com crédito de liquidação duvidosa e o ajuste a valor presente são apresentados a seguir:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Adiantamento de clientes Affinity (*) - 141 - 141
Adiantamento de clientes 15 175 15 268

15 316 15 409

(*) O adiantamento de clientes refere-se ao canal affinity da Companhia. A sua realização ocorre de acordo 
com o prazo da prestação do serviço.
26. Patrimônio líquido: a) Capital social - Em 31 de dezembro de 2022, o capital social da Companhia 
de R$135.257 (31 de dezembro de 2021 - R$135.257) está representado por 378.476.859 (31 de dezembro 
de 2021 - 378.476.859) ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal. Segue a mutação 
do número de ações para os respectivos períodos:

Ordinárias
31 de dezembro de 2021 377.450.430
Aumento de capital 1.026.429
31 de dezembro de 2022 378.476.859

Segue quadro societário da Companhia em 31 de dezembro de 2022 e 2021:
Acionistas 2022 2021

Ações 
ordinárias

Participação 
 no capital

Ações 
ordinárias

Participação 
no capital

Hill Fundo de Investimento em Participações 174.310.921 46,06% 174.310.921 46,06%
Fundo Brasil de Internacionalização de 
Empresas Fundo de Investimento em 

Participações II 60.609.458 16,01% 60.609.458 16,01%
Évora Fundo de Investimentos

em Participações 13.051.132 3,45% 13.051.132 3,45%
Old Bridge Fundo de Investimento

em Participações 13.051.132 3,45% 13.051.132 3,45%
Swiss Re Direct Investments

Company Ltda. 112.653.962 29,77% 112.653.962 29,77%
Demais acionistas 4.800.254 1,26% 4.800.254 1,26%

378.476.859 100,00% 378.476.859 100,00%

Em Reunião do Conselho de Administração, realizada em 28 de abril de 2021, foi deliberado o aumento 
de capital social em R$1.029, com emissão de 862.520 ações ordinárias. Em Assembleia Geral 
Extraordinária realizada em 2 de outubro de 2021 foi deliberado o aumento de capital social em R$205, 
com emissão de 163.909 ações ordinárias. b) Destinação do lucro líquido do exercício - O Conselho de 
Administração poderá fixar o montante dos juros a ser pago ou creditado aos acionistas, a título de juros 
sobre capital próprio, observadas as disposições legais pertinentes. Os dividendos intermediários e os 
juros sobre o capital próprio serão sempre considerados como antecipação dos dividendos obrigatórios.
Com base no lucro líquido apurado na demonstração de resultados do período serão elaboradas as 
propostas da destinação a lhes serem dadas, possuindo saldo de prejuízos acumulados o lucro líquido 
do período será absorvido e o excedente seguirá a seguinte regra de destinação: (i) 5% na constituição 
da reserva legal, até o montante estabelecido na legislação em vigor; (ii) dividendo mínimo obrigatório: 
25% do saldo do lucro líquido do período, obtido após a dedução de que trata o item; (iii) o saldo do lucro 
líquido do período, obtido após as deduções de que tratam os itens anteriores, será destinado à reserva 
de lucros a realizar, com a finalidade de financiar a expansão das atividades da Companhia e de suas 
controladas, inclusive através da subscrição de aumentos de capital ou criação de novos negócios.  
c) Plano de pagamento baseado em ações - A Companhia concede a seus principais executivos e 
administradores remuneração na forma de pagamento com base em ações. A Companhia mensura o 
custo de transações liquidadas com ações a seus funcionários com base no valor justo dos instrumentos 
patrimoniais na data da sua outorga. A estimativa do valor justo dos pagamentos com base em ações 
requer a determinação do modelo de avaliação mais adequado para a concessão de instrumentos 
patrimoniais, o que depende dos termos e condições da concessão. Isso requer também a determinação 
dos dados mais adequados para o modelo de avaliação, incluindo a vida esperada da opção, eventos 
futuros, volatilidade e rendimento de dividendos e correspondentes premissas. As despesas dessas 
transações são reconhecidas no resultado (despesas gerais e administrativas) durante o período em que 
o direito é adquirido (período durante o qual as condições específicas de aquisição de direitos devem ser 
atendidas) em contrapartida da reserva de pagamentos baseados em ações, no patrimônio líquido. 
Conforme Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 31 de janeiro de 2017, foi aprovado o plano de 
outorga de opção de compra ou subscrição de ações aos administradores, empregados, prestadores de 
serviços e outras sociedades coligadas ou controladas direta ou indiretamente pela Companhia (“Plano”).
A Companhia pode, dentro do limite do capital autorizado e por deliberação do Conselho de Administração, 
outorgar opção de compra de ações em favor de: (i) seus administradores e empregados, assim como 
aos administradores e empregados de sociedades direta ou indiretamente controladas ou (ii) pessoas 
naturais que prestem serviços à Companhia e suas controladas. c) Plano de pagamento baseado em 
ações - A opção poderá ser exercida em quatro ou cinco lotes anuais, contados a partir da data de outorga, 
mediante simples aviso à Companhia, nas datas para exercício definidas no Plano. Na hipótese de exercício 
parcial ou não exercício da opção relacionada a determinado lote anual na data para exercício, o beneficiário 
poderá exercer tal direito pelo prazo de dois anos, contados do cumprimento do último período de vesting. 
Após o decurso deste prazo, o beneficiário perderá o direito ao exercício da opção, sem direito à 
indenização. O preço do exercício deverá ser reduzido no montante de quaisquer dividendos, juros sobre 
o capital próprio e outras devoluções de capital por ação realizadas pela Companhia, desde a data de 
início do período de vesting até a data em que ocorrer o exercício da opção. O período de vesting é dividido 
em quatro ou cinco anos, contados a partir da data em que a opção é concedida ao empregado. 
O beneficiário deverá, obrigatoriamente, destinar 50% do bônus anual recebido da Companhia, líquido 
de imposto de renda e outros encargos incidentes, para adquirir as ações decorrentes dos lotes anuais 
cujos prazos de carência já tenham decorrido. O beneficiário somente poderá vender suas ações depois 
de decorrido cinco anos a contar do exercício das opções “Período de Lock-Up”. Na hipótese de ocorrência 
de um IPO, o Período de Lock-Up passará a ser de 1 (um) ano após cada data de exercício das Opções, 
sendo que todas as Opções que já tenham sido exercidas até a data do IPO estarão sujeitas ao Período 
de Lock-Up de 1 (um) ano a contar do IPO. O plano prevê que a Companhia poderá outorgar opções de 
compra de ações até o limite de 3,5% do total de ações do capital social da Companhia em 31 de janeiro 
de 2017. O preço de exercício das opções é atualizado pelo IPCA - Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo. As variações nas quantidades de opções de compra de ações e seus correspondentes 
preços médios ponderados do período estão apresentados a seguir:

Dezembro/2022 Dezembro/2021

Quantidade 
de opções

Preço médio 
ponderado de 

período por 
ação - reais

Quantidade 
de opções

Preço médio 
ponderado de 

período por 
ação - reais

Em aberto no início do exercício 7.905.200 1,29 7.539.768 1,17
Outorgadas durante o exercício - - 1.450.000 1,20
Perdidas durante o exercício (280.000) 1,31 (1.084.568) 1,23
Em aberto no final do exercício 7.625.200 1,36 7.905.200 1,29

A despesa no exercício findo em 31 de dezembro de 2022 é de R$224 e foi registrada como despesa de 
plano de pagamento baseado em opções (demonstrações do resultado) contra a reserva de pagamentos 
baseadas em ações (patrimônio líquido). O valor acumulado registrado como reserva de pagamentos 
baseados em ações no patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2022, referente aos planos de opções 
de ações, é de R$7.144. 27. Lucro por ação: a) Básico - O lucro básico por ação é calculado mediante 
a divisão do lucro atribuível aos acionistas da sociedade, pela quantidade média ponderada de ações 
ordinárias em circulação durante o período.

2022 2021
Prejuízo atribuível aos acionistas controladores da Companhia (36.987) (10.954)
Quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas (milhares) 378.476.859 378.083.192
Prejuízo básico por ação (0,09773) (0,02897)

b) Diluído - O lucro diluído por ação é calculado mediante o ajuste da quantidade média ponderada de 
ações ordinárias em circulação, para presumir a conversão de todas as ações ordinárias potenciais 
diluídas. A sociedade tem duas categorias de ações ordinárias potenciais diluídas: dívida conversível e 
opções de compra de ações. Pressupõe-se que a dívida conversível foi convertida em ações ordinárias 
e que o lucro líquido é ajustado para eliminar a despesa financeira menos o efeito fiscal. Para as opções 
de compra de ações, é feito um cálculo para determinar a quantidade de ações que poderiam ter sido 
adquiridas pelo valor justo (determinado como o preço médio anual de mercado da ação da sociedade), 
com base no valor monetário dos direitos de subscrição vinculados às opções de compra de ações em 
circulação. A quantidade de ações calculadas, conforme descrito anteriormente é comparada com a 
quantidade de ações emitidas, pressupondo-se o exercício das opções de compra das ações.

2022 2021
Prejuízo atribuível aos acionistas controladores da Companhia (36.987) (10.954)
Quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas 378.476.859 378.083.192
Ajustes
Opções de compra de ações (milhares) - -
Quantidade média ponderada de ações ordinárias para o lucro diluído 
  por ação (milhares) 378.476.859 378.083.192
Prejuízo diluído por ação (0,09773) (0,02897)

Devido ao fato da Companhia ter apresentado prejuízo para o exercício findo em 31 de dezembro de 
2022, as opções de compra de ações não foram consideradas no cálculo por causarem efeito antidiluidor.
28. Receita dos serviços: A receita de prestação de serviços é reconhecida com base na execução dos 
serviços previstos nos contratos de prestação de serviços celebrados entre as partes ou na própria 
conclusão dos serviços, ou seja, quando os riscos significativos e os benefícios são transferidos para o 
comprador. Quando o resultado do contrato não puder ser medido de forma confiável, a receita é 
reconhecida apenas na extensão em que as despesas incorridas puderem ser recuperadas. Imposto 
sobre vendas - As receitas de vendas e serviços estão sujeitas aos impostos descritos abaixo, e são 
apresentados líquidos da receita de vendas na demonstração do resultado. • Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (COFINS) - 7,60%; • Programa de Integração Social (PIS) - 1,65%;
• Imposto Sobre Serviços (ISS) - 2%; • Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) - 18%; 
• Contribuição Previdenciária sobre Receita Bruta (CPRB) - 3%. Esses encargos são apresentados como 
deduções de vendas. Os créditos decorrentes da não cumulatividade do PIS/COFINS são apresentados 
dedutivamente do custo dos serviços prestados na demonstração do resultado. A reconciliação da receita 
bruta para a receita líquida em 31 de dezembro de 2022 e 2021 está apresentada a seguir:

Controladora Consolidado
2022 2021 (*) 2022 2021 (*)

Serviços prestados de assistência especializada 762.892 805.394 775.612 813.510
Serviços prestados de teleatendimento - - 18.970 18.510
Revenda de mercadorias - - 50 232
Comercialização de serviços por meio de plataforma digital - - - 143
Gestão em serviços de montagem de móveis - - 107.504 81.861
Impostos sobre os serviços prestados (9.069) (14.663) (20.219) (29.285)
Receita líquida 753.823 790.731 881.917 884.971
Receita líquida das operações continuadas 753.823 790.731 880.633 881.210
Receita líquida das operações descontinuadas - - 1.284 3.761
Época do reconhecimento da receita 
Serviços transferidos ao longo do tempo 1.118 23.591 1.118 23.591
Serviços transferidos em momento específico do tempo 761.774 781.803 901.018 890.665
Impostos sobre os serviços prestados (9.069) (14.663) (20.219) (29.285)
Receita líquida 753.823 790.731 881.917 884.971
Receita líquida das operações continuadas 753.823 790.731 880.633 881.210
Receita líquida das operações descontinuadas - - 1.284 3.761

(*) Os saldos do exercício de 2021 estão sendo reapresentados de acordo com o CPC 31 - Operações 
Descontinuadas (Nota 2.1.1).
Abaixo estão demonstradas as receitas reconhecidas sobre:

Controladora e Consolidado
2022 2021

Montantes incluídos nos passivos de contrato no  início do ano 1.120 16.588
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29. Custo dos serviços prestados e despesas operacionais: Os custos e despesas operacionais são 
registrados na demonstração do resultado do exercício quando incorridos. A reconciliação dos custos e 
despesas por função e natureza para os saldos apresentados na demonstração de resultado é como 
segue: a) Custos operacionais e despesas por função são como segue:

Controladora Consolidado
2022 2021 (*) 2022 2021 (*)

Custo dos serviços prestados (574.105) (578.670) (660.114) (652.882)
Custo de revenda de mercadorias - - (45) (181)
Call Center (94.234) (85.080) - -
Auditoria e consultoria (2.195) (12.282) (3.712) (14.930)
Marketing (682) (237) (1.123) (1.374)
Institucionais e legais (2.612) (4.785) (3.065) (5.468)
Pessoal (49.531) (42.111) (138.692) (130.586)
Tecnologia e telecom (5.112) (4.265) (21.999) (20.661)
Provisão para contingências líquidas (1.234) (1.773) (958) (1.887)
Comissão e agenciamento (8.248) (11.805) (15.461) (13.892)
Depreciações e amortizações do imobilizado e intangível (73.991) (5.909) (78.116) (10.706)
Depreciações e amortizações de ativos de direito de uso (4.558) (3.560) (8.625) (6.958)
Impairment do imobilizado e intangível (30) - (1.201) (50)
Perda estimada de crédito de liquidação duvidosa - PECLD (268) 46 (321) 59
Perda efetiva de recebimento de crédito - (3) (306) (3)
Recuperação de recebimento de crédito - 50 - 50
Outras despesas (receitas) operacionais (3.250) (2.119) (10.993) (9.428)

(820.050) (752.503) (944.731) (868.897)
Custos operacionais e despesas por função proveniente 
  das operações continuadas (820.050) (752.503) (936.219) (854.795)
Custos operacionais e despesas por função proveniente
  das operações descontinuadas - - (8.512) (14.102)

(*)  Os saldos do exercício de 2021 estão sendo reapresentados de acordo com o CPC 31 - Operações 
Descontinuadas (Nota 2.1.1).

b) Custos operacionais e despesas por natureza como segue:
Controladora Consolidado

2022 2021 (*) 2022 2021 (*)
Serviços tomados (675.646) (680.297) (685.825) (688.473)
Mercadorias / Materiais - - (45) (181)
Salários, encargos e benefícios (b.1) (49.531) (42.111) (138.692) (130.586)
Provisão para contingências líquidas (1.234) (1.773) (958) (1.887)
Comissão e agenciamento (8.248) (11.805) (15.461) (13.893)
Depreciações e amortizações do imobilizado e intangível (73.991) (5.909) (78.116) (10.706)
Depreciações e amortizações de ativos de direito de uso (4.558) (3.560) (8.625) (6.958)
Impairment do imobilizado e intangível (30) - (1.201) (50)
Perda estimada de crédito de liquidação duvidosa - PECLD (268) 46 (321) 60
Perda efetiva de recebimento de crédito - (3) (306) (3)
Recuperação de recebimento de crédito - 50 - 50
Outras despesas (receitas) operacionais (6.544) (7.141) (15.181) (16.270)

(820.050) (752.503) (944.731) (868.897)
Custos operacionais e despesas por natureza
  proveniente das operações continuadas (820.050) (752.503) (936.219) (854.795)
Custos operacionais e despesas por natureza
  proveniente das operações descontinuadas - - (8.512) (14.102)
Custos dos serviços prestados e de revenda de
  mercadorias (574.105) (578.670) (660.159) (653.063)
Despesas de vendas (8.516) (11.712) (16.088) (13.786)
Despesas gerais e administrativas (237.429) (162.121) (268.484) (202.048)

(820.050) (752.503) (944.731) (868.897)
Custos operacionais e despesas por natureza 
  proveniente das operações continuadas (820.050) (752.503) (936.219) (854.795)
Custos operacionais e despesas por natureza
  proveniente das operações descontinuadas - - (8.512) (14.102)

(*)  Os saldos do exercício de 2021 estão sendo reapresentados de acordo com o CPC 31 - Operações 
Descontinuadas (Nota 2.1.1).

b.1) As despesas com pessoal são reconhecidas quando incorridas, mensuradas em conformidade com 
os respectivos contratos.

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Salários (24.302) (25.577) (69.918) (74.538)
Encargos (7.824) (8.338) (17.571) (19.186)
Outras despesas com pessoal (1.981) (883) (9.150) (6.295)
Benefícios (6.270) (6.484) (29.962) (30.061)
Participação nos lucros e bônus (8.930) (204) (11.867) 120

(49.307) (41.486) (138.468) (129.960)
Plano de pagamento baseado em ações (224) (625) (224) (626)

(49.531) (42.111) (138.692) (130.586)

30. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas
Controladora Consolidado

2022 2021 (*) 2022 2021 (*)
Valor residual do ativo intangível baixado (80) (1.405) (1.484) (1.471)
Ganho na venda de ativos não circulantes 14 13.453 388 13.453
Perda na venda de ativos não circulantes (2) - (33) -
Recuperação de impostos 5.756 810 5.947 810
Indenização contatual (300) (2.750) (349) (2.776)
Ganho / perda de investimento inicial - 326 - 326
Outras receitas 69.809 1.663 71.735 1.838
Outras despesas (3.602) (1.442) (4.303) (2.120)

71.595 10.655 71.901 10.060
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 
  proveniente das operações continuadas 71.595 10.655 71.927 10.062
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas
  proveniente das operações descontinuadas - - (26) (2)

(*)  Os saldos do exercício de 2021 estão sendo reapresentados de acordo com o CPC 31 - Operações 
Descontinuadas (Nota 2.1.1).

31. Resultado financeiro
Controladora Consolidado
2022 2021 (*) 2022 2021 (*)

Receitas financeiras
Descontos obtidos 133 168 138 168
Juros sobre outros ativos 172 71 242 111
Juros sobre outros ativos financeiros 2.102 2.088 3.571 2.594
Atualização de créditos tributários 6.649 1.959 6.685 1.971
Impostos sobre receitas financeiras (426) (209) (500) (235)
Outras receitas financeiras 111 206 112 208

8.741 4.283 10.248 4.817
Despesas financeiras
Juros passivos (505) 235 (694) 156
Comissões e despesas bancárias (4.437) (2.377) (4.815) (2.547)
Juros sobre impostos (466) (195) (517) (195)
Encargos financeiros de empréstimos e financiamentos (33.717) (8.065) (33.725) (8.131)
Encargos financeiros de arrendamentos mercantis (1.226) (836) (2.256) (1.012)
Encargos financeiros de debêntures - (9.520) - (9.520)
Encargos financeiros sobre aquisição de empresa (14.532) (10.151) (14.532) (10.151)
Outras despesas financeiras (1.469) (1.149) (1.624) (1.271)

(56.352) (32.058) (58.163) (32.671)
Resultado financeiro líquido (47.611) (27.775) (47.915) (27.854)
Resultado financeiro líquido proveniente das operações
  continuadas (47.611) (27.775) (47.957) (27.811)
Resultado financeiro líquido proveniente das operações
  descontinuadas - - 42 (43)

(*)  Os saldos do exercício de 2021 estão sendo reapresentados de acordo com o CPC 31 - Operações 
Descontinuadas (Nota 2.1.1).

32. Resultado patrimonial
Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Resultado de equivalência patrimonial 292 (21.696) 1.141 12
Amortização de ativo de investimento (2.183) (2.183) (2.183) (2.183)

(1.891) (23.879) (1.042) (2.171)

33. Mudanças nos passivos das atividades de financiamento

Controladora: 2021
Fluxos 

de caixa
Juros 
pagos

Juros e 
amortiza- 
ções e IR

Novos 
 arrenda- 

mentos
Remen- 

surações
Novas 

captações Baixas
Segregação 

curto / longo 2022
Empréstimos e financiamentos - circulante 28.382 (38.430) (14.315) 33.717 - - 66.756 - (26.451) 49.659
Empréstimos e financiamentos - não circulante 177.770 - - - - - - - 26.451 204.221
Passivo de arrendamento mercantil - circulante 3.416 (4.057) (1.226) 1.226 11.483 464 - (7.019) (166) 4.121
Passivo de arrendamento mercantil - não circulante 5.155 - - - - - - - 166 5.321
Capital Social 135.257 - - - - - - - - 135.257
Total 349.980 (42.487) (15.541) 34.943 11.483 464 66.756 (7.019) - 398.579

2020
Fluxos 

de caixa

Custos de 
captação 

pagos
Juros 
pagos

Juros e 
amorti- 
 zações

Novos 
 arrenda- 

mentos
Novas 

captações Baixas
Segregação 

curto / longo Outros 2021
Empréstimos e financiamentos - circulante 102.395 (51.324) (4.402) 8.065 - - 17.782 - (44.134) - 28.382
Empréstimos e financiamentos - não circulante 1.636 - - - - - 132.000 - 44.134 - 177.770
Passivo de arrendamento mercantil - circulante 4.846 (3.530) (836) 836 475 740 - (1.713) 2.598 - 3.416
Passivo de arrendamento mercantil - não circulante 7.753 - - - - - - - (2.598) - 5.155
Debêntures - circulante 71.411 (37.027) (114.245) 9.518 - - - - 70.343 - -
Debêntures - não circulante 70.459 - - 2 - - - - (70.343) (118) -
Capital Social 134.023 - - - - - - - - 1.234 135.257
Total 392.523 (91.881) (119.483) 18.421 475 740 149.782 (1.713) - 1.116 349.980

Consolidado: 2021
Fluxos 

de caixa
Juros 
pagos

Juros e 
 amortiza- 
ções e IR

Novos 
arrenda- 
mentos

Remen- 
surações

Novas 
captações Baixas

Segregação 
curto / longo 2022

Empréstimos e financiamentos - circulante 28.415 (38.458) (14.323) 33.725 - - 70.396 - (26.451) 53.304
Empréstimos e financiamentos - não circulante 177.770 - - - - - - - 26.451 204.221
Passivo de arrendamento mercantil – circulante 6.218 (8.011) (2.256) 2.256 25.465 464 - (7.094) (9.446) 7.596
Passivo de arrendamento mercantil - não circulante 5.155 - - - - - - - 9.446 14.601
Capital Social 135.257 - - - - - - - - 135.257
Total 352.815 (46.469) (16.579) 35.981 25.465 464 70.396 (7.094) - 414.979

2020
Fluxos 

de caixa

Custos de 
captação 

pagos
Juros 
pagos

Juros e 
amorti- 
 zações

Novos 
arrenda- 
mentos

Novas 
captações Baixas

Segregação 
curto / longo Outros 2021

Empréstimos e financiamentos - circulante 102.710 (51.599) (4.462) 8.131 - - 17.739 - (44.104) - 28.415
Empréstimos e financiamentos - não circulante 1.666 - - - - - 132.000 - 44.104 - 177.770
Passivo de arrendamento mercantil - circulante 5.535 (6.955) (1.012) 1.012 4.501 647 - (381) 2.871 - 6.218
Passivo de arrendamento mercantil - não circulante 8.026 - - - - - - - (2.871) - 5.155
Debêntures - circulante 71.411 (37.027) (114.245) 9.518 - - - - 70.343 - -
Debêntures - não circulante 70.459 - - 2 - - - - (70.343) (118) -
Capital Social 134.023 - - - - - - - - 1.234 135.257
Total 393.830 (95.581) (119.719) 18.663 4.501 647 149.739 (381) - 1.116 352.815

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da USS Soluções Gerenciadas S.A. - Barueri - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da USS Soluções 
Gerenciadas S.A. (Companhia), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e 
consolidada, da Companhia em 31 de dezembro de 2022, o desempenho individual e consolidado de 
suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de 
relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. 
Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A diretoria da Companhia é responsável por essas 
outras informações que compreendem o relatório da administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas não abrange o relatório da administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o relatório da 
administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no relatório da administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a 
relatar a este respeito. Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: A diretoria é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e 
suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 15 de março de 2023.

 ERNST & YOUNG
 Auditores Independentes S.S. Murilo Morgante
 CRC-2SP034519/O-6 CRC-1SP280120/O-7

34. Compromissos: Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia e suas controladas possuíam cartas 
fiança no valor de R$13.229 (31 de dezembro de 2021 - R$12.828), as quais referem-se basicamente às 
garantias prestadas em processos judiciais e execuções fiscais. Em 31 de dezembro de 2022, o Grupo 
USS Soluções Gerenciadas S.A. possuía limite de crédito pré-aprovado (líquido das operações contratadas) 
junto ao Banco Itaú no valor de R$30.000, Banco Safra no valor de R$10.000, Banco ABC no valor de 
R$20.000, Banco Votorantim no valor de R$32.000, Banco Bradesco no valor de R$15.000, Banco 
Santander R$10.000, Banco do Brasil de R$5.000 e Banco Fibra no valor de R$5.000 para ser usado em 
leasing, fianças e capital de giro. 35. Cobertura de seguros: A Companhia e suas controladas possuem 
um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de delimitar os riscos, buscando no mercado 
coberturas compatíveis com seu porte e suas operações. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia e 
suas controladas possuíam as seguintes apólices de seguro contratadas com terceiros:

Ramos Ativos / responsabilidades cobertas
Importâncias 

seguradas
D&O (Directors & Officers) (*) Comercial (Diretores e Administradores) 50.000
Responsabilidade Civil Geral  - RCG Estabelecimento comercial / industrial 5.100
Seguro Property Compreensivo empresarial 229.496
E&O RC Profissional 1.000
Cyber Riscos Cibernéticos 10.000
Garantia judicial Garantia Judicial 68.029
Frota Vans Frota Vans 174
Seguro de vida Seguro de Vida 1.920

(*) Protege aos administradores (diretores estatutários e não estatutários; membros do conselho de 
administração; membros do conselho fiscal; procuradores com poderes de gestão; advogados-empregados; 
risk managers (governança, riscos e compliance) de situações em que os mesmos podem ser 
administrativamente responsabilizados por órgãos reguladores, fisco, credores civis, etc.

DIRETORIA
GIBRAN VEGA MARONA  - Diretor

ANDRE CIMERMAN - Diretor

CONTADOR
FELIPE PASCOAL BALTAZAR

CRC 1SP270559/O-0 – CPF 304.534.768-13

Armac Locação, Logística e Serviços S.A.
CNPJ/MF nº 00.242.184/0001-04 - NIRE 35.300.551.362 - Companhia Aberta de Capital Autorizado

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Na forma das disposições legais e do artigo 6º do Estatuto Social, são convocados os acionistas 
titulares de ações ordinárias de emissão da Armac Locação, Logística e Serviços S.A. (“Armac” ou 
“Companhia”) a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“Assembleia Geral”) a 
ser realizada, em primeira convocação, no dia 28 de abril de 2023, às 9h00min, de modo exclusivamente 
digital, via plataforma Microsoft Teams, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: Em Assembleia 
Geral Ordinária: (A) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o Relatório da 
Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia, acompanhadas do Relatório dos 
Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; 
(B) deliberar acerca da proposta da Administração da Companhia para destinação do lucro líquido 
apurado no exercício social findo em 31 de dezembro de 2022; (C) sem prejuízo do disposto no artigo 
141, §7º, da Lei nº 6.404/1976 (“LSA”), deliberar sobre a fixação do número total de membros do 
Conselho de Administração em 9 (nove), para o mandato de 2 (dois) anos contados da Assembleia 
Geral; (D) eleger o Conselho de Administração; (E) deliberar sobre o montante global da remuneração 
dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria Estatutária da Companhia para o exercício 
social a se encerrar em 31 de dezembro de 2023. Em Assembleia Geral Extraordinária: (F) deliberar 
sobre a alteração do artigo 3º do Estatuto Social para incluir novas atividades no objeto social da 
Companhia, quais sejam (i) a exploração da atividade de operador portuário, incluindo a logística em 
terminais marítimos ou fluviais, armazenagem, movimentação, administração, carga e descarga de 
embarcações, gestão e gerenciamento de equipamentos e mercadorias destinados a carga e descarga, 
bem como outras atividades auxiliares, (ii) a prestação de serviços de correspondente bancário, e 
(iii) a prestação de serviços de atividades de publicidade e marketing; (G) deliberar sobre a alteração 
do artigo 19 do Estatuto Social para esclarecer que a Companhia poderá elaborar balancetes semestrais, 
trimestrais ou em período inferior, e declarar, com base nos referidos balancetes, por deliberação do 
Conselho de Administração ad referendum da Assembleia Geral, o pagamento de dividendos ou juros 
sobre capital próprio; (H) deliberar sobre a alteração do artigo 20 do Estatuto Social para aumentar o 
número máximo de diretores da Companhia para 11 (onze); (I) deliberar sobre a alteração do artigo 
23 do Estatuto Social para revisão dos poderes de representação da Companhia; (J) deliberar sobre 
o aperfeiçoamento de redação do artigo 25 do Estatuto Social (“Exercício Social, Demonstrações 
Financeiras e Distribuição de Dividendos”); (K) consolidar o Estatuto Social da Companhia para refletir 
as alterações propostas nos itens (F) a (J) da Ordem do Dia, bem como autorizar a Diretoria a praticar 
os atos necessários para efetivação das deliberações tomadas. Em atendimento ao artigo 5º, I, da 
Resolução CVM 81/2022 e ao artigo 3º da Resolução CVM nº 70/2022, informamos que é de 5% (cinco 
por cento) o percentual mínimo de participação no capital votante necessário ao requerimento de 
adoção do processo de voto múltiplo para a eleição dos membros do Conselho de Administração. 
Destacamos que os pedidos de voto múltiplo devem ser feitos com antecedência, de modo a facilitar 
seu processamento pela Companhia e a participação dos acionistas, observado o prazo limite de 48 
(quarenta e oito) horas de antecedência da realização da Assembleia Geral para o exercício de tal 
faculdade, nos termos do parágrafo primeiro do artigo 141 da LSA. A Assembleia Geral será realizada 
de modo exclusivamente digital, por meio de plataforma digital, nos termos da Resolução CVM nº 
81/2022 e em conformidade com as instruções detalhadas na Proposta da Administração e Manual 
para a Participação de Acionistas divulgada pela Companhia (“Proposta da Administração”). Os 
acionistas também poderão participar da Assembleia Geral por meio de boletim de voto a distância, 
nos termos da Resolução CVM nº 81/2022, o qual poderá ser enviado por meio de seus respectivos 
agentes de custódia, do escriturador ou diretamente à Companhia, de acordo com as orientações 
constantes do próprio boletim de voto a distância e da Proposta da Administração, que estão disponíveis 
nos endereços eletrônicos da Comissão de Valores Mobiliários – CVM (cvm.gov.br), da B3 S.A. – Brasil, 
Bolsa, Balcão (b3.com.br) e da própria Companhia (ri.armac.com.br). Observados os procedimentos 
descritos na Proposta da Administração, os acionistas que optarem por participar da Assembleia Geral 
por meio da plataforma digital deverão enviar previamente à Companhia, até 9h00min de 26/04/2023: 
(i) extrato da sua posição acionária, emitido pela instituição custodiante ou pelo agente escriturador 
das ações da Companhia, conforme suas ações estejam ou não depositadas em depositário central; 
e (ii) cópias digitalizadas dos seguintes documentos: a) Pessoas Físicas: documento de identidade 
com foto do acionista; b) Pessoas Jurídicas: (i) último estatuto social ou contrato social consolidado 
e os documentos societários que comprovem a representação legal do acionista; e (ii) documento de 
identidade com foto dos respectivos representantes legais. c) Fundos de Investimentos: (i) último 
regulamento consolidado do fundo (caso o regulamento não contemple a política de voto do fundo, 
apresentar também o formulário de informações complementares ou documento equivalente); (ii) 
estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de 
voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação; e (iii) documento 
de identidade com foto dos respectivos representantes legais. Na hipótese de participação virtual na 
Assembleia Geral por meio de procurador, deverá ser apresentada ainda cópia digitalizada da 
procuração (observando os requisitos do art. 126, §1º da LSA) e dos documentos que comprovem a 
identidade do procurador, no mesmo prazo indicado no parágrafo acima. Por fim, a Companhia informa 
que todos os documentos relativos às matérias a serem deliberadas na Assembleia Geral, incluindo 
a Proposta da Administração, se encontram disponíveis nos endereços eletrônicos da Comissão de 
Valores Mobiliários – CVM (cvm.gov.br), da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (b3.com.br) e da Companhia 
(ri.armac.com.br), bem como em sua sede social. Eventuais esclarecimentos adicionais poderão ser 
solicitados por meio: (i) do telefone +55 11 4628-1681 e (ii) do e-mail: ri@armac.com.br. Barueri, 29 
de março de 2023. Conselho de Administração.

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SÃO PAULO/SP

Data do leilão: 31/03/2023 - A partir das: 11:00 as 11:15 horas
Local: Em frente à agência da Caixa Econômica Federal – AG. ESTADOS
UNIDOS COD. 2887 - NA RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, JARDIM AMERICA,
SÃO PAULO/SP. HELIO JOSE ABDOU, Leiloeiro Oficial matrícula JUCESP
603, estabelecido a Avenida Calim Eid, nº 2842, Sala 08, Vila Ré, São
Paulo/SP, telefone 11-97334-6595, faz saber que devidamente autorizado
pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei Nº 8004, de 14/
03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação complementar
RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis
adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de
EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista, sem utilização de Carta de Crédito, será feita
mediante pagamento à vista, podendo o arrematante pagar, no ato, como
sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo devidamente
corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do sinal
dado.
     Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o
maior dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da
realização da praça.
      É vedada a participação de empregados e dirigentes da EMGEA, seus
companheiros ou cônjuges, casados sob o regime de comunhão universal ou
comunhão parcial de bens, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções
extrajudiciais.

As despesas relativas à comissão de leiloeiro, registro, imposto e
taxas, inclusive condomínio, e despesas com execução extrajudicial correrão
por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica
ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não
sejam localizados.

SED: 1234 - Contrato: 113684120755 - CREDOR: EMGEA - EMPRESA
GESTORA DE ATIVOS - AGENTE FIDUCIÁRIO: COMPANHIA HIPOTECARIA
PIRATINI– CHP
DEVEDOR(ES): MARISA ARRUDA, BRASILEIRA, ASSISTENTE DE
MARKETING, RG. Nº 10.246.883-SP, CPF: 003.736.548-71, SOLTEIRA,
MAIOR e cônjuge, se casado(a) estiver. Imóvel sito à RUA FRANKLIN DO
AMARAL, Nº 1051, APARTAMENTO Nº 01, LOCALIZADO NO ANDAR
TÉRREO DO EDIFICIO TULIPA, BLOCO B, INTEGRANTE DO RESIDENCIAL
ALTOS DE SANTANA E UMA VAGA INDETERMINADA E INDIVIDUAL,
SUJEITA AO AUXILIO DE MANOBRISTA, LOCALIZADA NO PAVIMENTO
TÉRREO DO RESIDENCIAL ALTOS DE SANTANA, 8º SUBDISTRITO
SANTANA, SÃO PAULO/SP. Apartamento contendo a área útil ou privativa
de 42,60 metros quadrados, área comum de 33,261 metros quadrados, área
total de 75,861 metros quadrados, correspondendo-lhe a fração ideal do
terreno de 0,8197%. Vaga contendo a área útil e total de 17,132 metros
quadrados, correspondendo-lhe a fração ideal de terreno de 0,0824%. COM
TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS, PERTENCES,
ACESSORIOS E GARAGEM SE HOUVER.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 1.278.858,54
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 229.000,00

São Paulo, 10 de março de 2023
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Público Oficial

10/03, 21/03 e 31/03/2023

EDITAL DE INTIMAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº1005850-20.1997.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 14ª Vara 
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Ronnie Herbert Barros Soares, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
CONDOMÍNIO EDIFÍCIO MAIRA, CNPJ 54.199.013/0001-60, nos autos do Cumprimento de Sentença, apresentado por ESPÓLIO 
DE PETER JOSEF HOFFMANN0, que, por se encontrar em lugar incerto e não sabido, foi determinada a(s) respectiva(s) 
INTIMAÇÃO(ÕES), por EDITAL, para que em 15 dias, a fluir após o prazo deste edital, efetue(m) o pagamento do débito 
atualizado da quantia de R$ 2.880.709,34 (fev//2023), acrescido de custas, se houver, sob pena de multa de 10% sobre o valor do 
débito, e também honorários advocatícios. Ciente(s), ainda, que nos termos do artigo 525 do CPC, transcorrido o período acima 
indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que o(a)(s) executado(a) (s), independentemente de 
penhora ou nova intimação, apresente(m), nos próprios autos, a(s) respectiva(s) impugnação(ões). Não sendo a(s) impugnação 
(ões) apresentada(s), em prol do(a)(s) executado(a)(s) será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado 
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de fevereiro de 2023.                |30,31| 

Intimação. Prazo 20 dias. Proc. 0046773-31.2022.8.26.0100. O Dr. Miguel Ferrari Junior, Juiz de Direito da 43ª Vara Cível 
Central/SP, Faz saber a Federação Nacional Das Entidades Sociais e Comunitárias - Matriz, CNPJ 06.121.184/0001- 24 e 
Federação Nacional das Entidades Sociais e Comunitarias - Filial, CNPJ 06.121.184/0002-05, que Totvs S/A requereu o 
cumprimento da sentença, para receber a quantia de R$317.465,88 (outubro/2022). Estando as executadas em lugar ignorado, 
expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir do prazo supra, paguem o débito, atualizado e acrescido das importâncias de 
direito e demais cominações legais, sob pena de multa e honorários advocatícios de 10%, sobre o valor total da dívida (art. 523, 
§1º do CPC), iniciando-se o prazo de 15 dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente 
impugnação (art. 525 do CPC). Será o edital, afixado e publicado na forma da Lei. São Paulo, 13 de dezembro de 2022.     |30,31| 

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº1092050-92.2018.8.26.0100 O(A)MM.Juiz(a) de 
Direito da 2ªVara de Registros Públicos,do Foro Central Cível,Estado de São Paulo,Dr(a).Juliana Dias Almeida de Filippo, na forma 
da Lei,etc.FAZ SABER a(o) Ana Maria de Paula,Waldemar Abenante,Eugênia Tarlau Abenante,Jorge Wohwey Ferreira Amaro, 
Ivan Nevado, Imobiliaria N.Tartuce Ltda,Rosa Figueiredo de Brito,Nicanor Pires da Silva,Maria Tereza da Conceição Silva,Ana 
Rosa de Paula,Severino de Moura e Adelina de Fátima da Silva Moura,réus ausentes,incertos,desconhecidos,eventuais interessa-
dos,bem como seus cônjuges e/ou sucessores,que Edgar Gonçalves Porto e Onofra Farias Ribeiro ajuizou(ram) ação de USUCA-
PIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel localizado na Rua Miguel Arcanjo de Oliveira (antiga Rua Egenheiro Artur 
Alvim), nº 66 (antigo 45), Jardim Santa Luzia, São Paulo/SP, CEP 03694-120, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. 
Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.   [31,03] 

WDL Antunes Holding S.A.
CNPJ/MF nº 20.646.652/0001-05 - NIRE 35.300.467.493

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 28 de Fevereiro de 2023
1. Data, Hora e Local: dia 28 de fevereiro de 2023, às 12 horas, na sede social da WDL Antunes Holding
S.A. (“Companhia”), localizada no Município de Cajamar, Estado de São Paulo, na Rua Serra Negra,
nº 292/326, sala 02, Empresarial Anhanguera, CEP 07753-060. 2. Convocação e presença: os acionistas
da Companhia foram convocados a participar da presente assembleia, em primeira convocação, por meio 
de edital de convocação datado de 20 de fevereiro de 2023 e publicado nos dias 20, 23 e 24 de fevereiro de 
2023 no jornal “O Dia SP”, nos termos do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada (“Lei das S.A.”), contando a assembleia com a presença da totalidade dos acionistas da Companhia.
3. Mesa: Daniel Kaufman Schaffer, Presidente; e Thereza Maria Sarfert Franco Montoro, Secretária.
4. Ordem do Dia: deliberar sobre (i) a redução do capital social da Companhia, por ser excessivo ao objeto
social, sem o cancelamento de ações, de modo que, em decorrência da redução de capital, a restituição aos 
acionistas do referido valor seja feita mediante a entrega aos acionistas, na proporção de suas respectivas 
participações acionárias no capital social da Companhia, da totalidade das quotas detidas pela Companhia 
no capital da (i) TIR Participações Imobiliárias Ltda., com sede social no Município de Cajamar, Estado
de São Paulo, na Rua Serra Negra, nº 292/326, sala 01, Empresarial Anhanguera, CEP 07753-060, inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº 20.855.845/0001-76 e no NIRE 35.228.602.270 (“TIR Participações”); e (ii) Mais
Polímeros do Brasil Ltda., com sede social no Município de Cajamar, Estado de São Paulo, na Rua Serra 
Negra, nº 292/326, sala 01, Empresarial Anhanguera, CEP 07753-060, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 07.228.128/0001-56 e no NIRE 35.219.739.837 (“Mais Polímeros”), sendo certo que as quotas da TIR
Participações e da Mais Polímeros deverão ser entregues aos acionistas da Companhia pelo seu valor 
contábil; (ii) a alteração, em decorrência da deliberação acima, do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, 
cuja nova redação passará a vigorar somente após decorrido o prazo de 60 (sessenta) dias para 
manifestação de credores; e (iii) a autorização para que os administradores e/ou procuradores da
Companhia firmem todos os documentos e pratiquem todos os atos necessários para a implementação das 
deliberações tomadas. 5. Questões de Ordem: Validamente instalada a Assembleia Geral Extraordinária,
as seguintes questões de ordem foram trazidas: (i) o procurador do Sr. Lincoln noticiou a existência de
decisão judicial proferida no processo nº 1000634-43.2023.8.26.01.08, do juízo da 1ª Vara Judicial de 
Cajamar - SP, que “defiro em parte a tutela provisória, possibilitando o prosseguimento nas Assembleias 
Gerais Extraordinárias..., bem como a deliberação das matérias que constituem sua ordem do dia, mas 
suspendendo os efeitos de eventual deliberação.”; (ii) o advogado do Sr. Lincoln alega que compareceu na
sede social da Companhia para a obtenção da documentação que serve de base à realização das
assembleias e, no seu entendimento, nenhum documento teria sido entregue a ele em preparação à 
assembleia, tampouco na ocasião da aludida visita, de modo que a Assembleia não poderia ser realizada; 
(iii) autorização para um notário acompanhar e gravar os trabalhos; 5.1. Deliberações sobre as questões
de ordem. Os acionistas presentes decidiram, por maioria: (a) tomar conhecimento da decisão e
prosseguir com a realização da Assembleia, conforme permitido; (b) rejeitar o pedido de suspensão dos
trabalhos feito pelo acionista Sr. Lincoln, diante do prévio fornecimento, suficiente e adequado, das 
informações para deliberação sobre os assuntos da ordem do dia, a saber, a Proposta da Diretoria realizada 
em Reunião da Diretoria de 17 de fevereiro de 2023, as quais foram enviadas na mesma data por e-mail
para o Sr. Lincoln e posteriormente a seus advogados, sendo certo que a cogitada negativa de informações 
não procede; e (c) autorizar a presença de notário para acompanhar e gravar os trabalhos. 5. Deliberações:
Apresentando votos por escrito em separado, os acionistas presentes, por maioria, decidiram: (a) aprovar a
redução do capital social da Companhia no montante de R$ 113.486.730,12 (cento e treze milhões,
quatrocentos e oitenta e seis mil, setecentos e trinta reais e doze centavos), por ser excessivo ao objeto
social, sem o cancelamento de ações, de modo que, em decorrência da redução de capital, a restituição aos 
acionistas do referido valor seja feita mediante a entrega aos acionistas, na proporção de suas respectivas 
participações acionárias no capital social da Companhia, da totalidade das quotas detidas pela Companhia 
no capital social da TIR Participações e da Mais Polímeros, sendo certo que as quotas da TIR Participações
e da Mais Polímeros deverão ser entregues aos acionistas da Companhia pelo seu valor contábil; 
(b) aprovar, em decorrência da deliberação acima, a alteração do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, 
que, decorrido o prazo de 60 (sessenta) dias para manifestação de credores, contado o prazo a partir da 
publicação da ata da Assembleia Geral Extraordinária, nos termos do art. 174 da Lei nº 6.404/76, sem que
haja oposição de credores, passará a vigorar com a seguinte nova redação: “O capital social da Companhia 
é de R$ 261.979,92 (duzentos e sessenta e um mil, novecentos e setenta e nove reais e noventa e dois 
centavos), dividido em 13.770.072 (treze milhões setecentas e setenta mil e setenta e duas) ações 
ordinárias, nominativas sem valor nominal e 2.812.955 (dois milhões oitocentas e doze mil novecentas e 
cinquenta e cinco) ações preferenciais de classe A, nominativas e sem valor nominal”; e (c) autorizar os
administradores e/ou procuradores da Companhia a firmarem todos os documentos e a praticarem todos os 
atos necessários para a implementação das deliberações tomadas. 6. Esclarecimentos: Foi autorizada a
lavratura da presente ata na forma sumária, nos termos do artigo 130, parágrafo 1º, da Lei das S.A. 
7. Encerramento, Aprovação e Assinatura da Ata: Nada mais havendo a tratar, foi a presente ata lavrada,
lida, aprovada e assinada por todos os presentes. Mesa: Daniel Kaufman Schaffer, Presidente; e Thereza
Maria Sarfert Franco Montoro, Secretária. Acionistas Presentes: Washington Dias Janota Antunes
(p.p. Daniel Kaufman Schaffer); Daniela Dias Janota Antunes Guerini (p.p. Thereza Maria Sarfert Franco 
Montoro); Lincoln Dias Janota Antunes (p.p. Marcos de Miranda Martinelli). Cajamar, 28 de fevereiro de 2023. 
Mesa: Daniel Kaufman Schaffer - Presidente; Thereza Maria Sarfert Franco Montoro - Secretária. Acionistas
Presentes: Washington Dias Janota Antunes - p.p. Daniel Kaufman Schaffer; Daniela Dias Janota Antunes
Guerini - p.p. Thereza Maria Sarfert Franco Montoro; Lincoln Dias Janota Antunes - p.p. Marcos de
Miranda Martinelli.



Página 19Jornal O DIA SPEdição impressa produzida pelo Jornal O Dia SP com circulação diária, em bancas e para assinantes.
As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: https://www.jornalodiasp.com.br/
leiloes-publicidade-legal

SEXTA-FEIRA, 31 DE MARÇO DE 2023

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

(Continua)

TOTVS LARGE ENTERPRISE TECNOLOGIA S.A.
CNPJ/ME nº 82.373.077/0001-71

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022

Relatório da Administração

Em cumprimento às disposições legais, a TOTVS Large Enterprise Tecnologia S.A., submete à apreciação de seus acionistas o Relatório da Administração e as correspondentes Demonstrações Financeiras, acompanhadas do relatório de auditoria emitido pelos auditores independentes, referente ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2022, elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. O desempenho financeiro operacional tem como principais destaques: (i) aumento do lucro bruto de 2022 em 10,4% (30,2% em 31 de dezembro de 2021); (ii) eficiência gerada nos investimentos em Pesquisa 
e Desenvolvimento, sendo que a representação destas despesas sobre a receita líquida da Companhia passou de 8,7% em 2021 para 8,3% em 2022; (iii) redução da margem líquida de 2022 para 19,3% (28% em 31 de dezembro de 2021).

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 - (Em milhares de Reais)

ATIVO Nota 2022 2021
Reapresentado

CIRCULANTE 186.451 110.431
Caixa e equivalentes de caixa 6 132.568 62.883
Contas a receber de clientes 7 32.887 32.138
Tributos a recuperar 8 18.606 5.440
Outros ativos 2.390 9.970

NÃO CIRCULANTE 2.419.621 2.456.635
ATIVO REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 72.165 82.901
Garantias de investimentos 13 33.139 35.427
Contas a receber de clientes 7 663 1.426
Ativo fiscal diferido 9 16.960 13.514
Depósito judicial 3.721 2.354
Tributos a recuperar 8 14.216 28.145
Outros ativos 3.466 2.035

Investimentos 10 2.221.929 2.247.699
Imobilizado 458 715
Intangível 11 125.069 125.320

Total do Ativo 2.606.072 2.567.066

PASSIVO Nota 2022 2021
Reapresentado

CIRCULANTE 60.626 75.720
Obrigações sociais e trabalhistas 12 18.085 15.348
Fornecedores 7.478 8.372
Obrigações fiscais 4.893 12.503
Comissões a pagar 564 354
Dividendos a pagar 17.466 14.803
Obrigações por aquisição de investimentos 13 10.672 22.128
Outros passivos 1.468 2.212
NÃO CIRCULANTE 283.503 264.660
Provisão para contingências 14 20.737 14.077
Obrigações por aquisição de investimentos 13 261.580 249.418
Outros passivos 1.186 1.165
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 15 2.261.943 2.226.686
Capital social 2.010.000 2.010.000
Reserva de capital 48.804 44.264
Reserva de lucros 175.321 144.155
Ajustes de avaliação patrimonial 27.818 28.267
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 2.606.072 2.567.066

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 - (Em milhares de Reais)

Nota 2022 2021
Reapresentado

Receita líquida de software 17 251.992 225.233
Custo de software 18 (70.862) (61.210)
Lucro Bruto 181.130 164.023
Receitas (Despesas) Operacionais
Pesquisa e desenvolvimento 18 (20.851) (19.489)
Despesas comerciais e marketing 18 (40.254) (32.686)
Despesas gerais e administrativas 18 (11.639) (6.223)
Outras receitas/ (despesas) operacionais líquidas 18 (20.899) 3.583
Lucro antes dos efeitos financeiros e
  da equivalência patrimonial 87.487 109.208
Receitas financeiras 19 19.101 7.849
Despesas financeiras 19 (11.221) (12.986)
Resultado da equivalência patrimonial 10 (28.835) (15.165)
Lucro antes tributação do imposto de renda
  e contribuição social 66.532 88.906
Imposto de renda e contribuição social corrente (21.117) (24.926)
Imposto de renda e contribuição social diferido 3.216 (963)
Total do imposto de renda e contribuição social 9 (17.901) (25.889)
Lucro líquido do exercício 48.631 63.017

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 - (Em milhares de Reais)

Reserva de lucros
Ajustes de avaliação 

patrimonial

Nota
Capital social 
integralizado

Reserva
de capital

Reserva 
legal

Retenção
de lucros

Subvenção de 
incentivos fiscais

Lucros 
acumulados

Outros resultados 
abrangentes

Patrimônio 
líquido

Saldo em 1 de janeiro de 2021, conforme divulgado 330.000 38.788 12.545 41.350 17.828 - 28.295 468.806
Crédito tributário ativo extemporâneo 2.3 - - - - - 24.218 - 24.218
Saldo em 1 de janeiro de 2021 (Reapresentado) 330.000 38.788 12.545 41.350 17.828 24.218 28.295 493.024
Transação de capital com sócios 1.680.000 5.476 - - - (14.803) - 1.670.673
Aumento de capital 15 1.680.000 - - - - - - 1.680.000
Plano de outorga de ações - 5.476 - - - - - 5.476
Dividendos - - - - - (14.803) - (14.803)
Resultado abrangente total - - - - - 63.017 (28) 62.989
Lucro líquido do exercício - - - - - 63.017 - 63.017

Ajuste cumulativo de conversão para moeda estrangeira - - - - - - (28) (28)
Constituição de reservas - - 3.116 44.408 - (47.524) - -
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (Reapresentado) 2.010.000 44.264 15.661 85.758 17.828 24.908 28.267 2.226.686
Transação de capital com sócios - 4.540 - - - (17.465) - (12.925)
Plano de outorga de ações 16 - 4.540 - - - - - 4.540
Dividendos 15 - - - - - (17.465) - (17.465)
Resultado abrangente total - - - - - 48.631 (449) 48.182
Lucro líquido do exercício - - - - - 48.631 - 48.631
Ajuste cumulativo de conversão para moeda estrangeira - - - - - - (449) (449)
Constituição de reservas 15 - - 3.678 52.396 - (56.074) - -
Saldo em 31 de dezembro de 2022 2.010.000 48.804 19.339 138.154 17.828 - 27.818 2.261.943

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 - (Em milhares de Reais)

2022 2021
Reapresentado

Lucro líquido do exercício 48.631 63.017
Outros resultados abrangentes a serem reclassificados
  para o resultado do exercício em períodos subsequentes
Ajustes acumulados de conversão de operações em moeda estrangeira (449) (28)
Outros resultados abrangentes (449) (28)
Resultado abrangente do exercício 48.182 62.989

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 - (Em milhares de Reais)

Nota 2022 2021
Reapresentado

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes da tributação do imposto de renda
  e contribuição social 66.532 88.906
  Ajustes por:
    Depreciação e amortização 658 1.375
    Pagamento baseado em ações 4.540 1.736
    Perda (ganho) na baixa de ativo permanente 102 13
    Provisão para perda esperada 7 2.901 1.426
    Equivalência patrimonial 10 28.835 15.165
    Provisão para contingências 14 6.870 2.758
    Provisão (reversão) de outras obrigações e outros - 277
    Juros e variações cambiais e monetárias, líquidos 8.001 11.152

118.439 122.808
  Variação em ativos e passivos operacionais
    Contas a receber de clientes (2.887) (3.209)
    Impostos a recuperar 763 (3.096)
    Depósitos judiciais (1.367) 1.452
    Outros ativos 6.147 (2.840)
    Obrigações sociais e trabalhistas 2.737 (1.376)
    Fornecedores (894) 2.591
    Demais passivos (11.684) (5.005)
  Caixa gerado nas operações 111.254 111.325
    Juros pagos (423) -
    Imposto de renda e contribuição social pagos (22.577) (20.831)
  Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 88.254 90.494
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
    Aumento de capital em controladas/coligadas 10 (5.882) (3.129)
    Baixa de controladas/coligadas 10 - 2.214
    Dividendos recebidos 2.368 1.280
    Pagamento pela aquisição de ativo imobilizado (252) (638)
    Aquisição de controlada, líquido do caixa 4 - (1.863.941)
    Pagamento de obrigações por aquisição de investimentos - (7.985)
    Valor da venda de ativos imobilizados - 56
  Caixa líquido utilizado nas atividades de investimento (3.766) (1.872.143)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
    Aumento de capital - 1.680.000
    Dividendos e juros sobre capital próprio pagos (14.803) (11.322)
Caixa líquido (utilizado nas) proveniente das
  atividades de financiamento (14.803) 1.668.678
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 69.685 (112.971)
    Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 62.883 175.854
    Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 132.568 62.883

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 - (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. CONTEXTO OPERACIONAL A TOTVS Large Enterprise Tecnologia S.A., (“TOTVS Large” ou “Companhia”), sediada na Avenida Braz Leme, 1.000 na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, tem por 
objetivo prover soluções de negócio para empresas, através do desenvolvimento e comercialização de softwares de gestão, plataforma de produtividade e colaboração, bem como a prestação de serviços de 
assistência técnica, assessoria, treinamento e projetos de informatização.
2. BASE DE ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS: 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
de acordo com as normas contábeis adotadas no Brasil. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas na 
gestão da Administração da Companhia. 2.2. Base de preparação e apresentação: A divulgação das demonstrações financeiras que são apresentadas neste documento foram aprovadas na Reunião da 
Diretoria realizada em 30 de março de 2023. As demonstrações financeiras foram preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, exceto pela valorização de certos ativos e passivos como aqueles 
advindos de combinações de negócios e instrumentos financeiros, os quais são mensurados pelo valor justo. As demonstrações financeiras apresentam informações comparativas em relação ao exercício 
anterior. Todos os valores apresentados nestas demonstrações financeiras estão expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outro modo. A Companhia não está apresentando as demonstrações 
financeiras consolidadas conforme CPC 36 (R3) pois sua controladora TOTVS S.A. disponibiliza ao seu público as demonstrações financeiras consolidadas com todas as suas controladas.
2.3. Resumo das principais práticas contábeis: A seguir, apresentaremos um resumo das principais práticas contábeis adotadas pela Companhia, deixando em evidência somente as informações consideradas 
relevantes pela Administração. a) Alterações de valores comparativos e reapresentação - Em 2006, a antiga subsidiária Bematech impetrou Mandado de Segurança com pedido de liminar, cujo objetivo 
era de não incluir o ICMS nas bases de cálculo do PIS e da COFINS incidentes sobre a venda de hardware, sendo que em 2021, o Supremo Tribunal Federal (STF)  concluiu pela decisão favorável referente 
exclusão do ICMS nas bases de cálculo do PIS e da COFINS, porém, a Companhia concluiu os estudos sobre os crédito ao longo do ano de 2022. O processo transitou em julgado em 12 de dezembro de 
2019, após negativa de seguimento ao recurso extraordinário interposto pela Fazenda Nacional. Dessa forma, estamos reapresentando as demonstrações financeiras de 2021. Em conformidade ao CPC 23/IAS 
8, a Companhia está apresentando os impactos e reapresentando o balanço patrimonial e a demonstração do resultado referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e respectivas notas explicativas 
afetadas pelos lançamentos procedidos, sendo: nota 9 - Tributos sobre o lucro e nota 19 - Receitas e despesas financeiras. As reclassificações realizadas foram conforme abaixo:

(i) Balanço Patrimonial

ATIVO Publicado Ajustes
2021

Reapresentado PASSIVO Publicado Ajustes
2021

Reapresentado
CIRCULANTE 107.397 3.034 110.431 CIRCULANTE 69.449 6.271 75.720
Caixa e equivalentes de caixa 62.883 - 62.883 Obrigações sociais e trabalhistas 15.348 - 15.348
Contas a receber de clientes 32.138 - 32.138 Fornecedores 8.372 - 8.372
Tributos a recuperar 2.406 3.034 5.440 Obrigações fiscais 6.232 6.271 12.503
Outros ativos 9.970 - 9.970 Comissões a pagar 354 - 354

Dividendos a pagar 14.803 - 14.803
Obrigações por aquisição de investimentos 22.128 - 22.128
Outros passivos 2.212 - 2.212

NÃO CIRCULANTE 2.428.490 28.145 2.456.635 NÃO CIRCULANTE 264.660 - 264.660
ATIVO REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 54.756 28.145 82.901
Garantias de investimentos 35.427 - 35.427 Provisão para contingências 14.077 - 14.077
Contas a receber de clientes 1.426 - 1.426 Obrigações por aquisição de investimentos 249.418 - 249.418
Ativo fiscal diferido 13.514 - 13.514 Outros passivos 1.165 - 1.165
Depósito judicial 2.354 - 2.354
Tributos a recuperar - 28.145 28.145 PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2.201.778 24.908 2.226.686
Outros ativos 2.035 - 2.035 Capital social 2.010.000 - 2.010.000

Investimentos 2.247.699 - 2.247.699 Reserva de capital 44.264 - 44.264
Imobilizado 715 - 715 Reserva de lucros 119.247 24.908 144.155
Intangível 125.320 - 125.320 Ajustes de avaliação patrimonial 28.267 - 28.267
Total do Ativo 2.535.887 31.179 2.567.066 Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 2.535.887 31.179 2.567.066

4. COMBINAÇÃO DE NEGÓCIOS: RD Station - Em 9 de março de 2021, foi celebrado contrato de 
compra e venda para aquisição de ações que representam 92% do capital social da RD Gestão e 
Sistemas S.A. (“RD”), com o valor de transação após ajuste de preço de R$1.864.593. A RD é uma 
empresa de software de automação de marketing digital e está inserida na estratégia de Business 
Performance da Companhia. O fechamento desta transação dependia da aprovação das autoridades 
concorrenciais brasileiras (CADE), ocorrida em 14 de abril de 2021 e da verificação de outras condições 
usuais para esse tipo de negócio. A transação foi concluída em 31 de maio de 2021. Adicionalmente,  
a transação prevê a opção de compra e venda da parcela remanescente da RD que poderá ser exercida 
entre abril e junho de 2024. O preço de exercício das opções será mensurado com base em múltiplos 
aplicados à performance da RD em 31 de dezembro de 2023. Considerando que as opções de compra 
e venda de participação adicional emitida em favor de acionistas não controladores foram acordadas 
em conjunto com uma combinação de negócios, o valor justo da obrigação foi reconhecido e registrado 
na rubrica de “Obrigações por aquisição de investimentos”. A seguir apresentamos o resumo do valor 
justo da data da aquisição da contraprestação transferida após ajuste de preço.
Em milhares de reais
Pagamento à vista 1.829.713
Valor de parcelas retidas 34.228
Contraprestação contingente 205.554
Ajuste de preço 652
Total da contraprestação 2.070.147

Análise do fluxo de caixa da aquisição
Valor pago à vista 1.829.713
Parcela retida 34.228
Fluxo de caixa líquido da aquisição 1.863.941
Ativos identificáveis adquiridos e ágio - A seguir apresentamos informações dos ativos adquiridos 
identificados e os passivos assumidos preliminares ao seu valor justo, o ágio e o custo da participação 
que impactaram as demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2021:
Valor justo preliminar RD
  Data Base de aquisição 31/05/2021

Ativo Circulante 202.809
  Caixa e equivalente de caixa 158.910
  Contas a receber 27.613
  Outros ativos circulantes 16.286
Ativo não circulante 372.056
  Imobilizado 33.396
  Software 188.434
  Carteira de clientes 91.293
  Marca 44.417
  Não competição 14.516
Passivo circulante 123.925
  Obrigações sociais e trabalhistas 19.888
  Outros passivos 104.037
Passivo não circulante 110.745
Ativos e passivo líquidos 340.195
  Valor pago à vista 1.830.365
  Parcela de longo prazo (i) 239.782
Ágio na Operação 1.729.952
(i) Os pagamentos de longo prazo foram trazidos a valor presente para a data de aquisição.
Os ativos e passivos a valor justo apresentados acima referente à aquisição da RD Station foram 
apurados, entretanto,  se novas informações obtidas dentro do prazo de um ano, a contar da data da 
aquisição, sobre fatos e circunstâncias que existiam na data da aquisição, indicarem ajustes nos valores 
mencionados, ou qualquer provisão adicional que existia na data de aquisição, a contabilização da 
aquisição será revista. O ágio apurado de R$1.729.952 compreende o valor dos benefícios econômicos 
futuros oriundos das sinergias decorrentes da aquisição e alinhados com a estratégia da Companhia.  
As contraprestações contingentes foram registradas ao valor justo na data de aquisição e estão sendo 
apresentadas na nota 13. O custo de transação envolvendo a aquisição da empresa no exercício findo 
em 31 de dezembro de 2021 foi de R$7.506, reconhecidos no resultado como despesas gerais 
e administrativas.
5. INSTRUMENTOS FINANCEIROS DOS ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS
5.1. Análise dos instrumentos financeiros: É apresentada a seguir uma tabela de comparação por 
classe dos instrumentos financeiros da Companhia, apresentados nas demonstrações financeiras:

Valor justo por
meio do resultado Custo amortizado

2022 2021 2022 2021
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 6) 132.427 62.879 141 4
Garantias de investimentos - - 33.139 35.427
Contas a receber de clientes (Nota 7) - - 33.550 33.564
Recebíveis por venda de investimentos (i) - - - 8.370
Instrumentos Financeiros Ativos 132.427 62.879 66.830 77.365
Contas a pagar e fornecedores - - 25.508 23.529
Obrigação por aquisição de
  investimentos (Nota 13) 238.527 236.119 33.725 35.427
Outros passivos - - 299 -
Passivos Financeiros 238.527 236.119 59.532 58.956
(i) Este valor está consolidado dentro da rubrica de Outros ativos.
Os ativos e passivos apresentados acima não diferem significativamente de seus valores justos.
5.2. Gestão de riscos financeiros: Os principais riscos financeiros que a Companhia está exposta na 
condução das suas atividades são: a) Risco de Liquidez: O controle da liquidez e do fluxo de caixa 
da Companhia são monitorados diariamente pelas áreas de Gestão da Companhia, de modo a garantir 
que a geração operacional de caixa e a captação prévia de recursos, quando necessária, sejam 
suficientes para a manutenção do seu cronograma de compromissos, não gerando riscos de liquidez 
para a Companhia. b) Risco de Crédito:  Risco de crédito é o risco da contraparte de um negócio não 
cumprir uma obrigação prevista em um instrumento financeiro ou contrato com cliente, o que levaria a 
um prejuízo financeiro. O risco de crédito relativo à prestação de serviços e venda de licenças 
é minimizado por um controle estrito da base de clientes e gerenciamento ativo da inadimplência por 
meio de políticas claras referentes à venda de serviços e venda de licenças de software. c) Risco de 
Mercado: O risco de mercado está relacionado à exposição dos riscos: (i) aplicações financeiras 
referenciadas em CDI; e (ii) flutuação nas taxas de câmbio dos passivos e ativos em moeda estrangeira 
das controladas do mercado internacional. A Companhia atua para que sua exposição líquida seja 
mantida em nível aceitável de acordo com as políticas e limites definidos pela Administração. 5.3. Gestão 
de capital: O objetivo da gestão de capital da Companhia é assegurar que se mantenha um rating de 
crédito forte perante as instituições e uma relação de capital ótima, a fim de suportar os negócios da 
Companhia e maximizar o valor aos acionistas. A Companhia controla sua estrutura de capital fazendo 
ajustes e adequações às condições econômicas atuais. Para manter ajustada esta estrutura, 
a Companhia pode efetuar pagamentos de dividendos, captação de novos empréstimos, emissões de 
debêntures e emissão de notas promissórias.
6. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA: O caixa e os equivalentes de caixa são mantidos com a 
finalidade de atender aos compromissos de caixa de curto prazo, aos investimentos estratégicos da 
Companhia, podendo ainda serem utilizados para outros fins. Os valores mantidos em caixa e 
equivalentes de caixa são resgatáveis em prazo inferior a 90 dias da data das respectivas operações 
e sujeito a um risco mínimo na mudança de seu valor.

2022 2021
Disponibilidades 141 4
Equivalentes de Caixa 132.427 62.879
Fundo de investimento 132.427 62.879

132.568 62.883

(ii) Demonstração do resultado
2021

Publicado Ajustes Reapresentado
Receita líquida de software 225.233 - 225.233
Custo de software (61.210) - (61.210)
Lucro Bruto 164.023 - 164.023
Receitas (Despesas) Operacionais
Pesquisa e desenvolvimento (19.489) - (19.489)
Despesas comerciais e marketing (32.686) - (32.686)
Despesas gerais e administrativas (6.223) - (6.223)
Outras receitas operacionais líquidas 3.583 - 3.583
Lucro antes dos efeitos financeiros
  e da equivalência patrimonial 109.208 - 109.208
Receitas financeiras 7.159 690 7.849
Despesas financeiras (12.986) - (12.986)
Resultado da equivalência patrimonial (15.165) - (15.165)
Lucro antes tributação do imposto de renda
  e contribuição social 88.216 690 88.906
Imposto de renda e contribuição social corrente (24.926) - (24.926)
Imposto de renda e contribuição social diferido (963) - (963)
Total do imposto de renda e contribuição social (25.889) - (25.889)
Lucro líquido do exercício 62.327 690 63.017
Não há nenhum impacto material nas atividades operacionais, de investimento e financiamento nos 
fluxos de caixa para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021.
b) Conversão de saldos denominados em moeda estrangeira - A moeda funcional da Companhia 
domiciliada no Brasil é o Real, mesma moeda de preparação e apresentação das demonstrações 
financeiras. As atualizações da conta de investimentos decorrente de variação cambial são reconhecidas 
em ajuste cumulativo de conversão para moeda estrangeira no patrimônio líquido. c) Mensuração do 
valor justo - A Companhia mensura instrumentos financeiros a valor justo em cada data de fechamento 
do balanço patrimonial. Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela 
transferência de um passivo em uma transação não forçada entre participantes do mercado na data de 
mensuração. A mensuração do valor justo é baseada na presunção de que a transação para vender o 
ativo ou transferir o passivo ocorrerá: (i) no mercado principal para o ativo ou passivo; ou (ii) na ausência 
de um mercado principal, no mercado mais vantajoso para o ativo ou o passivo. Todos os ativos e 
passivos para os quais o valor justo seja mensurado ou divulgado nas demonstrações financeiras são 
categorizados dentro da hierarquia de valor justo descrita abaixo, com base na informação de nível 
mais baixo que seja significativa à mensuração do valor justo como um todo: • Nível 1 – Preços de 
mercado cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos; • Nível 2 – 
inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, 
diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); • Nível 3 – inputs, para o ativo ou passivo, 
que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). d) Instrumentos 
financeiros - A Companhia reconhece seus ativos e passivos financeiros pelo valor justo no 
reconhecimento inicial, com exceção do contas a receber que mensura ao preço de transação, e 
subsequentemente mensura ao custo amortizado ou ao valor justo por meio do resultado com base no 
modelo de negócio para gestão de seus ativos e nas características de fluxo de caixa contratual do 
ativo financeiro. Classificação - A Companhia classifica seus ativos financeiros de acordo com modelo 
de negócio para gestão dos seus ativos financeiros, conforme alterações introduzidas pelo CPC 48, 
sendo mensurados ao custo amortizado, representados por ativos e passivos financeiros cujo modelo 
de negócio da Companhia é manter os ativos financeiros com o fim de receber fluxos de caixa contratuais 
e que, constituam exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto.
Os ativos financeiros ao custo amortizado são subsequentemente mensurados usando o método de 
juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos no 
resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. Nesta 
categoria a Companhia classifica, principalmente, “Contas a receber de clientes e demais contas a 
receber” e “Aplicações Financeiras”, além de “Fornecedores e outros passivos”. e) Contas a receber 
de clientes - O contas a receber de clientes estão apresentados a valores de realização vigentes na 
data das demonstrações financeiras. Os valores de contas a receber com vencimento posterior a um 
ano são descontados a valor presente. As contas a receber de clientes são reconhecidas pelo valor 
nominal e deduzidas da provisão para perda esperada, a qual é constituída utilizando o histórico de 
perdas por faixa de vencimento, sendo considerada suficiente pela Companhia para cobrir eventuais 
perdas. f) Provisão para redução ao valor recuperável de ativos não financeiros - A Administração 
revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças 
econômicas, operacionais e tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor 
recuperável. Quando tais evidências são identificadas e o valor contábil líquido excede o valor 
recuperável, é constituída provisão para desvalorização, ajustando o valor contábil líquido ao valor 
recuperável. Para o ágio pago por expectativa de rentabilidade futura, o teste para perda por redução 
ao valor recuperável de ágio é feito anualmente ou quando as circunstâncias indicarem perda por 
desvalorização do valor contábil (ver nota 11.1). g) Investimentos - Os investimentos em controladas 
são contabilizados pelo método de equivalência patrimonial e são, inicialmente, reconhecidos pelo seu 
valor de custo e são consolidadas nas demonstrações financeiras do grupo. O controle sobre a investida 
é obtido quando a Companhia estiver exposta ou tiver direito a retornos variáveis com base em seu 
envolvimento com a investida e tiver a capacidade de afetar estes retornos por meio do poder exercido 
em relação à investida. h) Intangíveis e Ágio - Ativos intangíveis adquiridos separadamente são 
mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. O custo de ativos intangíveis adquiridos 
em uma combinação de negócios corresponde ao valor justo na data da aquisição. Após o 
reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos amortização acumulada 
e perdas acumuladas de valor recuperável. Ativos intangíveis gerados internamente, excluindo custos 
de desenvolvimento capitalizados, não são capitalizados, e o gasto é refletido na demonstração do 
resultado no exercício em que for incorrido. A vida útil de ativo intangível é avaliada como definida ou 
indefinida. Ativos intangíveis com vida definida são amortizados ao longo da vida útil econômica e 
avaliados em relação à perda por redução ao valor recuperável sempre que houver indicação de perda 
de valor econômico do ativo. O período e o método de amortização para um ativo intangível com vida 
definida são revisados no mínimo no fim de cada exercício social. Mudanças na vida útil estimada ou 
no consumo esperado dos benefícios econômicos futuros desses ativos são contabilizadas por meio 
de mudanças no período ou método de amortização, conforme o caso, sendo tratadas como mudanças 
de estimativas contábeis. A amortização de ativos intangíveis com vida definida é reconhecida na 
demonstração do resultado na categoria de despesa consistente com a utilização do ativo intangível. 
Ativos intangíveis com vida útil indefinida não são amortizados, mas são testados anualmente em 
relação a perdas por redução ao valor recuperável, individualmente ou no nível da unidade geradora 
de caixa. A avaliação de vida útil indefinida é revisada anualmente para determinar se esta avaliação 
continua a ser justificável. Caso contrário, a mudança na vida útil de indefinida para definida é feita de 
forma prospectiva. Um ativo intangível é desreconhecido quando da sua venda (ou seja, a data em que 
o beneficiário obtém o controle do ativo relacionado) ou quando não são esperados benefícios 
econômicos futuros a partir de sua utilização ou venda. Eventual ganho ou perda resultante do 
desreconhecimento do ativo (a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) é 
reconhecido na demonstração do resultado do exercício. Combinação de negócios e Ágio - 
A Companhia usa o método de aquisição para contabilizar as combinações de negócios. O custo de 
uma aquisição é mensurado pela soma da contraprestação transferida, que é avaliada com base no 
valor justo na data de aquisição, e o valor de qualquer participação de não controladores na adquirida. 
Para cada combinação de negócio, a adquirente deve mensurar a participação de não controladores 
na adquirida pelo valor justo ou com base na sua participação nos ativos líquidos identificados na 
adquirida. Custos diretamente atribuíveis à aquisição são contabilizados como despesa quando incorridos. 

Ao adquirir um negócio, a Companhia avalia os ativos e passivos financeiros assumidos com o objetivo 
de classificá-los e alocá-los de acordo com os termos contratuais, as circunstâncias econômicas e as 
condições pertinentes na data de aquisição. Qualquer contraprestação contingente a ser transferida 
pela adquirente será reconhecida ao valor justo na data de aquisição. Alterações subsequentes no valor 
justo da contraprestação contingente considerada como um ativo ou como um passivo deverão ser 
reconhecidas de acordo com o CPC 48 na demonstração do resultado. Inicialmente, o ágio é mensurado 
como sendo o excedente da contraprestação transferida em relação aos ativos líquidos adquiridos 
(ativos identificáveis adquiridos, líquidos e os passivos assumidos). Se a contraprestação for menor do 
que o valor justo dos ativos líquidos adquiridos (compra vantajosa), a diferença deverá ser reconhecida 
como ganho na demonstração do resultado. Após o reconhecimento inicial, o ágio é mensurado pelo 
custo, deduzido de quaisquer perdas acumuladas do valor recuperável. Para fins de teste do valor 
recuperável, o ágio adquirido em uma combinação de negócios é, a partir da data de aquisição, alocado 
a cada uma das unidades geradoras de caixa da Companhia que se espera sejam beneficiadas pelas 
sinergias da combinação, independentemente de outros ativos ou passivos da adquirida serem atribuídos 
a estas unidades. Quando um ágio fizer parte de uma unidade geradora de caixa e uma parcela dessa 
unidade for alienada, o ágio associado à parcela alienada deve ser incluído no custo da operação ao 
apurar-se o ganho ou a perda na alienação. O ágio alienado nessas circunstâncias é apurado com 
base nos valores proporcionais da parcela alienada em relação à unidade geradora de caixa mantida. 
i) Receitas e despesas - As receitas são reconhecidas quando existe um contrato com o cliente, as 
obrigações de desempenho são identificadas, o preço da transação é mensurável e alocado de forma 
confiável e quando o controle dos bens ou serviços é transferido para o cliente. As receitas são 
apresentadas líquidas de impostos, devoluções, abatimentos e descontos, quando aplicável. 
A Companhia segrega as receitas em receitas recorrentes e receitas não recorrentes da seguinte forma: 
Receita de software recorrente - A receita de software recorrente compreende: (i) assinatura de 
software, na qual os clientes têm acesso ao software em vários dispositivos simultaneamente em sua 
versão mais recente; (ii) manutenção, incluindo suporte técnico e evolução tecnológica; e (iii) serviços, 
incluindo computação em nuvem e atendimento ao cliente. Todos esses serviços são vendidos 
separadamente. A receita de software recorrente é reconhecida no resultado mensalmente ao longo 
do tempo, à medida que os serviços são prestados, a partir da data em que os serviços e software são 
disponibilizados ao cliente e todos os demais critérios de reconhecimento de receita são atendidos. 
Receita de software não recorrente - A receita de software não recorrente compreende: (i) taxas de 
licenciamento, que transferem ao cliente o direito de uso do software por tempo indeterminado; e 
(ii) serviços de implementação e customização de softwares, serviços de consultoria e treinamento. 
(i) Taxa de licenciamento é reconhecida em determinado momento quando todos os riscos e benefícios 
inerentes a licença são transferidos ao comprador mediante a disponibilização do software e o valor 
pode ser mensurado de forma confiável, bem como seja provável que os benefícios econômicos serão 
gerados em favor da Companhia. (ii) As receitas de serviços de implementação e customização 
representam obrigação de desempenho distinta dos outros serviços e são faturadas separadamente e 
reconhecidas ao longo do tempo à medida que os custos são incorridos em relação ao total de custos 
esperados, realizados conforme cronograma de execução e quando há expectativa válida de recebimento 
do cliente. Receitas faturadas que não atingem os critérios de reconhecimento, não compõem os saldos 
das respectivas contas de receita e contas a receber. As receitas de serviços de consultoria e treinamento 
são reconhecidas no momento em que os serviços são prestados. j) Custos e despesas - Os custos 
de softwares são compostos principalmente por salários do pessoal de consultoria e suporte e inclui 
custos de aquisição de banco de dados e o preço das licenças pagas a terceiros, no caso de softwares 
revendidos, bem como depreciação e amortização dos ativos relacionados aos custos de softwares. 
As despesas com pesquisa e desenvolvimento incorridas pela área de desenvolvimento de software 
relacionadas aos novos produtos ou às inovações tecnológicas dos softwares existentes, que não 
atingirem os critérios de capitalização, são registradas como despesas do exercício em que incorrem 
e são demonstradas separadamente das despesas comerciais e de marketing, despesas administrativas 
e outras despesas dentro do grupo de despesas operacionais. Além disso, a Companhia capitaliza 
gastos com desenvolvimento, desde que atendidos os critérios do CPC 04 (R1). k) Tributação - Impostos 
sobre vendas - As receitas de vendas e serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, 
pelas seguintes alíquotas básicas: • Programa de Integração Social (PIS) 0,65% e 1,65%; • Contribuição 
para Financiamento da Seguridade Social (COFINS) 3,0% e 7,6%; • Imposto sobre Serviços (ISS) de 
2% a 5%; • Contribuição Previdenciária sobre Receita Bruta (CPRB) de 4,5%. Esses encargos são 
contabilizados como deduções de vendas na demonstração do resultado. Imposto de renda e 
contribuição social – correntes e diferidos - A tributação sobre o lucro compreende o Imposto de 
Renda e a Contribuição Social, aos quais está computada a alíquota nominal de 34% sobre o lucro 
tributável reconhecido pelo regime de competência. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na 
demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos 
diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também 
é reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Os tributos diferidos ativos e/ou 
passivos são reconhecidos somente na proporção da expectativa de que o lucro tributável futuro esteja 
disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. l) Normas revisadas com 
adoção a partir  de 01 de janeiro de 2022 - A seguir apresentamos revisões e alterações em certas 
normas, para períodos anuais iniciados a partir de 01 de janeiro de 2022, que não tiveram impacto 
significativo nas Demonstrações Financeiras da Companhia: • CPC 06 (R2): Benefícios relacionados 
à COVID-19 concedidos para arrendatários em contratos de arrendamento após 30 de junho de 2021; 
• CPC 25: Contratos onerosos - custos para cumprir um contrato; • Melhorias anuais para normas IFRS 
- 2018-2020; • CPC 27: Imobilizado - receitas antes do uso pretendido; • CPC 15: Referência à estrutura 
conceitual; • IFRS 10 e IAS 28: Venda ou contribuição de ativos entre um investidor e sua coligada ou 
empreendimento controlado em conjunto. A Companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma 
outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. 
m) Novas normas, alterações e interpretações de normas emitidas mas não vigentes - As normas, 
alterações e interpretações de normas emitidas, mas não vigentes até a data da emissão destas 
demonstrações financeiras, as quais a Companhia não espera impactos significativos na aplicação 
destas alterações ou não se aplicam, estão abaixo apresentadas: • CPC 26: Classificação de passivos 
como circulantes ou não circulantes; • IFRS 17: Contratos de seguro e alterações; • CPC 26: Divulgação 
de políticas contábeis; • CPC 23/ IAS 8: Definição de estimativa contábil; • CPC 32/ IAS 12: Imposto 
diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única transação. Não existem outras normas, 
alterações e interpretações de normas emitidas e ainda não adotadas que possam, na opinião da 
Administração, ter impacto significativo no resultado ou no patrimônio líquido divulgado pela Companhia.
3. JULGAMENTOS, ESTIMATIVAS E PREMISSAS CONTÁBEIS SIGNIFICATIVAS: A preparação de 
demonstrações financeiras, requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício 
de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis 
da Companhia. 3.1 Julgamentos: No processo de aplicação das políticas contábeis, a Administração 
fez o seguinte julgamento que pode ter efeito significativo sobre os valores reconhecidos nas 
demonstrações financeiras: Reconhecimento de receita: julgamentos relacionados à identificação das 
obrigações de performance das vendas de software, que incluem a taxa de licenciamento, serviço 
mensal de software e serviços de implementação/customização que podem ter efeitos significativos no 
reconhecimento de receita de contrato com clientes. A Companhia concluiu que estas obrigações de 
performance são distintas uma vez que são vendidos separadamente, pois os serviços de implementação 
e customização também são oferecidos por outros fornecedores. 3.2 Estimativas e premissas: 
As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo e que necessitam de um maior nível 
de julgamento e complexidade para as demonstrações financeiras da Companhia são: (i) Provisão para 
perdas esperadas do contas a receber – divulgadas na nota 7; (ii) Valor recuperável dos ativos tangíveis 
e intangíveis, incluindo ágio – detalhadas na nota 11.1; (iii) Provisão para contingências – nota 14. 
A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente 
divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente 
ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas pelo menos anualmente. Maiores 
informações sobre estimativas e premissas aplicadas nos itens comentados acima estão apresentadas 
nas respectivas notas explicativas.
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Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

Aos Acionistas e Diretores da TOTVS Large Enterprise Tecnologia S.A. São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da TOTVS Large Enterprise Tecnologia S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira da TOTVS Large Enterprise Tecnologia S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras: A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 

mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre 
as demonstrações financeiras. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de 
auditoria. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 30 de março de 2023.

Auditores Independentes Ltda. Wagner Petelin
CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC 1SP142133/O-7

A Companhia tem políticas de investimentos financeiros que determinam que os investimentos se 
concentrem em valores mobiliários de baixo risco e aplicações em instituições financeiras de primeira 
linha. A Companhia concentra seus investimentos em um fundo exclusivo de investimento. O fundo é 
composto por cotas de fundos de investimentos cuja carteira é formada por ativos de renda fixa e liquidez 
imediata. Os ativos elegíveis na estrutura da composição da carteira são principalmente títulos da dívida 
pública, que apresentam baixo risco de crédito e volatilidade. Os investimentos da Companhia são 
substancialmente remunerados com base em percentuais da variação do Certificado de Depósito 
Interbancário (CDI), que tiveram uma remuneração média mensal e efetiva de 106,91% do CDI em 
31 de dezembro de 2022 (111,2% em 31 de dezembro de 2021). A seguir apresentamos a abertura da 
carteira do fundo de investimento exclusivo:

2022 2021
Juros pós
Caixa e CPR (i) 41,37% 39,48%
Crédito privado 33,73% 33,93%
Títulos públicos 20,62% 22,08%
FIDC 2,42% 2,45%
Derivativos 2,01% 3,47%
Juros pré
Títulos públicos 1,60% 1,75%
Crédito privado 0,26% 0,31%
Derivativos -2,01% -3,47%
Total 100,00% 100,00%

(i) CPR: operação compromissada com lastro em títulos públicos.
7. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES: A seguir apresentamos os montantes a receber:

2022 2021
Mercado interno 39.779 38.998
Contas a receber bruto 39.779 38.998
(-) Provisão para perda esperada (6.229) (5.434)
Contas a receber líquido 33.550 33.564

Ativo circulante 32.887 32.138
Ativo não circulante (i) 663 1.426

(i) As contas a receber de longo prazo referem-se basicamente à venda de licenças de software, serviços 
de implementação e customização e está apresentado líquido do ajuste a valor presente.
A seguir apresentamos os montantes a receber por idade de vencimento (aging list) em 31 de dezembro 
de 2022 e de 2021:

2022 2021
A vencer 30.144 26.238
A faturar 2.548 5.919
Títulos Vencidos
de 1 a 90 dias 1.411 2.236
de 91 a 180 dias 587 537
mais de 180 dias 5.089 4.068
Contas a receber bruto 39.779 38.998
(-) Provisão para perda esperada (6.229) (5.434)
Contas a receber líquido 33.550 33.564

A Companhia utiliza uma matriz de provisão baseada nas taxas de perda histórica observadas pelo 
grupo para calcular a perda de crédito esperada.

2022 2021
Saldo no início do exercício 5.434 4.569
Complemento de provisão no exercício 2.901 1.426
Baixa de provisão por perdas (2.106) (561)
Saldo no final do exercício 6.229 5.434

8. TRIBUTOS A RECUPERAR: A seguir apresentamos os montantes de tributos a recuperar para os 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021:

2022 2021
Contribuição social a compensar 103 -
PIS a compensar 5.341 5.562
COFINS a compensar 24.888 25.617
INSS a compensar 2.490 2.406

32.822 33.585
Ativo circulante 18.606 5.440
Ativo não circulante 14.216 28.145

9. TRIBUTOS SOBRE O LUCRO: O imposto de renda e a contribuição social, correntes e diferidos, 
foram computados de acordo com as alíquotas vigentes. O imposto de renda e contribuição social 
diferidos são calculados sobre prejuízo fiscal e base negativa acumulados, respectivamente, bem como 
diferenças temporárias.
9.1. Reconciliação da despesa de imposto de renda e contribuição social: A conciliação da despesa 
calculada pela aplicação das alíquotas fiscais do imposto de renda e contribuição social é demonstrada 
a seguir:

2022
2021 

(Reapresentado)
Lucro antes da tributação 66.532 88.906
Imposto de renda e contribuição social à taxa nominal
  combinada de 34% (22.621) (30.228)
Ajustes para a demonstração da taxa efetiva:
Equivalência patrimonial 1.792 2.480
Lei 11.196/05 - Incentivo à P&D (i) 1.894 1.210
PAT (Programa de Alimentação ao Trabalhador) 373 345
Outros 661 304
Despesa de imposto de renda e contribuição social (17.901) (25.889)
Imposto de renda e contribuição social correntes (21.117) (24.926)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 3.216 (963)
Taxa efetiva 26,9% 29,1%

(i) A legislação tributária brasileira prevê um mecanismo de fomento ao desenvolvimento tecnológico 
do país, que concede incentivos fiscais às empresas que desenvolvam atividades de pesquisa e 
desenvolvimento (P&D) de inovação tecnológica.
9.2. Composição do imposto de renda e contribuição social

2022
2021

(Reapresentado)
Prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social 8.857 20.783
Decorrentes de diferenças temporárias:
Diferença entre base fiscal e contábil de ágio 8.644 9.042
Benefício fiscal pela amortização de ágio (21.555) (32.466)
Receitas ou faturamentos antecipados 2.058 2.336
Provisão para perda esperada 2.118 1.848
Provisão para contingências e outras obrigações 7.050 4.786
Provisão de fornecedores 2.120 1.725
Outras 7.438 5.460
Imposto de renda e contribuição social diferidos líquidos 16.730 13.514
Ativo fiscal diferido 16.960 13.514
Passivo fiscal diferido (i) 230 -

(i) Inserido em “Outros passivos” no passivo não circulante.
A Companhia está apresentando o imposto de renda e contribuição social diferidos de forma líquida no 
ativo não circulante ou passivo não circulante por entidade jurídica. Movimentação do imposto de renda 
e contribuição social diferido:

2022 2021
Início do exercício 13.514 14.477
Despesa da demonstração de resultado 3.216 (963)
Final do exercício 16.730 13.514

As parcelas registradas no passivo não circulante têm vencimento conforme demonstrado a seguir:
Ano 2022 2021
2023 - 5.509
2024 224.337 212.777
2025 7.478 -
2026 1.929 1.373
2027 27.836 29.759
Passivo não circulante 261.580 249.418

14. PROVISÕES PARA CONTINGÊNCIAS
14.1. Processos em andamento com provisão para contingências e obrigações legais vinculados 
a processos judiciais - A Companhia, no curso normal de suas operações, está envolvida em 
determinadas ações judiciais sobre questões tributárias, previdenciárias, trabalhistas e cíveis. 
A Administração, com base em informações de seus assessores jurídicos e análise das demandas 
judiciais em curso, constituiu provisão em montante considerado suficiente para cobrir as perdas 
prováveis estimadas no desfecho das ações em curso. O valor provisionado reflete a melhor estimativa 
corrente da Administração da Companhia. O valor das provisões constituídas em 31 de dezembro de 
2022 e de 2021 são como segue:

2022 2021
Tributárias 820 890
Trabalhistas 15.343 9.947
Cíveis 4.574 3.240

20.737 14.077
a) Movimentação das provisões - A movimentação das provisões nos exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2022 e de 2021 são como segue:

Tributárias Trabalhistas Cíveis Total
Saldos em 2020 738 11.016 2.769 14.523
(+) Complemento de provisões 140 3.144 256 3.540
(+) Atualização monetária 26 561 545 1.132
(-) Reversão de provisão não utilizada - (645) (137) (782)
(-) Baixa por pagamentos (14) (4.129) (193) (4.336)
Saldos em 2021 890 9.947 3.240 14.077
(+) Complemento de provisões 109 7.605 924 8.638
(+) Atualização monetária 83 4.012 489 4.584
(-) Reversão de provisão não utilizada (109) (1.611) (48) (1.768)
(-) Baixa por pagamento (153) (4.610) (31) (4.794)
Saldos em 2022 820 15.343 4.574 20.737
A Companhia mantém depósitos judiciais relacionados a processos judiciais classificados no grupo de 
ativo não circulante no montante de R$3.721 em 31 de dezembro de 2022 (R$2.354 em 31 de 
dezembro de 2021).
14.2. Contingências possíveis - Adicionalmente, a Companhia é parte de ações cujo risco de perda, 
de acordo com os advogados externos responsáveis e a Administração da Companhia, é possível. 
Para tais, nenhuma provisão foi reconhecida, como segue:
Natureza 2022 2021
Tributárias 25.589 26.993
Trabalhistas 10.527 11.530
Cíveis 19.644 17.289

55.760 55.812
Os processos classificados como perda possível apresentados no quadro acima não contemplam 
processos individualmente relevantes em 31 de dezembro de 2022 e de 2021.

15. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social - O capital social subscrito e integralizado em 31 de dezembro de 2022 é de R$2.010.000 
(R$2.010.000 em 31 de dezembro de 2021), representado por 1.729.401.198 ações ordinárias 
(1.729.401.198 em 31 de dezembro de 2021), todas nominativas e sem valor nominal. Em 28 de maio 
de 2021, foi aprovado em Assembleia Geral Extraordinária, o aumento de capital em R$1.680.000, 
mediante a emissão de 1.680.000.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente 
subscritas e integralizadas.  b) Destinação do Lucro - A Companhia constituiu R$2.432 de reserva 
legal, R$17.465 de dividendos mínimos obrigatórios e R$28.734 de reserva de lucros, referente ao lucro 
líquido do exercício findo em 31 de dezembro de 2022. O valor referente ao lucro de R$24.908 foi 
reapresentado nas demonstrações financeiras de 2021, mas foram distribuídos em 2022:

Em milhares de Reais
2022

Lucro líquido do exercício da controladora de 2022 48.631
Lucros acumulados de exercícios anteriores (reapresentação 2.3) 24.908
Lucros líquido a deliberar 73.539
Constituição da reserva legal (Artigo 193 da Lei nº 6.404) (3.677)
Lucro líquido após apropriação da reserva legal 69.862
Dividendo mínimo obrigatório – 25% 17.465
Dividendos propostos pela Administração 17.465

16. PLANO DE REMUNERAÇÃO BASEADO EM AÇÕES: A Companhia possui plano de remuneração 
baseado em ações e mensura o custo de transações liquidadas com ações de sua controladora 
TOTVS S.A. a seus empregados, baseada no valor justo dos instrumentos patrimoniais na data da sua 
outorga. O valor justo das ações restritas é o valor de mercado na data da concessão de 
cada plano. Nos programas vigentes, os elegíveis terão direito de receber as ações restritas ao final 
do período de carência, sendo que durante o período de carência, os participantes não farão jus ao 
recebimento de dividendos, nem Juros sobre Capital Próprio, relativos às Ações Restritas. 
Os planos em vigência são: (i) Programa ILP Destaques, (ii) Programa ILP Master e (iii) Programa ILP 
Performance. A definição de cada programa está disponível no site de RI da TOTVS:
(https://ri.totvs.com/esg/estatuto-politicas-e-regimento/). O valor registrado em reserva de capital 
referente ao plano de remuneração baseado em ações em 31 de dezembro de 2022 foi de R$1.108 
(R$1.736 em 31 de dezembro de 2021). A diferença do valor contabilizado no Patrimônio Líquido de 
R$3.432 refere-se à despesa com as subsidiárias.

17. RECEITA BRUTA: A receita bruta e as respectivas deduções para apuração da receita líquida 
apresentada na Demonstração de Resultados da Companhia para os exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2022 e de 2021, foram como segue:

2022 2021
Software recorrente 253.775 203.461
Software não recorrente 33.252 54.519
Taxa de licenciamento 8.789 11.372
Serviços não recorrentes 24.463 43.147
Receita bruta 287.027 257.980
Cancelamentos (2.554) (3.544)
Impostos incidentes sobre vendas (32.481) (29.203)
Deduções (35.035) (32.747)
Receita Líquida 251.992 225.233

18. CUSTOS E DESPESAS POR NATUREZA: A Companhia apresenta as informações sobre os custos 
e as despesas operacionais por natureza para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021.
Natureza 2022 2021
Salário, benefícios e encargos 91.523 74.948
Serviços de terceiros e outros insumos 43.163 32.982
Comissões 2.041 1.889
Depreciação e amortização 658 1.375
Provisão para contingências 6.870 2.758
Provisão para perda esperada 2.901 1.426
Outras (receitas)/despesas operacionais (i) 17.349 647
Total 164.505 116.025
Função 2022 2021
Custo de softwares 70.862 61.210
Pesquisa e desenvolvimento 20.851 19.489
Despesas comerciais e de marketing 40.254 32.686
Despesas gerais e administrativas 11.639 6.223
Despesas/Receitas operacionais 20.899 (3.583)
Total 164.505 116.025
(i) Referente à atualização da opção de compra da controlada RD Station, no valor de R$14.349.

19. RECEITAS E DESPESAS FINANCEIRAS: As receitas e despesas financeiras incorridas nos 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 foram como segue:

2022 2021
(Reapresentado)

Receitas financeiras
Receitas de aplicações financeiras 16.240 5.114
Variação monetária ativa 349 350
Ajuste a valor presente 117 -
Variação cambial ativa 1.596 1.769
Outras receitas financeiras (i) 799 616

19.101 7.849
Despesas financeiras
Juros incorridos (3.698) (1.786)
Variação monetária passiva (5.369) (1.616)
Despesas bancárias (42) -
Ajuste a valor presente de passivo (ii) - (8.364)
Variação cambial passiva (2.112) (1.220)

(11.221) (12.986)
Receitas (despesas) financeiras líquidas 7.880 (5.137)

(i) Inclui os montantes de PIS e COFINS sobre receitas financeiras.
(ii) Ajuste a valor presente da obrigação por aquisição de investimentos. Não há transações com partes 
relacionadas e também não há honorários de Administração.

20. EVENTO SUBSEQUENTE: Em 1 de janeiro de 2023, a subsidiária Tail Target Tecnologia de 
Informação Ltda. foi incorporada pela Companhia, pelo acervo líquido de R$3.266, a qual foi avaliada 
por peritos que emitiram o laudo de avaliação do patrimônio líquido na data base de 31 de outubro de 
2022. As variações patrimoniais ocorridas após a data base até a data da efetiva incorporação foram 
absorvidas pela Companhia.

10. INVESTIMENTOS: Os investimentos da Companhia são avaliados com base no método de equivalência patrimonial. Os detalhes dos investimentos em sociedades controladas e coligadas estão a seguir 
apresentados: A movimentação da conta de investimentos nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 é como segue:

Informações contábeis resumidas das controladas
 em 31 de dezembro de 2022

Equivalência patrimonial
(controladora) dos

exercícios findos em:
Saldo de

Investimentos em:
Participação 

acionária Ativo Passivo
Patrimônio

líquido
Receita
líquida

Resultado
do exercício 2022 2021 2022 2021

Bematech Asia - - - - - - - (28) - -
WS 100% 14.060 8.123 5.937 31.914 3.646 634 (394) 28.136 27.502
Tail 100% 8.217 4.311 3.906 18.816 795 (86) 85 25.075 23.861
TOTVS Hospitality 25,80% 79.713 16.054 63.659 71.175 15.347 3.807 2.441 89.362 86.188
RJ Participações 80% 3.604 112 3.492 - 1.062 60 1.101 45.861 48.419
CMNet Participações 100% 820 7 813 - (2.102) (2.102) (1.648) 4.371 4.676
RD Station 92,04% 177.234 169.874 7.360 320.387 (2.089) (31.148) (16.722) 2.029.124 2.057.053

(28.835) (15.165) 2.221.929 2.247.699
A seguir apresentamos as movimentações da conta de investimentos no exercício findo em 31 de dezembro de 2022:

Equivalência patrimonial
2021 Adição/(Redução) (ii) Dividendos (iii) Equivalência patrimonial Amortização de PPA (i) Total Variação cambial 2022

WS 27.502 - - 3.646 (3.012) 634 - 28.136
Tail 23.861 1.300 - 795 (881) (86) - 25.075
TOTVS Hospitality 86.188 - (633) 3.960 (153) 3.807 - 89.362
RJ Participações 48.419 (775) (1.735) 1.062 (1.002) 60 (108) 45.861
CMNet Participações 4.676 1.924 - (2.102) - (2.102) (127) 4.371
RD Station 2.057.053 3.433 - (2.089) (29.059) (31.148) (214) 2.029.124
Total 2.247.699 5.882 (2.368) 5.272 (34.107) (28.835) (449) 2.221.929

(i) O saldo do ágio e os intangíveis provenientes das controladas estão apresentados na composição do Investimento da Companhia. A amortização no exercício foi de R$34.107. (ii) Refere-se ao aumento de 
capital e/ou adiantamento para futuro aumento de capital. (iii) Dividendos recebidos e refletidos na Demonstração do Fluxo de Caixa de Investimentos, conforme CPC 03.

11. INTANGÍVEL: Os ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial, enquanto que o custo de ativos intangíveis adquiridos em uma 
combinação de negócios corresponde ao valor justo na data da aquisição. Os detalhes dos intangíveis e da movimentação dos saldos desse grupo estão apresentados a seguir:

Software Marcas e Patentes Carteira de Clientes Ativos de desenvolvimento Outros Ágio Total
Custo
Saldos em 2020 30.015 814 18.518 34.267 - 122.150 205.764
Adições - - - - 36 - 36
Baixas - - - - (36) - (36)
Saldos em 2021 30.015 814 18.518 34.267 - 122.150 205.764
Saldos em 2022 30.015 814 18.518 34.267 - 122.150 205.764
Amortização
Saldos em 2020 (29.790) (328) (15.737) (33.503) - - (79.358)
Amortização do exercício (72) (30) (220) (764) - - (1.086)
Saldos em 2021 (29.862) (358) (15.957) (34.267) - - (80.444)
Amortização do exercício - (30) (221) - - - (251)
Saldos em 2022 (29.862) (388) (16.178) (34.267) - - (80.695)
Valor residual
Saldos em 2022 153 426 2.340 - - 122.150 125.069
Saldos em 2021 153 456 2.561 - - 122.150 125.320
Taxa média de amortização anual 10% a 20% 6,7% a 8% 10% a 12,5% 20% a 50%

A amortização dos ativos intangíveis está baseada em suas vidas úteis estimadas. Os ativos intangíveis identificados, os valores reconhecidos e as vidas úteis dos ativos gerados em combinação de negócios 
são fundamentadas em estudo técnico de empresa especializada independente.

11.1. Análise do valor recuperável de ativos: O teste de impairment é realizado anualmente, 

e não resultou na necessidade de provisão para perda, visto que o valor recuperável estimado 

de cada unidade geradora de caixa foi superior ao valor líquido contábil em 31 de dezembro de 

2022 e de 2021. Em 31 de dezembro de 2022, as UGCs foram definidas da seguinte forma:

UGC Tecnologia - Operação de software que compreende a TOTVS e suas subsidiárias, e inclui 

a TOTVS Large Enterprise; UGC RD - Empresa adquirida em abril de 2021, é líder em software 

de automação de marketing digital e possui uma plataforma completa de soluções, auxiliando 

seus clientes no processo de vendas e geração de resultados. A RD está inserida na dimensão 

de Business Performance; UGC Tail - Empresa adquirida em dezembro de 2020, cuja atividade 

está vinculada ao conhecimento especializado para os segmentos de marketing analytics e 

inteligência de dados, além de soluções voltadas para a geração de oportunidades e conversão 

de vendas. Para fins de teste de impairment, as premissas adotadas para projeção dos fluxos de 

caixa futuros são baseadas no plano de negócios do grupo, aprovado anualmente pela 

Administração, bem como em dados comparáveis de mercado e representam a melhor estimativa 

da Administração em relação às condições econômicas que existirão durante a vida econômica 

destes ativos para as diferentes unidades geradoras de caixa. Os fluxos de caixa futuros foram 

descontados com base na taxa representativa do custo de capital. As principais premissas usadas 

na estimativa do valor em uso são: • Taxa de desconto - representam a avaliação de riscos no 

atual mercado, específicos a cada unidade geradora de caixa, levando em consideração o valor 

do dinheiro pela passagem do tempo e os riscos individuais dos ativos relacionados que não 

foram incorporados nas premissas incluídas no modelo de fluxo de caixa. O cálculo da taxa de 

desconto é baseado em circunstâncias específicas de cada UGC. Os fluxos de caixa futuros 

estimados foram descontados pela taxa de desconto nominal entre 11,70% a.a. e 14,96% a.a. 

para a UGC Tail (pre-tax). • Perpetuidade - a taxa de crescimento nominal utilizada para extrapolar 

as projeções foi de 5%.

12. OBRIGAÇÕES SOCIAIS E TRABALHISTAS: Em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 os saldos 
de salários e encargos a pagar são assim compostos:

2022 2021
Obrigações trabalhistas
Salários a pagar 5.398 5.217
Férias a pagar 8.312 6.907
Participação nos resultados e bônus 3.036 2.082
Outros 164 141

16.910 14.347
Obrigações sociais 1.175 1.001
Total 18.085 15.348

13. OBRIGAÇÕES POR AQUISIÇÃO DE INVESTIMENTOS: As obrigações por aquisição dos 
investimentos referem-se aos valores devidos aos acionistas anteriores das empresas adquiridas 
negociadas com pagamento parcelado ou por retenção de garantia. As obrigações estão registradas 
no passivo circulante e não circulante, conforme segue:

2022 2021
Pagamento 
contingente

Outros valo-
res a pagar Total

Pagamento 
contingente

Outros valo-
res a pagar Total

RD Station (i) 224.337 33.138 257.475 212.777 35.427 248.204
Tail 6.712 587 7.299 16.368 - 16.368
RJ Participações 7.478 - 7.478 6.974 - 6.974
Total 238.527 33.725 272.252 236.119 35.427 271.546

Passivo circulante 4.783 5.889 10.672 16.460 5.668 22.128
Passivo não circulante 233.744 27.836 261.580 219.659 29.759 249.418

(i) Em 31 de dezembro de 2022 a obrigação por aquisição de investimento com a RD Station possuía 
R$33.138 (R$35.427 em 31 de dezembro de 2021) de conta garantida como títulos e valores mobiliários, 
compostos por operações de CDB no ativo não circulante.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1070076-65.2019.8.26.0002. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 8ª Vara Cível, do Foro Regional II – Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana
Marilda Negrão, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) SÉRGIO SILVEIRA SCHNEIDER, Brasileiro, RG
17.127.546-9, CPF 101.295.038-78, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Editora Cered Centro
de Recursos Educacionais Ltda., objetivando a cobrança de R$ 3.822,08 (setembro/2018), referente ao
inadimplemento do contrato de compra e venda de materiais didáticos, vendidos nos anos letivos 2015, 2016 e
2017. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO E INTIMAÇÃO,
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá
após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado (isento de custas processuais) e os
honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de constitui-se de
pleno direito o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em caso de revelia, será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 de março de 2023. 30 e 31.03

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0051655-70.2021.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, 
do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). GUILHERME SILVEIRA TEIXEIRA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) VEFER ASSIS 
COMERCIO DE CONFECÇÕES EIRELI, CNPJ 21.720.555/0001-88, na pessoa de seu representante legal, que a Ação de Procedimento Comum, 
requerida pelo Banco Santander (Brasil) S.A., foi julgada procedente, condenando a ré ao pagamento de R$ 226.138,52 (nov/2021), corrigidos 
monetariamente, bem como a custas, honorários advocatícios e demais cominações. Estando a executada em lugar ignorado, expediu-se o 

no percentual de 10% e honorários advocatícios de 10% (art. 523, §§ 1º e 3º do C.P.C.). Transcorrido o prazo sem o pagamento voluntário,  
inicia-se o prazo de 15 dias para que a executada, independente de penhora ou nova intimação, ofereça suas impugnações (art. 525 do C.P.C.)  

NADA MAIS. São Paulo, 23 de março de 2023.                           B - 30 e 31

CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1004624-47.2020.8.26.0011 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr(a). Eduardo Tobias de Aguiar
Moeller, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) IZABELLA LETICIA COMINI DA GAMA FERREIRA,
Brasileira, Casada, Empresária, RG 10.451.822, CPF 013.862.616-29, que lhe foi proposta uma ação de
Execução de Título Extrajudicial por parte de Grancred Sp Fundo de Investimentos Em Direitos Creditórios
Multissetorial, alegando em síntese: que é credor da executada referente ao saldo devedor da “Cessão e
Aquisição de Direitos de Crédito e outras avenças com obrigação do Cedente?, disponibilizado à executada.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e n&ati lde;o sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,
para que, no prazo de 03 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a dívida no valor
de R$ 67.719,22, que deverá ser atualizada até a data do efetivo pagamento, acrescida dos honorários
advocatícios da parte exequente arbitrados em 10% sobre o valor atualizado do débito, conforme pedido
inicial. Caso o Executado efetue o pagamento no prazo acima assinalado, os honorários advocatícios serão
reduzidos pela metade (art. 827, § 1º, do CPC). No prazo para embargos, reconhecendo o crédito do
exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, acrescido de custas e de honorários de
advogado, poderá o executado valer-se do disposto no art. 916 e §§, do CPC. Indeferida a proposta, seguir-
se-ão os atos executivos, nos termos do art. 916, § ; 4º, do CPC. O não pagamento de qualquer das parcelas
acarretará o disposto no art. 916, § 5º, do CPC. A opção pelo parcelamento importa renúncia ao direito de opor
embargos (art. 916, § 6º, do CPC). PRAZO PARA EMBARGOS: 15 dias úteis, contados do termino do prazo
do presente edital. Não sendo embargada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.   J - 31/03 e 01/04

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0055556-
95.2011.8.26.0100 ( Usuc. 1264 ) A Dra. Renata Pinto Lima Zanetta, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros
Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a Luciana Possan Castanheira, Roberto Rodrigues Castanheira, José Raimundo Campos de Santana,
Edilson Bernardo Millares (herdeiro de Madalena Bernardo da Silva Millares e s/m Gentil Rosa Millares, antecessores
na posse), Cintia Bernardo Millares (herdeira de Madalena e Gentil, antecessores na posse), Edson Rosa Millares
(herdeiro de Madalena e Gentil, antecessores na posse), Maria Natalice (herdeira de Madalena e Gentil, antecessores
na posse), Edson Ferreira Ribeiro, Cristiano Damasceno Fernandes e José Carlos da Silva e s/m Maria José de Lima
Silva, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem,
herdeiros e/ou sucessores, que Ana Maria Brito dos Santos e Cicero Faria Rocha ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO,
visando a declaração de domínio do imóvel localizado na Rua Ângelo Dedivitis, nº 406, Americanópolis, Santo Amaro,
São Paulo-SP, com área de 125,70 m², contribuinte nº 172.118.0118-1, alegando posse mansa e pacífica no prazo
legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de
15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. São Paulo, 18 de julho de 2022.

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1090711-74.2013.8.26.0100 O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Juliana
Dias Almeida de Filippo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Franz Glawischnig, Ingborg Franziska Glawischnig, Ada
Nascimento Christen, Hirton Christe, Laerte Christen, Marcelo Villalobos Azdocar, Adelaide Tadiello da Silva, Szyja
Dafner, Toni Dafner, Alexander Anton Kiedrzyck, Michalina Stanislawa Kiedrzycki, Marcel Rosenberg, Bebê Rosenberg,
Luiz Visciglia Amadeo, Euricide Lombardi Amadeo, Samuel Freidenson, Dora Freidenson, Mario Ramos de Freitas,
Samuel Eizenman e Desideriu Friedman, Moyses Politis, Jamila Politis, José Honório da Silva, Leda Maria Doria da Silva,
Leandro Alexandre, Nilton César dos Santos ou Eleni Da Silva, e Jose Honorio da Silva ou Leda da Silva, réus
ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Maria
Leuzina Santos Menezes ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel localizado
na Rua Esquel, nº 26, Jardim Marcelo, São Paulo/SP, CEP 05797-250, alegando posse mansa e pacífica no prazo
legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada Mais. São Paulo, 23 de março de 2023.

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1095734-93.2016.8.26.0100 O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina
Pereira de Castro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Deoclides mendes dos santos e joao freire costa, Angela maria
araujo de souza e Erivaldo jose de souza, Lidia atsuko tawaraya e adriano kaoru tawaraya, antonio ronaldo santos
ribeiro, Jose vieira celio e aidil alves celio, Dirce favaron mantovani, Irene da Conceição Rua, Espólio Afonso de Oliveira
Santos e Julieta de Oliveira Santos pelo invent. Fabio de Oliveira Azevedo, Francelino Francisco Pereira e Edinalva
Pereira Neves, MARIA TERESA SALA, MARIA DE FATIMA CATTO, LUIZ LAURI CATTO, MANUEL ROGÉRIO
RODRIGUES, MARIA APARECIDA FREIRE BARROS RODRIGUES, MARIA DE LURDES DOS SANTOS, YBERE DOS
SANTOS, GRAÇA ALBERTINA RODRIGUES DO PRADO, MARCOS ANTONIO BATISTA DO PRADO e MAURÍCIO
SALA, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores,
que João das Chagas Bispo ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel localizado
na Travessa Elvira Mendes, nº 2, Americanópólis, São Paulo/SP, CEP 04339-040, alegando posse mansa e pacífica
no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada Mais. São Paulo, 17 de março de 2023.
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SEXTA-FEIRA, 31 DE MARÇO DE 2023

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 10.456.140/0001-22

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração submete à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022, colocando-se à disposição para qualquer esclarecimento.
 São Paulo, 30 de março de 2023 A Administração

BALANÇOS PATRIMONIAIS - 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais - R$) 

Nota

explicativa 2022 2021

Ativo

Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 3 12.806 13.063

Impostos e contribuições a recuperar 24.866 14.750

Partes relacionadas 6 387.546 51.851

Outros créditos 267 1.589

Total do ativo circulante 425.485 81.253

Não circulante

Partes relacionadas 6 2.519.521 2.987.229

Investimentos 4 2.911.015 3.657.760

Intangível 5 2.931 4.530

Total do ativo não circulante 5.433.467 6.649.519

Total do ativo 5.858.952 6.730.772

Nota
Passivo e patrimônio líquido explicativa 2022 2021
Passivo circulante
Fornecedores 2.314 10.754
Empréstimos e financiamentos 7 180.356 207.635
Debêntures 8 366.703 16.544
Salários, encargos sociais e benefícios 20.381 17.715
Impostos e contribuições a recolher 4.674 14.338
Partes relacionadas 6 568.178 746.444
Outras obrigações 210 8
Total do passivo circulante 1.142.816 1.013.438
Passivo não circulante
Debêntures 8 1.630.750 1.976.666
Partes relacionadas 6 533.213 262.455
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 9 17.586 16.032
Imposto de renda e contribuição social diferidos 11 70.801 80.287
Provisão de remuneração variável de longo prazo 6 15.861 6.834
Total do passivo não circulante 2.268.211 2.342.274
Patrimônio líquido
Capital social 10 2.562.966 2.562.966
Reserva de capital 10 1.363.132 1.544.760
Transações com acionistas 10 (236.235) (167.784)
Reserva de lucros 10 – 1.173.067
Ajuste de avaliação patrimonial (1.241.938) (1.737.949)
Total do patrimônio líquido 2.447.925 3.375.060
Total do passivo e patrimônio líquido 5.858.952 6.730.772

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021  

(Em milhares de reais - R$)

Nota
explicativa 2022 2021

Lucro líquido (prejuízo) do exercício (1.354.695) 749.418
Outros resultados abrangentes
 Item que não será reclassificado subsequentemente para
  a demonstração do resultado
   Benefícios a empregados 4 2.653 1.859
 Itens que serão reclassificados subsequentemente para
  a demonstração do resultado:
  CPC 42 - Contabilidade em economia hiperinflacionária 2.2 e 4 3.293.077 1.219.700
  Instrumentos financeiros de cobertura (hedge) 4 4.401 5.143
  Diferenças cambiais na conversão de operações no exterior 4 (2.804.120) (633.302)
Resultado abrangente total do exercício (858.684) 1.342.818

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
(Em milhares de reais - R$, exceto o resultado por ação)

Nota
explicativa 2022 2021

Receita líquida de serviços 12 118.606 91.283
Resultado de participações
Resultado da equivalência patrimonial 4 (1.319.538) 782.296
Despesas operacionais (1.165) –
Despesas gerais e administrativas 13 (74.279) (97.229)
Lucro (prejuízo) antes do resultado financeiro (1.276.376) 776.350
Resultado financeiro
 Variação cambial, líquida 14 (10.652) 42
 Receitas financeiras 14 317.897 235.662
 Despesas financeiras 14 (393.433) (269.640)
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e
 da contribuição social (1.362.564) 742.414
Imposto de renda e contribuição social 11 7.869 7.004
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (1.354.695) 749.418

Lucro (prejuízo) por ação - básico/diluído 15 (25,59) 14,16
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais - R$)

Reserva de lucros

Nota Capital Reserva Transações Reserva
Reserva de 
 orçamento

Ajustes de 
 avaliação

Lucros  
(Prejuízos)

Total do  
patrimônio

explicativa social Capital com acionistas legal de capital patrimonial acumulados líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2020 2.562.966 1.544.760 (69.637) 24.166 446.484 (2.331.349) – 2.177.390
Lucro líquido do exercício – – – – – – 749.418 749.418
Alocação do lucro líquido para reserva de lucros 10 – – – 37.471 711.947 – (749.418) –
Transação com acionistas não controladores 4 – – (98.147) – – – – (98.147)
Dividendos pagos a acionistas preferenciais 10 – – – (47.001) – – (47.001)
Outros resultados abrangentes 4 – – – – – 593.400 – 593.400
Saldos em 31 de dezembro de 2021 2.562.966 1.544.760 (167.784) 61.637 1.111.430 (1.737.949) – 3.375.060
Prejuízo do exercício – – – – – – (1.354.695) (1.354.695)
Absorção do prejuízo do exercício com reserva de lucros 10 – – – (61.637) (1.111.430) – 1.173.067 –
Utilização de reserva capital para absorção de prejuízo do exercício 10 – (181.628) – – – – 181.628 –
Ganho na variação de participação 4 – – (68.451) – – – (68.451)
Outros resultados abrangentes 4 – – – – – 496.011 – 496.011
Saldos em 31 de dezembro de 2022 2.562.966 1.363.132 (236.235) – – (1.241.938) – 2.447.925

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

1. Contexto operacional: A InterCement Participações S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima 
domiciliada na cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo, Brasil, e tem como objeto social a 
participação e investimentos em outras sociedades, sendo um grupo empresarial presente em cinco 
países (“ICP” ou “Grupo”). Sua controladora final é a Mover Participações S.A. (“Mover”). A Companhia, 
por meio de suas controladas tem como atividade principal a fabricação e comercialização de cimento 
e derivados de cimento, além da extração de minerais utilizados para fabricar esses produtos. O Grupo 
possui 31 fábricas de cimento, 21 usinas de concreto, 6 usinas de agregados (localizadas no Brasil, 
Argentina, Moçambique e África do Sul). Adicionalmente, a controlada InterCement Brasil S.A. possui 
participações societárias e ativos de geração de energia elétrica, na modalidade de autoprodutor. Em 
31 de Dezembro de 2022, o capital circulante líquido está negativo em R$717.331 e no exercício findo 
nessa data apresentou prejuízo líquido de R$1.354.695 (lucro líquido de R$749.418 no exercício findo 
em 31 de dezembro de 2021). Esse resultado é substancialmente resultante da pressão nas margens 
brutas em certas controladas decorrente da alta inflação sobre insumos, impacto nas despesas de 
juros sobre os empréstimos, financiamentos e debêntures atrelados ao Certificados dos depósitos 
interbancários (“CDI”) no Brasil e juros nos demais países onde a Companhia opera, assim como 
perdas financeiras significativas incorridas na liquidação de certas operações em moeda estrangeira 
na Argentina, e resultados negativos com variações cambiais nas controladas. Essa combinação de 
fatores resultou em uma perda em equivalência patrimonial de R$1.319.538. Entretanto, considerando 
diferentes premissas e cenários nas projeções do fluxo de caixa livre do grupo para os próximos 12 
meses, a administração considera essa situação de capital de giro negativo temporal, visto que certos 
custos de insumos produtivos que tiveram um comportamento atípico ao final do exercício de 2021 e 
primeiro semestre de 2022 (principalmente combustíveis e petcoke) apresentam redução desde o 
segundo semestre, com recuperação gradual das margens de contribuição. Ademais, eventos 
subsequentes ocorridos em janeiro de 2023, incluindo a emissão de novas debêntures na Argentina 
pela controlada Loma Negra, no montante de R$693.874 (US$133.000 mil), com vencimento em 18 
meses, assim como a conclusão da venda das operações no Egito (adiante explicada), e cujos 
proventos foram utilizados para amortizar parcialmente as debêntures emitidas pela Companhia com 
vencimento em 2023, contribuíram significativamente para aliviar a pressão financeira do Grupo para 
os próximos 12 meses. Dessa forma, considerando a geração de caixa futura do Grupo, a Companhia 
entende que há recursos financeiros necessários para liquidação de suas obrigações em futuro 
previsível de tempo, tendo concluído que não existem incertezas relevantes que possam gerar dúvidas 
sobre a sua capacidade de continuar operando e, portanto, que é adequada a utilização do pressuposto 
de continuidade operacional para a elaboração das demonstrações financeiras anuais individuais. 
Além disso, a venda das operações no Egito demonstra o compromisso da Companhia com o 
Programa de Gerenciamento de Passivos (“Liability Management Program”), para desalavancar o 
Grupo, que continua buscando oportunidades para desinvestimento de certos ativos ou segmentos de 
negócios, de modo a aumentar a geração de caixa e melhor gerir o endividamento. Venda das 
operações no Egito: Em 27 de janeiro de 2023, a Companhia anunciou a assinatura de contrato 
definitivo para venda das operações no Egito, com transferência imediata de controle para o 
comprador. A venda resultou no registro de provisão para perdas (impairment) de R$65.525 do 
investimento e irá contribuir ao Programa de Gerenciamento de Passivos, assim como ao foco nas 
operações estratégicas do Grupo. O montante líquido recebido pela venda em janeiro de 2023 foi 
integralmente utilizado na amortização parcial das parcelas das debêntures vincendas em 2023, de 
acordo com o contrato de escritura fiduciária. Como resultado desse processo, as controladas indiretas 
que operam no Egito foram apresentadas nas Demonstrações Contábeis Consolidadas, apresentadas 
separadamente, como “Ativo classificado como Mantido para Venda” e o correspondente resultado 
como “Resultado de operações descontinuadas”, conforme requerido pelo “International Financial 
Reporting Standards” - IFRS 5 - Ativos Não Circulantes Mantidos para Venda e Operação 
Descontinuada. COVID-19 e Conflito Rússia-Ucrânia: A Companhia esclarece que, considerando as 
atuais informações e dados a respeito dos impactos da Pandemia da Covid-19 em suas atividades, 
entende não existir, neste momento, efeitos relevantes que impactem as demonstrações financeiras 
anuais, a continuidade dos negócios e/ou às estimativas contábeis. Os recentes acontecimentos 
geopolíticos na Europa de Leste (conflito Rússia-Ucrânia) continuam a ser um desafio para a 
resiliência das economias mundiais e a administração acompanha de perto a evolução destas 
ameaças. Como resultado desse evento, a inflação está pressionada e as taxas de juros aumentaram 
rapidamente em todo o mundo. Além disso, as operações financeiras e comerciais entre Rússia ou 
Ucrânia com e outros países foram significativamente impactadas. A Companhia não possui ativos 
nem quaisquer operações financeiras e comerciais com ambos os países, portanto, não foi diretamente 
impactada. A indústria de cimento, mesmo com a alta da inflação e aumento dos juros, está sendo 
resiliente e continua gerando caixa conforme o esperado, enquanto o valor justo dos ativos não foi 
significativamente impactado. O Grupo possui empréstimos, financiamentos e debêntures com taxas 
flutuantes, principalmente o CDI no Brasil, sendo que as despesas de juros aumentaram 
significativamente em comparação com os períodos anteriores. Outro impacto indireto se reflete na 
inflação e nos preços de frete e combustíveis, com efeito nos custos dos insumos produtivos e nas 
despesas de vendas e reflexo no prejuízo do exercício em 2022. A administração da Companhia segue 
monitorando a situação, e apesar dos efeitos mencionados não identificou alterações em suas 
estimativas contábeis que possam gerar perdas adicionais em suas demonstrações financeiras anuais. 
2. Base de elaboração das demonstrações financeiras e principais políticas contábeis: 2.1. 
Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. A Administração da Companhia apresenta todas as informações 
relevantes das demonstrações financeiras e essas informações correspondem às utilizadas por ela na 
sua gestão, em linha com o normativo de orientação contábil OCPC 07, emitido pelo Comitê de 
Pronunciamento Contábeis (CPC). Demonstrações financeiras consolidadas: A Companhia optou em 
não preparar as demonstrações financeiras consolidadas para apresentação no Brasil, como requerido 
pelo CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas, pois: (a) a Companhia é uma subsidiária integral, 
sendo que o controlador não tem objeção; (b) não existem instrumentos de patrimônio ou de dívida 
negociados em mercado aberto, nem está em processo de abertura de capital; e (c) a controladora 
final, Mover, irá publicar as demonstrações financeiras consolidadas de acordo com os pronunciamentos 
técnicos do CPC. Adicionalmente, em 30 de março de 2023, a Companhia emitiu suas demonstrações 
financeiras consolidadas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, preparadas de 
acordo com as normas internacionais de relatório financeiro (“IFRS”), emitidas pelo International 
Accounting Standards Board - IASB, em dólares americanos, para fins de arquivamento em Cingapura, 
em função de requerimentos regulatórios e cumprimento de certas cláusulas restritivas (covenants). 
2.2. Base de elaboração: As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo 
histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos, 
conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente é baseado no valor 
justo das contraprestações pagas em troca de ativos. As práticas contábeis foram aplicadas de 
maneira uniforme em todos os exercícios apresentados. Impactos sobre os efeitos do ajuste de 
inflação nas demonstrações financeiras da controlada Loma Negra CIASA: A Argentina tem 
apresentado níveis elevados de inflação nos últimos anos e a taxa de inflação acumulada nos últimos 
três anos ultrapassou 100% sem a expectativa de uma redução significativa no curto prazo (apenas 
em 2022 a inflação foi de aproximadamente 95%). Portanto, tal situação desencadeou a exigência de 
transição para que as demonstrações financeiras dessa controlada fossem preparadas de acordo com 
os requerimentos do pronunciamento “CPC 42 - Contabilidade em Economia Hiperinflacionária”. Tais 
ajustes foram registrados a partir de 1º de julho de 2018 (período em que a hiperinflação foi 
determinada). O CPC 42 exige que as demonstrações contábeis registradas em uma moeda 
hiperinflacionária sejam ajustadas a um índice geral de preços e expresso na unidade de medida (a 
moeda hiperinflacionária) atual no final do período de referência. O impacto dos efeitos da aplicação 
do CPC 42 nas demonstrações da Companhia para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 
totalizou R$3.293.077 (R$1.219.700 em 31 de dezembro de 2021), reconhecido como outros 
resultados abrangentes, principalmente pela valorização do ativo imobilizado e intangível. 2.3. Novas 
e revisadas normas e interpretações: As seguintes alterações de normas emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB) foram adotadas pela primeira vez para o exercício iniciado em  
1 de janeiro de 2022:
Normas Data de início
IFRS 3 (CPC 15 (R1)) - Referência à Estrutura Conceitual; 01 de janeiro de 2022
IAS 16 (CPC 27) - Imobilizado: Recursos Antes do Uso Pretendido; 01 de janeiro de 2022
IAS 37 (CPC 25) - Contratos Onerosos Custo de Cumprimento do Contrato; 01 de janeiro de 2022
Melhorias Anuais ao Ciclo de IFRSs 2018-2020 Alterações à IFRS 1 (CPC 37) 
Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade, IFRS 16 (CPC 06 
(R2)) - Arrendamentos, IFRS 9 (CPC 48) - Instrumentos Financeiros e IAS 41 
(CPC 29) - Agricultura. 01 de janeiro de 2022
A Administração avaliou as respectivas alterações nos pronunciamentos e concluiu que não foram 
necessários ajustes nas demonstrações financeiras consolidadas encerradas em 31 de dezembro de 
2022 em função das respectivas adoções. 2.4. Normas emitidas, mais ainda não vigentes:  
As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão 
das demonstrações financeiras da Companhia, estão descritas a seguir. A Companhia pretende 
adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor.  
A avaliação dos potenciais impactos nas demonstrações financeiras ainda não foi iniciada, mas 
considerando as atuais operações não se esperam impactos relevantes.
Normas Data de início
IFRS 17 (CPC 50) - Contratos de Seguros 01 de janeiro de 2023
Alterações à IAS 1 (CPC 26(R1)) - Classificação de Passivos como 
 Circulantes ou Não Circulantes 01 de janeiro de 2023
Alterações a IAS 1 (CPC 26(R1)) e expediente prático 2 do IFRS - 
 Divulgação de políticas contábeis 01 de janeiro de 2023
Alterações ao IAS 8 (CPC 23) - Definição de estimativas contábeis 01 de janeiro de 2023
Alterações ao IAS 12 (CPC 32) - Impostos diferidos ativos e passivos originados
 de transação única (“single transaction”).
2.5. Principais julgamentos contábeis e fontes de incerteza nas estimativas: A preparação das 
demonstrações financeiras individuais em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
requer que a Administração formule julgamentos, estimativas e premissas que poderão afetar o valor 
reconhecido dos ativos e passivos, e as divulgações de ativos e passivos contingentes na data das 
demonstrações financeiras individuais, bem como os ganhos e as perdas. Essas estimativas são 
elaboradas com base no conhecimento existente no fim de cada exercício e nas ações que se 
planejam realizar, sendo periodicamente revisadas com base na informação disponível. As alterações 
nos fatos e nas circunstâncias podem conduzir à revisão das estimativas, podendo os resultados reais 
futuros diferir daquelas estimativas. 2.6. Ativos, passivos e transações em moeda estrangeira: As 
transações em outras moedas que não são em reais são registradas às taxas em vigor na data da 
transação. No fim de cada exercício, os ativos e passivos monetários expressos em moeda estrangeira 

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021  

(Em milhares de reais - R$)

Nota
Explicativa 2022 2021

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social (1.362.564) 742.414
Ajustes para reconciliar o prejuízo antes do imposto de renda
 e da contribuição social com o caixa líquido aplicado nas
  atividades operacionais:
 Juros e variações monetárias e cambiais 51.125 13.199
 Resultado de equivalência patrimonial 4 1.319.538 (782.296)
 Amortização do intangível 5 1.599 1.599
 Outras perdas liquidas 166 –
Aumento (redução) nos ativos operacionais:
 Impostos a recuperar (10.510) (11.975)
 Outros créditos 1.321 (255)
 Partes relacionadas (50.043) (22.121)
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
 Fornecedores (8.440) 721
 Salários e férias a pagar 3.725 (1.955)
 Impostos e obrigações a pagar (11.281) 3.661

 Partes relacionadas 3.207 704
 Outras obrigações e contas a pagar 9.573 11.076
 Juros pagos 7 e 8 (335.162) (223.782)
 Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (387.746) (269.010)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Redução de investimento 4 195 –
 Aumento de investimento (85.455) –
 Recebimento de dividendos 14.403 –
 Partes relacionadas 274.577 1.225.101
 Caixa aplicado nas atividades de investimento 203.720 1.225.101
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Captação de empréstimos, financiamentos e debêntures 7 e 8 170.000 200.000
 Pagamento de empréstimos, financiamentos e debêntures 7 e 8 (200.000) (1.115.000)
 Partes relacionadas 213.769 –
 Dividendos pagos 10 – (47.001)
 Outros – –
 Caixa líquido aplicado nas (gerado pelas) atividades de
  financiamento 183.769 (962.001)
(Redução) de caixa e equivalentes de caixa (257) (5.910)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 13.063 18.973
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 12.806 13.063

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

acontecimentos passados e cuja existência apenas será confirmada pela ocorrência ou não de 
acontecimentos futuros incertos. Os ativos contingentes não são reconhecidos nas demonstrações 
financeiras, mas divulgados em nota explicativa quando for certa a existência de recebimento de caixa 
futuro. 2.11. Investimentos: Os investimentos encontram-se registrados pelo método da equivalência 
patrimonial, sendo as participações inicialmente contabilizadas pelo custo de aquisição, o qual é 
acrescido ou reduzido da diferença entre esse custo e o valor proporcional à participação dessas 
empresas, reportado à data de aquisição e ajustados, sempre que necessário, tendo em vista a 
uniformização das respectivas práticas contábeis da Companhia. De acordo com o método da 
equivalência patrimonial, as participações financeiras são inicialmente registradas pelo seu custo de 
aquisição, ajustado periodicamente pelo valor correspondente à participação aos resultados das 
investidas por contrapartida de resultado líquido do exercício, conforme aplicável, e deduzido pelos 
dividendos recebidos. Quando a moeda funcional da empresa investida é diferente da moeda funcional 
da Companhia, os ganhos e as perdas decorrentes da variação cambial são registrados diretamente 
ao patrimônio líquido na rubrica “Ajustes de avaliação patrimonial”. Nos casos de investidas em 
ambiente de hiperinflação, as demonstrações financeiras dessas controladas são preparadas de 
acordo com os requerimentos do pronunciamento “CPC 42 - Contabilidade em Economia 
Hiperinflacionária”, conforme demonstrado na nota explicativa 2.2. 2.12. Imposto sobre o lucro: 
Impostos correntes: A provisão para imposto de renda e contribuição social é baseada no lucro 
tributável do exercício. O lucro tributável difere do lucro apresentado na demonstração do resultado 
porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir 
itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. A provisão para imposto de renda é 
calculada individualmente por empresa com base nas alíquotas vigentes no fim de cada exercício e 
em disposições legais e tributárias específicas dos países onde estejam sediadas. Impostos diferidos: 
O imposto de renda e a contribuição social diferidos (“impostos diferidos”) são reconhecidos sobre as 
diferenças temporárias no fim de cada exercício entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas 
demonstrações financeiras e as bases fiscais correspondentes usadas na apuração do lucro tributável, 
incluindo saldo de prejuízos fiscais, quando aplicável. Os impostos diferidos ativos são reconhecidos 
apenas quando for provável que a Companhia apresente lucro tributável futuro em montante suficiente 
para que tais diferenças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. A recuperação do saldo dos 
impostos diferidos ativos é revisada no fim de cada exercício, e, quando não for mais provável que 
lucros tributáveis futuros propiciarão a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é 
ajustado ao montante que se espera recuperar. Impostos diferidos são mensurados pelas alíquotas 
aplicáveis no exercício no qual se espera que o passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, com 
base nas alíquotas previstas na legislação vigente no fim de cada exercício, ou quando uma nova 
legislação tiver sido substancialmente aprovada.
3. Caixa e equivalentes de caixa

2022 2021
Caixa e bancos 644 266
Aplicações financeiras 12.162 12.797
Total 12.806 13.063
As aplicações financeiras são representadas como segue:

2022 2021
Certificados de Depósito Bancário - CDBs (a) 1.186 12.797
Operações compromissadas (b) 10.976 –
Total 12.162 12.797
Aplicações financeiras são resgatáveis no curto prazo, com alta liquidez, vencíveis em até 90 dias 
contados da data de contratação original, prontamente conversíveis em um montante conhecido de 
caixa, e com risco insignificante de perda. (a) Em 31 de dezembro de 2022, os certificados de Depósito 
Bancário - CDBs possuem rentabilidade de 101% a 102% do CDI (100,5% em 2021). (b) Durante 2022 
houve captações de operações compromissadas com rentabilidade de 70% do CDI e possibilidade de 
resgate a qualquer momento.

são convertidos para reais utilizando as taxas de câmbio vigentes naquela data. As diferenças de 
câmbio, favoráveis e desfavoráveis, originadas pelas diferenças entre as taxas de câmbio em vigor na 
data das transações e as vigentes na data de recebimento e pagamento ou nas datas dos balanços, 
são registradas como ganhos e perdas na demonstração do resultado do exercício, exceto aquelas 
relativas a itens não monetários, cuja variação de justo valor é registrada diretamente em capital 
próprio (“ajuste de avaliação patrimonial”). 2.7. Classificação de balanço: Os ativos realizáveis e os 
passivos exigíveis a menos de um ano das datas dos balanços são classificados, respectivamente, 
como ativos e passivos circulante. São ainda classificados como circulante os passivos sobre os quais 
a Companhia não possui direito incondicional de diferir a sua liquidação por um prazo de pelo menos 
12 meses após as datas dos balanços. 2.8. Provisões: As provisões são reconhecidas quando: (a) 
exista uma obrigação presente (legal ou construtiva) resultante de um evento passado; (b) seja 
provável que para a liquidação dessa obrigação ocorra uma saída de recursos; e (c) o montante da 
obrigação possa ser razoavelmente estimado. As provisões são revistas nas datas dos balanços e são 
ajustadas para refletir a melhor estimativa a essa data. Quando uma das condições descritas não é 
preenchida, a Companhia procede à divulgação dos eventos em causa como passivos contingentes, 
a menos que a possibilidade de saída de fundos seja remota, caso em que esses não são, por norma, 
objeto de divulgação. 2.9. Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos financeiros são 
reconhecidos quando a Companhia for parte das disposições contratuais do instrumento. Os ativos e 
passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. O valor justo é a quantia pela qual 
um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes conhecedoras e dispostas a isso 
em transação sem favorecimento. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou 
emissão de ativos e passivos financeiros são acrescidos ou deduzidos do valor justo dos ativos ou 
passivos financeiros, quando aplicável, após o reconhecimento inicial, exceto por ativos e passivos 
financeiros reconhecidos ao valor justo no resultado. Ativos financeiros: Estão classificados nas 
seguintes categorias específicas: (a) valor justo por meio do resultado; (b) valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes; e (c) custo amortizado. A classificação depende da natureza e 
finalidade dos ativos financeiros e é determinada no reconhecimento inicial. a) Valor justo por meio do 
resultado: Os ativos financeiros são classificados ao valor justo por meio do resultado, caso não se 
enquadrem nas categorias de custo amortizado ou valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes. Em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 a Companhia apresentava classificados nesta 
categoria saldos de caixa e equivalentes de caixa. b) Valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes: Ativos financeiros deve ser mensurado a valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes, caso o objetivo do modelo de negócios é atingido ao receber os fluxos de caixa 
contratuais esperados e vender os ativos financeiros, compostos exclusivamente, de pagamentos de 
principal e juros, quanto pela venda de ativos financeiros. Em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 a 
Companhia não apresentava instrumentos financeiros classificados nesta categoria. c) Ativos 
financeiros ao custo amortizado: Um ativo financeiro deve ser mensurado a custo amortizado se o 
objetivo do modelo de negócio é manter os ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais 
até o final do contrato, constituídos exclusivamente de pagamentos de principal e juros sobre o valor 
do principal em aberto. Em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 a Companhia apresentava classificados 
nesta categoria valores a receber de partes relacionadas. Desreconhecimento (baixa) dos ativos 
financeiros: Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte de 
um grupo de ativos financeiros semelhantes) é baixado quando: a) os direitos de receber fluxos de 
caixa do ativo expirarem; b) na transferência de seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou 
assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demora significativa, 
a um terceiro por força de um acordo de “repasse”; e (i) transferir substancialmente todos os riscos e 
benefícios do ativo, ou (ii) não transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios 
relativos ao ativo, mas transferiu o controle sobre o ativo. Passivos financeiros: Os passivos financeiros 
são classificados como: (a) passivos financeiros ao custo amortizado; e (b) ao valor justo por meio do 
resultado. a) Passivos financeiros ao custo amortizado: Os passivos financeiros classificados como ao 
custo amortizado são aqueles cujo os fluxos de caixa contratuais são, exclusivamente, pagamentos de 
principal e juros sobre o valor do principal em aberto. O método da taxa de juros efetiva é utilizado para 
calcular o custo amortizado de um passivo financeiro, e para alocar as despesas de juros durante o 
período correspondente. Em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 a Companhia apresentava 
classificados nesta categoria valores a pagar a fornecedores e partes relacionadas, além de 
empréstimos, financiamentos e debêntures. b) Valor justo por meio do resultado: Os passivos 
financeiros classificados como ao valor justo por meio do resultado são aqueles mantidos para 
negociação ou designados pelo valor justo por meio do resultado. Mudanças no valor justo são 
reconhecidas no resultado do exercício. Em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 a Companhia não 
apresentava instrumentos financeiros classificados nesta categoria. Desreconhecimento de passivos 
financeiros: Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação sob o passivo é extinta, ou seja, 
quando a obrigação especificada no contrato for liquidada, cancelada ou expirar. Quando um passivo 
financeiro existente é substituído por outro do mesmo mutuante em termos substancialmente 
diferentes, ou os termos de um passivo existente são substancialmente modificados, tal troca ou 
modificação é tratada como o desreconhecimento do passivo original e o reconhecimento de um novo 
passivo. A diferença nos respectivos valores contábeis é reconhecida na demonstração do resultado. 
Apresentação líquida de ativos e passivos financeiros: Ativos e passivos financeiros são apresentados 
líquidos no balanço patrimonial se, e somente se, houver um direito legal corrente e executável de 
compensar os montantes reconhecidos e se houver a intenção de compensação, ou de realizar o ativo 
e liquidar o passivo simultaneamente. Instrumentos financeiros derivativos: Os derivativos são 
inicialmente reconhecidos ao valor justo na data de contratação e posteriormente remensurados pelo 
valor justo no fim de cada exercício. Eventuais ganhos ou perdas são reconhecidos no resultado 
imediatamente, a menos que o derivativo seja designado e efetivo como instrumento de “hedge”; 
nesse caso, o momento do reconhecimento no resultado depende da natureza da relação de “hedge”. 
Classificação de instrumentos financeiros passivos e instrumentos patrimoniais: A Companhia 
também possui contratos que possuem componentes de instrumentos patrimoniais e instrumentos 
financeiros, sendo estes componentes classificados separadamente de acordo com suas 
características contratuais. Os instrumentos patrimoniais são mensurados ao custo histórico e os 
instrumentos financeiros derivativos pelo valor justo por meio do resultado. 2.10. Ativos e passivos 
contingentes: Um passivo contingente é: (a) uma possível obrigação resultante de eventos passados 
e cuja existência será confirmada pela ocorrência ou não de acontecimentos futuros incertos; ou (b) 
uma obrigação presente, resultante de eventos passados, mas que não é reconhecida por não ser 
provável a saída de caixa ou a quantia da obrigação não poder ser mensurada com confiabilidade.  
Os passivos contingentes não reconhecidos nas demonstrações financeiras são divulgados em nota 
explicativa, a menos que a possibilidade de uma saída de caixa futura seja remota, caso em que não 
são objeto de divulgação em nota explicativa. Um ativo contingente é um possível ativo proveniente de 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - 31 de dezembro de 2022
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

4. Investimentos e provisão para perdas em controladas:
31/12/2022

Participação 
no capital 
social - %

Ações 
possuídas

Patrimônio  
líquido

Resultado 
do exercício

Ganhos (perdas)  
com alienação e  

efeitos na aquisição de 
acionistas não 

controladores (c)
Aquisição de 

 investimentos
Dividendos  

pagos

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial (a)

Resultado de 
equivalência 

patrimonial
Saldo do 

investimento
InterCement Portugal 99,68 2.722.337.918 2.720.568 (1.330.943) (68.451) – – 502.295 (1.326.684) 2.711.862
InterCement Imobiliária 100.00 2.232.000 36.173 1.512 – – (11.903) (6.284) 1.512 36.173
InterCement Atividades Imobiliárias (b) 100 45.185.220 48.185 5.640 – 159.840 (2.500) – 5.640 162.980
Companhia de Mineração Candiota – – 9.745 (9.936) – – – – (6) –

(68.451) 159.840 (14.403) 496.011 (1.319.538) 2.911.015
31/12/2021

Participação 
no capital 
social - %

Ações 
possuídas

Patrimônio 
líquido

Resultado 
do exercício

Ganhos (perdas)  
com alienação e  

efeitos na aquisição de 
acionistas não 

controladores (c)
Aquisição de  

investimentos
Dividendos 

 pagos

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial (a)

Resultado de 
equivalência 

patrimonial
Saldo do 

investimento
InterCement Portugal 99,68 2.722.337.918 3.616.153 785.283 (98.269) – – 593.897 782.769 3.604.581
InterCement Imobiliária 100,00 2.232.000 52.848 (222) – – – (497) (222) 52.848
Companhia de Mineração Candiota 2,77 744.650 14.181 (8.506) 122 – – – (251) 331

(98.147) – – 593.400 782.296 3.657.760

(a) Representado, substancialmente, por variação cambial dos investimentos no exterior e pelo o efeito 

da hiperinflação na subsidiária Loma Negra e dividendos recebidos no período de R$2.500 da 

InterCement Atividades Imobiliárias e R$11.906 da InterCement Imobiliária Portugal.

(b) Vide item (b) para InterCement Atividades Imobiliárias na movimentação dos investimentos abaixo.

(c) Vide item (a) na movimentação dos investimentos demonstrada abaixo.

A movimentação dos investimentos e da provisão para perdas em controladas é como segue:

Saldo em 31 de dezembro de 2020 2.380.211
Resultado de equivalência patrimonial 782.296
Efeitos da aquisição de ações de acionistas não controladores (a) (98.147)
Efeitos da correção monetária de balanço na subsidiária Argentina 1.219.700
Resultado de conversão de balanço das moedas locais para moeda funcional do Grupo (R$) (633.302)
Outros resultados abrangentes 7.002
Saldo em 31 de dezembro de 2021 3.657.760
Aquisição de novos investimentos (b) 159.840
Resultado de equivalência patrimonial (1.319.538)
Efeitos da aquisição de ações de acionistas não controladores (a) (68.451)
Efeitos da correção monetária de balanço na subsidiária Argentina 3.293.077
Resultado de conversão de balanço das moedas locais para moeda funcional do Grupo (R$) (2.804.120)
Dividendos recebidos (14.403)
Outros resultados abrangentes 7.054
Outros (204)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 2.911.015

(a) Em 2021, refere-se a: (i) o Conselho de Administração da subsidiária Argentina (Loma Negra) 

aprovou a recompra de ações próprias até o limite de 10% de seu capital social. Em 2021, Loma Negra 

adquiriu 8.596.194 ações próprias, que gerou uma perda de R$105.364. Esse impacto é consolidado 

em sua controladora direta, InterCement Portugal; (ii) houve aquisição de uma participação adicional 

de 0,01% das ações da InterCement Portugal de acionistas minoritários, o que gerou um ganho de 

R$7.095 reconhecido diretamente no patrimônio líquido atribuído aos proprietários da Companhia; 

(iii) diluição da participação da Companhia na Comican, gerando um ganho de R$122. Em 2022, 

refere-se a: (i) em junho de 2022, a InterCement Brasil adquiriu dos acionistas minoritários 5.360.083 

ações preferenciais (equivalentes a 2,94% de participação acionária) de sua controlada Estreito 

desembolsando caixa no valor de R$43.787. A operação resultou em prejuízo de R$38.400 registrado 

como transações com acionistas; (ii) o Conselho de Administração da subsidiária Argentina (Loma 

Negra) aprovou a recompra de ações próprias até o limite de 10% de seu capital social. Loma Negra 

adquiriu 3.043.500 ações próprias, que gerou uma perda de R$28.617. Esse impacto é consolidado 

em sua controladora direta, InterCement Portugal; e (iii) o Grupo realizou uma pequena reestruturação 

no segmento de negócios de Moçambique que resultou em um aumento na participação não 

controladora e perda de participação da Companhia de R$1.434. (b) Em 2022 a Companhia adquiriu 

da InterCement Trading Inversiones (controlada indireta) o controle da Intercement Atividades 

Imobiliárias (IAI) pelo valor total de R$159.840.

5. Intangível:

2022 2021
Direitos de uso de software (i) 2.931 4.530

2.931 4.530

(i) O período de amortização é de 5 anos.

A movimentação do intangível é demonstrada como segue:

Saldo em 31 de dezembro de 2020 6.129
Amortizações (1.599)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 4.530
Amortizações (1.599)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 2.931



Página 22 Jornal O DIA SP Edição impressa produzida pelo Jornal O Dia SP com circulação diária, em bancas e para assinantes.
As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: https://www.jornalodiasp.com.br/
leiloes-publicidade-legal

SEXTA-FEIRA, 31 DE MARÇO DE 2023

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 10.456.140/0001-22

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - 31 de dezembro de 2022  
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

6. Partes relacionadas
Ativo 

circulante
Ativo não 
circulante

Valores a 
 receber e 

 outros 
 créditos

Empréstimos e  
financiamentos

Valores a 
 receber e 

 outros 
 créditos

Empréstimos e  
financiamentos

Controladas:
 InterCement Financial Operation BV (a) – 332.929 – 2.472.173
 InterCement Brasil S.A (b) 8.858 – 17.729 –
 Intercement South Africa (i) 4.671 – – –
 Loma Negra (i) 22.107 – – –
 Amreyah Cement Company (c) 15.071 – – –
 Cimentos de Moçambique (i) 2.718 – – –
 HM Engenharia e Construções S.A. (b) – – 21.156 –
 Camargo Corrêa 
  Desenvolvimento Imobiliário (b) – – 8.463 –
 Construções e Comércio Camargo Corrêa 1.192 – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 54.617 332.929 47.348 2.472.173
Saldos em 31 de dezembro de 2021 51.851 – – 2.987.229

Passivo 
Circulante

Passivo não 
circulante

Mútuos
Contas a pagar  

e outras obrigações Mútuos
Controladas:
 InterCement Financial Operation BV (d) 408.687 – 243.921
 InterCement Brasil S.A. (e) (i) 104.485 109 –
 InterCement Trading e Inversiones (f) 41.355 – 193.985
 Intercement Reinsurance (g) – – 22.904
 InterCement Imobiliaria (h) (i) 30 2.246 72.403
 Loma Negra (i) – 11.248 –
 Outros (i) – 18 –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 554.557 13.621 533.213
Saldos em 31 de dezembro de 2021 728.232 18.212 262.455
As transações efetuadas nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 são como 
segue:

Receitas Despesas

Receita 
(despesa) 

de encargos 
financeiros

Afiliada:
 Construções e Comércio Camargo Corrêa S.A. – (585) –
Controladas:
 InterCement Financial Operation BV (a) (d) – – 322.818
 InterCement Trading e Inversiones (f) – – (8.250)
 InterCement Brasil (e) (i) 33.853 (11.492) (16.726)
 Intercement Imobiliária (h) – – (30)
 Intercement South Africa (i) 13.005 – –
 Loma Negra (i) 40.845 (2.224) –
 InterCement Amreyah Company (d) 19.454 – –
 Amreyah Cement Company (c) 1.836 – –
 Cimentos de Moçambique (i) 14.946 – –
 Intercement Reinsurance (g) – – (596)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 123.939 (14.301) 297.216
Saldos em 31 de dezembro de 2021 93.624 (20.998) 209.104
(a) Ativos circulante e não circulante - InterCement Financial Operation BV: (i) Montante de R$807.537 
(EUR144.995 mil) com juros de LIBOR + 2,5% ao ano, e vencimento em agosto de 2023 (R$332.929, 
equivalente a EUR59.778 mil) e março de 2024 (R$474.608, equivalente a EUR85.217 mil). Em 31 de 
Dezembro de 2021, o montante era de R$1.010.562 (EUR159.873 mil). (ii) Empréstimo de mútuo 
concedido em junho de 2020 à InterCement Austria Holdings GmbH no montante de R$2.987.078, 
sujeito a CDI mais juros de 3,75% ao ano, com vencimentos de juros semestrais e vencimento do 
principal em 08 de junho de 2027. Em decorrência da liquidação da controlada InterCement Austria 
Holding GmbH, foi firmado contrato de assunção de dívida em 18 de dezembro de 2020, onde a 
InterCement Financial Operation BV passou a ser a devedora. Em 30 de Setembro de 2021, 
InterCement Trading e Inversiones concedeu empréstimo à Companhia no montante de R$1.044.496, 
sendo esse empréstimo liquidado em 29 de novembro de 2021 através da cessão desse crédito pela 
InterCement Trading e Inversiones para InterCement Financial Operation BV como forma de 
compensação parcial de empréstimo de mútuo concedido em junho de 2020 concedido pela 
Companhia para a InterCement Financial Operation BV. Em 31 de Dezembro de 2022, o saldo 
remanescente desse contrato é de R$1.976.667 (R$1.976.667 em 2021) e juros de R$20.898. (b) 
Ativos circulante e não circulantes cedidos pela InterCement Brasil e demais créditos: Em 23 de 
Dezembro de 2022, foi assinado Instrumento Particular de Cessão de Crédito e outras avenças, onde 
a InterCement Brasil S.A. cedeu para a InterCement Participações créditos devidos por partes 
relacionadas pelo o valor de R$48.540, pagos pela Companhia em 26 de dezembro de 2022. O valor 
nominal desses créditos correspondem a R$58.134. O ganho da transação será reconhecido conforme 
os recebimentos ocorrerem. As contrapartes que se tornaram devedoras são: (i) HM Engenharia e 
Construções S.A. (R$21.156); (ii) Camargo Corrêa Desenvolvimento Imobiliário (R$8.463); (iii) 
Construções e Comércio Camargo Corrêa (R$1.192); (iv) Departamento de Estrada e Rodagem 
(R$17.729 - por questões legais, esse crédito continua registrado contra a InterCement Brasil, que, 
quando recebido, tem a obrigação de repassá-lo à Companhia). Demais créditos devido pela 
InterCement Brasil para a Companhia refere-se a contratos de prestação de serviços de know-how e 
management fees no montante de R$8.858. (c) Ativo circulante - Contas a Receber - Amreyah Cement 
Company: Como parte da transação de venda dos ativos do Egito, conforme comentado na nota 1, 
esses recebíveis foram cedidos para InterCement Portugal, S.A. em 23 de janeiro de 2023, tendo sido 
liquidado dentro do próprio mês, quando do recebimento pela venda dos ativos egípcios. (d) Passivo 
circulante - InterCement Financial Operation BV: Empréstimo de mútuo originado em 2020, com juros 
de 2,57% ao ano e vencimentos em agosto de 2023 e março de 2024. Em 31 de dezembro de 2022, 
o montante, incluindo juros, é de R$652.608 (EUR117.177). Em 2021, o saldo era de R$728.232 
(EUR115.208). (e) Passivo circulante - mútuos - InterCement Brasil S.A. Refere-se a contrato de mútuo 
assinado em 2022 entre a Companhia (tomador) e sua controlada indireta integral, InterCement Brasil 
S.A. na modalidade de “Revolving” com um limite de crédito de até R$100.000 (apenas principal), 
podendo ser utilizado ao longo do tempo e reutilizado à medida que o saldo em dívidas for reembolsado. 
Taxa de juros de R$100% da taxa DI, acrescida de taxa equivalente de 3,85% ao ano, com vencimento 
em 30 de dezembro de 2023. (f) O passivo não circulante com a InterCement Trading e Inversiones, 
refere-se a empréstimos de mútuo: (i) de R$193.985 (EUR34.830 mil) sujeito a Euribor mais juros de 
3,5% ao ano, com vencimento do principal e juros em 07 de maio de 2024 e 07 de maio de 2025 
(R$218.933 em 2021, equivalente a EUR34,635 mil); e (ii) de R$41.355 (EUR7.425 mil), sujeito a 
Euribor mais juros de 3,6% ao ano, com parcelas anuais de juros e vencimento do principal em 
setembro e dezembro de 2023 (R$43.522 em 2021, equivalente a EUR6.885 mil). (g) O passivo não 
circulante com a InterCement Reinsurance refere-se a mútuo equivalente a EUR4.000 mil concedido 
em 2022, com juros de 3,42% ao ano e vencimento em março de 2024. (h) O mútuo com a InterCement 
Imobiliária de EUR13.000 mil obtido em dezembro de 2022, possui juros EURIBOR + 3,5% e 
vencimento em dezembro de 2024. (i) Referem-se substancialmente a prestação de serviços de 
know-how e management fees. Remuneração dos administradores: O montante incorrido durante o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2022 é de R$26.616 (R$26.692 referente ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2021), sendo: (a) R$17.588 referente a benefícios de curto prazo, como honorários, 
encargos e outros benefícios (R$20.078 no exercício findo em 31 de dezembro de 2021); e (b) 
R$9.027 referente a benefícios de longo prazo (R$6.614 no exercício findo em 31 de dezembro de 
2021). Em 2021 foi concedido plano de incentivo de longo prazo aos administradores com início em 
2021 e fim em 2024. Esse incentivo é baseado, substancialmente, no atingimento de indicadores 
financeiros e operacionais. A obrigação constituída em 31 de dezembro de 2022 é de R$15.861 
(R$6.834 em 31 de dezembro de 2021). 7. Empréstimos e financiamentos:

Encargos anuais Vencimento final 2022 2021
Empréstimo de capital de giro 100% CDI mais 3% a.a. Maio de 2023 101.574 101.148
Notas promissórias comerciais (i) 100% CDI mais 3% a.a. Março de 2023 78.782 106.487

180.356 207.635
(i) Em janeiro de 2023 foram integralmente liquidadas as notas promissórias. Conforme cláusulas 
restritivas contratuais, a Companhia é requerida a manter o nível de endividamento líquido consolidado 
sobre LAJIDA (“EBITDA”) ajustado consolidado menor do que 5x em 31 de dezembro de 2022.  
A Companhia cumpriu referido índice nessa data. A movimentação dos empréstimos e financiamentos 
é demonstrada como segue:

Controladora
Saldo em 31 de dezembro de 2020 119.767
Empréstimos e financiamentos obtidos 200.000
Apropriação Juros 8.992
Pagamentos - juros (6.124)
Pagamentos - principal (115.000)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 207.635
Empréstimos e financiamentos obtidos 170.000
Apropriação juros 27.359
Pagamentos - juros (24.638)
Pagamentos - principal (200.000)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 180.356
8. Debêntures

Encargos anuais Vencimento final 2022 2021
Debêntures 100% CDI mais 3,75% a.a. Junho de 2027 1.997.453 1.993.210

1.997.453 1.993.210
Classificados no circulante - juros 20.787 16.544
Classificados no circulante - principal 345.916 –
Classificados no não circulante - principal 1.630.750 1.976.666

Em 8 de junho de 2020, a Companhia emitiu 2.976.000 debêntures simples, não conversíveis em 
ações, nominativas e escriturais, de espécie quirografária, em nove séries, no valor unitário de R$1.  
As debêntures são remuneradas a 100% da taxa DI, acrescida de taxa equivalente a 3,75% ao ano. 
Os juros serão pagos semestralmente sem carência, e o principal em parcelas semestrais, sendo o 
primeiro pagamento em junho de 2023 e o último na data de vencimento em junho de 2027. Em 2021, 
foi antecipado o pagamento no montante de R$1.000.000, com recurso obtido através de debêntures 
emitidas pela controlada integral InterCement Brasil S.A., como parte da estratégia da administração 
em reduzir a alavancagem da Companhia (holding), transferindo as dívidas para as controladas 
operacionais. O instrumento de dívida é garantido pelas ações da controlada indireta Loma Negra.  
As debêntures serão resgatáveis em maio de 2024, caso o Grupo não refinancie as “Senior Notes” 
detidas pela controlada indireta da Companhia, InterCement Financial Operation BV. As debêntures 
possuem cláusulas restritivas que regem que em 31 de dezembro dos respectivos anos, a dívida 
liquida consolidada sobre o LAJIDA (“EBITDA”) deve ser inferior a 5,85x (2021), 5,35x (2022),  
4,85 (2023), 3,85x (2024) e 3,35x (de 2025 a 2027). Em 31 de dezembro de 2022, as cláusulas 
restritivas foram cumpridas e a próxima mensuração ocorrerá somente em 31 de dezembro de 2023. 
A movimentação das debêntures é demonstrada como segue:

Controladora
Saldo em 31 de dezembro de 2020 2.987.199
Apropriação juros 213.506
Pagamentos - juros (207.495)
Pagamentos - principal (1.000.000)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 1.993.210
Apropriação juros 314.767
Pagamentos - juros (310.524)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.997.453
Cronograma de vencimento
Em 31 de dezembro de 2022, as parcelas de longo prazo têm o seguinte cronograma de vencimento 
(não inclusos juros futuros):
Período
2024 395.333
2025 494.167
2026 494.154
2027 247.096
Total 1.630.750
9. Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas
A provisão para riscos é composta como segue:

2022 2021
Tributários 17.586 16.032
Total 17.586 16.032
Refere-se a litígio sobre a cobrança de impostos sobre operações financeiras - IOF na compra e 
revenda de ações da InterCement Portugal ocorrida em 2014. A flutuação do período refere-se a juros 
e correção monetária apurados de acordo com a legislação vigente no Brasil. A Companhia possui 
incertezas tributárias em face da cobrança de IRPJ e CSLL no montante de R$ 1.372.579 (R$1.282.327 
em 31 de dezembro de 2021), relativos ao ano-calendário de 2012, onde as autoridades fiscais 
questionam a existência de lucros auferidos no exterior que não teriam sido tributados. Os assessores 
jurídicos consideram o risco de êxito mais provável do que o risco de perda (“more likely than not”), 
portanto, não foi constituída provisão. A exposição a riscos tributários, trabalhistas e cíveis das 
controladas é divulgada nas demonstrações financeiras consolidadas, apresentadas separadamente. 
10. Patrimônio líquido: Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, o capital social é de R$2.562.966, 
representado por 55.279.765 ações nominativas e sem valor nominal, das quais 52.920.764 são ações 
ordinárias e 2.359.001 são ações preferenciais classe A. Reserva de capital: Ações preferenciais - 
Classe A: As ações preferenciais (classe A) atribuem a seus titulares o direito ao recebimento de 
dividendos mínimos, não acúmulo de prejuízos, não têm direito a voto nas Assembleias Gerais da 
Companhia e podem ser resgatadas mediante deliberação do Conselho de Administração. Quaisquer 
obrigações e garantias contratuais são registradas no controlador; consequentemente, a Companhia 
não possui nenhuma obrigação contratual assumida com os detentores das ações preferenciais. 
Conforme artigo 189 e 200 da Lei 6.404/76 (Lei das S.A.), o prejuízo do exercício será obrigatoriamente 
absorvido pelos lucros acumulados, pelas reservas de lucros e pela reserva legal, nessa ordem.  
A reserva de capital poderá ser usada para absorção de prejuízos que ultrapassarem os lucros 
acumulados e as reservas de lucros. Em 31 de Dezembro de 2022, após o consumo integral dessas 
reservas, foi absorvido pela Reserva de Capital o montante de R$181.628, com aval dos acionistas da 
Companhia. Transações com acionistas: Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 
ocorreram as seguintes movimentações: (a) A subsidiária integral, InterCement Brasil S.A., em 8 de 
junho de 2022, adquiriu do acionista minoritário, 5.360.083 ações preferenciais da Estreito (subsidiária 
da InterCement Brasil), equivalente a 2,94% de participação acionária pelo o montante de R$43.627. 
Referida operação gerou uma perda liquida de R$38.400, o qual foi registrada diretamente no 
patrimônio líquido por se enquadrar como transação de capital entre acionistas de controle comum.  
(b) Durante 2022, a subsidiária Loma Negra adquiriu 3.043.500 ações próprias, com desembolso de 
caixa total de R$50.012, resultando em perda de R$28.616 diretamente registrada no patrimônio 
líquido por se enquadrar como transação de capital entre acionistas de controle comum. (c) Outras 
transações entre acionistas nas subsidiárias de Portugal e Africa do Sul resultaram na perda de 
R$1.435, reconhecida como transação de capital entre acionistas de controle comum. Durante o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2021 ocorreram as seguintes movimentações: (a) Ganho na 
variação de participação referente as investidas Companhia de Mineração Candiota e InterCement 
Portugal, no montante de R$122 e R$7.095 respectivamente e perda na variação de participação 
referente a investida Loma Negra no montante de R$105.364; (b) Distribuição de dividendos aos 
acionistas detentores de ações preferenciais no montante de R$47.001, conforme deliberado na 
Assembleia Geral de Acionistas realizada em 30 de abril de 2021, tendo sido pagos em 7 de maio de 
2021; (c) Constituição de Reserva legal no montante de R$37.471, equivalente a 5% do lucro líquido 
do exercício, conforme legislação aplicável no Brasil. (d) Conforme recomendado pelo o Conselho de 
Administração em 16 de março de 2022, foi constituído Reserva orçamentária de capital (“Reserva de 
lucros”) no montante de R$711.947. Tal destinação foi posteriormente aprovada pela Assembleia Geral 
Ordinária em abril de 2022. Reserva de lucros: Em 31 de dezembro de 2022, conforme artigos 189 e 200 
da Lei das S.A., a Companhia procedeu a absorção do prejuízo do exercício no montante de R$1.173.067 
(R$1.111.430 pela Reserva de orçamento de capital e R$61.637 pela Reserva legal), tendo consumido 
integralmente essas reservas. Dividendos: Aos detentores de ações é assegurado, em cada exercício 
social, o dividendo mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido ajustado em conformidade com o Estatuto 
e a Lei das Sociedades por Ações. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia não efetuou a destinação 
dos dividendos mínimos obrigatórios, já que não apurou lucro no exercício.
11. Imposto de renda e contribuição social:

2022 2021
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social (1.362.564) 742.414
Alíquotas (15% para imposto de renda, mais adicional de 10%, e 9% 
 para contribuição social) 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social às alíquotas nominais 463.272 (252.421)
Ajustes para apuração do imposto de renda e da contribuição social efetivo:
Equivalência patrimonial (448.643) 265.981
Adições (exclusões) permanentes, líquidas – 612
Imposto de renda e contribuição social diferidos não constituídos ou revertidos (6.760) (7.168)
Crédito de imposto de renda e contribuição social 7.869 7.004
Imposto de renda e contribuição social corrente (1.617) (9.721)
Imposto de renda e contribuição social diferido 9.486 16.725
Crédito de imposto de renda e contribuição social 7.869 7.004
O imposto de renda e a contribuição social diferidos foram constituídos sobre saldos de prejuízos 
fiscais e base negativa de contribuição social e diferenças temporárias, até o limite considerado 
passível de realização. O saldo de imposto de renda e a contribuição social diferidos não constituídos 
somam R$ 1.202 em 2021. Em 2022 o saldo do ativo diferido foi totalmente constituído. O imposto de 
renda e a contribuição social diferidos são compostos como segue:

2022 2021
No ativo:
Prejuízo fiscal e base negativa da contribuição social 8.795 19.296
Provisão de participação no resultado 2.930 3.920
Provisão remuneração variável de longo prazo 7.179 2.323
Provisão para contingências 5.979 5.451
Provisão de serviços prestados – 3.019
Outros 4.196 400
Total do ativo 29.079 34.409
No passivo:
 Variação cambial 99.880 114.696
Total do passivo 99.880 114.696
Total líquido classificado no passivo não circulante 70.801 80.287
12. Receita líquida de serviços:

2022 2021
Serviços prestados 123.939 93.624
Impostos sobre os serviços prestados (5.333) (2.341)
Total 118.606 91.283
13. Natureza das despesas na demonstração de resultados: As informações sobre a natureza das 
despesas são apresentadas a seguir:

2022 2021
Serviços de terceiros (13.921) (24.368)
Salários e benefícios a empregados (53.683) (64.093)
Amortização (1.599) (1.599)
Despesas tributárias (2.549) (735)
Outras despesas (2.527) (6.434)
Total (74.279) (97.229)

14. Resultado financeiro
2022 2021

Variação cambial:
Receita com variação cambial (a) 385.831 321.279
Despesa com variação cambial (a) (396.483) (321.237)
Total (10.652) 42
Receitas financeiras:
Rendimento de aplicações financeiras 1.719 599
Juros sobre operações com partes relacionadas (b) 316.177 235.022
Outras 1 41
Total 317.897 235.662
Despesas financeiras:
Juros sobre operações com partes relacionadas (36.326) (40.892)
Despesa com juros e encargos (347.276) (222.320)
Imposto sobre operações financeiras - IOF (3.950) (3.021)
Variação monetária de contingências tributárias (1.556) (445)
Outras (4.325) (2.962)
Total (393.433) (269.640)
(a) Refere-se substancialmente, as flutuações nas taxas de câmbio, dos empréstimos de mútuos atrelados 
à moeda estrangeira, conforme nota explicativa 6. (b) Refere-se substancialmente a juros dos contratos de 
mútuos, conforme mencionado na Nota explicativa nº 6 e o montante bruto reduzido de PIS/COFINS 
incididos sobre os juros com partes relacionadas no montante de R$17.365 (R$14.932 em 2021).
15. Resultado por ação: O quadro a seguir demonstra a reconciliação do prejuízo de cada período 
com os montantes utilizados para cálculo do lucro (prejuízo) básico e diluído por ação:

2022 2021
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (1.354.695) 749.418
Lucro líquido (prejuízo) do exercício atribuído às ações ordinárias (1.354.695) 749.418
Média ponderada de ações ordinárias 52.920.764 52.920.764
Lucro (prejuízo) básico/diluído por ação ordinária (em Reais) (25,59) 14,16
A Companhia não possui dívida conversível em ações, nem opções de compra de ações concedidas 
que poderiam diluir os resultados por ação. 
16. Seguros: O Grupo é coberto por seguradora internacionalmente reconhecida através de contrato 
guarda-chuva. Esse contrato prevê cobertura a todo o sinistro em propriedades, estoques e lucros 
suspensos com indenização limite de até R$835.410 (€150.000 mil) e risco de terceiros até R$139.235 
(€25.000 mil). As controladas na área de negócio na Argentina e Brasil têm política de cobertura de 
seguros para risco de terceiros e estoques de acordo com a avaliação da Administração. O escopo do 
trabalho de auditoria não inclui emissão de opinião sobre a suficiência da cobertura de seguro, o qual 
é determinada pela Administração e é considerada suficiente para cobrir eventuais sinistros. 
17. Avais e fianças: Em 31 de dezembro de 2022 a Companhia forneceu fiança às suas controladas 
para assegurar o cumprimento integral das obrigações decorrentes da dívida financeira até o montante 
de aproximadamente R$8.206 (R$6.088 em 2021). 
18. Instrumentos financeiros: A Companhia e suas controladas contratam operações envolvendo 
instrumentos financeiros, todos registrados em contas patrimoniais, que se destinam a atender às 
necessidades operacionais e financeiras. São contratadas aplicações financeiras, empréstimos e 
financiamentos, bem como instrumentos financeiros derivativos, quando necessário. Essas 
contratações são apresentadas pela Companhia em suas informações consolidadas preparadas de 
acordo com as normas internacionais de contabilidade (“IFRS”) e apresentadas em dólares 
americanos (vide nota 2.1); portanto, essa nota explicativa deve ser analisada em conjunto com essas 
demonstrações financeiras consolidadas da Companhia para o exercício findo em 31 de dezembro de 
2022, as quais são apresentadas separadamente. 18.1. Gestão do risco de capital:  
A estrutura de capital da Companhia é formada pelo endividamento líquido (empréstimos captados 
pelas controladas, deduzidos pelo caixa e equivalente de caixa e aplicações financeiras, dessas 
controladas) e pelo patrimônio líquido (que inclui capital emitido, reservas e lucros acumulados).  
18.2. Administração dos riscos financeiros: A Diretoria da área de Tesouraria Corporativa gerencia 
os riscos financeiros, coordenando o acesso aos mercados domésticos e estrangeiros, monitorando e 
administrando os riscos relacionados às operações, por meio de relatórios internos por grau e 
relevância, tais como os riscos de moeda, taxa de juros, preços, crédito e de liquidez. 18.3. Categorias 
de instrumentos financeiros: A mensuração dos instrumentos financeiros está agrupada em níveis 
de 1 a 3, com base no grau em que seu valor justo é cotado: Nível 1: preços cotados nos mercados 
ativos para ativos e passivos idênticos; Nível 2: outras técnicas para as quais todos os dados que 
tenham efeito significativo sobre o valor justo registrado sejam observáveis, direta ou indiretamente. 
Nível 3: técnicas que usam dados que tenham efeito significativo no valor justo registrado que não 
sejam baseados em dados observáveis no mercado. As categorias dos instrumentos financeiros e 
níveis de hierarquia são como segue:

2022 2021
Ativos financeiros - custo amortizado
Partes relacionadas (Nota 6) 2.907.067 3.039.080
Ativos financeiros - valor justo por meio do resultado
Equivalentes de caixa (nível 2) (Nota 3) 12.162 12.797
Passivos financeiros - custo amortizado
Fornecedores 2.314 10.754
Empréstimos e financiamentos (Nota 7) 180.356 207.635
Debêntures (Nota 8) 1.997.453 1.993.210
Partes relacionadas (Nota 6) 1.101.391 1.008.899
18.4. Exposição a riscos de taxas de juros: A Companhia está exposta a taxas de juros flutuantes e 
a índices inflacionários, principalmente relacionados às taxas de juros nas aplicações financeiras que 
são, em sua maioria, vinculadas à variação do CDI e do Sistema Especial de Liquidação e nas 
Debêntures e notas promissórias. Essas posições estão demonstradas a seguir:

2022 2021
Ativo:
CDI 2.009.727 1.989.464
Total do ativo 2.009.727 1.989.464
Passivo:
CDI (2.282.294) (2.200.845)
Total do Passivo (2.282.294) (2.200.845)
Exposição líquida (272.567) (211.381)
18.5. Exposição a riscos de taxas de câmbio: A Companhia está exposta a taxas de câmbios, 
principalmente relacionados a desvalorização do Real frente ao EUR. A exposição está demonstrada 
abaixo:
Exposição ao EUR 2022 2021
Ativo:
Partes relacionadas (EUR144.995 mil em 2022) 807.537 1.010.562
Passivo:
Partes relacionadas (EUR162.486 mil em 2022) (904.948) (990.687)
Exposição líquida (97.411) 19.875
18.6. Análise de sensibilidade: Em 31 de dezembro de 2022, a análise de sensibilidade dos 
instrumentos financeiros expostos a variações do CDI é conforme segue:

Cenários
Operação Risco 1 2 3
Exposição a índices variáveis
CDI Aumento do índice 2.726 5.451 8.177
Os cenários 1, 2 e 3 demonstram o impacto no resultado financeiro caso haja um aumento da taxa CDI 
de 1%, 2% e 3%, respectivamente.
Em 31 de dezembro de 2022, a análise de sensibilidade dos instrumentos financeiros expostos a 
variações cambial do euro é conforme segue:

Cenários
Operação Risco 1 2 3
Exposição a risco cambial
Euro Desvalorização do real (4.871) (9.741) (14.612)
Os cenários 1, 2 e 3 demonstram o impacto no resultado da Companhia caso ocorra uma 
desvalorização da moeda brasileira (Real - R$) frente ao EURO de 5%, 10% e 15%, respectivamente. 
19. Evento subsequente: Contrato de mútuo com controlada indireta - InterCement Brasil S.A.: Em 
09 de janeiro de 2023, a Companhia (tomador) assinou um contrato de mútuo com sua controlada 
indireta InterCement Brasil S.A. (cedente) no montante de R$195.000 sendo utilizado do valor total do 
Mútuo, a quantia de R$108.890 destinada ao pagamento e quitação do primeiro mútuo constituído em 
15 de março de 2022 no valor total de até R$100.000. A taxa de juros é de 100% da taxa DI, acrescida 
da taxa equivalente a 3,85% ao ano, com vencimento em 30 de dezembro de 2023. Debêntures: Em 
02 de fevereiro de 2023, a Companhia antecipou parcialmente a liquidação da parcela da debênture 
com vencimento em julho de 2023, desembolsando um montante de R$ 197.667 como principal e 
R$5.373 como juros. Antecipação pagamentos das notas promissórias: Em 26 de janeiro de 2023, a 
Companhia antecipou integralmente o pagamento das notas promissórias que eram vincendas em 
março de 2023. Decisão do STF sobre a eficácia temporal de processos julgados: Em função da 
decisão do Supremo Tribunal Federal (STF), de 8 de fevereiro de 2023, alinhado ao oficio circular 
n° 01/2023 emitido pelo Instituto de Auditoria Independente do Brasil (Ibracon) em 15 de fevereiro de 
2023, sobre a eficácia temporal de processos transitados e julgados, a Companhia e sua subsidiária 
brasileira reacessou sua base de processos destas naturezas, e não veio ao conhecimento qualquer 
necessidade de incremento às provisões para as demonstrações financeiras do exercício encerrado 
em 31 de dezembro de 2022. A Companhia e sua subsidiária brasileira aguardam a publicação do 
acórdão do STF para definir a estratégia jurídica a ser seguida nos processos em andamento, os quais 
estão em diferentes fases processuais e serão concluídos gradualmente ao longo dos próximos anos. 
Desinvestimento no segmento de negócio egípcio: Conforme mencionado na nota 1, em 27 de janeiro 
de 2023, a Companhia anunciou a assinatura de contrato definitivo para a venda de suas operações 
no Egito, com transferência imediata do controle ao comprador. Pagamentos de juros pela subsidiária 
InterCement B.V.: Em 16 de janeiro de 2023, a subsidiária indireta, InterCement B.V., pagou juros no 
montante de R$82.438 (US$15,818 mil). Dividendos pagos e emissão de debêntures pela subsidiária 
Argentina, Loma Negra: Em 27 de dezembro de 2022, a subsidiária Loma Negra anunciou o 
pagamento de dividendos no montante total de R$103.069 (ARS3,500,000 mil). O pagamento ocorreu 
em janeiro de 2023, sendo pago à participação minoritária o montante de R$49.343 mil (ARS1,675,663 
mil). Em 16 de fevereiro de 2023, a subsidiária Loma Negra emitiu dívidas num montante total de 
R$695.439 (US$133,300 mil), com juros de BADLAR + 2% e vencimento de 18 meses. 
20. Autorização para conclusão das demonstrações financeiras: Na reunião da Diretoria realizada 
em 30 de março de 2023, foi autorizada a conclusão das presentes demonstrações financeiras, 
estando aprovadas para divulgação.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos
Administradores e Acionistas da
InterCement Participações S.A.
São Paulo - SP
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da InterCement Participações S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da InterCement Participações S.A. em 
31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião.
Responsabilidade da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras
A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso:
• Identificamos e avaliamos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela diretoria.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo da apresentação adequada.
• Obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das 
entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações 
contábeis individuais. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do 
grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 30 de março de 2023.

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S.S. Ltda.

CRC-SP034519/O
Cezar Augusto Ansoain de Freitas 

Contador CRC-SP246234/O
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SEXTA-FEIRA, 31 DE MARÇO DE 2023

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Construcap CCPS Engenharia e Comércio S.A.
CNPJ nº 61.584.223/0001-38

Relatório da Diretoria
Senhores acionistas: Dando cumprimento às disposições legais e estatutárias submetemos à 
apreciação de V. Sas. os Balanços Patrimoniais levantados em 31/12/2022 e 31/12/2021, bem como as 
Demonstrações de Resultados dos Exercícios, Mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de Caixa, 
os quais se acham acompanhados do Parecer dos Auditores Independentes. A Construcap, com claro 
objetivo de oferecer serviços dentro de um rígido padrão de qualidade a seus clientes, vem buscando o 
aprimoramento e controle contínuos de seus processos. Dentro desta visão, informamos que 
estamos certificados atualmente pelos seguintes programas: Norma NBR ISO 9001/2015 - Certificado 
nº TNBR-26491 - Sistema de Gestão da Qualidade - Construção de edifícios comerciais, residenciais e 
industriais, e obras de Infraestrutura, incluindo movimento de terra, pavimentação, saneamento, pontes, 

viadutos e túneis. Construção e montagem de terminais terrestres de armazenamento e distribuição 
e de dutos industriais para biocombustíveis, gás, petróleo e derivados. Obras de montagem 
eletromecânica e gerenciamento de EPC - Engineering Procurement and Construction. Norma NBR ISO 
14001/2015 - Certificado nº TNBR-26492 - Sistema de Gestão Ambiental - Em janeiro de 2006 
obtivemos certificação, a qual passou a fazer parte do conjunto de normas do Sistema Integrado de 
Gestão (qualidade, segurança, saúde ocupacional e meio ambiente). Norma NBR ISO 45001/2018 - 
Certificado nº TNBR-29461 - Sistema de Gestão de Saúde e Segurança Ocupacional, em substituição a 
Norma OHSAS 18001/2007 certificada em março de 2002. Norma PBQPH Nível “A” - Programa 
Brasileiro da Qualidade e Produtividade - Programa do Governo Federal para construção de obras 

habitacionais, saneamento básico e obras viárias, rodoviárias, drenagem, terraplanagem, pavimentação, 
manutenção viária, sinalização e obras de arte - Atestado de Qualidade para Execução de Obras e 
Edificações (Certificado nº TNBR-26494), Obras de Saneamento Básico (Certificado nº TNBR-26495), 
Obras Viárias (Certificado nº TNBR-26496) e Obras de Artes Especiais (Certificado nº TNBR-26497).  
A Diretoria coloca-se à disposição dos prezados acionistas para quaisquer esclarecimentos que se 
fizerem necessários. 

São Paulo, 27 de março de 2023
A Diretoria

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - Em milhares de Reais

Controladora Consolidado
Ativo Notas 2022 2021 2022 2021
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 5 136.009 113.936 159.141 192.439
 Caixa Restrito 5 – – – 8.687
 Contas a receber de clientes 6 204.560 264.207 405.132 393.916
 Impostos e contribuições a compensar 7 2.643 6.436 7.361 11.052
 Adiantamentos a fornecedores – 260 120 7.586 21.835
 Estoques – – 34 80 34
 Outras contas – 5.666 4.622 9.235 5.057

349.138 389.355 588.535 633.020
Não circulante
 Partes relacionadas 9(a) 9.970 6.176 909 909
 Contas a receber de clientes 6 151.710 109.830 975.740 546.008
 Processos judiciais 8 57.286 18.541 57.316 18.541
 Impostos diferidos 21(a)(i) 15.583 722 65.070 44.061
 Impostos e contribuições a compensar 7 18.272 16.257 18.275 16.260
 Outras contas – 2.251 705 3.937 1.521

255.072 152.231 1.121.247 627.300
 Investimentos em participações 10(a) 740.409 568.317 245.921 218.395
 Outros investimentos 11(a) 71.954 60.002 71.954 60.002
 Propriedades para investimentos 12 – – 184.344 174.004
 Imobilizado 13 10.035 11.834 48.527 45.445
 Intangível 14 12.314 11.499 21.056 15.402
 Ativo Operacional 15 – – 282.585 145.322
 Ativo financeiro em formação 16 – – 367 141.820

1.089.784 803.883 1.976.001 1.427.690
Total do ativo 1.438.922 1.193.238 2.564.536 2.060.710

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Notas 2022 2021 2022 2021
Circulante
 Fornecedores – 29.988 39.030 50.648 91.570
 Empréstimos e financiamentos 17 1.187 1.140 200.965 116.742
 Obrigações e encargos trabalhistas 18 38.273 47.826 48.481 52.219
 Obrigações tributárias 19 7.833 15.886 17.523 19.548
 Adiantamentos de clientes 20 115.370 19.491 147.188 46.622
 Partes relacionadas 9(a) 1.253 32.521 – –
 Adiantamentos de outorga 22 – – 2.248 2.572
 Outras obrigações a pagar 23 6.902 12.902 13.557 14.384

200.806 168.796 480.610 343.657
Não circulante
 Empréstimos e financiamentos 17 216 1.244 417.537 332.559
 Partes relacionadas 9(a) 38.233 493 37.413 –
 Impostos diferidos 21(b) 66.880 49.773 343.195 241.906
 Provisões para contingências 24 1.194 2.496 1.307 2.516
 Adiantamentos de clientes 20 21.552 – 87.097 90.457
 Provisões para reinvestimentos – – – 33.042 23.142
 Adiantamentos de outorga 22 – – 42.708 44.725
 Outras obrigações a pagar 23 28.471 26.283 40.057 37.595

156.546 80.289 1.002.356 772.900
Total do passivo 357.352 249.085 1.482.966 1.116.557
Patrimônio líquido
 Capital social 25.1 212.000 212.000 212.000 212.000
 Outros resultados abrangentes 25.2 (11.080) (18.969) (11.080) (18.969)
 Reserva legal 25.3(a) 42.400 42.400 42.400 42.400
 Reservas de lucros 25.3(b) 838.250 708.722 838.250 708.722
 Total do patrimônio líquido 1.081.570 944.153 1.081.570 944.153
Total do passivo e patrimônio líquido 1.438.922 1.193.238 2.564.536 2.060.710

Demonstrações do resultado - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma

Controladora Consolidado
Notas 2022 2021 2022 2021

Reclassificado Reclassificado
Receita de serviços 27 1.156.306 1.163.327 1.523.684 1.398.709
 Custos dos serviços prestados 28 (1.058.005) (1.075.612) (1.249.495) (1.284.628)
Lucro bruto 98.301 87.715 274.189 114.081
(Despesas) e receitas operacionais
 Despesas comerciais, gerais e 
  administrativas 29 (60.700) (52.815) (103.325) (79.154)
 Outras receitas (despesas) 
  operacionais, líquidas 30 9.639 (20.570) 16.961 (12.324)
 Resultado de equivalência patrimonial 10(b)(c) 174.466 70.503 21.168 39.180

123.405 (2.882) (65.196) (52.298)
Lucro antes do resultado financeiro 221.706 84.833 208.993 61.783
Resultado financeiro
 Receitas financeiras 31 33.638 29.612 171.088 105.869
 Despesas financeiras 31 (101.246) (6.884) (153.434) (46.296)

(67.608) 22.728 17.654 59.573
Lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 154.098 107.561 226.647 121.356
 Imposto de renda e contribuição 
  social - corrente 21(c) – (5.012) (11.398) (7.898)
 Imposto de renda e contribuição 
  social - diferido 21(a)(iii) 4.828 (4.555) (56.323) (15.464)

4.828 (9.567) (67.721) (23.362)
Lucro líquido do exercício 158.926 97.994 158.926 97.994

As notas explicativas da Administração são parte integrante das  
demonstrações contábeis individuais e consolidadas

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis individuais e consolidadas - Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstrações do resultado abrangente - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
Em milhares de Reais

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Lucro líquido do exercício 158.926 97.994 158.926 97.994
Resultado abrangente do exercício 158.926 97.994 158.926 97.994
Atribuível a:
 Acionistas da Companhia:
  Dividendos (29.398) (6.747)
  Juros sobre o capital próprio – (13.228)
 Constituição das reservas de lucros (129.528) (78.019)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das  
demonstrações contábeis individuais e consolidadas

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - Em milhares de Reais
Reserva de lucros

Total do patrimônio
líquidoNotas

Capital  
social

Ajuste de avaliação
patrimonial

Outros resultados
abrangentes

Reserva  
legal

Retenção de
lucros

Lucros
acumulados

Em 31 de dezembro de 2020 212.000 – (7.032) 42.400 630.703 – 878.071
 Ganhos e perdas de participação em coligada – –  – (11.937) – – – (11.937)
 Efeito reflexo da realização do custo atribuído de coligada – – – – – – – –
 Lucro líquido do exercício – – – – – – 97.994 97.994
 Dividendos distribuídos 25.4 – – – – – (6.747) (6.747)
 Juros sobre capital próprio pago – – – – – – (13.228) (13.228)
 Apropriação para reserva de retenção de lucros 25.3 – – – – 78.019 (78.019) –
Em 31 de dezembro de 2021 212.000 – (18.969) 42.400 708.722 – 944.153
 Ganhos e perdas de participação em coligada – – – 7.889 – – – 7.889
 Lucro líquido do exercício – – – – – – 158.926 158.926
 Dividendos distribuídos 25.4 – – – – – (29.398) (29.398)
 Apropriação para reserva de retenção de lucros 25.3 – – – – 129.528 (129.528) –
Em 31 de dezembro de 2022 212.000 – (11.080) 42.400 838.250 – 1.081.570

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022  
e 31 de dezembro de 2021 - Em milhares de Reais

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 154.098 107.561 226.647 121.356
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades 
 geradas pelas atividades operacionais
 Apropriação de juros sobre aplicações financeiras
  e variações monetárias (ativas) (2.162) (22.998) (148.086) (96.469)
 Percentage of completion 37.457 (25.056) 37.457 (25.056)
 Resultado de equivalência patrimonial (174.467) (70.503) (21.168) (39.180)
 Provisão para perdas patrimoniais e contingências 3.087 1.538 4.983 1.558
 Apropriação do valor justo dos precatórios (14.127) 15.824 (14.127) 15.824
 Margem da construção – – (22.310) (24.452)
 Apropriação dos impostos diferidos 3.011 (1.704) 19.892 5.477
 Provisão para reinvestimentos – – 9.900 8.644
 Depreciação 3.030 3.344 3.539 4.013
 Amortização 2.553 2.648 8.266 5.147
 Precatórios (inclusão/extinção), líquidos 6.962 1.639 6.962 1.639
 Apropriação de encargos sobre financiamentos
  e variações monetárias (passivas) 3.466 2.444 75.060 24.947
 Valor residual do ativo permanente baixado 241 3.801 241 3.642
 Valor residual do ativo intangível baixado – – – –
 Reequilíbrio financeiro das controladas – – (112.037) (4.871)
 Impostos prescritos 4.316 2.674 4.316 2.674
 Outras despesas 1.729 (1.568) 387 (112)
 Indenizações sobre ações ativas (18.559) – (18.559) –
 Variação monetária e juros sobre ações ativas (26.491) – (26.491) –
 Ganho na avaliação de propriedade para investimento – – (10.340) (11.588)

(15.857) 19.644 24.531 (6.807)
Variações em saldos de ativos
 Contas a receber de clientes (14.712) 31.407 366.157 (2.304)
 Impostos e contribuições a compensar (523) (2.399) (9.550) (5.641)
 Adiantamentos a fornecedores (140) 246 14.249 (18.310)
 Estoques 34 14 (46) 14
 Outras contas (2.696) (1.321) (6.701) (1.463)
 Processos judiciais 2.443 (428) 2.413 (428)

(15.594) 27.519 366.522 (28.132)
Variações em saldos de passivos
 Fornecedores (9.835) 63 (41.342) 21.387
 Obrigações e encargos trabalhistas (9.553) 11.062 (3.736) 11.965
 Obrigações tributárias (8.053) (3.041) (4.498) (6.180)
 Adiantamentos de clientes 86.163 (26.102) 97.206 91.486
 Adiantamentos de outorga – – (2.341) (3.594)
 Cauções (465) 3.041 (465) 2.458
 Outras obrigações a pagar (3.345) (2.021) 2.099 190

54.912 (16.998) 46.923 117.712
Disponibilidades geradas pelas operações 23.461 30.165 437.976 82.773
 Juros pagos – (115) (65.257) (27.565)
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais
 a transportar 23.461 30.050 372.719 55.208
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais
 de transporte 23.461 30.050 372.719 55.208
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Aporte do poder concedente – – (239.343) 164.864
 Integralização de capital nas coligadas (39.957) (27.572) (19.739) –
 Dividendos e JCP recebidos de controladas e coligadas 42.333 67.508 13.383 28.161
 Aquisições do ativo financeiro – – (178.373) (199.500)
 Aquisições do ativo operacional – – (142.348) (65.155)
 Aquisições do imobilizado (1.472) (4.189) (6.862) (6.257)
 Aquisições do intangível (3.368) (3.892) (8.836) (5.207)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (2.464) 31.855 (582.118) (83.094)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos 
 com terceiros
 Captação de empréstimos e financiamentos 155 47 202.128 273.832
 Amortização de empréstimos e financiamentos (1.214) (1.260) (40.316) (65.003)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de
 financiamentos com terceiros (1.059) (1.213) 161.812 208.829
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos com 
 acionistas
 Dividendos pagos (29.398) (6.747) (29.398) (6.747)
 Juros sobre capital próprio pagos – (13.228) – (13.228)
 Mútuo com partes relacionadas 35.000 – 35.000 –
 Pagamento do mútuo com partes relacionadas – – – (64.334)
 Contas-correntes com partes relacionadas (3.467) 20.879 – 10
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos 
 com acionistas 2.135 904 5.602 (84.299)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 22.073 61.596 (41.985) 96.644
Caixa e equivalentes de caixa
 No início do exercício 113.936 52.340 201.126 104.482
 No fim do exercício 136.009 113.936 159.141 201.126
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 22.073 61.596 (41.985) 96.644

As notas explicativas da Administração são parte integrante  
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas

1. Contexto operacional: A Construcap CCPS Engenharia e Comércio S.A. (“Companhia”) é uma socie-
dade anônima de capital fechado localizada no Município de São Paulo, no Estado de São Paulo (SP), e 
predominantemente explora o ramo de construção civil em geral, executando obras para terceiros dos 
setores privado e público, de forma direta ou mediante a formação de consórcios. Logo após o advento 
da Lei nº 12.846, de 1º de março de 2013 (“Lei Brasileira Anticorrupção”), a Construcap entendeu por 
bem implementar um Programa de Integridade robusto e efetivo, em linha com as melhores práticas in-
ternacionais de Governança, Risco e Compliance, que resultou na reestruturação do seu programa de 
integridade corporativa (“Programa”). O Programa da Construcap foi implementado pelo escritório Ma-
chado, Meyer, Sendacz e Opice Advogados com base na metodologia de “7 elementos” inspirada no 
Capítulo VIII da US Federal Sentencing Guidelines, que atende aos parâmetros do artigo 42 do Decreto 
nº 8.420, de 18 de março de 2015, que regulamentou a Lei Brasileira Anticorrupção. Em síntese, o Pro-
grama da Construcap abrange os seguintes elementos: (i) Mapeamento de risco; (ii) Criação de estrutu-
ra específica nos órgãos de governança corporativa; (iii) Elaboração de políticas claras e disponíveis; 
(iv) Comunicação e endomarketing; (v) Treinamentos; (vi) Canal de comunicação; (vii) Investigação, 
monitoramento e auditoria. A Diretoria de Compliance e Relações Institucionais, em nome do Comitê de 
Integridade do Grupo Construcap, implementou mecanismos de prevenção, detecção e combate à cor-
rupção e demais atos contra a administração pública, que inclui dois elementos específicos, a saber: o 
funcionamento da governança corporativa do Comitê de Integridade e a condução dos canais de denún-
cia e comunicação atendidos pela consultoria independente Contato Seguro, que realiza o atendimento 
especializado das alegações de potenciais violações às leis e ao Código de Conduta da Construcap. As 
principais empresas coligadas e controladas por ramo de atividade estão apresentadas a seguir: Contro-
ladas: • CMO Construção e Montagem Offshore S.A. (CMO), situada no Município de São Paulo, no 
Estado de SP, e tem como objetivo a exploração, operação e administração, direta ou indiretamente, no 
país ou no exterior para o propósito de desenvolver projetos de terminais portuários e aeroportuários, 
estaleiros, fabricação e integração de componentes modulares para embarcações para a indústria de 
petróleo offshore e desenvolvimento de projetos de engenharia, contratação, fabricação e integração de 
artefatos navais e para a indústria de petróleo e gás; • Inova Saúde São Paulo SPE S.A. (Inova São 
Paulo), situada no Município de São Paulo no Estado de SP, e Inova Saúde Sorocaba SPE S.A. (Inova 
Sorocaba), situada no Município de Sorocaba, no Estado de SP, tem como objeto social, única e exclusi-
vamente sob o regime de concessão, realizar a construção, fornecer equipamentos, bem como realizar a 
manutenção e gestão dos serviços não assistenciais em Complexos Hospitalares no Estado de São 
Paulo, o qual inclui a elaboração de todos os projetos de engenharia e arquitetura necessários à constru-
ção e implantação do Hospital Estadual de São Paulo; • CMI - Exportação, Importação, Comércio e 
Serviços Ltda. (CMI), situada no Município de São Paulo no Estado de SP, atua na revenda de equipa-
mentos; • Urbia Gestão de Parques SPE S.A. (Urbia Parques), situada no Município de São Paulo no 
Estado de SP, tem como objeto social a finalidade específica, única e exclusiva, sob o regime de conces-
são, de realizar a prestação dos serviços de gestão, operação e manutenção dos Parques Ibirapuera, 
Jacintho Alberto, Eucaliptos, Tenente Brigadeiro Faria Lima, Lajeado e Jardim Felicidade (doravante de-
nominados “Parques”), todos no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, bem como a execução de 
obras e serviços de engenharia; • Urbia Cânions Verdes S.A., (Urbia Cânions), situada em Cambará do 
Sul no Estado do RS, tem como objeto social a finalidade específica, única e exclusiva, sob o regime de 
concessão de realização de investimentos, obrigatórios e prestação de serviços com vistas à revitaliza-
ção, modernização, operação, manutenção e gestão de áreas dos Parques Nacionais de Aparados da 
Serra e Serra Geral. • Urbia Águas Claras S.A.; (Urbia AC), situada no Município de São Paulo no Estado 
de SP, tem como objeto social a finalidade específica, única e exclusiva sob o regime de concessão, de 
realização de investimentos, conservação, operação, manutenção e exploração econômica da área da 
concessão dentro dos limites do Parque Estadual da Cantareira e do Parque Estadual Alberto Lofgren, 
incluindo a elaboração de projetos, a realização de obras e investimentos, a prestação de serviços e a 
exploração de econômica de atividades de ecoturismo e visitação, com os serviço associados. Coligada 
e controlada em conjunto: • Rio Bonito Serviços de Apoio Rodoviário Ltda. (Rio Bonito), situada no 
Município de Matias Barbosa no Estado de MG, e tem por objeto social a prestação de serviços de ope-
ração de praças de cobrança de pedágio em rodovias; • Minas Arena Gestão de Instalações Esportivas 
S.A. (Minas Arena), situada em Belo Horizonte no Estado de MG, constituída com o propósito específico 
e exclusivo para a operação e manutenção do Estádio Governador Magalhães Pinto. • Urbia Cataratas 
S.A. (Urbia Cataratas), constituída em 1° de julho de 2022, situada no Rio de Janeiro no Estado do RJ, e 
tem por objeto social o serviço de apoio à visitação, revitalização, modernização, operação e mantenção 
dos serviços turísticos no Parque Nacional do Iguaçu através do contrato de concessão nº 001/2022 do 
Ministério do Meio Ambiente e Instituto Chico Mendes de Conservação e Biodiversidade (ICMBio) firma-
do em 22 de março de 2022. As operações em conjunto realizadas com terceiros, através de consórcios 
estão demonstradas na Nota 2.6. 2. Sumário das principais políticas contábeis: As principais políticas 
contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações contábeis estão definidas abaixo. Essas polí-
ticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. 
2.1. Declaração de conformidade e base de preparação: As demonstrações contábeis em 31 de de-
zembro de 2022 foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compre-
endem os pronunciamentos, interpretações e orientações do Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações contábeis foram 
aprovadas e autorizadas para emissão pela diretoria da Companhia em 27 de março de 2023. Em con-
formidade com a Orientação “OCPC 07 - Evidenciação da Divulgação dos Relatórios Contábil - Financei-
ros de Propósito Geral”, as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras estão sendo 
evidenciadas e correspondem às utilizadas pela Administração na sua gestão. As demonstrações contá-
beis são apresentadas na moeda Real, que é a moeda funcional da Companhia, arredondadas para o 
milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra maneira. 2.2 Pronunciamentos novos ou revisa-
dos aplicados pela primeira vez em 2022: As novas normas IFRS somente serão aplicadas no Brasil 
após a emissão das respectivas normas em português pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis e 
aprovação pelo Conselho Federal de Contabilidade. As alterações nas normas não tiveram impactos re-

levantes nas Demonstrações financeiras da Companhia. a) Contratos onerosos - Custo de cumpri-
mento de contrato (Alterações à IAS 37/CPC 25): Aplicam-se a períodos anuais com início em ou após 
1º de janeiro de 2022 para contratos existentes na data em que as alterações forem aplicadas pela pri-
meira vez. A alteração determina de forma específica quais custos devem ser considerados ao calcular o 
custo de cumprimento de um contrato. b) Alteração na norma IAS 16/CPC 27 Imobilizado: Classifica-
ção de eventuais ganhos gerados antes do imobilizado estar em conformidade com as condições plane-
jadas de uso. Esclarece que os itens produzidos antes do imobilizado estar nas condições planejadas de 
uso, se vendidos, devem ter seus custos e receitas reconhecidos no resultado do exercício, não podendo 
compor/reduzir o custo de formação do imobilizado. c) Melhorias anuais nas Normas IFRS 2018-2020: 
Foram feitas alterações nas normas: (i) IFRS 1/CPC 37, abordando aspectos de primeira adoção em uma 
controlada; (ii) IFRS 9/CPC 48, abordando o critério do teste de 10% para a reversão de passivos finan-
ceiros; (iii) IFRS 16/CPC 06 R2, abordando exemplos ilustrativos de arrendamento mercantil; e (iv) IAS 
41/CPC 29, abordando aspectos de mensuração a valor justo; d) Alteração na norma IFRS 3/CPC 15: 
Inclui correções nas referências com relação à Estrutura Conceitual das IFRS. 2.3 Novas normas, revi-
sões e interpretações emitidas que ainda não estavam em vigor em 31 de dezembro de 2022: Para 
as seguintes normas ou alterações, a administração ainda não determinou se haverá impactos significa-
tivos nas demonstrações contábeis da Companhia, a saber: a) Alteração na norma IAS 8/CPC 23 - altera 
a definição de estimativa contábil, que passou a ser considerada como “valores monetários nas demons-
trações contábeis sujeitos à incerteza na mensuração”, efetiva para períodos iniciados em ou após 
01/01/2023; b) Alteração na norma IAS 12/CPC 32 - traz exceção adicional da isenção de reconhecimen-
to inicial do imposto diferido relacionado a ativo e passivo resultante de uma única transação, efetiva para 
períodos iniciados em ou após 01/01/2023; c) Alteração na norma IFRS 17/CPC 50 - inclui esclarecimen-
tos de aspectos referentes a contratos de seguros, efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2023; 
d) Alteração na norma IFRS 16/CPC 06 - trata da responsabilidade em um retroarrendamento, efetiva 
para períodos iniciados em ou após 01/01/2024; e) Alteração na norma IAS 1/CPC 26: a. Classificação 
de passivos como Circulante ou Não circulante - esta alteração esclarece aspectos a serem considera-
dos para a classificação de passivos como circulante e não circulante, efetiva para períodos iniciados em 
ou após 01/01/2024; Em janeiro de 2020, o IASB emitiu emendas ao IAS 1, que esclarecem os critérios 
utilizados para determinar se o passivo é classificado como circulante ou não circulante. Essas alterações 
esclarecem que a classificação atual se baseia em se uma entidade tem o direito ao final do período de 
relatório de adiar a liquidação da responsabilidade por pelo menos doze meses após o período de rela-
tório. As alterações também esclarecem que o “acordo” inclui a transferência de dinheiro, bens, serviços 
ou instrumentos de patrimônio, a menos que a obrigação de transferir dinheiro, bens, serviços ou instru-
mentos patrimoniais decorra de um recurso de conversão classificado como instrumento de capital pró-
prio separadamente do componente de responsabilidade de um instrumento financeiro composto. As al-
terações eram originalmente efetivas para relatórios anuais iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023. No 
entanto, em função dos impactos da Covid-19, a data de vigência foi adiada para períodos anuais de 
relatórios a partir de 1º de janeiro de 2024. b. Alteração na divulgação de políticas contábeis, efetiva para 
períodos iniciados em ou após 01/01/2023. Em fevereiro de 2021, o IASB divulgou alterações à IAS 1, 
que alteram os requisitos de divulgação no que diz respeito às políticas contábeis substituindo o termo 
“políticas contábeis significativas” por “informações materiais sobre políticas contábeis”. As alterações 
fornecem orientações sobre quando é provável que as informações sobre a política contábil devem ser 
consideradas relevantes. As alterações à IAS 1 são efetivas para os períodos de relatório anual iniciados 
em ou após 1 de janeiro de 2023, com aplicação anterior permitida. Atualmente, a Companhia está ava-
liando o impacto dessas novas normas e alterações contábeis. A Companhia avaliará o impacto das alte-
rações finais à IAS 1 na classificação de seus passivos uma vez que as mesmas são emitidas pelo IASB. 
[A Companhia não acredita que as alterações à IAS 1, na sua forma atual, terão um impacto significativo 
na classificação de seus passivos, uma vez que o recurso de conversão em seus instrumentos de dívida 
conversível é classificado como um instrumento patrimonial e, portanto, não afeta a classificação de sua 
dívida conversível como passivo não circulante. 2.4. Consolidação: 2.4.1 Base de consolidação: A 
Companhia aplica o método de consolidação integral, sendo o saldo dos ativos, passivos e resultados 
das controladas combinadas com os correspondentes itens das demonstrações contábeis da Compa-
nhia, linha a linha, e eliminadas as participações da controladora nos patrimônios líquidos das controla-
das, por meio da equivalência patrimonial, bem como todas as transações, saldos, receitas e despesas 
entre as empresas do grupo. A Companhia baseia-se no CPC 18-R2 que define quando os investimentos 
são: (a) Controladas: Controladas são todas as entidades nas quais a Companhia possui, direta ou in-
diretamente, o poder de governança nas políticas financeiras e operacionais com objetivo de auferir be-
nefícios de suas atividades. As demonstrações contábeis das controladas são incluídas nas demonstra-
ções consolidadas a partir da data em que tem início o controle até a data em que este deixa de existir. 
As composições das empresas controladas foram divulgadas no contexto operacional Nota 1. (b) Coliga-
da e controlada em conjunto: Coligadas são todas as entidades sobre as quais o Grupo tem influência 
significativa, mas não o controle. Controladas em conjunto são todas as entidades sobre as quais a 
Companhia tem controle compartilhado com uma ou mais partes. A Companhia não aplica o método de 
consolidação integral, e sim o da equivalência patrimonial, exceto para o investimento Cia. de Concessão 
Rodoviária Juiz de Fora-Rio S.A. Concer, que passou a ser classificada como “Ativo financeiro ao valor 
justo” no exercício de 2019. As composições das empresas coligadas e controladas em conjunto estão 
divulgadas no contexto operacional, conforme Nota Explicativa nº 1. A participação da Companhia nos 
lucros ou prejuízos de suas coligadas e controladas em conjunto é reconhecida na demonstração do re-
sultado e a participação nas mutações das reservas é reconhecida nas reservas da Companhia. 2.5. 
Operações em conjunto: As operações em conjunto são realizadas através de consórcios, as quais não 
possuem personalidade jurídica, sendo o saldo dos ativos, passivos e resultados das operações em 
conjunto combinadas com os correspondentes itens das demonstrações contábeis da Companhia, linha 
a linha, na proporção de sua participação nos direitos e obrigações relacionados com cada um dos con-
tratos que regem essas operações. O total do acervo patrimonial e do resultado dos consórcios nos quais 
a Companhia participa e classifica como operações em conjunto, pode assim ser resumido:

2022 2021

Balanço integral
Balanços na proporção da  

participação na Companhia
Ativo circulante +

ativo
não circulante

Passivo circulante +
passivo

não circulante

Demons-
tração de
resultado

% de
participação

Ativo circulante +
ativo

não circulante

Passivo circulante +
passivo

não circulante

Demonstração  
de

resultado

Demonstração  
de

resultado
Consórcio Construcap Planar 7.818 139.725 (131.907) 100% 7.818 139.725 (131.907) (536)
Consórcio Construcap Enesa 28.409 28.403 7 100% 28.409 28.403 7 (81)
Consórcio Construcap Lidermac 18.687 17.754 932 70% 13.081 12.428 653 118
Consórcio Construcap Estrutural Projectus 26.483 26.608 (124) 68% 18.009 18.093 (85) (2.618)
Consórcio Construcap Copasa (Rodoanel) 88.771 89.095 (324) 50% 44.385 44.547 (162) 62
Consórcio Construcap Walbridge Projeto Fiat 18.687 17.754 932 50% 9.343 8.877 466 309
Demais consórcios 47.943 51.590 (3.647) Variável 10.471 13.073 (2.603) (5.823)
Resultado das operações em conjunto (133.630) (8.569)

2.6. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem caixa e aplicações financei-
ras de curto prazo e de alta liquidez, com vencimentos originais em até três meses, e com risco insignifi-
cante de mudança de seu valor de mercado e são mantidos com a finalidade de atender aos compromis-
sos de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros propósitos. As aplicações financeiras são 
substancialmente compostas por aplicações em CDBs com compromisso de recompra e rendem juros 
que variam entre 60,00% a 101,50% do CDI e referem-se aos investimentos de alta liquidez, resgatáveis 
em até três meses, cuja intenção da Administração objetiva atender compromissos de curto prazo. 
2.7.Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros são classificados em função do modelo de 
negócios e as características contratuais dos fluxos de caixas dos instrumentos de acordo com a adoção 
do CPC 48 - Instrumentos Financeiros. A classificação dos ativos e dos passivos financeiros é determi-
nada na data do reconhecimento inicial. Os instrumentos financeiros são mensurados inicialmente ao 
valor justo acrescido do custo da transação, exceto nos casos em que os ativos e passivos financeiros 
são registrados ao valor justo por meio do resultado. Os ativos e passivos financeiros podem ser classifi-
cados em uma das categorias: i) Instrumento financeiro mensurado pelo valor justo por meio do resulta-
do; ii) Instrumento financeiro mensurado pelo custo amortizado; e iii) Instrumento financeiro mensurado 
pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Categorias: a) Custo Amortizado: Custo 
Amortizado - São ativos financeiros: (i) com o objetivo de recebimento de seu fluxo de caixa contratual e 
não para venda com realização de lucros ou prejuízos e (ii) cujos termos contratuais dão origem, em 
datas especificadas, aos fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e ju-
ros sobre o valor do principal em aberto. b) Valor Justo por meio de outros resultados abrangentes - 
(VJORA): São ativos financeiros mantidos (i) tanto para o recebimento de seu fluxo de caixa contratual 
quanto para a venda com realização de lucros ou prejuízos e (ii) cujos termos contratuais dão origem, em 
datas especificadas, aos fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e ju-
ros sobre o valor do principal em aberto. c) Valor Justo por meio do resultado (VJR): São classificados 
nessa categoria os ativos financeiros que não sejam mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes. Perda por redução ao valor recuperável de ativos não 
financeiros: A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de 
avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam 
indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e o valor 
contábil líquido exceder o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustando o valor 
contábil líquido ao valor recuperável. 2.8. Contas a receber de clientes: a) É composto pelos saldos a 
receber de clientes dos setores público e privado, por prestação de serviços no curso normal dos negó-
cios, inclusive, aqueles em cobrança administrativa e judicial (precatórios). Se o prazo de recebimento é 
equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, 
estão apresentadas no ativo não circulante. As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconheci-
das pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da 
taxa efetiva de juros menos provisão de perdas por impairment constituída com base na análise do 
tempo e dos riscos na realização de créditos a receber, em montante considerado suficiente pela admi-
nistração para cobrir eventuais perdas. Estão também apresentados nessa rubrica os saldos decorrentes 
de serviços de construção executados (medidos) a faturar, relativos aos contratos de construção reco-
nhecidos pelo grau de avanço das obras Percentage of completion (Poc). b) O contas a receber de 
clientes das controladas Inova Saúde São Paulo SPE S.A. e Inova Saúde Sorocaba SPE S.A. foram 
constituídos após a transferência dos complexos hospitalares para a Secretaria do Estado de Saúde 
através do termo de arrolamento. A contraprestação variável está atrelada ao atendimento de KPIs (Key 
Performance Indicator). As receitas acessórias são decorrentes de atividades realizadas dentro ou na 
área do complexo hospitalar, com 25,00% de redução do direito de exploração repassado à Secretaria do 
Estado de Saúde. As contraprestações estão classificadas em: (i) Fixa do Ativo Financeiro; (ii) Variável 
dos serviços “bata cinza”; (iii) Receitas acessórias; (iv) Direito de exploração. Os valores estão segrega-
dos entre Ativo Circulante para recebimentos em até um ano e Ativo Não Circulante para recebíveis com 
vencimentos superiores a um ano. O contas a receber de clientes das controladas Inova Saúde São 
Paulo SPE S.A. e Inova Saúde Sorocaba SPE S.A. são constituídos pelas contraprestações variáveis de 
serviços “bata cinza” e pelos valores de reequilíbrio financeiro junto à Secretaria do Estado de Saúde. As 
contraprestações variáveis estão em sua totalidade relacionados a indicadores de desempenho previstos 

no Contrato de Concessão. A Companhia possui um sistema de acompanhamento sistêmico de indica-
dores com aferições mensais e avaliados pelo poder concedente através de verificador independente. Até 
o momento, a Companhia não recebeu nenhuma notificação de desaprovação pelo poder Concedente.
c) O contas a receber de clientes das controladas Urbia Gestão de Parques SPE S.A, Urbia Cânions 
Verdes S.A., Urbia Águas Claras S.A., é reconhecido inicialmente na data em que foram originados e 
quando se torna parte das disposições contratuais. Exemplo o contrato de patrocinadores, segregando 
as parcelas de curto e longo prazo. 2.9. Adiantamentos a fornecedores: Adiantamentos estão demons-
trados ao custo e correspondem aos valores pagos a fornecedores pelo fornecimento de bens ou servi-
ços que irão compor o custo dos serviços a serem prestados aos clientes, de acordo com cada contrato. 
2.10. Processos judiciais: Existem situações em que a Companhia e suas controladas questionam a 
legitimidade de determinados passivos ou ações movidas contra ela. Por conta desses questionamentos, 
por ordem judicial ou por estratégia da própria administração, os valores em questão podem ser deposi-
tados em juízo. 2.11. Propriedade para investimento: A propriedade para investimento corresponde à    
parcela substancial do terreno adquirido pela controlada CMO Construção e Montagem Offshore S.A. no 
Município de São Francisco do Sul - SC, Nota 3.5, o qual foi inicialmente mensurada ao custo, incluindo 
os custos de transação. A utilização do terreno será feita de forma diferenciada e será construído um 
estaleiro ocupando 500 mil m², cuja parcela está classificada no ativo imobilizado. A parcela restante 
deste terreno (8.500 mil m²) está reservada à futura apreciação e posterior avaliação de destinação, 
tendo sido classificada como propriedade para investimento. Após o reconhecimento inicial, a proprieda-
de para investimento é mensurada ao valor justo, sendo os ganhos ou perdas resultantes apropriadas ao 
resultado do exercício no momento em que forem gerados. Em 2022, o investimento foi avaliado em 
R$ 184.344 (2021 - R$ 174.004), gerando uma variação positiva de R$ 10.340 (2021 - R$ 11.588). 
2.12. Imobilizado: O imobilizado está registrado pelo custo de aquisição, formação ou construção, adi-
cionado dos juros e demais encargos financeiros incorridos durante a construção ou desenvolvimento de 
projetos, quando aplicável, deduzido da depreciação acumulada, calculada com base no método linear, 
levando-se em consideração a vida útil estimada dos ativos. Por ocasião da adoção dos CPCs, a Com-
panhia optou por manter os reflexos de reserva de reavaliação reflexa efetuada em sociedade investida, 
em contrapartida em conta de investimentos, visto que a administração da coligada resolveu manter as 
reservas de reavaliação, classificadas como ajuste de avaliação patrimonial, até sua efetiva realização. 
A depreciação dos bens, exceto terrenos, é calculada pelo método linear às taxas mencionadas a seguir:

Anos
Construções e benfeitorias em terrenos 12 - 15
Máquinas e equipamentos 10 - 15
Veículos 5 - 10
Equipamentos de informática 3 - 5
Móveis e utensílios 5 - 10
A estimativa de vida útil é revisada ao final de cada exercício, com os efeitos de quaisquer mudanças 
sendo contabilizados prospectivamente. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu 
valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior do que seu valor recuperável estimado. Os ganhos 
e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos resultados com o valor contábil e são 
reconhecidos em “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas” na demonstração do resultado. 
2.13. Intangível: Licença de softwares: São capitalizados com base nos custos incorridos para adqui-
ri-los e fazer com que estejam prontos para serem utilizados. Esses custos são amortizados pelo período 
de vida útil estimado, a uma taxa média de 20%. Os custos associados ao desenvolvimento que são di-
retamente atribuíveis ao projeto e aos testes de produtos de software identificáveis e exclusivos são re-
conhecidos como ativos intangíveis quando qualificáveis. Outros gastos de desenvolvimento que não 
atendam a esses critérios são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Direito de uso do 
ativo: Os arrendamentos passaram a ser reconhecidos como um Direito de uso do ativo e um passivo 
correspondente na data a qual o ativo arrendado se torna disponível para a Companhia e suas controla-
das. Cada pagamento efetuado é baixado do passivo e o custo financeiro alocado no resultado em des-
pesas financeiras, sendo utilizado uma taxa constante de juros sobre o saldo remanescente do passivo. 
Os registros constam nas contas do Ativo não Circulante “Intangível” em contrapartida do Passivo Circu-
lante e Não Circulante “Outras Obrigações a Pagar”, efeitos correspondentes a períodos anteriores foram 

registrados no Patrimonio líquido. O direito de uso do intangível é amortizado pelo método linear consi-
derando o prazo executável do contrato, lançado na Demonstração de Resultado como “Amortização”. 
2.14. Ativo operacional: As premissas adotadas para apropriação do Ativo Operacional são aplicadas 
nas controladas Urbia Parques, Urbia Cânios e Urbia AC e estão elaboradas de acordo com adoção do 
Pronunciamento técnico CPC 04 (R1), itens 97 e 98. • O ativo intangível da concessão é amortizado de 
forma proporcional ao benefício econômico projetado, a partir do momento que os parques foram assu-
midos pela Sociedade, ou seja, quando iniciado o seu uso. • Estabeleceu-se o critério de segregação do 
valor da outorga por cada concessão: A controlada Urbia Parques desembolsou em dezembro de 2019 
ao poder concedente Prefeitura do Estado de São Paulo a quantia de R$ 70.501.000,00 (setenta milhões 
quinhentos e um mil reais), em razão da exploração do objeto de concessão dos Parques, Ibirapuera, 
Jacintho Alberto, Eucaliptos, Tenente Brigadeiro Faria Lima, Lajeado e Jardim Felicidade (doravante de-
nominados “Parques”), todos no Município de São Paulo Estado de São Paulo, esse montante correspon-
de à parcela de outorga fixa como condição precedente à assinatura do contrato. A amortização será 
realizada durante o prazo de concessão. Em 2022, o valor amortizado é de R$ 66.650 (2021- R$ 68.374). 
A controlada Urbia Cânions desembolsou em agosto de 2021 ao poder concedente Instituto Chico Men-
des de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) autarquia federal vinculada ao Ministerio do Meio Am-
biente, a quantia de R$ 20.500.100,00 (vinte milhões, quinhentos mil e cem reais), em razão da explora-
ção do objeto de concessão dos Parques Nacionais de Aparados da Serra e Serra Geral, situada em 
Cambará do Sul, no Estado do Rio Grande do Sul, esse montante corresponde à parcela de outorga fixa 
como condição precedente à assinatura do contrato. A amortização será realizada durante o prazo de 
concessão. Em 2022, o valor amortizado é de R$ 19.847 (2021 - R$ 20.343). A controlada Urbia AC de-
sembolsou em dezembro de 2021 ao poder concedente Governo do Estado de São Paulo a quantia de 
R$ 910.927,92 (novecentos e dez mil, novecentos e vinte e sete reais e noventa e dois centavos), em 
razão da exploração do objeto de concessão do Parque Estadual da Cantareira e do Parque Estadual 
Alberto Lofgren, situados no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, esse montante corresponde 
à parcela de outorga fixa como condição precedente à assinatura do contrato. A amortização será reali-
zada durante o prazo de concessão. A amortização iniciou em 2022 e o valor amortizado é de R$ 897. 
• Foi desenvolvido uma projeção do benefício econômico de cada parque, de acordo com a quantidade 
de usuários que visitam os parques, conforme citado no Anexo VI - Plano de Negócio de Referência do 
Contrato de Concessão nº 57/SVMA/2019 (“Contrato de Concessão”); • Mútuo e gastos pertinentes às 
melhorias previstas no objeto da concessão, estudos, projetos e planos estratégicos, de maneira geral 
que contribuirão para a determinação futura do intangível, para a devida exploração e geração de fluxo 
de caixa pela Concessionária; • Os juros capitalizados referem-se aos juros sobre empréstimo com acio-
nistas. A parcela capitalizada foi calculada de maneira proporcional ao início de operação de cada par-
que. A partir do momento em que a unidade geradora de caixa passa a ter as operações pretendidas pela 
administração, gerando potenciais benefícios econômicos à Sociedade, a parcela de sua demanda passa 
a ser considerada na proporção do cálculo dos juros contabilizados como despesa financeira. • As taxas 
médias utilizadas para a amortização das controladas são de:
Urbia Parques: Jacinto Jardim

Ibirapuera Lajeado Tenente Eucaliptos Alberto Felicidade
Taxa média exclusiva: 2,45% 2,33% 2,33% 2,37% 2,41% 2,41%
Taxa média comum: 2,40% 0,01% 0,01% 0,00% 0,02% 0,00%
Urbia Cânions:
Ano 2021 2022 2023 2024 2025 2026
Taxa média progressiva: 0,77% 3,19% 5,73% 8,39% 11,19% 14,04%
Urbia AC:
Ano 2021 2022 2023 2024 2025 2026
Taxa média progressiva: 0,77% 1,51% 2,31% 2,34% 2,44% 2,63%
2.15. Ativo financeiro formado: Trata-se de todos os gastos que ocorreram durante a fase de constru-
ção do novo complexo hospitalar: Hospital Centro de Referência em Saúde da Mulher, essas operações 
estão refletidas na controlada Inova São Paulo SPE S.A. e que abrageram as fases: (i) Elaboração de 
todos os projetos de engenharia e arquitetura necessários à construção e implantação do complexo 
hospitalar; (ii) Construção e implantação do complexo hospitalar; (iii) Fornecimento, instalação, comissio-
namento, dos equipamentos médicos hospitalares, e dos mobiliários necessários ao complexo hospitalar. 
A concessão está dentro do alcance da ICPC 01 quando se considera que estão de acordo com os ter-
mos dos contratos de concessão. O respectivo ativo durante a fase de construção estava sendo classifi-
cado como Ativo Financeiro, considerando que existe um direito incondicional de receber caixa ou outro 
ativo financeiro da autoridade concedente. Nesse contexto, atendendo ao disposto ICPC 01, em 24 de 
agosto de 2022, a Controlada Inova São Paulo inaugurou o complexo Hospitalar Centro de Referência 
em Saúde da Mulher e transferiu a propriedade para a Secretária do Estado de Saúde. Os valores que 
estavam registrados na conta de “Ativo financeiro em formação” foram transferidos para rubrica “Contas 
a receber” de curto e longo prazo, a ser ressarcido pelo período de 17 anos (nota 15). 2.16. Impairment 
de ativos não financeiros: Os ativos que estão sujeitos à amortização são revisados para a verificação 
de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode 
não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede 
seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos 
de venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis 
mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de 
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Caixa (UGCs)). Os ativos não financeiros, exceto o ágio, que tenham sido ajustados por impairment, são 
revisados subsequentemente para a análise de uma possível reversão do impairment na data do balanço. 
2.17. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços 
que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o 
pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas 
como passivo não circulante. Os fornecedores também contemplam as retenções contratuais que são 
valores estipulados em contrato que são retidos para pagamento até o final da prestação de serviço, 
podendo ser classificado no passivo circulante e no passivo não circulante utilizando o mesmo critério. 
Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amor-
tizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. 2.18. Empréstimos: Os empréstimos são reconhe-
cidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, 
demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos 
da transação) e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em 
que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos são 
classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia e suas controladas tenham um direito 
incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. 
2.19. Passivos contingentes e provisões: As provisões são reconhecidas quando: (i) a Companhia e 
suas controladas têm uma obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) como resulta-
do de eventos já ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a 
obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com segurança. Os passivos contingentes avaliados como 
prováveis estão provisionados pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a 
obrigação, usando uma taxa antes dos efeitos tributários, a qual reflita as avaliações atuais de mercado 
do valor do dinheiro no tempo e dos riscos específicos da obrigação, Nota 24. Os passivos contingentes 
avaliados como perdas possíveis estão divulgados na Nota 24, e os avaliados como perdas remotas não 
são provisionados e nem divulgados. 2.20. Imposto de renda e contribuição social corrente e diferi-
dos: As despesas de imposto de renda e contribuição social do exercício compreendem os impostos 
corrente, diferido fiscal e diferido contábil. O encargo de imposto de renda e a contribuição social corren-
te e diferido é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, 
na data do balanço. A administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia e 
suas controladas nas apurações de impostos sobre a renda com relação às situações em que a regula-
mentação fiscal aplicável dá margem a interpretações; e estabelece provisões, quando apropriado, com 
base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e a contribuição 
social diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias decor-
rentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores nas demonstrações 
contábeis. O imposto de renda e a contribuição social diferidos ativos são reconhecidos somente na 
proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças 
temporárias possam ser usadas. 2.21. Capital social: Composto exclusivamente por ações ordinárias, 
classificadas no patrimônio líquido. 2.22. Reconhecimento da receita: a) A Companhia reconhece a 
receita quando o valor da receita pode ser mensurado com segurança, e que prováveis benefícios eco-
nômicos futuros fluirão para a entidade e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada 
uma das atividades da Companhia. A receita é mensurada pelo valor que reflita a contraprestação a qual 
se espera ter direito e está baseada em um modelo de cinco etapas detalhadas a seguir: 1) Identificação 
do contrato; 2) Identificação das obrigações de desempenho; 3) Determinação do preço da transação; 4) 
Alocação do preço da transação às obrigações de desempenho; 5) Reconhecimento da receita. A Com-
panhia pratica as modalidades de Contratos por Empreitada Global, Contratos de Custo mais Margem e 
Contratos PMG (Preço Máximo Garantido). O resultado das operações (receitas e custos) em todas as 
modalidades de contratos é registrado à medida em que os serviços são executados, apropriado segun-
do o método de Porcentagem da Conclusão (POC). A mensuração do POC, para todas as modalidades, 
é determinada com base na relação entre os custos efetivamente incorridos e a estimativa dos custos 
totais até a conclusão do contrato. Determinados contratos preveem que o cliente irá fornecer determina-
dos materiais a serem aplicados na obra, através da contratação direta de fornecedores. Com a adoção 
do CPC 47 a partir de 1º de janeiro de 2018, essa parcela passou a ser reconhecida na conta de receitas 
e custos denominado “contraprestações não monetárias”. Se surgirem circunstâncias que possam alterar 
as estimativas originais de receitas, custos ou extensão do prazo para conclusão, as estimativas iniciais 
serão revisadas. Essas revisões podem resultar em aumentos ou reduções das receitas ou custos esti-
mados e estão refletidas no resultado no período em que a administração tomou conhecimento das cir-
cunstâncias que originaram a revisão. b) As controladas Inova São Paulo e Inova Sorocaba, reconhecem 
a receita considerando os gastos incorridos pela Companhia na formação da infraestrutura e a respectiva 
margem de lucro, determinada com base nos correspondentes custos de envolvimento da Companhia na 
formação do seu ativo financeiro. As receitas e despesas de construção têm como contrapartida o ativo 
financeiro, tendo em vista o direito incondicional de receber caixa do poder concedente. A receita de 
concessão é constituída pelas contraprestações variáveis de serviços “bata cinza”. As receitas e despe-
sas de juros são reconhecidas pelo método da taxa efetiva de juros na Rubrica de “Receitas/Despesas 
financeiras”. c) As controladas Urbia Parques, Urbia Canions, Urbia AC, reconhecem as receitas nas 
demonstrações contábeis de acordo com os dispositivos do Pronunciamento técnico CPC 47 - Contratos 
com clientes. A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comer-
cialização de produtos e serviços no curso normal das atividades. A receita é apresentada líquida dos 
impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. As controladas reconhecem a receita quan-
do o valor da receita pode ser mensurado com segurança, e que prováveis benefícios econômicos futuros 
fluirão para a entidade e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das ativida-
des. A receita é mensurada pelo valor que reflita a contraprestação a qual se espera ter direito e está 
baseada em um modelo de cinco etapas detalhadas a seguir: 1) Identificação do contrato; 2) Identificação 
das obrigações de desempenho; 3) Determinação do preço da transação; 4) Alocação do preço da tran-
sação às obrigações de desempenho; 5) Reconhecimento da receita. Essas operações estão, atualmen-
te, relacionadas exclusivamente com a gestão, incluindo, as responsabilidades e direitos, sobre os Par-
ques. O Parque Ibirapuera possui quase a totalidade dos atrativos, demanda de visitantes, espaços, 
equipamentos culturais e propriedades comerciais dentro da Concessão. Assim, este Parque representa 
a maior fonte de recursos da controlada Urbia Parques. d) Receita financeira: A receita financeira para 
a Companhia e suas controladas são reconhecidas conforme o prazo decorrido pelo regime de compe-
tência, usando o método da taxa efetiva de juros. 2.23. Distribuição de dividendos e juros sobre capi-
tal próprio: A distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio para os acionistas da Companhia, 
é determinado quando aprovado o balanço do exercício em Assembleia Geral com base no estatuto so-
cial da Companhia. Os montantes distribuídos são contabilizados na DMPL do exercício seguinte. (a) 
Juros sobre capital próprio: Em conformidade com a Lei nº 9.249/95, a administração da Companhia 
pode aprovar a distribuição a seus quotistas de juros sobre o capital próprio, calculados com base na 
variação da Taxa de Juros a Longo Prazo (TJLP). O valor dos juros sobre o capital próprio para fins fiscais 
é registrado como despesa financeira e para fins de apresentação das demonstrações contábeis é trata-
do como distribuição de lucros, em redução a lucros acumulados, no patrimônio líquido. (b) Lucro básico 
e lucro diluído por ação: O lucro por ação básico e diluído é calculado por meio do lucro líquido do 
exercício e pela média ponderada das ações ordinárias em circulação no respectivo exercício. A Compa-
nhia não possui operações que influenciam no cálculo do lucro diluído, portanto, o lucro diluído por ação 
é igual ao valor do lucro básico por ação. 3. Estimativas e premissas contábeis críticas e julgamentos 
críticos na aplicação das políticas contábeis: As estimativas e os julgamentos contábeis são continu-
amente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de 
eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Com base em premissas, a Companhia 
e suas controladas fazem estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis re-
sultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apre-
sentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de 
ativos e passivos para o próximo exercício social, estão contempladas a seguir. 3.1. Perda por redução 
ao valor recuperável de ativos financeiros: O montante da perda por impairment dos precatórios a 
receber incluídos na rubrica de contas a receber de clientes foi mensurada como a diferença entre o valor 
contábil e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados, descontados à uma taxa de juros que 
reflita os riscos correspondentes. Essa mensuração possui as seguintes estimativas críticas: (i) prazo no 
qual o referido ativo será recebido; e (ii) taxa de juros que corresponda aos riscos correspondentes. 
Quaisquer mudanças nessas premissas podem gerar alterações significativas no valor recuperável refle-
tido nas demonstrações contábeis. Dada a posição da assessoria jurídica da Companhia, os recentes 
avanços acerca do tema precatórios junto às esferas dos governos municipais e estaduais, bem como os 
recentes posicionamentos do Superior Tribunal de Justiça, a administração entende que as premissas 
utilizadas na determinação do impairment (Nota 4.3(a)) consideram o cenário mais conservador. A perda 
estimada para créditos de liquidação duvidosa (PECLD) é constituída com base no critério descrito na 
Nota 6 referência (**). 3.2. Reconhecimento de receita: A Companhia usa o método de Percentage of 
Completion (POC) para contabilizar seus contratos de construção. O uso do método POC requer que a 
Companhia estime os custos dos serviços a serem realizados até o final do contrato, para estabelecer 
uma proporção em relação aos custos incorridos até a data-base do balanço. Os custos orçados totais, 
compostos pelos custos incorridos e custos previstos a incorrer para a conclusão dos contratos, são re-
gularmente revisados e os ajustes com base nesta revisão são refletidos nos resultados da Companhia 
de acordo com o método contábil utilizado. 3.3. Imposto de renda, contribuição social e outros impos-
tos: Existem incertezas com relação à interpretação de regulamentos tributários complexos e ao valor e 
época de resultados tributáveis futuros. Dadas a natureza de longo prazo e a complexidade dos instru-
mentos contratuais existentes, diferenças entre os resultados reais e as premissas adotadas, ou futuras 
mudanças nessas premissas, poderiam exigir ajustes futuros na receita e despesa de impostos já regis-
trada. A Companhia e suas controladas constitui provisões, com base em estimativas cabíveis, para 
possíveis consequências de auditorias por parte das autoridades fiscais das respectivas jurisdições em 
que opera. O valor dessas provisões baseia-se em vários fatores, como experiência de auditorias fiscais 
anteriores e interpretações divergentes dos regulamentos tributários pela entidade tributável e pela auto-
ridade fiscal responsável. Essas diferenças de interpretação podem surgir numa ampla variedade de 
assuntos, dependendo das condições vigentes no respectivo domicílio da Companhia e suas controla-
das. 3.4. Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A Companhia e suas controladas 
reconhecem provisões para causas tributárias, cíveis e trabalhistas. A avaliação da probabilidade de 
perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, 
as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação 
dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas 
circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições 
adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. A liquidação das transa-
ções envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos regis-
trados nas demonstrações contábeis devido às imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. 
A Companhia e suas controladas revisam suas estimativas e premissas pelo menos anualmente. 3.5. 
Determinação do valor justo de ativos financeiros e não financeiros: O valor justo de ativos financei-
ros da Companhia (precatórios a receber) e não financeiros: da Controlada CMO Construcao e Monta-
gem Offshore S.A. (propriedades para investimento), da Coligada Cia. De Concessão Rodoviária Juiz de 
Fora - Rio S.A. - Concer (investimentos), são determinados mediante técnicas de avaliação. A Companhia 
e sua controlada usam seu julgamento para escolher os métodos e definir premissas que se baseiam 
principalmente nas condições de mercado existentes na data do balanço e, no caso do ativo financeiro, 
análises de fluxo de caixa descontado. Essas premissas estão sendo aplicadas de forma consistente nos 
exercícios apresentados. O valor contábil desses ativos poderá sofrer alterações se diferentes premissas 
forem utilizadas para a sua determinação. 4. Gestão de risco financeiro: 4.1. Fatores de risco finan-
ceiro: As atividades da Companhia e suas controladas as expõem a diversos riscos financeiros: risco de 
mercado, risco de crédito e risco de liquidez. O programa de gestão de risco global da Companhia e suas 
controladas concentram-se na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais 
efeitos adversos no desempenho financeiro da Companhia e suas controladas. A Companhia e suas 
controladas não utilizam instrumentos financeiros derivativos para proteger exposições a risco. A gestão 
de risco é realizada pela tesouraria central da Companhia e suas controladas, segundo as políticas 
aprovadas pelo Conselho de Administração. A Tesouraria identifica, avalia e protege a Companhia e suas 
controladas contra eventuais riscos financeiros em cooperação com as unidades operacionais. (a) Risco 
de mercado: (i) Risco cambial: Considerado praticamente nulo em virtude da Companhia e suas con-
troladas não possuirem ativos ou passivos denominados em moeda estrangeira, bem como não possuem 
dependência significativa de materiais importados para cumprimento dos contratos de construção. Adi-
cionalmente, a Companhia e suas controladas não possuem contratos de construção indexados em 
moeda estrangeira. (ii) Risco de taxa de juros: A Companhia e suas controladas analisam sua exposi-
ção à taxa de juros de forma dinâmica. São simulados diversos cenários levando em consideração refi-
nanciamento, renovação de posições existentes e financiamento. Com base nesses cenários, a Compa-
nhia e suas controladas definem uma mudança razoável na taxa de juros e calcula o impacto sobre o 
resultado. (b) Risco de crédito: O risco de crédito é administrado corporativamente. O risco de crédito 
decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em bancos e outras instituições financeiras, bem 
como de exposições de crédito a clientes, incluindo contas a receber em aberto. Se não houver uma 
classificação independente, a área de análise de crédito avalia a qualidade do crédito do cliente, levando 
em consideração sua posição financeira, experiência passada e outros fatores. As análises de riscos in-
dividuais são determinadas por ocasião de cada uma das contratações. (c) Risco de liquidez: A previsão 
de fluxo de caixa é realizada pelo departamento de Finanças. Este departamento monitora as previsões 
contínuas das exigências de liquidez da Companhia para assegurar que ele tenha caixa suficiente para 
atender às necessidades operacionais. O excesso de caixa é investido em contas bancárias com incidên-
cia de juros, depósitos a prazo, depósitos de curto prazo e títulos e valores mobiliários, escolhendo ins-
trumentos com vencimentos apropriados ou liquidez suficiente para fornecer margem suficiente conforme 
determinado pelas previsões acima mencionadas. 4.2. Gestão de capital: Os objetivos da Companhia 
ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade da Companhia para 
oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutu-
ra de capital ideal para reduzir esse custo. 4.3. Estimativa do valor justo: Ativos financeiros: (a) 
Contas a receber de clientes: Pressupõe-se que os saldos das contas a receber de clientes e contas a 
pagar aos fornecedores pelo valor contábil, menos a perda (impairment) no caso de contas a receber, 
esteja próxima de seus valores justos. O valor justo dos passivos financeiros, para fins de divulgação, é 
estimado mediante o desconto dos fluxos de caixa contratuais futuros pela taxa de juros vigente no 
mercado, que está disponível para a Companhia e suas controladas para instrumentos financeiros simi-
lares. A Companhia e suas controladas aplica CPC 40 para instrumentos financeiros mensurados no 
balanço patrimonial pelo valor justo, o que requer divulgação das mensurações do valor justo pelo nível 
da seguinte hierarquia: • Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos 
idênticos (Nível 1); • Informações, além dos preços cotados, incluídas no nível 1 que são adotadas pelo 
mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, 
derivados dos preços) (Nível 2); • Inserções para os ativos ou passivos que não são baseadas nos dados 
adotados pelo mercado (ou seja, inserções não observáveis) (Nível 3). A estimativa do valor justo dos 
ativos financeiros representados pelos precatórios a receber foi mensurada pelo nível 3, através da utili-
zação da técnica de fluxos de caixa descontados, levando em consideração as seguintes principais pre-
missas: (i) prazo de recebimento em até 5 anos, a partir da ADI 4425 (Lei 13.080/15) de 25 de março de 
2015 e emenda constitucional n° 99 de 14 de dezembro de 2017; e (ii) taxa de juros de desconto de 
4,35% ao ano, representada pela Selic, acrescida de risco de 18,22% para o período de 5 anos. Por falta 
de dado específico divulgado para os demais emissores de precatórios, a mesma taxa foi utilizada para 
os mesmos. As tabelas abaixo apresentam as mudanças nos referidos instrumentos de Nível 3:

(i) Composição: 2022 2021
Valor nominal atualizado 141.460 154.752
Atualização do ajuste a valor presente (37.965) (52.092)
Provisão dos honorários dos advogados (10.350) (10.266)
Precatórios a receber 93.145 92.394
(ii) Movimentação dos precatórios: Controladora

2022 2021
Saldo no início do exercício 92.394 88.684
Recebimentos (4.002) –
Inclusão dos precatórios – 1.742
Extinção dos precatórios (6.962) (3.381)
Atualização do ajuste a valor presente 14.127 (15.824)
Atualização monetária (2.329) 21.585
Ajuste da provisão dos honorários dos advogados (83) (412)
Saldo no final do exercício 93.145 92.394
(b) Investimento avaliado ao valor justo: A Companhia revisou a aplicação do método de equivalência 
patrimonial (MEP) do seu investimento na coligada Concer, considerando que, a Companhia durante o 
exercício perdeu o direito a voto no Conselho de Administração da coligada, exerceu o direito de mudan-
ça de critério da avaliação do seu investimento alterando de (MEP) para o ativo financeiro mensurado a 
valor justo, nível 3, através da utilização da técnica de fluxos de caixa descontados, levando em conside-
ração as seguintes premissas: i) fluxos de caixa produzidos pela própria coligada; ii) taxa de desconto 
baseado em custo médio de capital ponderado (WACC) baseado em critérios estabelecidos por Agência 
Reguladora e com base em proxies de mercado. Em 2022 a taxa de referência é de WACC real 6,57%. 
O laudo de avaliação independente foi confeccionado pela empresa Vallya Building Trust, utilizando todos 
os dados extraídos da coligada. Dadas as projeções elaboradas ao final do ano de 2022, após aplicação 
do desconto da taxa de 6,57% em relação à participação da Companhia obteve-se o valor final de 
R$ 71.667. Em 31/12/2022 o valor justo do investimento Concer foi avaliado em R$ 71.667 (2021 - 
R$ 59.715), gerando uma variação negativa de R$ 11.952 (2021 - R$ 18.082 negativo) lançado no Patri-
mônio Líquido no grupo de Outros Resultados Abrangentes na linha de “Reconhecimento de valor justo 
do ativo financeiro”, deduzido os impostos diferidos IRPJ (25%) e CSLL (9%). (c) Ativos não financei-
ros: A controlada CMO revisou o valor justo da propriedade para investimento, tendo contratado empresa 
especializada para realizar a avaliação, a qual utilizou a norma específica NBR 14.653 partes 1 e 2. Foi 
utilizado o método comparativo direto de mercado, onde o preço do metro quadrado do terreno foi obtido 
após levantamento de dados efetuados em várias imobiliárias locais, comparando-se este terreno com 
outros semelhantes que estão à venda nas proximidades e efetuando-se a homogeneização, mediante a 
aplicação de coeficientes ou transformações matemáticas que traduzam, em termos relativos, as diferen-
ças entre os imóveis pesquisados em comparação ao avaliado, determinando-se o valor unitário de ter-
reno. A valoração do terreno de acordo com o Laudo independente está refletida no Grupo de Outras 
receitas e despesas, Nota 29 na linha de “Apropriação do valor justo propriedade de investimento”.
5. Caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários:

Controladora Consolidado
Instituição Financeira Remuneração 2022 2021 2022 2021
Caixa e equivalentes de caixa
 Caixa e bancos 582 1.046 1.572 2.799
Títulos e valores mobiliários
 Banco Abc Brasil 89,00% do CDI 134.925 – 134.925 –
 Banco Santander S.A. 97,00% a 103,00% do CDI – 70.025 13.971 70.983
 Banco Itaú S.A. 60,00% a 100,00% do CDI – 42.064 8 42.065
 Banco Bradesco S.A. 99,00% a 101,00% do CDI – 3 8.163 75.794
Outras modalidades
 Caixa restrito (*) – – – – 8.687
 Demais bancos 100,00% a 101,50% do CDI 502 798 502 798

136.009 113.936 159.141 201.126
CDI - Certificado de depósito interbancário
6. Contas a receber de clientes:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Contratos de construção:
 Público 88.248 94.706 88.248 94.707
 Privado 178.781 191.066 177.018 191.065

267.029 285.772 265.266 285.772
Contrato de concessão (*):
Público – – 925.878 448.630
Privado – – 100.487 117.257

– – 1.026.365 565.887
Saldo de clientes: 267.029 285.772 1.291.631 851.659
Perda estimada para crédito de liquidação duvidosa (**) (3.904) (4.129) (3.904) (4.129)
Total de valores a receber de contratos de construção 263.125 281.643 1.287.727 847.530
Precatórios a receber 93.145 92.394 93.145 92.394
Total de contas a receber de clientes 356.270 374.037 1.380.872 939.924
Circulante 204.560 264.207 405.132 393.916
Não Circulante 151.710 109.830 975.740 546.008
(*) As contas a receber do contrato de concessão das controladas estão compostas a seguir:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Clientes
 Contraprestação fixa – – 772.255 410.375
 Patrocínio – – 83.388 –
 Reequilibrio financeiro – – 147.249 28.566
 Contraprestação variável – – 16.495 9.200
 Cessão de uso de espaço – – 5.579 117.727
 Receita Acessória – – 309 57
 Direito de Exploração – – (59) (38)
 Demais operações – – 1.149 –

– – 1.026.365 565.887
 Circulante – – 202.335 129.708
 Não Circulante – – 824.030 436.179
(**) A perda estimada para crédito de liquidação duvidosa é calculada com base nas perdas estimadas 
após avaliação individualizada dos títulos pendentes de recebimento, sendo que o montante é conside-
rado suficiente pela administração para cobrir eventuais perdas na realização dos créditos, conforme 
demonstrado abaixo:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Saldo início do exercício (4.129) (4.586) (4.129) (4.586)
Complemento de provisão  no exercício 225 457 225 457
Saldo no final do exercício (3.904) (4.129) (3.904) (4.129)
7. Impostos e contribuições a compensar:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Impostos federais
 INSS a recuperar 18.273 17.146 18.345 17.189
 IR a compensar 2.329 39 2.713 210
 COFINS a compensar – 3.842 757 3.948
 CSLL a compensar 165 13 165 13
 PIS a compensar – 1.651 193 1.714
 PIS/COFINS/CSLL a compensar – – 44 25
 IRPJ sobre o lucro – – 2.121 2.849
 CSLL sobre o lucro – – 899 821

20.767 22.691 25.237 26.769
Impostos municipais
 ISS a compensar 148 1 399 542

148 1 399 542
Demais impostos
 Outros impostos a compensar – 1 – 1

– 1 – 1
Total de impostos e contribuições a compensar 20.915 22.693 25.636 27.312
Circulante 2.643 6.436 7.361 11.052
Não circulante 18.272 16.257 18.275 16.260

8. Processos judiciais
Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Processos recebiveis: 41.186 – 41.186 –
 APPA - Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina (a) 7.187 – 7.187 –
 SABESP - Cia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (b) 28.685 – 28.685 –
 Lanik do Brasil Engenharia Ltda. (c) 9.177 – 9.177 –
 (–) Provisão dos honorários advocaticios (3.863) – (3.863) –
Depósitos trabalhistas 4.002 6.472 4.032 6.472
Processos em andamento - demais 12.097 12.069 12.098 12.069

57.286 18.541 57.316 18.541
Circulante – – – –
Não circulante 57.286 18.541 57.316 18.541
(a) Em 17 de agosto de 2011 a Companhia ajuizou uma ação em face APPA - Administração dos Portos 
de Paranaguá e Antonina, objetivando a condenação da APPA ao ressarcimento das perdas decorrentes 
do desequilíbrio econômico-financeiro do Contrato 011/2004.0129, cujo objeto era a recuperação das 
ruas, avenidas e rodovias da área do Porto de Paranaguá. Em 30 de junho de 2021, foi proferida decisão 
de segunda instância reconhecendo o direito da Companhia ao ressarcimento por gastos não previstos 
(serviços extracontratuais) e pelas despesas indiretas. Em 22 de novembro de 2022 a Companhia deu 
início ao cumprimento provisório de sentença requerendo a intimação da APPA para o pagamento de 
quantia líquida e certa. A Companhia decidiu registrar o ativo considerando a vedação legal de revisão de 
provas pelos tribunais superiores. (b) Em 05 de junho de 2013 a Companhia ajuizou uma ação em face 
da SABESP - Cia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (“SABESP”), em decorrência da falta 
de pagamento pelos serviços prestados dentro do escopo contratual, bem como pelo desequilíbrio eco-
nômico-financeiro do Contrato (execução das obras do Coletor Tronco Ipiranga, Coletos Secundários e 
interligações na Bacia TA-150), pertencente ao sistema de esgotos sanitários da RMSP. Em 09 de no-
vembro de 2022 o Tribunal de Justiça de São Paulo (“TJSP”), confirmou a sentença que imputou respon-
sabilidade à SABESP pela ocorrência do desequilíbrio econômico-financeiro. A Companhia decidiu regis-
trar o ativo considerando a vedação legal de revisão de provas pelos tribunais superiores. (c) Em 14 de 
agosto 2015 a Companhia ajuizou uma ação em face LANIK do Brasil Engenharia Ltda. e LANIK I S.A., 
objetivando o ressarcimento dos danos causados pela inadimplência contratual da LANIK ao “Instrumen-
to Particular de Contrato de Prestação de Serviços - Contrato 00385-00/13/Obra C-1233”, bem como a 
aplicação de multas contratuais. Em 11 de novembro de 2021 o Tribunal de Justiça de São Paulo 
(“TJSP”), confirmou a sentença que condenou a LANIK ao pagamento dos danos causados, em virtude 
do não cumprimento regular do contrato. Em 26 de fevereiro de 2022 a Companhia iniciou o Cumprimen-
to Provisório de Sentença, requerendo a intimação da LANIK para o pagamento de quantia líquida e 
certa. A Companhia decidiu registrar o ativo considerando a vedação legal de revisão de provas pelos 
tribunais superiores. 9. Partes relacionadas: (a) Saldos:
Ativo Controladora Consolidado
Ativo circulante 2022 2021 2022 2021
 Contas a receber de clientes
  Inova Saúde São Paulo SPE S.A. 806 – – –
  Urbia Gestão de Parques SPE S.A. 956 – – –

1.762 – – –
 Dividendos a receber
  Inova Saúde São Paulo SPE S.A. 1.586 – – –
Ativo Circulante 3.348 – – –
Ativo não circulante
 Adiantamentos para futuro aumento de capital
  CMO Construção e Montagem Offshore S.A. 3.485 1.485 – –
 Contas-correntes ativas
  Inova Saúde São Paulo SPE S.A. 1.277 1.558 – –
  Inova Saúde Sorocaba SPE S.A. 1.044 1.313 – –
  Cia. de Concessão Rod. Juiz de Fora - Rio S.A. - CONCER 909 909 909 909

3.230 3.780 909 909
Mútuo
Urbia Cânions Verdes S.A. 3.255 – – –
Urbia Aguas Claras S.A. – 911 – –

3.255 911 – –
Ativo não circulante 9.970 6.176 909 909
Passivo Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Passivo circulante
 Adiantamento de clientes
  Inova Saúde São Paulo SPE S.A. 1.253 32.521 – –
Passivo circulante 1.253 32.521 – –
Passivo não circulante
 Contas-correntes passivas
  CMI Exportação, Importação, Comércio e Industria Ltda. 351 464 – –
  Inova Saúde Sorocaba SPE S.A. – 17 – –
  Urbia Gestão de Parques SPE S.A. 245 8 – –
  Urbia Canions Verdes S.A. 216 4 – –
  Urbia Aguas Claras S.A. 6 – – –
  CMO Construção e Montagem Offshore S.A. 2 – – –

820 493 – –
 Mútuo
  Roberto Ribeiro Capobianco 16.034 – 16.034 –
  Julio Capobianco Filho 16.034 – 16.034 –
  Maria Silvia Ribeiro Capobianco 5.345 – 5.345 –

37.413 – 37.413 –
Passivo não circulante 38.233 493 37.413 –

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Demonstração do Resultado
 Receita de serviços (*)
  Inova Saúde São Paulo SPE S.A. 64.227 91.226 – –
  Urbia Gestão de Parques SPE S.A. 56.518 – – –
  Urbia Aguas Claras S.A. 5.356 – – –
  Urbia Canions Verdes S.A. 12.865 – – –

138.966 91.226 – –
 Despesas Financeiras
  IOF sobre mútuo com acionistas (27) – (27) –
  Juros sobre mútuo com acionistas (2.427) – (2.427) –

(2.454) – (2.454) –
Demonstração do resultado 136.512 91.226 (2.454) –
(b) Remuneração do pessoal-chave da Administração: Em Assembleia Geral Ordinária foi fixado o 
limite de remuneração da diretoria da Companhia para o ano de 2022 em R$ 14.808 (R$ 11.422 - 2021). 
Os valores pagos estão registrados no grupo “Despesas administrativas” na rubrica de despesa com 
pessoal. 10. Investimentos em participações: (a) Composições:

Partici Controladora Consolidado
pação % 2022 2021 2022 2021

Controladas
 CMO Construção e Montagem OffShore S.A. 100,00 157.423 151.185 – –
 Inova Saúde São Paulo SPE S.A. 100,00 242.527 125.545 – –
 Inova Saúde Sorocaba SPE S.A. 100,00 71.922 63.656 – –
 Urbia Gestão de Parques SPE S.A. 100,00 34.145 7.312 – –
 Urbia Cânions Verdes S.A. 100,00 (6.587) 1.185 – –
 Urbia Águas Claras S.A. 100,00 (5.301) 560 – –
 CMI Exportação, Importação, Comércio e Indústria Ltda. 100,00 359 479 – –

494.488 349.922 – –
Controladas em conjunto
 Urbia Cataratas S.A. 50,00 20.848 – 20.848 –
 Minas Arena - Gestão de Instalações Esportivas S.A. 58,81 224.968 218.222 224.968 218.222

245.816 218.222 245.816 218.222
Coligadas
 Rio Bonito Serviços de Apoio Rodoviário Ltda. 18,00 105 173 105 173

105 173 105 173
Total 740.409 568.317 245.920 218.395

(b) Movimentações dos investimentos na controladora:
Controladas Controlada em Conjunto Coligada

CMO CMI Exportação, Minas Arena
Construção e Inova Saúde Inova Saúde Urbia Gestão Urbia Urbia Importação, Urbia Gestão de Rio Bonito

Montagem São Paulo Sorocaba De Parques Cânions Verdes Águas Claras Comércio e Cataratas Instalações Serviços de Apoio
Offshore S.A. SPE S.A. SPE S.A. SPE S.A. S.A. S.A. Indústria Ltda. S.A. Esportivas S.A. Rodoviário Ltda. Total

Em 31 de dezembro de 2020 143.680 91.859 83.717 10.397 – – 719 – 205.435 1.942 537.749
 Integralização de capital – 24.898 – – 2.115 560 – – – – 27.573
 Equivalência patrimonial 7.505 8.726 19.347 (3.085) (930) – (240) – 39.252 (72) 70.503
 Dividendos propostos e distribuições – 62 (39.408) – – – – – (26.465) (1.697) (67.508)
Em 31 de dezembro de 2021 151.185 125.545 63.656 7.312 1.185 560 479 – 218.222 173 568.317
 Integralização de capital – 3.733 – 16.486 – – – 19.738 – – 39.957
 Equivalência patrimonial 6.238 114.393 36.073 10.347 (7.773) (5.861) (120) 1.552 19.684 (68) 174.466
 Dividendos propostos e distribuições – (1.144) (27.807) – – – – (442) (12.938) – (42.331)
Em 31 de dezembro de 2022 157.423 242.527 71.923 34.145 (6.588) (5.301) 359 20.848 224.968 105 740.409

(c) Movimentações dos investimentos no consolidado:
Controlada em

conjunto Coligada
Minas Arena

Urbia Gestão de Rio Bonito
Cataratas Instalações Serviços de Apoio

S.A. Esportivas S.A. Rodoviário Ltda. Total
Em 31 de dezembro de 2020 – 205.435 1.942 207.377
 Equivalência patrimonial – 39.252 (72) 39.180
 Dividendos propostos e distribuições – (26.465) (1.697) (28.162)
Em 31 de dezembro de 2021 – 218.222 173 218.395
 Integralização de capital 19.738 – – 19.738
 Equivalência patrimonial 1.552 19.684 (68) 21.168
 Dividendos propostos e distribuições (442) (12.938) – (13.380)
Em 31 de dezembro de 2022 20.848 224.968 105 245.921
11. Outros investimentos: (a) Composições:

Controladora Consolidado
Participação % 2022 2021 2022 2021

Cia. de Concessão Rodoviária Juiz de Fora-Rio S.A.
 - CONCER 18,16 58.850 58.850 58.850 58.850
Cia. de Concessão Rodoviária Juiz de Fora-Rio S.A.
 - CONCER (AVJ) 12.817 865 12.817 865

71.667 59.715 71.667 59.715
Outros investimentos 287 287 287 287

71.954 60.002 71.954 60.002
(b) Movimentações

Cia. de Concessão
Rodoviária Juiz de

Fora-Rio S.A.-
CONCER

Outros
Investimentos Total

Em 31 de dezembro de 2020 77.800 287 78.087
 Reconhecimento do valor justo do ativo financeiro (18.085) – (18.085)
Em 31 de dezembro de 2021 59.715 287 60.002
 Reconhecimento do valor justo do ativo financeiro 11.952 – 11.952
Em 31 de dezembro de 2022 71.667 287 71.954
12. Propriedades para investimentos:

Consolidado
31 de dezembro  

de 2021
Ganho na avaliação  

do valor justo
31 de dezembro  

de 2022
Propriedades para investimentos (*) 174.004 10.340 184.344
(*) Saldo integral da controlada CMO, conforme Nota 2.11.
13. Imobilizado: (a) Composições:

Controladora %
31 de dezembro de 2022 31 de Taxas médias 

Depreciação
dezembro  

de 2021
anuais de  

depreciação
Custo acumulada Líquido Líquido

Máquinas e equipamentos 62.658 (58.751) 3.907 4.990 10
Veículos e tratores 18.862 (17.930) 932 1.768 20
Computadores e periféricos 12.398 (11.562) 836 455 20
Móveis e utensílios 7.114 (4.804) 2.310 2.415 10
Edificações e construções 1.895 (928) 967 967 4
Benfeitorias 2.237 (2.236) 1 1 20
Instalações 2.024 (1.480) 544 642 20
Ferramentas 1.640 (1.102) 538 596 10
Sistemas aplicativos - Software 448 (448) – – 20

109.276 (99.241) 10.035 11.834
Consolidado %

31 de dezembro de 2022 31 de  
dezembro  

de 2021

Taxas médias  
anuais de  

depreciação
Custo

Depreciação
acumulada Líquido Líquido

Máquinas e equipamentos 67.134 (59.054) 8.080 6.288 15
Veículos e tratores 18.953 (17.957) 996 1.849 20
Edificações e construções 15.638 (928) 14.710 14.710 –
Computadores e periféricos 13.718 (11.780) 1.938 808 –
Móveis e utensílios 8.663 (4.957) 3.706 2.725 –
Benfeitorias 2.286 (2.286) – – 20
Instalações 2.108 (1.491) 617 699 20
Ferramentas 1.640 (1.102) 538 596 10
Sistemas aplicativos - Software 448 (448) – – 20
Obras em andamento 17.942 – 17.942 17.770 –

148.530 (100.003) 48.527 45.445

(b) Movimentações:

Controladora
31 de  

dezembro  
de 2020 Adições Baixas

31 de  
dezembro  

de 2021 Adições Baixas

31 de  
dezembro  

de 2022
Custo corrigido
 Máquinas e equipamentos 88.300 3.454 (19.507) 72.246 425 (10.013) 62.658
 Veículos e tratores 22.117 – (338) 21.779 – (2.917) 18.862
 Computadores e periféricos 11.731 160 (35) 11.856 593 (51) 12.398
 Móveis e utensílios 6.607 364 (28) 6.943 337 (166) 7.114
 Edificações e construções 3.681 – (1.786) 1.895 – – 1.895
 Benfeitorias 2.236 1 – 2.237 – – 2.237
 Instalações 1.872 101 – 1.973 51 – 2.024
 Ferramentas 1.685 109 – 1.794 66 (220) 1.640
 Sistemas aplicativos - Software 448 – – 448 – – 448

138.676 4.189 (21.694) 121.171 1.472 (13.367) 109.276
Depreciação
 Máquinas e equipamentos (81.836) (1.433) 16.014 (67.256) (1.306) 9.811 (58.751)
 Veículos e tratores (19.500) (849) 338 (20.011) (836) 2.917 (17.930)
 Computadores e periféricos (11.264) (168) 31 (11.401) (212) 51 (11.562)
 Móveis e utensílios (4.085) (445) 2 (4.528) (403) 127 (4.804)
 Edificações e construções (2.436) – 1.508 (928) – – (928)
 Benfeitorias (2.096) (140) – (2.236) – – (2.236)
 Instalações (1.170) (161) – (1.331) (149) – (1.480)
 Ferramentas (1.069) (129) – (1.198) (124) 220 (1.102)
 Sistemas aplicativos - Software (429) (19) – (448) – – (448)

(123.886) (3.344) 17.893 (109.337) (3.030) 13.126 (99.241)
14.790 845 (3.800) 11.834 (1.558) (241) 10.035

Consolidado
31 de  

dezembro  
de 2020 Adições Baixas

31 de  
dezembro  

de 2021 Adições Baixas

31 de  
dezembro  

de 2022
Custo corrigido
 Máquinas e equipamentos 88.400 4.726 (19.509) 73.617 3.530 (10.013) 67.134
 Veículos e tratores 22.119 88 (337) 21.870 – (2.917) 18.953
 Edificações e construções 17.265 158 (1.785) 15.638 – – 15.638
 Computadores e periféricos 11.814 502 (35) 12.281 1.488 (51) 13.718
 Móveis e utensílios 6.815 511 (28) 7.298 1.531 (166) 8.663
 Benfeitorias 2.285 1 – 2.286 – – 2.286
 Instalações 1.871 162 – 2.033 75 – 2.108
 Ferramentas 1.685 109 – 1.794 66 (220) 1.640
 Sistemas aplicativos - Software 448 – – 448 – – 448
 Obras em andamento (*) 17.770 – – 17.770 172 – 17.942

170.474 6.257 (21.694) 155.035 6.862 (13.367) 148.530
Depreciação
 Máquinas e equipamentos (81.882) (1.620) 16.173 (67.329) (1.536) 9.811 (59.054)
 Veículos e tratores (19.501) (858) 338 (20.021) (853) 2.917 (17.957)
 Edificações e construções (2.436) – 1.508 (928) – – (928)
 Computadores e periféricos (11.320) (184) 31 (11.473) (358) 51 (11.780)
 Móveis e utensílios (4.108) (467) 2 (4.573) (511) 127 (4.957)
 Benfeitorias (2.147) (139) – (2.286) – – (2.286)
 Instalações (1.171) (163) – (1.334) (157) – (1.491)
 Ferramentas (1.069) (129) – (1.198) (124) 220 (1.102)
 Sistemas aplicativos - Software (429) (19) – (448) – – (448)

(124.063) (3.579) 18.052 (109.590) (3.539) 13.126 (100.003)
46.411 2.678 (3.642) 45.445 3.323 (241) 48.527

14. Intangível: (a) Composições

Controladora %
31 de dezembro  

de 2022
31 de dezembro  

de 2021
Taxas médias anuais de  

depreciação
Amortização

Custo acumulada Líquido Líquido
Direito de uso do ativo 22.711 (15.053) 7.658 9.952 20
Licença software 59 (59) – –
Intagível em Andamento 4.656 – 4.656 1.547

27.426 (15.112) 12.314 11.499
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SEXTA-FEIRA, 31 DE MARÇO DE 2023

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Construcap CCPS Engenharia e Comércio S.A. - Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
Consolidado %

31 de dezembro  
de 2022

31 de dezembro  
de 2021

Taxas médias anuais de  
depreciação

Amortização
Custo acumulada Líquido Líquido

Direito de uso do ativo 26.432 (16.700) 9.732 12.321
Licença software 5.768 (664) 5.104 984
Softwares 1.565 – 1.565 454 20
Intagível em andamento 4.655 – 4.655 1.643

38.420 (17.364) 21.056 15.402
(b) Movimentações: Controladora

31 de  
dezembro  

de 2020 Adições Baixas

31 de  
dezembro  

de 2021 Adições Baixas

31 de  
dezembro  

de 2022
Custo corrigido
 Direito de uso do ativo 20.107 2.345 – 22.452 259 – 22.711
 Licença software 12.474 – – 12.474 – (12.415) 59
 Intagível em andamento – 1.547 – 1.547 3.109 – 4.656

32.581 3.892 – 36.473 3.368 (12.415) 27.426
Amortização
 Direito de uso do ativo (9.852) (2.648) – (12.500) (2.553) – (15.053)
 Licença software (12.474) – – (12.474) – 12.415 (59)

(22.326) (2.648) – (24.974) (2.553) 12.415 (15.112)
10.255 1.244 – 11.499 815 – 12.314

Consolidado
31 de  

dezembro  
de 2020 Adições Baixas

31 de  
dezembro  

de 2021 Adições Baixas

31 de  
dezembro  

de 2022
Custo corrigido
 Direito de uso do ativo 23.617 2.222 – 25.840 592 – 26.432
 Licença software 13.175 888 – 14.063 4.120 (12.415) 5.768
 Softwares – 454 – 454 1.111 – 1.565
 Intagível em andamento – 1.642 – 1.642 3.013 – 4.655

36.792 5.206 – 41.999 8.836 (12.415) 38.420
Amortização
 Direito de uso do ativo (10.437) (3.081) – (13.518) (3.182) – (16.700)
 Licença software (13.079) – – (13.079) – 12.415 (664)

(23.515) (3.081) – (26.597) (3.182) 12.415 (17.364)
13.277 2.125 – 15.402 5.654 – 21.056

15. Ativo Operacional: a) Composições: Consolidado

31 de dezembro de 2022
31 de dezembro  

de 2021

Custo
Amortização

acumulada Líquido Líquido
Direito de outorga da concessão 91.754 (4.359) 87.395 89.628
Melhorias de infraestrutura 100.338 (1.918) 98.420 28.438
Desenvolvimento 30.530 (507) 30.023 7.139
Material 15.464 (22) 15.442 4.858
Projetos 16.195 (282) 15.913 3.404
Prestação de serviços 6.991 (67) 6.924 –
Capitalização de juros sobre empréstimos 27.132 (660) 26.472 10.008
Capitalização de IOF sobre empréstimos 2.411 (62) 2.349 2.123
Capitalização de juros sobre receita financeira (361) 8 (353) (276)

290.454 (7.869) 282.585 145.322
b) Movimentações: Consolidado

31 de  
dezembro  

de 2021 Adições Amortizações

31 de  
dezembro  

de 2022
Direito de outorga da concessão 89.628 – (2.233) 87.395
Melhorias de infraestrutura 28.438 71.489 (1.507) 98.420
Desenvolvimento 7.139 23.319 (435) 30.023
Material 4.858 10.606 (22) 15.442
Projetos 3.404 12.791 (282) 15.913
Prestação de serviços – 6.991 (67) 6.924
Capitalização de juros sobre empréstimos 10.008 16.951 (487) 26.472
Capitalização de IOF sobre empréstimos 2.123 285 (59) 2.349
Capitalização de juros sobre receita financeira (276) (85) 8 (353)

145.322 142.347 (5.084) 282.585
O ativo operacional refere-se às controladas Urbia Parques, Urbia Cânions e Urbia AC, Nota 2.14.
16. Ativo financeiro em formação: a) Composições:

Consolidado

Transferência
31 de dezembro  

de 2022
31 de dezembro  

de 2021
Custo para clientes Líquido Líquido

Construções em andamento 295.538 (295.538) – 230.883
Margem na construção 64.079 (64.079) – 41.769
Materiais de construção 100.403 (100.036) 367 83.534
Serviços de construção 22.306 (22.306) – 17.402
Encargos sobre empréstimos 17.210 (17.210) – 4.645
Automação da farmácia 73.348 (73.348) – 752
Equipamentos de informática 2.950 (2.950) – –
IOF sobre empréstimos 2.740 (2.740) – 2.178
Mobiliário 3.271 (3.271) – –
Recebimentos de aportes públicos – – – (239.343)

581.845 (581.478) 367 141.820
b) Movimentações:

Consolidado
31 de  

dezembro  
de 2021 Adições Recebimentos

Transferência  
para clientes

31 de  
dezembro  

de 2022
Construções em andamento 230.883 64.655 – (295.538) –
Margem na construção 41.769 22.310 – (64.079) –
Materiais de construção 83.534 16.869 – (100.036) 367
Serviços de construção 17.402 4.904 – (22.306) –
Encargos sobre empréstimos 4.645 12.565 – (17.210) –
Automação da farmácia 752 72.596 – (73.348) –
Equipamentos de informática – 2.950 – (2.950) –
IOF sobre empréstimos 2.178 562 – (2.740) –
Mobiliário – 3.271 – (3.271) –
Adiantamento do poder concedente (239.343) – 239.343 – –

141.820 200.682 239.343 (581.478) 367
O ativo financeiro formado refere-se ao Complexo Hospitalar Centro de Referência em Saúde da Mulher 
que fez parte do projeto da controlada Inova Saúde São Paulo SPE S.A. e foi inaugurado em 24 de agos-
to de 2022. Nota 2.15. 17. Empréstimos e financiamentos:

Controladora Consolidado
Instituição Financeira Encargos 2022 2021 2022 2021
Banco Itaú S.A.
 Finame Prefixados 3,50%, 4,00% e 

6,00% a.a. 1.220 2.342 1.220 2.342
 Debêntures (b) (iii) CDI + 3,27% – – 70.491 –

1.220 2.342 71.711 2.342
Banco Daycoval S.A.
 Leasing Financeiro Prefixada de 1,21% a.m 153 – 3.929 533
 (–) Ajuste a valor presente – – (230) (39)

153 – 3.699 494
Santander
 Capital de Giro CDI + 4,63% a.a – – 8.609 –

– – 8.609 –
Banco ABC
 Capital de Giro CDI + 3,20% a.a – – 15.966 –

– – 15.966 –
Banco Bradesco S.A.
 Leasing Financeiro Prefixados 1,1201 % a.m 30 42 30 43
 Capital de giro (a) CDI + de 2,85% a.a. à 

3,0194% a.a. – – 147.035 104.675
 Debêntures (b) (i) (ii) CDI + 3,60% a.a – – 86.441 88.721
 (-) Custos na transação (f) – – – (3.389)
 Conta garantida CDI + 4,8845% a.a – – 8.266 –

30 42 241.772 190.050
Banco Nacional de Desenvolvimento 
 Econômico e Social (“BNDES”)
 Financiamentos (c) IPCA+3,03% a.a.+Spread de 

2,94% a 4,16% a.a. – – 120.673 90.750
 Empréstimo Ponte (d) IPCA+3,03% a 3,17% a.a.+S-

pread de 3,48% a.a. – – 88.156 91.989
 Capital de Giro (e) IPCA+3,03% a.a.+Spread de 

2,94% a 3,48% a.a. – – 74.714 77.980
(–) Custos na transação (f) – – (6.798) (4.304)

– – 276.745 256.415
1.403 2.384 618.502 449.301

Circulante 1.187 1.140 200.965 116.742
Não circulante 216 1.244 417.537 332.559
CDI - Certificado de depósito interbancário; IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor; TJLP - 
Taxa de juros de longo prazo; SELIC - Sistema especial de liquidação e de custódia.
a) (i) A controlada Urbia Cânions adquiriu o empréstimo bancário no montante ((R$ 37.333 - 2022) - 
(R$ 36.224 - 2021)), em 05 de agosto de 2021 com vencimento em 357 dias. Em 02 de agosto de 2022 
os juros referentes à esta operação foram liquidados e foi assinado um aditivo postergando a data de 
vencimento do principal para 30 de janeiro de 2023. Este empréstimo foi adquirido principalmente para 
financiar o pagamento da outorga e a operação até a atividade geradora de caixa iniciar. Em 02 de se-
tembro de 2022 a controlada adquiriu um novo empréstimo no montante de ((R$ 15.840 - 2022) - (R$ 
5.642 - 2022)) com vencimento também para 365 dias. Estes empréstimos não preveem covenants finan-
ceiros como hipótese de vencimento antecipado. (ii) A controlada Urbia Parques adquiriu o empréstimo 
bancário no montante ((R$ 15.272 - R$ 53.364 - 2022) - (R$ 15.198 e R$ 53.253 - 2021)), em 26 de no-
vembro de 2021 e 17 de dezembro de 2021 e (R$ 19.584 - 2022) com vencimento em 2023. Os emprés-
timos foram adquiridos com a finalidade de capital de giro. Os empréstimos tiveram como garantia a 
alienação fiduciária das ações de emissão da controlada e não possuem covenants financeiros como 
hipótese de vencimento antecipado. b) (i) A controlada Inova São Paulo em 19 de agosto de 2021, através 
de aprovação em Assembleia geral extraordinária aprovou a realização da 1ª (primeira) emissão de de-
bentures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia fidejussória 
adicional, em série única. O valor total da emissão é R$ 60.340 ((R$ 61.525 - 2022 ) - (R$ 61.182 - 2021)), 
totalizando um montante de 60.340 debêntures com valor Nominal unitário de R$ 1.000,00 (um mil reais). 
As debêntures terão carência de 6 meses para o vencimento principal e pagamento de juros trimestrais. 
(ii) A controlada Inova Sorocaba em 19 de agosto de 2021, através de aprovação em Assembleia geral 
extraordinária aprovou a realização da 1ª (primeira) emissão de debentures simples, não conversíveis em 
ações, da espécie com garantia real, com garantia fidejussória adicional, em série única. O valor total da 
emissão é R$ 27.160 ((R$ 24.916 - 2022) - (R$ 27.539 - 2021)), totalizando um montante de 27.160 de-
bêntures com valor Nominal unitário de R$ 1.000,00 (um mil reais). (iii) A controlada Urbia Parques em 
12 de dezembro de 2022 emitiu 70 mil debêntures, não conversíveis em ações, no valor unitário de 1.000 
reais cada, captando o montante de R$ 70.000 (R$ 70.491 - 2022) em recurso de longo prazo, com 
destinação para liquidação parcial do empréstimo ponte, investimentos contratuais da concessão entre 
outros usos. c) A controlada Inova São Paulo em 31 de agosto de 2021 celebrou contrato de financiamen-
to junto ao banco BNDES - Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social com crédito autori-
zado de R$ 120.000. A controlada adquiriu a primeira parte no montante de (R$ 90.000 - 2021) e a se-
gunda parte no montante de (R$ 30.000 - 2022), totalizando o montante de (R$ 120.673 - 2022), valores 
atualizados. Os recursos foram destinados ao apoio à implantação do Hospital Centro de Referência em 
Saúde da Mulher. d) (i) A controlada Inova São Paulo em 31 de agosto de 2021 através do 11° contrato 
aditivo, realizou a prorrogação do saldo da dívida na modalidade empréstimo-ponte no montante de 
((R$ 56.420 - 2022) - (R$ 58.840 - 2021)) com o banco BNDES - Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social. O empréstimo será pago em 156 prestações mensais e sucessivas apuradas de 
acordo com o contrato. (ii) controlada Inova Sorocaba em 31 de agosto de 2021 através do 11° contrato 
aditivo, realizou a prorrogação do saldo da dívida na modalidade empréstimo-ponte no valor de 
((R$ 31.736 - 2022) - (R$ 33.149 - 2021)) com o banco BNDES - Banco Nacional para o Desenvolvimen-
to Nacional. O empréstimo será pago em 156 prestações mensais e sucessivas apuradas de acordo com 
o contrato. e) (i) Em 31 de agosto de 2021 a controlada Inova São Paulo através do 9° contrato aditivo, 
realizou a prorrogação do saldo da dívida na modalidade de capital de giro no montante de ((R$ 42.832 
- 2022) - (R$ 44.676 - 2021)) com o banco BNDES - Banco Nacional para o Desenvolvimento Nacional. 
O empréstimo será pago em 156 prestações mensais e sucessivas apuradas de acordo com o contrato. 
Os recursos foram destinados ao apoio à implantação do complexo hospitalar de São José dos Campos. 
(ii) Em 31 de agosto de 2021 a controlada Inova Sorocaba através do 9° contrato aditivo, realizou a pror-
rogação do saldo da dívida na modalidade de capital de giro no valor de ((R$ 31.882 - 2022) - (R$ 33.304 
- 2021)) com o banco BNDES - Banco Nacional para o Desenvolvimento Nacional. O empréstimo será 
pago em 156 prestações mensais e sucessivas apuradas de acordo com o contrato. Os recursos foram 
destinados ao apoio à implantação do complexo hospitalar de Sorocaba. f) Os gastos incorridos na cap-
tação de recursos por meio da contratação de empréstimos, financiamentos e debêntures foram contabi-
lizados como redução do valor justo da dívida inicialmente reconhecido para evidenciação do valor líqui-
do recebido. Os valores serão apropriados ao resultado em fluência do prazo dos contratos. As parcelas 
do não circulante são demonstradas a seguir por ano de vencimento:

Controladora Consolidado
Ano de vencimento 2022 2021 2022 2021
2023 – 1.137 – 20.498
2024 161 107 25.626 22.829
2025 55 – 35.816 24.956
2026 – – 37.959 27.506
2027 – – 51.351 44.559
Demais anos – – 266.785 192.212

216 1.244 417.537 332.559
Garantias da operação: As controladas Inova São Paulo e Inova Sorocaba, celebraram contrato de 
compartilhamento de garantias para assegurar o pagamento das obrigações de juros e principal ao 
BNDES e ao Agente fiduciário. As garantias são constituídas pelos direitos emergentes do Contrato de 
Concessão, de titularidade das controladas, incluindo o direito de receber todos e quaisquer valores

pendentes de pagamento pelo Poder Concedente e/ou pela Companhia Paulista de Parcerias - CPP às 
controladas. Além da cessão fiduciária, as controladas mantém como garantia de pagamento das obriga-
ções dos contratos conta vinculada destinada a receber os créditos decorrentes dos créditos cedidos e, 
carta fiança junto ao Banco Itaú. A controlada Urbia Parques celebrou contrato de emissão de debêntures 
com o Banco Itaú BBA, as garantias estabelecidas foram: (i) aval coorporativo, no formato de garantia 
fidejussória, pela Companhia, (ii) cessão fiduciária de recebíveis e (iii) alienação fiduciária de ações 
emitidas pela controlada. A controlada encontra-se adimplente com relação às obrigações não financei-
ras estipuladas nas Escritura de Emissão de Debêntures. Cláusulas Contratuais Restritivas - Cove-
nants: a) Os covenants financeiros das controladas Inova São Paulo e Inova Sorocaba estão vinculados 
aos contratos de empréstimos com o BNDES e emissão de debêntures estão demonstradas a seguir: 
Para a controlada Inova São Paulo o ICP - Índice de Capital Próprio (ICP) é igual ou superior a 0,30. Para 
a controlada Inova Sorocaba o ICP - Índice de Capital Próprio (ICP) é igual ou superior a 0,20.

2022 2021
Inova São Paulo Inova Sorocaba Inova São Paulo (*) Inova Sorocaba

Patrimônio Líquido 242.526 71.923 125.544 63.657
Ativo Total 711.318 260.266 491.297 254.718
ICP 0,34 0,28 0,26 0,25
De acordo com os Contratos de Financiamento com o BNDES e Escritura de emissão de debêntures, as 
controladas devem comprovar, anualmente, durante toda a vigência dos Contratos, a manutenção do 
“Índice de Capital Próprio” (“ICP”) o que, de acordo com os contratos, caso não seja atendido será con-
siderado vencimento antecipado não automática das respectivas dívidas. (*) Para o ano de 2021 confor-
me demonstrado acima a controlada Inova São Paulo não atingiu o “Índice de Capital Próprio” (“ICP”) e 
para tanto solicitou e obteve junto ao BNDES e aos Debenturistas a liberação quanto à obrigação contra-
tual de manutenção do ICP em valor igual ou superior a 0,30 (trinta centésimos), afastando-se, assim, a 
faculdade de declaração de vencimento antecipado não automático das respectivas dívidas (“Waiver”). 
Em 31 de dezembro de 2022, as controladas estão em conformidade com cláusulas restritivas estipula-
das quando da emissão das debêntures e financiamento do BNDES. b) Atendendo ao disposto no con-
trato entre o BNDES e as controladas Inova São Paulo e Inova Sorocaba na clausula 11º - Parágrafo VIII, 
demonstramos abaixo o cálculo da Dívida Líquida/EBITDA da Companhia:

Controladora
2022

Empréstimos e financiamentos:
 Curto Prazo 1.187
 Longo Prazo 216

1.403
(–) Caixa e equivalente de caixa, títulos e valores mobiliários (136.009)
Dívida Líquida (134.606)
Lucro antes do imposto de renda e da
contribuição social 154.098
 (+/–) Resultado financeiro, líquido 67.608
Lucro antes do resultado financeiro 221.706
 (+/–) Percentage of completion (POC) (37.457)
 (+/–) Equivalência patrimonial (174.466)
 (+) Depreciação 3.031
 (+) Amortizaçao 2.553
EBITDA 15.367
Dívida Líquida/EBITDA n/a
n/a = não se aplica
18. Obrigações e encargos trabalhistas: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Provisão para férias e encargos 22.756 26.263 28.014 28.469
Ordenados e salários a pagar 7.502 12.117 10.358 13.339
INSS a pagar 5.225 7.130 6.917 7.901
FGTS a pagar 2.764 2.240 3.167 2.433
Contribuições sociais a pagar 25 76 25 76

38.273 47.826 48.481 52.219
19. Obrigações tributárias: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Imposto de renda retido 3.714 4.545 4.896 5.079
Impostos sobre vendas 3.143 6.511 5.434 7.799
Contribuições e ISS retidos 976 1.608 4.325 3.449
Provisão para imposto de renda – 2.355 2.105 2.355
Provisão para contribuição social – 867 763 867

7.833 15.886 17.523 19.548
20. Adiantamentos de clientes: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Obras em andamento 136.922 19.491 136.922 19.491
Cessão de espaço – – 1.006 765
Infraestrutura – – 861 928
Patrocínio – – 95.496 115.895

136.922 19.491 234.285 137.079
Circulante 115.370 19.491 147.188 46.622
Não circulante 21.552 – 87.097 90.457

21. Impostos diferidos: (a) Impostos diferidos ativos, passivos e na demonstração do resultado: 
(i) Prejuízo fiscal: Controladora Consolidado
Descrição 2022 2021 2022 2021
Base de cálculo do imposto de renda e da contribuição 
 social do exercício anterior – – (127.466) (97.022)
 Movimentação da base do diferido, líquidos (44.637) – (62.729) (30.444)
 Compensação do prejuízo fiscal – – – –
Base ajustada (44.637) – (190.195) (127.466)
  No ativo não circulante:
   IRPJ 11.160 – 47.547 31.867
   CSLL 4.017 – 17.115 11.472

15.177 – 64.665 43.339
  Na demonstração de resultados:
   IRPJ 11.160 – 15.680 7.611
   CSLL 4.017 – 5.645 2.740

15.177 – 21.325 10.351
(ii) Base contábil temporária: Controladora Consolidado
Descrição 2022 2021 2022 2021
Base de cálculo do imposto de renda e da 
 contribuição social sobre bases temporárias 
  lançado ao resultado, exercício anterior (160.618) (147.220) (617.475) (541.544)
 Movimentação da base do diferido, líquidos (30.436) (13.398) (228.379) (75.931)

(191.054) (160.618) (845.854) (617.475)
Base de cálculo do imposto de renda e da 
 contribuição social sobre resultado abrangente 
  lançado no patrimônio líquido, exercício anterior 28.740 10.655 28.740 10.655
 Movimentação da base do diferido, líquidos (11.952) 18.085 (11.952) 18.085

16.788 28.740 16.788 28.740
  No ativo não circulante:
   IRPJ 299 531 299 531
   CSLL 107 191 107 191

406 722 406 722
  No passivo não circulante:
   IRPJ (43.864) (33.500) (207.564) (147.714)
   CSLL (15.791) (12.060) (74.723) (53.177)

(59.655) (45.560) (282.287) (200.891)
  No patrimônio líquido:
   IRPJ 4.197 7.185 4.197 7.185
   CSLL 1.511 2.587 1.511 2.587

5.708 9.772 5.708 9.772
  Na demonstração de resultados:
   IRPJ (7.609) (3.349) (57.096) (18.982)
   CSLL (2.739) (1.206) (20.553) (6.833)

(10.348) (4.555) (77.649) (25.815)
(iii) Movimentação do diferido no resultado: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
IRPJ e CSLL sobre prejuízo fiscal (ativo) 15.177 – 21.325 10.351
IRPJ E CSLL sobre base temporária (ativo) 406 722 406 722
IRPJ E CSLL sobre base temporária (passivo) (10.753) (5.277) (78.054) (26.537)
IRPJ e CSLL diferidos lançado no resultado, (líquidos) 4.828 (4.555) (56.323) (15.464)
b) Composição dos impostos diferidos passivos: Controladora Consolidado
Imposto de renda da pessoa jurídica (“IRPJ”) 2022 2021 2022 2021
 Precatórios 23.286 23.098 23.286 23.098
 Reconhecimento de créditos decorrente de ações judiciais 10.297 – 10.297 –
 Obras públicas e contratos de longo prazo 8.283 11.258 8.283 11.258
 Ativo financeiro das controladas – – 60.013 30.180
 Variação monetária do ativo financeiro das controladas – – 57.601 40.533
 AVJ sobre ativo financeiro 3.204 216 3.204 216
 Reavaliação de propriedade para investimento
  da controlada – – 46.086 43.501
 Outros (1.205) (1.072) (1.205) (1.072)

43.865 33.500 207.565 147.714
Contribuição social sobre o lucro líquido (“CSLL”)
 Precatórios 8.383 8.315 8.383 8.315
 Reconhecimento de créditos decorrente de ações judiciais 3.707 – 3.707 –
 Obras públicas e contratos de longo prazo 2.982 4.053 2.982 4.053
 Provisões diversas – – – –
 Ativo financeiro das controladas – – 21.603 10.865
 Variação monetária do ativo financeiro das controladas – – 20.737 14.592
 AVJ sobre ativo financeiro 1.154 78 1.154 78
 Reavaliação de propriedade para investimento da controlada – – 16.591 15.660
 Outros (435) (386) (435) (386)

15.791 12.060 74.722 53.177
Programa de Integração Social (“PIS”)
 Reconhecimento de créditos decorrente de ações judiciais 478 – 478 –
 Obras públicas e contratos de longo prazo 762 750 761 750
 Ativo financeiro das controladas – – 7.457 5.026
 Ativo operacional das controladas – – 171 161
 Variação monetária do ativo financeiro das controladas – – 1.497 1.055

1.240 750 10.364 6.992
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (“COFINS”)
 Reconhecimento de créditos decorrente de ações judiciais 2.470 – 2.470 –
 Obras públicas e contratos de longo prazo 3.514 3.463 3.514 3.463
 Ativo financeiro das controladas – – 34.570 23.339
 Ativo operacional das controladas – – 788 740
 Variação monetária do ativo financeiro das controladas – – 9.202 6.481

5.984 3.463 50.544 34.023
Total dos impostos diferidos passivos 66.880 49.773 343.195 241.906
Circulante – – – –
Não Circulante 66.880 49.773 343.195 241.906
c) Imposto corrente: Controladora
Descrição 2022 2021
Lucro antes das provisões tributárias: 154.097 94.436
 Adições 41.500 28.411
 Exclusões (65.768) (37.246)
 Resultado de equivalência patrimonial (174.466) (70.503)
  Base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social sobre o 
   lucro fiscal após compensação dos prejuízos fiscais (44.637) 15.098
 Imposto de renda de pessoa jurídica corrente – (3.751)
 Abatimentos dedutíveis – 97
  Imposto de renda de pessoa jurídica - corrente – (3.654)
  Contribuição social sobre o lucro líquido - corrente – (1.358)

– (5.012)
Consolidado

Urbia Gestão Inova Saúde Inova Saúde
Contro- de Parques São Paulo Sorocaba Total Total

Descrição ladora SPE S.A. SPE S.A. SPE S.A. 2022 2021
Lucro antes das 
 provisões tributárias: 154.097 11.243 166.086 52.838 384.264 122.016
 Adições 41.500 499 49.807 38.492 130.298 59.569
 Exclusões (65.768) (7.286) (204.912) (66.017) (343.983) (87.274)
 Resultado de equivalên-
  cia patrimonial (174.466) – – – (174.466) (70.503)
  Base de cálculo do 
   imposto de renda e da 
    contribuição social 
      sobre lucro fiscal (44.637) 4.456 10.981 25.313 (3.887) 23.808
 (–) Compensação do IRPJ 
  sobre prejuízos fiscais – (1.337) (3.293) – (4.630) –
  Base de cálculo do 
   imposto de renda e da 
   contribuição social 
    sobre o lucro fiscal 
     após compensação 
      dos prejuízos fiscais (44.637) 3.119 7.688 25.313 (8.517) 23.808
 Abatimentos dedutíveis 
  para fins de IRPJ – 403 75 140 618 148
 Abatimentos dedutíveis para 
  fins de CSLL – 192 – – 192 –
  Imposto de renda de 
   pessoa jurídica - corrente – (353) (1.823) (6.165) (8.341) (5.756)
  Contribuição social sobre 
   o lucro líquido - corrente – (88) (692) (2.277) (3.057) (2.142)

– (442) (2.515) (8.442) (11.398) (7.898)

22. Adiantamentos de outorga: As controladas Inova Saúde São Paulo e Inova Saúde Sorocaba, firma-
ram contrato de concessão com a Secretaria do Estado de Saúde que prevê a exploração de receitas 
acessórias. Em 2018, as controladas celebraram contrato para a exploração de atividade de estaciona-
mento de veículos na área dos hospitais do Hospital Estadual de Sorocaba. Essa contratação contempla 
o recebimento a título de outorga, registrados como adiantamento de outorga no montante de R$ 4.655 
(2021 - R$ 4.420). A apropriação da receita será realizada pelo período do contrato. A controlada Urbia 
Parques celebrou o contrato para exploração de atividades de estacionamento de veículos na área do 
Parque Ibirapuera. Essa contratação contempla o recebimento a título de outorga, registrados como re-
ceita diferida R$ 40.300 (2021 - R$ 42.877). A apropriação da receita será realizada pelo período do 
contrato. 23. Outras obrigações a pagar:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Retenção de fornecedores em caução 20.735 21.200 23.935 22.591
Aluguel - CPC 06 (a) 12.055 15.187 12.055 15.187
Projeto Suape (b) – – 1.714 9.298
Complexo de Suape (c) – – 9.298 1.714
Outras obrigações a pagar 2.583 2.798 6.612 3.189

35.373 39.185 53.614 51.979
Circulante 6.902 12.902 13.557 14.384
Não Circulante 28.471 26.283 40.057 37.595
(a) Em 1º de janeiro de 2019, a Companhia adotou o CPC 06 (R2) Operações de arrendamento mercan-
til, e passou a reconhecer o uso do ativo e um passivo correspondente na data qual o ativo arrendado se 
torna disponível para a Companhia. Cada pagamento efetuado é baixado do passivo circulante e o custo 
financeiro alocado no resultado em despesas financeiras, sendo utilizado uma taxa constante de juros 
sobre o saldo remanescente do passivo; (b) A controlada CMO detém o direito de exercer o aforamento 
perante a Secretaria do Patrimônio da União (“SPU”). A Companhia em 2020 obteve a regularização 
cartorial do desmembramento da porção do terreno transferida à Companhia. Em função da pandemia, 
não exerceu o devido direito do aforamento e quando ocorrer deverá efetuar o pagamento de 10,00% do 
valor e o saldo remanescente poderá ser pago em até 120 parcelas, atualizadas pela taxa Selic, ou outra 
taxa que venha a substituí-la; (c) A controlada CMO mantém a importância devida referente ao Complexo 
SUAPE pelo direito de ocupação, uso e de preferência ao aforamento, vencíveis quando do atingimento 
de certas metas acordadas com o Governo de Pernambuco, relacionadas com as fases do projeto para 
dragagem do terreno adquirido, as quais estão estipuladas em contrato.
24. Provisões para contingências: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Contingências trabalhistas 1.154 1.790 1.267 1.810
Contingências tributárias – 171 – 171
Contingências cíveis 40 535 40 535

1.194 2.496 1.307 2.516
A movimentação do exercício é assim demonstrada: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
No início do exercício 2.496 1.432 2.516 1.432
Complemento (reversão) de provisão (1.302) 1.064 (1.209) 1.084

1.194 2.496 1.307 2.516
A Companhia e suas controladas estão envolvidas em outros processos cíveis, tributários e trabalhistas, 
surgidos no curso normal dos seus negócios, os quais, na opinião da Administração e de seus assesso-
res legais, possuem expectativa de perdas classificadas como possíveis, consequentemente, nenhuma 
provisão foi constituída para, eventualmente, fazer face aos desfechos desfavoráveis dos mesmos. Os 
montantes desses processos estão assim compostos:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Contingências cíveis 54.192 19.887 54.192 19.887
Contingências tributárias 167.195 180.141 167.195 180.141
Contingências trabalhistas 1.979 4.733 1.979 4.733

223.366 204.761 223.366 204.761
Os processos cíveis classificados como expectativa de perda possível referem-se, em sua maioria, a 
solicitações de indenizações por danos materiais e morais causados por obras realizadas pela Compa-
nhia. A controlada CMO possui uma ação classificada como possível. Em 2015 o Ministério Público Fe-
deral ingressou, em Santa Catarina, com três ações cíveis públicas nas quais a controlada CMO figura 
no polo passivo: (i) o Ministério Público Federal alega irregularidades no zoneamento da área onde a 
controlada CMO; pretende construir seu Estaleiro; (ii) alegação de que não houve adequada análise do 
componente indígena no processo de licenciamento do Estaleiro;  e (iii) requerimento do reconhecimen-
to do órgão ambiental federal como competente para realização do licenciamento do Estaleiro. A admi-
nistração da controlada CMO, por meio de seus assessores jurídicos, está se defendendo judicialmente 
dessas ações, que foram classificadas, pelos seus assessores jurídicos, com risco “Possível”. As deci-
sões de primeira instância e segunda instância foram todas favoráveis à Companhia e aguarda-se julga-
mento de recursos nos tribunais superiores. (a) Garantias: De acordo com o Código Civil, a Companhia 
é responsável por garantia da obra pelo período de cinco anos, devendo a mesma se responsabilizar por 
possíveis gastos posteriores causados por problemas estruturais ou vícios construtivos. A Companhia 
tem como procedimento efetuar a retenção de parcela dos montantes devidos a fornecedores, por perí-
odo médio de 6 meses após a conclusão da obra para fazer face ao cumprimento dessas obrigações 
junto aos clientes. O histórico da Companhia é de não ter ocorrido gastos significativos para cumprimen-
to da obrigação de garantias de obras nos últimos cinco anos, não havendo expectativa de que virá 
ocorrer desembolsos futuros significativos para fazer face a essa obrigação, motivo pelo qual nenhuma 
provisão foi constituída para fazer face às construções em garantia. 25. Patrimônio líquido: 25.1. Capital 
social: O capital social está representado por 412.714.998 ações ordinárias, sem valor nominal. Em As-
sembleia Geral Ordinária ocorrida em junho de 2014, foi deliberado o aumento de capital da Companhia 
em R$ 112.000, mediante a capitalização parcial das Reservas de lucros, passando o capital social para 
R$ 212.000. 25.2. Outros resultados abrangentes: Conforme mencionado na Nota 4.3 (b) a Companhia 
revisou a aplicação do método de equivalência patrimonial (MEP) do seu investimento na coligada Con-
cer e exerceu o direito de mudança de critério da avaliação para o ativo financeiro mensurado a valor 
justo, nível 3. Atendendo ao CPC 48 a Companhia optou por efetuar uma escolha irrevogável do reconhe-
cimento inicial do valor justo e apresentar alterações subsequentes em outros resultados abrangentes. 
Em 31/12/2022 o valor justo do investimento Concer foi avaliado em R$ 71.667 (2021 - R$ 59.715), ge-
rando uma variação positiva de R$ 11.952 (2021 - R$ 18.085 negativo) lançado no Patrimônio Líquido no 
grupo de Outros Resultados Abrangentes, deduzido dos impostos diferidos IRPJ R$ 2.988 (2021 - 
R$ 4.521) e R$ 1.076 (2021 - CSLL R$ 1.628), o resultado líquido é de R$ 7.888 positivo - (2021 - 
R$ 11.936 negativo). 25.3. Reserva de lucros: (a) Reserva legal: Constituída por um montante equiva-
lente a 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social, até atingir o limite de 20% do capital social. 
Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia não constituiu reserva legal pelo motivo de ter atingido o li-
mite de 20% do capital. (b) Reservas de lucros: A administração da Companhia, em atendimento ao 
disposto no artigo 192 da Lei nº 6.404/76 propõe que os lucros não distribuídos sejam retidos para fazer 
face ao capital de giro necessário para o cumprimento dos orçamentos de custo a incorrer para conclu-
são dos contratos de construção em andamento. Para convalidar a referida retenção, propõe o aumento 
do capital social em montante suficiente para que este não fique inferior às reservas de lucros, conforme 
requerido pelo artigo 199 da Lei nº 6.404/76. A efetiva deliberação sobre a destinação dos lucros ocorre-
rá por ocasião da Assembleia Geral Ordinária convocada para a aprovação das demonstrações contá-
beis. 25.4. Dividendos e juros sobre o capital próprio declarados e pagos: O Estatuto Social da 
Companhia prevê a distribuição, a cada exercício social, de dividendos mínimos obrigatórios de 30% do 
lucro líquido do exercício após as devidas destinações legais. Os dividendos serão destinados após a 
aprovação na Assembleia Geral de Acionistas. Em conformidade com a Lei nº 9.249/95, a Administração 
decidiu pelo pagamento de juros sobre o capital próprio com base na Taxa de Juros de Longo Prazo 
(TJLP), somente para o ano de 2021 - R$ 13.228. Embora, para fins fiscais os juros sobre o capital pró-
prio tenham sido reconhecidos no resultado do exercício, para fins de apresentação das demonstrações 
contábeis foram reclassificados para o patrimônio líquido, estando apresentados como juros sobre capital 
próprio na DMPL de 2021. 26. Lucro por ação: O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão 
do lucro atribuível aos acionistas da sociedade, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias 
emitidas durante o exercício.

Controladora
2022 2021

Lucro atribuível aos acionistas da Companhia 158.926 97.994
Quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas (milhares) 412.714.998 412.714.998
Lucro básico por ação - R$ 0,38507 0,23744
Não existem efeitos diluidores sobre as ações, motivo pelo qual não existem divergências para a deter-
minação do lucro diluído por ação.
27. Receita de serviços:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Contrato de construção 1.220.238 1.223.251 1.374.483 1.369.386
Receitas de concessões – – 241.130 113.802
Tributos sobre vendas (63.932) (59.924) (91.929) (84.479)
Receita operacional líquida 1.156.306 1.163.327 1.523.684 1.398.709
28. Custo dos serviços prestados:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Custos com pessoal (360.326) (401.448) (320.003) (414.618)
Contraprestações não monetárias (280.468) (290.968) (280.468) (290.968)
Serviços contratados de mão de obra (228.436) (208.619) (246.686) (287.591)
Materiais aplicados na execução de serviços (101.544) (101.585) (268.204) (183.883)
Operação com equipamentos (21.232) (29.098) (20.349) (29.098)
Processos judiciais (9.097) (10.570) (9.102) (10.570)
Aluguéis e condomínios (8.731) (8.530) (10.876) (9.223)
Depreciações (2.968) (3.266) (2.710) (3.322)
Provisões para contingências 1.525 (1.064) 1.526 (1.083)
Amortizações (168) (166) (5.881) (2.665)
Custos com tributos (530) (621) (1.426) (694)
Provisões para reinvestimentos – – – (6.771)
Demais operações (46.030) (19.677) (85.316) (44.142)

(1.058.005) (1.075.612) (1.249.495) (1.284.628)
29. Despesas comerciais, gerais e administrativas:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Despesa com pessoal (43.987) (35.543) (66.501) (51.979)
Serviços contratados (9.779) (9.910) (19.960) (15.498)
Amortizações (2.385) (2.482) (2.385) (2.482)
Processos judiciais (400) (1.181) (408) (1.181)
Impostos e taxas (685) (962) (1.513) (1.304)
Aluguéis e condomínios (621) (352) (896) (433)
Depreciações (63) (78) (829) (691)
Outras despesas administrativas (2.780) (2.307) (10.833) (5.586)

(60.700) (52.815) (103.325) (79.154)
30. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Indenizações sobre ações ativas e outros 21.460 – 21.460 –
Apropriação do valor justo dos precatórios 14.127 (15.824) 14.127 (15.824)
Resultado na alienação de bens do ativo imobilizado 4.396 7.600 4.396 7.600
Participações dos empregados (17.452) (10.627) (20.637) (10.627)
Extinção dos precatórios (6.962) (1.639) (6.962) (1.639)
Honorários Advocatícios dos precatórios e ações judiciais (4.351) (412) (4.351) (412)
Impostos prescritos (4.316) (2.674) (4.316) (2.674)
Despesas tributárias (2.491) (353) (3.336) (922)
Provisão para perdas patrimoniais e contingências (261) (62) (261) (62)
Apropriação do valor justo propriedade de investimento – – 10.340 11.588
Outras receitas (despesas), líquidas 5.489 3.421 6.501 648

9.639 (20.570) 16.961 (12.324)
31. Despesas e receitas financeiras:
Receitas financeiras Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Variações monetárias ativas: 22.240 28.665 159.190 103.381
 Atualização monetária sobre ações ativas 19.721 – 19.721 –
 Atualização monetária sobre precatórios – 21.585 – 21.585
 Atualização monetária sobre impostos 2.309 840 2.845 844
 Atualização monetária sobre contas a receber 158 468 132.056 74.031
 Atualização monetária sobre processos trabalhistas 2 8 2 8
 Atualização monetária sobre reequilíbrio – – 3.835 1.118
 Outras variações monetárias 50 5.764 731 5.795
Juros sobre: 12.452 897 19.063 4.371
 Juros sobre aplicações financeiras 4.726 897 11.337 4.371
 Juros sobre ações ativas 6.770 – 6.770 –
 Outros juros 956 – 956 –
Multa e juros s/ reequilíbrio – – 257 882
Descontos obtidos 210 438 251 508
Outras receitas financeiras 378 4 660 851
Impostos sobre receitas financeiras (1.642) (392) (8.333) (4.124)

33.638 29.612 171.088 105.869
Despesas financeiras Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Encargos sobre financiamentos (3.466) (2.444) (46.573) (24.947)
Juros de mora (69.120) (1.388) (70.652) (1.532)
Descontos concedidos (1.172) (1.019) (1.172) (1.042)
Variações monetárias passivas (24.753) (708) (25.134) (8.423)
Atualização monetária sobre precatórios (2.329) – (2.329) –
Outras despesas financeiras (406) (1.325) (7.574) (10.352)

(101.246) (6.884) (153.434) (46.296)
32. Seguros: A Companhia e suas controladas possuem um programa de gerenciamento de riscos com 
o objetivo de delimitá-los, contratando no mercado coberturas compatíveis com o seu porte e operação. 
As coberturas foram contratadas por montantes considerados suficientes pela administração para cobrir 
eventuais sinistros, considerando a natureza da sua atividade, os riscos envolvidos em suas operações 
e a orientação de seus consultores de seguros.
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Controladora

Projeto Riscos cobertos
Montante da cobertura em

(Milhares de R$)
Obra R-1269 DNIT BR-280/SC Responsabilidade civil geral 10.000
Obra R-1300 DNIT MT - BR 158 Responsabilidade civil geral 10.000
Obra C-1303 Vale Brumadinho Responsabilidade civil geral 3.000
Obra M-1306 Eurochem Responsabilidade civil geral 10.000
Obra C-1307 Suzano Responsabilidade civil geral 10.000
Obra R-1300 DNIT MT - BR 158 Responsabilidade civil Profissional 50.000
Obra C-1305 Data Hall Responsabilidade civil Profissional 20.000
Obra R-1300 DNIT MT - BR 158 Riscos de engenharia 264.878
Obra C-1303 Vale Brumadinho Riscos de engenharia 24.004
Obra C-1304 Obras Parques Riscos Nomeados e Operacionais 47.512
Obra M-1299 - Vale - Montagem Cauê Garantia setor privado 2.482
Obra C-1303 Vale Brumadinho Garantia setor privado 9.701
C-1309 - Vale Ultrafinos e Cava Cauê Garantia setor privado 3.244
Obra M-1306 Eurochem Garantia setor privado 202.006
Obra C-1307 Suzano Garantia setor privado 111.117
Obra M-1308 Vale Nova Lima Garantia setor privado 11.450
Obra M-1310 Vale Capanema Garantia setor privado 15.088
Obra R-1269 DNIT BR 280/SC Garantia setor público 1.965
Obra R-1278 Corredor Campinas Garantia setor público 394
Obra R-1300 DNIT MT - BR 158 Garantia setor público 15.608
DER Ibiúna Garantia setor público 6.870
Escritório Central Garantia patrimonial 3.000
Escritório Central Seguro Fiança Locatícia 2.445
Central de Equipamentos Frota veículos Valor de mercado referenciado

Controladas

Projeto Riscos cobertos
Montante da cobertura em

(Milhares de R$)
Inova Saúde São Paulo SPE S.A. Garantia setor público 40.473
Inova Saúde Sorocaba SPE S.A. Garantia setor público 17.707
Inova Saúde Sorocaba SPE S.A. Responsabilidade civil geral 10.000
Inova Saúde São Paulo SPE S.A. Responsabilidade civil geral 25.000
Urbia Gestão de Parques SPE S.A. Responsabilidade civil geral 56.500
Urbia Cânions Verdes S.A. Responsabilidade civil geral 7.140
Urbia Cataratas S.A. Responsabilidade civil geral 7.000
Inova Saúde Sorocaba SPE S.A. Garantia patrimonial 417.567
Inova Saúde São Paulo SPE S.A. Garantia patrimonial 1.029.331
Urbia Gestão de Parques SPE S.A. Riscos operacionais 77.610
As premissas adotadas para a avaliação da importância segurada e riscos contidos dada a sua natureza são estabelecidas pela Administração com base na 
sua experiência do negócio e em seu histórico de eventos observados. As respectivas premissas adotadas não fazem parte do escopo de auditoria das de-
monstrações contábeis, consequentemente, não foram examinadas pelos nossos auditores independentes. 33. Informações por segmento: As informações 
por segmento apresentam o desempenho dos segmentos operacionais e contribuem na tomada de decisões com relação à alocação de recursos. Essas in-
formações são preparadas de maneira consistente com as políticas contábeis utilizadas na preparação das demonstrações financeiras. a) Construção Civil: 
Construcap CCPS Engenharia e Comércio S.A.: Exploração do ramo de construção civil em geral, executando obras para terceiros dos setores privado e pú-
blico, de forma direta ou mediante a formação de consórcios b) Manutenção de Parques: Urbia Gestão de Parques SPE S.A.: Prestação dos serviços de 
gestão, operação, manutenção e serviços de engenharia de seis parques urbanos públicos. Urbia Cânions Verdes S.A.: Prestação de serviços de gestão, 
operação e manutenção de parques nacionais, mais especificamente aqueles relacionados aos serviços de apoio à visitação, turismo ecológico, interpretação 
ambiental e recreação em contato com a natureza de dois Parques. Urbia Àguas Claras S.A.: Realização de investimentos, conservação, operação, manuten-
ção e exploração econômica da área da concessão, elaboração de projetos, a realização de obras e investimentos, a prestação de serviços e a exploração 
econômica de atividades de ecoturismo e visitação, em dois Parques. c) Serviços Hospitalares: Inova Saúde São Paulo SPE S.A.: Realizar a construção, 
fornecer equipamentos, bem como, realizar a manutenção e gestão dos serviços não assistenciais em Complexos Hospitalares no Estado de São Paulo, o qual 
inclui a elaboração de todos os projetos de engenharia e arquitetura necessários à construção e implantação do Hospital Estadual de São Paulo. Inova Saúde 
Sorocaba SPE S.A.: Realizar a construção, fornecer equipamentos, bem como, realizar a manutenção e gestão dos serviços não assistenciais em Complexos 
Hospitalares no Estado de São Paulo, o qual inclui a elaboração de todos os projetos de engenharia e arquitetura necessários à construção e implantação do 
Hospital Estadual de Sorocaba. d) Exportação e Importação: CMI-Exportação, Importação, Comércio e Serviços Ltda.: Comércio, importação, exportação de 
máquinas, equipamentos industriais, suas partes e peças, materiais de construção para montagem industrial e eletromecânica, serviços de montagem indus-
trial, eletromecânicos e correlatos ou acessórios às suas atividades principais. e) Construção e Montagem: CMO Construção e Montagem Offshore S.A.: 
Exploração, operação e administração direta ou indiretamente no país ou no exterior para o propósito de desenvolver projetos de terminais portuários e aero-
portuários, estaleiros, fabricação e integração de componentes modulares para embarcações, para indústria de petróleo offshore e desenvolvimento de proje-
tos de engenharia, contratação, fabricação e integração de artefatos navais e para indústria de petróleo e gás.

2022
Construção civil Manutenção de parques Serviços hospitalares Demais segmentos

Ativo

Construcap CCPS  
Engenharia e  

Comércio S.A.

Urbia Gestão  
de Parques  

SPE S.A.

Urbia  
Cânions  

Verdes S.A.

Urbia  
Águas  

Claras S.A.

Inova Saúde  
São Paulo  

SPE S.A.

Inova Saúde  
Sorocaba  
SPE S.A.

CMI Export.  
Import. Com.  

Ind. Ltda.

CMO Construção  
e Montagem  

Offshore S/A
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 136.009 13.093 45 4 1.463 8.420 4 93
 Caixa Restrito – – – – – – – –
 Contas a receber de clientes 204.560 47.657 668 161 102.075 51.772 – –
 Impostos e contribuições a compensar 2.643 226 186 402 1.286 2.583 27 8
 Adiantamentos a fornecedores 260 – 172 13 7.767 627 – –
 Estoques – – 52 27 – – – –
 Outras contas 5.666 3.955 112 166 391 91 – –

349.138 64.931 1.235 773 112.983 63.494 31 101
Não Circulante
 Partes relacionadas 9.970 245 215 6 – – 350 2
 Contas a receber de clientes 151.710 52.000 – – 583.054 188.977 – –
 Processos judiciais 57.286 30 – – – – – –
 Impostos diferidos 15.583 4.167 4.459 3.019 13.080 5.960 – 18.803
 Impostos e contribuições a
  compensar 18.272 4 – – – – – –
 Outras contas 2.252 1.621 – – – – – –

255.073 58.066 4.674 3.025 596.134 194.937 350 18.805
 Investimentos em participações 740.409 9
 Outros investimentos 71.954 – – – – – – –
 Propriedades para investimentos – – – – – – – 184.344
 Imobilizado 10.035 5.196 832 750 11 21 – 31.683
 Intangível 12.314 4.712 391 – 1.824 1.815 – –
 Ativo Operacional – 220.657 51.682 10.245 – – – –
 Ativo financeiro em formação – – – – 367 – – –

1.089.784 288.639 57.579 14.020 598.335 196.773 350 234.832
Total do ativo 1.438.922 353.571 58.814 14.793 711.318 260.266 381 234.933

Construção civil Manutenção de parques Serviços hospitalares Demais segmentos

Passivo e patrimônio líquido

Construcap CCPS  
Engenharia e  

Comércio S.A.

Urbia Gestão  
de Parques  

SPE S.A.

Urbia  
Cânions  

Verdes S.A.

Urbia  
Águas  

Claras S.A.

Inova Saúde  
São Paulo  

SPE S.A.

Inova Saúde  
Sorocaba  
SPE S.A.

CMI Export.  
Import. Com.  

Ind. Ltda.

CMO Construção  
e Montagem  

Offshore S/A
Circulante
 Fornecedores 29.988 10.160 1.889 743 6.950 2.676 3 –
 Empréstimos e financiamentos 1.187 88.856 58.815 18.469 28.238 5.400 – –
 Obrigações e encargos trabalhistas 38.273 3.560 907 392 3.264 1.972 18 96
 Obrigações tributárias 7.833 1.821 330 240 3.126 4.147 1 26
 Adiantamentos de clientes 115.370 31.817 – – – – – –
 Partes relacionadas 1.253 – – – – – – –
 Adiantamentos de outorga – 2.248 – – 1.144 – – –
 Outras obrigações a pagar 6.902 5.475 204 249 520 605 – 215

200.807 143.937 62.145 20.093 43.240 14.800 22 336
Não Circulante
 Empréstimos e financiamentos 216 70.361 – – 265.475 81.485 – –
 Partes relacionadas 38.233 – 3.256 – 245 12 – 3.485
 Impostos diferidos 66.880 959 – – 141.498 71.181 – 62.677
 Provisões para contingências 1.194 – – – 89 23 – –
 Provisões para reinvestimentos – – – – 15.513 17.529 – –
 Adiantamentos de clientes 21.552 65.546 – – – – – –
 Adiantamentos de outorga – 38.052 – – 2.037 2.618 – –
 Outras obrigações a pagar 28.471 572 – – 696 695 – 11.013

156.547 175.490 3.256 – 425.552 173.544 – 77.174
Total do Passivo 357.353 319.427 65.401 20.093 468.792 188.343 22 77.511
Patrimônio liquido
 Capital social 212.000 32.871 2.115 560 69.282 30.457 10 118.847
 Outros resultados abrangentes (11.080) – – – – – – –
 Reserva legal 42.400 – – – 3.200 5.469 – 1.649
 Reservas de lucros 838.249 1.273 – – 170.044 35.997 349 36.926
 Prejuízo acumulado – – (8.702) (5.860) – – – –
Patrimônio Líquido total 1.081.569 34.144 (6.587) (5.300) 242.526 71.923 359 157.423
Total do passivo e patrimônio 
líquido 1.438.922 353.571 58.814 14.793 711.318 260.266 381 234.933

2022
Construção civil Manutenção de parques Serviços hospitalares Demais segmentos

Demonstração de Resultados

Construcap CCPS  
Engenharia e  

Comércio S.A.

Urbia Gestão  
de Parques  

SPE S.A.

Urbia  
Cânions  

Verdes S.A.

Urbia  
Águas  

Claras S.A.

Inova Saúde  
São Paulo  

SPE S.A.

Inova Saúde  
Sorocaba  
SPE S.A.

CMI Export.  
Import. Com.  

Ind. Ltda.

CMO Construção  
e Montagem  

Offshore S/A
Receita de serviços 1.156.306 75.440 5.686 2.002 362.216 61.000 – –
 Custos dos serviços prestados (1.058.005) (48.859) (9.206) (7.744) (227.036) (37.612) – –
Lucro e/ou prejuízo bruto 98.301 26.581 (3.520) (5.742) 135.180 23.388 – –
(Despesas) e receitas operacionais
 Despesas comerciais,
  gerais e administrativas (60.700) (13.053) (5.267) (2.220) (12.612) (7.690) (116) (1.665)
 Outras receitas (despesas)
  operacionais, líquidas 9.639 302 1 – (2.453) (862) (6) 10.340
 Resultado de equivalência
  patrimonial 174.466 (1) – – – – – –

123.405 (12.752) (5.266) (2.220) (15.065) (8.552) (122) 8.675
Lucro e/ou prejuízo antes
 do resultado financeiro 221.706 13.829 (8.786) (7.962) 120.115 14.836 (122) 8.675
Resultado financeiro
 Receitas financeiras 33.638 1.154 136 128 83.384 52.619 2 26
 Despesas financeiras (101.246) (3.740) (3.116) (1.044) (29.667) (14.617) – (2)

(67.608) (2.586) (2.980) (916) 53.717 38.002 2 24

2022
Construção civil Manutenção de parques Serviços hospitalares Demais segmentos

Demonstração de Resultados

Construcap CCPS  
Engenharia e  

Comércio S.A.

Urbia Gestão  
de Parques  

SPE S.A.

Urbia  
Cânions  

Verdes S.A.

Urbia  
Águas  

Claras S.A.

Inova Saúde  
São Paulo  

SPE S.A.

Inova Saúde  
Sorocaba  
SPE S.A.

CMI Export.  
Import. Com.  

Ind. Ltda.

CMO Construção  
e Montagem  

Offshore S/A
Lucro e/ou prejuízo antes
 do imposto de renda e
  da contribuição social 154.098 11.243 (11.766) (8.878) 173.832 52.838 (120) 8.699
Imposto de renda e
 contribuição social - corrente – (441) – – (2.515) (8.442) – –
Imposto de renda e
 contribuição social - diferido 4.828 (455) 3.993 3.018 (56.924) (8.323) – (2.461)

4.828 (896) 3.993 3.018 (59.439) (16.765) – (2.461)
Lucro e/ou prejuízo
 líquido do exercício 158.926 10.347 (7.773) (5.860) 114.393 36.073 (120) 6.238

2021
Construção civil Manutenção de parques Serviços hospitalares Demais segmentos

Ativo

Construcap CCPS  
Engenharia e  

Comércio S.A.

Urbia Gestão  
de Parques  

SPE S.A.

Urbia  
Cânions  

Verdes S.A.

Urbia  
Águas  

Claras S.A.

Inova Saúde  
São Paulo  

SPE S.A.

Inova Saúde  
Sorocaba  
SPE S.A.

CMI Export.  
Import. Com.  

Ind. Ltda.

CMO Construção  
e Montagem 

Offshore S/A
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 1.046 309 359 560 185 331 9 1
Títulos e valores mobiliários 112.890 1.174 10.089 – 53.160 12.280 – 46
Caixa Restrito – – – – 3.713 4.974 – –
Contas a receber de clientes 264.207 43.557 470 – 38.576 47.106 – –
Impostos e contribuições a compensar 6.436 212 34 – 1.424 2.894 23 27
Adiantamentos a fornecedores 120 647 69 – 53.065 455 – –
Estoques 34 – – – – – – –
Outras contas 4.622 471 84 – 93 63 – 3

389.355 46.370 11.105 560 150.216 68.103 32 77
Não Circulante
Partes relacionadas 6.176 8 4 – – 29 463 –
Contas a receber de clientes 109.830 73.700 – – 183.638 178.841 – –
Processos judiciais 18.541 – – – – – – –
Impostos diferidos – 4.621 466 – 14.187 6.317 – 17.748
Impostos e contribuições
 a compensar 16.257 4 – – – – – –
Outras contas 705 817 – – – – – –

151.509 79.150 470 – 197.825 185.187 463 17.748
Investimentos em participações 568.317 – – – – – – –
Outros investimentos 60.002 – – – – – – –
Propriedades para investimentos – – – – – – – 174.004
Imobilizado 11.834 1.637 422 – 13 26 – 31.514
Intangível 11.499 984 – – – – – –
Ativo Operacional – 117.324 27.182 911 1.423 – – –
Ativo financeiro em formação – – – – 141.820 1.402 – –

803.161 199.095 28.074 911 341.081 186.615 463 223.266
Total do ativo 1.192.516 245.465 39.179 1.471 491.297 254.718 495 223.343

2021
Construção civil Manutenção de parques Serviços hospitalares Demais segmentos

Passivo e patrimônio líquido

Construcap CCPS  
Engenharia e  

Comércio S.A.

Urbia Gestão  
de Parques  

SPE S.A.

Urbia  
Cânions  

Verdes S.A.

Urbia  
Águas  

Claras S.A.

Inova Saúde  
São Paulo  

SPE S.A.

Inova Saúde  
Sorocaba  
SPE S.A.

CMI Export. 
Import. Com.  

Ind. Ltda.

CMO Construção  
e Montagem  

Offshore S/A
Circulante
Fornecedores 39.030 4.836 1.261 – 28.946 17.492 3 –
Empréstimos e financiamentos 1.140 68.531 36.224 – 5.415 5.432 – –
Obrigações e encargos trabalhistas 47.826 1.542 298 – 1.240 1.216 13 82
Obrigações tributárias 15.886 513 203 – 1.654 1.266 – 27
Adiantamentos de clientes 19.491 27.131 – – – – – –
Partes relacionadas 32.521 – – – – – – –
Adiantamentos de outorga – 2.572 – – – – – –
Outras obrigações a pagar 12.902 1.213 8 – 490 588 – 90

168.796 106.339 37.994 – 37.746 25.994 16 199
Não Circulante
Empréstimos e financiamentos 1.244 152 – – 244.629 86.534 – –
Partes relacionadas 493 – – 911 245 12 – 1.485
Impostos diferidos 49.051 900 – – 69.649 62.423 – 59.161
Provisões para contingências 2.496 – – – 20 – – –
Provisões para reinvestimentos – – – – 10.870 12.273 – –
Adiantamentos de clientes – 90.457 – – – – – –
Adiantamentos de outorga – 40.305 – – 1.595 2.825 – –
Outras obrigações a pagar 26.283 – – – 1.000 1.000 – 11.313

79.567 131.814 – 911 328.008 165.067 – 71.959
Total do Passivo 248.363 238.153 37.994 911 365.754 191.062 16 72.158
Patrimônio liquido
Capital social 212.000 16.386 2.115 560 65.637 30.457 10 118.847
Outros resultados abrangentes (18.969) – – – – – – –
Reserva legal 42.400 – – – 2.763 4.502 – 1.274
Reservas de lucros 708.722 – – – 57.144 28.698 469 31.064
Prejuízo acumulado – (9.074) (930) – – – – –
Patrimônio Líquido total 944.153 7.312 1.185 560 125.544 63.657 479 151.185
Total do passivo e patrimônio 
líquido 1.192.516 245.465 39.179 1.471 491.297 254.718 495 223.343

2021
Construção civil Manutenção de parques Serviços hospitalares Demais segmentos

Demonstração de Resultados

Construcap CCPS 
Engenharia e  

Comércio S.A.

Urbia Gestão  
de Parques  

SPE S.A.

Urbia  
Cânions  

Verdes S.A.

Urbia  
Águas  

Claras S.A.

Inova Saúde  
São Paulo  

SPE S.A.

Inova Saúde  
Sorocaba  
SPE S.A.

CMI Export.  
Import. Com.  

Ind. Ltda

CMO Construção  
e Montagem  

Offshore S/A
Receita de serviços 1.163.327 34.651 1.465 – 258.490 55.847 – –
Custos dos serviços prestados (1.075.612) (29.752) (1.927) – (241.030) (51.379) – –
Lucro e/ou prejuízo bruto 87.715 4.898 (463) – 17.460 4.468 – –
(Despesas) e receitas operacionais
Despesas comerciais, gerais
 e administrativas (52.815) (9.128) (845) – (7.833) (7.080) (133) (1.320)
Outras receitas (despesas)
 operacionais, líquidas (20.570) 35 – – (2.089) (1.200) (85) 11.588
Resultado de equivalência
 patrimonial 70.503 – – – – – – –

(2.882) (9.093) (845) – (9.922) (8.280) (218) 10.268
Lucro e/ou prejuízo antes
 do resultado financeiro 84.833 (4.195) (1.308) – 7.538 (3.812) (218) 10.268
Resultado financeiro
Receitas financeiras 29.612 163 56 – 33.084 42.951 1 3
Despesas financeiras (6.884) (627) (144) – (27.051) (11.559) (23) (8)

22.728 (464) (88) – 6.033 31.392 (22) (5)
Lucro e/ou prejuízo antes
 do imposto de renda e
  da contribuição social 107.561 (4.659) (1.396) – 13.571 27.580 (240) 10.263
Imposto de renda e contribuição 
 social - corrente (5.012) – – – – (2.887) – –
Imposto de renda e contribuição 
 social - diferido (4.555) 1.574 466 – (4.845) (5.346) – (2.758)

(9.567) 1.574 466 – (4.845) (8.233) – (2.758)
Lucro e/ou prejuízo líquido
 do exercício 97.994 (3.085) (930) – 8.726 19.347 (240) 7.505
34. Eventos subsequentes: Para as controladas Urbia Parques, Urbia Cânions e Urbia AC: Em 29 de dezembro de 2022, a controlada Urbia Parques 
assinou, junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico Social (BNDES), o Contrato de Financiamento que disponibiliza crédito com a finalidade de 
apoio à requalificação dos parques urbanos Ibirapuera, Jacintho Alberto, Eucaliptos, Tenente Brigadeiro Faria Lima, Lajeado e Jardim Felicidade, que com-
põem Zonas Especiais de Interesse de Proteção Ambiental, no âmbito do Contrato de Concessão 057/SVMA/2019. O montante será desembolsado de forma 
parcelada, conforme as condições de liberação previstas, e está dividido em dois Subcréditos, sendo R$ 80.000.000,00 (oitenta milhões de reais) provido com 
recursos do Fundo Nacional sobre Mudança do Clima (FNMC) e R$ 70.000.000,00 (setenta milhões de reais) oriundos do FINEM. Esta operação não só 
qualifica a estrutura de capital da Sociedade, como reforça seu compromisso socioambiental. Após cumprir as exigências previstas em Contrato junto ao BN-
DES, em 15 de março de 2023, o valor de R$ 71.500.000,00 (setenta e um milhões e quintos mil reais) da linha de crédito foi desembolsado para a Sociedade, 
respeitada as proporções dos Subcréditos. Em 05 de janeiro de 2023, a sociedade liquidou o empréstimo, na modalidade de capital giro, contratado junto ao 
Banco Bradesco, referente ao Contrato 237/2372/2611. Em 17 de fevereiro de 2023, foi assinado o Primeiro Aditamento ao Instrumento Particular de Escritura 
da 1ª Emissão de Debêntures, no qual foi formalizada a não emissão da Segunda Série de Debêntures, como resultado do Procedimento de Bookbuilding 
realizado na forma da Escritura de Debêntures. Em 15 de março de 2023, a sociedade liquidou o empréstimo, na modalidade de capital giro, contratado junto 
ao Banco Bradesco, referente ao Contrato 237/2372/1712 Em 15 de março de 2023, a sociedade liquidou o empréstimo, na modalidade de capital giro, con-
tratado junto ao Banco Bradesco, referente ao Contrato 237/2372/1701. O restante dos valores aprovados pelo BNDES será desembolsados trimestralmente, 
mediante comprovações financeiras, até o limite aprovado, de modo a fazer frente aos investimentos futuros necessários ao cumprimento dos Programas de 
Intervenção nos Parques sob sua gestão. Em 24 de janeiro de 2023, a controlada Urbia Cânios assinou, junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econô-
mico Social (BNDES), o Contrato de Financiamento que disponibiliza crédito com a finalidade apoiar os investimentos destinados a revitalização, moderniza-
ção e manutenção de áreas dos Parques Nacionais de Aparados da Serra e de Serra Geral, no âmbito do Contrato de Concessão ICMBio n° 01/2021, cele-
brado entre ICMBio e Urbia Cânions Verdes S.A. em 12/08/2021. O montante será desembolsado de forma parcelada, conforme as condições de liberação 
previstas, e está dividido em dois Subcréditos, sendo R$ 43.800.000,00 (quarenta e três milhões e oitocentos mil reais) provido com recursos do Fundo Nacio-
nal sobre Mudança do Clima (FNMC) e R$ 53.027.524,00 (cinquenta e três milhões, vinte e sete mil e quinhentos e vinte e quatro reais) oriundos do FINEM. 
Esta operação não só qualifica a estrutura de capital da Sociedade, como reforça seu compromisso socioambiental. Em 30 de janeiro de 2023, a Sociedade 
liquidou, na data de vencimento, os juros referentes ao empréstimo contratado, na modalidade de capital giro, junto ao Banco Bradesco, Contrato 15040162. 
Foi assinado um aditivo postergando a data de vencimento do principal para 16 de março de 2023. Em 10 de fevereiro de 2023, a Controlada Urbia AC liquidou, 
na data de vencimento, os juros referentes ao empréstimo contratado, na modalidade de capital giro, junto ao Banco ABC. Para as controladas Inova São 
Paulo e Inova Sorocaba: Em 08 de fevereiro de 2023 o Supremo Tribunal Federal (STF) julgou os Temas 881 - Recursos Extraordinário n° 949.297 e 885 - 
Recurso Extraordinário n° 955.227. Os ministros que participaram destes temas concluíram, por unanimidade, que decisões judiciais tomadas de forma defi-
nitiva a favor dos contribuintes devem ser anuladas se, depois, o Supremo tiver entendimento diferente sobre o tema. Ou seja, se anos atrás uma empresa 
conseguiu autorização da Justiça para deixar de recolher algum tributo, essa permissão perderá a validade automaticamente se, e quando, o STF entender 
que o pagamento é devido. A Administração avaliou com os seus assessores jurídicos internos os possíveis impactos desta decisão do STF e concluiu que a 
decisão do STF não resulta, baseada em avaliação da administração suportada por seus assessores jurídicos, e em consonância com o CPC25/IAS37 Provi-
sões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, CPC 32/IAS 12 Tributos sobre o lucro, ICPC 22/IFRIC 23 Incerteza sobre tratamento de tributos sobre o 
lucro e o CPC24/IAS10 Eventos Subsequentes, em impactos significativos em suas demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2022. Para a Compa-
nhia: Não ocorreram eventos subsequentes ao período contábil a que se referem as demonstrações financeiras que possam alterar de forma significativa as 
demonstrações financeiras, bem como as operações da Sociedade.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas
Aos Conselheiros, Diretores e Acionistas da Construcap CCPS Engenharia e Comércio S.A. - São 
Paulo - SP. Introdução: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Cons-
trucap CCPS Engenharia e Comércio S.A. (“Companhia”) que compreendem o balanço patrimonial 
individual e consolidado em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações individuais e 
consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e de-
mais notas explicativas. Opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Em 
nossa opinião, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Construcap CCPS Engenharia e 
Comércio S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho das suas operações e os fluxos de caixa 
para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas res-
ponsabilidades, em conformidades com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Res-
ponsabilidades do auditor das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos independen-
tes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabili-
dades da Administração e da governança pelas demonstrações contábeis individuais e consoli-
dadas: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a Administração 

é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a não ser que a Administração 
pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Com-
panhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a audito-
ria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profis-
sional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 

opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de conti-
nuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos cha-
mar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inade-
quadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter 
em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demons-
trações contábeis individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada; • Obtemos evidências de auditoria apropriada e suficiente referente às informa-
ções financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as 
demonstrações contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da 
auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsá-
veis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos contro-
les internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 27 de março de 2023

BDO RCS Auditores Independentes SS Diego Cavalcante Bastos
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador - CRC 1 SP 292913/O-9

FOUR TRILHOS 
ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPACÕES S.A. 

CNPJ/MF Nº 47.014.367/0001-28 - NIRE Nº 35300595670 - COMPANHIA FECHADA 
CARTA DE RENÚNCIA

São Paulo/SP, 17 de março de 2023. À FOUR TRILHOS ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A. (“Companhia”). 
Avenida Chedid Jafet, 222, Bloco B Andar 4 Sala 8, bairro Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP 04.551-065. Ref.: Renúncia 
ao cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia. Prezados Senhores: Pela presente e para 
todos os fi ns e efeitos do artigo 151 da Lei 6.404/76, eu, LUCIANO JOSÉ PORTO FERNANDES, brasileiro, casado, 
engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade RG nº. M 88.764/SSP/MG e inscrito no CPF/MF sob o nº. 
251.456.816-15, com endereço profi ssional na Avenida Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º andar, bairro Vila Olímpia, São 
Paulo/SP, CEP 04.551-065, apresento minha RENÚNCIA, em caráter irrevogável e irretratável, ao cargo de membro 
efetivo do Conselho de Administração da Companhia, para o qual fui eleito na Escritura Pública de 
Constituição da Companhia realizada em 14/03/2023, comprometendo-me a manter em sigilo todas as informações 
que me tenham sido adquiridas no respectivo período. Atenciosamente, LUCIANO JOSÉ PORTO FERNANDES - 
Ciente em:17/03/2023. FOUR TRILHOS ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A. - Francisco Pierrini - Diretor 
Presidente. JUCESP nº 113.897/23-6 em 22.03.2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

���������� �.��)�	
��  �
#�+����� ,-����(��
#���((��.�� ���������
���������	��������4�5�))�� 6��*4�5� ��
�����������,7�8���������9����:����#��������P� � �A������9�����������(;��
����9���4�5����K���)�#�����K���.�8�9���
>�������� ���9� ����� :�+�(�!�#��4�5�#�.K�Q�9��=��N�9�(�������9������������9�#K�83/-03,09��
:�,00�?@1�/31 E@9
����������B��R�#����������9�0/,9��������9��A����,//9�!����*��=�9���
�-0/?/ -@-9�(;��
����� �(
�$���A��������6��*�9
����������������B;��������A�����������������B�9��������A���!�����!��������(C�������������� ����� �F����� �����
�����������;����'���9�>����������������������.��)�	
��A���������9����!��O&�������������������*����A����(������
(�(!�6&�9� ��� ������ ���#D� 3,@9?,� 4>���� ?,� �� //059� ���>����� �<�����C������;�� ���A���'���*���� ��� ��������9� '��� ����
���A��*�����-2� 4�����5������%�����A���� ��A����B;�9����� ���������������12@9�S�0�9�����
�9�$��� >����"��AH�����������
���A��*�����A��������������9� ,-������ ������������A�'����B;���(��"���A��������������9� A����<�����9� A�'���������� >����
��� ����� .����)��(������� �� A������� ������ ������� ���(;��
����9� ���� ,1� ��� >��������� ��� ,-,0�� 0/C-0� �� -/C-@C,0

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO. PRAZO DE 10 DIAS. ABecker Empreendimentos Imobiliários Ltda, na forma
da lei, faz saber a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que por ele NOTIFICA
REINALDO ADAO CALDEIRA, que se encontra em lugar incerto e/ou não sabido, para comparecer ao seu
escritório, situado na Rua Expedicionário Holz, 550, 18° andar, Sala 1802, bairro América, Joinville, Santa
Catarina, Edif. Helbor Dual Offices & Corporate, no horário de 13h00 às 17h00, no prazo legal de 10 (dez)
dias, para fins de regularização das obrigações contratuais, referente a compra do lote 05, QUADRA D13,
- LOTEAMENTO JARDIM MARESIAS E/OU PARQUE SAMBAQUI (SFS). O não comparecimento no
prazo estipulado ensejará a rescisão unilateral do contrato de Compra e Venda firmada, com todo ônus dela
decorrente. Cidade, data da publicação. (SÃO PAULO – SP)
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NESLIP S.A.
C.N.P.J.M.F. nº 19.654.466/0001-39 - NIRE 35.300.178.785

AVISO AOS ACIONISTAS
Ficam comunicados os Senhores Acionistas da NESLIP S.A., em atendimento ao disposto no art. 
133 da Lei 6.404/76, que os documentos e informações relacionados às matérias da Assembleia 
Geral Ordinária a ser realizada no dia 26/04/2023, às 10:00 horas, no escritório Ulhôa Canto, na 
Avenida Afrânio de Melo Franco, 290, Torre Executiva, 4º andar, Leblon, na cidade do Rio de Janeiro/
RJ, para apreciação de deliberação sobre: (i) as contas dos administradores e as demonstrações 
financeiras da Sociedade referentes ao exercício findo em 31/12/2022; (ii) a destinação do lucro do 
referido exercício e a distribuição de dividendos; e (iii) demais assuntos de interesse geral. Os 
administradores esclarecem que os documentos previstos no artigo 133 da Lei 6.404/76 já se 
encontram à disposição dos Acionistas. Os Acionistas poderão obter cópias de tais documentos na 
sede da Neslip S.A. Fica esclarecido, ainda, que a AGO em questão não será realizada na sede da 
Neslip S.A. devido à limitação de espaço em tal local. Comunicamos, ainda que a publicação dos 
documentos exigidos pela legislação aplicável será oportunamente realizada pela Companhia nos 
jornais costumeiros.

São Paulo, 30 de março de 2023.
Luiz Otávio Possas Gonçalves - Presidente do Conselho


